Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola by Martins Nogueira, Cármen Maria
 





Departamento de Didáctica y Organización Escolar 
Facultad de Ciencias de la Educación 






 Tesis Doctoral 
 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
 




Profesor Titular Quintín Álvarez Núñez 
Profesora Catedrática Estela Pinto Ribeiro Lamas 



















Universidade de Santiago de Compostela 
 
Departamento de Didáctica e Organização Escolar 
 
Cármen Maria Martins Nogueira 









































D. Quintín Álvarez Núñez, Profesor Titular do Departamento de Didáctica e 
Organización Escolar da Facultad de Ciencias de la Educación de la Universidade de Santiago 
e Dona Estela Pinto Ribeiro Lamas Profesora Catedrática Xubilada en calidade de 
Directores da Tesis de Doctoramento que presenta Cármen Maria Martins Nogueira  
baixo o título  
 




Que o traballo realizado cumpre os requisitos científicos, metodolóxicos e formais que 
son pertinentes para a lectura e defensa ante o correspondete tribunal que debe xulgar dita 
investigación. 
En consecuencia, estímase procedente autorizar a súa presentación para a obtención do 

























































“Reservemos para nós a tarefa de compreender e unir; busquemos em 
cada homem e em cada povo e em cada crença não o que nela existe 
de adverso, para que se levantem as barreiras, mas o que existe de 
comum e de abordável, para que se lancem as estradas da paz; 
empreguemos toda a nossa energia em estabelecer um mútuo 
entendimento; ponhamos de lado todo o instinto de particularismo e 
de luta, alarguemos a todos a nossa simpatia.” 

















































Esta investigação parte da necessidade de compreendermos o trabalho que se realiza 
entre docentes/professores num contexto específico –uma escola básica e secundária–. Sabe-
se que ainda existe uma enorme dificuldade de os docentes trabalharem colaborativamente. 
Identificar e compreender os factores subjacentes a essa dificuldade perspectivou-se como 
ponto de partida para irmos mais além, começando por tentar compreender o que entendem os 
docentes por trabalho colaborativo. Apurar se o trabalho colaborativo pode constituir uma 
resposta aos diversos e grandes desafios que se impõem à escola, na actualidade; se pode 
conduzir os alunos, no processo ensino-aprendizagem, a adquirir aprendizagens mais 
consistentes e, consequentemente, melhores resultados, apoiados numa maior articulação 
entre professores e entre os diversos parceiros da comunidade escolar, constitui uma outra 
preocupação. E, ainda, em que medida poderá um (líder) director(a) promover este tipo de 
trabalho na escola, tendo em conta as limitações existentes e que tipo de liderança, tanto a 
do(a) director(a) como a dos ‘líderes intermédios’, se torna mais eficaz para o conseguir. 
O estudo de caso que nos propomos levar a cabo visa a compreensão de uma realidade 
concreta e a nossa focalização incide, sobretudo, no trabalho colaborativo. Procuraremos 
compreender de que modo a cultura vigente e a liderança exercida, não só pelo director/gestor 
mas por toda a equipa directiva e, também, a que poderá emergir dos elementos que compõem 
as estruturas pedagógicas, a que chamaremos lideranças intermédias, potencia, ou não, o 
trabalho colaborativo. Tentaremos aferir se o trabalho colaborativo é, efectivamente, 
considerado, na escola em estudo, uma estratégia que estimula ao projecto de novos caminhos 
e à emergência de respostas mais reais aos desafios que se impõem à organização.  
Entendemos que a escola, enquanto instituição responsável por formar cidadãos aptos 
a interagir num mundo cada vez mais globalizado, poderá ganhar terreno e desenvolver um 
ensino público de qualidade, promovendo uma melhor rentabilização das actuais práticas 
pedagógicas, através da construção de uma cultura organizativa assente na interacção e 
colaboração entre os diferentes actores educativos, apelando à participação e à implementação 
do trabalho colaborativo na mesma com vista à promoção de ambientes de aprendizagem 














En esta investigación se parte de la necesidad de comprender el trabajo que se realiza 
entre maestros en un contexto específico –una escuela básica y secundaria–. Se parte de que 
aún existen actualmente muchas dificultades para el trabajo colaborativo de los profesores. 
Pretendemos identificar y comprender los factores subyacentes a esta  dificultad, como punto 
de partida para ir más allá, empezando por tratar de entender lo que los docentes entienden 
por trabajo colaborativo. También nos planteamos si este tipo de trabajo puede constituir una 
respuesta a las diversos e importantes retos que, en la actualidad, enfrenta la escuela. Si, a 
partir de él, los profesores pueden llevar a los alumno adquirir un aprendizaje más consistente 
y mejores resultados, y si éste permite lograr el desarrollo de mayores vínculos entre maestros 
y entre los distintos interlocutores de la comunidad escolar. También estudiamos en qué 
medida puede un director (líder) promover este tipo de trabajo en la escuela, teniendo en 
cuenta las limitaciones existentes y qué tipo de liderazgo, tanto del director como  de los 
líderes 'intermedios', resulta más eficaz para lograrlo. 
El estudio que proponemos pretende comprender cómo la cultura escolar y el 
liderazgo, no sólo el del director/gestor sino el de todo el equipo de gestión, que desarrolla un 
“liderazgo intermedio”, puede facilitar o no, el trabajo colaborativo. Vamos a intentar 
determinar si, en la escuela en estudio,  se considera el trabajo colaborativo como una 
estrategia que estimula el desarrollo de nuevos proyectos y a la aparición de respuestas reales 
a los retos que enfrenta la organización. 
Entendemos que la escuela, como institución encargada de formar ciudadanos capaces 
de interactuar en un mundo cada vez más globalizado, puede avanzar y desarrollar una 
educación pública de calidad, promoviendo una mejor utilización de las prácticas pedagógicas 
actuales, mediante la construcción de una cultura basada en la colaboración y la interacción 
entre los diferentes actores educativos, apelando a la participación y ejecución del trabajo 
colaborativo, para promover ambientes de aprendizaje colaborativo entre los profesores y, en 





























This research recognizes the need to understand the work that takes place between 
teachers in a specific context-a-school. It is known that there is still a huge difficulty for 
teachers to work collaboratively. Identifying and understanding the factors that underly this 
difficulty lead to  the construction of a starting point to go further, starting with trying to 
understand what they mean by teachers working collaboratively. To determine whether the 
collaborative work may be a response to several major challenges that the school requires at 
present, can lead students in the teaching-learning process, to a learning process that 
facilitates the acquisition of more consistency and, consequently, better results, supported by 
a greater coordination between teachers and between the different partners of the school 
community is another concern. And yet, in what measure may the (leader) director promote 
this kind of work in school, taking into account existing limitations and what kind of 
leadership, both the director as the 'leaders intermediate 'becomes more effective to do so. 
The study-case we propose to carry out aimes at understanding a reality and our 
concern focus mainly on collaborative work. We try to understand how the current culture 
and leadership exercised not only by the director/manager but for all the management team, 
and also what can emerge from the elements that compose the pedagogical structures, which 
we call intermediate leadership, power, or no, collaborative work. We will try to assess 
whether collaborative work is indeed considered in the school studied, a strategy that 
encourages the design of new roads and the emergency of more real answers to the challenges 
that require the organization. 
We understand that the school as an institution is responsible for the training of 
citizens able to interact in an increasingly globalized world, can gain ground and develop a 
quality public education, promoting a better profitability of current pedagogical practices by 
building an organizational culture based on interaction and collaboration among different 
educational actors, calling for participation and implementation of collaborative work in it 
with a view to promoting collaborative learning environments, and between teachers in the 
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A escola, enquanto organização composta por uma pluralidade e heterogeneidade de 
actores e de grupos com diferentes interesses, detentores de poderes e influências diversas e 
com posicionamentos hierárquicos diferenciados, os quais estão em constante interacção, 
torna-se um local de desenvolvimento de micropolíticas a diversos níveis, pois a vida escolar 
desenrola-se com base na conflitualidade de interesses e na luta pelo poder.  
Assim, numa escola ‘celuralista’, caracterizada por uma cultura profissional assente 
numa débil articulação entre professores, entre escolas e mesmo entre os diversos parceiros da 
comunidade escolar, emerge o problema/dificuldade da implementação do trabalho 
colaborativo que resulta na permanência de vínculos pouco coesos.  
As decisões assumidas pelo gestor passam, muitas vezes, por longos processos de 
negociação, de modo a que todos os membros se sintam implicados e que através da 
satisfação dos interesses individuais e grupais se atinjam os objectivos da organização. A 
realização pessoal e profissional, estimula ao projecto de novos caminhos e à emergência de 
respostas mais reais aos desafios que se impõem à organização. 
No sentido de aprofundar estas problemáticas inerentes às micropolíticas, tomaremos 
como fonte Costa (2003) e como sustentação a Teoria Micropolítica (Ball, 1993, 1994). 
Perspectivaremos o fomento das práticas colaborativas, como um desses mecanismos de 
regulação, na medida que ao implicar os vários agentes da organização na partilha de 
objectivos comuns, poder-se-ão alcançar essas mesmas finalidades.  
As motivações, que perpassam as intenções deste trabalho de investigação, prendem-
se com a dificuldade, arriscando mesmo dizer, com o sentimento de frustração, que 
experimentamos, ao depararmo-nos com os resultados pouco positivos dos alunos, na 
generalidade das escolas públicas portuguesas. Trata-se de resultados que não correspondem 
às expectativas dos docentes, dos alunos, dos encarregados de educação, da direcção das 
escolas, do ministério da educação e nem mesmo das expectativas da União Europeia. 
Encontramos, por vezes, realidades que fazem a excepção à regra, mas nem nesses exemplos, 
conseguimos, clara e objectivamente, identificar um método, ‘um modo’, que se possa 
aplicar, seguir, e obter os tão ansiados resultados. ‘Resultados positivos’ –é esta a expressão 
mais utilizada–, remetendo-nos para os números, para as estatísticas. Pensamos que os 
resultados, almejados pela maioria dos docentes, não se prendem especificamente com 
números; antes, pelo contrário, implicam o sentimento de satisfação, o de perceber que os 
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seus alunos se interessam, se empenham, participam e são felizes na escola. São capazes de 
desenvolver competências que lhes permitam crescer, social, cultural e humanamente.  
É aqui que sentimos que a escola fracassa e que urge mudar. Isto é, sente-se a 
necessidade de uma mudança efectiva que passe pela adopção de novas práticas pedagógicas, 
que resultem da interacção com o outro, na busca de soluções que possam valorizar a nossa 
actividade profissional.  
Estas motivações já serviram de base à temática que abordámos na nossa dissertação 
de mestrado –O trabalho Colaborativo entre Docentes: a importância da Liderança– cuja 
componente empírica iremos apresentar como estudo exploratório, nesta investigação. 
Este trabalho de investigação procura, pois, compreender de que modo a liderança, a 
cultura e o trabalho colaborativo nas escolas podem constituir factores propensos ao 
condicionamento, ou mesmo à determinação de condições para o desenvolvimento do 
trabalho dos docentes na construção e manutenção de um ensino público de qualidade, capaz 
de formar cidadãos aptos a interagir num mundo cada vez mais globalizado em que as 
particularidades de cada um, em interacção com o outro, sejam propiciadoras da emergência 
de novas aprendizagens e novos conhecimentos, da experimentação de novas competências e 
sobretudo da fomentação de uma cultura de audácia do ser humano na construção de um 
mundo mais apto e sustentável à convivência humana. 
A grande finalidade deste trabalho de investigação é compreender a realidade da qual 
partimos e que nos interpelou. Assim, é nossa intenção apurar: 
- O que entendem os docentes por trabalho colaborativo;  
- Em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos e  
- Quais os problemas/dificuldades da sua implementação nas nossas escolas. 
Antes de intervir sobre qualquer realidade, importa identificá-la e compreendê-la. 
Neste trabalho de investigação, tendo em mente a finalidade delineada, definimos como 
objecto de estudo uma realidade concreta, uma escola, para estudá-la no seu contexto, tendo 
presentes os seguintes objectivos: 
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- Conhecer as práticas pedagógicas na escola em estudo e se as mesmas 
decorrem da construção de uma cultura organizativa assente na interacção e 
colaboração entre os diferentes actores educativos; 
- Conhecer se nesta escola existe apelo à promoção e à implementação do 
trabalho colaborativo na mesma; 
- Averiguar em que medida os resultados escolares dos alunos estão 
relacionados com as práticas pedagógicas que se desenvolvem na mesma, e 
se existe alguma possibilidade de aferirmos que o trabalho colaborativo 
conduz a melhores resultados; 
- Apurar se existem ambientes de aprendizagem colaborativa na escola, entre 
docentes e, na sala de aula, entre alunos.  
Actualmente, e quem vivencia essa experiência pode atestar, apesar da tónica do 
discurso político incidir na ideia de escola como comunidade e para a comunidade, nela 
coexistem e interagem diferentes actores sociais com interesses e poderes diversificados, que 
em nada favorecem o desenvolvimento de práticas colaborativas. Neste domínio, 
recorreremos às directrizes presentes nos normativos emanados do Ministério da Educação 
bem como a Álvarez Núñez (2001) e outros autores, tendo em vista aprofundar o 
conhecimento das causas da entropia que se regista.  
Levantam-se, nesta sequência de ideias, algumas questões que irão orientar a 
investigação. Assim, propomos trabalhar para averiguar da pertinência das questões a seguir 
elencadas: 
- Quais as transformações que se exigem, actualmente, à escola como 
instituição educativa?  
- O discurso actual do Ministério e da Administração Escolar sobre 
colaboração/cooperação resulta numa mudança real nas escolas  ou 
constitui uma ilusão de mudança? 
- O que entendem os professores de esta escola por trabalho colaborativo? 
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- Em que medida e como o trabalho colaborativo, entre professores, pode 
constituir uma resposta aos diversos e grandes desafios que se impõem à 
escola, na actualidade? 
- Como pode um (líder) director(a) promover este tipo de trabalho na escola, 
tendo em conta as actuais limitações existentes?  
- Que tipo de liderança, tanto a do(a) director(a) como a dos ‘líderes 
intermédios’ se torna mais eficaz para o conseguir? 
A importância da educação foi sendo invocada ao longo dos tempos e, actualmente, 
reveste-se de especial interesse, pois os desafios que se impõem à sociedade tentam encontrar 
na Educação os reptos da mudança. A Educação, hoje, é encarada como alavanca 
impulsionadora de inovações e ao mesmo tempo, fenómeno capaz de estruturar, de forma 
sólida, uma sociedade. Falamos dos paradigmas da modernização, da sociedade do 
conhecimento, do mundo das tecnologias de informação e da comunicação. A sociedade exige 
respostas diante dos múltiplos problemas com que se confronta. Cabe aos investigadores 
encontrá-las, cabe à Educação dar o seu contributo para que os paradigmas supracitados se 
rompam a cada descoberta, ou seja, que apoiados nas ‘verdades’ que sustentam a 
compreensão da generalidade dos fenómenos, quer de natureza física quer de natureza social, 
e que se desenrolam num palco muito peculiar, pela sua complexidade e dimensão, que é o 
nosso planeta, sejamos capazes de construir a, cada momento, novas formas de perspectivar o 
futuro, assentes na construção de novos conhecimentos. E porque acreditamos que a 
Educação desempenha uma função vital no desenvolvimento de sociedade, recorreremos, de 
novo a diversos autores, para questionar o papel das equipas na construção de uma qualidade 
reconhecida para a educação. 
Pensamos que as pequenas descobertas poderão determinar e sustentar as grandes 
descobertas. Neste contexto, propomo-nos estudar uma realidade concreta, uma escola do 
ensino básico e secundário. Se conseguirmos, com o nosso trabalho de investigação, 
contribuir para a clarificação do conceito de trabalho colaborativo nessa escola, averiguar a 
sua importância como estratégia de melhoria dos resultados dos alunos e estabelecer uma 
relação entre o tipo de liderança assumido e a capacidade de romper com uma cultura de 
escola individualista, que seja encarada como uma possibilidade de melhorar o ensino público 
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e por sua vez os resultados dos alunos, estaremos convictos de poder contribuir, um pouco, 
para a resposta aos desafios que se impõem à escola, na actualidade. 
A aprendizagem colaborativa é resultado de uma construção social, a qual contribui 
para favorecer o processo educativo, através da participação social em ambientes de 
interacção, de colaboração e de avaliação. Com vista a propiciar o processo educativo, 
pretende-se que os ambientes colaborativos sejam ricos em possibilidades e promotores do 
crescimento do grupo e da abertura à aprendizagem colectiva e individual. 
O sucesso da educação deve passar pela responsabilidade de todos num processo 
progressivo e contínuo que conduza ao desenvolvimento e à aquisição de competências. A 
liderança ao valorizar os seus colaboradores, estimulando-os a adquirir novos conhecimentos 
e a cultivar o desejo de crescer, estará a contribuir para transformar as instituições em 
verdadeiras organizações aprendentes. O líder ao assumir esta atitude pró-activa e propulsora 
estimula os seus seguidores a, também eles, orientarem-se para a mudança e procurarem o 
sucesso individual e o da organização. 
Delors (1997: 89-90), no relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI da UNESCO, escreveu que, para se dar uma resposta positiva ao conjunto das 
suas missões, a educação deve organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais 
que, ao longo de toda a vida, serão, de algum modo, para cada indivíduo os quatro pilares do 
conhecimento: aprender a conhecer, adquirindo os instrumentos de compreensão; aprender a 
fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos para se poder 
participar e cooperar com o(s) outro(s) em todas as actividades humanas e, finalmente, 
aprender a ser, o que é essencial e fundamenta as três restantes.  
Neste trabalho de investigação, pretendemos compreender o tipo de trabalho que se 
realiza, entre os docentes, numa escola, indagar se o mesmo se caracteriza ou não, por 
práticas colaborativas e se o tipo de liderança exercida tem a preocupação de agir com 
qualidade e de favorecer a colaboração. Se o líder é um elemento capaz de promover um 
clima de respeito pelas opiniões dos outros, de confiança entre os vários agentes da 
comunidade escolar, incentivando assim à participação da própria comunidade na gestão 
escolar.  
Para melhor fundamentarmos a nossa investigação, torna-se pertinente, fazer um 
enquadramento conceptual, para o qual recorrermos à pesquisa de opinião de vários autores 
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no que concerne aos temas: Colaboração e cooperação; A cultura organizacional e a cultura 
escolar; Os Processos de liderança nas escolas e Perspectivas do trabalho colaborativo na 
escola. Procurar novas e actuais descobertas no contexto da educação, levadas a cabo por 
estudiosos de renome, constitui um dos nossos propósitos. 
Uma outra vertente, da nossa pesquisa bibliográfica, prende-se com a análise dos 
normativos que regulamentam o regime de autonomia, administração e gestão das escolas, 
quer num passado mais ou menos recente, quer na actualidade. Reportamo-nos, sobretudo, à 
Lei de Bases do Sistema Educativo e ao Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril. A análise 
destes documentos permitir-nos-á sustentar um enquadramento normativo relativamente ao 
nosso objecto de estudo.  
A pesquisa, que nos propomos desenvolver, tem como finalidade compreender um 
fenómeno de natureza educacional –o estudo do comportamento dos docentes–, numa escola 
do 3º Ciclo e Secundário, no que concerne as suas práticas de actuação, enquanto actores 
corresponsáveis pelo processo ensino-aprendizagem, focalizando-nos na problemática do 
trabalho colaborativo e na da liderança das escolas.  
A selecção da escola em estudo prende-se, por um lado, com o facto de existir a 
possibilidade de podermos realizar esse mesmo estudo, dada a receptividade manifestada pelo 
director; por outro lado, com o facto de se tratar de uma escola onde já trabalhámos, facto que 
à partida poderá facilitar a interacção e a recolha de dados. Uma outra razão reside no facto de 
termos ‘ecos’, testemunhos informais, de pessoas que trabalham nessa escola, que referem 
que existe a preocupação de se melhorarem os resultados e que recorrem ao trabalho 
colaborativo como estratégia para essa melhoria.  
Foi nossa intenção escolher uma escola, da qual já não façamos parte integrante, de 
modo a estudarmos essa realidade como observadores externos e não como observadores 
participantes. Esta opção prende-se com o facto de já termos realizado um estudo sobre a 
mesma problemática, na escola onde trabalhamos actualmente. Pretendemos, também, no 
momento, estudar outra realidade, uma realidade concreta à qual não pertencemos. Mesmo 
tendo presentes factores como a maior imparcialidade e objectividade. Evitando os riscos de 
que na qualidade de observadores participantes, as nossas próprias percepções estão marcadas 
por sentimentos, juízos valorativos, ideologias que podem condicionar, de certo modo, as 
nossas interpretações. 
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O enquadramento do estudo empírico será feito com base na caracterização 
socioeconómica do contexto em que a escola se insere, para que possamos identificar as suas 
características particulares e também, caracterizá-la ao nível dos ciclos de ensino que 
contempla, quer na forma como se organiza estruturalmente, em agrupamento ou mega 
agrupamento. Neste enquadramento, ao considerarmos que a importância do processo se 
sobrepõe à do produto, o nosso estudo será baseado numa metodologia de cariz qualitativo e 
interpretativo, o que nos levou a optar pelo Estudo Etnográfico e, simultaneamente, pelo 
Estudo de Caso, pois consideramos que estes dois tipos de abordagem se complementam e 
nos permitem uma compreensão mais completa e profunda do fenómeno em estudo. 
Focando o nosso zoom investigativo numa micro-realidade –uma escola– podemos 
tentar contribuir com descobertas, com pequenos progressos que, a uma escala macro, mais 
abrangente, sustentem as grandes mudanças. Se encararmos cada escola, como a base, o 
elemento, de todo o sistema educativo, tal como as raízes das árvores, são fundamentais para 
que o sistema funcione, não no sentido da entropia, mas sim no da optimização do produto 
desse mesmo sistema, para a qual contribui o esforço conjunto.  
Numa primeira fase, recorreremos à aplicação de inquéritos por questionário, no 
sentido de tentar recolher dados sobre a cultura da escola, o que entendem os docentes, alunos 
e assistentes operacionais por trabalho colaborativo e averiguar que importância lhe conferem 
como estratégia de melhoria dos resultados dos alunos e, também, apurar o efeito que o tipo 
de liderança assumido pela direcção, pode ter na promoção desse tipo de trabalho na escola.  
Seguidamente proceder-se-á à análise dos resultados, com o objectivo de identificar o 
modelo vigente nessa escola –‘Modelo Colaborativo’ ou ‘Modelo Individualista’–. Podemos, 
encarar a aplicação destes inquéritos como um estudo exploratório daquela realidade, no que 
concerne à problemática em estudo. Vão-nos permitir fazer as primeiras inferências. 
Passar-se-á, então, à aplicação de entrevistas a vários actores dessa escola (director, 
coordenador(a) de departamento, coordenador(a) de directores de turma, director(a) de turma 
e elemento da equipa de autoavaliação), com o objectivo de obter dados que se possam cruzar 
com os obtidos nos inquéritos, tentando encontrar respostas às nossas questões norteadoras, 
através da definição das seguintes variáveis:  
- os resultados obtidos pelos alunos comparativamente com períodos 
anteriores e com média nacional; 
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- o nível de satisfação dos intervenientes: professores, alunos, assistentes 
operacionais e equipa directiva; 
- o grau de motivação que manifestam os intervenientes no processo.  
Ainda, com o objectivo da triangulação dos dados, propomo-nos recorrer à observação 
das interacções estabelecidas em algumas reuniões; a conversas informais com alguns 
intervenientes do processo e à análise de alguns documentos, nomeadamente, Projecto 
Educativo (PE), Regulamento Interno (RI), Plano anual de Actividades (PAA) e relatórios de 
avaliação externa e interna. A recolha, recorrendo a esta fonte múltipla de dados, permitir-
nos-á a sua análise e interpretação, concorrendo para a supracitada triangulação. 
Consequentemente, chegaremos, de forma mais sustentada, à construção do texto 
interpretativo, resultado final da nossa investigação.  
Nesta investigação pensamos ser pertinente incluir, também, algumas pesquisas por 
nós levadas a cabo, anteriormente. Referimo-nos a estudos exploratórios que, de certa forma, 
serviram de motor de arranque para esta investigação, primeiros passos calcorreados na 
procura de respostas e na compreensão do problema que desencadeou as questões de partida 
por nós elencadas. Convocamos esses estudos porque acreditamos que a ‘nossa história’ se 
vai entrelaçando nos trilhos do nosso processo investigativo e todos os trabalhos constituem 
contributos de valor, conferindo aquele rumo específico, peculiar e não outro.  
Assim, a estrutura da nossa tese compreende sete capítulos, organizados em duas 
partes. 
A Parte 1 –Enquadramento Teórico– compreende quatro capítulos. O Capítulo 1 
Colaboração e cooperação na escola, em que abordamos os conceitos de colaboração e 
cooperação no contexto escolar. Este capítulo subdivide-se em três pontos –Contributos para 
uma conceptualização: a importância do trabalho colaborativo; O trabalho colaborativo na 
promoção da aprendizagem; O recurso às TIC no potenciar do trabalho colaborativo. O 
segundo subdivide-se em dois subpontos: Para um reforço do saber ser no (con)viver e A 
importância das emoções na construção do convívio em contexto escolar. 
Neste capítulo procuramos distinguir os conceitos de colaboração e de cooperação, 
tantas vezes entendidos como sinónimos, e perspectivar a colaboração como um processo 
capaz de potenciar o desempenho dos professores e melhorar a qualidade das aprendizagens 
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dos alunos. Neste contexto, abordamos, também, a importância do trabalho colaborativo 
como uma estratégia pedagógica que pode provacar a mudança, permitindo às instituições 
educativas preparar os seus alunos para uma intervenção mais activa na sociedade. Damos 
enfoque ao papel das TIC na promoção do trabalho colaborativo pois é nossa intenção 
averiguar, na escola em estudo, se os docentes recorrem à sua utilização e de que modo se 
evidencia a sua importância. Entendemos que as práticas colaborativas ao envolverem 
indíviduos que interagem em torno de projectos comuns faz todo o sentido abordar as 
implicações das emoções na construção de uma convivência saudável. 
 O Capítulo 2, com o título A cultura organizacional e a cultura escolar, compreende 
três pontos: Cultura: do conceito geral de cultura aos conceitos contextualizados, subdividido 
em em dois subpontos: Cultura organizacional e escolar e Cultura profissional docente. O 
segundo ponto, Características básicas das escolas como organizações e um terceiro, Cultura 
individualista e cultura colaborativa na escola.  
 Relativamente ao segundo capítulo, consideramos pertinente fazer uma abordagem ao 
conceito geral de cultura, pois a nossa problemática incide sobre a liderança, a cultura e o 
trabalho colaborativo na escola. Encarando a escola como organização estamos cientes que a 
cultura assume um carácter determinante nas acções que se desenvolvem nesse contexto. 
Cada uma das instituições educativas constrói a sua própria cultura organizacional, que se vai 
edificando e transformando pois sobre ela influi uma outra que é a cultura profissional 
docente. Não podemos deixar de ter em conta as características básicas deste tipo de 
instituições para compreendermos o seu funcionamento. Entendemos ser, também, pertinente 
contemplar as noções de cultura individualista e de cultura colaborativa. A primeira, que 
tende a permanecer na maioria das escolas portuguesas e, a segunda, que se tenta implementar 
em algumas delas. 
 No Capítulo 3 –Os processos de liderança nas escolas–, é um outro tema ao qual 
pretendemos dar enfoque pela intíma relação que estabelece com a problemática do nosso 
estudo. Assim, pensamos ser importante começar, esta abordagem, pelos conceitos, 
tipologias/modelos de liderança, de modo a compreendermos a sua influência no trabalho que 
se desenvolve nas escolas, evidenciando o papel do(a) director(a) enquanto líder/gestor(a) da 
organização escolar. Consideramos que a sua atitude e acção podem ser factores 
fundamentais na condução das actividades e projectos a desenvolver pelos restantes actores 
educativos. O seu papel, enquanto líder da organização pode condicionar as interacções e os 
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conflitos em contexto escolar. O objectivo é que essas interacções sejam promotoras de uma 
saudável convivência que seja capaz de se apropriar dos conflitos e através da negociação e 
reflexão conjunta se possam atingir consensos promotores da qualidade do processo 
educativo. 
 No Capítulo 4 –Perspectivas do trabalho colaborativo na escola–, partindo do ponto 
um: Marcos legais: Da LBSE ao Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril, procuramos colocar 
em confronto as orientações prescritas nos normativos, no que concerne ao trabalho 
colaborativo na escola, e as condições reais para que essas orientações sejam concretizadas. É 
nosso intuito perceber as repercussões no(s) modelo(s) pedagógico(s) no interagir e na 
colaboração. Questionámo-nos se os modelos pedagógicos que estão a ser implementados e 
defendidos apelam à participação e corresponsabilização, perspectivando a colaboração como 
forma de promover as interacções nesse sentido. No entanto, estamos conscientes que às 
práticas colaborativas, em educação, lhes são inerentes problemas, possibilidades e 
limitações.  
 Terminamos a Parte 1 –Enquadramento Teórico–, com as respectivas considerações 
finais. 
 No capítulo 5, começamos por fazer uma abordagem às teorias subjacentes à 
metodologia qualitativa, em geral, e, de forma mais particular, à etnografia e ao estudo de 
caso. A Etnografia: Características e objectivos do estudo etnográfico e O estudo de caso, 
este subdividido em três subpontos: Características e objectivos do estudo de caso; 
Vantagens e desvantagens dos estudos de caso; Etapas e técnicas de investigação no estudo 
de caso. Abordamos a importância da observação, do questionário, da entrevista, da análise 
de documentos, de um modo geral e a sua pertinência para o nosso estudo. Terminamos, 
abordando a análise de conteúdo. A cada momento justificamos as nossas opções e as 
implicações dos dois tipos de estudo na nossa investigação. 
 O Capítulo 6 compreende os Antecedentes/Estudos exploratórios da nossa 
investigação. A experiência 1 que remete para investigação desenvolvida no âmbito do 
mestrado e A experiência 2 constituída pelo estudo e reflexão sobre a nossa prática 
pedagógica actual, com os cursos de Educação e Formação de Adultos. Entendemos que estes 
estudos exploratórios são determinantes na presente investigação pois, ao serem encarados 
como antecedentes, fazem parte do nosso processo investigativo. 
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 Por fim, o Capítulo 7 constitui a O processo de Investigação presente, subdividido em 
quatro pontos: Desenho do estudo: fases, amostra, instrumentos, metodologia; 
Enquadramento socioeconómico e geográfico; Recolha e análise de dados e interpretação dos 
resultados relativos à aplicação de cada um dos instrumentos de recolha utilizados. 
Contemplamos em cada um deles a apresentação e análise dos resultados e a respectiva 
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Parte 1: Enquadramento Teórico  
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Na presente investigação procuramos entender bem a distinção entre colaboração e 
cooperação, focalizando-nos sobretudo na ‘utilidade educacional’ da colaboração, sem, 
contudo, desprestigiar a importância da cooperação, já que consideramos que esta também é 
eficaz, quando aplicada adequadamente. Assim sendo, a conceptualização ocupa a nossa 
atenção, numa fase inicial. Partimos, pois, do étimo latino, questionando o sentido primeiro 
destes termos, numa dinâmica de confrontação, para depois os contextualizarmos no mundo 
da educação. 
Torna-se pertinente procurar compreender de que modo a colaboração poderá 
constituir uma mais-valia, para a melhoria da qualidade do processo educativo levado a cabo 
nas nossas escolas, e assim, constituir um exemplo de boas práticas. Daí que se imponha o 
conhecimento das teorias que sustenta o trabalho colaborativo, numa perspectiva geral, e do 
trabalho colaborativo em ambientes educativos, muito especificamente. 
A aprendizagem colaborativa desenvolve-se segundo uma dinâmica de grupo, em 
que os elementos partilham um objectivo comum. Dias (2001) refere que as estratégias 
colaborativas são processos que integram uma abordagem educacional na qual os alunos são 
encorajados a trabalhar em grupo no desenvolvimento e construção do conhecimento. Se 
considerarmos que os docentes estão sensibilizados para a implementação deste tipo de 
estratégias com os seus alunos, promovendo a sua participação dinâmica, poderemos aferir 
que, na preparação das suas actividades pedagógicas, experimentam, também eles, este tipo 
de práticas com os seus pares. Estaremos, então, na presença de docentes/aprendentes. Por um 
lado proporcionam situações de aprendizagem colaborativa aos seus alunos e, por outro, na 
interrelação com os seus pares, dentro da mesma lógica, alicerçam as bases desse trabalho 
colaborativo.   
Atendendo ao facto de que as tecnologias facilitam a interacção de um maior número 
de intervenientes, permitindo a criação de comunidades de aprendizagem, podemos 
considerá-las como alavanca da aprendizagem colaborativa. Segundo Dias (2004: 3), “As 
actividades de aprendizagem suportadas pelos ambientes on-line na web são caracterizadas 
pela flexibilização da formação e pelo desenvolvimento das interacções orientadas para os 
processos de aprendizagem, nomeadamente nos aspectos colaborativos.”   
Pensamos que, a educação deve ser encarada como um legado da Humanidade. Nas 
nossas escolas, o dia-a-dia das nossas crianças e jovens adquire tonalidades que já não se 
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circunscrevem ao ‘modo de vida’ daquela ‘comunidade’. Os docentes devem ser capazes de 
perceber o que realmente é significante para os seus alunos e saber adequar os seus anseios e 
expectativas às exigências de uma sociedade em constante mutação. Não relegamos, para 
segundo plano, a importância das interacções; as do passado, tantas vezes marcantes e 
determinantes das acções/interacções do presente e consequentemente condicionantes das 
futuras. A sociedade muda, mas também o homem muda, nela e com ela. Daí que as 
interacções passadas possam determinar as presentes e, consequentemente,  ajudar a 
perspectivar as futuras. 
A educação envolve vários actores sociais, todos devem estar atentos aos seus reptos e 
à necessidade de mudança, particularmente os seus profissionais, hoje mais do que nunca, nas 
palavras de Lamas (2011: 3-4), 
“Aos profissionais de Educação, recomenda-se que adquiram uma postura aberta à mudança; 
para isso contribuirão: 
- a predisposição para a aprendizagem de novos conhecimentos; 
- a (re)conceptualização e/ou (re)adequação de conhecimentos; 
- a flexibilidade para a mudança.”  
E neste contexto, podemos contar com o contributo das tecnologias, que nos 
possibilitam a troca de informação a distância, com a rapidez necessária ao desenvolvimento 
de verdadeiras comunidades de aprendizagem, assentes em práticas colaborativas. 
1 Contributos para uma conceptualização: a importância do trabalho 
colaborativo 
Os conceitos de colaboração e cooperação, por vezes, são encarados como se de 
sinónimos se tratasse, o que não corresponde à verdade. A colaboração representa mais do 
que uma mera cooperação entre indivíduos. Podemos considerar a colaboração e a cooperação 
processos operacionais distintos, se bem que complementares, como teremos oportunidade de 
verificar.  
Ao consultar, um dicionário etimológico (Costa & Melo, 1993), a partir do étimo 
latino, encontramos para os termos em causa, as seguintes propostas: 
“(…) o termo ‘colaboração’ surge colaborar (collaboro, -are, trabalhar com), colaboração 
(colaborar + -ção), colaborar – conjugar; acto ou efeito de colaborar.”;  
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“(…) o termo ‘cooperação’ (do lat. cooperatióne-, «id.»), derivação fem. sing. de cooperar, 
cooperação; acto Ato de cooperar. Cooperar – Conjugar; Prestar cooperação; Operar 
simultânea ou colectivamente!; Colaborar.” 
Para distinguir cooperação e colaboração, Perriault (2002: 137) refere:  
“A cooperação é uma relação que permite a cada um dos participantes fazer frutificar o seu 
contributo, enquanto a colaboração atrai a reciprocidade, o que implica ser capaz de ter 
confiança nos outros para apoiar a sua própria aprendizagem num ambiente não competitivo.” 
Toda a colaboração é um processo emergente, marcado pela imprevisibilidade e 
recheado de negociações e decisões. Neste processo, é fundamental que os participantes 
manifestem abertura no modo como se relacionam uns com os outros, dispondo-se a um 
contínuo dar e receber, assumindo uma responsabilização conjunta pela orientação do 
trabalho e sendo capazes de construir soluções para os problemas no respeito pelas 
diferenças e particularidades individuais. Vemos, então, que na escola, temos que ter em 
atenção as negociações e decisões que viabilizaram propiciar e potenciar as aprendizagens. 
Estas só poderão acontecer de forma positiva e enriquecedora se todos estiverem 
comprometidos numa responsabilidade partilhada. 
A definição mais comum encontrada para aprendizagem colaborativa, de acordo com 
Fino (2004), é a situação na qual duas ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender em 
conjunto algum conteúdo. O trabalho colaborativo parece-nos o caminho mais adequado ao 
desenvolvimento de uma atitude crítica, reflexiva e globalizante, dos professores ou dos 
nossos alunos, confrontados com uma realidade cada vez mais complexa, com todas as 
mudanças e interpretações que vão surgindo a um ritmo alucinante. A escola deve prepará-los 
para intervirem, em interacção com todos os agentes sociais, na gestão e preservação dos 
vários patrimónios. 
Trabalhar colaborativamente não se restringe a trabalhar em grupo.Trata-se de um 
processo de trabalho em articulação conjunta que permite obter resultados mais 
significativos, precisamente porque resultam da interacção dinâmica dos vários elementos que 
constituem esse grupo, cuja diversidade de saberes e de processos cognitivos concorrem para 
o enriquecimento dos resultados.  
Actualmente, a expressão ‘comunidade educativa’ é bastante utilizada no contexto 
da educação e das nossas escolas. Recorre-se a ela quando nos referimos ao conjunto de 
intervenientes do processo ensino-aprendizagem (encarregados de educação, alunos, 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
22 
docentes, assistentes operacionais, elementos da autarquia, etc.). Contudo a comunidade não 
existe a não ser nas interacções e só através delas se podem construir comunidades de 
aprendizagem, duma aprendizagem que se pretende contínua.  
Neste sentido, o conceito de comunidade torna-se um pouco abstracto. Os limites de 
cada comunidade são difíceis de definir. Em tempos, quando nos referíamos à vida em 
comunidade, tínhamos presente a ideia de grupo social que vivia de forma praticamente auto-
suficiente, todos trabalhavam em torno de um objectivo comum –a satisfação das 
necessidades daquele grupo social–. Viviam num território específico, delimitado fisicamente, 
produziam tudo o que necessitavam, regiam-se por regras por eles criadas e a interacção com 
o exterior era muito diminuta. Hoje, mesmo nas tribos mais recônditas do planeta, este 
isolamento tornou-se praticamente impossível. A tecnologia avançou e levou a todos, a uns 
mais do que outros, a possibilidade de novos conhecimentos que, por sua vez, foram exigindo 
maior interacção entre os indivíduos. Assim torna-se pertinente explorar os conceitos de TIC; 
redes sociais; comunidades de aprendizagem e formação contínua. 
Ponte (2000: 64) considera que “(…) as tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) representam uma força determinante do processo de mudança social, surgindo como a 
trave-mestra de um novo tipo de sociedade, a sociedade de informação.” Todavia, não 
podemos esquecer o seu lado menos positivo, ou seja os inúmeros problemas que com elas 
surgiram, nomeadamente, as avarias, as perdas de dados, os vírus, entre outros.  
Na educação, em particular, a discussão em torno das TIC tem conquistado um lugar 
de relevância crescente no contexto de novas práticas pedagógicas. Porém, Ponte (2000: 64) 
alerta que “(…) se nos podemos legitimamente entusiasmar com as possibilidades que as TIC 
trazem para a actividade educativa, nem por isso devemos deixar de estar alerta para o que 
podem ser as suas consequências indesejáveis na actividade humana.” 
As TIC não podem ser encaradas por si só como ferramentas milagrosas capazes de 
solucionar os problemas que surgem em ambiente escolar, nem optimizar todas as práticas 
pedagógicas que se levam a cabo. As TIC podem ser encaradas como bons auxiliares da 
acção educativa quando utilizadas adequadamente e tendo presente os objectivos 
fundamentais da educação. A seu tempo, retomaremos esta conceptualização para questionar 
o seu valioso contributo para o trabalho colaborativo. 
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A influência que as tecnologias, sobretudo, desde o aparecimento da Internet, 
provocam nas relações/interacções entre as pessoas é cada vez mais intensa; contudo deve ser 
potenciada de forma positiva. Mantemos como orientação as palavras de Ponte (2000: 68): 
“Não se pode falar da sociedade da informação sem considerar a ligação em rede de 
computadores e redes, à escala global, possibilitando o acesso imediato a todo o tipo de 
informações e serviços.”  
As pessoas, como seres sociais, sentem necessidade de comunicar e através dessa 
comunicação estabelecem-se relações que assumem um papel determinante na estruturação de 
uma sociedade. A internet ao possibilitar uma comunicação em rede, entre indivíduos que se 
encontram nas mais variadas localizações do nosso planeta, contribui para a edificação de 
uma sociedade globalizada e globalizante. Recuero (2005), ao definir rede social como um 
conjunto de dois elementos: actores (pessoas, instituições ou grupos) e suas conexões, reforça 
a ideias de que as conexões, entendidas como relações sociais, ligam as pessoas através da 
interacção social. 
Efectivamente, comunicar a distância constitui um factor de enriquecimento da 
qualidade das relações que se estabelecem, quer pela intensidade, quer pela diversidade. 
Pode-se partilhar uma multiplicidade de conhecimentos e de experiências que contribuem 
para a emergência de competências cada vez mais complexas. Ponte (2000: 68) realça esse 
aspecto, sobretudo na óptica do mútuo enriquecimento –dinâmica interactiva–, 
perspectivando as redes como estruturas que “(…) conduzem ao surgimento de comunidades 
e, desse modo, potenciam novas oportunidades de comunicação. As comunidades conduzem 
ao estabelecimento de valores nos quais se legitimam as redes inter-subjectivas onde os seres 
humanos se inserem.”  
Estas redes intersubjectivas resultam, precisamente, da diversidade de sujeitos que 
partilham as suas crenças, convicções e valores, através da sua participação em redes de 
comunicação cada vez mais densas e que concorrem para a construção de uma sociedade cada 
vez mais global, mas onde se deve privilegiar, também, o valor das diferentes identidades.  
Citando, mais uma vez Ponte (2000: 69), “Ligado à rede, o indivíduo faz intervir tanto 
a sua inserção local como a sua pertença global. Daí o facto de se falar em glocalização 
(intervimos no global a partir da nossa representação local).” O indivíduo através da 
comunicação em rede e da sua capacidade reflexiva toma consciência da realidade que o 
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rodeia, a diferentes escalas e, simultaneamente, concebe-se a si próprio como parte integrante 
dessa realidade. 
Bolívar (2000: 84) atenta para a necessidade do trabalho conjunto entre docentes, 
sublinhando as suas potencialidades: 
“Pensar a escola como um trabalho colectivo é convertê-la num lugar onde se analisa, se 
discute e se reflecte conjuntamente, sobre o que acontece e o que se quer conseguir. Participa-
se da crença que trabalhando juntos todos possam aprender de todos, partilhar sucessos 
profissionais e pessoais e, também das dificuldades e problemas que se encontram no ensino. 
Por isso, a colaboração entre colegas, o ouvir e partilhar experiências, pode constituir a forma 
privilegiada de alcançar uma comunidade de aprendizagem.”  
Na nossa opinião, este trabalho colectivo e conjunto, de que fala o autor, pode ser 
potenciador de novas energias orientadas para a resolução de problemas e dificuldades. Se 
aceitarmos e compreendermos que juntos, em parceria, aprendemos uns com os outros, 
pensamos que poderemos encontrar o caminho que nos estimule à colaboração, partilhando os 
sucessos e as dificuldades que nos fortalecem na resolução desses mesmos problemas. As 
redes de comunicação constituem, actualmente, um óptimo meio para a partilha, participação 
e colaboração, reafirmando-se a identidade global e local que resulta do acto reflexivo 
conjunto, emergindo deste processo verdadeiras comunidades de aprendizagem. 
Numa lógica de aprendizagem ao longo da vida, a formação contínua faz parte da 
realidade de todos os profissionais, em geral, e da dos profissionais da educação, em 
particular. Ao considerarmos a escola como lugar privilegiado de novas aprendizagens, a 
formação contínua dos professores deve processar-se nesse contexto. Os professores, através 
de uma atitude reflexiva e da partilha de práticas pedagógicas com os seus pares, podem 
produzir conhecimento profissional docente. Neste sentido, Nóvoa (2007: 9) defende que: 
“Grande parte dos programas de formação contínua tem-se revelado de grande inutilidade, 
servindo apenas para complicar um quotidiano docente já de si fortemente exigente. Os 
professores devem recusar o consumismo de cursos, seminários e acções que caracteriza o 
“mercado da formação” e que alimenta um sentimento de “desactualização” dos professores. A 
concepção da Educação Permanente obriga-nos a pensar ao contrário, construindo os 
dispositivos de formação a partir das necessidades das pessoas e da profissão, investindo na 
construção de redes de trabalho colectivo que sejam o suporte de práticas de formação 
baseadas na partilha e no diálogo profissional.”  
Corroboramos as ideias deste autor, pois se a formação contínua não corresponder às 
verdadeiras necessidades dos professores, indo ao encontro dos seus anseios, tornar-se-á algo 
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de maçador que não contribui para um autêntico desenvolvimento profissional. A educação 
permanente resulta sobretudo na colmatação das dificuldades destes agentes educativos que, 
através do diálogo e da partilha com os seus pares, podem encontrar sustento para a melhoria 
das suas práticas pedagógicas. 
Na perspectiva de Berlanga (2010), a transformação da sociedade actual exige 
qualidade, informação e conhecimento de todas as entidades que a estruturam. A excelência 
na profissionalização carece de uma estratégia formativa que permita progressivamente 
averiguar, compreender e aprender como utilizar e interpretar a informação e 
consequentemente transformá-la em conhecimento.  
No que concerne ao desenvolvimento profissional dos docentes, sentimos o mesmo 
repto nas palavras de Nóvoa (2007: 10) “É preciso dar passos concretos, apoiar iniciativas, 
construir redes, partilhar experiências, avaliar o que se fez e o que ficou por fazer.” A 
formação contínua estimula a motivação, promove o desenvolvimento profissional e a 
realização pessoal. Quando este processo se desenrola no seio de equipas de profissionais e/ou 
de comunidades de aprendizagem adquire potencialidades maiores, na medida em que os 
sujeitos nas interacções que estabelecem, beneficiam da partilha de experiências e 
competências diversificadas que lhe permitem ser mais competitivos.  
A competitividade passa, portanto, pelo factor humano. Actualmente, a sociedade 
exige um capital humano responsável, autónomo, dotado de iniciativa, polivalência e 
capacidade de reflexão constante (Berlanga, 2010). 
Heras (2007: 31) corrobora esta exigência da sociedade quando refere: 
“Ese es justamente uno de los grandes desafíos que tiene la sociedad del conocimiento y que se 
ve de forma marcada precisamente en las sociedades que van por delante: el poder soportar la 
permanente mudanza de todo, desde aquello que cogemos con las manos hasta aquello que 
utilizamos con nuestras cabezas, como son las ideas, los valores, los principios. Ese es un gran 
desafío porque origina la necesidad de que el hombre viva en permanente incertidumbre.”  
É esta incerteza que nos estimula a partir à procura de respostas, ao constante 
desenvolvimento da nossa capacidade de adaptação, porque o mundo muda permanentemente. 
Não podemos deixar de conferir, à sociedade do conhecimento, uma importância 
determinante no desenvolvimento das competências humanas. Hoje, somos mais capazes do 
que no passado e talvez ainda, impreparados para um futuro que não adivinhamos. Neste 
contexto, na tentativa de optimizarmos o conhecimento adquirido temos que o transmitir da 
forma mais eficaz.  
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Reiterando as palavras de Heras (2007: 31), “(…) existen tres vías privilegiadas que 
son canales de transmisión del conocimiento para transformar la sociedad. Una de ellas es la 
tecnología, otra es la cultura y la tercera es la educación.” Estes três factores devem ser 
encarados como elementos de um mesmo sistema. Não podemos conceber o desenvolvimento 
tecnológico, desagregado do desenvolvimento cultural e educativo. Os três, conjuntamente, 
poderão constituir pedras basilares do desenvolvimento da sociedade. 
Procuramos sistematizar este ponto, apropriando-nos das ideias de Quintanilla (2007: 
83): 
“El conocimiento no se descubre, se construye. La formación es el proceso por el que 
adquirimos conocimientos con los que construimos nuevos conocimientos. De esta forma, los 
saberes, las técnicas y los procedimientos de hoy son construcciones del pasado que se 
proyectan hacia el futuro. En nuestro presente, más que nunca, percibimos la fuerza y la 
rapidez de los cambios que experimentamos en nuestro entorno y la influencia que tienen sobre 
nuestras vidas.”  
A inovação não deve ser apoiada, pura e simplesmente, em ideias que vão surgindo. 
Ela deverá resultar da confluência de ideias e dos ideais que se pretendem alcançar, recreando 
cenários que poderão desenhar novas visões e perspectivas. A construção de novos 
conhecimentos deve ser encarada como:  
“(…) proceso lento, continuo y planificado. Un proceso de reciprocidad colectiva e integradora 
por el que la génesis de un nuevo conocimiento, técnica o procedimiento no debería ser una 
actividad especializada de unos pocos, sino un estilo de pensamiento, una nueva forma de 
actuar. Más exactamente, una manera de ser donde todos deberían actuar aprendiendo y 
promoviendo el aprendizaje de los demás.” (Quintanilla, 2007: 101) 
Nesta perspectiva torna-se pertinente que se aprenda a construir novas técnicas e se 
desenvolvam procedimentos que se adaptem aos objectivos de cada realidade/contexto, social, 
económico e educativo. 
 As instituições educativas, ao serem encaradas como agentes propulsores da 
mudança, na sociedade, têm vindo a dar cada vez maior importância ao binómio aprender a 
aprender. Porém Quintanilla (2007) exalta a proficiência de um outro –“desaprender lo 
aprendido”–, que conjugado e alternado com o anterior, apela ao carácter integrador da 
aprendizagem e da produção de novos conhecimentos. Podemos mesmo avançar com a ideia 
da reconstrução dos saberes. 
Neste contexto, elencamos as questões:  
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
27 
- O trabalho colaborativo poderá constituir uma estratégia para responder ao 
repto/desafio da sociedade da exigência de novos e mais válidos 
conhecimentos? 
- Poderemos perspectivar este tipo de trabalho, entre os vários agentes 
educativos, como um caminho para alcançar a inovação e a construção de 
novos conhecimentos?  
Para Panitz (1996), o trabalho colaborativo é uma filosofia de interacção e estilo de 
vida pessoal, enquanto o trabalho cooperativo é uma estrutura de interacções desenhada com 
o fim de facilitar o cumprimento de um objectivo ou de um produto final. Segundo Lima 
(2002: 46): “Na cooperação, as acções de cada indivíduo podem ser agradáveis para o outro, 
mas não resultam necessariamente em benefícios mútuos. Na colaboração, cada indivíduo 
participa com a sua parte num empreendimento comum cujo resultado beneficia todas as 
pessoas envolvidas.”  
Assim, depreende-se que, enquanto a cooperação se pode concretizar através da 
prestação de algum serviço/tarefa sem reclamar benefícios do trabalho de grupo, ou seja, um 
elemento pode dar o seu contributo sem fazer parte integrante do projecto desse mesmo 
grupo. A colaboração envolve um conjunto de elementos que integram uma equipa que tem 
como finalidade o êxito do projecto, com o qual todos os envolvidos beneficiam. 
Ainda, segundo este mesmo autor, podemos considerar que, na cooperação, os 
participantes que decidem trabalhar em conjunto podem ter objectivos e assumir linhas de 
acção em separado e completamente autónomos, enquanto na colaboração existe uma 
corresponsabilização pelo processo e as decisões críticas são tomadas conjuntamente, com 
base na partilha de ideias e concepções. No trabalho cooperativo, embora os intervenientes 
também possam desejar atingir um objectivo comum, uma vez que planeiam tarefas, 
estabelecem prazos, não existe um comprometimento mútuo em torno de uma mesma questão; 
cada indivíduo realiza a tarefa que lhe foi destinada de uma forma autónoma e isolada. 
Mas no interior de uma equipa de trabalho colaborativo, de acordo com Formosinho e 
Machado (2009: 87), “(…) cruzam-se dinâmicas de colaboração voluntária e de colaboração 
forçada exigindo do seu coordenador uma acção estratégica que potencie a primeira e 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
28 
minimize a segunda, de forma a melhorar os níveis de satisfação dos membros da equipa 
(…)” 
Por isso, quando nos propomos desenvolver um projecto, assente nos pressupostos do 
trabalho colaborativo, podemos humildemente afirmar que a colaboração voluntária é sem 
dúvida um factor determinante do/para o sucesso desse projecto. O indivíduo, que é levado, 
estimulado ou motivado a participar num projecto, poderá atingir um nível de satisfação que 
potencie a sua criatividade e o espírito de entreajuda, condimentos fundamentais ao 
desenvolvimento de práticas colaborativas.  
Já a colaboração forçada poderá constituir, de certa forma, um entrave à produção de 
ideias e acções, na medida em que o indivíduo não se sente motivado ou predisposto, à 
partida, para essa tarefa conjunta. Por vezes, pode acontecer que o indivíduo seja, numa 
primeira fase, forçado a colaborar e, depois, encontre um clima favorável ao envolvimento e 
essa colaboração se torne mais integrada e aprazível. O contrário também poderá acontecer; o 
indivíduo começa por colaborar voluntariamente e numa fase seguinte, por factores 
adversos ao desenvolvimento do processo, perde a motivação e consequentemente deixa de 
ser um participante activo. 
 
Figura 1: Esquema do processo de colaboração 
A colaboração num grupo ou equipa de trabalho constitui um processo complexo, 
envolve pessoas com formas de estar, ideologias e convicções diferentes, facto que se torna 
enriquecedor por um lado, mas por outro pode funcionar como factor perturbador do 
funcionamento do sistema.                                                                                                   
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Encarando o processo de trabalho colaborativo como um sistema, podemos dizer que 
o mesmo necessita de constante reorientação, potenciando ao máximo o contributo de cada 
um dos elementos envolvidos, com vista a um fim comum, ou seja, ao sucesso do projecto. 
Podemos, também, interpretar o esquema da Figura 1 vendo a forma como as situações levam 
às interacções, que por sua vez conduzem ao processo que gera os seus efeitos. No entanto, 
em cada passo deste esboço, notamos a capacidade de voltar ao passo anterior, em função da 
forma como a tarefa evolui. O trabalho colaborativo tem um carácter retroactivo, em 
oposição ao sentido único do trabalho cooperativo (Dillenbourg, 1999).  
É aqui que o coordenador do projecto assume um papel preponderante, na medida em 
que a sua atenção e habilidade, no que concerne à gestão do trabalho da equipa, poderão 
atender e simultaneamente propiciar níveis de satisfação elevados aos elementos 
participantes, criando um clima favorável à emergência das potencialidades de cada um.  
No trabalho cooperativo, o carácter linear mostra-nos o sentido único do processo em 
que os diversos intervenientes trabalham para o mesmo fim mas não interagindo a não ser nas 
fases de planificação e de adjunção das diferentes tarefas.   
O trabalho colaborativo tem raízes no mundo anglo-saxónico. Com base no trabalho 
de professores ingleses, explorando as maneiras de ajudar os alunos a dar respostas às tarefas 
da escola, fazendo com que tomassem um papel mais activo na sua própria aprendizagem 
(Panitz, 1996).  
Panitz (1996) esclarece ainda que o trabalho cooperativo tem raízes francamente 
americanas nos escritos filosóficos de Dewey (2002), dando relevo à natureza social da 
aprendizagem e ao trabalho em dinâmica de grupos de Lewin (1948). Se o trabalho 
cooperativo tem como ingredientes básicos princípios claros, que regem as técnicas a serem 
usadas na sala de aula, o trabalho colaborativo concretiza-se numa situação de acção em 
conjunto, ou seja, todos os elementos participam conjuntamente na construção de um mesmo 
projecto. As tarefas são desenvolvidas em grupo, recorrendo à discussão, à negociação, à 
execução de tarefas e à concretização (ou não) dos objectivos propostos (Littleton & 
Häkkinen, 1999).  
Assim, podemos perspectivar o trabalho colaborativo como uma estratégia capaz de 
responder aos reptos da sociedade. Uma sociedade que exige que se construam novos 
conhecimentos, assentes em redes de interacção entre os vários actores sociais, com vista à 
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inovação e à criação de condições favoráveis ao desenvolvimento sustentável. Lançamos a 
seguinte questão, que tentaremos responder no seguinte ponto,  tendo em vista as 
potencialidades do trabalho colaborativo: 
- Poder-se-á atingir, deste modo, uma nova forma de pensar e promover a 
aprendizagem? 
2 O trabalho colaborativo na promoção da aprendizagem 
As instituições escolares enfrentam actualmente desafios enormes procurando uma 
nova forma de (re)pensar e promover a aprendizagem. É esta procura que constitui o norte da 
investigação que nos propomos fazer e, consequentemente, defendemos a ideia de que é esta 
nova forma que terá de ser implementada, se quisermos construir condições propícias e 
promotoras de uma boa liderança e de uma cultura que sustente o trabalho colaborativo na 
escola.  
Na sequência da actual mudança de paradigma educacional, as instituições têm de 
procurar ser capazes de melhorar a aprendizagem através da implementação de novas 
estratégias pedagógicas e, também, fazer com que as novas tecnologias de informação e 
comunicação, nomeadamente a internet, façam parte integrante desse processo. Esta tentativa 
de inovação, ao nível das práticas pedagógicas, colide com a realidade comum a muitas 
escolas. De novo, invocamos Formosinho e Machado, (2009: 18), os quais afirmam que “A 
estrutura curricular centralizada e homogeneizante determina e organiza de modo funcional as 
disciplinas, incluindo a sua sequencialização e hierarquização por anos e ciclos de estudo, 
baliza as regras escolares e impõe a normatividade curricular (…)” 
Visser (1997) explica que, o desafio de melhorar a qualidade das instituições 
educacionais, explicitamente requer que elas mudem, exigindo que toda a mudança contribua 
para um processo de aprendizagem. A teoria da ‘aprendizagem organizacional’ defende que 
as organizações, assim como os indivíduos, sejam obrigadas a adaptar-se e a aprender 
continuamente, contribuindo para essa adaptação um ambiente propiciador de estabilidade 
emocional. 
O trabalho colaborativo tem-se vindo a afirmar como estratégia pedagógica 
privilegiada, no domínio das experiências educativas, que perspectiva a melhoria dos 
resultados dos alunos. Estes são os actores principais do processo educativo, todavia tal como 
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no espaço cénico existem outros actores com os quais contracenam e que sem eles a ‘peça’ 
não era possível. Referimo-nos aos docentes, encarregados de educação, assistentes 
operacionais, equipa directiva; representantes da autarquia e da comunidade local; 
representantes do ministério da educação e sociedade em geral. Estes agentes desenvolvem a 
sua acção a diferentes escalas: micro, meso e macro, respectivamente.  
 
Figura 2: Escala micro, meso e macro do sistema educativo 
A Figura 2 permite-nos esquematizar o lugar que cada um dos actores ocupa e, 
simultaneamente, demonstrar que são parte integrante de um todo. Apesar da relação que se 
estabelece entre eles ser gradativa, a nível de escala de acção, a reflexão a que nos propomos 
não pretende a hierarquização dessas relações, mas sim aferir da essência e das implicações 
das mesmas na principal finalidade da escola –a educação dos nossos alunos–. Neste 
contexto, abordaremos as questões que se prendem com a convivência e o trabalho 
colaborativo: 
- as emoções que os norteiam, pois são subjacentes a essa interacção 
conjunta –o (con)viver–;   
- o aprender a saber ser, que se impõe num quadro de análise que contempla 
os vários actores que fazem parte do cenário educativo, nas interacções 
entre eles promovidas. 
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Apoiados numa reflexão conjunta, propomo-nos encontrar pistas, linhas de orientação, 
experiências pedagógicas, entre outros exemplos, que sustentem uma educação significativa, 
pluridimensional, intermultidisciplinar e holística. 
As organizações são organismos vivos constituídas por vários e diversos elementos, 
entre os quais se desencadeiam relações mútuas de maior ou menor proximidade e 
complexidade, mas que, inevitavelmente, obedecem a um conjunto de regras que visam a 
obtenção de um resultado. A escola, sendo encarada como uma organização, e acrescente-se, 
com uma finalidade muito peculiar no seio das mesmas  –a educação dos alunos–, também ela 
visa resultados que se consideram de primordial importância, nomeadamente, a melhoria da 
qualidade do ensino e o sucesso dos alunos. 
Marujo e Neto (2004: 13) referem “Que a escola actual é frequentemente um lugar de 
tensão e desânimo, mais do que prazer e saúde, de problemas mais do que de soluções, muitos 
não duvidarão (…)” A nossa experiência como docente permite-nos, lamentavelmente, 
corroborar a afirmação destes autores.  Todavia, não nos conformamos e acreditamos que este 
ambiente poderá ser alterado, apesar de todos os condicionalismos e constrangimentos que se 
impõem no actual contexto social, político, económico e financeiro. A nossa convicção e 
desejo apoiam-se, entre outros factores, num provérbio etíope: “Quando se unem, as teias de 
aranha podem prender um leão.”  
O trabalho colaborativo, como estratégia pedagógica, quer no que concerne ao 
trabalho entre docentes, quer entre docentes e seus alunos, tem ganho terreno, sobretudo nos 
discursos dos decisores políticos no campo da educação. Basta consultar os actuais 
normativos, a título de exemplo, o Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, Artigo 42.º, ponto 
1: 
“Com vista ao desenvolvimento do projecto educativo, são fixadas no regulamento interno as 
estruturas que colaboram com o conselho pedagógico e com o director, no sentido de assegurar 
a coordenação, supervisão e acompanhamento das actividades escolares, promover o trabalho 
colaborativo e realizar a avaliação de desempenho do pessoal docente” (2008: 11). 
Porém, como diz Hargreaves (1998), as mudanças não se efectivam por decreto. Na 
nossa óptica, terão de ser criadas condições que auxiliem e engrandeçam o processo de 
mudança, tendo em conta a diversidade de contextos em que cada uma das acções educativas 
se desenrolam, actividades essas que permitem a evolução e optimização das práticas 
pedagógicas. Encontramos eco nas palavras deste mesmo autor que alega: 
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“Está amplamente difundida a ideia de que as organizações que têm maiores probabilidades de 
prosperar num mundo pós-industrial e pós-moderno são as que se caracterizam pela 
flexibilidade, adaptabilidade, criatividade, sentido de oportunidade, colaboração, 
aperfeiçoamento contínuo, orientação positiva para a resolução de problemas e empenhamento 
na maximização da sua capacidade de aprender sobre os seus ambientes, bem como sobre si 
próprias” (Hargreaves, 1998: 71). 
Consideramos fundamental que cada escola aprenda a ‘conhecer-se a si própria’, 
tenha consciência das suas potencialidades e limitações, reconheça cada uma das suas 
necessidades e sobretudo tenha presente o que se pretende para aqueles alunos, docentes, 
encarregados de educação, assistentes operacionais, famílias, enfim, para aquela comunidade 
educativa. 
Novamente, socorremo-nos das palavras de Marujo e Neto (2004: 142) para 
sustentarmos a nossa opinião:  
“Temos de estar atentos para que os nossos métodos pedagógicos não acabem sendo 
instrumentos destruidores da criatividade e incentivos de passividade e desinteresse. Talvez tal 
implique uma reconversão dos recursos pessoais e das estratégias que estão à nossa disposição. 
E os recursos são tanto cognitivos quanto sociais, emocionais, económicos, históricos.” 
O trabalho colaborativo, enquanto estratégia pedagógica de trabalho conjunto, exige 
que se adoptem novas formas de estar na escola e de relacionamento com o outro, com esse 
outro, que não são só os que se interrelacionam num espaço circunscrito aos muros de cada 
escola, mas com todos que fazem parte de todo o processo educativo. Tal como já tivemos 
oportunidade de evidenciar, são todos os actores que desenvolvem a sua acção a diferentes 
escalas: micro, meso e macro.  
Assim, lançamos a questão:  
- Como aprender a saber ser, no (con)viver promovido pelo trabalho 
colaborativo? 
No ponto seguinte procuramos dar resposta a esta questão, explorando as 
potencialidades do trabalho colaborativo na promoção da aprendizagem. 
2.1 Para um reforço do saber ser no (con)viver 
As práticas colaborativas permitem ao indivíduo aprender pela expressão das suas 
ideias e pelo entendimento das ideias do outro e, simultaneamente, promovem a 
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aprendizagem potencial do grupo relativamente ao conjunto de habilidades e conhecimento 
dos seus elementos, gerando-se desta forma, um clima favorável à aprendizagem colaborativa. 
A escola como organização tem a possibilidade e todo o interesse em se tornar uma 
estrutura cada vez mais coesa e eficaz, com virtuosidades que facilitem o relacionamento 
entre os actores, permitindo-lhes uma actualização contínua dos seus conhecimentos e 
habilidades, motivando-os para a aprendizagem e para uma atitude de abertura que os induza 
a encarar a organização como um todo, nela se integrando de forma pró-activa. Através do 
trabalho em equipa, as pessoas são capazes de realizar mais do que seriam capazes 
individualmente, sobretudo se se sentirem parte integrante do todo, numa dinâmica de 
partilha e de mútuo comprometimento. De acordo com Visser (1997: 7), "(...) devemos pensar 
em comunidades de aprendizagem –além de só indivíduos– como elementos cruciais na 
criação de ambientes para aprendizagem." Também pensamos que uma estrutura 
organizacional menos hierarquizada, que actualmente existe na maioria de escolas 
portuguesas,  poderá propiciar um clima mais receptivo ao desenvolvimento de comunidades 
de aprendizagem. 
Na escola, ao valorizar-se o processo de aprendizagem em detrimento da avaliação dos 
resultados, toda a organização –alunos, professores, directores–  aprende a aprender, o que 
permite que possa haver uma melhoria da qualidade de ensino cada vez mais eficaz e 
estimulante a novas aprendizagens. Formosinho e Machado (2009: 39) consideram que:  
“O desempenho docente solitário ajuda a manter intacto o património da pedagogia 
transmissiva, porquanto, vivendo o professor fechado na sala de aula, sem partilha ou diálogo 
com os pares, sem apoio sustentado a um trabalho cooperativo e sem abertura a apoio externo, 
ele não consegue romper com o padrão tradicional de trabalho, nem vislumbrar e vivenciar 
modos alternativos de fazer pedagogia.” 
Na nossa óptica, pensamos ser necessário e urgente romper com este tradicional 
desempenho docente e promover um trabalho colaborativo que pode estimular a inovação e a 
mudança organizativa nas escolas. Tal colaboração e conexão não podem processar-se apenas 
no interior das escolas. As mesmas devem estender-se até às diversas instituições que 
participam na educação dos alunos. Neste sentido, Delors (1997: 116) defende: 
“De acordo com os momentos da vida, damos prioridade a um ou a outro dos diferentes 
espaços educativos, mas convém valorizar as relações de complementaridade que se criam 
entre eles, facilitar as transições complexas de uns para outros, a fim de recriar uma verdadeira 
coerência educativa que existia, sob outras formas, em muitas sociedades tradicionais.” 
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Este espaço educativo, micro, que é a escola, pode ser encarado como um lugar 
turbulento por natureza. Nele actuam indivíduos com diferentes características conferidas não 
só pela diversidade de funções que desempenham, mas também por tudo o que deles faz 
parte: personalidade, interesses, convicções, valores, ideais, etc. Por vezes, não se tem a noção 
que esta organização é constituída por pessoas que vão dos ‘oito aos oitenta’. Assim, como 
atender às necessidades/aspirações de um grupo tão heterogéneo –uns com o saber de 
experiências vividas, outros com tantas para viver–?  
Ainda assim, não é só neste espaço que nos temos de movimentar e relacionar. Temos 
os outros que lhe são complementares –meso e macro–. Como refere Delors (1997), devemos 
estabelecer e valorizar as relações de complementaridade que se criam entre esses espaços, 
em nome de uma coerência educativa. 
Neste contexto, os alunos, actores principais, têm que estar motivados para o acto de 
aprender e a motivação dos professores será, sem dúvida, uma prioridade para poder 
desenvolvê-la. Tal como defendem Marujo e Neto (2004: 79): “A motivação exige 
honestidade e sinceridade – é bem difícil, se não impossível, motivar se, na verdade, o 
professor não se inquietar com os estudantes e com o desencadear do seu entusiasmo nas 
tarefas de aprendizagem (…)” 
No sentido de apelarmos à importância que o trabalho colaborativo poderá ter na 
emergência da motivação, evocamos novamente Hargreaves (1998: 203) ao defender que “A 
troca de ideias e a discussão figuram entre as vantagens do trabalho de colaboração referidas 
por muitos professores: representam os seus estímulos à criatividade.”  
Na figura 3, estão representadas as características da cultura de colaboração e da 
colegialidade artificial. Nela pretendemos evidenciar a maior relevância da primeira 
comparativamente à segunda. A cultura de colaboração pode conduzir, efectivamente, a 
resultados mais reais e fundamentais para o aumento da eficácia do processo educativo. E 
como diz Bolívar (2010: 45) “La primera responsabilidad de la escuela es garantizar el éxito 
educativo a todo su alumnado.”  
Falamos de colegialidade, no sentido de entendermos que a colaboração nos remete 
para um colectivo, para uma grupo/equipa de pessoas que, no desempenho das suas 
tarefas/funções, não se torna evidente uma estrutura fortemente hierarquizada. Ao 
contrapormos as noções de colaboração e de colegialidade artificial, propostas por 
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Hargreaves (1998), procuramos alertar para o facto de, muitas vezes, nas escolas em que 
trabalhamos se falar de colegialidade e de existirem órgãos colegiais, onde se pressupõe a 
existência de uma certa democracia na tomada de decisão, mas, na realidade, são decisões 
tomadas pela hierarquia. Inclui um colectivo, mas na realidade trata-se de uma colegialidade 
artificial. 
A colegialidade artificial é promovida por uma liderança que pretende o contrário da 
colaboração. Esmaga a colaboração a favor da adopção de uma estratégia de planeamento e 
controlo. Trata-se mais de um procedimento administrativo, uma simulação segura que se 
centra, sobretudo, nos objectivos que os responsáveis pela gestão pretendem concretizar. 
Pensamos que no trabalho colaborativo está implicíta uma noção de colegialidade pois, 
poderá ser atribuída, a cada elemento da equipa, a mesma categoria ou dignidade. A 
colegialidade artificial será, como o próprio nome o indica, algo mascarado que não 
corresponde à verdadeira ideia de colegialidade. Ao poder anular o desejo, os anseios, as 
aspirações dos agentes educativos, esta colegialidade articial compromete a inovação e a 
melhoria do desempenho dos mesmos nas organizações educativas. 





 Partilha, confiança, apoio 
 Fundamental para o trabalho diário 
 Estrutura «familiar»  
 Trabalho conjunto 
 Aperfeiçoamento contínuo 
 
 Estratégia para criar colegialidade 
 Estratégia para planear e controlar 
 Procedimento administrativo 
 Simulação segura 
 Um objectivo que pode anular o 
desejo 
 
Figura 3: Características da cultura de colaboração e da colegialidade artificial  
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A partilha existente na colaboração constitui uma potencialidade que permite aos 
indivíduos, que se relacionam em torno de um projecto comum, o conhecimento da essência 
do ‘nós’ e do ‘eu’. Mais uma vez, como atestam Marujo e Neto (2004: 56): “Em seres 
gregários, a identidade é feita do que se partilha, do que se é no grupo a que se pertence, a que 
se soma a especificidade individual. Ser parte de um de ‘nós’ é essencial para saber quem é o 
‘eu’.” 
A colaboração ao contemplar o trabalho diário e conjunto, a partilha, a confiança, o 
apoio, a existência de uma estrutura ‘familiar’, o aperfeiçoamento conjunto, encerra em si as 
emoções inerentes à convivência entre pessoas –o (con)viver–. 
Myong Won Suhr menciona, no Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional 
sobre Educação para o século XXI:  
“Nascemos todos egocêntricos. Mas desde a mais tenra idade, vamos progressivamente nos 
convencendo de que precisamos conviver com os outros se quisermos sobreviver. Os 
problemas resultantes deste egocentrismo fundamental suscitam muitas dificuldades, conflitos, 
decepções, ódios até, mesmo no seio de uma mesma família, o que só prova que temos de 
aprender a viver uns com os outros” (Delors, 1997: 252). 
No trabalho entre docentes, continua a observar-se uma certa resistência à mudança. 
Estes tendem a insistir num trabalho individual e isolado e, quando são chamados a trabalhar 
em grupo, frequentemente, desenvolvem as tarefas dentro da dinâmica do trabalho 
cooperativo em menosprezo do trabalho colaborativo, resultando numa actividade docente 
demasiado compartimentada que não ajuda os alunos a adoptarem uma perspectiva 
globalizante e integradora dos diferentes saberes científicos. Mas, segundo Lima (2002: 182), 
“O isolamento profissional dos professores não deve ser encarado como um handicap, mas 
antes como um fenómeno social cuja prevalência nas escolas desafia a nossa compreensão.”  
Na nossa óptica, o tradicionalismo que caracteriza o trabalho dos professores escapa a 
uma lógica racional. Parece-nos que o facto de termos sido alunos de profissionais com estas 
características, que inevitavelmente nos servem de modelo, e termos aprendido, no período de 
estágio, com os mesmos, nos condiciona a adoptar as mesmas práticas. Pensamos que se 
impõe uma nova lógica. Há que romper com esse tradicional individualismo e partir/rasgar 
novas formas de trabalhar e melhorar o desempenho do profissional docente. No entanto, 
consideramos, também, que podem eventualmente resultar de questões sociais. A sociedade 
tende a promover mais facilmente uma atitude individualista em detrimento da colaborativa. 
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A luta pelo sucesso e pelo alcance de lugares/cargos de maior relevância instiga a 
competitividade que não se compadece da solidariedade que caracteriza as práticas 
colaborativas. 
As atitudes e desempenho dos professores não constituem os únicos factores 
determinantes do sucesso do processo educativo. É necessário, também, atender às condições 
organizacionais e estruturais em que o seu trabalho se desenvolve. Assim, defendemos uma 
melhor rentabilização das práticas pedagógicas através da construção de uma cultura 
organizativa assente na interacção e colaboração entre os diferentes actores educativos. 
O trabalho colaborativo tem vindo a emergir como estratégia de ensino-aprendizagem 
nas últimas décadas, com resultados aparentemente positivos. Vigostsky (2005) defende que a 
construção do verdadeiro conhecimento resulta da interacção entre o sujeito e o objecto e 
entre o sujeito e os outros sujeitos, quando focalizados sobre esse mesmo objecto. Assim, 
parece chegada a altura de promover este tipo de trabalho entre professores, na procura de 
uma aprendizagem significante para docentes e alunos. 
A organização da sociedade não é estanque, predefinida, delineada, programada; 
surgem a cada momento novos estilos de vida e de desempenho da profissionalidade. O 
mundo globalizado é impulsionador de novas aprendizagens. A procura pessoal e colectiva 
poderá considerar-se o sustentáculo de uma sociedade aprendente, que se materializa nos 
reptos na formação contínua. A este propósito, recuperamos López e Barajas (2008: 15): “La 
educación permanente adquiere el nivel de estrategia formativa como resultado de diversos 
factores de desarrollo social, y se origina, de forma general, en el complejo de necesidades 
formativas que surgen en la llamada sociedad del conocimiento.”  
Nesta mesma linha, Longworth (2005: 32-33), ao definir ‘aprendizagem ao longo da 
vida’, refere que: 
“El aprendizaje a lo largo de la vida es lo que dice que es: 
Es a lo largo de la vida: como decía Jan Comenius, va de «la cuna a la tumba» 
(…) 
Es también aprendizaje, y esta es una de las palabras más importantes, y peor entendidas, del 
léxico. Significa hacer las cosas de forma diferente, centrándose escrupulosamente en las 
necesidades y las demandas del aprendiz; dar a este las herramientas y las técnicas con las que 
pueda aprender de acuerdo con su propio estilo y sus necesidades de aprendizaje.” 
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Como podemos aferir, tendo presentes as palavras de López e Barajas (2008) e 
Longworth (2005), as expressões ‘formação contínua’ e ‘aprendizagem ao longo da vida’ 
podem considerar-se são sinónimas. 
A formação contínua tem vindo a fazer parte da dialéctica do discurso das 
organizações, em geral, e da organização educativa, em particular. Equivocamo-nos se 
pensarmos que se pode tirar uma licenciatura, um curso profissional, um curso de formação 
específico de uma determinada área e que, a partir daí, estaremos preparados para as funções 
que nos são propostas. Os desafios que se impõem, hoje, à sociedade, como já tivemos 
oportunidade de evidenciar, não se compadecem com a inércia ou a passividade. Urge que 
todo o cidadão adopte uma atitude pró-activa, face ao seu quadro profissional e mesmo 
familiar. O mundo caminha a passos largos. É necessário que o Homem seja capaz de 
desenvolver competências que o tornem cada vez mais versátil e multifuncional, no que 
concerne ao domínio/desempenho das suas acções. As reconversões profissionais acentuam-
se, o indivíduo no início da sua actividade profissional não pode perspectivar que vai ser um 
gestor, um professor, um médico, um carpinteiro, …, toda a vida. Surgem conjunturas sociais, 
políticas e económicas que exigem poder de adaptação a outra(s) realidade(s), por vezes bem 
distintas. Mesmo no desempenho da mesma actividade, surgem transformações, 
modernizações, que exigem essas mesmas capacidades –versatilidade e multifuncionalidade–.  
A formação contínua pretende preparar o indivíduo para este novo paradigma, o da 
sociedade do conhecimento, através da informação, da comunicação e da aprendizagem ao 
longo da vida. A aprendizagem, em qualquer domínio, deve ser prospectiva, capaz de 
antecipar um futuro entre imensas possibilidades, obviamente, apoiada num passado e num 
presente que se constituem pressupostos de partida.  
Em educação, é cada vez mais premente a exigência dessa capacidade aos professores. 
Eles devem ser capazes de desenhar um futuro e saber comunicá-lo aos seus alunos, através 
das estratégias de aprendizagem e das suas próprias vivências e emoções. A educação encerra 
em si a perspectiva de futuro. Quando traçamos as metas para o ensino, não fazemos outra 
coisa senão antecipar o futuro e, neste contexto, será necessário um imperativo. Ainda 
segundo Sarrado e Fernández-Díaz (2010: 225), “(...) se erige en imperativo invertir 
esfuerzos, sinergias, complicidades y esperanzas fundamentadas en el devenir. Como 
consecuencia, hay que anticipar, prever, direccionar, proyectar, provocar, precipitar.”  
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Na Sociedade do Conhecimento, afirmam Novak e Gowin (1999: 9-10) “(...) torna-se 
imperioso que cada sujeito aprenda a aprender.” Cada pessoa deve ser capaz de se apropriar 
das informações disponibilizadas, dos conhecimentos necessários, para construir o seu próprio 
saber. Com a facilidade e rapidez com que a web permite a troca de informação, o indivíduo 
passa a tomar consciência que o seu poder aumenta na medida em que se torna um 
interveniente activo nesta sociedade de conhecimento. Num mundo globalizado, emergem 
novas formas de acesso à informação e novos modos de interacção, valorizando-se cada vez 
mais as actividades ligadas às novas tecnologias de informação e comunicação.  
Efectivamente, a velocidade com que emergem novos conhecimentos, exige ao 
Homem que rompa com barreiras, fronteiras e se torne um elemento de uma comunidade que 
só fará sentido se for global. Neste contexto, sentimos esse repto nas seguintes palavras: 
“(...) las personas necesitan ser capaces de utilizar el conocimiento, de actualizarlo, de 
seleccionar lo que es apropiado para un contexto específico, de aprender permanentemente, y 
de entender el potencial de lo que aprenden, de tal forma que puedan adaptar el conocimiento a 
nuevas situaciones que se transforman rápidamente” (Eulate & Gallego, 2006: 12). 
A valorização das práticas pedagógicas baseadas no trabalho colaborativo entre 
professores tem vindo a fazer parte do discurso de políticos e investigadores. Todavia, muitas 
vezes, parece-nos que mesmo tentando-se promover a apologia da solidariedade, o que se 
constata, efectivamente, é a manutenção de uma forma muito competitiva de se trabalhar. O 
trabalho colaborativo como estratégia de melhoria das práticas pedagógicas e dos resultados 
dos alunos tem-se vindo a afirmar. Roldão (2007: 26), evidencia que 
“Por um lado, o campo da Psicologia fornece bases para considerar que o trabalho colaborativo 
tem condições para ser mais produtivo, na medida em que as interacções sistemáticas e 
orientadas, descritas no plano das teorias da cognição, são essenciais à dinamização dos 
processos cognitivos e à sua progressão; por outro, a dinâmica de exposição do pensamento, 
discussão de dados e ideias, procura do consenso e superação de conflitos tendem a aumentar o 
grau de motivação dos participantes numa dada actividade, incentivando maior envolvimento 
na apropriação de novo conhecimento na resolução de problemas e na construção de estratégias 
(…)” 
A aprendizagem colaborativa pode ser encarada como um processo de formação 
constante e progressiva entre professores, na medida em que uma reflexão conjunta de acções 
concretas pode gerar novos conhecimentos que por sua vez se experimentam e se testam no 
trabalho com os pares e os respectivos alunos, potencializando a emergência deste tipo de 
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trabalho entre professores/alunos e alunos/alunos. “Trabalhar colaborativamente permite pois 
ensinar mais e melhor” (Roldão, 2007: 26).  
Contudo, devemos ter consciência que o trabalho colaborativo não despreza o trabalho 
individual. Sustentados, ainda pela mesma autora, 
“Trabalhar colaborativamente implica que cada indivíduo tenha um contributo a dar que tem de 
ter o seu processo de construção individual e singular, que requer também tempos e modos de 
trabalho individuais. As próprias tarefas de trabalho colaborativo entre professores 
podem/devem incluir momentos de trabalho individual para preparar ou aprofundar o trabalho 
no colectivo no momento seguinte” (2007: 28). 
Do nosso ponto de vista, a cada professor é solicitado o seu contributo individual que 
enriquece o trabalho assumido pelo grupo em que se integra. Assim o trabalho individual e o 
colaborativo enriquecem-se mutuamente. 
2.2 A importância das emoções na construção do convívio em contexto escolar 
A questão que serviu de mote à reflexão do ponto anterior –Como aprender a saber 
ser, no (con)viver promovido pelo trabalho colaborativo?–, as pesquisas por nós 
empreendidas, o conhecimento que na qualidade de docente apreendemos e ainda alguns dos 
estudos exploratórios que temos desenvolvido, permitem-nos, no momento, avançar com 
algumas ideias e problematizá-las. 
Podemos considerar o trabalho colaborativo como uma estratégia potenciadora de uma 
convivência saudável, capaz de desencadear no indivíduo um processo de auto-
conhecimento/reconhecimento, em que o aprender a saber ser integra o aprender a ser. 
Entendemos que a interacção conjunta envolve emoções e estas têm sido objecto de 
estudo da neurociência. Estes têm confirmado que as mesmas são determinantes na 
aprendizagem, tornando-se fundamental o seu enquadramento no estudo das organizações 
educativas e das práticas pedagógicas subjacentes ao processo educativo. 
As emoções têm vindo a adquirir cada vez maior significado no panorama 
educacional. As instituições educativas ao serem compostas por actores sociais que se 
interrelacionam a diversos níveis, no desempenho das suas funções, constituem-se espaço 
privilegiado da experimentação e manifestação das mais diversificadas emoções. O domínio 
do conhecimento das mesmas contribui para que cada um desses actores se conheça melhor a 
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si próprio e ao ‘outro’ de modo a poder gerir as emoções e a permitir que os comportamentos 
de alterem de forma a transformarem as atitudes negativas em acções francamente positivas.  
Nesta perspectiva, Casassus (2003: 68-69), baseado nos estudos de: Bruce (1999), 
Damásio (1994), Darwin (1998), Garner (1993), Goleman (1995), Maturana (1994), 
Pennebaker (1997), Rosenthal (2002), Schacter (1996), Steinberg (1985) e Varela (2000), 
aponta algumas das mudanças na forma de encarar as emoções. No quadro 1 sistematizamos 
a importância das emoções, as mudanças que se têm verificado na forma de as perspectivar, e 
as implicações das mesmas nas acções de cada indivíduo. 
A importância das emoções  Implicações das emoções na acção 
 Las emociones son mecanismos de 
supervivencia que han evolucionado por miles 
de años. Esto ya fue notado por Darwin (1998).  
 Sobrevivir es crucial para vivir y cada una de 
las emociones tienen un papel en ello. De las 
emociones dependen la supervivencia de cada 
uno y de la sociedad. 
 Las emociones son procesadas por el cerebro en 
sistemas de redes. 
 Nos sirven para anticipar, evaluar y responder a 
situaciones (Rosenthal, 2002). 
 La razón, el pensamiento lógico- matemático, 
opera en secuencias neurológicas 
fundamentalmente en el hemisferio izquierdo. 
Las emociones son sistemas de redes que 
vamos nutriendo con nuestras vidas.  
 Nos permiten orientarnos más eficazmente, 
pues perciben antes que la razón y nos ponen en 
disposición a para la acción. 
 Las emociones condicionan la identidad. Se 
empieza a conocer mejor las relaciones entre 
emociones e identidad.  
 La identidad de cada uno, quién uno es, está, en 
gran medida, determinado por una parte por la 
memoria, y por otra, por la manera cómo 
actuamos y reaccionamos.  
 Una gran parte de las emociones que emergen 
de las vivencias de nuestras vidas están 
guardadas en la memoria, en lugares de los 
cuales no somos concientes.  
 
 
 Las emociones desde el inconsciente afectan  a 
nuestras reacciones (Schacter, 1996). Con 
frecuencia estamos movidos por emociones 
inconscientes (por asociaciones inconscientes) 
y no sabemos lo que nos está pasando. Por otra 
parte, lo que hacemos y cómo lo hacemos es un 
indicador de quienes somos. Estas acciones son 
el resultado de nuestra reacción a las 
situaciones. 
 La inteligencia otrora era considerada como una 
facultad puramente intelectual. Hoy no sólo se 
reconocen distintos tipos de inteligencia, 
(inteligencias múltiples IM) como lo señalan 
Garner (1993) o Steinberg, (1985), sino que 
también la noción de inteligencia emocional es 
ampliamente reconocida (Goleman, 1995) y se 
le asigna un espacio cada vez mayor, en la 
medida en que avanza la investigación 
neurológica. 
 Las emociones afectan a la salud, hasta el punto 
de marcar la diferencia entre vida y muerte 
(Bruce, 1999). Pero las emociones no sólo 
enferman a través de su efecto psicosomático, 
también sanan. 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
43 
 Las emociones son parte del sistema 
neurológico. Esto ha sido establecido por 
autores como Damásio (1994), Maturana 
(1994) y Varela (2000), que se han dedicado a 
su estudio.  
 Los aprendizajes dependen de las emociones. 
Quadro 1: A importância e as implicações das emoções na acção  
    Adaptado de Casassus (2003: 68-69)  
A sistematização feita no quadro 1 permite-nos perceber que as emoções afectam a 
vida das pessoas, servem para antecipar, avaliar e responder a cada situação. Orientam a 
acção antes da própria razão, dado que se guardam na memória emoções que, mesmo 
inconscientemente, influenciam as reacções cinzelando a personalidade e a identidade de cada 
indivíduo. As emoções podem ‘corroer’ os objectivos ou sanar as vicissitudes e delas 
dependem as aprendizagens. Na escola, lugar de aprendizagem por excelência, teremos que 
ser capazes de atender às emoções e de cultivar inteligências relacionais.  
Neste sentido, reiteramos as palavras de Marujo e Neto (2004: 128):  
“A escola é uma povoação de afectos; a aprendizagem depende e desenrola-se numa teia de 
relações; os afectos dependem das interligações que estabelecemos. A qualidade dessa 
aprendizagem é consequente da nossa capacidade de conceptualizar, experienciar e concretizar 
a vivência desses afectos e dessas conexões.”  
Os professores são determinantes no futuro dos seus educandos. Mais do que agentes 
de mobilidade social, são agentes do cultivo da verdadeira cidadania activa, pois a escola 
poderá ser encarada como o palco, o laboratório, onde são diariamente ensaiadas as 
experiências e eleitas as mais significativas. Tedesco (2010: 264) afirma que 
“Los estudios de resiliencia han destacado la importancia de la presencia de un adulto o de 
adultos significativos que brinden confianza en la capacidad de las personas para superar la 
situación adversa, ya sea a través del afecto, la protección, la estimulación o el reconocimiento 
a la existencia del sujeto.” 
Ainda assim, outros palcos se devem experimentar, pois a comunidade escolar insere-
se em espaços gradativamente mais amplos, cuja natureza das relações é diferente. A nossa 
intervenção em espaços cada vez mais alargados, hoje facilitada pelos meios de 
comunicação/interacção a distância, é marcada pelas nossas raízes adquiridas no 
lugar/ambiente onde nascemos e crescemos. Apesar desse cunho próprio, teremos de 
desenvolver habilidades que nos permitam interagir, numa dinâmica equilibrada, com outros 
indivíduos que, pelas suas raízes, também são peculiares. Pensar global implica ter 
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consciência do que somos, enquanto ‘eu’, um indivíduo que nasceu naquele lugar pequeno do 
planeta. Encontramos sustentação nas afirmações de Delors (1997: 111-112), 
“A educação deriva da vontade de viver juntos e de basear a coesão do grupo num conjunto de 
projetos comuns: a vida associativa, a participação numa comunidade religiosa, os vínculos 
políticos, concorrem para esta forma de educação. A instituição escolar não se confunde com a 
comunidade mas, guardando a sua especificidade, deve evitar desligar-se do ambiente social. A 
comunidade a que pertencem constitui um poderoso vetor de educação, quanto mais não seja 
pela aprendizagem da cooperação e da solidariedade ou, de maneira mais profunda talvez pela 
aprendizagem ativa da cidadania.” 
Temos sentido na pele o quão determinante é para as nossas vidas pertencermos, 
também, ao espaço europeu. As directrizes nacionais obedecem às directrizes desse espaço e 
somos considerados, em muitos aspectos, mais europeus do que cidadãos de qualquer 
nacionalidade. Os alunos, hoje, saem das universidades a ponderar que o mercado de trabalho 
já não é o local, o nacional, nem sequer o continental; é o global.  
Neste contexto, Carneiro (2001: 225) alerta para o facto de que “A unidade do espaço 
europeu implica a descoberta de antídotos à fragmentação do homem europeu. Nestes termos, 
um objectivo nobre da educação é construir no interior de cada personalidade uma unidade 
forte de propósito, um sentido do essencial e da inteligibilidade do mundo.” Assim, impõe-se 
que se desenvolvam várias aprendizagens em simultâneo. O quadro 2 apresenta os valores 
associados a cada tipo de aprendizagem, que não devem ser entendidas isoladamente, mas sim 
numa interrelação conjunta, não só no espaço europeu, mas a todas as escalas. Cada tipo de 
aprendizagem decorre de um outro e encerra em si os restantes. 















Aprender a crescer Juntos 
Quadro 2: Valores associados a cada tipo de aprendizagem matricial 
 Adaptado de Carneiro (2001: 225) 
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Cada uma destas aprendizagens contribuirá para a construção da nossa própria 
identidade. O intercâmbio cultural; a partilha de novas experiências; a experimentação de 
novas descobertas; o exercício da participação, através da iniciativa; a satisfação, pelo fruir da 
liberdade; a excelência, como meta; abrem-nos novos horizontes que nos permitem traçar 
alternativas que concorram para um mundo mais justo, mais equitativo, mais equilibrado. É 
no aprender juntos que se delineiam as hipóteses que podem conduzir ao: saber, saber-fazer, 
saber-viver juntos, saber-ser/aprender a ser.  
As instituições educativas, palco privilegiado de todo o processo educativo, poderão 
criar sinergias que promovam aprendizagens verdadeiramente significativas e eficazes numa 
“(…) dinâmica de complementaridade e de parceria, mas também um processo de 
transformação e um questionamento de práticas educativas tradicionais” (Delors, 1997: 116). 
Seria óptimo sinal que professores e alunos não consumissem tudo que lhes é 
prescrito, já que, dizem Marujo e Neto (2004: 132), “(…) aprender não significa 
necessariamente saber conteúdos, mas pode significar rejeitá-los, resistir-lhes.”  
O descontentamento generalizado que se experimenta na classe docente, actualmente, 
dadas as condições desconfortáveis às quais estão sujeitos nos mais variados domínios, 
nomeadamente, redução dos salários, sobrecarga de trabalho, etc., não significa que os 
docentes se demitam das suas responsabilidades enquanto educadores.  
Lima (2002: 51) defende que “(…) é importante que examinemos não só aquilo que os 
professores pensam e sentem, mas também os laços interactivos que constroem e sustentam 
com os seus colegas nos locais de trabalho.” A sua angústia advém do facto de muitas vezes 
ter que despender tempo, que é escasso; esforço para gerir constrangimentos, que seria 
desnecessário e é precioso na procura de novas estratégias, conhecimentos e competências; e 
por vezes abdicar da sua vida própria, da convivência com os seus familiares e amigos. Isto 
porque as tarefas que têm que desempenhar lhes retiram tempo que está destinado ao 
descanso e lazer. Na nossa opinião, ser professor(a) é hoje um árduo desafio.  
A nossa experiência prova-nos que não tem havido, na generalidade, desistência “(…) 
a virtuosidade organizacional assenta, por definição, na excelência. Implica esforços de todos 
os membros organizacionais para que o desempenho organizacional seja promovido – num 
quadro de actuação em que o trabalho é fonte de significado e factor de realização pessoal” 
(Rego & Cunha, 2010: 166). 
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Reportamo-nos, ainda, às ideias de Lima no intuito de fundamentarmos a nossa 
convicção de que os professores têm encetado esforços em defesa da sua profissão e 
sobretudo em nome de uma educação de qualidade, quer através da colaboração, da 
colegialidade, mas sobretudo da perseverança em trabalhar com os constrangimentos a que 
estão sujeitos:  
“(…) como também foi demonstrado, em circunstâncias iguais ou semelhantes, docentes 
diferentes exibem perfis de colegialidade radicalmente distintos, o que sugere que os 
constrangimentos organizacionais e estruturais não devem ser encarados como fatalidades, nem 
como determinantes causais inevitáveis dos padrões de interacção colegial” (Lima, 2002: 182). 
O mesmo autor acrescenta “(…) o que transforma a ideia da colegialidade em algo de 
polissémico que pode ser apropriado pelos diferentes actores de formas distintas e 
concretizado diversificadamente, em função dos seus entendimentos e das circunstâncias 
culturais em que se movem” (Lima, 2002: 178-179). 
A convivência com os alunos tem suscitado muitos estudos no campo das ciências da 
educação. Falamos da indisciplina na sala de aula, da falta de motivação para a aprendizagem, 
da inclusão, do bullying, etc. Parecem-nos mais raros os estudos sobre o prazer de ser 
professor(a); as vantagens do ensinar/aprender; a experiência do con(viver)/; o aprender a ser 
nessa convivência. As mudanças, como já tivemos oportunidade de referir e sustentar, não se 
efectivam por decreto, teremos que ser ‘nós’, actores sociais do espaço micro e meso, a 
planear estratégias, que envolvam constantemente os nossos alunos, que façam emergir tais 
mudanças. As mudanças na educação demoram tempo. É necessário que se repercutam nas 
mais diversas acções/práticas e também exigem contínua reflexão sobre as mesmas, até que 
produzam algum efeito. A educação é um princípio fundamental e deve ser o mais completa 
possivel. Apoiamo-nos mais uma vez num autor já referenciado para exaltar esse princípio: 
“(…) a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da pessoa — espírito e corpo, 
inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade. Todo o 
ser humano deve ser preparado, especialmente graças à educação que recebe na juventude, para 
elaborar pensamentos autônomos e críticos e para formular os seus próprios juízos de valor, de 
modo a poder decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da vida” (Delors, 
1997: 99). 
Tendo presente a finalidade da educação defendida por Delors (1997), a estrutura e 
funcionamento das organizações educativas deverão adaptar-se de modo a que seja possível 
atingir essa finalidade. Convém realçar a necessidade de se adoptar uma visão holística de 
todo o processo educativo. Muitos têm sido os estudos sobre as organizações, em geral, e das 
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educativas, em particular. Apesar da apropriação de muitos dos conhecimentos que vão 
surgindo no campo da investigação das organizações, as educativas, embora se assemelhem 
em alguns aspectos às organizações em geral, noutros adquirem contornos que as tornam 
específicas no seio das organizações como veremos com mais detalhe no ponto 2 do seguinte 
capítulo, onde veremos as características das escolas como organizações. 
Hoje, fala-se de organizações eficientes, produtivas, criativas, inovadoras, líderes no 
mercado, concorrenciais, de topo, reconhecidas, de vanguarda, alternativas, entre um vasto 
leque de adjectivos que as identificam e caracterizam. A evolução da sociedade pós-industrial 
assenta, sobretudo, na modernização tecnológica e científica dessas organizações, mas 
também, nos recursos humanos que lhe são vitais, e sem os quais nada funcionaria. É aqui que 
reside o carácter particular das organizações educativas –formam as pessoas para trabalharem 
e produzirem, mas também formam cidadãos para intervirem na sociedade, local e global–; 
daí a sua pluridimensionalidade e intermultidisciplinaridade. 
Assim, recorremos ao contributo de Rego e Cunha (2010), que inspirados nas ideias 
de Cameron, Bright e Caza (2004), apontam cinco componentes da virtuosidade 
organizacional das organizações educativas. A figura 4 apresenta cinco componentes dessa 
virtuosidade.  
















Figura 4: Componentes da virtuosidade organizacional 
 Adaptado de Rego e Cunha (2010: 163) 
Integridade 
A honestidade e a integridade são marcas fundamentais 
do comportamento dos líderes e dos colaboradores em 
geral. 
Confiança 
As pessoas que são tratadas com cortesia, respeito e 




Os erros são perdoados (não esquecidos, nem 
negligenciados) e encarados como oportunidades para a 
aprendizagem. 
As pessoas denotam atenção e preocupam-se (cuidam) 
umas das outras. 
Para além de «fazerem bem», as pessoas «fazem o bem» 
e são movidas por finalidades nobres. Acreditam que são 
capazes de serem bem sucedidas, mesmo perante os 
maiores desafios. 
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As escolas, com estas componentes, poderão constituir espaços em que podem ser 
promovidos os valores e as aprendizagens, que já referimos, capazes de transformar e 
conduzir uma comunidade educativa. Sarrado e Fernández-Díaz (2010: 34) defendem que: 
“(…) para conducirnos hacia una comunidad educativa en la cual las iniciativas y las 
potencialidades de cada una de las personas que la conforman se puedan ir extendiendo, como 
mancha de aceite, en círculos de diámetro creciente, con intersecciones generadoras de 
espacios y de intereses compartidos y de influencia mutua que vuelvan más saludable la red de 
colaboración, intensificando la fortaleza del proyecto común.”  
A comunicação é fundamental para que a colaboração se possa expandir. Se, no acto 
de comunicar, se entrar em linha de conta com as emoções ela será potenciadora dos factores 
positivos que resultam das práticas colaborativas e por isso será mais eficaz. Como referem os 
mesmos autores: “El trabajo a favor de una comunicación más eficaz, más cercana, más 
franca, más sana, más asertiva, más emotiva o más contundente –cuando convenga–, lubrifica 
los pernos y hace que todo funcione sin rechinamientos escandalosos y desagradables a los 
oídos sensibles” (Sarrado & Fernández-Díaz, 2010: 121). 
Sustentada em diversos autores, exploramos vias dentro desta linha temática –a 
importância da comunicação e das emoções nas experiências educativas–. Nesse sentido, o 
nosso objectivo é compreender como se pode construir um ambiente propiciador e motivador 
do trabalho colaborativo num espaço em que sejam “(…) discutidas, em particular, as 
transformações necessárias no currículo e na política educativa para que a colaboração entre 
docentes se transforme num instrumento poderoso de melhoria da qualidade da educação 
escolar” (Lima, 2002: 14).  
Nesta mesma linha, Moreno e Binaburo (2010: 351) defendem que: 
“La educación para la ciudadanía exige poner en marcha nuevas y más estrechas formas de 
colaboración, ya que la convivencia no es sólo una condición necesaria para el aprendizaje, 
sino una de las finalidades del sistema educativo y, tal vez, uno de los aprendizajes básicos y 
más útiles que se ha de adquirir a lo largo de la escolarización de la ciudadanía.”  
Efectivamente, as inúmeras formas de colaboração têm demonstrado que, apesar dos 
obstáculos que lhe estão associados, nomeadamente, a falta de tempo e espaço para trabalho 
conjunto, as diferentes percepções deste tipo de trabalho, a dificuldade em desenvolver um 
trabalho com base na partilha e na corresponsabilização, entre outros, os resultados 
alcançados são mais: ricos, consistentes, transversais e propulsores de novos projectos.  
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As organizações educativas, como já tivemos oportunidade de referir, são sistemas 
complexos constituídos por diversos actores. Dissemos que os principais são os alunos, mas 
não podemos deixar de admitir que a acção da equipa directiva é determinante no desenrolar 
de todo o processo. Uma direcção (in)formada, atenta, sensível, inteligente, visionária, 
proporciona aos seus colaboradores e a todos os intervenientes, a participação e a integração 
fundamental ao desenvolvimento de projectos e a obtenção de resultados mais amplos e 
eficazes. Como assinalam Sarrado e Fernández-Díaz (2010: 227): 
“Las personas que participan en la gestión de la escuela han de gozar de un sentido colectivo 
de colaboración y de una gran identificación personal con las ideas, los proyectos y las metas 
de la organización educativa. Esto implica consolidar un alto nivel de comprensión compartida 
en equipo de políticas, planes, procedimientos y procesos, a la vez que dialogar sobre las 
diferencias de interpretación y minimizar el afecto de las ambigüedades, pero también 
potenciar las interacciones personales de la vida diaria desde la sensibilidad, la claridad y la 
sencillez.”  
Assim, apoiadas nas ideias dos diversos outros autores por nós referenciados, 
defendemos que a importância das emoções se impõe de uma forma cada vez mais 
imperativa, no contexto das organizações. Entendemos, pois, que no caso das organizações 
educativas, as equipas directivas, dentro de um conceito de escola que se pretende 
‘comunidade educativa’, não devem menosprezar os sentimentos, anseios, ambições, tantas 
vezes determinantes, nas acções dos seus colaboradores. 
Reconhecemos, ainda, que desde meados do século XX, as organizações educativas 
recorrem às Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) para reforçar o que 
pretendem em termos de construção de uma comunidade educativa. No ponto seguinte 
procuramos compreender de que modo o recurso às TIC potencia o trabalho colaborativo. 
3 O recurso às TIC no potenciar do trabalho colaborativo 
As TIC, em geral, e as redes sociais e profissionais, em particular, podem apoiar o 
trabalho colaborativo e constituir um factor de estímulo à participação na criação de 
verdadeiras comunidades de aprendizagem nas escolas, que possam determinar as condições 
de desenvolvimento do trabalho dos docentes na construção e manutenção de um ensino 
público de qualidade. Trata-se de procurar uma educação capaz de formar cidadãos aptos a 
interagir num mundo cada vez mais globalizado em que as particularidades de cada um, em 
interacção com o outro, sejam propiciadoras da emergência de novas aprendizagens, novos 
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conhecimentos, da experimentação de novas competências e, sobretudo, da fomentação de 
uma cultura de audácia do ser humano na construção de um mundo mais apto e sustentável à 
convivência humana. 
A pertinência deste estudo é sustentada pelo problema/dificuldade da implementação 
do trabalho colaborativo numa escola ‘celuralista’, caracterizada por uma cultura profissional 
individualista, onde uma débil articulação entre professores, entre escolas e mesmo entre os 
diversos parceiros da comunidade escolar, resultam na permanência de vínculos pouco coesos 
(Álvarez Núñez, 2007).  
O ritmo da batuta que dirige a sociedade actual é cada vez mais acelerado. O ‘novo’ 
depressa se torna obsoleto e as exigências de novos conhecimentos constituem o motor desta 
mesma sociedade. Neste contexto, surge a noção de sociedade de informação, capaz de 
produzir um conhecimento que possa satisfazer as necessidades crescentes dos vários agentes 
sociais. Hoje, mais do que nunca, diremos Sociedade do Conhecimento. Na Educação, em 
particular, o trabalho colaborativo torna-se cada vez mais pertinente como estratégia de 
produção de conhecimento. As TIC estão cada vez mais presentes no mundo do trabalho e a 
escola tem que se adaptar à sua utilização de modo a potenciar as suas vantagens.  
Segundo Carneiro (2001: 172), “(...) informar e comunicar permanecem no coração da 
actividade educativa. Dificilmente, a educação pode permanecer indiferente ao ritmo 
impressionante a que progridem as TIC (…)” Podemos, ainda, reforçar a importância das 
mesmas, citando Cantón (2010: 153): 
“Los veloces cambios que se generan en la sociedad tienen su repercusión en la educación, un 
campo tradicionalmente movido por rutinas y inercias. De la sociedad agrícola a la sociedad 
industrial y de ésta a la sociedad del conocimiento podemos asimilar la marcha de un sosegado 
y lento elefante con la veloz carrera del guepardo.” 
Corroboramos as ideias destes autores, na medida em que estamos conscientes que o 
conhecimento cresce em progressão geométrica provocando mudanças sociais, mescladas de 
inovação, de novos dados que têm, necessariamente, que ser armazenados mas também, 
rapidamente transformados em novos conhecimentos, que exigem uma enorme capacidade de 
transmissão/comunicação, correndo o risco de se tornarem obsoletos se essa comunicação não 
se verificar eficaz. De que adianta, termos auto-estradas super-modernas se sobre elas não 
circularmos com propósito e a uma velocidade que justifique a sua existência. O mesmo se 
passa nas chamadas auto-estradas do conhecimento, como realça González (2010: 737), “(...) 
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la importancia de las TIC en la educación no solo radica en su condición de herramienta 
importantísima, sino también como condición sine qua non para garantizar la incorporación 
plena del alumnado a la sociedad del conocimiento.” 
As práticas pedagógicas colaborativas são facilitadas e potenciadas pelo recurso às 
TIC, na medida em que os elementos de uma equipa podem beneficiar das vantagens da 
comunicação a distância. As TIC segundo González (2010: 738-739), ao serviço do processo 
ensino aprendizagem, permitem “(...) enseñar y aprender mejor de forma colaborativa, 
construir conocimiento en la red.” 
A rapidez na troca de mensagens, à distância de um ‘clic’; a diversidade cultural, 
favorecida pela interacção entre indivíduos de diferentes contextos; a partilha, elemento de 
estímulo e motivação; a aprendizagem construtivista, são alguns dos ingredientes que 
caracterizam esta forma de trabalho, em rede. Sentimos que as nossas afirmações encontram 
sustento nas ideias de Carvalho (2011: 45), quando a mesma refere que:  
“As redes de apredizagem online são sistemas complexos porque assim é a relação entre as 
pessoas e delas com o contexto e o objeto de aprendizagem. São complexos porque há 
incertezas, ordem, desordem, síntesis, resistencias, interferencias, múltiplos significados. 
Assim também é o conhecimento: uma construção que articula fragmentos, que depende de 
descontrução, reconstrução, interpretação do e da realidade, e exige processos de auto-
organização e reorganização mental.” 
A comunicação em rede, deu lugar à emergência das chamadas redes sociais que 
podem ser utilizadas, simplesmente, para comunicar com o ‘outro’, com carácter, podemos 
assim dizer, lúdico, mas que também, pelas suas potencialidades, permitem que sejam 
utilizadas para trabalho, nomeadamente na educação. Exploraremos, mais adiante, algumas 
dessas redes. Falar de comunicação em rede e de educação, reporta-nos para as ‘comunidades 
de aprendizagem’ onde todos podemos aprender partilhando as nossas experiências e 
conhecimentos. Todavia, o papel dos educadores é evidenciado por Sarrado e Fernández-Díaz 
(2010: 218), “(...) pero los educadores, además, podemos provocar intencionadamente 
espacios, momentos, ambientes o situaciones de aprendizaje.” Estes podem contribuir para o 
enriquecimento das aprendizagens dos alunos e motivação dos professores. 
A sociedade actual reclama competências essenciais à construção do conhecimento, a 
todas as estruturas produtivas nas mais variadas vertentes e, em particular, às instituições 
educativas. Decalcando, mais uma vez, as ideias de um autor já referenciado: “Incorporar las 
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TIC en los centros educativos debe permitir contribuir en conseguir un aprendizaje más 
significativo, fomentando el aprender a aprender, de forma más autónoma y personalizada, en 
función de las diferentes tipologías de alumnado” (González, 2010: 739). 
A competência para aprender a aprender permite ao aluno identificar objectivos, 
desenvolver habilidades para ser ele a conduzir o seu próprio processo de aprendizagem, de 
forma cada vez mais autónoma e eficaz. Neste contexto torna-se por mais evidente a 
importância da utilização das TIC. Este facto é realçado por Ortega (2008: 482): 
“Las tecnologías son fuentes de motivación en el aprendizaje porque promueven la autonomía 
en la persona que aprende, conociendo como es su propio proceso de aprendizaje, ayudando a 
la toma de decisiones relativas a qué y como aprender, generándole conocimiento crítico, la 
cooperación y la participación social.” 
Na nossa perspectiva, o recurso às novas tecnologias, nos mais diversos campos do 
conhecimento, proporciona um importante impulso ao desenvolvimento económico, social, 
formativo e educativo de uma sociedade. Gera um processo de aprendizagem activo, quer 
pelo carácter autónomo, quer pela possibilidade de se apreender em contextos diversificados, 
onde se cruzam influências de vários grupos sociais. Permite que o indivíduo investigue 
individualmente, recorrendo a uma fonte inesgotável de informações a –Internet–, nas 
diferentes redes sociais e também que se partilhem por esses mesmos canais de comunicação 
todas informações, de modo a que se possa gerar verdadeiro e fidedigno conhecimento. O 
indivíduo aprende ao seu próprio ritmo, reconhece-se nesse processo de aprendizagem e 
participa de forma crítica na sociedade. 
 
 
    
 
 
    
 
 
    
 
 
    




Figura 5: Os múltiplos usos do computador nas escolas 
 (Figura adaptada de Longworth, 2005: 230)   
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Na figura 5, estão em evidência os múltiplos usos do computador nas escolas. As 
potencialidades desta tecnologia permitem-nos aceder a inúmeras ferramentas e, através do 
seu uso adequado, poder-se-ão criar verdadeiras comunidades de aprendizagem. Elas ajudam 
a motivar alunos e professores para uma aprendizagem activa e para uma participação 
sustentada na troca de informação e de conhecimento, em rede.  
Neste contexto, entendemos como necessário desenvolver a importância das redes 
sociais na educação e o seu contributo para a produção de conhecimento científico, na 
medida em que o futuro exige uma escola onde as aprendizagens se caracterizem por um 
sistema de interacções entre comunidades através de bases tecnológicas, com indivíduos 
capazes de colaborar pró-activamente. Assim: 
“(...) pelo recurso às tecnologias da informação [que] não se encontra apenas na ‘produção de 
conteúdos’, na ‘distribuição de conteúdos’ – ou, como abusiva e mecanisticamente se diz, na 
‘transmissão’ de conhecimento – a partir de grandes repositórios electrónicos de ‘saber’ para as 
cabeças vazias dos aprendentes. Está, sim, a nosso ver, em tornar possível a construção de 
saberes pelos próprios aprendentes, em ambientes activos e culturalmente ricos – ambientes 
que raramente existem no contexto escolar, que o recurso inteligente a novos media pode 
reforçar e nos quais se aplicam paradigmas completamente distintos dos do passado” 
(Figueiredo, 2002: 2). 
Enfatizamos, pois, para além do contributo das redes sociais para a produção de 
conhecimento científico, um outro de grande valor que implica a promoção do envolvimento 



























Figura 6: Aprendizagem colaborativa e comunidades de aprendizagem na internet 
A análise da figura 6 sugere-nos que a aprendizagem colaborativa é feita em grupo, 
através da interacção entre os intervenientes e/ou participantes. Ela alcança-se através da 
discussão, da reflexão e da partilha de informação em torno de um tema; esbatem-se as 
dúvidas e chega-se à aprendizagem colectiva e ao conhecimento individual. O fim comum é a 
construção do conhecimento e a aprendizagem. 
A educação colaborativa ganha novas tonalidades quando mediada pelas redes de 
aprendizagem. O universo de intervenientes alarga-se e diversifica-se; as questões abordadas 
ganham novas dimensões e profundidade, como resultado das interacções que se estabelecem 
entre pessoas com níveis de formação e de conhecimentos diferentes, especializadas em 
várias áreas do conhecimento e com diferentes vivências, percepções, atitudes e valores. 
Assim, as redes de aprendizagem premeiam os processos educativos com a diversidade que 
caracteriza o nosso mundo, abrindo novas perspectivas e novos horizontes aos seus 
participantes (Riel, 2000). 
A colaboração, pelo recurso à utilização de redes de aprendizagem, exige um processo 
de mudança efectiva quer na mentalidade dos professores quer na própria estrutura –uma 
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e Fernández-Díaz (2010: 237), que defendem: “En el mundo educativo, conviene potenciar a 
los profesionales capaces de idear tendencias y de formular propuestas de futuro, ya que, tanto 
si éstas devienen realidad como si no, lo que resulta especialmente valioso es el propio 
itinerario creador.”   
No discurso diário da maioria dos cidadãos, falar de redes sociais e da sua utilização 
nas mais diversificadas acções, tornou-se comum e familiar. As redes sociais potencializam 
aprendizagens, favorecem a socialização e a partilha de conhecimento e, desde que utilizadas 
de forma adequada, podem contribuir para a construção de verdadeiras comunidades 
educativas. 
Ao consultarmos o Plano Tecnológico da Educação (PTE), para Portugal podemos 
verificar que o mesmo constitui um apelo ao trabalho colaborativo, com recurso às novas 
tecnologias, na medida em que neste documento se refere como atitudes a tomar: “Estímulo a 
práticas pedagógicas inovadoras e a métodos de ensino mais personalizados, interactivos e 
colaborativos, promotores de desenvolvimento da criatividade e níveis apropriados de 
literacia digital (…)” (PTE, 2011: 15); e ainda,  
“Incentivo à colaboração, inovação e criatividade de agentes, organismos e instituições 
educativas. Pela vivência e integração de todos os elementos nucleares da comunidade escolar 
num mesmo espaço comum, pela linguagem partilhada, pelo reportório colectivamente 
entendido que se vai criando, considera-se que se estabelecem condições facilitadoras para a 
criação de redes de apoio e cooperação ampliadas entre os utilizadores (…)” (PTE, 2011: 16). 
Consideramos que PTE, na actualidade, em Portugal, é um plano que faz parte do 
desenvolvimento estratégico de uma escola ou agrupamento de escolas. Ele nasceu com o 
intuito de promover a colaboração, a inovação e a criatividade entre os vários agentes 
educativos com vista a uma mais eficiente comunicação e à obtenção da eficácia e, 
consequentemente, da qualidade dos processos educativos. A possibilidade da criação de 
redes de trabalho que permitam a partilha de novas práticas pedagógicas pode ser factor de 
inovação. No entanto, pensamos que ainda há um longo caminho a percorrer no que concerne 
à utilização das novas tecnologias como meio de partilha e de produção de conhecimento. 
Temos escolas equipadas com ‘máquinas’, alunos com o seu computador portátil mas, do 
nosso ponto de vista, não existe formação adequada à sua eficiente utilização, quer de 
professores quer de alunos, nas mais diversas acções educativas. Enquanto actores educativos 
teremos de nos apropriar dessas ferramentas e tirar partido nas suas potencialidades, 
promovendo ambientes de aprendizagem que, apoiados nas novas tecnologias, nos ajudem na 
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construção de verdadeiras comunidades educativas. Neste contexto, pensamos que a formação 
contínua poderia tornar-se útil ao proporcionar aos utilizadores, das TIC, uma formação 
adequada para o seu melhor aproveitamento.  
Somos de opinião que o investimento deverá ser pensado de modo estratégico, investir 
na aquisição de equipamento, mas não esquecer os custos inerentes à formação adequada para 
a sua utilização eficiente. A falta desta visão compromete o processo de colaboração, 
transformando as interacções entre os vários parceiros, quando muito, em acções cooperativas 
e, por vezes, nem isso. 
Para terminar este primeiro capítulo, importa relembrar que a colaboração e 
cooperação são conceitos distintos. Todavia, convém ter presente que, consoante situações 
específicas, a acção subjacente a cada um dos conceitos pode ser mais adequada a um caso do 
que a outro, ou seja, há situações em que a cooperação é mais adequada do que a colaboração 
e vise versa. 
As leituras empreendidas permitiram-nos constatar que a importância do trabalho 
colaborativo se tem vindo a afirmar, nomeadamente, no contexto educativo; a sua relevância 
advém do facto de poder constituir uma estratégia privilegiada na procura de soluções 
alternativas, para dar resposta aos novos desafios, e na emergência de novas e mais 
consistentes aprendizagens. 
O trabalho colaborativo na promoção dessas aprendizagens tem beneficiado do apoio 
das TIC, não só pela difusão/divulgação de informação que as mesmas permitem mas, 
sobretudo, pela facilidade de criar redes de contactos que permitem estabelecer interacções 
entre indíviduos de espaços diversificados e, mais ou menos, longínquos; as comunidades de 
aprendizagem colaborativa têm-se intensificado à velocidade do desenvolvimento das novas 
tecnologias; as redes sociais constituem, actualmente, um forte denominador comum à 
construção de novos conhecimentos, ao desenvolvimento de novas competências e à 
descoberta de novas habilidades. 
Os factores da mundialização têm concorrido para que se analisem os fenómenos, nos 
seus diferentes contextos, segundo uma perspectiva global. Para isso têm, também, 
contribuído as TIC. Ainda assim, não nos devemos alhear da importância das influências 
locais na construção de uma cultura assente nas características sociais, culturais e etnográficas 
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que conferem a cada individuo um cunho próprio que o identifica mas que, também, nos 
proporciona um mundo de diversidade.  
É na diversidade que a pessoa/ser humano se encontra, consigo própria(o) e, com o 
outro(s), aprendendo a saber ser no (con)viver. As emoções assumem um papel determinante 
na medida em que condicionam as aprendizagens e, sendo geridas com inteligência, podem 
ser promotoras da transformação de sentimentos negativos em positivos. Em contexto escolar 
as emoções, quando transformadas em energias positivas, podem ser a ‘raíz’ do processo de 
construção do convívio necessário ao crescimento intelectual e humano. 
Reiteramos, pois, a ideia já anteriormente realçada de que importa que as instituições 
procurem nova(s) forma(s) para responder aos desafios que lhes vão sendo impostos. É nessa 
procura que a liderança se pode manifestar como promotora de uma cultura contextualizadora 
do trabalho colaborativo necessário à escola para continuar a cumprir com a sua missão. 
Do nosso ponto de vista, as TIC podem constituir um enorme contributo no apoio ao 
trabalho colaborativo entre docentes. Todavia, a nossa experiência demonstra que ainda existe 
uma enorme resistência à sua utilização, nas escolas que conhecemos. Procuraremos, na nossa 
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A abordagem do tema ‘cultura organizacional’ torna-se pertinente no nosso estudo, 
pois a escola pode ser perspectivada como organização e a cultura escolar é uma base 
fundamental para compreendermos a sua dinâmica.  
A cultura da escola assume um papel crucial no entendimento do funcionamento de 
uma organização educativa/escola. A cultura envolve diversas manifestações, 
comportamentos, atitudes, valores, crenças, expectativas, rituais e tradiçoes de um colectivo. 
Constitui uma variável e, portanto, interfere na dinâmica da organização. Conhecer a cultura 
que caracteriza uma escola será uma forma de controlar a influência dessa mesma variável, de 
modo a que o seu condicionamento seja positivo para os sujeitos que fazem parte da mesma. 
Interessa-nos, na nossa investigação, compreender a sua relevância na promoção, ou não, do 
trabalho colaborativo na escola, embora cientes que se trata de um fenómeno multifacetado e 
complexo. 
Neste contexto, propomo-nos desenvolver este capítulo, em três etapas:  
- Cultura: do conceito geral de cultura aos conceitos contextualizados;  
- Características básicas das escolas como organizações e  
- Cultura individualista e cultura colaborativa na escola. 
1 Cultura: do conceito geral de cultura aos conceitos 
contextualizados  
Neste ponto, por considerarmos que a cultura poderá determinar a dinâmica das 
organizações educativas, partiremos do conceito geral de cultura para, seguidamente, 
explorarmos as noções de cultura organizacional/escola e, por fim, de cultura profissional 
docente.  
Caria (2008: 751-752), baseado nos contributos de sociólogos e antropólogos como 
Bourdieu (1972), Geertz (1973), Miranda (2002), Pharo (1993 e 1997), Queiroz e Ziotkowski 
(1997), Sahlins (1980), Schutz (1993), apresenta três noções de cultura: 
“Cultura é uma construção social e histórica capaz de produzir uma identidade colectiva 
inscrita numa relação social com “o outro”, resultante de miscigenações variadas; 
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Cultura é uma prática social indissociável da análise das dimensões simbólicas do social, e 
nunca uma prática social divorciada das construções simbólicas dos actores sociais, ou vice-
versa; 
Cultura é uma reflexividade que começa por se expressar no uso de saberes práticos na 
interacção social e por isso não parte apenas da produção e expressão discursivas.” 
Ao analisarmos estas noções de cultura, não podemos deixar de pensar na sua 
influência nos diferentes contextos educativos. Quando falamos de interacção social, 
construções simbólicas dos actores sociais, identidade de um colectivo, etc., 
automaticamente, perspectivamos estes aspectos num contexto educativo. Com a nossa 
investigação procuramos compreender um contexto específico. Faz parte dos nossos 
propósitos pensar na cultura como factor que determina a dinâmica de uma escola, quais as 
suas características e influências, sobretudo, no que diz respeito ao trabalho colaborativo. 
Os actores educativos manifestam essa cultura das mais variadas formas, tecendo um 
modo de estar, pensar e fazer as ‘coisas’ que lhe é peculiar e que distinguem aquele contexto 
de outro(s). 
Nesta perspectiva sociológica, a problematização do conceito de cultura contempla 
três aspectos: a prática social; a reflexividade na interacção social e as formas identitárias 
associadas às relações sociais. Da conjugação deste três aspectos surgem distintas 
epistemologias da cultura, que apresentamos, de forma sistematizada, no seguinte quadro: 
Epistemologias da cultura Características 
Epistemologia da cultura-
informação (social, exterior à 
prática) 
A cultura:  
 não é encarada como uma prática social; 
 adquire uma noção mais próxima do senso comum; 
 é entendida como algo absolutamente disseminado na sociedade;  
 é analisada a partir do conceito de representação social;  
 confunde-se com a subjectividade social do indivíduo; 
 é acessível através da análise do conteúdo dos discursos; 
 é tomada sempre como algo exterior à prática social; 
 não permite tomar em consideração a acção e a interacção social, a 
vivência das situações sociais;  
 apresenta a noção de representação com uma raiz psicológico-
cognitivista;  
 entende a representação como esquema de organização mental-
formal dos conteúdos informativos e significações sociais 
disponíveis;  
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 é objecto de análise exterior à prática social. 
Epistemologia da cultura 
praticista (exterior à interacção 
social) 
A cultura:  
 é encarada como uma prática social determinada por condições e 
posições sociais; 
 é prática, é quotidiano vivido e, desse modo é inconsciente, é 
estrutura social fora da consciência; 
 viabiliza a tomada dos conteúdos de conhecimento por objecto (as 
representações e significações sociais); 
 permite que as representações da prática (ou discursos) sejam vistas 
como racionalizações dos processos de dominação e de luta 
simbólica do(s) poder(es) num dado campo social; 
 é expressão de uma subjectividade social própria (uma representação 
social); 
 é encarada como um jogo social que mascara os interesses; 
 induz a que as representações da acção sejam sempre consequência 
das práticas sociais e dos seus interesses objectivos de luta e 
competição, num dado campo social; 
 permite que as significações sejam sempre um efeito social, político-
simbólico, resultante de uma cultura incorporada, não consciente; 
 é determinada por condições e posições sociais; 
 permite que as significações, manipuladas na interacção pelos 
actores sociais, não sejam objecto específico de análise; 
 Salienta a dimensão identitária das práticas sociais; 
 Defende que a reflexividade dos agentes sociais tem de se expressar 
em conhecimentos, obras e discursos formais e/ou abstractos, 
descontextualizados da interacção social. 
Epistemologias da cultura-
constrangimento (exterior à 
reflexividade) 
A cultura: 
 é encarada como um objecto que contém práticas e significações 
sociais associadas, mutuamente interdependentes, que se expressam 
em identidades sociais; 
 é um objecto de análise absolutamente autónomo da estrutura social, 
com efeitos próprios na organização da sociedade; 
 enfatiza o valor do constrangimento social da cultura sobre a prática 
social, que se exprimiria na interdependência entre prática e 
identidade social; 
 constitui interiorização individualizada de uma norma, sistema ou 
estrutura simbólica, sendo que estes começariam por ser exteriores à 
reflexividade social; 
 pressupõe sempre a existência de uma ordem simbólica homogénea 
maior da qual derivariam práticas e identidades associadas;  
 pressupõe evidenciar uma ordem cultural de natureza normativa ou 
de natureza estrutural, configuração do conjunto de crenças, 
costumes e valores que se manifestam nas inter-relações entre os 
indivíduos e o conjunto de uma dada sociedade.  
Quadro 3: Epistemologias da cultura (Caria, 2008) 
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Na perspectiva de Caria, conforme sistematização apresentada neste quadro síntese, 
pretende-se evidenciar que a conceptualização de cultura assenta nos seguintes pressupostos: 
“A cultura como actividade humana deixou de ser concebida como oposta a determinações 
naturalistas ou idealistas, passando a conter a dualidade inato/adquirido (cf. Nunes, 2007), 
fazer/pensar e constrangimento/ liberdade; 
A cultura tem hoje um valor predominantemente descrito, e não normativo ou hierárquico, 
resultado da sua dissociação, por influência do romantismo, do conceito evolucionista e 
iluminista de civilização; 
A cultura é concebida, tendencialmente, como uma actividade predominantemente contextual, 
e não universalista, por influência da crítica pós-moderna às relações entre poder e cultura” 
(Caria, 2008: 751). 
A cultura é uma prática social que se interioriza a partir das experiências dos actores 
sociais, segundo uma consciência prática, só possível na interacção social. Nesta perspectiva, 
pensamos que a cultura resulta da comunicação, aos vários níveis, que se estabelece entre 
esses mesmos actores, não tendo, necessariamente, que ser determinada por factores 
exteriores ao sujeito como se houvesse uma ordem social imposta pela sociedade.    
A cultura permite a expressão de uma identidade social, individual e colectiva, que 
nasce da interdependência entre a prática social e as condições sociais e históricas. É nesta 
relação interactiva que teremos que considerar a intersubjectividade, como factor de 
produção cultural, ela implica o ‘eu’ e o ‘outro’, ‘um’ e ‘outro’ transformando-se através da 
reflexividade construída nessa interacção social. 
Na nossa óptica, Caria (2008) tem uma visão de cultura bastante abrangente. Ao 
apresentar as características da cultura exterior à prática, à interacção social, à reflexividade, 
toca precisamente naquilo que nos interessa enquanto investigadores de um contexto 
educativo específico. Mas, dada a possibilidade que temos de o compararmos com outro(s), 
podemo-nos aperceber da importância que as várias vertentes da cultura assumem nesses 
mesmos contextos. 
A cultura-informação baseia-se, essencialmente, no senso comum, em representações 
sociais de cariz psicológico e cognitivo. É uma cultura visível nos discursos, assumindo um 
carácter muito subjectivo. Digamos que se trata de uma cultura em que os indivíduos 
entendem os objectos de análise à luz do que lhes é comunicado, informado. 
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Nas escolas, quando um professor chega, pela primeira vez, é muito influenciado por 
este tipo de cultura de informação. Ele não faz parte daquela realidade e a primeira 
apropriação é influenciada. Essa influência exerce-se, por um lado, pelos juízos de valor que 
já formou relativamente à generalidade dos contextos educativos, ou seja, os preconceitos e, 
por outro, pelas informações que os colegas com quem estabelece contacto inicial lhe vão 
fornecendo.  
Pensamos ser determinante que, apesar desta influência inevitável, os docentes 
adoptem uma atitude flexível. Isso é, possam dar espaço e tempo para identificar as 
características intrínsecas daquele contexto, o compreender e nele poder actuar. Do nosso 
ponto de vista, esta atitude será basilar na forma de actuação. As escolas não mudam com a 
apropriação passiva da sua cultura específica por parte dos indivíduos que chegam. Quanto a 
nós, as mudanças efectuam-se a partir de uma atitude pró-activa desses sujeitos em interacção 
com quem já faz parte da mesma. 
Na senda de Caria (2008), a cultura praticista, exterior à interacção social, é encarada 
como uma prática social, inconsciente, incorporada, resultante de significações sociais, 
mascarada de interesses, onde se defende que a reflexividade dos agentes sociais tem de se 
expressar em conhecimentos, obras e discursos formais e/ou abstractos, descontextualizados 
da interacção social. Também aqui, encontramos sustento para a compreensão do 
funcionamento das instituições educativas. Pensamos que a existência de uma cultura 
alicerçada nestas premissas, não contribui para as efectivas e permanentes mudanças que se 
pretendem em termos educativos. No entanto, em resultado das nossas vivências, constatamos 
a manutenção deste tipo de cultura nas escolas, em que a maioria dos actores educativos 
assume personagens formatadas, cuja atuacção não acrescenta nada, verdadeiramente 
significativo, para a evolução do processo de ensino-aprendizagem. Porém, cremos estar a 
assistir, por parte de alguns docentes, à tentativa de se contrariar este sentido, no que concerne 
às formas/modos de se trabalhar, na escola. 
Na qualidade de docente, temo-nos confrontado, no nosso dia-a-dia, com colegas que 
tentam agrupar-se, unindo esforços, partilhando, em nome de uma realização profissional e 
pessoal. Reportamo-nos à situação actual, vivenciada na nossa prática diária e apoiada nos 
testemunhos de alguns colegas com quem nos cruzamos nesta caminhada de investigação. 
Sentimos que, apesar de não estarmos a falar de uma maioria, se encontram pessoas que 
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acreditam na mudança e que a partir de pequenas vitórias se poderá lutar, ainda mais, por uma 
educação de qualidade para os nossos alunos. 
Ainda, comentando a visão de cultura de Caria (2008), assente nas ideias do autor, a 
cultura-constrangimento, exterior à reflexividade, é encarada como um objecto de análise 
autónomo da estrutura social, com efeitos próprios na organização da sociedade. As normas 
são interiorizadas individualmente obedecendo a uma ordem imposta, exterior à reflexividade 
social e a cultura configura-se num conjunto de crenças, costumes e valores manifestados nas 
interrelações entre os indivíduos e a sociedade.   
Neste sentido, entendemos que as instituições educativas são fortemente marcadas por 
esta noção de cultura. Quer queiramos, quer não, existe uma enorme influência do poder 
central da administração educativa. Esta dita as regras e é mais ‘fácil’ para cada um de nós 
obedecer a essas orientações. Embora dissimuladas nos normativos, por discursos que 
apontam no sentido contrário, esta é a realidade das escolas que temos conhecido. Dizemos 
mais ‘fácil’ porque refletir sobre as práticas, questionar directivas, propor alterações, 
enveredar por soluções que exigem mais comprometimento e responsabilidade, ou seja, 
assumir uma autonomia e, esta também, prevista nos normativos, cria constrangimentos. Daí 
que, naturalmente, se opte por processos menos complicados. 
Compreendemos estas opções mas, simultaneamente, sentimos que é necessário 
pensar de outra forma. Os agentes educativos têm uma enorme e árdua 
responsabilidade/missão na mudança da cultura social. Por um lado, espera-se que formem 
cidadãos para serem activos/interventivos numa sociedade, por outro, também eles, são 
produto dessa mesma sociedade com as suas características enraizadas ao longo dos tempos.  
  Segundo Gonzaléz Gonzaléz (2005: 17),  
“Conviene, sin embargo, tener presente un dato fundamental: las organizaciones educativas no 
son de ninguna manera impermeables ante la cultura social dominante y los conflictos que ésta 
acarrea. Inmersas en la sociedad, no son torres de marfil ni pueden cerrarse a las influencias y 
demandas de las condiciones económicas, políticas y sociales.” 
Quanto a nós, estamos de acordo com as ideias dos autores referidos. A cultura das 
organizações educativas é fortemente marcada por um cultura social mais ampla –a cultura da 
sociedade–. Esta manifesta-se nas exigências que são constantemente impostas à escola, quer 
pelos decisores políticos, que também eles espelham essa cultura, quer pelas necessidades da 
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própria sociedade. Esta depara-se com enormes problemas e desafios. Porém, entendemos que 
será necessário os professores e os directores escolares desenvolverem mecanismos de 
reflexão e de questionamento que nos ajudem a compreender a cultura que se vai construindo 
nos centros educativos e, simultaneamente, a traçar estratégias. Não pretendemos ser reféns 
de uma cultura dominante mas, antes, actuar segundo a mesma numa perspectiva de 
reconstrução. 
Procuramos no ponto seguinte compreender de que forma a cultura organizacional 
escolar se manifesta, nos diferentes contextos, e como podemos perspectivar a influência 
dessa cultura nas práticas pedagógicas levadas a cabo. 
1.1 Cultura organizacional/escolar 
As organizações educativas são ainda perspectivadas segundo um padrão simbólico 
que encara a cultura escolar como o conjunto de todos os factores que são partilhados pelos 
actores sociais daquele contexto. Consideramos que a cultura não se assume integradora 
apoiada somente nesta noção. Torres e Palhares (2009: 81) reafirmam a sua importância 
referindo que “Culturas escolares fortes e integradoras, expressas por um elevado sentido de 
pertença e de identidade organizacional, são percepcionadas como promotoras do sucesso 
escolar e da eficácia organizacional.”  
A cultura nas escolas desenvolve um papel básico como elemento de suporte de estas, 
construtora da sua identidade e facilitadora ou limitadora do bom desempenho das suas 
funções educativas:  
“La cultura desarrolla una función fundamental como elemento vertebrador de la organización 
y el funcionamiento del centro. Cuando se comparten valores, objetivos, creencias y modos de 
actuar nos encontramos con una institución fuertemente cohesionada, capaz de trabajar 
conjuntamente para conseguir sus objetivos” (Álvarez Núñez, 2010: 224). 
Enfatizamos esta ideia de que a coesão organizacional é decisiva para permitir que a 
cultura se assuma como factor promotor do trabalho colaborativo, induzindo à tomada de 
consciência das mais-valias que aporta, bem como do facto que traz consigo a oportunidade 
de partilha dos princípios que orientam cada um dos actores que decide aceitar o desafio de 
colaborar. 
Teixeira (2005: 200) define cultura de uma organização como “Um conjunto de 
valores, crenças e hábitos partilhados pelos membros de uma organização que interagem com 
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a sua estrutura formal produzindo normas de comportamento.” Firmino (2006: 57) acrescenta 
que o “(…) conceito de cultura organizacional envolve as formas de ‘pensar, sentir e agir’ dos 
membros de uma organização.”  
Aplicando este conceito à escola, Hargreaves (1998: 159) refere que se tem aprendido 
bastante sobre o modo como os professores “(…) pensam enquanto ensinam, como 
planificam e tomam decisões (…)” e, também, como reflectem sobre o ensino, enquanto 
actores, tendo-se constatado que “(…) sabemos bastante menos acerca do modo como sentem 
quando leccionam, das emoções e desejos que motivam e moderam o seu trabalho.”  
Encarando a escola como uma organização e tendo presentes as ideias expostas, 
concordamos que teremos, ainda, um longo caminho a percorrer no que concerne à 
valorização e entendimento da cultura que está subjacente às dinâmicas que se desenrolam e 
que, muitas vezes, ditam as regras, implícita ou explicitamente, do desempenho da actividade 
docente. O indivíduo que chega pela primeira vez a uma escola, percebe que existe uma 
cultura organizacional que é típica daquele espaço social/educacional, que se manifesta das 
mais variadas formas, sobretudo no que diz respeito à forma de pensar e de agir, mas não 
consegue ter uma real percepção, relativamente ao que os seus interlocutores sentem.  
Neves (2006: 459) defende que “O funcionamento organizacional tem muito a ver 
com dilemas e paradoxos, ou seja, a concepção de uma realidade na qual muitas forças nos 
puxam simultaneamente em sentidos opostos.” Os elementos que compõem a organização 
percepcionam os problemas do quotidiano, segundo o quadro de valores que lhes servem de 
referência. Daí que o seu funcionamento se torne complexo. Assim, consideramos que é de 
todo importante que o gestor, de cada organização, seja capaz de compreendê-la na sua 
complexidade global, mas também, atente aos significados que cada um dos elementos atribui 
a cada acção, em prol da eficácia organizacional. 
Com já referimos, as organizações pelas suas peculiaridades, são distintas umas das 
outras. Porém, Teixeira (2005) aponta dez características primárias, que analisadas 
conjuntamente, captam a essência da cultura de uma organização.  
O quadro seguinte elenca as dimensões das organizações e apresenta, para cada uma 
delas, as características que cada uma adquire nos diferentes contextos organizacionais. 
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profissão Identificação  empresa 
individual Ênfase no grupo grupo 
tarefas Focalização nas pessoas pessoas 
Independente        Integração departamental interdependente 
folgado Controlo apertado 
reduzida Tolerância do risco  elevada 
desempenho Critérios de recompensas outros 
reduzida Tolerância de conflitos elevada 
meios Orientação meios/fins fins 
interna Concepção do sistema aberto externa 
 
Quadro 4: Características definidoras da cultura de uma organização (Teixeira, 2005: 201) 
Cada uma das características recolhidas no quadro 4, pode ser analisada com base nas 
dimensões apresentadas para cada uma dessas características. A título exemplificativo, a 
‘identificação’ –a medida em que cada empregado se identifica mais com os interesses 
globais da empresa ou com a sua profissão especificamente–. Teixeira (2005: 201) considera 
que “Avaliando o grau assumido por cada uma delas numa determinada empresa teríamos a 
imagem da sua cultura.” Seguindo a lógica que aqui apresentamos, no que à ‘identificação’ 
diz respeito, vemos que relativamente às restantes características elencadas, o autor vai 
enfatizando a dimensão pessoal não perspectivada per se, mas enfocada no grupo e pela 
inserção nele. De modo geral, reconhecemos que os itens listados na coluna da esquerda são 
mais representativos do contexto educativo.  
Numa empresa, os trabalhadores estão mais orientados para os fins. Facto que justifica 
o ênfase no grupo, a focalização nas pessoas e a interdependência entre os departamentos. Daí 
que, apesar do controlo apertado, se arrisque mais e por isso se tolerem os conflitos. Há um 
sistema de recompensa que estimula os empregados a identificarem-se com os interesses da 
empresa e os motiva para atingirem os objectivos da mesma. No contexto educativo, os 
trabalhadores tendem a identificar-se mais com a profissão do que com a empresa para a qual 
trabalham. Não existe uma hierarquia muito rígida que controle e obrigue à união de esforços 
para que se alcançados os fins. O desempenho passa pelo que cada um considera importante. 
Não existe pressão para que se trabalhe em grupo, em prol da melhoria dos resultados. 
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Predomina um trabalho individual, focalizado nas tarefas e no qual se tentam evitar os 
conflitos pois o critério de recompensas apenas se centra no desempenho e não em outros que 
poderiam ser mais aliciantes. 
Os estudos da cultura organizacional inspirados nos movimentos teóricos 
empresariais têm fornecido um enorme contributo para a compreensão da cultura 
profissional das escolas e dos docentes. Recentemente, temos assistido a uma maior 
preocupação com o estudo das “(…) características culturais específicas dos professores 
enquanto grupo social (…)” (Lima, 2002: 15). O mesmo autor considera que “(…) no estudo 
das culturas organizacionais dos professores, podemos estar mais perto daquilo que eles 
valorizam, observando os seus comportamentos  –nomeadamente, os informais– (…)” (Lima, 
2002: 19). 
Entendemos que uma coisa é a cultura escolar, da escola como um todo, e outra a 
cultura profissional, dos professores. Cada professor(a) ao trazer consigo as 
influências/apropriações que adquiriu, fora da escola onde desempenha a sua actividade, 
imprime nesse contexto uma espécie de subcultura. A diversidade de profissionais existente 
implica que proliferem várias subculturas dentro de uma cultura –cultura escolar– daquele 
contexto específico, que o torna único e distinto de outro(s).  
Neste sentido, encontramos sustento nas ideias de Viñao (2001: 23) quando refere: 
“(…) não existe (…) una sola cultura escolar. Por elle parece preferible hablar, en plural, de 
culturas escolares.” Da confluência de várias subculturas, existentes numa mesma escola, 
geram-se novas perspectivas de encarar os significados e de actuar dentro da organização, ou 
seja, novas (sub)culturas. Os elementos que fazem parte da mesma vão transformando as suas 
concepções, valores e tácticas, que se refletem no ambiente/clima que vão progressivamente 
construindo em interacção.  
Reflectindo sobre a nossa praxis e as ideias exposta pelos autores, no que concerne a 
este assunto, consideramos a cultura uma variável importantíssima que interfere na dinâmica 
e organização dos diferentes contextos educativos. Apesar, destes se regerem pelos mesmos 
documentos normativos e adoptarem as mesmas estruturas. 
Assim, a cultura assume um papel impregnante nos centros escolares. Segundo 
Gonzaléz Gonzaléz (2003: 177), “Aunque tengan estructuras formales similares o se sometan 
a las mismas normativas legales, su funcionamiento interno no es similar porque la cultura 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
71 
que ha ido generando el centro actúa como elemento de redefinición, filtraje e interpretación 
de cómo han de hacerse las cosas.” 
No ponto seguinte abordamos a noção de cultura profissional docente partindo do 
pressuposto que esta também não é estanque. As influências que os professores recebem, quer 
de fora, quer da(s) cultura(s) escolar(es) das instituições em que trabalham, também, lhes 
provocam mutações na sua própria cultura enquanto profissional docente. 
1.2 A cultura profissional docente 
Falar de cultura profissional docente, quando os professores desempenham um tipo de 
trabalho, que não pode ser avaliado pelo seu resultado real, no dado momento, pois trata-se de 
um processo em que os mesmos actuam, participam, orientam, mas que só se poderá avaliar 
no futuro. Os professores desempenham as funções que são inerentes à sua profissão, 
atribuem classificações aos seus alunos, tendo em conta os resultados mensuráveis obtidos 
pelos mesmos, mas na verdade não têm a possibilidade de atribuir ao seu trabalho um 
resultado objectivo, quer numa perspectiva individual, quer colectiva –no conjunto do todos 
os profissionais daquela organização–. Pretendemos, concretamente dizer que o profissional 
docente, tal como na maioria das organizações, não consegue avaliar objectivamente o 
resultado de seu trabalho. Sentimos sustentação nas palavras de Hargreaves (1998) quando 
refere que se considera que “No ensino, o trabalho nunca está acabado, pode sempre fazer-se 
mais, as coisas podem ser melhoradas.” Acrescenta ainda: 
“Se existe a vontade de reduzir algumas das incertezas inúteis do ensino, então é preciso 
encontrar meios que não sejam simplesmente técnicos e científicos. Uma solução 
frequentemente avançada é a de construir culturas profissionais do ensino, no seio de pequenas 
comunidades de professores, em cada local de trabalho, os quais podem trabalhar juntos, 
fornecer apoio mútuo, oferecer feedback construtivo, desenvolver objectivos comuns e 
estabelecer limites que apresentem desafios (…)” (Hargreaves, 1998: 19). 
Formosinho e Machado (2009: 23) dão apoio às nossas convicções, quando referem 
que “A naturalização do modelo transmissivo no seio de uma cultura individualista coloca 
desafios à organização escolar (…)” Ideia que podemos associar à questão que Caria (2008: 
760-761) coloca: “(…) será que as culturas profissionais podem surgir como formas 
reflexivas embrionárias associadas à reconfiguração das identidades estatutárias do 
profissionalismo, apesar da pressão das “organizações racionais” e do mercado global?” 
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Esta pergunta levanta uma outra questão mais abrangente –o da importância do 
processo reflexivo–, que dá conta da heterogeneidade das representações sociais e de 
elementos estruturais-simbólicos. Os professores não terão necessariamente que se identificar 
com um modelo organizacional imposto/determinado pelo seu estatuto profissional. No meio 
escolar parece-nos haver espaço para a diversidade. Esta poderá ser considerada factor 
enriquecedor da qualidade do ‘serviço prestado’ pelo educador, na medida em que interage 
com uma infinidade de sujeitos, todos eles com características, percepções e pontos de vista 
distintos. Podemos mesmo prever a existência de subculturas dentro da mesma organização, 
sem contudo, beliscarem a identidade cultural da organização, no seu todo. 
A cultura profissional do docente adquire um carácter subjectivo. Das interacções que 
se desencadeiam no seio da organização escolar, surgem possibilidades de resolução de 
problemas que a priori poderiam não se vislumbrar. Partindo do princípio que a cultura 
envolve crenças, valores, convicções, de um conjunto de elementos, que desempenham as 
suas funções condicionados pela estrutura da organização e pelas suas próprias representações 
sociais e significações, estamos perante sujeitos flexíveis e dinâmicos na forma como 
resolvem e encaram cada situação/problema e evoluem a cada momento. Deste modo, Torres 
e Palhares (2009: 81) referem que  
“(…) a cultura da escola vista numa óptica de integração, de partilha, de comunhão dos 
objectivos e valores da organização assume uma relevância significativa, na medida em que 
passa a ser vista como um mecanismo de estabilização social, fundamental para o alcance das 
metas desejadas.”  
Assim os estudos sobre cultura organizacional, no contexto educativo, têm vindo a 
proliferar; adquirindo os de cariz científico, um pendor crítico e reflexivo, e os de carácter 
político-educativo, um pendor técnico, que visa a gestão da eficácia escolar. 
Ciente de que as organizações educativas não escapam aos jogos de poder e 
confrontos político-ideológicos que condicionam e, por vezes, determinam a dinâmica da 
organização, tentaremos, no ponto seguinte, abordar as características básicas das escolas 
como organizações.  
As organizações educativas são compostas por uma pluralidade de actores com as 
suas características psicossociológicas que lhes são intrínsecas e ainda com as que adquirem 
no seio do grupo. O ambiente, o clima, a cultura e todos os outros factores que se 
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desenvolvem neste contexto, envolvem os seus intervenientes num jogo, ora de sedução, ora 
de retraimento, que eleva e reduz a intencionalidade de cada um.  
Como seres sociais, actuamos em grupo, buscamos a nossa satisfação, tentamos 
suplantarmo-nos a nós próprios e aos outros, factos que nem sempre ocorrem de forma 
equilibrada e passiva. Porém, também é típico da maioria das pessoas, quando integradas num 
grupo, criarem e manterem uma aparência formal de uma saudável interacção entre os 
elementos desse grupo.  
2 Características básicas das escolas como organizações 
As organizações educativas constituem um tipo de organização das imensas que 
fazem parte de todo o nosso sistema social e adquirem um carácter singular no seio dessas 
mesmas organizações. Na perspectiva de Álvarez Núñez (2003: 273), todas estas 
organizações nos transmitem valores, hábitos, crenças e modos de construir e interpretar a 
realidade, que condicionam a nossa forma de percepcionar essa mesma realidade e por 
conseguinte, o nosso modo de vida. 
Poderíamos afirmar que, desde que nascemos até que morremos, todas as nossas 
experiências, como ser humano social, se desenrolam no seio de organizações, desde as mais 
simples às mais complexas. Nas organizações educativas temos tendência a permanecer cada 
vez mais tempo, por um lado, pela importância crescente que se tem dado a estas instituições 
no que à formação integral de todos os indivíduos diz respeito; por outro, pela actual 
preocupação com a promoção e manutenção de uma aprendizagem ao longo da vida. 
São vários os autores que têm focalizado as suas investigações no estudo das 
características e dinâmicas das organizações educativas, na compreensão do seu 
funcionamento e complexidade. Neste sentido, e porque se relaciona com as preocupações do 
nosso estudo –compreender de que modo o tipo de trabalho desenvolvido pelos docentes, na 
escola que nos propomos estudar, pode influenciar os resultados, as metas, a satisfação, a 
motivação e toda uma série de dinâmicas que se desencadeiam nesse universo–, tentaremos 
delinear as características básicas das instituições educativas públicas e compreender a sua 
estrutura e dinâmica. 
Álvarez Núñez, investigador atento a esta problemática, tem baseado os seus estudos 
nas teorias defendidas por autores como Ball, Bates, Blase, Cohen, Foster, Greenfield, Hoyle, 
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March, Meyer, Olsen, Orton, Pfeffer, Rowan, Scott, Weick, Zucker, à luz dos paradigmas 
alternativos ao positivista, –o interpretativo-simbólico e o crítico. O primeiro destes integra 
os modelos ambíguos, culturais, subjectivos e institucionais. O crítico integra o sociocrítico e 
o micropolítico. O investigador referido, associando a focalização no currículo com dimensão 
organizativa das escolas, apresenta, em dois dos seus artigos, as características e disfunções 
básicas das organizações educativas públicas. Da análise destes artigos, elaboramos o quadro 
que se segue com o intuito de evidenciar as características que o autor refere e as 
consequentes implicações por ele apontadas. 
Características das 
instituições educativas  
Implicações na dinâmica e funcionamento 
"Recrutamento  forçado” da sua 
clientela 
Os alunos são obrigados a ir à escola em nome de uma 
escolaridade obrigatória e aí permanecem cada vez 
mais tempo. Por vezes, surgem problemas disciplinares 
que afectam o colectivo. Há alunos que não querem 
estar na escola. A massificação do ensino implica 
tratamentos uniformes que desvalorizam o papel da 
escola como fonte de cultura e educação e provoca 
insatisfação e desmotivação dos alunos. 
A Escola tambén concede títulos de valor social 
necessários à progressão profissional de forma 
selectiva. 
Um "sistema debilmente 
articulado" 
A escola apresenta-se como um sistema onde existe 
pouca interrelação entre os seus elementos e a que 
existe é instável. Estes desenvolvem acções autónomas 
dificultando as mudanças dentro da organização. As 
atitudes individuais têm mais efeito do que as do grupo, 
facto que implica a manutenção de situações menos 
positivas para a coordenação e desenvolvimento da 
organização. 
A tecnologia mantém-se rudimentar não permitindo 
criar conexões que visem atingir objectivos comuns. 
Também se dificulta a existência de mecanismos de 
controlo e de supervisão que avaliem o funcionamento 
da instituição. 
A autoridade é exercida pelos membros 
hierarquicamente superiores que se tendem a 
concentrar-se mais nas forças de controlo e poder do 
que nos objectivos intrínsecos da organização. 
A aparência de mudança prevalece à mudança efectiva 
que o meio exige, adquirindo um valor mais simbólico 
do que real, dificultando a emergência de verdadeiras 
transformações. Facto que é reforçado pela falta de 
coordenação entre os membros da organização.  
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A colaboração, embora embandeirada pelos 
normativos, torna-se de implementação muito difícil, 
agravado pela cultura escolar individualista que 
condiciona a adopção do debate e da negociação. 
A organização é vista como uma ‘anarquia 
organizada’, onde as pessoas caminham em diferentes 
direcções, com ausência de acções coordenadas que 
conduzam a decisões seguras, mas antes incertas e 
vagas. 
Os docentes funcionam como células –celularismo– 
autónomas, donos das suas próprias aulas, que são 
encaradas como ilhas, num universo que se pretende 
articulado, quer horizontal, quer verticalmente.  
O individualismo encontra terreno fértil e a 
aprendizagem com os pares, as dinâmicas de 
colaboração, permanecem nos anseios dos normativos e 
nos reptos da sociedade. 
As estruturas de coordenação institucionalizadas 
funcionam de modo formal, reiterando a lógica da 
presunção da competência do outro. Devido a esse 
formalismo, as escolas podem sobreviver no tempo, 
sem pagar custos sociais pela sua falta de eficácia. 
Insuficiente nível de autonomia A escola é muito dependente das prescrições dos 
normativos e dos recursos enviados pelo ministério, 
portanto dependente dos apoios e dos financiamentos, 
que condicionam os objectivos e as mudanças desta 
instituição. A atribuição dos recursos económicos é 
exterior ao sistema, condicionada mais por factores 
políticos e técnicos do que pelas reais necessidades. 
Esta insuficiência de recursos dificulta a formação dos 
professores e o desenvolvimento das competências dos 
alunos, mantendo-se os hábitos e as rotinas, reflectindo-
se numa carência de competências para seleccionar e 
formar o seu próprio pessoal.Colocando em causa a 
qualidade da construção do projecto educativo. 
A própria delimitação do espaço e a arquitectura e a 
distribuição do calendário escolar, entre outros 
aspectos, é decidida exteriormente. 
A independência muito limitada reduz o grau de 
autonomia, a responsabilidade e a capacidade de 
iniciativa dos docentes, dificultando o diagnóstico e a 
resolução dos problemas.  
Baixo grau de racionalidade A racionalidade manifesta-se na dinâmica da 
organização na medida em que os seus elementos 
procuram alcançar as metas às quais se propõem. Mas, 
os discursos teóricos relativos a tais acções, nem 
sempre coincidem com as que se levam a cabo na 
prática.  
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O baixo grau de coordenação; a colaboração 
praticamente inexistente; a deficiente formação inicial e 
permanente e o limitado nível de especialização dos 
docentes; a carência de formação especializada dos 
directores; uma arquitectura que não responde às 
características do meio, nem às necessidades dos 
utilizadores; a ausência de uma figura especializada em 
questões administrativas e burocráticas; a carência de 
diversos recursos; a configuração de equipas de 
professores mais baseados nos interesses individuais do 
que em critérios de racionalidade e adequação das suas 
filosofias e praxis educativas, tornam difícil a coesão 
entre os profissionais; a instabilidade das equipas de 
docentes, que dificultam o desenvolvimento de 
projectos a médio e longo prazo; a falta de tempo, 
instrumentos e procedimentos para a observação e 
reflexão das práticas individuais e de grupo, constituem 
os inúmeros factores que condicionam o índice de 
racionalidade nas instituições educativas. 
Metas diversificadas, ambíguas 
e não partilhadas 
As metas, nas escolas, permitem diversas leituras e 
interpretações pelo seu carácter impreciso que facilita o 
acordo fácil entre o nível teórico e formal, que por sua 
vez conduz à implementação de práticas pouco 
concertadas. Uma mesma meta pode ser evocada para 
justificar condutas muito diferentes, evitando-se o 
debate e a discussão, facto que se repercute na tomada 
de decisões pouco consistentes. Deste modo, torna-se 
difícil determinar as acções que podem conduzir às 
metas assim como comprometer o grupo de 
profissionais envolvidos. A pluralidade de metas dos 
diferentes actores educativos, dificulta uma verdadeira 
avaliação destas. Esta pluralidade está relacionada com 
as distintas perspectivas que as diferentes instâncias 
têm do processo educativo. 
Por vezes, predominam as metas individuais em 
detrimento das de interesse colectivo, transformando o 
funcionamento das escolas num processo que valoriza 
muito pouco as aprendizagens significativas, capazes de 
criar sentidos que envolvam e impliquem os alunos na 
construção da sua própria identidade enquanto actores 
principais, neste processo. 
Intervenção e tecnologia de 
natureza problemática 
A função que desempenha a escola está limitada pela 
presença de um enorme número de variáveis, entre elas 
as de carácter complexo e imprevisível que são as 
pessoas e os seus sentimentos, crenças, cognições, 
valores, atitudes, etc. Neste sentido, as escolas 
apresentam uma dificuldade enorme em precisar os 
meios que possam conduzir aos objectivos daquela 
instituição. Faltam-lhe os procedimentos e as 
metodologias traçadas de modo partilhado e 
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responsabilizado. A improvisação assume-se como 
prática corrente, onde o ensaio e o erro são claramente 
aceites e a conexão entre as práticas pouco questionada. 
Num dia a dia marcado pela rotina e condutas 
enraizadas por parte dos professores, torna-se difícil a 
introdução da tecnologia que acaba por se tornar 
obsoleta, antes mesmo de ser aproveitada para 
promover a mudança. 
Tendência a desenvolver 
resistência à mudança 
As escolas são organizações pouco receptivas às 
mudanças, quer dinâmicas, quer estruturais. Facilmente 
se acomodam num ritual de práticas capazes de 
perdurar no tempo, apesar dos apelos que lhe são feitos 
no sentido da mudança, pelo discurso político e social. 
Por vezes superficiais reformas, tipo cosmético, ajudam 
a perpetuar a sua resistência à mudança. Existem 
factores externos e internos que explicam esta 
tendência, no primeiro caso, as pressões socioculturais 
e as condicionantes da política administrativa que 
sobrepõem os interesses económicos às reais 
necessidades das escolas e do seu desenvolvimento; no 
segundo caso, as características da classe docente, a sua 
cultura individualista que dificulta a implementação de 
práticas colaborativas que proporcionem possibilidades 
de aprendizagem em interacção com o outro. 
Poderemos ainda, apontar a elevada dimensão de 
determinadas escolas e a diversidade de alunos a que é 
necessário dar respostas peculiares, como factor de 
resistência à mudança, na medida em que exige o 
rompimento com zonas de conforto, por vezes 
intransponíveis, dada a rigidez das instituições 
educativas e que, muitas vezes, apenas mudam a 
reboque das mudanças sociais. 
Sensibilidade às influências 
sociais e ideológicas do meio 
ambiente 
As características socioeconómicas, políticas e culturais 
do meio exercem uma influência sobre o 
funcionamento das escolas. São-lhe atribuídas múltiplas 
e complexas funções, difíceis de definir com exactidão, 
com objectivos imprecisos e meios limitados para os 
levar a cabo. São influenciadas por dois tipos de 
contexto, um mais próximo que são as famílias, o meio 
local, os professores, etc., que exerce uma influência 
mais directa, por vezes materializada em apoio; e outro 
mais afastado, que limita e condiciona o seu 
funcionamento: as políticas educativas, os valores e 
crenças que predominam na sociedade, o papel dos 
sindicatos, o nível de riqueza e bem-estar do país, etc. 
Os profissionais da educação, actualmente, são 
impelidos a desempenhar múltiplas e diversas funções, 
por vezes sem formação adequada, o que os torna 
vulneráveis e de certo modo inseguros, podendo 
desencadear-se claras contradições entre as diversas 
funções e os campos de actuação, provocando défices 
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energéticos e emocionais que não favorecem a 
consecução dos objectivos. Este facto que não é 
favorecido pelo longo período em que a escola esteve 
fechada sobre si mesma, sem interacções com o meio 
envolvente, onde era evidenciada a sua função de 
ensino, em detrimento de uma visão educativa mais 
global e compreensiva. Nem sempre a escola esteve em 
sintonia com os anseios da sociedade. Os seus muros 
não permitiam a troca, o intercâmbio, o crescimento 
integral e global. 
Hoje, a escola como instituição educativa, deve 
procurar o equilíbrio no intercâmbio com o meio. Por 
um lado, deve poder assegurar a sua própria identidade, 
não cedendo a pressões sociais que desvirtuem as suas 
funções e responsabilidades, e por outro, ser capaz de 
promover o desenvolvimento de canais de comunicação 
cada vez mais abertos e eficazes que possibilitem 
atender aos vários anseios –locais, nacionais e 
globais–. 
São sistemas políticos formados 
por grupos com diferentes 
interesses e objectivos 
O contexto organizativo da escola é complexo e plural. 
Nele convivem pessoas e colectivos muito diferentes 
relativamente aos seus interesses, crenças, 
conhecimentos, expectativas, sentimentos, objectivos, 
valores, modelos de conduta e percepções. As escolas 
tornam-se assim, sistemas políticos onde se 
desencadeiam conflitos de interesses, negociações, 
coligações, lutas pelo poder e estratégias para atingir os 
objectivos. Estamos perante processos micropolíticos, 
caracterizados mais por coligações do que por 
departamentos; mais por estratégias do que por regras a 
cumprir; mais por influência do que por autoridade; 
mais pelo conhecimento do que pelo estatuto. Toda a 
complexidade de relações que se estabelecem entre os 
indivíduos e grupos, cria tensões que se reflectem no 
clima da escola e, consequentemente, na sua 
produtividade, nível de satisfação dos seus profissionais 
e na coesão. Por vezes as decisões são tomadas em 
função de interesses particulares em detrimento dos do 
colectivo, estando em jogo recursos materiais e sociais, 
carreiras e reputações. 
Se um determinado grupo de pessoas partilha de 
interesses comuns, formam-se grupos de interesse, cuja 
sua atitude se pode traduzir numa ‘paz podre’ ou, pelo 
contrário, em constrangimentos que criam um clima de 
tensão muito evidente. Este processo político e 
ideológico que caracteriza as organizações educativas 
não é propício à participação dos outros agentes da 
comunidade escolar, nomeadamente os pais e 
encarregados de educação. 
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Uma hierarquia onde coexistem 
linhas de poder claras e 
ambíguas 
Nos Modelos Clássicos de análise das organizações, a 
capacidade de influência estava associada à autoridade, 
aos direitos e às responsabilidades. A Teoria Crítica 
defende que os mecanismos de influência são mais 
subtis, menos visíveis mas mais efectivos. Aparecem 
mecanismos de poder organizativos, associados ao 
controlo de recursos escassos, à utilização de leis e 
regulamentos, ao controlo dos processos de decisão e 
da tecnologia, a alianças interpessoais, ao controlo do 
conhecimento e da informação, … Estes mecanismos 
de poder estão sempre presentes nas instituições 
educativas, e são eles que constroem as relações entre 
os seus membros, influenciam essas mesmas relações e 
estão relacionados com a possibilidade de controlar as 
variáveis e os processos, anteriormente referidos. O 
funcionamento e dinâmica das escolas estão fortemente 
influenciados por estas situações micropolíticas, 
agravando as questões da comunicação e do processo 
ensino-aprendizagem. 
Os diferentes tipos de poder e de hierarquia 
(institucional, académica, experiencial, etc,) geram 
relações marcadas pela tónica ‘autoridade/submissão’. 
Vence quem tem mais influência, mesmo que não 
desempenhe um cargo superior. O poder converte-se 
numa realidade omnipresente que se manifesta de 
forma mais ou menos explícita. Uma particularidade 
própria das escolas é que existe uma relação de poder 
entre a direcção e os docentes bastante ambígua, uma 
autoridade formal pouco clara e falta de capacidade de 
impor sanções ou recompensas. Na maioria dos casos 
existe um modelo de direcção que promove um baixo 
nível de profissionalidade e formação específica. Os 
directores apresentam fraco poder de influenciar os 
professores, uma vez que não possuem os mecanismos 
reais de controlo que a sua posição hierárquica e uma 
formação completa e específica lhe poderiam conferir. 
O seu êxito na organização depende sobretudo das suas 
habilidades políticas, nomeadamente, saber negociar, 
colaborar, pressionar, estabelecer alianças, etc. 
Uma cultura própria e 
diferenciadora 
A cultura escolar é encarada como um conjunto de 
crenças, expectativas, valores, suposições, normas, 
mitos, rituais, rotinas, símbolos e tradições, partilhados 
pelos seus membros ou por grupos, e condicionam as 
acções, concepções e sentimentos dos seus membros. A 
cultura escolar condiciona a dinâmica da organização. 
Dita o que se faz e como se faz, utilizando para isso a 
estrutura existente, atribuindo às acções os mais 
variados significados. Ela pode ser considerada a 
dimensão nuclear, que dá valor e significado a tudo que 
acontece na escola, nos mais variados âmbitos: clima, 
comunicação, participação, configuração das estruturas, 
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organização e distribuição dos espaços, desenho do 
currículo, conflitos, o significado e funções dos 
diversos cargos académicos, o estilo do director, etc. 
A organização é uma ‘realidade socialmente 
construída’. As interpretações que as pessoas fazem 
dela dependem da cultura escolar, sendo esta encarada 
como um elemento vertebrador do funcionamento da 
organização. 
Na instituição podem aparecer subculturas, que também 
podem gerar conflitos, mais ou menos difíceis de 
resolver. Contudo há tendência para emergir uma 
cultura dominante que pode resultar da 
homogeneização das diversas subculturas. 
Estrutura e processos com um 
papel mais simbólico do que 
instrumental 
A coordenação entre os membros da organização 
obedece mais as questões de ordem cultural e estrutural 
do que a mecanismos formais. A estrutura não tem o 
valor utilitário e instrumental que os modelos clássicos 
lhes atribuem. Existe uma fraca relação entre os 
processos e as acções, entre a proposta teórica e a 
prática. A estrutura possui uma dimensão formal, de 
aspecto aparente. Trata-se de uma espécie de fachada 
que reflecte as expectativas legais e sociais e que serve 
para responder aos mitos e valores predominantes da 
sociedade, tentando mascarar-se de uma organização 
moderna e actual. Adquire uma função simbólica na 
manutenção da legitimidade da escola, sendo relegada 
para segundo plano, a eficácia. A escola procura estar 
em consonância com o que a sociedade espera, em 
função das suas representações, ganhando segurança e 
o reforço da sua funcionalidade. Os processos 
desenvolvidos (planificação, avaliação, inovação e 
mudança) não são traçados em função dos resultados a 
atingir, adquirem um valor mais simbólico do que 
funcional, apenas servem para ‘vender’ a imagem da 
organização. 
Mecanismos débeis de controlo e 
avaliação  
Os mecanismos de avaliação das escolas não 
apresentam as qualidades necessárias para fazer um 
diagnóstico fiável, sistemático e preciso da realidade da 
organização. A complexidade do seu funcionamento; o 
elevado número de variáveis intra e extraescolares que 
influenciam os resultados; a dificuldade em estabelecer 
critérios específicos, claros e bem definidos para a 
avaliação do ‘produto’; a ambiguidade das metas 
escolares, a carência de instrumentos claros para medir 
o êxito, são alguns dos factores responsáveis pela 
fragilidade desses mecanismos e que lhe conferem uma 
enorme subjectividade. Torna-se muito difícil adoptar 
mecanismos de controlo objectivos, facto agravado pela 
resistência e desconfiança manifestadas pelos 
professores relativamente ao processo de avaliação e de 
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autoavaliação das escolas. Faltam indicadores válidos 
sobre a sua eficácia e funcionamento. Facto que se 
reflecte numa desmotivação, agravado pela incerteza 
em que se vive. A falta de controlo leva à rotina das 
práticas, que em nada favorece a inovação e a mudança. 
Claras ambivalências e fortes 
contradições 
Nas organizações escolares existe uma clara ruptura 
entre: a sua ‘vida oficial’ e a sua ‘vida real’; o que se 
desenha teoricamente e o que se realiza na prática; ‘o 
que se diz que se faz’ e ‘o que realmente se faz’, 
conferindo-lhe um cariz ambivalente. As escolas são 
instituições que se movem segundo eixos opostos: 
racionalidade vs ambiguidade; profissionalização vs 
proletarização dos professores; macropolítica vs 
micropolítica; etc. O trabalho dos professores no seio 
da organização torna-se incongruente e por vezes pouco 
útil, não existe um fio condutor e uma coerência que 
sejam capazes de transformar as escolas em instituições 
mais eficazes e coerentes nas suas decisões e práticas. 
Quadro 5: Características e disfunções básicas das organizações educativas (adaptado de Álvarez Núñez, 2003 e 
2010) 
Com este quadro síntese, foi nossa intenção evidenciar as características essenciais das 
organizações educativas e as suas implicações na sua dinâmica e, consequentemente, no seu 
funcionamento. Consideramos importante, para a nossa investigação, compreender essas 
características e implicações pois, esses mecanismos podem ser determinantes para 
compreendermos o trabalho que se realiza entre docentes.  
3 Cultura individualista e cultura colaborativa na escola 
O isolamento profissional que, ainda hoje, caracteriza o trabalho dos docentes, 
constitui uma realidade da generalidade das escolas portuguesas. Por mais que se discuta 
sobre as razões da manutenção deste tipo de atitude, por parte dos mesmos, e sobre a 
necessidade de se experimentarem práticas menos individualistas que envolvam interacção e 
partilha, capazes de conferir às escolas, nos seus diferentes contextos, uma maior eficiência ao 
nível dos processos de ensino-aprendizagem e, simultaneamente, uma melhoria na eficácia 
dos resultados. 
Apesar de se falar permanentemente nos desafios de um mundo globalizado, na 
‘Aldeia Global’, que encerram em si a perspectiva da pluralidade, da diversidade, da 
complexidade, da sustentabilidade, que nos remetem para a integração de todas as realidades 
sociais num quadro de análise global, ainda predomina a cultura individualista nas escolas. 
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O mundo multicultural reclama unidade e sentido. Cada grupo social mostra diferentes 
formas de expressão nos domínios cultural, social, económico e político. Cabe também à 
escola, enquanto organização, motivar para a discussão e adopção de escolhas alternativas a 
todos os níveis. 
No âmbito educacional, no exercício da liderança em prol da eficácia da escola e no 
que concerne à profissionalidade docente, é cada vez mais frequente a discussão em torno da 
compreensão da cultura dos professores. Neste sentido, Hargreaves (1998: 185) afirma: “(...) 
o individualismo, o isolamento e o «privatismo» constituem uma forma particular daquilo a 
que se tem chamado cultura do ensino.”  
Os professores continuam a desenvolver o seu trabalho de forma encapsulada. 
Arriscamos a dizer que preferem uma ordem imposta, por se configurar mais prudente, mais 
segura, obedecendo a uma ordem pedagógica dominante, correspondendo à concepção 
profissional de trabalhador do estado que cumpre regras, padrões e normas instituídas. Nas 
palavras de Formosinho e Machado (2009: 29): “(…) esta valorização da ‘ética do cuidado’, 
da ‘individualidade’ e da ‘solidão’ não rejeita, pois, a valorização da colaboração docente 
nem impede a conscientização de que os professores aprendem uns com os outros, partilhando 
e desenvolvendo em conjunto as suas competências.” 
O trabalho colaborativo nas escolas exige que se rompam zonas de conforto, que as 
minorias dispostas a arriscar na mudança sejam capazes de catalisar e criar vontades que se 
possam estender aos outros intervenientes, no sentido da experimentação de novas 
aprendizagens. É necessário perder a visão insular da sala de aula e da própria escola: 
“As formas de colaboração e de colegialidade que se traduzem numa tomada de decisões 
partilhada e na realização de consultas entre colegas (staff consultation) figuram seguramente 
entre os factores de processo que os estudos sobre a eficácia das escolas identificam 
repetidamente como estando correlacionados com resultados escolares positivos” (Hargreaves, 
1998: 209). 
A relação dos professores com a organização escolar deve ser valorizada, quer do 
ponto de vista formal, quer informal, de modo a proporcionar a concretização de projectos 
criativos e inovadores que provoquem verdadeiras mudanças. A criação nas escolas deste 
clima de criatividade e mudança, bem como de uma cultura de inovação encontra, 
precisamente, no líder, elemento fundamental de estímulo e dinamização. 
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A abordagem em torno da dialéctica “Cultura individualista vs cultura colaborativa”, 
leva-nos a inferir que as escolas são organizações complexas quer na forma, quer no 
conteúdo. A sua complexidade aumenta quanto maior for a sua dimensão e a heterogeneidade 
dos elementos que a constituem. São organizações peculiares, com características díspares das 
organizações em geral, como acabamos de ver no ponto anterior, e sobretudo das de natureza 
económica. A sua função poder-se-á caracterizar por uma certa ‘nobreza’, na medida em que 
a finalidade principal é a obtenção de um ‘bem’, difícil de medir, pelo seu conteúdo 
subjectivo e humanista –a educação–. 
A diversidade de actores que interagem, formal e informalmente, mesclam esta 
organização de tonalidades, por vezes, imperceptíveis ao observador externo. Se, por um lado, 
no seio da organização se desencadeiam conflitos, divergências, jogos de poder, etc., que 
podem provocar confrontos mais ou menos perturbadores de uma estabilidade mas 
necessários para a mudança; por outro, existe a preocupação de manter a aparência, para o 
exterior, de organização coesa. Esta imagem alicerça a necessidade das organizações se 
manterem vivas e direccionadas para objectivos que lhes confiram credibilidade ao 
albergarem elas animais sociais, que necessitam de reconhecimento para evoluírem e 
cresceram nos seus propósitos. 
Corroboramos as ideias de Neves, Ferreira e Caetano (2006: 517) quando afirmam 
que: “A colaboração, enquanto intenção estratégica, caracteriza-se por uma postura no 
processo de conflito assente na procura da satisfação do interesse de ambas as partes, o que 
requer muita paciência e grande empenhamento.” 
Como tivemos oportunidade de evidenciar, pelas opiniões dos autores referenciados, 
ainda se assiste na generalidade das organizações educativas à manutenção de uma cultura 
individualista, apesar dos resultados das investigações apontarem no sentido contrário: o da 
necessidade da emergência de uma cultura colaborativa na escola, capaz de dar melhor 
resposta às actuais exigências da sociedade (Hargreaves, 1998; Formosinho & Machado, 
2009). 
O medo da crítica; o hábito de se trabalhar individualmente; a dificuldade de encontrar 
horários e condições ideais para o trabalho em equipa; a debilidade que ainda se manifesta no 
recurso às novas tecnologias e que facilitaria o trabalho a distância; as diferenças ideológicas 
que se manifestam inflexíveis e pouco tolerantes, dificultando a mudança; o comodismo e o 
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conforto da velha ordem instituída, que impede que se experimentem novas práticas; a 
inexistência de formas verdadeiramente visíveis de premiar o mérito, muitas vezes dissuasora 
de se empreender caminhos de mudança mais motivadores mas também, mais desgastantes, 
são alguns dos inúmeros factores, que poderiam ser enunciados para justificar a dificuldade de 
se implementar o trabalho colaborativo nas escolas. 
Em relação aos processos de mudança Caetano (2006: 517) defende que: 
“Em qualquer processo de mudança, existem diversos factores que podem contribuir para que 
os colaboradores manifestem alguma resistência em aderir às novas soluções. A sua 
participação activa nas diversas fases do processo de mudança tem sido considerada como um 
dos aspectos que pode reduzir essa resistência à mudança.” 
Se nos apoiamos nestas ideias, resta-nos a possibilidade de continuarmos, enquanto 
trabalhadores que buscam a verdadeira essência da profissionalidade docente, acreditar que 
através do esforço de algumas minorias, se consigam catalisar cada vez mais docentes 
dispostos a enveredar por caminhos mais inovadores, assentes na partilha de boas práticas 
pedagógicas, e seja possível transformar as nossas escolas em locais aprazíveis à convivência 
humana e propiciadores de novas e mais significativas aprendizagens: a construção de 
verdadeiro conhecimento, apoiado nas premissas das práticas colaborativas. De novo, 
enfatizamos a ideia que vimos defendendo nesta investigação e que, como tal, se assume 
como o seu norte: construir condições propícias para se (re)pensar e promover a 
aprendizagem. 
No próximo capítulo aprofundaremos os processos de liderança nas escolas, com o 
intuito de percebermos de que modo o tipo de liderança exercido, pelo(a) director(a) ou pela 
equipa directiva, poderá promover as práticas colaborativas ou, em contraponto, levar à 
persistência das práticas individualistas. 
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“Os líderes eficazes devem ser proactivos, orientados para a mudança, 
inovadores, motivadores e inspiradores, e infundir uma visão ou 
missão no grupo. Devem também estar interessados nos outros, ser 
capazes de promover o empenhamento no grupo, estimular os esforços 
extra e empoderar os membros da equipa” (Hogg, 2005: 55). 
A escola enquanto organização composta por uma pluralidade e heterogeneidade de 
actores e de grupos com diferentes interesses, detentores de poderes e influências diversas e 
com posicionamentos hierárquicos diferenciados, os quais estão em constante interacção, 
torna-se um local de desenvolvimento de micropolíticas a diversos níveis, pois a vida escolar 
desenrola-se com base na conflitualidade de interesses e na luta pelo poder, como defende 
Costa (2003). 
Além disso, Friedberg (1995: 115), define o poder como a “(...) troca desequilibrada 
de possibilidades de acção (…)”, o que o torna inseparável da relação, através do qual ele se 
exerce, sublinhando também a dependência entre poder e cooperação e entre poder e troca. 
Esta natureza relacional e intransitiva do poder é fundamental na organização escolar pois, a 
diversidade de actores e de interesses que a constituem, exigem um líder com competência a 
diversos níveis, de forma a poder articular esses interesses e a mobilizar a escola para 
desenvolver interesses organizacionais mais ou menos convergentes.  
É importante que o gestor, como principal responsável, tente acompanhar, sempre que 
possível, as interacções estabelecidas dentro da sua organização e, consequentemente, das 
micropolíticas que lhe estão subjacentes. Poderão existir acções que se desenvolvam à 
margem do gestor. Porém, essas situações marginais não devem condicionar o seu 
desempenho, parecendo recomendável que o mesmo mantenha o seu estilo de forma a não ser 
considerado incoerente, vacilante ou débil. No desenvolvimento, destas micropolíticas, o 
gestor não deverá deixar de prestar atenção aos interesses dos actores, à manutenção do 
controlo da organização e aos conflitos que envolvem o desenvolvimento das diferentes 
micropolíticas, conforme estudado por Ball (1994).  
Pina e Cunha (2006) remetem-nos para uma filosofia de liderança que assenta na ideia 
de que o desenvolvimento e a aquisição de competências são processos contínuos e da 
responsabilidade de todos. As organizações tendem a valorizar o coaching, processo que visa 
fomentar no colaborador o conhecimento de si mesmo e impulsionar o desejo de melhorar. 
Esta lógica tem como objectivo transformar as organizações em verdadeiras organizações 
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aprendentes. O papel do líder assenta na orientação dos colaboradores para a mudança, que 
assumem o seu desenvolvimento pessoal, embora apoiado e enquadrado pela organização. 
Por outro lado, Carneiro (2001: 250) evidencia a importância de uma série de 
condições para o sucesso da educação. Efectivamente:  
“(…) aos centros educativos devem ser concedidas condições de efectiva autonomia de 
projecto, na perspectiva de uma salutar devolução da educação às instâncias representativas da 
sociedade civil, reunidas em comunidade educativa. O projecto de cada comunidade é o ponto 
de partida para as estratégias educativas que têm como destinatários todos os elementos 
integrantes da comunidade, numa aliança produtiva que passa por um pacto de confiança e de 
propósito e onde todos – professores, alunos, pais, administradores, autarcas, empresários, 
agentes culturais – se vinculam a uma exigência de formação continuada. Comunidades 
educativas fortes, típicas do ideário humanista, apenas podem ser protagonizadas por agentes 
educativos que internalizam pessoalmente o desafio da educação ao longo de toda a vida e se 
assenhoreiam dos seus destinos próprios.” 
Assim, assumimos a importância de o processo de liderança não ser unipessoal e 
unidireccional, mas sim integrador de todos os intervenientes do processo educativo, numa 
dinâmica de interacção conjunta e partilhada em contexto educativo e comunitário. Neste 
sentido a escola cumpre a sua função, preparando hoje os cidadãos de amanhã, tendo como 
parceiros da sua missão na educação os actores sociais activos na comunidade envolvente. 
Pensamos tornar-se pertinente, ao longo deste capítulo, abordar as temáticas:  
- Lideranças: conceitos e tipologias/modelos;  
- O papel do(a) director(a) enquanto líder/gestor da organização escolar e  
- As interacções e os conflitos em contexto escolar. 
1  Lideranças: conceitos e tipologias/modelos 
Actualmente, raros são os temas, no âmbito das gestão das organizações, em que o 
conceito de liderança não emerge como algo que todos dizem entender e saber bem associar 
aos sucessos e/ou fracassos que decorrem de determinado tipo de liderança. Todavia, esse 
entendimento, por vezes, é superficial e do senso comum. Na nossa óptica, é necessário 
questioná-lo, consolidá-lo e transformá-lo em função das situações vivenciadas e das 
condicionantes existentes. 
Em relação ao conceito de liderança, Neves (2006: 402) refere que: 
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“Ao nível da distintividade conceptual, o conceito de liderança é comparado com os conceitos 
de poder e gestão, resultando dessa comparação uma mais fácil delimitação de fronteiras entre 
liderança e poder, do que entre liderança e gestão, e a actividade de influenciar –pessoas, 
processos ou resultados– como elemento comum aos três conceitos.” 
A partir das palavras deste autor podemos verificar que a clarificação conceptual da 
liderança não é fácil, dado que o mesmo recorre à comparação com os conceitos de poder e 
gestão para facilitar a sua compreensão. Daí que o termo gestor e o termo líder possam, 
muitas vezes, ser utilizados como sinónimos.  
Bennis e Nanus (1985: 28) distinguem a gestão da liderança referindo que “(…) gerir 
consiste em realizar, em assumir responsabilidades, em comandar; liderar consiste em exercer 
uma influência, em guiar, em orientar.” Assim, enquanto os gestores desenvolvem a sua acção 
tendo presente o que deve ser feito, os líderes desenvolvem-na percebendo o que é necessário 
fazer. Neste contexto, defendemos a opinião de que as organizações actuais, em especial as 
educativas, necessitam mais de líderes do que de gestores, já que no acto de educar estão 
implícitos o exercício da influência, da condução e da orientação.  
O quadro seguinte apresenta, em confronto, as características do líder e do gestor 
proposta pelos referidos autores. É no confronto que melhor nos apercebemos do perfil de um 
e de outro, de forma a tomarmos consciência dos conceitos. A leitura assim realizada, numa 
perspectiva comparativa, permite-nos encontrar o caminho mais adequado para a construção 
das condições que temos vindo a defender como necessárias, às escolas, com vista a propiciar 
e promover uma cultura colaborativa que responda aos desafios que, hoje, se lhe colocam. 
Líder Gestor 
 Inova 
 É original 
 Faz coisas novas 
 Centra-se nas pessoas 
 Inspira confiança 
 Perspectiva a longo prazo 
 Questiona o quê e o porquê 
 Orienta-se para os fins 
 Cria 
 Faz o que é necessário 
 Usa ‘chapéus redondos’ 
 Aprende pela educação 
 Administra 
 É uma cópia 
 Gere assuntos correntes 
 Centra-se nos sistemas e estruturas 
 Dirige  
 Perspectiva a curto prazo 
 Questiona o como e o quando 
 Orienta-se para os resultados 
 Imita 
 Faz o que deve fazer 
 Usa ‘chapéus quadrados’ 
 Aprende pela formação 
Quadro 6: Diferença entre líder e gestor (Neves, 2006: 387, adaptado de Bennis e Nanus, 1985) 
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Como podemos verificar, pela análise do quadro, as características do líder concorrem 
a favor da promoção de práticas colaborativas. Este assume uma atitude potenciadora da 
emergência das qualidades dos seus colaboradores, ao inovar, centrar-se nas pessoas, inspirar 
confiança, ter uma perspectiva a longo prazo, questionar-se, orientar-se para os fins, criar, 
fazer o que é necessário e aprender pela educação. Por outro lado, os colaboradores sentem-se 
apoiados e corresponsabilizados com os objectivos da organização, constituindo-se seus 
seguidores.  
A atitude assumida pelo gestor está mais condicionada pelas orientações do poder 
central. As suas principais preocupações são administrar, gerir assuntos correntes, centrar-se 
nos sistemas e estruturas, dirigir, perspectivar a curto prazo, orientar-se para os resultados, 
imitar, fazer o que deve ser feito e e a sua aprendizagem resulta, essencialmente, da formação. 
Pensamos que o perfil líder se coaduna mais com a mudança e a inovação reclamada, 
actualmente, às instituições educativas. Contudo, estamos cientes das responsabilidades que 
lhe são impostas, enquanto gestor da organização. Mais adiante, no ponto dois deste capítulo, 
reportar-nos-emos o papel do director(a) enquanto líder/gestor(a) da organização.  
Depois de termos clarificado e distinguido os conceitos de líder e gestor, pensamos ser 
pertinente que, no contexto das organizações educativas, se utilize mais o primeiro do que o 
segundo. Porém nem sempre isso acontece. Actualmente, segundo o Decreto-Lei nº 75/2008 
de 22 de Abril que aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, o qual 
retomaremos no capítulo 4, o(a) director(a) de escola/agrupamento, no desenvolvimento das 
suas competências, na óptica da gestão, faz o que deve ser feito mas, se quer também atender 
às necessidades da organização, assume-se também como líder.  
Tentaremos, ao longo da nossa investigação, para cada situação, utilizar o termo que 
mais se adeque aos diferentes conteúdos do nosso discurso, cientes que as fronteiras 
conceptuais, nem sempre, serão evidentes. 
Yukl (1998: 5) define liderança como “(...) um processo através do qual um membro 
de um grupo ou organização influencia a interpretação dos eventos pelos restantes membros 
(…)”, levando-os deste modo a recorrer aos teóricos e a desenvolver estratégias, imbuídos de 
um espírito de confiança, que resulta na motivação necessária dos colaboradores para o 
alcançar dos objectivos desse líder, que devem coincidir com os interesses da organização. 
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Sanches (1998: 49), por sua vez, refere que: 
“A liderança exerce-se num campo de intervenção que abrange dimensões fundamentais da 
vida quotidiana das organizações: a natureza dos processos de tomada de decisão, a gestão dos 
conflitos organizacionais, o nível de qualidade das suas realizações, as formas de prever e lidar 
com o impacto resultante da turbulência dos ambientes institucionais e sistémicos em que se 
movem e ainda o grau de abertura à comunidade envolvente.” 
O conceito é definido por vários autores mas, em todas as definições, está implícito 
que a liderança é um processo que envolve uma pessoa capaz de influenciar outra ou um 
grupo, levando-a(o) a partilhar dos mesmos objectivos. 
Relativamente às características que um líder deve ter para se tornar eficaz na sua 
acção, nem sempre se consegue chegar a consenso. Todavia, parece-nos que muitos partilham 
da opinião de Rojas e Gaspar (2006: 19) que definem os(as) líderes como “(…) pessoas ou 
grupos de pessoas competentes na arte de conduzir uma comunidade na construção de um 
futuro desejável para essa mesma comunidade.”  
Na sociedade, em geral, em que as mudanças ocorrem a uma velocidade estonteante e 
que, por sua vez, influenciam as organizações na sua evolução e transformação, torna-se 
essencial a discussão do papel do líder nas organizações e dos impactos positivos e negativos 
que a liderança exerce sobre o potencial criativo das pessoas no interior destas. É necessário 
que a liderança exerça nos colaboradores uma atitude facilitadora, delegando neles 
responsabilidades, de forma a estimulá-los e motivá-los para que a criatividade possa emergir. 
Invocando Rego e Cunha (2010: 110), ecoamos as suas palavras quando afirmam que 
“(…) os líderes podem ser mais eficazes no fomento do desempenho das suas equipas se se 
focalizarem mais nas forças positivas dos colaboradores do que nas fraquezas.” 
Efectivamente, ao experimentarem as emoções positivas, as equipas tornam-se mais criativas 
e mais eficazes no seu desempenho. Mas se um líder se apresenta autoritário, cultiva a rigidez 
e cria barreiras comunicacionais, inúmeros obstáculos poderão impedir os colaboradores de se 
desenvolverem plenamente no que corresponde ao seu potencial criativo. 
O desenvolvimento pleno do potencial criativo das pessoas concorre a favor de uma 
sociedade cada vez mais globalizada e exigente de conhecimentos e habilidades por parte de 
seus cidadãos, a denominada ‘sociedade de conhecimento’ ou ‘sociedade em rede’. Esta 
sociedade é essencialmente marcada pela globalização das actividades económicas, pela sua 
forma de organização em rede, pela flexibilidade e instabilidade do emprego e a 
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individualização da mão-de-obra. Esta nova forma de organização social, segundo Castells 
(1999), penetra em todos os níveis da sociedade e é difundida em todo o mundo. 
Por outras palavras, num cenário marcado por rápidas e intensas mudanças e grandes 
riscos e incertezas, verifica-se, nas organizações, a relevância do desenvolvimento de 
habilidades que possam contribuir para a sua adaptação à nova realidade. A criatividade 
estabelece-se como um grande diferencial competitivo, assumindo um papel  importante, 
tanto para indivíduos quanto para as organizações. 
É necessario, também, clarificar a distinção entre tipologias e modelos de liderança, 
dado que na literatura sobre a problemática das organizações os termos surgem, 
frequentemente, associados e, por vezes, são assumidos como sinónimos. O conceito de 
tipologia é definido por Neves (2006: 459) como sendo “(…) uma forma de classificar algo a 
partir de um conjunto estruturado de características semelhantes, que o tornam distinto de 
outro algo.”  
Neste sentido, percebemos que a uma tipologia está subjacente um modelo. Uma 
tipologia de liderança está associada a um modelo de liderança onde elementos que fazem 
parte do mesmo se organizam segundo uma determinada estrutura e adoptam um 
funcionamento que, num contexto específico, lhe conferem certas características que o 
identificam e o distinguem de outro(s) modelo(s).  
O estilo de liderança ou estilo de líder reporta-se a um conjunto de características 
relacionadas com o comportamento de liderança, ou não liderança, que dão um cunho próprio 
ao líder. A título de exemplificação, Neves (2006: 381), reportando-se ao modelo de Likert 
(1967), refere:  
“(…) em situações reais de trabalho, e procurando relacionar chefia com eficácia, inventaria 
quatro estilos de liderança, os quais variam ao longo de um contínuo. Num dos pólos, um estilo 
autoritário, caracterizado por não confiar nos liderados, centralização das decisões, escassa 
interacção e reduzida motivação; no polo oposto um estilo democrático em que as 
características são a confiança total nos colaboradores, a participação nos processos decisórios 
e definição de objectivos, elevada interacção e fluxo de informação em todos os sentidos.” 
O quadro 7 representa o modelo de contínuo de liderança de Likert, onde é 
estabelecida a relação entre as variáveis organizacionais e os estilos assumidos pelo líder, cujo 
comportamento, relativo a cada uma dessas variáveis, o caracteriza. 
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Em todos os sentidos 
Quadro 7: Modelo de contínuo de liderança de Likert (Adaptado de Neves, 2006: 381) 
Como podemos observar pela análise do quadro 7, entre o estilo autoritário e o 
participativo, temos mais dois estilos cujo comportamento assumido pelo líder relativamente 
às variáveis em causa os caracteriza. O autor não atribuiu o nome aos estilos 2 e 3, 
considerando-os de transição de 1 para o 4. 
Aplicando o modelo de Likert às organizações educativas, entendemos que a adopção 
do estilo participativo, ao proporcionar uma maior satisfação dos intervenientes, pode resultar 
numa maior eficácia quer a nível do processo ensino-aprendizagem, na obtenção de melhores 
resultados, quer a nível do funcionamento da própria organização. De acordo com Carvalho 
(1999), o modelo de gestão humanizada volta-se para a visão humanística, fazendo com que o 
gestor/líder passe a ter uma compreensão mais ampla da natureza e das motivações humanas, 
bem como da influência do ambiente social externo à organização sobre o comportamento das 
pessoas. Este modelo de gestão pode influenciar os diversos actores educativos positivamente, 
na medida em que estes estando satisfeitos e motivados desempenham as suas funções de 
modo a contribuir para o melhor funcionamento da organização. 
Desta forma, para a efectiva implementação da gestão humanizada, o gestor deve 
reunir competências, melhor dizendo, demonstrar capacidade de utilizar conhecimentos, 
revelar habilidades e atitudes no exercício da liderança. Neves (2006) defende que a liderança 
é algo que se aprende, pois está directamente ligada ao carácter e à capacidade interpessoal e 
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intrapessoal na interacção de sujeitos. A liderança é, portanto, uma dimensão da acção 
humana exercida em prol da eficácia organizacional. 
Recorremos, novamente, a Neves (2006: 387) que nos apresenta o modelo cognitivo-
motivacional da liderança de House e Mitchel, em que os autores identificam quatro tipos de 
comportamento de liderança: 
“1. O directivo, que dá a conhecer aos liderados o que se espera deles, o programa o trabalho a 
realizar e se fornece orientação específica no modo de executar as tarefas; 
2. O de apoio, caracterizado pela atenção às necessidades dos liderados; 
3. O participativo, em que o líder escuta as sugestões dos liderados e os consulta para tomar 
decisões; 
4. O orientado para resultados, caracterizado pelo estabelecer objectivos desafiadores e esperar 
dos liderados o mais elevado desempenho.” 
 Na opinião destes autores, o líder pode adoptar qualquer um dos quatro estilos de 
liderança, já que são considerados como variáveis independentes e, por isso, flexíveis. O 
esquema seguinte evidencia as variáveis dependentes do comportamento do líder e o efeito de 
contingência exercido na relação entre as variáveis independentes e as dependentes, pelas 












Figura 7: Modelo cognitivo-motivacional da liderança de House e Mitchel (1974)  
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 Grupo de trabalho 
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 Orientado para resultados 
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Pressões e exigências contextuais 
Características pessoais dos liderados 
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Deduzimos, então, que a satisfação e a motivação dos colaboradores são factores 
decisivos para a sobrevivência e o sucesso da organização. Os trabalhadores ao sentirem-se 
satisfeitos e motivados são capazes de empregar as suas energias para apoiar a organização no 
alcance dos seus objectivos. Para eles contribui o comportamento do líder. Disso nos dá conta 
Delors (1997: 163) quando afirma: 
“A pesquisa e a observação empírica mostram que um dos principais fatores de eficácia escolar 
(se não o principal), reside nos órgãos diretivos dos estabelecimentos de ensino. Um bom 
administrador, capaz de organizar um trabalho de equipe eficaz e tido como competente e 
aberto consegue, muitas vezes, introduzir no seu estabelecimento de ensino grandes melhorias. 
É preciso pois, que fazer com que a direção das escolas seja confiada a profissionais 
qualificados, portadores de formação específica, sobretudo em matéria de gestão. Esta 
qualificação deve conferir aos gestores um poder de decisão acrescido e gratificações que 
compensem o bom exercício das suas delicadas responsabilidades.” 
A liderança encorajadora não exagera no controlo dos colaboradores, sendo isto 
determinante na tradução do talento criativo em produtos inovadores. A criatividade brota do 
esforço colectivo, sendo essencial a promoção da diversidade. Outro aspecto relevante é que a 
exposição das pessoas às mais variadas experiências leva a abalar as decisões rotineiras, 
convoca e desperta qualidades, por vezes, escondidas ou adormecidas (Hollenbeck & Wagner, 
2003). 
Torna-se necessária a existência de líderes que canalizem as energias positivas da sua 
equipa e que aceitem o fracasso e os erros, procurando transformá-los em aprendizagens. 
Desta forma, a criatividade será promovida. A necessidade de adaptação leva à reformulação 
e ao desenvolvimento de novas competências. É preciso espaço, livre de restrições e 
padronizações, para a manifestação da criatividade. Desse modo o líder actua, criando um 
ambiente salutar que favoreça as relações que tenham em vista a criatividade. Na criação 
desse ambiente é fundamental o desenvolvimento do sentido do ‘nosso’. Segundo Formosinho 
e Machado (2009: 94): 
“Uma das evidências da cultura colaborativa é o que o ‘eu’ tende a ser substituído pelo ‘nós’ 
nas narrativas sobre o trabalho docente. Assim, no seio da experiência verifica-se que, 
inicialmente, predomina o ‘nós’ e o ‘nosso’, que faz da ‘nossa escola’ expressão de um 
colectivo (…)” 
Reconhecemos que cabe ao líder assegurar e fortalecer esta forma de colegialidade 
entre docentes, potenciadora de experiências de aprendizagem colectivas, que integrem quem 
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chega de novo, de modo a aumentar os contributos na (re)construção de conhecimentos, no 
domínio das práticas pedagógicas e no desenvolvimento de projectos. 
Alves (2010), apoiado nas ideias de Bass (1985) e outros, chama a atenção para dois 
conceitos de liderança: a transacional e a transformacional. No estudo das organizações, o 
primeiro conceito contempla a atribuição de prémios à postura obediente, enquanto o 
segundo, atenta para os efeitos que a liderança exerce sobre os seguidores: o líder age, inspira, 
estimula, torna-se uma alavanca propulsora. Deste último conceito, emerge o significado 
essencial de liderança que reside no facto de se tentar transformar os colaboradores em 
verdadeiros líderes. 
Apresentamos no seguinte quadro síntese, as principais características dos dois 
modelos de liderança.  
Liderança transacional Liderança transformacional 
Reforço contingente: o líder clarifica ao seguidor o 
que este deve fazer para ser compensado pelo esforço. 
 Gestão por excepção activa: o líder monitoriza o 
desempenho dos seguidores e adopta acções 
correctivas se eles não alcançam os padrões 
estabelecidos. 
 
Gestão por excepção passiva: o líder aguarda que os 
problemas ocorram para que, então, sejam tomadas 
acções correctivas. 
  
Influência idealizada (carisma): o líder adopta 
comportamentos (e.g. de respeito e elevação moral) 
que activam fortes emoções nos seguidores, suscitam 
confiança e identificação destes com ele, influenciam 
os seus ideais e os aspectos "maiores do que a vida"; 
 
Motivação inspiracional: o líder comunica uma visão 
apelativa, usa símbolos para fomentar o esforço dos 
seguidores, actua como um modelo de 
comportamentos, instila optimismo; 
Estimulação intelectual: o líder estimula nos 
seguidores a tomada de consciência dos problemas, 
dos seus próprios pensamentos e imaginação; ajuda-os 
a reconhecer as suas próprias crenças e valores; 
fomenta neles o pensamento inovador/criativo; incita-
os a questionarem as suas assunções; 
Consideração individualizada: o líder atende às 
necessidades de desenvolvimento dos seguidores, 
apoia-os, encoraja-os, treina-os, tenta desenvolver o 
seu potencial, fornece-lhes feedback, delega-lhes 
responsabilidades. 
Quadro 8: Características da liderança transacional e transformacional (Leituras de Bass, 1985 e de Alves, 2010) 
Quanto a nós, a partir da análise do quadro 8, podemos evidenciar as vantagens da 
liderança transformacional relativamente à transacional, já que esta aponta mais para uma 
ausência de actuação por parte do líder em termos de influência sobre os colaboradores. 
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Efectivamente as vantagens da liderança transformacional são evidentes: o líder atenta na 
diversidade dos perfis dos seus colaboradores, usando a motivação inspiracional, apelando às 
suas capacidades, levando-os a descobrir em si as suas potencialidades intelectuais/relacionais 
e tornando-os criativos na resolução de problemas e na promoção de soluções e iniciativas. 
A liderança transformacional tem vindo a ganhar impacto no seio das organizações 
educativas públicas, onde o líder, carecendo de oportunidade de atribuir prémios aos mais 
empenhados e preocupando-se com o sucesso da instituição, que gere e lidera, terá que 
enveredar por estratégias capazes de levar os seus colaboradores a comprometerem-se e a 
desenharem, também eles, estratégias cada vez mais inovadoras e eficazes. Tomar consciência 
da necessidade de transformar é, pois, o que procuramos neste estudo; só pela transformação 
do pensar e do promover a aprendizagem conseguiremos atingir os objectivos que nos 
propomos, ou seja, compreender quais serão as condições necessárias para a construção de 
uma cultura propícia ao trabalho colaborativo. 
Maureira (2003), no estudo que efectuou sobre a liderança como factor de eficácia 
escolar, propôs um modelo, que teve por base o de Bass (1985). Considerou os resultados 
obtidos no âmbito de duas variáveis relevantes relacionadas com a liderança –a colaboração e 
a satisfação–. Evidencia, também, o conceito de eficácia que surge na perspectiva de se aferir 
a influência do modelo, tal como acontece com Alves (2010). Ao serem consideradas os 
variáveis em causa, reconhecemos as potencialidades deste modelo, já que apontamos para o 
produto, mas não descuramos o processo; antes, o evidenciamos como indispensável para que 
aquele possa ser de qualidade. 
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Segundo este autor, o carisma, a consideração individual, a estimulação intelectual, a 
inspiração e a tolerância psicológica constituem os factores que compõem o modelo de 
liderança transformacional nos centros educativos, definidos por Bass (1985). A colaboração 
e a satisfação constituem as variáveis mais relevantes associadas aos efeitos que uma 
liderança transformacional provoca nos colaboradores e que, por sua vez, pode levar a uma 
maior percepção de eficácia no funcionamento da organização.  
O quadro 9 permite-nos, em função de determinados indicadores, avaliar as 
implicações/comportamentos provocados por cada característica/factor/dimensão do 
constructo de liderança proposto por Maureira (2003), o qual se traduz no perfil e nas acções 
do líder. 















 Promove entusiasmo pelo processo educativo 
 Promove a proximidade 
 Faz sentir orgulho em quem trabalha com ele 
Credibilidade 
 Manifesta um comportamento honesto 
 Comunica pelo exemplo 
 Desperta confiança 








 Presta atenção personalizada 
 Concede atenção pessoal em situações problemáticas 
 Tem em conta as pessoas acima das questões 
organizativas e dos normativos legais 
 Mantem-se ao lado dos interesses, prioridades e 
necessidades das pessoas 
 Consulta os implicados antes de tomar decisões 
Apoio 
 Ajuda os docentes recém-chegados 
 Está disposto a apoiar as mudanças 
 Apoia as acções e as ideias 











 Encoraja a solucionar problemas e a gerar ideias novas 
 Ajuda a pensar nos velhos problemas de forma 
diferente 
 Dá razões para mudar sobre a forma de pensar e 
resolver os problemas. 
 Encoraja a reflexão sobre a optimização do trabalho 
 Tenta aplicar a razão e a lógica em vez de opiniões 
sem fundamento 
 Estimula os professores a desenvolverem ideias 
inovadoras 
 Facilita que as coisas se façam em vez de as impor 
 Proporciona novos enfoques em vez de manter 
situações problemáticas 
 Encoraja o espírito crítico 
Promoção de 
 Motiva a fazer mais do que em princípio se pensava 






 Encoraja a propor ideias e a ser criativo 






Promove o envolvimento com os: 
 valores da escola 
 objectivos da escola 
 processos relevantes da escola 
Identidade 
 Tem em conta as prioridades da escola 
 Estimula o sentido de identidade com a escola 
 Confia nos docentes para promoverem a concretização 




Usa de sentido de humor para: 
 clarificar pontos de vista 
 atenuar os conflitos 
 atenuar e indicar as falhas 
Quadro 9: Dimensões, indicadores e variáveis mensuráveis do modelo de liderança proposto por Maureira 
(2003), a partir do modelo transformacional de Bass (1985) 
A realidade socioeducativa actual não se compadece com líderes que prescrevam, 
monitorizem, aguardem e deixem emergir comportamentos/atitudes, por parte dos seus 
colaboradores. Assim, a liderança transformacional poderá ser encarada como uma resposta 
capaz de atender aos reptos da escola como organização educativa. Os elementos duma 
organização, quando se sentem satisfeitos, confiantes, tratados com justiça e reconhecem que 
existe preocupação com o seu bem-estar, são estimulados intelectualmente, potencializando as 
suas competências na resolução de problemas. Sentem-se apoiados, encorajados e aptos a 
assumir responsabilidades. 
O líder transformacional é um líder carismático que adopta comportamentos que são 
referências/modelos para os seus seguidores. Ele inspira optimismo, boa receptividade à 
mudança, humor através de uma visão apelativa e de uma comunicação emocional e 
motivadora. Daí que receba feedback dos seus colaboradores, percebendo o impacto das suas 
acções. Os liderados, através da sua própria motivação e vinculação a projectos colectivos, 
sentem-se dispostos a realizarem um maior esforço, fornecendo a energia que o líder necessita 
para manter os seus ideais e promover a integração de toda(s) a(s) equipa(s). Este modelo de 
liderança confere verdadeira identidade à organização, quando consideramos o colectivo e 
cada um dos elementos, em particular. 
Bass (1985) valoriza a liderança transformacional, sem contudo deixar de conferir 
relativa importância à liderança transacional. Este tipo de liderança assume particular 
importância na clarificação dos papéis e dos requisitos da tarefa. Assim, pensamos que os dois 
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tipos de liderança, alternados segundo as circunstâncias e os contextos, poderão conduzir a 
melhores resultados. 
Neste contexto, Bolívar confere especial importância a uma liderança que valoriza o 
papel das pessoas. Entende o autor: “(…) a liderança como uma forma especial de influência 
tendente a levar os outros a mudarem voluntariamente as suas preferências (acções, 
pressupostos, convicções), em função de tarefas e projectos comuns.” Atribui à liderança uma 
dimensão moral, pois considera que: “Para que este exercício de liderança produza efeito 
costuma movimentar-se de preferência num plano moral: convicções e ideais mediante meios 
simbólicos e de compromisso com a tarefa educativa” (Bolívar, 2003: 256). 
Carapeto e Fonseca (2006) sustentam a importância de uma liderança baseada num 
modelo integrador em que o líder educacional adopta uma perspectiva estratégica e 
abrangente, encarando a escola como um todo. Consideram que a liderança não terá que ser, 
necessariamente, uma capacidade inata, mas que se aprende e desenvolve, potenciando o 
crescimento e a eficácia da organização. 
O modelo integrador apela a uma verdadeira partilha de responsabilidade e 
autoridade, manifestando-se essa partilha, também, a nível do poder. Não se regista, pois, a 
dimensão hierárquica do poder. O líder assume um papel multifacetado, desempenhando 
vários papéis, sobretudo o de saber comunicar aos seus colaboradores as decisões tomadas, de 
forma partilhada, fazendo-os acreditar na sua visão estratégica e promovendo acções que 
conduzam ao sucesso da organização. 
Blanchard e Hersey (1988), criadores do modelo situacional, defendem que o que se 
exige actualmente às organizações educativas é uma liderança partilhada, capaz de responder 
a novas e mais complexas situações que emergem no quotidiano escolar. Estes autores 
sustentam que o estilo de liderança deve ser definido em função da situação que ocorre, pois, 
cada uma delas, exige do líder capacidades e habilidades distintas. As situações são 
influenciadas por diversos factores, nomeadamente, as características das organizações e dos 
grupos de elementos que compõem essa mesma organização. 
Álvarez Fernández (2010) apresenta-nos um esquema que facilita a compreensão do 
modelo de liderança situacional de Blanchard e Hersey que combinam os conceitos de 
‘saber’ e ‘querer’, no que concerne aos elementos do grupo em causa e ao estilo de liderança 
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a adoptar perante uma situação peculiar. Tendo também presente, que os mesmos estabelecem 
interacções. 











Quadro 10: Esquema do modelo de liderança situacional de Blanchard e Hersey (adaptado de Álvarez 
Fernández, 2010: 44) 
Compartilhamos da opinião do autor, quando o mesmo afirma que nenhum líder 
poderá desenvolver uma atitude tão ‘camaleónica’ passível de apresentar os quatro estilos de 
liderança. Daí que invoque a necessidade de uma liderança partilhada, vivida em espírito de 
equipa. Apoiamos esta nossa convicção, mais uma vez, nas palavras de Álvarez Fernández 
(2010: 45), 
“Las organizaciones están compuestas por personas con capacidades, percepciones, intereses y 
objetivos distintos que no siempre coinciden con el plan estratégico de la organización. Se 
necesitan equipos directivos que aglutinen conocimientos, habilidades y aptitudes distintas y 
complementarias, capaces de responder a los retos da organización.” 
A liderança é um conceito mais abrangente do que o do líder, pois implica uma 
multiplicidade de competências e funções que nem sempre se evidenciam e esgotam nos 
papéis que o líder tem que desempenhar. A liderança pode ser exercida por um grupo, e/ou até 
mesmo por um elemento que, embora não assumindo o papel gestor, exerce uma acção que 
influencia o grupo e o leva a actuar de forma a que os objectivos da organização sejam 
atingidos. 
         Estilo de 
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Continuando as pesquisas sobre esta temática, recorremos novamente aos contributos 
de Bolívar (2001: 111):   
“Kennet Leithwood y su equipo (1999) en el Centro para el Desarrollo del Liderazgo en el 
Instituto de Estudios de Educación de Ontario, creo que ha sido uno de los autores que, dentro 
de las “nuevas” formas de liderazgo, ha relacionado mejor la modalidad “transformacional” 
como adecuada al movimiento de “reestructuración” de las escuelas.” 
Esta citação estimula-nos a explorar, ainda, um outro modelo de liderança. Leithwood (2000) 
perspectiva um modelo de liderança que assenta no compromisso e nas capacidades dos 
membros da organização, pois considera que, se os membros se comprometerem 
individualmente com os objectivos da organização e detiverem capacidades para os conseguir, 
teremos como resultado um esforço acrescido e o consequente aumento da produtividade. A 
liderança será, desta forma, partilhada por todos os membros da organização, pois todos se 
sentem implicados e comprometidos com ela. 
Este autor faz a apologia de um modelo que possa responder aos novos desafios com 
que se deparam, actualmente, as organizações educativas: um movimento de reestruturação da 
escola. Leithwood (2000) defende que deve existir uma liderança coerente com o 
desenvolvimento da aprendizagem da própria organização e uma visão partilhada, onde se 
distribuam as funções da liderança e se promova uma cultura que apoie as práticas 
colaborativas. No quadro 11 apresentamos as dimensões de liderança e de gestão do modelo 







Quadro 11: Dimensões da liderança e da gestão do modelo de Leithwood (1994) (adaptado de Bolívar, 2003) 
As dimensões apresentadas devem ser entendidas como funções associadas a acções 
específicas. No contexto educativo, as dimensões de liderança adquirem uma importância 
 Construção de uma visão da escola. 
 Estabelecimento das metas. 
 Promoção de estímulos intelectuais. 
 Oferta de apoios individualizados. 
 Disponibilização de modelos das melhores 
práticas, de acordo com os valores mais 
importantes da organização. 
 Sensibilização para elevadas expectativas 
de realização (resultados). 
 Construção uma cultura escolar produtiva. 
 Desenvolvimento de estruturas para uma 
maior participação nas decisões escolares. 
Dimensões de liderança Dimensões de gestão 
 Preocupação com o pessoal. 
 Apoio de forma 
instrutiva/directiva. 
 Monitorização das actividades da 
escola. 
 Construção de relações com a 
comunidade. 
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determinante nas acções dos docentes e dos outros intervenientes. O líder, através da sua 
atitude, influencia os seus colaboradores a seguirem os seus objectivos e, consequentemente, 
os da organização. Na qualidade de liderados, são capazes de se identificarem com os anseios 
do seu líder e, conjuntamente, trabalharem em prol das metas da organização. Os efeitos 
transformacionais dependem da capacidade dos líderes comunicarem o significado e a 
finalidade das acções, individuais e conjuntas. Uma liderança assente nestas premissas, 
orientada para a melhoria da eficácia, promove uma atitude pró-activa de toda a comunidade. 
“Los enfoques transformacionales de liderazgo en la escuela son especialmente apropiados 
para, los desafíos a los que se enfrentan las escuelas en la actualidad y a los que deberán 
enfrentarse en los años que quedan de década: estos enfoques deberían ser muy recomendados 
a los administradores escolares en activo y ocupar un lugar más prominente en las experiencias 
de preparación para los que aspiran a ocupar puestos de liderazgo formal en la escuela” 
(Leithwood, 1994: 33). 
Efectivamente, na actualidade os administradores escolares são desafiados, na senda 
de Leithwood, a assumirem as suas funções mais no âmbito da liderança do que 
exclusivamente a nível da gestão. Isto é, as dinâmicas inovadoras e transformacionais são 
uma prioridade. Na nossa óptica, nem sempre as condições que lhe são proporcionadas pelo 
ministério da educação lhes permitem o exercício pleno dessa liderança. Hoje, a 
administração educativa exige que os directores(as) desempenhem mais as funções de 
gestores do que de líderes. A dificuldade que os mesmos têm em exercer uma gestão de 
proximidade, pela dimensão dos actuais agrupamentos de escolas, é um dos obstáculos que 
identificamos claramente, nesse sentido. 
Apoiados nas conclusões do estudo empírico desenvolvido sobre liderança e 
reestruturação das escolas que, apesar de se ter realizado na década de noventa, ainda nos 
parece bastante pertinente na actualidade, subscrevemos as afirmações de Leithwood (1994: 
56): 
“Diferentes tipos de cambio requieren diferentes tipos de liderazgo, o por lo menos diferentes 
expresiones de comportamiento del mismo tipo de liderazgo. Lo que se necesita son mayores 
esfuerzos para desarrollar clasificaciones del cambio educativo que tengan significado en 
relación con las variaciones en la eficacia de diferentes modelos o perspectivas del liderazgo en 
la escuela. Para no ser demasiado maquiavélico en lo que concierne a este tema, esto es, en 
parte, un .pretexto para basar la elección de los enfoques del liderazgo que se prefieren en la 
evidencia de «lo que funciona» y no en preferencias ideológicas.” 
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Corroboramos as ideias deste autor. Na realidade, pensamos que determinadas 
mudanças requerem tipo(s) de liderança distinto(s). No contexto da nossa investigação, 
interessa-nos, sobretudo, entender o(s) tipo(s) que mais se adapta(m) às transformações que 
são exigidas à escola. Temos consciência que as escolas constituem realidades complexas, 
nelas interagem actores com múltiplas características, formas de estar e de interpretar os 
significados das acções. Assim, as mudanças tornam-se mais complexas e difíceis, 
principalmente as estruturais, que demandam lideranças capazes de as concretizar. As 
instituições educativas são organizações, por tradição, muito resistentes à inovação, em que a 
lógica do funcionamento se sobrepõe à das mudanças. Isto é, na nossa opinião, as mudanças, 
no contexto da maioria das escolas portuguesas, necessitam de estar apoiadas em lideranças 
fortes e eficazes. 
Como docente e elemento integrante de uma dessas realidades, uma escola que já 
constituiu um contexto por nós estudado, consideramos que o nosso empenho nesta nova 
investigação constitui um factor positivo no caminho da inovação. Ao tentarmos compreender 
os diferentes contextos, estamos a contribuir para essa mudança de mentalidades e de 
actuação sobre cada um deles. 
Imbuída das ideias dos mestres convocados, avançamos, agora, ao sintetizar as ideias 
e o estudo da liderança nas organizações educativas, com a nossa reflexão. A liderança tem 
sido alvo de estudo envolvendo autores de referência. Todavia, sentimos que ainda temos um 
longo caminho a percorrer. A complexidade da generalidade das organizações é um dos 
factores que dificulta a compreensão desta problemática, no sentido em que, ao se 
pretenderem modelos de liderança eficazes, ainda não se conseguem delinear objectivamente. 
Nas organizações educativas, em particular, o fenómeno torna-se mais complexo, pois o 
trabalho desenvolve-se em interacção desencadeada entre os mais diversificados agentes 




- director(a)/assistente operacional; 
- assistente operacional/professor(a); 
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- assistente operacional/aluno(a), etc. 
Nas organizações educativas, o estudo do papel do(a) director(a), enquanto líder da 
organização escolar, adquire cada vez maior enfoque. Tentaremos abordar essa questão no 
ponto seguinte e, num outro, tentar perceber de que modo as interacções e os conflitos, em 
contexto escolar, podem influenciar ou determinar a sua acção. 
2 O papel do(a) director(a) enquanto líder/gestor(a) da organização 
escolar  
Como já tivemos oportunidade de relembrar no ponto anterior, segundo o actual 
normativo, que aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, o director(a) de 
escola/agrupamento depara-se com o desafio de corresponder ao papel que tem de 
desempenhar como gestor daquela organização e, simultaneamente, como líder que a mesma 
organização exige e necessita para que possa atingir os objectivos da educação. Tivemos, 
também, ocasião de explicitar as delimitações conceptuais dos conceitos de líder e gestor, 
constatando que se trata, efectivamente, de conceitos distintos. 
Assim, vemo-nos constrangidos pelo uso dos termos, dado que a mesma pessoa pode 
assumir, no exercício das suas funções, os dois papéis –o de líder e o de gestor– enquanto 
director(a) de escola/agrupamento. Porém, nem todos os directores(as) assumem essa 
dualidade; uns directores poderão ser mais líderes do que gestores, outros mais gestores do 





Figura 9: Delimitação das fronteiras dos conceitos de gestor e de líder, enquanto director(a) 
Mais uma vez, chamamos a atenção para o facto de que teremos o cuidado de utilizar, 
tanto quanto possível, o termo que entendermos mais adequado ao conteúdo de cada extrato 
do nosso discurso. 
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Ao líder, cabe-lhe o papel de negociador bem como de mediador, no sentido de apelar 
às partes envolvidas, ou a si mesmo, uma introspecção, uma auto-crítica, uma descentração de 
si mesmo, uma disponibilidade para ‘ouvir’ o outro e assim transpor as barreiras limitativas 
eivadas de emoção, camuflada por uma aparente racionalidade. 
Neste contexto, o líder torna-se uma peça-chave. Ele deve ter a capacidade de 
influenciar os demais colaboradores, formando uma equipa voltada para solucionar os 
conflitos organizacionais de forma criativa. Ao líder cabe influenciar de forma positiva os 
colaboradores, estimulá-los e valorizá-los, de forma aproveitar o potencial de cada indivíduo, 
ou seja, descobrir o que cada sujeito interveniente tem para oferecer à organização em termos 
de criatividade e competências. 
Ao levar este tema à escola vemos que, segundo Lima (2002: 49), “A cultura 
ocupacional dos professores parece ser, ao mesmo tempo, relativamente unificada e 
complexamente diversificada”. Neste sentido, o líder deverá assumir-se como motor de um 
processo reflexivo e auto-crítico que se estenda aos docentes com quem trabalha e que, 
através do questionamento e problematização sobre as suas práticas e os seus valores, sejam 
estimulados a inovarem. Esta característica do líder poderá constituir uma das hipóteses na 
tentativa de responder à questão levantada pelo mesmo autor: “(…) como conceber uma 
escola autónoma e dotada de um projecto educativo original, sem ter em conta a existência  de 
uma cultura profissional singular que lhe confere uma identidade própria e dá um sentido 
único à sua orientação dinâmica para o futuro?” (Lima 2002: 71). 
Este perfil de director não se limita a dar prioridade aos aspectos administrativos. A 
ele cabe assegurar que a escola seja um espaço/tempo de educação, entendida como 
oportunidade de construção do conhecimento, desenvolvimento de habilidades e 
competências e formação de valores. Ele é o elemento capaz de promover um clima de 
respeito pelas opiniões dos outros, de confiança entre os vários agentes da comunidade 
escolar, incentivando, assim, à participação da própria comunidade na gestão escolar. A 
eficiência do director poderá ser avaliada pela capacidade que demonstra na articulação dos 
interesses, sentimentos e valores das comunidades, interna e externa, da escola. A motivação 
dos agentes destas comunidades para a participação na escola, compete essencialmente ao 
director, tarefa que nem sempre é fácil. A eficácia da gestão será facilitada se a competência 
comunicativa do director for elevada e se tiver consciência que, nas palavras de Carneiro 
(2001: 11): “(...) todos sem excepção –governos, empresas, famílias, organizações políticas, 
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instituições da sociedade civil– enfrentam o repto premente de se reorganizarem em função de 
ambientes cada vez mais inteligentes e, em consequência, polvilhados de entes cada vez mais 
interactivos e ciosos de autonomia.” 
No seio da comunidade educativa coexistem vários tipos de grupo e entre eles geram-
se interacções, interdependência e consciência mútua. O director deverá ser capaz de articular 
esta dinâmica de modo a atingir os objectivos traçados para aquela comunidade. 
No âmbito da Psicologia Organizacional, surge o conceito de ‘equipa’ que, de certa 
forma, vem substituir o conceito de ‘grupo’. Alguns autores consideram que a equipa é mais 
de que um grupo. Katzenbach (1993) considera que os grupos se transformam em equipas 
quando desenvolvem um sentimento de implicação partilhada e procuram sinergias entre os 
seus membros. Uma função importante do director será assegurar esta transformação dos 
grupos em equipas, ajudando a aumentar o nível de colaboração entre todos os elementos da 
comunidade educativa e, particularmente, entre os professores.  
A utilização eficaz do poder deve ser mais orientada para o alcance de resultados 
elevados e para a manutenção de um nível de satisfação, do que para o controlo dos 
comportamentos. Líderes eficazes apelam à participação e implicação dos seus colaboradores, 
facilitam o seu trabalho em equipa, incentivam-nos e recompensam os seus êxitos. Cientes de 
que quando um indivíduo é capaz de aceitar o outro, nas suas potencialidades e possíveis 
limitações, torna-se um agente activo, capaz de resolver situações, adequando o seu 
comportamento ao dos outros, numa atitude de compreensão, e podendo considerar-se que o 
grupo consegue atingir resultados mais positivos. 
A perspectiva micropolítica fornece “(...) informação sobre os processos implicados 
na manutenção, reprodução e extensão do controlo e sobre os processos de conflitos, 
oposições e lutas que se estabelecem contra o dito controlo (…)” (Ball, 1993: 209). Neste 
sentido, o líder deve ter presente a “(…) existência de uma pluralidade de interesses e a 
constituição de coligações (que) levam ao estabelecimento de negociações para a tomada de 
decisões” (Silva, 2010: 4). Também deve ser capaz de desenvolver mecanismos de regulação, 
na tomada de decisões e na adopção de estratégias que de certo modo respondam, por um 
lado, aos interesses da organização, mas que também, satisfaçam os interesses individuais e 
grupais. A organização ganha se os indivíduos que dela fazem parte se empenharem no atingir 
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de objectivos com os quais se sintam implicados, garantindo, deste modo, a sua realização 
pessoal que, consequentemente, só poderá resultar no ‘beneficio’ da própria organização. 
Segundo Rego e Cunha (2010: 115): “(...) o modo como os membros organizacionais 
comunicam entre si afecta a eficácia com que realizam o trabalho, tanto individual como 
colectivamente.” Tendo por base as ideias dos mesmos autores (2010: 116), o líder deve 
desenvolver uma positividade organizacional, uma atitude que potencialize os aspectos mais 
importantes, sem contudo deixar de reflectir sobre os negativos e no modo como poderão ser 
aproveitados para evoluir. Nesta perspectiva, o líder que promove esta atitude no dia-a-dia da 
organização, não descurando as dificuldades, influencia terminantemente o desempenho dos 
seus colaboradores, na medida em que: 
- melhora o relacionamento interpessoal, o espírito de equipa, os níveis de 
confiança, o pendor autentizótico da organização, que tenta conciliar o 
desempenho com a saúde e a realização pessoal e o bem-estar físico e 
psicológico dos indivíduos;  
- induz as pessoas a sentirem que o seu trabalho é valorizado; 
- motiva os membros da organização a partilharem 
informações/conhecimentos; 
- incentiva ao espírito de entreajuda e incute nas pessoas o sentimento de 
cidadania organizacional; 
- aumenta o capital social e psicológico da organização. 
O director que seja capaz de desenvolver alguns atributos comunicacionais, 
nomeadamente, a empatia, o saber ouvir e a comunicação pela acção, terá maior facilidade de 
transmitir essa positividade, tornando os seus colaboradores mais criativos e motivados para 
encontrarem soluções mais eficazes para os problemas e oportunidades que surjam. Docentes 
motivados são capazes de ajudar os outros a tomarem melhores decisões e realizarem melhor 
as suas tarefas, delineando-se deste modo, as bases para a implementação do trabalho 
colaborativo na escola. 
Se transpusermos estas ideias para a organização no seu todo, segundo Argyris et al 
(1974), há aprendizagem organizacional quando a organização tenta corrigir os seus erros no 
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confronto dos resultados esperados com a realidade. Assim, convém à escola assumir uma 
estrutura que permita uma avaliação e posterior adaptação, de forma a responder às exigências 
da sociedade moderna. Essa aprendizagem organizacional pode, em nossa opinião, levar a 
uma mudança na atitude dos professores e dos outros elementos da comunidade escolar, 
permitindo-lhes agir dentro da organização, de acordo com as normas instituídas, mas 
também criando condições para dela dependerem, para assumirem atitudes que aproximem os 
diferentes intervenientes e os motivem para a cooperação/colaboração.  
Nas palavras de Neves (2006: 463), “A cultura de inovação valoriza a flexibilidade e a 
mudança, mas centra a atenção na adaptação da organização às exigências da envolvente 
externa.” Neste contexto, emerge uma cultura profissional entre os docentes defensora da 
ideia de que é essencial a criação de uma relação de dependência entre professores que 
conduza à criação de comunidades de ensino, capazes de preparar alunos para intervirem 
numa sociedade cada vez mais exigente. Ainda, segundo o mesmo autor: 
“A cultura de apoio insere-se no modelo teórico das relações humanas. Enfatiza a flexibilidade 
e o lado interno da organização e tem por principal objectivo a criação e manutenção da coesão 
e empenho das pessoas. A participação, a confiança, o sentimento de pertença, são os valores 
nucleares da motivação” (Neves, 2006: 463). 
A simbiose destas duas culturas estimula a participação e fomenta o trabalho de grupo 
e a colaboração entre docentes, tão necessários na planificação das mais diversas acções 
educativas. 
Contudo, ainda se verifica uma certa resistência à mudança. Existem casos em que os 
professores receiam o trabalho de equipa, pois preferem evitar o conflito, muitas vezes 
necessário para benefício da organização. Para Little (1990), entre os professores deve haver 
formas de colegialidade que se denominam de ‘fortes’ e gerem colaboração. Essas formas de 
colegialidade são caracterizadas por quatro tipos de interacções:  
- contar histórias e procurar ideias;  
- ajudar e apoiar;  
- partilhar materiais e experiências e  
- trabalhar em grupo.  
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Segundo Morgan (1996), a escola deve funcionar como um sistema vivo que existe 
num ambiente mais amplo do qual depende em termos de satisfação das suas várias 
necessidades. Os seus profissionais devem funcionar como os órgãos que, em conjunto, 
trabalham para que a organização cumpra adequadamente com os seus objectivos.  
Uma organização que educa deve, de acordo com Santos (2000: 68-73), assentar nos 
seguintes pilares:  
- a racionalidade, como a disposição lógica dos elementos da organização;  
- a flexibilidade, como a capacidade de adaptar-se às diversas necessidades; 
- a permeabilidade ou abertura em relação ao espaço exterior;  
- a criatividade, como capacidade de inovar e 
- a colegialidade para fazer frente ao individualismo, criado pela 
fragmentação de espaços, horários e  falta de mecanismos de colaboração. 
Ao consideramos a escola um sistema vivo, constituído por vários elementos que se 
interrelacionam, com interesses, convicções e valores distintos, questionamo-nos: 
- Não será importante que sejamos capazes de perspectivar a natureza dessas 
interacções e também considerarmos que poderão ser geradoras de 
conflitos?  
No ponto seguinte abordaremos esta questão e tentaremos sustentar a nossa convicção 
de que os conflitos poderão ser aproveitados como factores de mudança capazes de romper 
com uma passividade/conformismo que, frequentemente, se verifica na dinâmica das 
organizações educativas e, por conseguinte, ir ao encontro do que temos vindo a defender, 
isto é, um envolvimento em termos de cultura colaborativa que nos leve a adequar a nossa 
forma de estar na escola, (re)pensando a aprendizagem e promovendo-a de modo mais 
implicado. 
3 As interacções e os conflitos em contexto escolar 
O líder deverá desenvolver estratégias, no âmbito da comunicação, capazes de 
proporcionar um clima de promoção da criatividade necessária ao desenvolvimento da 
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inovação, “(...) prever que a introdução de uma inovação traz para o interior da escola 
conflitos que antes não existiam (…)” e que este processo de mudança “(...) requer 
conhecimentos e destrezas no exercício das funções de mediação, negociação e resolução de 
conflitos.”  
Este processo de inovação também requer uma nova visão de escola: “Ao director 
cabe comprometer-se com uma concepção de escola enquanto organização aprendente e criar 
condições para que os membros das estruturas intermédias, juntamente com as suas 
lideranças, concebam, planifiquem e organizem o processo de ensino/aprendizagem dos 
alunos” (Formosinho & Machado, 2009: 65). 
Neste sentido, o gestor deve ser visto como um profissional capaz de compreender a 
função da escola na sua pluridimensionalidade e a sua relação com a sociedade. 
As organizações são realidades sociais complexas pois os seus actores não são sujeitos 
passivos e têm valores e interesses diversificados (pessoais, profissionais, políticos e outros) 
que procuram satisfazer, em interacção, através da sua integração nas organizações e 
consequente envolvimento. Em função dos interesses, individuais ou grupais, os actores “(…) 
estabelecem estratégias, mobilizam poderes e influências, desencadeiam situações de conflito, 
de coligação e de negociação” (Costa, 2003: 83). 
Segundo Nóvoa e Ventura (1999: 2), “O funcionamento de uma organização escolar é 
fruto de um compromisso entre a estrutura formal e as interacções que se produzem no seu 
seio, nomeadamente entre grupos com interesses distintos”. A diversidade de interesses 
constata-se no momento das tomadas de decisão, desencadeando, frequentemente, situações 
de conflito. Estes processos de tomada de decisão têm que resultar da articulação e 
convergência de diversos tipos de poder, transformando-se, desta forma, em processos 
complexos de negociação entre as diversas pessoas e grupos. O poder é, de facto, assumido 
pelos diferentes intervenientes do processo. Daí que ganhem diversas nuances, como já 
evidenciámos a propósito da teoría micropolítica de Ball (1993, 1994). 
Assim, a organização pode ser entendida como um sistema de decisões em que cada 
elemento participa de forma real e consciente, qualquer que seja o nível organizacional em 
que os actores se situem, nas diversas funções que desenvolvam (planificação, organização, 
coordenação, orientação, execução, controlo). Estes agentes têm que tomar decisões, mas 
sempre desde uma ‘racionalidade limitada’ “(…) pois os actores (...) não dominam todo o 
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conhecimento necessário para analisar as alternativas possíveis (...) e não controlam o 
universo dos comportamentos possíveis dos actores que trabalham na organização (…)” 
(Alves, 1993: 34). Deste modo, o processo escapa à ‘racionalidade programada’ das 
metodologias que, teoricamente, conduzem à melhor decisão, mas que, na prática, são tão 
difíceis de aplicar. 
Decorrente das decisões tomadas e das relações estabelecidas entre os 
indivíduos/grupos, podem-se gerar conflitos que não devem ser entendidos como problemas a 
evitar, como acontecimentos inapropriados ou como uma situação disfuncional. Pelo 
contrário, as situações conflituais devem ser entendidas como naturais e inevitáveis à 
interacção organizacional, realçando o facto de que muitas vezes elas constituem algo “(…) 
benéfico para o desenvolvimento de uma saudável mudança organizacional” (Costa, 2003: 
73). 
Na nossa óptica, os conflitos podem servir para detectar problemas e disfunções 
organizativas. Quando, face aos mesmos, se buscam alternativas podem emergir novas formas 
de perspectivar os problemas e encontrar soluções de caracter inovador. Pelo contrário, o 
evitar dos conflitos conduz à estagnação e à manutenção de um conformismo inibidor da 
mudança. 
As situações de conflito requerem poderes de negociação que implicam capacidades 
de negociação e de construção de acordos. Com uma boa gestão e liderança, é fundamental a 
manifestação de capacidades para aceitar os diferentes argumentos e ser flexível ao ponto de 
se encontrar uma solução racional para o conflito. Mas teremos que tentar romper com 
rotinas e patamares de conforto característicos de uma “(…) cultura celularista (...) que limita 
el intercambio colaborativo y las posibilidades de aprendizaje a través del feed-back y el 
intercambio mutuo entre los docentes” (Álvarez Núñez, 2003: 286). 
O ser humano elabora constantemente hipóteses sobre os seus parceiros relativamente 
às suas identidades, interesses, desejos, projectos; por conseguinte, constantemente, faz a sua 
interpretação dos sinais que lhe são fornecidos pelo comportamento dos outros para lhes 
poder responder, adoptando, para tal, comportamentos estratégicos, no sentido de influenciar 
os seus interlocutores. Além disso, também sabe que os outros fazem o mesmo relativamente 
à sua pessoa (Friedberg, 1995). Existindo, assim, uma dialéctica onde os actores projectam 
um jogo de estratégias relativamente a outros actores, em função dos seus projectos. Ainda, 
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segundo este autor, em qualquer interacção, estamos perante seres activos que não absorvem 
passivamente o contexto que os rodeia, mas que o estruturam e que, ao mesmo tempo, que se 
adaptam às regras do jogo do seu contexto de acção, as procuram modificar pela sua acção. 
Pensando, por isso, o autor que qualquer agente estratégico apresenta três atributos 
qualitativos: actor empírico, humano e calculista. Assim, nenhuma pessoa se integra num 
sistema sem interesses e sem objectivos mais ou menos explícitos, estando, desta forma, 
provida de uma estratégia com vista à consecução desses objectivos. 
Um conceito importante relacionado com cultura da organização é o de clima. 
Segundo Lobo (2003), o conceito de «clima social no trabalho» assenta no pressuposto 
teórico da complexidade organizacional e da dependência comportamental da forma agregada 
como se percepcionam os estímulos, sendo eles de natureza diferente: 
- estruturais (estabilidade/mudança); 
- interpessoais (relações) e  
- individuais (auto-realização).  
Nesta perspectiva, os elementos interagem no contexto estrutural da organização, que 
possui objectivos concretos decorrentes dessa estrutura, mas têm uma percepção individual do 
clima da organização, na medida em que interpretam, de forma subjectiva, as variáveis que 
caracterizam determinada situação. A realidade é percepcionada de forma peculiar por cada 
pessoa. Cada elemento, na sua relação com o outro, nas relações interpessoais, responde a 
cada situação concreta, por um lado, tendo em vista o equilíbrio dessa relação e os objectivos 
da organização, tentando chegar a acordos, e por outro, tenta corresponder às suas 
necessidades individuais. Assim, a noção de clima organizacional resulta da comunicação 
interactiva entre os diversos elementos.  
Lobo (2003) assume, portanto, que o clima é uma forma de inteligibilidade ou 
percepção organizacional global de natureza dinâmica. Efectivamente, o clima escolar  é un 
atributo importante para a realização dos professores e para o êxito da organização, na medida 
em que potencia e condiciona uma certa regularidade nas condutas e uma plataforma 
intersubjectiva, produzindo uma certa estabilidade. Quando a organização tem em conta esta 
variável, surgem novas formas de pensar e agir em busca do desenvolvimento de uma nova 
relação de trabalho. Esta deverá ser baseada na confiança, no respeito e na partilha das 
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decisões, construídas no tempo e no espaço, a fim de todos trabalharem comprometidos e 
satisfeitos (Neves, 2006). 
Transpomos as ideias de Ferreira (2006), para a organização escolar, para demonstrar 
que esta, pela sua natureza, não pode ser comparada na sua plenitude a uma empresa. 
Todavia, muitas vezes, por considerar os alunos como produtos de um trabalho em série, sem 
contar com a individualização que a educação exige, assume uma dimensão redutora, 
limitando a emergência de valores únicos e próprios do indivíduo.  
Como já tivemos oportunidade de evidenciar, na realidade das nossas escolas perfila-
se um contexto bastante sensível, no sentido que nele interagem pessoas com diferentes 
interesses, motivações, crenças, valores e que ocupam diferentes hierarquias; e no sentido que 
se poderão desenvolver situações de conflito que terão que ser geridas através da negociação, 
convertendo-se em mais-valia para o trabalho em equipa. Cremos ser possível quebrar com 
um discurso pessimista em que, ao assumirmos que não somos capazes de trabalhar 
conjuntamente, não fazemos outra coisa senão promover o individualismo latente e as 
consequentes práticas pedagógicas típicas de um isolamento profissional que transforma o 
nosso ensino numa actividade encapsulada. 
Ferreira e Neves (2006: 511) definem conflito “(…) como o processo de tomar 
consciência da divergência existente entre as partes, traduzida em algum grau de oposição ou 
incompatibilidade entre os objectivos das partes, ou da ameaça dos interesses de uma das 
partes.” Contudo, na nossa óptica, não consideramos que seja fundamental evitar o conflito: 
Não pensamos que se trate de algo maléfico e destruidor das relações entre as pessoas; 
considerámo-lo vital para a estimulação da inovação e da criatividade e da consequente 
emergência de relações mais coesas, decorrentes do confronto, da negociação e da reflexão 
conjunta, entre os elementos que compõem um grupo. 
Assim, tendo em conta as ideias dos mesmos autores ao defenderem que “A acção 
individual e colectiva não é totalmente prescrita pelas regras de regulamentação das estruturas 
que definem os papéis e as funções dos actores nas organizações.” (Ferreira & Neves, 2006: 
505) e transportando-as para o contexto das organizações educativas, pensamos que existe 
uma possibilidade de gerir os conflitos de forma positiva, de tal modo que, a partir das 
divergências entre os intervenientes, se encontrem soluções alternativas capazes de 
promoverem níveis mais elevados de colaboração entre docentes. Do nosso ponto de vista, 
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elegemos a colaboração e o compromisso como factores fundamentais no processo de 
resolução do(s) conflitos(s). 
A negociação está subjacente à gestão de conflitos, quanto maior for o conhecimento 
dos factores que condicionam o processo negocial e a interrelação que se estabelece entre 
eles, maior será a possibilidade de se atingirem os interesses expectáveis. 
A figura 10 representa o modelo sistémico do processo negocial perspectivado por 
Ferreira e Neves (2006: 523). A partir da sua análise podemos verificar que os condicionantes 
do processo negocial, nomeadamente, o tipo de problema, os interlocutores, o poder, as 
competências e conhecimentos das partes, o tempo disponível, o papel de terceiros e a cultura 
da organização e do próprio país determinam o mesmo.  Nesse processo negocial são 
contempladas a gestão da negociação, apresentação e avaliação mútua das intenções, as 










Figura 10: Modelo sistémico do processo negocial (Ferreira & Neves, 2006: 523) 
Salientamos que, a par do balanço e verificação dos resultados da negociação, se 
avance para uma avaliação dos custos emocionais decorrentes para compreender o processo 
de negociação. Importa fazer essa avaliação quando não há acordo pacífico entre as partes, 
nomeadamente, a ocorrência de insultos, ataques verbais, prosseguindo ou retrocedendo, 
conforme os casos. Ressaltamos a importância de fazer concessões e contrapropostas que 
aliviem a tensão emocional. O humor, por vezes, será a forma, por um lado, de aliviar a 
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referida tensão, por outro de restaurar a confiança e provocar a emergência de soluções 
criativas. 
Pelas opiniões que temos recolhido dos vários autores, perspectivamos o trabalho 
colaborativo como uma forma de romper com o conformismo da comunidade docente e, 
simultaneamente, como estratégia capaz de potenciar a melhoria da eficácia das práticas 
pedagógicas, tornando-as mais criativas e inovadoras. 
Colocamos, então, a questão:  
- De que forma poderá o trabalho colaborativo propiciar a conversão de 
conflitos em motivações para a negociação de posicionamentos diferentes? 
No próximo capítulo, com vista a responder a esta questão, procuraremos num 
primeiro momento, pela análise dos marcos legais e seu aproveitamento, seguindo-se a 
problematização do trabalho colaborativo, em contexto escolar, para finalizar com a 
focalização sobre as nossas aspirações, isto é, de que forma poderão ser criados espaços de 
diálogo e de colaboração com vista a formar cidadãos activos capazes de competir numa 
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  Na nossa sociedade, é cada vez mais comum existir uma colaboração activa entre 
diversos intervenientes com vista à realização de um determinado trabalho. A colaboração 
constitui uma estratégia fulcral para lidar com problemas que se afiguram demasiado pesados 
para serem enfrentados individualmente.  
Nesta linha, uma ‘nova’ cultura educacional tem vindo a merecer o enfoque dos 
investigadores em educação e dos docentes nos seus diferentes contextos. A complexidade 
das instituições educativas evolui a um ritmo cada vez mais rápido e inesperado, provocando 
a necessidade de se desenvolver, no domínio da organização e direcção, competências, nos 
profissionais envolvidos, que sejam capazes de dar resposta positiva aos reptos que a 
sociedade reclama à escola, como instituição propulsora da mudança. Surge aí a necessidade 
de se pensar e efectivar o trabalho colaborativo. 
Alves (1993: 19) perspectiva a escola como uma organização específica de educação 
formal, que visa proporcionar, de uma forma sistémica e sequencial:  
- a instrução (transmitindo e produzindo conhecimentos e técnicas);  
- a socialização (transmissão e construção de normas, valores, crenças, 
hábitos e atitudes) e  
- a estimulação (promoção do desenvolvimento integral do educando).  
Segundo este autor, “(…) são estas as funções do sistema educativo e é este o mandato que a 
sociedade atribui à escola de interesse público (…)” 
Porém, Simão et al. (2009: 64) argumentam a necessidade do trabalho em equipa dos 
professores referindo que a 
“(…) formação contínua deve fomentar o desenvolvimento de práticas colaborativas nas 
escolas. Ao desempenho mais individualista do professor, típico do ensino de cariz disciplinar 
que prevaleceu durante muito tempo, contrapõe-se a necessidade do trabalho em equipa, sem o 
qual será inviável qualquer tentativa de gestão curricular flexível e diferenciada, de 
desenvolvimento de uma atitude docente mais autónoma e de construção de uma “nova” 
cultura docente.” 
Neste contexto, parece-nos importante focar alguns temas que completam a 
abordagem teórica deste capítulo, a saber:  
- marcos legais: da LBSE ao Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril;  
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- repercussões no(s) modelo(s) pedagógico(s): interagir e colaborar e  
- do trabalho de equipa à colaboração em educação: problemas, 
possibilidades e limitações. 
1 Marcos legais: da LBSE ao Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril 
No desenvolvimento do nosso trabalho, parece-nos pertinente fazer um 
enquadramento normativo, no intuito de verificar de que modo as vários documentos 
legislativos referentes ao regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação, favorecem (ou não) o desenvolvimento de práticas colaborativas que 
promovam a qualidade do sucesso educativo e, simultaneamente, respondam às aspirações de 
uma sociedade cada vez mais plural e exigente. A nossa análise é limitada ao período que vai 
da aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) (Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro) até aos dias de hoje, em Portugal. 
Fazemos uma análise dos vários documentos legislativos, tendo como ponto de partida 
a Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro até ao Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, de modo a 
podermos aferir se existe apelo às práticas colaborativas entre docentes e de que modo estas 
são valorizadas como estratégia na melhoria da qualidade do sucesso educativo. 
A LBSE (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro), logo no seu artigo 2º (princípios gerais), 
ponto 5, refere:  
“A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos 
outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos 
capazes de julgar com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem na sua transformação progressiva.” 
Constatamos que a aprendizagem resultante das interacções entre os indivíduos tem 
sido um factor de constante referência nos mais variados documentos e textos legislativos de 
enquadramento: 
- dos programas e currículos,  
- da regulamentação da carreira docente,  
- da autonomia das escolas. 
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Em 1986, Portugal entra para a Comunidade Económica e Europeia (CEE), actual 
União Europeia (UE), juntando-se a mais onze países, propondo-se, deste modo, enfrentar 
desafios de uma exigência crescente no que concerne à capacidade de competir, criar e inovar. 
Assim, a aprendizagem ao nível do saber e sobretudo, do saber fazer tornou-se premente. A 
LBSE define, assim, objectivos gerais pedagógicos que respondem às aspirações de uma nova 
ordem social, permitindo aos profissionais da educação uma grande autonomia e poder de 
decisão curricular, seja na construção e na implementação dos objectivos e estratégias que 
lhes estão subjacentes. 
Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio vem reforçar o regime de 
autonomia, administração e gestão das escolas, constituindo uma das prioridades da política 
educativa para a melhoria da qualidade da educação. Trata-se de uma orientação que, no 
respeito pelos princípios da Lei de Bases do Sistema Educativo, visa valorizar a identidade de 
cada instituição escolar, reconhecida no seu Projecto Educativo e na sua organização 
pedagógica flexível, adequada à diversidade dos alunos e do meio em que a escola ou 
agrupamento de escolas se insere. Também se atribui uma importância significativa ao 
Regulamento Interno, enquanto instrumento determinante no processo de construção da 
autonomia das instituições escolares, designadamente no plano organizacional. 
A Lei n.º 24/99 de 22 de Abril constitui a primeira alteração, por apreciação 
parlamentar, do Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio, onde se aprova o regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e 
dos ensinos básico e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos. 
Sem se pretender fazer uma análise exaustiva ao Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de 
Maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 24/99 de 22 de Abril, consultamos o parecer 
da Comissão de Educação e Ciência da Assembleia da República de 26 de Fevereiro de 2008, 
do qual salientamos as seguintes passagens (5, 6):  
“O projecto prevê a eleição de todos os membros dos órgãos, colegiais, de direcção e gestão 
das escolas, designadamente o Conselho de direcção, o Conselho de gestão, o Conselho 
pedagógico e o Conselho administrativo (…); 
O diploma institui também um conjunto de «estruturas de orientação educativa», que 
colaboram com o conselho pedagógico na prossecução das suas atribuições: «Conselhos de 
departamento curricular, de disciplina ou de área disciplinar»; «Conselhos de docentes da 
educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico»; «Conselhos de turma»; e «Conselhos de 
directores de turma» (...)” 
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Verificamos que as orientações presentes nos artigos constituintes desta Lei nos 
remetem para uma organização do processo educativo, assente em estruturas constituídas por 
um conjunto de indivíduos que interagem, quer na qualidade de pares, quer dentro de uma 
estrutura hierarquizada, com vista a um fim comum: a qualidade do sucesso educativo. É 
neste contexto que pretendemos fazer a nossa análise, questionando de que modo as práticas 
cooperativas/colaborativas podem constituir (ou não) uma estratégia de persecução dos 
objectivos gerais da política educativa portuguesa. 
O Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril constitui o documento legislativo mais 
recente e consequentemente é o que rege as diversas acções, administrativas e pedagógicas a 
desenvolver nas instituições educativas públicas que aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos 
básico e secundário. Aí se refere: 
“As escolas são estabelecimentos aos quais está confiada uma missão de serviço público, que 
consiste em dotar todos e cada um dos cidadãos das competências e conhecimentos que lhes 
permitam explorar plenamente as suas capacidades, integrar-se activamente na sociedade e dar 
um contributo para a vida económica, social e cultural do País. É para responder a essa missão 
em condições de qualidade e equidade, da forma mais eficaz e eficiente possível, que deve 
organizar-se a governação das escolas” (2008: 1). 
Neste contexto, as escolas são chamadas a responder às exigências da sociedade, 
organizando-se de forma a prestarem um serviço público de qualidade. Assim, segundo o 
mesmo decreto, o governo 
“(…) identificou a necessidade de revisão do regime jurídico da autonomia, administração e 
gestão das escolas no sentido do reforço da participação das famílias e comunidades na 
direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de 
lideranças fortes” (2008: 1). 
Com a aprovação deste decreto-lei, o governo pretende reforçar a autonomia e a 
capacidade de intervenção dos órgãos de direcção das escolas, de modo a aumentar a eficácia 
da execução das medidas da política educativa. Um outro objectivo do governo é  
“(…) reforçar a participação das famílias e comunidades na direcção estratégica dos 
estabelecimentos de ensino. É indispensável promover a abertura das escolas ao exterior e a 
sua integração nas comunidades locais. Para tanto, torna-se necessário assegurar não apenas os 
direitos de participação dos agentes do processo educativo, designadamente do pessoal 
docente, mas também a efectiva capacidade de intervenção de todos os que mantêm um 
interesse legítimo na actividade e na vida de cada escola” (2008: 2). 
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Este objectivo é concretizado através 
“(…) da instituição de um órgão de direcção estratégica em que têm representação o pessoal 
docente e não docente, os pais e encarregados de educação (e também os alunos, no caso dos 
adultos e do ensino secundário), as autarquias e a comunidade local, nomeadamente 
representantes de instituições, organizações e actividades económicas, sociais, culturais e 
científicas. A este órgão colegial de direcção - designado conselho geral - cabe a aprovação das 
regras fundamentais de funcionamento da escola (regulamento interno), as decisões 
estratégicas e de planeamento (projecto educativo, plano de actividades) e o acompanhamento 
da sua concretização (relatório anual de actividades)” (2008: 2). 
A este órgão colegial é confiada a capacidade de eleger ou destituir o director, ao qual 
é exigida a capacidade de liderança. No entanto, ao director é, também, delegada a tarefa de 
reorganização do regime da administração escolar. Ou seja, o director é o máximo 
responsável pela reorganização e administração do seu estabelecimento(os) de ensino, 
previstas nos normativos. 
O director, órgão unipessoal, passa a ser, então, o rosto da sua escola e o primeiro 
responsável, com autoridade reconhecida, para desenvolver o Projecto Educativo de Escola e 
executar, ao nível local, as medidas da política educativa. Espera-se deste órgão unipessoal a 
capacidade de direcção da escola e a gestão de todos os seus recursos, quer físicos, quer 
humanos, de modo a tornar a escola pública cada vez mais eficaz.  
O reforço da autonomia das escolas constitui também, um outro objectivo do governo: 
“(…) a autonomia constitui não um princípio abstracto ou um valor absoluto, mas um valor 
instrumental, o que significa que do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma 
melhoria do serviço público de educação. É necessário, por conseguinte, criar as condições 
para que isso se possa verificar, conferindo maior capacidade de intervenção ao órgão de 
gestão e administração, o director, (…)” (2008: 2). 
Reiterando a ideia do governo de que um aumento de autonomia da escola deve estar 
associado ao respectivo aumento da sua responsabilidade no pleno exercício da sua 
autonomia, entendemos também que dele se espera ser capaz de se auto-organizar, 
desenvolver um sistema de autoavaliação e reforçar a sua qualidade pelas considerações dos 
responsáveis e pela avaliação externa a quem, também, são prestadas contas da sua 
actividade; “(…) o presente decreto-lei estabelece um enquadramento legal mínimo, 
determinando apenas a criação de algumas estruturas de coordenação de 1.º nível 
(departamentos curriculares) com assento no conselho pedagógico e de acompanhamento dos 
alunos (conselhos e directores de turma)” (2008: 2). 
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As escolas têm a possibilidade de criar outras estruturas organizativas, capazes de 
desenvolverem o Projecto Educativo de Escola, de forma a atingir as metas que nele são 
propostas através da implementação de linhas de acção estratégica. Na mesma óptica, é aqui 
que emergem as verdadeiras lideranças. Entendemos que o director, apesar de todo o seu 
poder de decisão, sozinho não é capaz de operacionalizar as estratégias nem concretizar os 
objectivos a que se propõe no seu projecto de intervenção, aquando da sua candidatura ao 
cargo. 
Segundo Formosinho e Machado (2009: 66), “O Director da escola representa a escola 
e responde por ela perante a comunidade e a Administração Educativa. É ele o responsável 
local pela inovação.” Espera-se, pois, que o director tenha a habilidade de promover um clima 
que estimule a reflexão e a participação de todos os intervenientes no processo de 
aprendizagem. O interesse do conjunto de professores de uma escola, pela mudança, só 
perdura se os mesmos se comprometerem com ela e se o director for capaz de criar uma 
escola com vontade de aprender. Este será um dos seus papéis mais determinantes na 
concretização dos objectivos propostos no Projecto Educativo de Escola (PEE).  
Formosinho e Machado (2009: 67) referem que a missão do director “(…) implica que 
ele se descentre da estrutura e utilize a burocracia como elemento facilitador e não como 
elemento bloqueador, se oriente para o ensino e a aprendizagem e para as culturas de 
colaboração (…)” A capacidade do director em influenciar e coordenar um processo de 
mudança, dinâmico e complexo, passa pela criação de ligações fortes com a comunidade e 
pelo envolvimento de todos os intervenientes no processo de mudança, onde todos sintam o 
reconhecimento do seu contributo dentro da dinâmica do trabalho colaborativo. Quando a 
escola é entendida como um todo, o contributo de todos torna-se mais rico e eficaz do que o 
que cada um, isolada e individualmente, pode dar.  
Embora, o director, no âmbito do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, seja o rosto 
da escola, a verdadeira autonomia só será uma realidade se a responsabilidade for colectiva. 
Consideramos, pois, que na actualidade, as questões levantadas com a proposta dos 
mega agrupamentos
1
 que estão, hoje, a ser criados não nos permitem o optimismo 
preconizado pela filosofia que serve de base ao trabalho colaborativo, em que todos somos 
responsáveis pelo resultado do trabalho desenvolvido, conjuntamente, dentro de um espírito 
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de compromisso mútuo e de aprendizagem partilhada. Alves (Junho 2010), no seu 
blogspot.terrear, sustenta que “(…) a criação intempestiva e forçada dos mega agrupamentos 
estão a ser (vão ser) um Erro Crasso (…)”, e aponta várias razões que justificam esse erro, das 
quais destacamos duas que, em nossa opinião, comprometem, directamente, a difusão e 
dinamização do trabalho colaborativo nas escolas: 
“a) as lideranças instrucionais e transformacionais (que a literatura reconhece como forças 
poderosas de mudança educacional) perdem as condições de exercício e tendem a transformar-
se em mera gestão burocrática de estruturas;   
(...) 
f) o trabalho colaborativo, designadamente em sede de departamentos, tão necessário para 
enfrentar os complexos desafios educativos, tende a ser impossível com as mega-estruturas 
entretanto fundidas; (...)”  
Sem pretendermos ser tendenciosas, centrando-nos na mais recente legislação que 
regulamenta o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário –Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de 
Abril–, parece-nos que, se por um lado, o mesmo apela ao trabalho colaborativo entre 
docentes como estratégia privilegiada capaz de melhorar a qualidade do sucesso educativo, 
por outro, a realidade apresenta-se-nos bastante díspar dessa intenção. 
Este documento rege as diversas acções, administrativas e pedagógicas a desenvolver 
nas instituições educativas públicas. Contudo, do nosso ponto de vista, cabe a cada 
organização educativa interpretar este decreto, sem enveredar por caminhos que contrariem a 
lei geral, e encontrar formas de os docentes, e todos os restantes intervenientes, poderem 
concretizar/atingir as metas que traçam para cada realidade.  
Os normativos, emanados do ministério da educação, revestem-se, quase sempre, de 
reais e positivas intenções. São documentos teóricos, elaborados quantas vezes por 
pessoas/organismos que não estabelecem um diálogo prévio com os implicados directamente 
no processo. A percepção externa, que os agentes educativos experimentam no exercício de 
cargos de administração, apresenta-se bem distinta da de quem vivencia a experiência in loco, 
do processo ensino-aprendizagem. Estes factores muitas vezes criam perturbações e 
constrangimentos que dificultam a compreensão mútua entre a tutela que emana legislação e 
os intervenientes que se encontram no terreno. 
                                                                                                                                                        
1
 Conjunto de escolas agregadas em agrupamento vertical, desde o pré-escolar (entrada no infantário) até ao 12º 
ano (ano terminal do ensino secundário). 
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Queremos acreditar que, apesar dos condicionalismos económicos e financeiros que 
muitas vezes determinam as orientações administrativas e pedagógicas, possamos, em sede 
de concertação social e no dia-a-dia da dinâmica das nossas escolas, traçar rumos e criar 
condições para a manutenção de um ensino público de qualidade. Será necessário que nos 
consciencializemos, em conjunto, da importância da educação para o desenvolvimento 
económico, social e cultural de um país/sociedade e participemos de forma activa na procura 
de soluções significativas para a educação. 
Na nossa perspectiva, constituem factores fundamentais à implementação e promoção 
deste tipo de dinâmica, nas escolas: 
- o trabalho colaborativo como estratégia a ser adoptada pelos intervenientes 
do processo educativo;  
- a implicação dos docentes, de uma forma mais assumida, com vista ao 
envolvimento dos outros actores educativos;  
- o apoio da equipa directiva que, em cada contexto, ajuda a criar as 
condições necessárias ao desenvolvimento deste tipo de estratégia. 
Estamos, portanto, a enfatizar de novo, a ideia que se ergue como o norte da nossa 
investigação: o (re)pensar e e promover a aprendizagem, na escola de hoje. 
Após esta breve análise dos normativos relativos ao regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação em Portugal, podemos 
constatar que neles é feito um apelo constante à colaboração entre os vários agentes 
educativos. O último destes documentos –o Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril– ainda 
reforça mais esse apelo. No entanto, do nosso ponto de vista, este apelo contido nos 
documentos legislativos e, também, nos discursos dos responsáveis políticos, em debates 
públicos, divulgados na comunicação social e na imprensa, não se concretiza na realidade. 
Como docente de uma instituição educativa –uma escola pública– verificamos, no nosso dia-
a-dia, que as condições criadas e os recursos disponibilizados não apontam no mesmo sentido. 
As actuais estruturas de gestão e de coordenação pedagógica, principalmente desde a 
formação dos mega agrupamentos, tornaram muito difícil o trabalho dos professores. O 
trabalho colaborativo implica a existência de condições que, neste momento, não 
reconhecemos na prática. Quando grupos de docentes, cientes das vantagens deste tipo de 
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prática pedagógica, procuram implementar e promover o trabalho colaborativo nas escolas 
encontram inúmeros obstáculos e constrangimentos que, muitas vezes, os fazem desistir dessa 
intencionalidade. Entre esses obstáculos, salientamos o tradicional individualismo que 
caracteriza o trabalho dos professores, a resistência à mudança, o excesso de trabalho 
burocrático que os esgota e desmotiva, a dimensão das actuais estruturas de coordenação 
pedagógica e os horários que nem sempre permitem os encontros conjuntos. 
 No nosso caso, ao estudarmos e investigarmos os contextos educativos, sentimos que 
fazemos parte de um grupo de profissionais dispostos a lutar pela criação de condições mais 
favoráveis à implementação e difusão de práticas mais eficazes. 
Neste sentido, entendemos que a influência de uma equipa directiva informada e 
sensibilizada para este problema, constitui um factor favorável à diminuição dos 
constrangimentos e dos obstáculos que se impõem como ameaças ao bom desempenho no 
trabalho dos professores. Isto é, apesar das dificuldades associadas às incongruências entre as 
orientações/directivas do ministério da educação e a realidade da generalidade das escolas 
portuguesas, a direcção das mesmas desempenha um papel crucial para que se efectivem as 
mudanças necessárias. A autonomia não se atinge, somente, pela sua prescrição nos 
normativos, também, se pode conquistar, encetando novas estratégias e caminhos. 
2 Repercussões no(s) modelo(s) pedagógico(s): interagir e colaborar 
O trabalho colaborativo nem sempre é entendido correctamente. Por vezes, esta 
designação é atribuída a dinâmicas de trabalho em grupo que não constituem verdadeiro 
trabalho colaborativo. 
Tivemos já, neste nosso enquadramento conceptual, oportunidade de distinguir os 
conceitos de colaboração e cooperação e pudemos constatar que se trata de conceitos bem 
distintos, quer no sentido etimológico da palavra, quer em termos semânticos. 
Importa, no momento, clarificar o que se entende verdadeiramente por trabalho 
colaborativo e, sobretudo, o que entendem os docentes por trabalho colaborativo na escola. 
Pensamos ser importante como ponto de partida para esta clarificação desconstruir os juízos, 
as percepções, as noções que a classe docente tem deste tipo de trabalho.  
Os discursos contidos nos actuais preâmbulos dos normativos que são emanados pelo 
ministério da educação, como também já evidenciámos no ponto anterior deste capítulo, 
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fazem constantemente apelo ao trabalho colaborativo e conferem-lhe enorme relevância como 
estratégia de melhoria das práticas pedagógicas, em particular, e do nosso sistema educativo, 
na generalidade. 
Na actualidade, num mundo globalizado, assente numa economia de mercado, os 
termos ‘competição’ e ‘competitividade’ assumem-se como palavras-chave nos discursos dos 
responsáveis pelo desenvolvimento da economia, quer numa perspectiva local, quer numa 
mais abrangente. As instituições de ensino, na sua generalidade, são cada vez mais encaradas 
como entidades prestadoras de serviços, facto que logo à partida faz emergir a dialética de 
serviço público/privado. As questões norteadoras que regem estes dois tipos de sistema de 
ensino são díspares na especificidade, embora pretendam atingir as mesmas finalidades. 
Temos, assim, um tipo de competição –público/privado–, mas não quer dizer que as 
instituições do mesmo domínio não compitam entre si. Assiste-se, na actualidade, a uma 
enorme competição entre escolas públicas, na tentativa de atrair mais alunos ou, como se tem 
referido ‘clientes’.  
A temática ‘colaboração’ tem sido bastante apelativa para investigadores em ciências 
da educação. A colaboração entre docentes surge como uma das hipóteses de resposta ao 
desafio de promover a (re)construção da competitividade, passando de uma postura negativa 
a uma postura que induza à colaboração. A colaboração não despreza a competição. 
Referimo-nos a uma competição sadia, na procura da superação das nossas próprias 
potencialidades e que implica, necessariamente, interacção com o outro. 
Um mundo cada vez mais complexo exige novas soluções para os problemas que se 
agudizam e para os que vão surgindo, levantando-se as questões: 
- Como estar preparados para os constantes desafios que se apressentam à 
escola?  
- As políticas sociais para a educação, atentam nas necessidades de cada 
cidadão?  
- Será que essas políticas buscam a equidade, uma vez que se trata de um 
direito fundamental? 
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Estamos habituados a que as soluções para estas interrogações sejam reclamadas à 
escola, aceite como instituição à qual é atribuída a função de educar cidadãos socialmente 
interventivos. Todavia, outras questões emergem:  
- Como poderão os docentes desenvolver o seu trabalho, tendo em conta o 
clima adverso que se vive na generalidade das escolas públicas, face à falta 
de sensibilidade do setor público do Estado ao diminuir o investimento na 
educação? 
- Serão mais importantes os interesses políticos, que se impõem a curto 
prazo, que proporcionar boas condições e recursos às escolas e professores? 
Os modelos de avaliação dos profissionais da educação, nas escolas públicas, têm 
vindo a criar situações de injustiça, por vezes perversas, que desencadeiam perturbações 
geradoras de conflitos que minam o clima nas escolas. Como se não bastasse a manutenção de 
um tradicional individualismo que carateriza o trabalho dos docentes, surgem directivas que o 
acentuam e tornam objectivamente necessário. Repare-se no facto de muitos professores, em 
função da sua avaliação, passarem à frente de colegas sem que o critério utilizado seja, 
claramente, o do mérito, decorrente da qualidade dos serviços prestados. Identificamos esta 
situação como um dos obstáculos ao trabalho colaborativo. Os docentes que avaliam os seus 
pares concorrem para as mesmas cotas dos seus avaliados, criando um clima adverso à 
promoção de práticas colaborativas. O trabalho que se desenvolve deixa de ser partilhado 
porque quem os vai avaliar, provavelmente, não lhes atribuirá uma qualificação que possa 
colocar em causa a sua própria avaliação. 
Quando não se valorizam as percepções, as interpretações, os comportamentos e os 
significados dos sujeitos que fazem parte de um contexto educativo, levantam-se problemas a 
nível da estabilidade emocional dos docentes. A compreensão do funcionamento, daquele 
contexto, torna-se bastante complexo. Na óptica de Coutinho (2010: 17), “(…) há que ir 
buscar os significados mais profundos dos comportamentos que se constroem na interacção 
humana.”  
Como já tivemos oportunidade de evidenciar, as escolas são considerados sistemas 
complexos onde coexistem actores com diferentes interesses e hierarquias que se 
interrelacionam numa teia de relações que cresce e se intensifica ao ritmo de jogos de poder, 
que se desenrolam no dia-a-dia, conferindo-lhes uma dinâmica muito peculiar. 
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Anderson e Blase (1994: 99) afirmam que “(…) as negociações se estabelecem nos 
bastidores, influenciando de forma oculta as acções dos intervenientes. Assim, é necessário 
um estudo mais interventivo a nível das organizações educativas de modo a desvendar as 
verdadeiras significações das acções que aí se estabelecem.” 
Questionamo-nos, pois, sobre como poderão os docentes estarem motivados para 
exercerem a sua actividade profissional, tendo presentes os objectivos previstos para a 
educação, baseados em políticas sociais pouco coesas e pouco coerentes; sabendo que sobre 
eles recai a responsabilidade de formar cidadãos aptos a intervir num mundo complexo e 
global; acreditando que só através da união de esforços se poderá modificar e transformar a 
realidade num mundo mais apto à convivência humana, quando são submetidos, testados, 
avaliados por modelos desadequados e contraproducentes. 
Pensamos que o trabalho coloborativo pode constituir uma motivação para os 
professores. Todavia, estes deparam-se com imensas limitações no que concerne à 
possibilidade de trabalharem dessa forma. À tradição, à cultura e ao modelo profissional 
vigentes, acresce a organização das estruturas curriculares assentes nas orientações emanadas 
pelo ministério da educação. Esta apresenta-se bastante rígida e pouco flexível, a começar 
pelos horários dos professores e alunos que por si só não favorecem o trabalho colaborativo. 
A impossibilidade de se estabelecerem espaços de diálogo que concorram a favor da 
transformação de uma cultura individualista nas escolas gera dúvidas, ansiedades e 
inseguranças que degeneram, frequentemente, em competitividade entre pares. As 
inseguranças da administração e gestão das escolas que, formal e discursivamente, proclama a 
necessidade da colaboração, e com as suas medidas, promovem o individualismo e a já 
referida competitividade decorrente do modelo de avaliação em vigor. Assim, impõem-se a 
necessidade de uma liderança transformacional em muitos directores. 
 A sociedade tem evoluído a um ritmo alucinante e as transformações sociais que se 
processam lançam novos desafios à escola, enquanto organização educativa, exigindo que se 
adoptem novos modelos pedagógicos e se assuma um novo perfil de profissional docente. 
Como afirmam Sarrado e Fernández-Díaz (2010: 217), “El lenguaje de las competencias sirve 
por igual a alunnos y profesores, que tienen que compatibilizar la función de enseñar con su 
rol de aprendices, ampliando su campo de acción para responder a requerimientos recientes y 
en continua transformación.” 
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 Nesta perspectiva, o acto de aprender, na escola, não diz respeito apenas aos alunos; 
os professores, também, são considerados aprendizes na sua própria profissão e no que 
concerne ao domínio de novas competências. De novo, sublinhamos a importância de 
estarmos abertos aos desafios que se nos colocam e nos levam a adoptar uma nova forma de 
(re)pensar e promover a aprendizagem e, portanto, disponíveis a construir condições 
propícias e promotoras de uma liderança e de uma cultura que sustente o trabalho 
colaborativo tão necessário à escola actual. 
Porém, a massificação do ensino, que se tem verificado nas últimas décadas, não foi 
acompanhada por mudanças estruturais nas organizações educativas, para que as mesmas 
possam responder aos desafios que se lhe impõem na actualidade. Neste sentido, Formosinho 
e Machado (2009: 35) referem que 
 “(…) a introdução de um conjunto de alterações curriculares mostrou, por um lado, a 
impotência de a escola se transformar por decreto e, por outro, a capacidade de sobrevivência 
do modelo escolar assente na pedagogia transmissiva e servido por um corpo de profissionais 
socializado numa cultura de ensino individualista.” 
Na nossa óptica, pensamos que uma pedagogia transmissiva não faz sentido no 
mundo actual e por isso não se justifica. A informação chega-nos pelos mais variados canais, 
nomeadamente, a televisão, a internet, etc. Teremos que dar lugar a uma escola encarada 
como espaço de aprendizagem onde todos aprendemos uns com os outros. Neste espaço cabe, 
aos professores, enquanto educadores, provocar intencionalmente momentos, ambientes e 
situações de aprendizagem; aos alunos, uma atitude mais activa nesse processo, de modo a se 
apropriem dos conhecimentos e das experiências que lhes são facultados para transformá-los 
em aprendizagens verdadeiramente significativas, ou seja, que construam o seu próprio 
conhecimento. 
Apoiadas nas ideias de Good e Brophy (2000), apresentamos no quadro 12 as 
diferenças entre uma visão educativa assente na transmissão do conhecimento e a uma visão 
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Visão de transmissão do 
conhecimento 
Visão de construção social do 
conhecimento 
O conhecimento consiste num corpo de informação 
que é fixado e transmitido aos alunos pelo professor 
ou com recurso a textos 
O conhecimento resulta do desenvolvimento de 
perspectivas e interpretações construídas através da 
reflexão conjunta 
Os textos e o professor são fontes de conhecimento e 
autoridades especializadas às quais os alunos 
recorrem 
A autoridade para a construção do conhecimento 
reside nos argumentos e na evidência confirmada 
pelos estudantes, bem como nos textos e no 
professor; todos são peritos para contribuírem para a 
aprendizagem através da interacção 
O professor é responsável pela gestão da 
aprendizagem dos alunos, fornecendo informação e 
regras aos alunos através de actividades e trabalhos 
O professor e os alunos partilham a responsabilidade 
pela iniciação e orientação dos mecanismos e 
esforços de aprendizagem 
O professor explica, confirma a compreensão e 
corrige, segundo a sua óptica, as respostas dos alunos 
O professor age como líder promotor de reflexões 
conjuntas, colocando questões, procurando 
clarificações, promovendo o diálogo, e ajuda ao 
grupo a reorganizar e a procurar consensos no 
confronto de ideias 
Os alunos memorizam ou reproduzem o que foi 
explicado ou modelado 
O discurso valoriza a discussão reflexiva de redes de 
conhecimento interligadas; as questões são mais 
divergentes, mas construídas para desenvolver 
compreensão sobre o poder das ideias que apoiam 
estas redes; focalização na promoção do pensamento 
crítico nos alunos 
As actividades centram-se na replicação de modelos e 
aplicações que requerem o seguimento de 
metodologias passo-a-passo 
As actividades preveem a aplicação de problemas e 
temas autênticos e reais que requerem raciocínios 
mais ou menos complexos 
Os alunos trabalham fundamentalmente sós, 
praticando o que lhes foi transmitido para se 
prepararem para competir com vista a recompensas 
ao reproduzirem conhecimentos 
Os alunos colaboram no seio de uma comunidade de 
aprendizagem que constrói compreensões partilhadas 
através do diálogo fundamentado 
Quadro 12: Diferenças entre a visão de transmissão do conhecimento e visão de construção social do 
conhecimento (Good & Brophy, 2000) 
 O modelo de pedagógico desenvolvido com os alunos depende, em grande medida, 
da noção que os docentes têm do seu trabalho e do que perspectivam para o futuro, quer para 
si como profissionais, quer para os seus alunos como cidadãos. Se a sua perspectiva for a da 
construção social do conhecimento, pensamos que o trabalho colaborativo, desenvolvido em 
contexto escolar, quer entre docentes, quer na sala de aula, poderá potenciar essa construção e 
contribuir para uma mudança efectiva das práticas pedagógicas. 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
133 
Nas escolas, perante alunos que, no contexto actual, se interessam pouco por tudo que 
estas instituições têm para lhes dar, interessa por em prática um modelo pedagógico que 
poderá ser capaz de espoletar consciências, mesmo as mais tenras, para que sejam alcançadas 
as finalidades da educação. 
A nossa grande finalidade é tentar compreender o problema/dificuldade de 
desenvolver um trabalho colaborativo nas escolas portuguesas, partindo da análise de uma 
delas, que constituirá o nosso estudo empírico. Através da compreensão do contexto da nossa 
investigação empírica esperamos chegar a conclusões que sustentem, numa futura 
investigação, a procura da promoção de uma cultura favorável ao trabalho colaborativo, na 
escola.  
Para nós, colaborar implica partilhar, trabalhar em torno de objectivos comuns, aderir 
a compromissos, crescer juntos, desenvolver projectos colectivos. A colaboração não descarta 
o trabalho individual. Cada elemento de uma equipa pode contribuir com o resultado desse 
trabalho para além das suas competências intrínsecas. A competição sadia, como já tivemos 
oportunidade de referir, estimula o crescimento, desafia cada elemento a ir mais longe. A 
troca de ideias, o debate e a reflexão conjunta tornam mais consistentes as decisões. 
Vivemos tempos conturbados, momentos em que a fragilidade do sistema económico-
financeiro mundial se manifestou, afectando de um modo particular, os países do sul da 
Europa. Mesmo partindo da premissa que os fins justificam os meios, o facto é que não se 
está a conseguir o melhor para a humanidade. Meios aparentemente racionais, que se 
experimentam na procura da eficácia dos resultados, não estão a ser bem sucedidos, isto é, 
não estão a ser eficazes. E a educação e as escolas públicas estão a ser fortemente afectadas 
por todo este processo. 
Encontramos repto nas ideias de Caetano (2006: 531) quando afirma  a actualidade e 
persistência da mudança em muitos campos sociais e organizacionais: 
 “A mudança organizacional está na ordem do dia: mudança nos processos de gestão, mudança 
nos procedimentos e na organização do trabalho, mudança das estruturas mudança na relação 
com o cliente e com o mercado, mudança nas atitudes e nos valores dos colaboradores das 
organizações, etc.” 
Urge uma nova lógica, uma lógica de organização mundial, que focalize o essencial –
a perspetiva do equilíbrio–. A educação não pode ser relegada para segundo plano. Ela é a 
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base para a sustentação de novas descobertas, novos paradigmas. Do nosso ponto de vista, 
desinvestir na educação é um erro crasso. Os responsáveis políticos são, pois, desafiados a 
estar atentos e a tomar consciência de que se trata de um investimento a longo prazo, já que os 
reflexos da aprendizagem só se fazem sentir a posterior. Trata-se de um processo lento que 
exige amadurecimento e evolução.  
Enquanto docente na escola pública, assistimos ao deslocamento dos alunos que, ao 
pretenderem atingir melhores resultados/classificações, detentores de possibilidades 
económicas, migram para a escola privada. Todavia estes constituem uma minoria no 
universo da escola portuguesa, facto com o qual não podemos competir. Na escola pública as 
más condições de trabalho, os recursos cada vez mais escassos, a existência de um clima de 
escola adverso, não favorecem a implementação de modelos pedagógicos que vão surgindo 
com a investigação em educação. Situação que se agrava por todos os outros 
condicionalismos impostos pela política do Estado para a educação. 
Neste sentido, Ball (2011: 100), afirma:   
“(…) quero examinar até que ponto estamos a assistir ao desaparecimento gradual da 
concepção de políticas específicas do Estado Nação nos campos econômico, social e educativo 
e, concomitantemente, o abarcamento de todos estes campos numa concepção única de 
políticas para a competitividade econômica, ou seja, o crescente abandono ou marginalização 
(não no que se refere à retórica) dos propósitos sociais da educação.” 
Somos de opinião que a educação está ameaçada. Os orçamentos públicos para este 
sector são cada vez mais exíguos, comprometendo a prestação de um ensino de qualidade. 
Um país que pretenda desenvolver-se terá, necessariamente, que investir na educação. 
Pensamos que este será o caminho para ultrapassarmos as dificuldades que sentem neste 
momento e que se têm vindo a alastrar na razão inversa ao volume de investimento na 
educação. Teremos que perspectivar um futuro assente na qualificação e na melhoria das 
condições sociais. 
Delors (1997: 14-16) defende, no Relatório para a UNESCO da Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI, que “(…) há que encarar de frente, para 
melhor as ultrapassar, as principais tensões que, não sendo novas, constituem o cerne da 
problemática do século XXI.” Neste documento, são identificados sete tipos de tensão entre  
1) o global e o local; 
2) o universal e o singular; 
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3) a tradição e a modernidade; 
4) as soluções a curto e a longo prazo; 
5) a indispensável competição e o cuidado com a igualdade de oportunidades; 
6) o extraordinário desenvolvimento dos conhecimentos e as capacidades de 
assimilação pelo homem; 
7) o espiritual e o material. 
No quadro seguinte, sistematizamos as implicações económicas e sociais desses tipos 
de tensões. 
Tensões a ultrapassar Implicação 
Tensão entre o global e o local 
O cidadão será capaz de agir globalmente sem 
abandonar as suas raízes e participar, 
simultaneamente, na dinâmica do seu país e do lugar 
onde nasceu. 
Tensão entre o universal e o 
singular 
As evoluções, que se realizam a nível mundial, 
poderão contribuir para o aparecimento progressivo 
de uma cultura mundial, sem que no entanto se 
esqueçam as potencialidades positivas das tradições e 
culturas locais. 
Tensão entre tradição e 
modernidade 
As novas tecnologias da informação surgem com o 
progresso científico, no sentido de nos poderemos 
adaptar sem negarmos a nossa identidade, construída 
autonomamente com base na dialética liberdade vs 
evolução do outro. 
Tensão entre as soluções a 
curto e a longo prazo 
Na actual conjuntura económica e social, o excesso de 
informações e emoções efêmeras leva a uma 
constante concentração sobre os problemas imediatos 
que exigem soluções rápidas. As mudanças estruturais 
devem ser objecto de análise e de negociação que, por 
sua vez, exigem tempo e reflexão, critérios que se 
aplicam, também, às políticas educativas. 
Tensão entre a indispensável 
competição e o cuidado com a 
igualdade de oportunidades 
A competição, actualmente, contribui para que os 
responsáveis esqueçam a igualdade de oportunidades 
no que diz respeito aos cidadãos. A educação, ao 
longo de toda a vida, procura conciliar a competição 
que estimula, a cooperação que reforça e a 
solidariedade que une. 
Tensão entre o extraordinário 
desenvolvimento dos 
conhecimentos e as 
capacidades de assimilação 
O aumento dos conhecimentos, se não for associado à 
experiência e à construção de uma cultura pessoal, 
não contribuirá para preservar os elementos essenciais 
de uma educação básica que ensine a viver melhor. 
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pelo homem Há que os aumentar mas, a par, desenvolvermos 
competências de assimilação do essencial. 
Tensão entre o espiritual e o 
material 
A sobrevivência da humanidade depende da 
educação, a quem cabe a nobre tarefa de despertar em 
todos, segundo as tradições e convicções de cada um, 
respeitando inteiramente o pluralismo, esta elevação 
do pensamento e do espírito para o universal e para 
uma espécie de superação de si mesmo, na procura 
dos ideais, aos quais poderemos chamar de ‘valores 
morais’. 
Quadro 13: Implicações económicas e sociais dos sete tipos de tensões (com base em Delors, 1997) 
Se refletirmos sobre as implicações de cada tipo de tensão identificadas, poderemos 
constatar que nelas existe um apelo implícito ao trabalho conjunto, à união de esforços, à 
cooperação, à solidariedade, encarados como princípios orientadores da acção humana, no 
caminho do progresso científico e na procura de melhores e mais eficazes formas de vida. 
O homem, ser social, é acima de tudo um ser humano que, pela sua essência, é incapaz 
de se realizar, pessoal e profissionalmente, sem a interação com o outro. Por vezes, pelos 
factores, referenciados no quadro anterior, a competição exacerbada, fruto de estímulos de 
concorrência e poder, conduz as sociedades a situações de desequilíbrio que transformam as 
instituições em organizações ingovernáveis, incapazes de corresponderem às missões que lhes 
foram conferidas. Neste contexto, destacamos, pela sua pertinência, no que concerne à 
problemática que abordamos, as instituições educativas, nomeadamente, as de cariz público.  
Ball (2001: 106-107), neste sentido, é crítico e defende que: 
“As motivações pessoais sobrepõe-se aos valores impessoais. Os ‘procedimentos de 
motivação’ inseridos neste novo paradigma de gestão pública eliciam e geram os impulsos, 
relações e valores que fundamentam o comportamento competitivo e a luta pela vantagem. 
Assim, aquilo que temos assistido, através da celebração da competição e da disseminação de 
seus valores na educação, é a criação de um novo currículo ético nas Diretrizes Políticas 
Globais e Relações Políticas Locais em Educação e para as escolas e o estabelecimento de uma 
‘correspondência’ moral entre o provimento público e empresarial.” 
A competição visa a satisfação do(s) interesse(s) próprio(s) em detrimento da 
concretização do(s) objectivo(s) do(s) outro(s),  facto que muitas vezes subverte a finalidade 
de um projecto. No caso das organizações educativas, teremos que atentar às suas finalidades 
e não incorrer na tentação de sobrepormos o interesse individual a essas mesmas finalidades. 
A competição quando encarada como desafio à superação das potencialidades e habilidades 
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de cada um(a), pode produzir efeitos bastante positivos no que concerne à emergência de 
respostas inovadores e criativas. Numa sociedade, cada vez mais competitiva, no 
desenvolvimento de competências inovadoras e criativas pode residir a chave do sucesso do 
crescimento económico e do intelectual. Este não menos importante do que o primeiro, dado 
que o crescimento intelectual projecta os restantes, citando um provérbio, cujo carácter 
popular não lhe retira o sentido que pretendemos expressar; “A necessidade aguça o 
engenho”.  
O interesse individual é sustentado por uma certa necessidade de sobrevivência que só 
visa o bem estar das diferentes instituições e dos seus membros e “(…) a um distanciamento 
das preocupações relacionadas com as questões sociais e educacionais mais amplas no seio da 
‘comunidade’ (…)” (Ball, 2001: 107). 
Em termos sociais e políticos, as instituições educativas têm todo o interesse em se 
transformarem em sistemas mais abertos, receptivos aos desafios que o meio envolvente lhes 
coloca, respondendo, deste modo, às exigências que lhe são colocadas, desencadeando um 
clima de aprendizagem e colaboração. Cada vez é mais frequente falar-se de ‘mercado’ no 
sector da educação, facto que nos remete para o binómio ‘qualidade’/‘clientes’. O mercado 
dita as regras. Cabe às instituições decidir qual a estratégia a adoptar, tendo em vista sua 
especificidade e finalidade, para competir nesse sistema que, quer queiramos, quer não, se 
regula pela lei da oferta e da procura.  
Neste contexto, Bolívar (2001: 97) fala-nos de novas formas de gestão das 
organizações e do trabalho, caracterizadas pela “(…) flexibilidad, adaptabilidad al cambio, 
colaboración, competitividad, descentralización y autonomía de cada unidad organizativa, 
aprendizaje conjunto y continuo, orientación hacia la resolución de problemas, innovación 
internamente generada, pocos niveles de jerarquía formal, etc.” O autor defende que este 
conjunto de condições motivam a reestruturação da escola, em termos do lugar que ocupa e 
do papel que desempenha na sociedade moderna, especificamente na comunidade que a 
envolve. Esta reestruturação implica novas práticas docentes, novas responsabilidades, novos 
tipos de relações com os encarregados de educação e com a comunidade e sobretudo, do 
nosso ponto de vista, uma consciencialização de que essas mudanças estruturais só serão 
possíveis através da reflexão conjunta, da negociação e da colaboração. Apesar dos 
constrangimentos políticos e económicos, o trabalho dos docentes, actores principais neste 
processo, ao serviço dos ‘clientes’, deverá pautar-se por desenvolver mecanismos e 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
138 
estratégias que assegurem a prestação de um serviço público de qualidade, capaz de atrair 
alunos/clientes e que simultaneamente garantam a igualdade de oportunidades no que diz 
respeito aos cidadãos. 
Como afirma Roldão (2007: 27): “O essencial das potencialidades do trabalho 
colaborativo joga-se no plano estratégico e operacionaliza-se no plano técnico.” Recorrer ao 
trabalho colaborativo, é, na nossa óptica, a estratégia a eleger para contornar os 
constrangimentos supracitados e também para nos tornarmos mais competentes, enquanto 
grupo profissional; o mesmo será dizer, tornarmo-nos mais competentes na construção de 
condições propiciadoras da aprendizagem –a ideia norteadora da nossa investigação–. 
Todavia, o trabalho colaborativo não se confina ao trabalho entre docentes. Carneiro (2001: 
207) refere que os “(…) nossos sistemas e instituições de ensino devem trabalhar em estreita 
colaboração com um vasto leque de parceiros e agentes (…)” 
À escola, como parte integrante da comunidade, cabe a difícil tarefa de implicar os 
diferentes elementos que interagem no seu seio; rentabilizar as suas potencialidades, 
valorizando-os e fazendo-os crescer, através do diálogo e da valorização do(s) outro(s); 
formar cidadãos activos aptos a intervir nessa comunidade, que integra espaços com escalas 
que vão da micro à macro, permitindo aos mesmos a capacidade de agir globalmente sem 
abandonar as suas raízes. 
Esta interface entre o local e o global, é potenciada pelas TIC. A difusão rápida da 
informação contribui, cada vez mais, para a adaptação de todos nós a uma realidade global 
sem, contudo, negarmos a nossa própria identidade.  
O mundo global é complexo. Os problemas ampliam-se, exigindo tomadas de 
decisão/soluções repentinas, assumidas tantas vezes sem o sustento de uma reflexão 
atempada/cuidada. As mudanças estruturais processam-se sem recurso a argumentos 
devidamente confirmados. 
A escola, enquanto instituição educativa, não escapa a este ‘frenesim’ político-
económico e social que lhe retira credibilidade e a projecta num espaço de debate relegado 
para segundo plano, em que o tratamento de questões como a solidariedade e a colaboração 
são subestimadas em prol das problemáticas de um sistema que não contempla a igualdade e a 
equidade entre os cidadãos. O aumento dos conhecimentos associado à experiência e à 
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construção de uma cultura pessoal de valorização e assimilação do essencial permitirá a cada 
um de nós, não só sobreviver mas sobretudo, viver melhor de forma humana e universal. 
 
Figura 11: Modelos pedagógicos promotores da interacção e da colaboração 
Com a figura 11 procuramos evidenciar o papel da escola na concretização dos 
direitos humanos fundamentais. Defendemos que a esta cabe, através da implementação de 
modelos pedagógicos que impulsionam a interacção entre os vários actores educativos, 
promover a aprendizagem em torno desses direitos. Todavia, consideramos que ainda não 
assistimos à implementação desses modelos. Perspectivamos o trabalho colaborativo como 
forma de os alcançar. Sentimos que pouco se acrescenta ao conhecimento e à aprendizagem, 
quando recorremos ao trabalho individual.  
As interrelações e a difusão da informação, facilitada pelas TIC, potenciam a 
integração entre o local e o global. Pensamos que faz cada vez mais sentido interpretarmos 
cada contexto na sua dimensão peculiar. Mas, também, como parte integrante de um mundo 
globalizado, com o qual todos nos sentimos identificados e corresponsabilizados, cabendo à 
escola uma função determinante nesse sentido. 
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3 Do trabalho de equipa à colaboração em educação: problemas, 
possibilidades e limitações 
No ponto anterior, refletimos um pouco sobre o trabalho colaborativo no actual 
contexto escolar. Neste ponto, procuraremos clarificar a especificidade conceptual entre 
‘trabalho em equipa’ e ‘trabalho colaborativo’. Este último, tantas vezes confundido, pelo 
senso comum, com o primeiro. Também queremos encontrar sustentação teórica que confirme 
a hipótese de que o trabalho colaborativo pode constituir uma prática pedagógica capaz de 
melhorar os resultados da educação. 
 
 
Figura 12: O trabalho em equipa (TE) e o trabalho colaborativo (TC) 
Passos (2006: 337-338) refere que “O conceito de equipa veio de alguma forma 
substituir o conceito de grupo no âmbito da psicologia organizacional.” Sendo que “(…) a 
interdependência entre os membros é um conceito chave da equipa de trabalho.” É esta 
interdependência que pode distinguir um grupo de indivíduos de uma equipa de trabalho. 
Falamos, pois, de equipas em contexto organizacional. 
Segundo Savoie e Beaudin (1995), a existência de uma equipa de trabalho depende de 
quatro atributos: 
- entidade, sistema social, reconhecida(o) pelos seus membros e pelos que se 
familiarizam com ela(e); 
- com fronteiras bem definidas, membros com funções diferenciadas e 
interdependentes na concretização dos objectivos; 
TC TE 
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- realização de uma ou mais tarefas pelos membros da equipa em 
corresponsabilização colectiva na produção de um produto que pode ser 
potencialmente avaliado; 
- existência de direitos e obrigações que regulam a sua actividade. 
Apropriamo-nos das ideias pois defendemos este tipo de organização, em equipa, no 
que concerne ao trabalho dos professores. Transpomos os atributos apontados pelos autores 
para o contexto educativo e, na nossa opinião, estes adequam-se perfeitamente ao 
desempenho desejável da maioria destes profissionais. O reconhecimento, as funções 
diferenciadas e interdependentes, a corresponsabilização e a existência de direitos e 
obrigações, constituem ingredientes basilares de um trabalho que visa concretização dos 
objectivos e da qualidade da educação. Defendemos que as instituições educativas só têm a 
ganhar com o trabalho em equipa. Este pode-se traduzir em resultados mais coesos para a 
organização e mais gratificantes para os elementos que a compõem. As pessoas podem 
desenvolver tarefas específicas que em interrelação conferem aos resultados desse trabalho 
melhor qualidade pois todos estão em penhados e comprometidos com os objectivos a 
visados. A melhoria da qualidade é passível de reconhecimento que serve a motivação a para 
futuros projectos e/ou acções. 
Para relacionar o trabalho de equipa com a colaboração, recorremos às ideias de 
Formosinho e Machado (2009: 119) que, apoiados nas de Fullan e Hargreaves (2001), 
afirmam:  
“No interior de cada equipa, a independência e a interdependência dos seus membros 
coexistem (mesmo que com alguma tensão, ou mesmo fricção) na concepção e realização das 
diferentes tarefas, o trabalho em colaboração conjuga-se com o exercício da autonomia 
profissional e da dimensão artística do trabalho docente, na linha do profissionalismo 
interactivo, sem abafar os direitos e responsabilidades individuais na colegialidade da 
comunidade de prática.” 
A noção de trabalho colaborativo, embora implique um trabalho em equipa, torna-se 
mais integradora/comprometedora. Trabalhar colaborativamente exige que todos os membros 
da equipa estejam simultaneamente implicados e comprometidos com o sucesso do projecto 
em que estão envolvidos. As finalidades são comuns a todos os elementos e há uma constante 
avaliação do processo, podendo, através do feedback recebido, voltar-se atrás e reestruturar o 
desenvolvimento desse mesmo processo. A responsabilidade é colectiva e interactiva, na 
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medida em que todos os elementos da equipa assumem o compromisso de participar e de 
conduzir todo o processo de modo a atingir as metas estabelecidas, à partida, através da 
negociação e da reflexão conjunta. Para isso, nos alertam os autores supracitados quando 
afirmam: 
“A constatação de que os professores são capazes de colaborar em torno de projectos e de que 
a renovação das práticas escapa à ‘lógica do decreto’, mas pode inserir-se numa perspectiva de 
‘profissionalismo interactivo’, tem incentivado práticas de ‘ensino em equipa’, que para terem 
reflexos na sala de aula, carecem de um suporte organizacional que potencie o agrupamento 
flexível dos alunos, o desenvolvimento de projectos de gestão integrada do currículo e a 
formação de equipas multidisciplinares de professores” (Formosinho & Machado, 2009: 35).  
Corroboramos as ideias destes autores pois, enquanto profissionais da educação, temos 
constatado em congressos, conversando com colegas de outras escolas e observando os 
contextos em que nos movimentamos, que tem havido um esforço, da parte de alguns dos 
docentes/professores, no sentido de se procurar e encontrar estratégias que concorram para a 
melhoria das práticas pedagógicas e consequentemente para a melhoria dos resultados 
escolares dos alunos.  
Pensamos que, na verdade, em várias escolas portuguesas, verifica-se vontade e 
determinação da parte de alguns professores na adopção de uma atitude pró-activa ao 
procurarem junto dos colegas, e no seio das várias estruturas pedagógicas, o seu 
desenvolvimento profissional. Este tem sido procurado através do trabalho em equipa e da 
reflexão conjunta em torno de questões fundamentais, como por exemplo, a da dialética entre 
as práticas pedagógicas que se adoptam e as que se gostariam de implementar, mesmo 
estando conscientes que as recentes e consecutivas alterações ao estatuto da carreira docente 
não estimulam os professores para o empenho e para crescimento profissional.  
Do nosso ponto de vista, o profissionalismo interactivo pode ser o caminho para a 
mudança; mudança que se reflita na sala de aula, no trabalho com os alunos, e que 
transforme/oriente as acções educativas para situações reais de aprendizagem e cada vez 
menos de transmissão de conhecimentos. Defendemos que modelos pedagógicos centrados na 
aprendizagem substituam os que se centram, apenas e só, no ensino. Neste sentido 
perspectivamos a colaboração, entre docentes/professores, como processo de trabalho para 
alcançar as finalidades de desenvolvimento profissional docente e rentabilização de novas 
práticas pedagógicas, com vista à melhoria dos resultados escolares dos alunos. 
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A actual conjuntura económica e social tem vindo a agudizar as situações de tensão a 
que fizemos já referência e que, nas palavras de Delors (1997), devem ser ultrapassadas para 
que a educação possa constituir um legado para a humanidade. Aprofundando estas ideias, 
convocamos Hargreaves (1998: 209) que argumenta, dizendo: “Se uma das heresias mais 
proeminentes da mudança educativa é a cultura do individualismo, então, a colaboração e a 
colegialidade ocupam um lugar central nas ortodoxias da mudança.” Questionamo-nos, então: 
- Serão os docentes da escola pública capazes de transpor esta barreira e 
concentrarem-se na união de esforços que possa contribuir para um ensino 
de qualidade, onde possa ser salvaguardada a questão da equidade? 
O mesmo autor (Hargreaves, 1998: 209) refere que estudos apontam a colaboração e a 
colegialidade como meios de desenvolver profissionalmente os professores pois, segundo ele, 
“(…) para além da reflexão pessoal e idiossincrática, ou da dependência em relação a peritos 
externos, fazendo com que os professores aprendam uns com os outros, partilhando e 
desenvolvendo em conjunto as suas competências.”  
Por sua vez, as palavras de Lima (2002: 174) reforçam as ideias avançadas por 
Hargreaves: 
“Da existência ou não de redes de apoio e de interacção nestes locais de trabalho dependerá, 
em grande parte, a sua opção por uma caminhada mais isolada ou mais interactiva no ensino, 
com os reflexos que isso terá, eventualmente, na aprendizagem e no desenvolvimento dos 
milhares de alunos que têm e terão a seu cargo ao longo da sua carreira profissional.” 
É nossa convicção que, através de um diálogo consciente, entre todos os parceiros e 
agentes, sobre reformas educativas, formas de mudança, inovação, melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem, podemos implementar medidas válidas e concretas que não se 
reduzam a políticas puramente economicistas. Todavia, estamos conscientes da actual 
situação económica, local e mundial que pode condicionar ou mesmo dificultar essa 
implementação. Nessa perspectiva, defendemos a ideia de promover nas escolas espaços de 
diálogo e de colaboração entre todos os agentes educativos, certa de que estas instituições 
podem, assim, contribuir para formar cidadãos competitivos, capazes de participar 
activamente no crescimento e desenvolvimento local e global. Por isso mesmo, corroboramos 
as palavras de Sarrado e Fernández-Díaz (2010: 41): 
“Conviene señalar, empero, que cuando el equipo ha experimentado la mejora en cualquier 
ámbito de desarrollo de la tarea, esta vivencia suele dejar una intensa huella o impronta, ya 
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que, en síntesis, se ha desarrollado alguna experiencia de aprendizaje significativo con elevada 
potencialidad transferencial.” 
Urge, pois, que experimentemos novas práticas pedagógicas, que investiguemos 
diferentes contextos, do micro ao macro, para que, através da partilha dessas experiências, 
possamos adquirir novas perspectivas, desenvolvamos a autoestima necessária ao crescimento 
intelectual, uma autoestima facilitadora da consciencialização da nossa responsabilidade 
enquanto profissionais da educação. Evocamos a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, no seu Artigo 26.º, ponto 1, que refere: “Toda a pessoa tem direito à educação. A 
educação deve ser gratuita (…) o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em 
plena igualdade, em função do seu mérito.” Não esqueçamos que esta declaração constitui um 
ideal comum a atingir por todos os povos e nações. 
A reflexão conduzida leva-nos, agora, a associar conceitos explorados tais como os de 
escola, competição e colaboração e, em consequência, a interrogar-nos sobre as perspectivas 
que se nos abrem no contexto político-económico-social actual, no que respeita o rumo que a 
Educação está a tomar. 
Vivemos num mundo complexo e globalizado. As instituições de ensino, deparam-se 
com um árdua tarefa: formar cidadãos para intervirem à escala global, sem descorarem as 
suas raízes e as tradições impressas num e por um contexto local que os torna únicos, mas 
também que os leva a tomar consciência da necessidade de assimilarem a essência e evoluir 
ao ritmo dos factores da mundialização. Neste contexto, a escola torna-se 
intermultidisciplinar e pluridimensional, na medida que contempla a existência de um 
currículo em que são abordados os diferentes conteúdos numa perspectiva interdisciplinar, 
garantindo a coexistência e o desenvolvimento das várias dimensões: pessoal, cultural, 
psicológica, social, entre outras. Simultaneamente, a escola é desafiada a garantir a missão 
que lhe cabe: desenvolver mecanismos que correspondam às exigências da sociedade 
complexa e global.  
A enorme competição que surge entre escolas públicas, na tentativa de atrair mais 
alunos, agora encarados como ‘clientes’, passa por assegurar essa multidisciplinaridade e 
pluridimensionalidade. A ‘colaboração em educação’ tem sido tema recorrente dos discursos 
actuais, quer do ministério, quer dos órgãos de gestão das escolas, assim como se tem 
constituído em tema apelativo para investigadores em ciências da educação. Actualmente, 
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cada vez mais professores se implicam na investigação e no trabalho de colaboração por 
verem potencialidades nas iniciativas que se vão registando. 
Consequentemente, defendemos que, para corresponder aos desafios constantes, se 
torna necessário que os docentes rompam com o tradicional individualismo que carateriza o 
seu trabalho e desenvolvam práticas pedagógicas, em conjunto, para que o modelo 
pedagógico, que pretendem para os seus alunos, se assuma numa realidade e, 
simultaneamente, criem condições para o seu crescimento/aperfeiçoamento profissional e 
realização pessoal e profissional. 
Uma parte muito importante desse desenvolvimento do docente relaciona-se com a 
cultura profissional e as relações interpessoais. Hargreaves (1998: 186) refere que “(…) as 
culturas dos professores, as suas relações com os colegas, figuram entre os aspectos mais 
significativos da sua vida e do seu trabalho (…)” Da interacção dos profissionais envolvidos 
em torno de uma finalidade, geram-se formas de relacionamento que, assentes na reflexão da 
acção, de forma colaborativa, podem gerar aprendizagem entre pares. Esta reflexão, 
sustentada nos contributos dos investigadores divulgados e discutidos em acções de formação 
e congressos podem ser promovidas pelas direcções das escolas. O que se pretende éa 
promoção do desenvolvimento pessoal do docente, capaz de espoletar o desenvolvimento das 
suas potencialidades nas diferentes dimensões profissionais. Gerando aprendizagem entre 
pares, estará a favorecer também a promoção da aprendizagem dos alunos, de uma forma 
mais dinâmica e, consequentemente, mais envolvente. 
Na actualidade, o contexto global em que a sociedade se desenvolve, exige aos 
professores a mudança. Hargreaves (1998: 5) afirma que “(...) os sistemas escolares e os seus 
professores estão a ser incumbidos de tarefas onerosas relativas à regeneração económica.” A 
matemática, as ciências e a tecnologia são cada vez mais valorizadas e os professores sentem-
se muito pressionados para “(...) melhorarem o desempenho ao nível das competências 
básicas e de restaurarem os padrões tradicionais de exigência académica, para os colocarem a 
par ou acima dos níveis de exigência das economias adversárias” (Hargreaves, 1998: 5). 
Neste sentido, os professores terão que desenvolver competências que lhes permitam 
corresponder às exigências supracitadas, encontrando novas formas de organizar o seu 
trabalho de forma a atingir os anseios da sociedade, que reclama essa tarefa, sobretudo, à 
escola. 
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Tendo presente as opiniões dos vários autores, por nós já referenciados, o trabalho em 
equipa e as práticas colaborativas, parecem-nos exemplos dessas competências. Sentimos que 
poderão constituir práticas que, desenvolvidas de forma adequada, serão capazes de 
impulsionar a emergência de uma ‘nova’ cultura docente, baseada na partilha, na 
corresponsabilização e na riqueza da diversidade de opiniões, de sensibilidades, de 
experiências, de valores e de ideários. 
Neste sentido, cabe às direcções das escolas dar resposta às necessidades dos 
profissionais envolvidos através de acções de formação que valorizem o crescimento pessoal, 
fundamental para que se desenvolvam as outras dimensões do profissional docente. 
 
Figura 13: Factores de desenvolvimento das várias dimensões do profissional docente 
Com o esquema representado na figura 13, pretendemos evidenciar que, na base do 
desenvolvimento das várias dimensões do profissional docente, nomeadamente a dimensão 
cultural, pedagógica, psicossocial, entre outras, está o próprio desenvolvimento pessoal. Este, 
como nos mostra a figura, é potenciado pelo trabalho colaborativo. Quando um conjunto de 
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sujeitos se reúne e organiza em torno de uma finalidade, em colaboração, existem factores que 
são favoráveis ao bom desempenho e à prossecução dessa mesma finalidade. São eles, por um 
lado, as acções de formação e os contributos dos investigadores e, por outro, a reflexão da 
acção em colaboração e a aprendizagem entre pares. 
A colaboração tem-se revelado importante em campos como o desenvolvimento de 
projectos curriculares e/ou a realização de projectos de intervenção educativa, centrados em 
problemas específicos como a toxicodependência, questões ambientais ou a salvaguarda do 
património. Sendo as organizações escolares frequentemente marcadas por uma leitura rígida 
do currículo e portadoras de uma cultura institucional caracterizada pelo individualismo e a 
hierarquia é, muitas vezes, extremamente difícil ao professor realizar um projecto educativo 
sem contar com a colaboração de outros intervenientes, igualmente professores ou com outros 
papéis no sistema.  
Reconhece-se, cada vez mais, a complexidade e a natureza problemática dos processos 
educativos. São as dificuldades dos alunos em atingir os objectivos curricularmente 
prescritos; são as dificuldades das instituições escolares em assumir projectos educativos 
fortes e em estabelecer relações profundas de envolvimento com as comunidades onde se 
inserem; é a imagem degradada que a educação tem hoje nos media e, pior que tudo, é a 
descrença generalizada na possibilidade de transformar, de modo positivo, esta situação.  
Por isso, não será de admirar que a colaboração se tenha vindo a afirmar como uma 
importante estratégia de trabalho no mundo da educação, tal como antes já tinha acontecido 
no mundo da ciência e no mundo empresarial. 
O trabalho colaborativo oferece importantes vantagens, que o tornam um poderoso 
recurso. Boavida e Ponte (2002: 2-3) apontam várias as razões para que isso se verifique já 
que, juntando diversas pessoas 
- que se empenham num objectivo comum, reúnem-se, só por si, mais 
energias do que as que possui uma única pessoa, fortalecendo-se, assim, a 
determinação em agir;  
- com experiências, competências e perspectivas diversificadas, reúnem-se 
mais recursos para concretizar, com êxito, um dado trabalho, havendo, 
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deste modo, um acréscimo de segurança para promover mudanças e iniciar 
inovações;  
- que interagem, dialogam e reflectem em conjunto, criam-se sinergias que 
possibilitam uma capacidade de reflexão acrescida e um aumento das 
possibilidades de aprendizagem mútua, permitindo, assim, ir muito mais 
longe e criando melhores condições para enfrentar, com êxito, as incertezas 
e obstáculos que possam surgir.  
Como temos oportunidade de constatar, existem inúmeras formas de colaboração. Esta 
não é um fim em si mesma, mas sim um meio para atingir certos objectivos. Por isso, 
objectivos diferentes, perseguidos em condições bastante diversas, exigem, naturalmente, 
formas de colaboração também muito diversas.  
Todavia, convém assinalar, desde já, que o simples facto de diversas pessoas 
trabalharem em conjunto não significa que se esteja, necessariamente, perante uma situação 
de colaboração. Na nossa perspectiva, como já assinalamos, a utilização do termo colaboração 
é adequada nos casos em que os diversos intervenientes trabalham conjuntamente, não numa 
relação hierárquica, mas numa base de igualdade, de modo a haver ajuda mútua e a atingirem 
objectivos que a todos beneficiem.  
Para Wagner (1997), a colaboração representa uma forma particular de cooperação 
que envolve trabalho conjuntamente realizado, de modo a que os actores envolvidos 
aprofundem mutuamente o seu conhecimento. Este autor usa a noção de cooperação para 
designar toda a investigação educacional realizada nas escolas que implica professores e 
alunos. Indo no mesmo sentido, Day (1999) refere que, enquanto no trabalho cooperativo as 
relações de poder e os papéis dos participantes não são questionados, a colaboração envolve 
negociação cuidadosa, tomada conjunta de decisões, comunicação efectiva e aprendizagem 
mútua num empreendimento que se foca na promoção do diálogo profissional. É, pois, a 
dinâmica que resulta destes contrapontos que nos leva a perspectivar a sua funcionalidade na 
promoção de um ambiente colaborativo na escola. 
Num trabalho de colaboração existe, necessariamente, uma base comum entre os 
diversos participantes, que tem a ver com os objectivos e as formas de trabalho e de relação. 
A um certo nível, para que haja um projecto colectivo, tem de existir um objectivo geral, ou 
pelo menos, um interesse comum, partilhado por todos (Boavida & Ponte, 2002). 
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Um trabalho colaborativo não depende só da existência de um objectivo geral comum. 
As formas de trabalho e de relacionamento entre os membros da equipa têm, igualmente, que 
ser propiciadoras do trabalho conjunto. Se os participantes não se entendem neste ponto, 
mesmo com objectivos comuns, o trabalho não poderá ir muito longe. A noção de alteridade, 
de saber ser ‘outro’ para o ‘outro’, sentirmo-nos como influindo sobre a modificação dos 
demais e permitindo-nos também, modificações pela influência do outro é o que se afigura 
mais difícil na dimensão relacional (Rodrigues Alves, 1997). 
Quando encaramos o mundo numa perspectiva global, torna-se pertinente valorizar o 
trabalho em equipa, não menosprezando, contudo, o saber individual, na medida em que 
contribui para a construção conjunta do conhecimento. A escola constitui-se, neste sentido, 
um campo de acção privilegiado, pois como afirma Carneiro (2001: 37): 
“Entre as funções predominantes do professor em 2020 assistir-se-á, indubitavelmente, à 
valorização de novas tarefas como as de: 
-  Conselheiro ao aprendente individual 
-  Gestor de contratos de aprendizagem 
-  Moderador de processos de aprendizagem em grupo 
-  Parceiro de trabalho de projecto 
-  Prestador de serviços aos formandos que evidenciem maiores dificuldades pessoais 
-  Mentor de projectos particulares de aprendizagem 
-  Co-criador de conteúdos multimédia de aprendizagem 
-  Orientador dos processos de navegação nos oceanos de informação e de conhecimento 
-  Integrador de saberes parcelares e segmentados 
-  (...)” 
A necessidade de constante actualização, que é exigida aos docentes para que possam 
desempenhar papéis tão diversificados e complexos, é facilitada pela capacidade que os 
mesmos possam demonstrar nas aprendizagens resultantes da interacção social e 
interpessoal.  Actualmente, os docentes são desafiados a desenvolverem competências que os 
preparem para esses novos papéis. Estas, por sua vez, centram-se, cada vez mais, nos 
domínios da comunicação e das interrelacões, entre os vários intervenientes. O professor, 
hoje, não se pode fechar na sua cátedra e considerar que é detentor de um saber imutável. O 
conhecimento constrói-se em resultado da interacção com os outros, enquanto seres sociais, e 
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da autorreflexão do conhecimento, que cada um de nós vai construindo enquanto indivíduos. 
A escola, entidade social, onde interagem os mais diversificados actores, exige que os 
docentes estejam preparados para se interrelacionarem de modo a que as aprendizagens sejam 
promovidas e se tornem verdadeiramente significativas. 
Apoiadas nas ideias de Vigostsky (2005), que defende que a construção do verdadeiro 
conhecimento resulta da interacção entre o sujeito e o objecto e entre o sujeito e os outros 
sujeitos quando focalizados sobre esse mesmo objecto, sustentamos que ao se pretender 
alunos cada vez mais autónomos, capazes de desenvolver um trabalho individual, que poderá 
ser competitivo sem ser individualista, pois essa autonomia deverá ser resultado da 
transformação da interacção social em contribuição social, exige-se ao docente esta mesma 
capacidade/atitude ou consciência atitudinal.  
Neste contexto, este tipo de trabalho não deve ser desprestigiado. De acordo com 
Senge (2000), a competição, desde que inserida em contextos adequados, pode contribuir para 
a aquisição de conhecimentos. Contudo, para este autor, a competição deve estar 
saudavelmente equilibrada com a colaboração. 
No que concerne ao trabalho entre docentes, segundo Boavida e Ponte (2002: 3), uma 
pessoa pode decidir envolver-se num projecto colaborativo por diferentes tipos de razões:  
- por um interesse comum numa inovação curricular; 
- para lidar com uma turma difícil; 
- para explorar um tópico novo ou avançar na compreensão de uma certa 
problemática;  
- para ter a oportunidade de trabalhar com alguém com quem mantém 
relações pessoais previamente estabelecidas, ou até  
- para alterar estrategicamente as relações de poder na instituição. 
  Num mesmo grupo, podem juntar-se pessoas levadas por razões diferentes, mas que 
encontram uma plataforma de entendimento comum. A verdade é que nem sempre é fácil de 
instituir um grupo colaborativo e de o manter em funcionamento. Todavia, quando se 
estabelece com um objectivo e um programa de trabalho claramente assumido, essas 
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condições constituem, só por si, um dispositivo com um grande potencial de sucesso. 
Entendemos, que se nas escolas isto fosse possível, e mais frequente, todos os intervenientes 
ganhariam. Poderia ser que se propagasse o efeito de contágio e se detectassem as vantagens 
das práticas colaborativas. O problema das escolas portuguesas é que são capazes de 
sobreviverem num sistema estacionário. Ou seja, perduram no tempo mesmo que não se 
imprimam mudanças. Estas quando ocorrem são, na generalidade, muito lentas. No entanto, 
existem escolas que se tornam referência, pela sua capacidade de inovar, nesta teia 
generalizada de conformismo e apatia. 
 A educação não pode contentar-se em reunir as pessoas, fazendo-as aderir a valores 
comuns forjados no passado. Deve, também, dar a cada um, ao longo de toda a vida, a 
capacidade de participar, activamente, num projecto de sociedade e a oportunidade de poder 
responder à questão: Viver juntos, com que finalidades, para fazer o quê?  
 Sobre a importância de este viver juntos, convocamos a Carneiro (2001: 48): 
“Aprender a Viver Juntos resume um desafio extraordinário da nossa época. Este pilar focaliza 
a edificação dos limiares da coesão, em cuja ausência as comunidades não são viáveis, nem o 
desenvolvimento de realiza. Versa os valores nucleares da cidadania e da construção da 
identidade, graças aos processos da múltipla participação. Em última análise, proporciona a 
pré-condição para uma cultura de paz.” 
  O Sistema Educativo tem, pois, por missão explícita ou implícita, preparar cada um 
para este papel social: conviver e saber trabalhar em conjunto. Nas sociedades complexas 
actuais, a participação em projectos comuns ultrapassa em muito a ordem do político em 
sentido estrito. É de facto, no dia-a-dia, na sua actividade profissional, cultural, associativa, de 
consumidor, que cada membro da colectividade é chamado a assumir as suas 
responsabilidades em relação aos outros. Há, pois, que preparar cada pessoa para esta 
participação, mostrando-lhe os seus direitos e deveres, mas também desenvolvendo as suas 
competências sociais e estimulando o trabalho em equipa, na escola. Nesse sentido, 
Mendonça (2002, citado por Santos, 2007: 43) alerta que “(…) aprender a aprender integra a 
emergência de um novo paradigma em educação (…)” 
 Convocamos Faure (1972) que no relatório para a UNESCO, por ele coordenado, 
evidencia a importância de aprender a aprender no contexto da educação permanente e a 
cidade educativa: “(…) o indivíduo deve ser ensinado a “aprender a aprender”; é nela que se 
fundamenta a construção do indivíduo (aprender a ser).” Pensamos que esta necessidade de 
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“aprender a aprender” adquire uma primordial importância no crescimento dos indivíduos e 
na evolução da sociedade. A educação não formal e a educação ao longo da vida proporciona 
aos indivíduos construir os seus próprios conhecimentos que, a cada momento, se impõem 
como fundamentais para o desempenho de competências para as quais não estavam 
preparados. Este “aprender a aprender” beneficia os indivíduos na medida em que os torna 
aptos a aprender de forma autónoma.  
 Reconhecemos a partir da nossa prática educativa que a diferentes perfis cognitivos 
correspondem modos diversos de aprendizagem. Cabe ao professor(a) ajudar cada um dos 
seus alunos(as) a descobrir a forma que melhor se adeque às suas capacidades para construir 
eficaz e eficientemente os conhecimentos contemplados nos conteúdos programáticos em 
causa. 
Considerações finais da parte teórica 
O resultado da nossa pesquisa bibliográfica, no que concerne à problemática em 
estudo, reforça a pertinência da nossa investigação. As instituições escolares, actualmente, 
enfrentam desafios enormes e têm necessariamente que enveredar por caminhos cada vez 
mais inovadores, a nível das práticas pedagógicas.  
Vimos como a escola, ainda, é uma realidade que não se coaduna com as exigências 
de uma sociedade globalizante cada vez mais complexa e que apela à intervenção, em 
interacção com todos os agentes sociais, para a gestão e preservação dos vários patrimónios. 
Houve oportunidade de verificar que o trabalho colaborativo é um caminho bastante 
adequado ao desenvolvimento de uma atitude crítica, reflexiva e globalizante, de professores, 
alunos e dos restantes intervenientes no processo educativo, todos eles confrontados com uma 
realidade cada vez mais complexa. Todavia, nem sempre é entendido correctamente; por 
vezes, esta designação é atribuída a dinâmicas de trabalho em grupo que não constituem 
verdadeiro trabalho colaborativo. Tivemos já, neste nosso enquadramento conceptual, 
oportunidade de distinguir os conceitos de colaboração e cooperação e pudemos constatar que 
se trata de conceitos bem distintos, quer no sentido etimológico da palavra, quer em termos 
semânticos.  
O processo de mudança na escola só se pode verdadeiramente efectivar pelo 
contributo de todos os intervenientes pois, quando a escola é entendida como um todo, a 
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colaboração entre os mesmos permite obter respostas mais eficazes. Se se insistir em trabalhar 
de forma isolada e individual esse processo será, com certeza, mais lento, senão, impossível. 
A influência da liderança exercida pelo(a) director(a) e pela sua equipa directiva pode 
concorrer para o processo de mudança, criando redes de contacto entre todos elementos da 
comunidade, no intuito de criar relações de proximidade que facilitem e promovam o 
envolvimento em torno desse processo dinâmico e complexo.  
Defendemos o trabalho colaborativo como meio de rentabilização das acções em prol 
do sucesso e da eficácia do processo educativo; o mesmo será dizer em prol de uma 
aprendizagem mais implicada e motivada. A situação actual, relativa à formação, em 
Portugal, de mega agrupamentos, não inspira nos docentes muito optimismo e confiança, 
dificultando, assim, a implementação de dinâmicas de trabalho colaborativo; ao que se 
acrescenta o problema da dimensão das estruturas pedagógicas de coordenação, pelo elevado 
número de elementos que as compõem que, como tivemos oportunidade de evidenciar, 
dificultam o compromisso mútuo e a aprendizagem partilhada. Torna-se difícil assumir 
responsabilidades conjuntas quando as relações que se estabelecem são esporádicas, pouco 
consistentes, assentes na lógica do decreto, que impõe que se cumpra sem que haja 
necessariamente diálogo e entendimento.  
Vivemos um momento especial. Por um lado, a desmotivação e a incredibilidade e, 
por outro, o/a sentimento/necessidade de os docentes se unirem, em interacção, em defesa de 
um ensino público de qualidade. Na criatividade, na (re)construção, na (re)indução por 
contextos, poderá estar o mote propulsor de relações que, assentes na partilha e na reflexão 
conjunta, lhes sirvam de  motivações. A colaboração entre docentes surge como uma das 
hipóteses de resposta ao desafio de promover essas relações e, também, a (re)construção da 
competitividade subjacente à colaboração. Uma competitividade sadia que vise a superação 
das potencialidades de cada um e não a disputa que, socialmente, lhe é atribuída. 
Um mundo cada vez mais complexo exige novas/mais soluções para novos, mais 
difíceis e mais numerosos problemas, que se impõem como desafios para os quais nem 
sempre se está preparado. As políticas educativas criadas com fins puramente economicistas 
nem sempre atentam à necessidade de cada cidadão em formação; neste contexto, agudizam 
as desigualdades sociais, colocando em risco a concretização dos direitos fundamentais do ser 
humano; um ser humano que, pela sua essência, é incapaz de se realizar, pessoal e 
profissionalmente, sem a interação com o outro e num plano em que a equidade não seja 
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mantida. O trabalho dos docentes assume-se como garante dessa equidade, assegurando a 
prestação de uma serviço público de qualidade, através do desenvolvimento de estratégias e 
de mecanismos capazes de atrair alunos/clientes para serem preparados para intervir como 
cidadãos activos, interventivos, na construção da sociedade.  
A negociação e a reflexão conjunta de todos os actores educativos pode ser o ponto de 
partida e, simultaneamente, um ponto de equilíbrio no que diz respeito ao compromisso, à 
participação e à condução da responsabilidade colectiva e interactiva; a responsabilidade de 
salvaguardar os direitos e os deveres dos cidadãos previstos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Um ideal comum a atingir por todos os povos e nações. Cabe aos 
professores promover essa consciencialização. 
 Questionámo-nos sobre as perspectivas que se podem vislumbrar no actual contexto 
político-económico-social actual, no que respeita o rumo que a educação está a tomar, e, 
simultaneamente, entendemos que no trabalho colaborativo, entre docentes/professores, se 
poderá encontrar o caminho no sentido de uma possível resposta. Entendemos que este tipo de 
trabalho poderá permitir aos professores a união de esforços necessária para resistir aos 
constrangimentos a que estão sujeitos e à destruição da escola pública. Começamos a sentir 
que sozinhos pouco ou nada conseguimos. 
O que se entende verdadeiramente por trabalho colaborativo e, sobretudo, o que 
entendem os docentes por trabalho colaborativo na escola, são algumas das questões que 
pretendemos clarificar, com a nossa investigação empírica. Pensamos ser importante, como 
ponto de partida para esta clarificação, desconstruir juízos, percepções, noções que a classe 
docente tem deste tipo de trabalho.  
Os discursos contidos nos actuais preâmbulos dos normativos que são emanados pelo 
ministério da educação, como também já evidenciámos no capítulo quatro, fazem 
constantemente apelo ao trabalho colaborativo e conferem-lhe enorme relevância como 
estratégia de melhoria das práticas pedagógicas, em particular, e do nosso sistema educativo, 
na generalidade. Procuraremos verificar a implicação destas intenções na prática. No entanto, 
pela nossa experiência no dia-a-dia enquanto docente, assistimos a uma enorme contradição 
entre as intenções proclamadas pelo ministério e as que são possíveis na prática. À escola não 
são fornecidos os recursos e os meios necessários para concretizar essas intenções. 
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Foi oportuno ver como a atitude aprender a aprender, própria do paradigma que hoje 
invade o mundo da educação, leva a que a escola se sinta constrangida a preparar alunos para 
o desenvolvimento de competências que os tornem capazes de intervir à escala mundial. O 
mundo já não é aquele mosaico de países com as fronteiras rígidas do passado. Evidenciámos 
que esta nova forma de organização social penetra em todos os níveis da sociedade e é 
difundida em todo o mundo. Cabe à escola preparar os alunos para uma aprendizagem 
autónoma que lhes proporcione a construção de conhecimentos capazes de desenvolver neles 
as competências necessárias à intervenção a diferentes escalas. 
A escola como organização deve ser capaz de se transformar numa estrutura cada vez 
mais coesa e eficaz, permitindo, aos intervenientes que dela fazem parte, adquirirem 
aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda a vida, serão, de algum modo, para cada 
indivíduo os quatro pilares do conhecimento: aprender a aprender, aprender a fazer para 
poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos para se poder participar e 
cooperar com o(s) outro(s) em todas as actividades humanas e, finalmente, aprender a ser, o 
que é essencial e fundamenta as três restantes. Neste contexto, o trabalho colaborativo torna-
se cada vez mais pertinente como estratégia de ensino-aprendizagem.  
Neste sentido, ressaltamos a importância da inteligência emocional como factor 
canalizador das energias, geradas pelas situações de stress e conflito, para a resolução de 
problemas e busca de alternativas. O estímulo ao trabalho colaborativo pode residir 
precisamente nessa resolução e busca, desde que as situações de stress e conflito sejam 
geridas de forma positiva. Na nossa opinião, o cultivo de inteligências relacionais constitui-se 
numa mais-valia, na transformação das emoções negativas em positivas, de modo a podermos 
ultrapassar os condicionalismos e constrangimentos que se impõem, na actualidade, em 
contexto escolar. 
As condições organizacionais e estruturais dependem da liderança exercida pelo gestor 
e, neste momento, essa liderança deve constituir-se dimensão da acção humana em prol da 
eficácia organizacional. Salientámos, também, a capacidade de promoção e a utilização das 
TIC na escola, de modo a potenciar as vantagens das práticas colaborativas. 
Tivemos, ainda, a oportunidade de ver que ao gestor, cabe o papel de dar uma resposta 
positiva na criação de condições favoráveis ao desenvolvimento do trabalho colaborativo, 
cada vez mais pertinente como estratégia de produção de conhecimento, em educação. Ele 
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alcança-se através da discussão, da reflexão e da partilha de informação em torno de um tema; 
esbatem-se as dúvidas e chega-se à aprendizagem colectiva sem desprestigiar a construção do 
conhecimento individual.  
Evidenciámos que tornam-se necessários líderes que canalizem as energias positivas 
da sua equipa, para a criação de comunidades de aprendizagem colaborativa, de modo a 
fazerem emergir verdadeiras situações de aprendizagem que possam conduzir ao sucesso 
educativo e à melhoria da sua qualidade. 
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Parte 2: Enquadramento Empírico 
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“A metodologia da investigação pressupõe ao mesmo 
tempo um processo racional e um conjunto de técnicas ou 
de meios que permitem realizar a investigação” (Fortin, 
2009: 19). 
A investigação pode ser considerada um processo que permite obter conhecimentos e 
que depende da teoria. Coutinho (2011: 22) refere que: “(…) a ‘metodologia’ tem sempre um 
sentido mais amplo que o ‘método’, porque questiona o que está por trás, os fundamentos dos 
métodos, as filosofias que lhe estão subjacentes (…)” Este questionamento pode influenciar 
as opções do investigador, levando a optar por uma das duas orientações distintas que se 
abrem e que estão subjacentes aos fundamentos filosóficos, influenciados pelo modo de 
perceber e conceber a realidade, pela ciência e pela essência humana. Referimo-nos ao 
paradigma da metodologia quantitativa e ao paradigma da metodologia qualitativa. O 
primeiro apoiado numa filosofia de cariz positivista e o segundo numa filosofia naturalista. 
Coutinho (2011: 24) enfatiza que a perspectiva quantitativa, do ponto de vista 
metodológico, “(…) alicerça-se num modelo hipotético-dedutivo, partindo o investigador do 
postulado de que os problemas sociais têm soluções objectivas (…)” Enquanto que a 
perspectiva qualitativa se apoia no método indutivo, onde o investigador tenta compreender o 
fenómeno a partir da recolha dos dados e do levantamento de questões. O desenrolar destes 
dois tipos de investigação processa-se, de certo modo, ao contrário. O esquema seguinte 
representa o desenrolar desses dois processos de investigação. 
Metodologia de cariz quantitativo 
 
Teoria a testar 
Problemas e hipóteses 
derivados da teoria 
Conceitos e variáveis operacionalizados 
a partir da teoria 
Recolha de dados que 
confirmem a teoria 
 
Metodologia de cariz qualitativo 
 




Formar categorias de 
dados 
Busca de teorias Construção da teoria 
Figura 14: Processo de investigação quantitativa versus qualitativa (adaptado de Coutinho 2011: 26) 
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Na qualidade de investigadora e de profissional da educação, é nossa intenção 
desenvolver uma abordagem metodológica de cariz qualitativo, pois esta tem vindo a afirmar-
se de relevante importância e é 
“(…) eficaz na investigação de crises educativas, porque as partes envolvidas estão 
frequentemente tão absorvidas pela situação imediata que não são capazes de se distanciar e 
compreender as diferenças no modo como os problemas são percebidos pelos outros” (Bogdan 
& Biklen, 1994: 283). 
No nosso estudo, consideramos mais adequado desenvolver este tipo de metodologia 
dado que o objecto de estudo é uma realidade concreta, específica e única. Pretendemos obter 
dados descritivos que nos permitam compreender as dinâmicas de trabalho, naquele contexto, 
e se as condições existentes podem propiciar a implementação e dinamização do trabalho 
colaborativo.  
Este capítulo será desenvolvido com base numa estrutura que compreenderá três 
pontos:  
- o ponto um, onde apresentamos ‘A Etnografia: Características e objectivos 
do estudo etnográfico’;  
- o ponto dois, ‘O Estudo de caso’, com os subpontos ‘Características e 
objectivos do estudo de caso’; ‘Vantagens e desvantagens do estudo de 
caso’ e ‘Etapas e técnicas da investigação no estudo de caso (a observação, 
o questionário, a entrevista, a análise de documentos e a análise de 
conteúdo).  
A pesquisa, que nos propomos desenvolver, tem como finalidade compreender um 
fenómeno de natureza educacional: o estudo do comportamento dos docentes, numa escola 
do 3º Ciclo e Secundário, no que concerne às suas práticas de actuação, enquanto actores 
corresponsáveis pelo processo ensino-aprendizagem, focalizando-nos na problemática do 
trabalho colaborativo e na da liderança das escolas. Neste contexto, ao considerarmos que a 
importância do processo se sobrepõe à do produto, o nosso estudo será baseado numa análise 
qualitativa e interpretativa, facto que nos levou a optar por uma investigação etnográfica e, 
simultaneamente, pelo estudo de caso. Por considerarmos que a etnografia nos remete para a 
compreensão de um fenómeno de natureza humana, contextualizado no meio e no estilo de 
vida dos envolvidos e por percebermos a sua íntima relação com o estudo de caso, tentaremos 
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encontrar as significações e o sentido do nosso objecto de estudo: o comportamento dos 
docentes no desempenho das práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto da escola por 
nós estudada. 
Reiteramos as palavras de Álvarez Núñez (2010: 229):  
“(…) si queremos obtener una comprensión amplia y precisa del funcionamiento de cada 
escuela, que pueda facilitarnos una corrección adecuada de sus disfunciones estructurales y 
organizativas, necesitamos una atención y un estudio específico, adaptado a cada caso 
concreto. De ahí la importancia de investigaciones de tipo Etnográfico e Interpretativo, que nos 
permitan analizar y comprender, en profundidad, como funcionan realmente las escuelas en su 
realidad cotidiana.” 
Numa primeira fase, procederemos a algumas considerações sobre a natureza da 
investigação qualitativa. Seguidamente, abordaremos as características da etnografia e de que 
modo este tipo de investigação partilha das características e objectivos do estudo de caso. 
Identificaremos os diferentes tipos de estudo de caso, as etapas e técnicas da investigação a 
eles inerentes e, ainda, as suas vantagens e desvantagens. 
A nossa investigação será desenvolvida, recorrendo à pesquisa de opinião de diversos 
autores, no âmbito da investigação qualitativa, em geral, e da etnografia e do estudo de caso, 
em particular. Daremos especial destaque a determinados autores, nomeadamente: Bardin 
(2011), Biklen (1994), Bogdan (1994), Coutinho (2011), Fortin (2009), Stake (2009), Yin 
(1994), entre outros. 
A investigação qualitativa tem sido utilizada, com bastante frequência, em estudos 
relacionados com a compreensão da vida humana em grupos, no domínio da sociologia, 
antropologia, psicologia, entre outros, das ciências sociais e humanas. Esta abordagem tem 
adquirido diferentes significados ao longo da evolução do pensamento científico, mas 
podemos dizer que, enquanto definição genérica, abrange estudos nos quais o observador se 
localiza no mundo, constituindo-se portanto, num enfoque naturalístico e interpretativo da 
realidade (Denzin & Lincoln, 2000). 
A investigação qualitativa, segundo Bogdan e Biklen (1994), surgiu no final do século 
XIX e início do século XX, atingindo o seu apogeu nas décadas de 1960 e 1970 por via de 
novos estudos e sua divulgação. Para Ludke e André (1986), a pesquisa qualitativa pode 
assumir várias formas, destacando-se, principalmente, a pesquisa etnográfica e o estudo de 
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caso. Ambas têm ganho muita aceitação e credibilidade na área da educação, mais 
precisamente para investigar questões relacionadas com a escola.  
Nas duas últimas décadas, assistiu-se a uma utilização crescente de abordagens de 
natureza qualitativa na investigação em Educação. A investigação qualitativa tem na sua 
essência, segundo Bogdan e Biklen (1994), cinco características:  
- a fonte directa dos dados é o ambiente natural e o investigador é o principal 
agente na recolha desses mesmos dados;  
- os dados que o investigador recolhe são essencialmente de carácter 
descritivo; 
- os investigadores que utilizam metodologias qualitativas interessam-se 
mais pelo processo em si do que propriamente pelos resultados;  
- a análise dos dados é feita de forma indutiva; e  
- o investigador interessa-se, acima de tudo, por tentar compreender o 
significado que os participantes atribuem às suas experiências.  
Ainda, segundo os mesmos autores, na investigação qualitativa em educação, o 
investigador comporta-se mais de acordo com o viajante que não planeia do que com aquele 
que o faz meticulosamente. Enquanto a investigação quantitativa utiliza dados de natureza 
numérica que lhe permitem provar relações entre variáveis, a investigação qualitativa utiliza 
principalmente metodologias que possam viabilizar a observação e consequente descrição de 
situações e comportamentos que lhe permitirão compreender o modo de pensar dos 
intervenientes da situação seleccionada para estudo. 
Para Merriam (1998), nas metodologias qualitativas, os intervenientes da investigação 
não são reduzidos a variáveis isoladas mas vistos como parte de um todo no seu contexto 
natural. É de salientar que, ao reduzir as pessoas a dados estatísticos, há determinadas 
características do comportamento humano que são ignoradas. A mesma autora refere que, 
para se conhecer melhor os seres humanos, a nível do seu pensamento, convém utilizar, para 
esse fim, dados descritivos, derivados dos registos e anotações pessoais de comportamentos 
observados. Os dados de natureza qualitativa são obtidos num contexto natural, com base nas 
descrições que o investigador vai processando. Os dados de cariz quantitativo são 
mensuráveis.  
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Bogdan e Taylor (1986) referem que, nos métodos qualitativos, o investigador deve 
estar completamente envolvido no campo de acção dos investigados, uma vez que, na sua 
essência, este método de investigação baseia-se principalmente em conversar, ouvir e permitir 
a expressão livre dos participantes. Na mesma linha de pensamento, estes autores dizem que a 
investigação qualitativa, por permitir a subjectividade do investigador na procura do 
conhecimento, implica que exista uma maior diversificação nos procedimentos metodológicos 
utilizados na investigação.  
Fortin (2009: 290) refere que um “(...) dos objectivos essenciais da investigação 
qualitativa é compreender melhor os factos ou os fenómenos sociais ainda mal elucidados.” 
Nesta perspectiva, pensamos tornar-se pertinente utilizar nesta investigação o método de 
estudo etnográfico e o estudo de caso, pois consideramos que o objectivo que nos propomos 
atingir –compreender um fenómeno de natureza humana– que se desenrola num contexto 
escolar específico, onde interagem pessoas com crenças, culturas, valores, ideologias, 
distintas e que, pelas suas características intrínsecas, se revela um caso particular e único. A 
nossa investigação enquadra-se, pois, nestes dois métodos de investigação qualitativa. 
Para a nossa investigação optámos pela metodologia qualitativa uma vez que o objecto 
do estudo é uma realidade específica, concreta, no âmbito da educação –uma escola–. 
Interessa-nos compreender essa realidade, sobretudo, através da interpretação dos significados 
que os intervenientes conferem às acções. Com este tipo de metodologia temos a 
possibilidade de investigar um ambiente natural relativo ao qual recolhemos dados de cariz 
descritivo e onde assumimos o papel principal como investigadores. A investigação 
etnográfica e o estudo de caso, como formas de pesquisa qualitativa, permitem-nos a 
compreensão do processo, que é o que pretendemos. 
A abordagem que pretendemos fazer, no nosso estudo, identifica-se, precisamente, 
com as caraterísticas supracitadas. Através da indução vamos atingindo, a par e passo, a 
compreensão do fenómeno. Esta análise processual e sistemática desemboca na compreensão 
de uma realidade como um todo. Na nossa óptica, apesar dos significados das acções não 
serem quantificados, podemos no entanto recorrer a um tratamento quantitativo de alguns dos 
dados recolhidos, com vista a uma apresentação e análise dos resultados mais sistematizada. 
Não procuramos uma relação rígida e directa entre as variáveis mas sim uma possível 
interrelação, entre as mesmas, no sentido de comprovarmos as inferências que vamos 
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traçando. Não nos interessa o comportamento de uma variável isolada mas sim a sua 
implicação num todo. 
Os comportamentos e a forma de pensar dos intervenientes do contexto que 
estudamos, dada a sua natureza, não podem ser quantificados, pois não são mensuráveis, e 
quando se tenta essa quantificação há situações/comportamentos que são ignorados, 
nomeadamente, os que dizem respeito aos sentimentos e percepções dos sujeitos 
intervenientes. Daí  a necessidade duma análise descritiva. 
Assim, no âmbito da investigação qualitativa, recorremos à utilização de diversos 
instrumentos de recolha de dados, a saber: a observação, inquéritos, entrevistas, conversas 
informais e análise de documentos. Estes instrumentos permitem obter resultados através da 
descrição dos comportamentos, das percepções e das formas de pensar dos intervenientes. A 
expressão livre dos participantes é captada pelo investigador que, ao fazer parte do ambiente a 
investigar, a vai registando, directa ou indirectamente. 
1 A Etnografia: Características e objectivos do estudo etnográfico 
Ao consultarmos o dicionário da língua portuguesa, aparece-nos o significado de 
etnografia como sendo “(...) o estudo descritivo das instituições e dos factos da civilização 
dos diversos povos ou etnias.” Etnografia “(...) do gr. éthnos, «povo» + grápho, «descrever» + 
ia.”  
Entendemos que os estudos etnográficos se adequam à investigação em contextos 
educativos. Segundo Afonso (2005: 64), eles “(...) caracterizam-se por centrarem o foco da 
investigação na exploração da natureza de fenómenos sociais específicos, em vez de 
procurarem testar hipóteses a seu respeito.”  
Quando partimos para o estudo de um fenómeno do âmbito da dinâmica das 
organizações escolares, tendo em conta que se trata de um tipo de organização muito 
específica pelas suas características intrínsecas, como já tivemos oportunidade de evidenciar, 
não pretendemos obter generalizações ou ‘receitas’ que possam ser aplicadas a todo o 
universo das instituições educativas. Pretendemos, sim, compreender aquela realidade 
específica, constituída por elementos que a compõem e que se inter-relacionam com base nas 
suas crenças, valores, expectativas, …; segundo regras e ‘estilo’ da própria instituição; num 
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ambiente também ele peculiar, equilibrado pelas pressões internas e externas do conjunto dos 
diferentes actores que interagem nesse contexto.  
Os estudos etnográficos, aplicam-se sobretudo em pesquisas que abrangem um 
reduzido número de casos, ou até mesmo, um único caso. Pretende-se um estudo detalhado e 
aprofundado daquela realidade específica e única. Afonso (2005: 64) considera que “(...) esta 
abordagem aprofundada implica uma intenção de interpretação explícita dos significados da 
acção dos actores sociais, nos contextos específicos abrangidos pelo estudo.” 
Segundo Fortin (2009: 37): “A investigação etnográfica é uma abordagem sistemática 
que visa observar, descrever e analisar no terreno o género de vida de uma cultura ou de uma 
subcultura.” Ao pretendermos compreender as características da dinâmica do trabalho dos 
docentes e como a mesma se reflecte nos resultados dos alunos, no grau de satisfação dos 
intervenientes e na motivação dos mesmos, não podemos deixar de considerar o contexto 
sócio-cultural e as variáveis relativas ao ambiente, em que a acção de desenvolve. 
O investigador em educação, quando estuda uma realidade da qual faz parte, seja a 
escola onde trabalha, seja uma outra, ou, ainda, um conjunto de escolas de um ou vários 
contextos, torna-se parte integrante desse objecto de estudo. O investigador exerce um papel 
activo na investigação qualitativa, ao observar o comportamento dos participantes também 
interage com os mesmos. Neste sentido, o investigador, ao manter uma presença prolongada 
no contexto da sua investigação, porque faz parte dele, adopta uma observação participante, 
sendo a “gestão desta presença no terreno, e das interacções com os actores” uma das 
questões mais delicadas da abordagem etnográfica (Afonso, 2005: 65). 
Uma das particularidades do estudo etnográfico é que os dados vão sendo analisados à 
medida que são recolhidos: “(...) procura-se extrair a significação dos símbolos culturais 
presentes nos discursos dos participantes. Começa-se por procurar domínios, categorias e 
subcategorias (…)” (Fortin, 2009: 302). O investigador pode, a cada momento, estabelecer 
relações de sentido a partir das informações fornecidas pelos participantes e através da sua 
própria interpretação, tendo em conta as percepções do outro e as de si próprio se estivesse no 
lugar do outro; pode reformular as questões estruturais com o objectivo de obter mais 
elementos que lhe permitam compreender o fenómeno, no seu contexto. 
Álvarez Núñez (2007: 247) refere que, no estudo das organizações escolares, 
“tampoco se plantea la idea de obtener leyes y principios válidos para toda clase de 
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instituciones sino que pretenden construir un conocimiento más contextualizado que sirva 
para explicar con detalle y profundidad las características concretas de cada escuela 
estudiada.”  
Este mesmo autor, reiterando a importância da etnografia, no estudo das organizações 
educativas, acrescenta: 
“Realizando una investigación participativa de tipo etnográfico y un análisis cultural para 
llegar a captar y comprender realmente el significado de esos contenidos simbólicos que 
constituyen el soporte básico de toda realidad organizativa. Recogiendo no sólo los hechos sino 
las percepciones y significados que los miembros de la organización le atribuyen a éstos” 
(Álvarez Núñez, 2007: 247-248). 
Entendemos, que a investigação etnográfica se adequa ao nosso estudo, pois os 
contextos educativos são constituídos por intervenientes culturalmente diferentes e que 
atribuem significados distintos, marcados por representações simbólicas, às acções. Estas 
desenrolam-se nas organizações e manifestam-se das mais diversas formas. Há que captar e 
interpretar o verdadeiro significado dos comportamentos e/ou acções. 
Num estudo etnográfico, os dados são sobretudo recolhidos com a ajuda de “(...) 
observações, de observação participante e de entrevistas (…)” (Fortin, 2009: 37), bem como 
de outros instrumentos que permitam ao investigador captar uma visão alargada e 
aprofundada relativa àquele contexto sócio-cultural. As fotografias, as conversas informais, as 
gravações em áudio e vídeo, os registos num diário de bordo são exemplos dos instrumentos 
referidos. Alguns destes instrumentos permitem que o observador recolha os dados, sem haver 
interacção; outros, porém, necessariamente implicam interacção. 
Afonso (2005: 66) sistematiza no quadro 14 o contínuo da observação participante no 
terreno, expondo quatro situações, tendo em conta o grau e tipo de envolvimento do 
investigador relativamente ao contexto da investigação. 
(--) _____________ (-) _____________ (+) _____________ (++) 
1. (--) presença e observação no terreno sem interacção com os actores 
2. (-) presença e interacção reactiva com os actores para boa gestão do estatuto de observador 
3. (+) presença e atitude pró-activa na interacção com os actores para recolha de informação 
4. (++) presença no terreno com o estatuto de actor envolvido no processo em estudo 
Quadro 14: O contínuo da observação participante no terreno (Afonso, 2005: 66) 
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Embora, todas estas posições possam ser assumidas pelo investigador, a mais 
frequente, num estudo etnográfico, é a identificada em 3. Enfatizamos que a presença e 
atitude pró-activa do investigador na interacção com os actores permite-lhe não só recolher a 
informação que lhe é dada naturalmente mas, também, provocar a ocorrência de situações em 
que seja possível observar manifestações de sentimentos, percepções espontâneas. Ou seja, o 
investigador pode criar cenários e condições em que os actores se manifestem ‘para lá’ das 
suas rotinas diárias, muitas vezes, mascaradas por uma aparente funcionalidade formal.  
No nosso trabalho se investigação, pelo facto de investigarmos uma realidade da qual 
não fazemos parte integrante, posicionamo-nos em 4 –presença no terreno com o estatuto de 
actor envolvido no processo em estudo–. 
No entanto, quando o investigador pretende recolher mais informação para 
complementar a que obteve com as observações ou com outros métodos de recolha de dados 
e, assim, melhor compreender a situação, desenvolve uma interacção reactiva com os actores. 
Esta, também, bastante útil  para recolher informações que se pretendam. De outro modo seria 
muito difícil, pelo tempo que implicaria.  
Afonso (2005: 66) acrescenta: “Nos estudos conduzidos em contextos organizacionais, 
a pesquisa associa a observação das interacções com conversas informais individuais ou em 
grupo e com recolha ocasional de documentos.” 
Entendemos que as conversas informais também constituem um precioso 
instrumento de recolha de dados, quando associado a outros. Através dos contactos que são 
estabelecidos num registo informal, o investigador tem a possibilidade de, por um lado, 
confirmar, ou não, inferências já realizadas e, por outro, observar situações/comportamentos 
que ainda não tinha observado/percebido. Nestas conversas, os intervenientes não 
sentem/percebem que estão a ser observados e por isso agem com mais naturalidade. Esta é 
fundamental para a captação de informação mais verídica/autêntica. Pode constituir uma 
prova, no caso de dúvida, acerca de qualquer inferência.  
Atkinson e Hammersley (1994) consideram que a variação da participação dos 
membros de uma organizaçao assume um carácter multidimensional e identificam quatro 
dimensões que estão relacionadas com: 
- a identificação do investigador; 
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- o conhecimento que se tem do investigador e do contexto institucional da 
sua investigação; 
- o tipo de actividades em que o investigador se envolve, ou não, durante o 
trabalho de campo; 
- a orientação do trabalho do investigador. 
Relativamente à primeira dimensão, o investigador é chamado a reflectir sobre a 
influência que esta variável pode ter na interacção com os intervenientes, se é conhecido ou 
não dos mesmos e o grau de confiança que lhes oferece; na segunda, deve-se atender à 
natureza/características/estatuto do investigador, pois pode interferir no tipo de percepções e 
também atender à diversidade de situações que se desenvolvem naquele contexto específico; 
na terceira, as opções que o investigador toma relativamente às actividades em que resolve 
envolver-se provocam, inevitavelmente, impacto que reflecte o seu posicionamento em 
relação ao grupo ou categoria dos intervenientes e afecta o nível de implicação destes; por 
fim, tendo em conta a quarta dimensão, é importante que se perceba se o investigador adopta 
conscientemente uma posição de insider ou de outsider relativamente ao contexto da 
investigação, facto que pode condicionar a natureza das interpretações. Se o investigador faz 
parte integrante do contexto, as suas percepções estão condicionadas pelo seu envolvimento 
com os intervenientes, mesmo que tente ser o mais isento possível. 
Mais adiante, aquando da abordagem das etapas de investigação em estudo de caso, 
faremos uma descrição mais pormenorizada, de cada uma destas etapas que lhes são comuns.  
As vantagens e desvantagens de um estudo etnográfico não podem ser elencadas de 
forma linear. Consideramos relevante, quando identificamos o nosso objecto de estudo, a 
análise da pertinência de um estudo etnográfico da envolvência da problemática que nos 
propomos investigar e indagar, questionando-nos de que modo esta abordagem poderá 
contribuir para o alcance da compreensão do fenómeno em causa.   
Apesar da relevância que se tem conferido, nas últimas décadas, à etnografia no 
estudo de fenómenos de natureza social e humana, nem todos precisam deste tipo de 
abordagem. No entanto, pensamos que o estudo de fenómenos de natureza educacional muito 
tem a ganhar com este tipo de método de investigação. Trata-se de um campo de investigação, 
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onde as interacções entre os intervenientes não podem ser compreendidas à margem do 
contexto sociocultural e geográfico onde o mesmo se desenrola.  
Coutinho (2011: 304), apoiada em algumas ideias defendidas por Punch e Creswell, 
elenca seis pressupostos básicos na investigação etnográfica: 
“1. O investigador assume que os significados culturais do grupo são cruciais para 
compreender as suas acções (comportamentos) e busca descobrir esses significados; 
2. O investigador é sensível às significações que tais comportamentos têm para os sujeitos 
envolvidos no estudo (insider perspective); 
3. O grupo é estudado sempre no contexto natural, e o investigador insere-se naturalmente 
nesse mesmo contexto; 
4. O plano de investigação não se estrutura à partida, antes evolve do contexto da sua 
implementação: embora possam haver questões prévias, elas serão sempre muito gerais e 
desenvolvidas no terreno; 
5. A recolha de dados pode processar-se de múltiplas formas, sem restrições, embora o 
trabalho de campo seja sempre uma constante: observações, entrevistas, relatos de vida, 
diários, gravações áudio e vídeo, até às chamadas ‘vozes dos nativos’, tudo é importante em 
etnografia; 
6. A recolha de dados em etnografia prolonga-se geralmente no tempo, porque a realidade a 
analisar é complexa exigindo registos minuciosos que podem ocorrer repetidas vezes até se 
conhecerem as significações culturais ocultas.” 
Como podemos deduzir, trata-se de um estudo profundo e sistemático de uma 
realidade específica, em que o investigador tenta compreendê-la numa dupla perspectiva: a 
percepção que decorre da análise ‘de dentro’ e a que decorre da análise ‘de fora’. Não 
podemos ignorar o facto de que o investigador ao fazer parte da realidade que estuda, directa 
ou indirectamente, torna-se interveniente dessa mesma realidade e, portanto, objecto 
cognoscente no âmbito do seu estudo. A sua perspectiva contempla, inequivocamente, ambas 
as percepções. Quantas vezes o docente, no exercício de outros/novos cargos, olha para uma 
realidade, por exemplo, a dinâmica da sala de aula, com ‘outros olhos’, com outra percepção? 
e “Não só as pessoas que ocupam diferentes posições em determinada organização tendem a 
ter perspectivas diferentes, como também se verifica uma grande diversidade entre aqueles 
que ocupam posições semelhantes” (Bogdan & Biklen, 1994: 283). 
A etnografia permite ao investigador esses dois enfoques, esses dois pontos de vista, 
dos quais resultam interpretações mais amplas e complexas que, apesar de aparentemente 
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subjectivas, se revestem de extrema utilidade científica, para a compreensão dos fenómenos 
de natureza educacional, sobretudo quando se utilizam múltiplas fontes de recolha de dados 
que, através da triangulação dos mesmos, permitem que se atinjam verdadeiras significações. 
Alguns ‘inconvenientes’ deste processo sistemático residem no facto de este exigir do 
investigador um esforço duplo e crescente. O investigador interroga-se constantemente, torna-
se reflexivo, observa-se como agente educativo e surgem, por vezes, mais incertezas sobre si 
próprio. O investigador é, também, chamado a desenvolver inúmeras competências que lhe 
facilitem o trabalho, nomeadamente, as da comunicação, como por exemplo, ser capaz de 
criar empatia com os seus interlocutores, criar laços, saber distanciar-se, evitar ou aproveitar 
as situações de conflito para daí tirar ilações, ser versátil na adaptação às diferentes culturas.  
O estudo etnográfico também exige paciência e carácter metódico, “(…) os dados são 
analisados à medida que vão sendo recolhidos.” Essa análise é feita por etapas onde se 
procura “(…) extrair a significação dos símbolos culturais (…)” e “(…) domínios, categorias 
e subcategorias a partir dos dados recolhidos” (Fortin, 2009: 302). 
Pensamos que uma outra desvantagem da investigação etnográfica reside no facto de 
se impor o recurso a fontes múltiplas de dados e à utilização de diversos instrumentos de 
recolha. Os dados, ao resultarem da descrição dos comportamentos/situações/acções dos 
intervenientes, podem ser falseados pelas próprias percepções, valores, crenças, sentimentos, 
juízos preconcebidos do investigador. A este é exigido um distanciamento, uma atitude 
reflexiva, ‘fria’ e isenta que lhe permita ‘olhar’ e ‘ver’ o mais objectivamente possível. Daí o 
uso de vários instrumentos. Os dados recolhidos ao serem comparados, confrontados, apoiam 
ou deitam por terra presumidas conclusões.  
A triangulação dos dados, exigente e meticulosa, torna esta forma de investigação 
muito exaustiva quer, do ponto de vista metodológico quer, do ponto de vista emocional e 
físico. O investigador passa horas a ‘duvidar’. Estas dúvidas implicam constantes investidas, 
registos, reapreciações, comparações, etc. Exige da parte do investigador uma enorme 
resistência e perseverança para garantir a fiabilidade e a credibilidade ao seu estudo. 
Uma outra característica deste tipo de investigação é o facto de o investigador se 
deparar com mais do que uma investigação. Ou seja, ao pretender estudar uma realidade da 
qual faz parte integrante, ao reflectir sobre a mesma, inevitavelmente vai reflectir sobre si 
próprio, transformando-se em objecto cognoscente. Aprender a conhecer, (re)conhecer-se na 
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realidade que está a estudar e ao mesmo tempo aprender como aprende nesse processo, torna-
se, para algumas pessoas, uma árdua caminhada, que pode ser muito proveitosa para a própria 
formação e desenvolvimento profissional e pessoal. 
2 O Estudo de caso 
2.1 Características e objectivos do estudo de caso 
O estudo de caso consiste na observação detalhada de um contexto, ou de um 
indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico. Centra-se 
na natureza do objecto e na sua relação com o respectivo contexto. Trata-se de estudar o que é 
particular, específico e único. Como consequências pode ter a duração de um dia, ou até de 
um ano ou mais, exigindo a nossa concentração e o nosso envolvimento. Uma definição 
detalhada e abrangente pode encontrar-se no trabalho de Bassey (1999: 58): 
“Um estudo de caso em educação é uma pesquisa empírica conduzida numa situação 
circunscrita de espaço e de tempo, ou seja, é singular, centrada em facetas interessantes de uma 
actividade, programa, instituição ou sistema, em contextos naturais e respeitando as pessoas, 
com o objectivo de fundamentar juízos e decisões dos práticos, dos decisores políticos ou dos 
teóricos que trabalham com esse objectivo, possibilitando a exploração de aspectos relevantes, 
a formulação e verificação de explicações plausíveis sobre o que se encontrou, a construção de 
argumentos ou narrativas válidas, ou a sua relacionação com temas da literatura científica de 
referência.” 
O autor chama a atenção para a relevância do estudo de caso para a investigação de 
fenómenos educacionais. Consideramos esta forma de pesquisa adequada ao estudo dos 
contextos educativos. Na nossa investigação procuramos compreender uma realidade concreta 
–uma escola– focalizando-nos na liderança, na cultura e no trabalho colaborativo da mesma. 
A abordagem desta problemática implica que se estude a actuação/comportamentos dos vários 
agentes educativos, no que concerne aos aspectos relacionados com a temática. Por isso se 
torna tão pertinente o estudo de caso. O nosso intuito é procurar o que há de significativo e 
relevante, para a compreensão de este contexto escolar, tendo em mente a sua relação com os 
objectivos da nossa pesquisa. 
O estudo de caso constitui, pois, uma abordagem metodológica de investigação 
particularmente adequada, quando se pretende atingir a compreensão, exploração ou descrição 
de acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão simultaneamente envolvidos 
diversos factores. Yin (1994) afirma que esta abordagem se adapta à investigação em 
educação, quando o investigador é confrontado com situações complexas, de tal forma que 
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dificulta a identificação das variáveis consideradas importantes; quando o pesquisador 
procura respostas para o ‘como?’ e o ‘porquê?’; quando este procura encontrar interacções 
entre factores relevantes próprios dessa entidade; quando o objectivo é descrever ou analisar o 
fenómeno, a que se acede directamente, de uma forma profunda e global; quando o 
observador pretende apreender a dinâmica do fenómeno, do programa ou do processo. 
Assim, Yin (1994: 13) define ‘estudo de caso’ com base nas características do 
fenómeno em estudo e com base num conjunto de características associadas ao processo de 
recolha de dados e às estratégias de análise dos mesmos. Segundo este autor (1994: 23), “(...) 
o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno no seu ambiente 
natural, quando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são bem definidas (...) em que 
múltiplas fontes de evidência são usadas (…)” Yin (1994: 9) afirma ainda que “(...) é a 
estratégia de investigação mais adequada quando queremos saber o “como” e o “porquê” de 
acontecimentos actuais (contemporary) sobre os quais o investigador tem pouco ou nenhum 
controlo.” 
Efectivamente, é essa a nossa intenção, compreender o ‘como’ e o ‘porquê’. Como se 
carateriza o trabalho dos docentes, na escola em estudo, e compreender se o mesmo tem uma 
base colaborativa e constitui, ou não, uma estratégia conducente à melhoria das práticas 
pedagógicas e dos resultados dos alunos. 
Da mesma forma, Ponte (2006: 2) considera que o estudo de caso: 
“É uma investigação que se assume como particularística, isto é, que se debruça 
deliberadamente sobre uma situação específica que se supõe ser única ou especial, pelo menos 
em certos aspectos, procurando descobrir a que há nela de mais essencial e característico e, 
desse modo, contribuir para a compreensão global de um certo fenómeno de interesse.” 
De qualquer uma destas definições ressalta a especificidade do estudo de caso: 
natureza do objecto e não a incidência da investigação e o seu modo de operacionalizar. O 
que diferencia o estudo de caso, segundo Stake (2009: 18), de outros formatos metodológicos 
é o facto de se situar numa unidade ou ‘sistema integrado’. O objectivo de um estudo de caso 
é, pois, compreender a realidade em estudo e, ao mesmo tempo, desenvolver teorias mais 
genéricas a respeito do fenómeno observado (Fidel, 1992). Embora, no nosso caso, apenas 
pretendamos compreender as dinâmicas de trabalho entre docentes e se o trabalho 
colaborativo poderá constituir uma alternativa ao individualismo que caracteriza o trabalho 
dos professores, centrando-nos apenas na escola em estudo.   
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Gomez, Flores e Jimenez (1996: 99) sistematizam os vários objectivos ao referirem 
que o objectivo geral de um estudo de caso é: “(...) explorar, descrever, explicar, avaliar e/ou 
transformar”. Apropriando-nos das palavras destes autores, no nosso estudo pretendemos, 
sobretudo, explorar, descrever, explicar e avaliar o trabalho que se realiza entre docentes e se 
o mesmo se assume como trabalho colaborativo. Será esse o nosso principal objectivo, 
embora cientes que a transformação está implícita mas, neste estudo, procuramos centrar-nos 
nessas primeiras acções.  
Podemos ainda, tipificar diferentes abordagens no estudo de caso, tendo em conta as 
suas finalidades, as quais, segundo Bassey (cit in Afonso, 2005: 71) assumem três 
modalidades: 
“(…) (1) estudos de caso centrados numa narrativa (story-tell-ing) ou na descrição de um 
contexto (Picture-drawwing); (2) estudos de caso orientados para o desenvolvimento ou 
apuramento teórico (theory-seeking e theory-testing) conducente a previsões aproximativas 
(fuzzy preditions); (3) estudos de caso de avaliação destinados a fundamentar juízos sobre a 
qualidade de um programa, projecto, dispositivo organizacional, etc.” 
Uma outra tipologia é apontada por Stake (2009: 19) que identifica, à semelhança de 
Bassey, três modalidades de estudo de caso: intrínsecos; instrumentais e colectivos. O autor 
refere que estabelece “(…) a distinção entre estes três tipos de estudo de caso, não porque seja 
útil para dividir os estudos de caso por três categorias (muitas vezes não nos conseguimos 
decidir), mas porque os métodos a usar serão diferentes (…)” 
Na primeira modalidade, estudo de caso intrínseco, o que nos interessa é o carácter 
particular do caso, o estudo aprofundado de uma situação concreta no que a define como 
específica e única. Temos um interesse intrínseco no caso, precisamos de aprender sobre essa 
situação em particular, independentemente de, ao estudá-lo, aprendermos sobre um problema 
em geral. 
Relativamente à segunda modalidade, estudo de caso instrumental, já se pretende a 
compreensão global dum problema perplexo, “(…) e sentiremos que poderemos alcançar um 
conhecimento mais profundo se estudarmos um caso particular” (Stake, 2009: 19). A 
finalidade é a compreensão aprofundada do problema de investigação com o objectivo de se 
desenvolver uma teoria ou, de certo modo, chegar-se a uma generalização ou explicação 
genérica. 
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Nos estudos de caso colectivos, continua a dominar a perspectiva instrumental, mas 
existe a necessidade de multiplicar os contextos, estudar vários sujeitos, várias escolas, de 
modo a desenvolvermos teorias mais sólidas, generalizações mais abrangentes. 
Neste trabalho de investigação optamos por um estudo de caso intrínseco. Estudar 
profundamente uma realidade concreta, específica e única; uma escola básica e secundária. É 
nosso intuito compreender o problema por nós identificado, –as dificuldades dos professores 
trabalharem colaborativamente–, através da utilização dos vários instrumentos de recolha de 
dados.  
2.2 Vantagens e desvantagens dos estudos de caso 
O estudo de caso permite ao investigador apresentar uma perspectiva muito mais 
ampla, do fenómeno a estudar, do que a investigação quantitativa permite, nomeadamente 
através da apresentação de resultados numéricos, estatísticos. O investigador, munido da sua 
capacidade interpretativa, pode contar com a sua própria experiência educacional e com as 
suas vivências pessoais, no contexto em que o caso se desenrola. 
O investigador preocupa-se em transmitir uma imagem global do fenómeno de estudo, 
através da descrição desse mesmo fenómeno. Embora a descrição do objecto de estudo se 
caracterize por uma certa subjectividade, na medida em que resulta da interpretação pessoal 
do investigador, também poderá contribuir com as suas próprias interpretações, recorrendo à 
memória das suas próprias vivências e sua atitude reflexiva. 
O estudo de caso caracteriza-se pelo seu carácter natural e prático, procura retratar a 
realidade do fenómeno, que poderá ser educacional, na sua íntegra, sem recorrer aos métodos 
de investigação científica tradicionais. O investigador, ao fazer parte da realidade em estudo, 
está próximo dela e, naturalmente, reconhece-se nesse mesmo estudo. O relato dos resultados 
da sua investigação é feito de uma forma natural, um tanto informal, procurando, desta forma, 
um envolvimento com os intervenientes, de modo a que estes possam contribuir com as suas 
próprias interpretações, com vista à compreensão do ‘caso’.  
O investigador, num estudo de caso, apresenta os dados do estudo e da avaliação num 
discurso mais acessível do que outro tipo de artigos de investigação. A linguagem é menos 
esotérica e menos dependente de interpretação especializada e o formato de apresentação 
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menos rígido que o dos artigos convencionais. Contudo, quando a panóplia de materiais 
descritivos é suficientemente rica permite admitir re-interpretações subsequentes. 
A força deste tipo de investigação reside na capacidade de ‘ir ao fundo das questões’ e 
de providenciar uma ‘base natural’ para as conclusões, na atenção à subtileza e complexidade 
de cada situação. O investigador consegue captar discrepâncias e mesmo identificar conflitos 
que se geram entre os pontos de vista dos participantes da realidade social.  
Os resultados, que vão surgindo ao longo deste tipo de investigação, são um ‘degrau 
para a acção’. Os seus ‘insights’ podem ser interpretados e utilizados (i) para o 
desenvolvimento de equipas ou de sujeitos individuais; (ii) para fornecimento de feedback 
institucional; (iii) para avaliação formativa e (iv) para orientação de políticas. 
Vários autores alertam para os perigos deste tipo de estudo ser: 
- ‘uma forma de investigação pouco rigorosa’ (Yin, 1994);  
- ‘com a auréola de tolerante’ (Ponte, 2006); 
- ‘adequado para dar resposta a todos os problemas por qualquer 
investigador’ (Vieira, 1999).  
Na nossa opinião, as críticas destes autores servem para que o investigador num 
estudo de caso tenha muita atenção/racionalidade ao traçar as suas inferências e as sustente 
com recurso a um elevado número de fontes de evidência. Não podemos esquecer que os 
defensores dos métodos qualitativos têm dificuldade em aceitar que os quantitativos também 
se revestem de carácter científico. Ao revés, como já tivemos oportunidade de evidenciar, 
actualmente, estes últimos têm vindo a ser cada vez mais utilizados nas investigações de 
âmbito educacional. 
Constituindo um método relativamente recente em educação, o estudo de caso 
procura, ainda, afirmar a sua identidade no âmbito da investigação educacional, ao valorizar o 
todo em detrimento da análise de variáveis previamente estabelecidas. Este tipo de 
investigação distancia-se dos métodos mais tradicionais o que, por vezes, leva a que se lhe 
atribua um carácter subjectivo, contrário ao defendido pela comunidade científica. Não 
formula hipóteses, à partida, assim como não se preocupa com a testagem das mesmas, facto 
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que contribui para que muitos membros da comunidade científica, considerem que se trata de 
um método mais fácil de fazer investigação em educação. 
            No sentido contrário, há quem considere que o estudo de caso pode contribuir para a 
democratização do conhecimento e mesmo das tomadas de decisão.  
Uma das desvantagens deste tipo de investigação é o tempo que, muitas vezes, implica 
a observação directa do contexto real em que o fenómeno a estudar se insere, implica bastante 
disponibilidade do investigador e, por vezes, de toda uma equipa que ao envolver várias 
pessoas, com disponibilidades diferentes, pode comprometer-se a validade de um estudo de 
caso. 
         Uma outra desvantagem é a dificuldade que o investigador enfrenta na sua própria 
preparação como investigador, em análise qualitativa. Este deve ser capaz de desenvolver 
múltiplas competências no que concerne à aplicação dos vários instrumentos de recolha de 
dados e ao respectivo tratamento. Entre elas podemos apontar algumas, nomeadamente, a 
comunicação com os interlocutores, a subtileza na abordagem das questões, de modo a que os 
sujeitos observados não se sintam intimidados e as técnicas de apresentação e análise de 
dados. 
Stake (2009) aponta, como grande desafio para o investigador, no estudo de caso, os 
problemas teórico-práticos, que surgem do confronto entre a teoria e a realidade que se 
propõe investigar. Do meu ponto de vista, o grande desafio do investigador é fundamentar 
muito bem as inferências a que chega. As teorias ajudam a traçar caminhos mas, na verdade, é 
o investigador que pode resolver ou atenuar esses problemas através da utilização de 
instrumentos de recolha de dados que lhe permitam comprovar essas mesmas inferências. 
 Entendemos que apesar das fragilidades que são apontadas ao estudo de caso, trata-se 
de um método bastante apropriado à investigação de fenómenos educacionais. Quando se 
pretende estudar os comportamentos de sujeitos que se interrelacionam numa dinâmica 
subjectiva, pela diversidade de características e factores que nela interferem, não nos parece 
que uma análise quantitativa nos proporcione a compreensão total dos mesmos. Na nossa 
óptica, os comportamentos devem que ser interpretados à luz duma racionalidade que escapa 
à quantificação. Trata-se de obter descrições dos comportamentos/atitudes/sentimentos dos 
sujeitos que fazem parte daquele contexto específico. Estes, na sua maioria, não são 
mensuráveis. 
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2.3 Etapas e técnicas de investigação no estudo de caso 
Invocando, mais uma vez, Yin (2001), diremos que este método de investigação com 
estudo de caso envolve quatro fases distintas: 
- a escolha do referencial teórico sobre o qual se pretende trabalhar;  
- a selecção do caso e o desenvolvimento de protocolos para a recolha de 
dados;  
- a condução do estudo de caso, com a recolha e análise de dados, 
culminando com o relatório do caso; 
- a análise dos dados obtidos à luz da teoria seleccionada, interpretando os 
resultados. 
Ainda, segundo opinião deste autor, na primeira fase de desenvolvimento do estudo de 
caso, o investigador deve preocupar-se com o protocolo, documento formal que contém os 
procedimentos, os instrumentos e as regras gerais a serem adoptados no estudo e onde consta: 
um desenho geral do projecto, com tema do mesmo, questões norteadoras e bibliografia 
seleccionada; procedimentos a serem adoptados para recolha dos dados (observação, 
inquéritos, entrevistas, análise documental, análise de conteúdo); plano de análise dos dados 
recolhidos, com discriminação da natureza das informações colhidas (informações descritivas, 
informações exploratórias).  
Em todas as etapas do estudo de caso, o investigador deve ter em conta a pertinência, 
a finalidade e a coerência dos instrumentos, relativamente ao quadro teórico definido.  
Na procura de uma análise sustentada e de uma recolha de dados credível, e o mais 
objectiva e coerente possível, recorremos à utilização de vários instrumentos. A observação, 
os inquéritos, as entrevistas, as conversas informais e a análise de documentos são os 
instrumentos por nós eleitos. A análise de conteúdo constitui o nosso método, por excelência, 
no tratamento dos dados recolhidos. A opção pela utilização desta variedade de instrumentos 
visa a triangulação dos dados. O objectivo subjacente é garantir a fiabilidade e credibilidade, 
ao nosso estudo, e encontrar respostas às nossas questões de investigação. 
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2.3.1 A observação 
A observação, como uma metodologia de investigação qualitativa, oferece, como diz 
Barbier (1990: 212), vantagens na medida em que permite apreender, no caso da educação e 
da escola, o que os indivíduos – os professores/educadores, alunos, pais e direcção - fazem 
realmente ou não, aquilo que julgam fazer ou que se espera que eles façam. Por outro lado, 
permite a restituição da dimensão temporal da acção; é eficaz na operacionalização dos 
indicadores e pode ter em conta as interacções entre actores, que, segundo Barbier (1990), se 
tornam mais fortes na medida em que a observação implica presença física no lugar onde 
ocorre a acção.  
Por outro lado “A observação é uma técnica de recolha de dados particularmente útil e 
fidedigna, na medida em que a informação obtida não se encontra condicionada pelas 
opiniões e pontos de vista dos sujeitos (…)” (Afonso, 2005: 91). O investigador regista as 
observações, optando por registos escritos ou mesmo utilizando a fotografia ou vídeo. 
É sabido que a observação pode assumir características diversas, conforme a postura 
do observador face aos sujeitos observados. Leite (2002: 276) distingue dois tipos de 
observação consoante o grau de participação do observador: a observação externa, que é 
aquela em que o observador não pertence ao grupo em questão e recolhe os dados, directa ou 
indirectamente; a observação interna ou participante, que é aquela em que "(…) o observador 
participa no grupo, estabelece um estreito contacto com eles (…)" de forma que seja, como 
diz Leite (2002: 277): "(…) uma figura de tal modo familiar aos observados que eles não 
precisem de esforçar-se por parecer o que são (…)" No entanto, isto só é possível se o 
observador for aceite pelo colectivo observado. 
No nosso entender, a conjugação da observação externa com a interna pode ser 
bastante útil. Ao compararmos os dados recolhidos através dos dois tipos podemos 
comprovar, de forma mais sustentada, as nossas inferências. Consideramos, também, que se 
trata de dois tipos de observação que acarretam vantagens e desvantagens. Quando o 
observador é participante está mais próximo da fonte de dados e a recolha pode ser mais rica e 
abrangente. No entanto, existe a ameaça da parcialidade, pelo facto de o mesmo estar dentro 
do grupo. A observação externa permite uma ‘visão de fora’. O observador ao não estar 
directamente envolvido com o grupo, porque não faz parte dele, recolhe as informações de 
forma mais racional e objectiva. Isto, por um lado, é positivo pois o observador selecciona os 
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comportamentos/atitudes/acções que lhe parecem significativos(as) não perdendo tempo com 
o acessório. Por outro lado, corre-se o risco de não detectar ocorrências que poderiam ser 
essenciais para a análise interpretativa.  
Afonso (2005: 92) refere, ainda, que “(…) é habitual distinguir entre observação 
estruturada (também designada por observação sistemática) e observação não estruturada 
(também frequentemente referida como observação de campo).” Porém podemos considerar 
que toda a observação é, em certo sentido, estruturada, na medida em que o observador não 
observa tudo e ‘selecciona’ o que lhe interessa, partindo das interrogações traçadas na sua 
investigação. 
Fortin (2009: 371), refere que: 
 “As observações são consideradas científicas se elas se inserem em investigações 
cuidadosamente planificadas. O investigador deve determinar o método de observação, o 
objecto sobre o qual se fará a observação, o local e o momento, e, enfim, precisar como estas 
observações serão anotadas e por quem.” 
Na presente investigação recorremos à observação externa pois não fazemos parte 
integrante do contexto em estudo. Num dos estudos exploratórios que apresentamos na nossa 
tese optámos por uma observação participante. Neste caso fazíamos parte da escola estudada. 
A observação, também, está patente quando estabelecemos os contactos com vista à 
ocorrência de conversas informais, no contexto da investigação, facto que nos apoia no 
momento da traçar as inferências. Nesse momento, já estamos a recolher dados que nos 
poderão vir ser úteis. 
Na nossa opinião, este método de recolha de dados, torna-se pertinente em 
investigação qualitativa, e particularmente num estudo de caso, na medida, em que o 
observador goza de maior flexibilidade, não se sente constrangido, tem bastante liberdade na 
interpretação dos factos observados e sobretudo tem a possibilidade de ir alternando pontos de 
vista diferentes e dá-lhe a possibilidade de mudar, inclusivamente, o rumo da investigação. 
Através da observação, o investigador está constantemente a ‘triangular’ os dados que 
obteve através de outros instrumentos de recolha de informação, confirmando ou detectando 
novas conexões entre eles. A observação é permanente ao longo de todo o processo de 
investigação, complementando, de forma enriquecedora, a informação obtida através dos 
outros processos de recolha de dados. 
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2.3.2 O questionário 
Podemos definir questionário como sendo “(...) um instrumento de colheita de dados 
que exige do participante respostas escritas a um conjunto de questões.” O questionário é 
bastante utilizado pelos investigadores e tem como objectivo “(...) recolher informação factual 
sobre acontecimentos ou situações conhecidas, sobre atitudes, crenças, conhecimentos, 
sentimentos e opiniões” (Fortin, 2009: 380). 
O questionário pode ser distribuído a grupos de diferentes dimensões e o seu 
preenchimento pode ser efectuado de diferentes formas: na presença efectiva do investigador; 
via conversa telefónica; via internet ou ainda, recorrendo ao reenvio pelo correio; pode ser 
constituído quer por questões fechadas, quer por questões abertas e estas devem obedecer a 
uma ordem lógica que vise atingir o objectivo do estudo. Quanto ao seu processo de 
construçao, recorrendo novamente às palavras de Fortin (2009: 381):   
“ (…) a elaboração do questionário segue uma série de etapas: 
1) determinar qual a informação a recolher; 
2) construir um banco de questões; 
3) formular as questões; 
4) ordenar as questões; 
5) submeter o esboço do questionário à revisão; 
6) pré-testar o questionário; 
7) redigir a introdução e as directrizes.” 
Cada uma destas etapas exige do investigador uma definição clara do objectivo do 
estudo e um domínio do estado da investigação e da técnica de construção do questionário. 
Por vezes, o investigador recorre a um questionário já construído e tenta adaptá-lo, de 
modo a servir o seu propósito. Neste caso, deve testá-lo, verificar a validade e se realmente se 
adequa ao fenómeno em estudo e se permite obter os resultados desejados, ou seja, que esteja 
em consonância com o objectivo do estudo. 
A aplicação do questionário nem sempre constitui tarefa fácil, mas pode simplificar-
se, se for claro, bem construído e apelativo. Temos que acautelar uma taxa de respostas que 
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certifique a credibilidade do questionário; de acordo com Fortin (2009: 381): “Para assegurar 
a validade dos questionários, é preciso ser constante na sua forma de proceder.”  
Uma das vantagens do questionário é ser um meio rápido e pouco dispendioso de 
obter dados, junto de um enorme número de actores, e que pode expandir-se a um extenso 
território. Entre outras vantagens, segundo Fortin (2009: 387), “(…) mencionamos a natureza 
impessoal do questionário, assim como a uniformidade da apresentação e das directivas, o que 
assegura uma consonância de um questionário para outro e, por este facto a fidelidade do 
instrumento (…)” Também, ao assegurar o anonimato, permite que os participantes sejam 
mais sinceros nas suas opiniões. 
Apoiados nas características do questionário como técnica de recolha de dados, 
sustentados nas opiniões dos autores que referenciamos, recorremos à utilização do 
questionário no nosso estudo. Salientamos que a sua aplicação deve ser precedida da 
respectiva validação. Isto é, comprovarmos se o instrumento por nós construído, ou adaptado, 
cumpre os requisitos científicos e formais previstos pelos órgãos competentes e aptos a 
autorizar a sua aplicação. Devemos averiguar se o questionário se adequa à problemática em 
estudo e se as questões elaboradas conduzem às respostas que procuramos para as nossas 
perguntas de investigação, tendo presentes os objectivos.  
No nosso caso concreto, construímos o questionário, validámo-lo com o contributo de 
uma amostra de colegas, fora do contexto, que responderam ao mesmo. Recolhemos as 
respostas e as sugestões dos colegas. A análise das respostas e das sugestões foram, 
criteriosamente, utilizadas para procedermos às devidas reformulações e reajustamentos. 
Posto isto, enviámos o questionário para os órgãos competentes, do ministério da educação e 
aguardamos a sua validação e autorização para os aplicar, no contexto em estudo. 
Validados e autorizada a sua aplicação socorremo-nos da internet para enviar os 
mesmos aos sujeitos que pretendemos inquirir. Os dados foram recolhidos pela mesma via. A 
estrutura do nosso questionário compreende perguntas com resposta de escolha múltipla, para 
facilitar o tratamento dos dados. 
2.3.3 A entrevista 
A entrevista é considerada o método mais utilizado, por excelência, em investigação 
qualitativa. Fortin define-a como “(…) modo particular de comunicação verbal entre duas 
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pessoas, um entrevistador que recolhe dados e um respondente que fornece a informação.” Na 
opinião deste autor, a entrevista visa geralmente três objectivos: 
- examinar conceitos e compreender  o sentido de um fenómeno tal como é 
percebido pelos participantes; 
- servir como principal instrumento de medida; 
- servir de complemento aos outros métodos de colheita de dados (Fortin, 
2009: 375). 
A entrevista pode constituir ou um espaço de opressão para o entrevistado ou um 
momento de expressão das suas ideias e sentimentos. Daí que o entrevistador deva ter a 
preocupação de criar um ambiente de descontracção e entusiasmo, para que o seu interlocutor 
se sinta confortável e confiante. 
Woods (1987a: 82) prefere utilizar ‘conversação’ em vez de entrevista, pois o termo 
sugere melhor a natureza da relação etnográfica, onde se realiza esse “(…) processo livre, 
aberto, democrático, bidireccional e informal, onde os indivíduos se podem manifestar tal 
como são, sem se sentirem presos a papéis determinados (…)”. Segundo o mesmo autor, a 
entrevista é um instrumento bastante mais útil numa investigação quando utilizada em 
conjunto com outros métodos, principalmente com a observação.  
Para Ludke e André (1986), a entrevista desempenha um papel importante na 
actividade científica e, especificamente, na pesquisa em educação, na medida em que é “(…) 
uma das formas de conhecer o que sucede e porque sucede determinado acontecimento ou 
facto numa escola (…)” (Santos, 1993: 77), perguntando aos que estão imersos na situação. 
Ou seja, segundo Santos (1993), a entrevista é o meio mais adequado para realizar uma 
análise construtiva da situação, na medida em que permite a participação dos sujeitos de uma 
forma aberta, onde haja partilha e interacção, permitindo auscultar as percepções dos 
entrevistados sobre múltiplas realidades. 
Recorrendo às ideias de Terrasêca (1996), a entrevista é um procedimento de recolha 
de informação eleita, não apenas por ser uma das formas mais usadas pelas metodologias 
qualitativas, mas porque a possibilidade de optar por uma apresentação semi-estruturada, 
permite-nos ter, como desejamos, os mesmos pontos de referência para todos os indivíduos 
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entrevistados e, ao mesmo tempo, não limitar as respostas, permitindo uma certa liberdade 
para que os professores/educadores possam falar sobre as suas vivências e as suas práticas. 
Ludke e André (1986: 34) referem este tipo de entrevista semi-estruturada como sendo 
a “(…) que se desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, 
permitindo que o entrevistador faça as necessárias adaptações (…)” Estas entrevistas devem 
possuir um grau de abertura e de flexibilidade suficiente que possibilite o estudo de um 
fenómeno circunscrito, não se tornem num instrumento redutor de informação e possam 
recolher toda a riqueza que os sujeitos possam pôr nas suas palavras. 
As entrevistas semi-estruturadas têm a ver com a relação de intersubjectividade, pois 
o entrevistador, para além do saber ouvir, obedece a uma ordem flexível das perguntas que 
“(…) fornece ao respondente a ocasião de exprimir os seus sentimentos e as suas opiniões 
(…)”, numa interrelacção em que o investigador se torna, também ele, objecto do seu próprio 
estudo. Investigador e participante, desenvolvem uma espécie de ‘dança’ que os envolve, 
seduz e os faz caminhar na construção de um discurso que seja significante para eles. O clima 
de confiança que o investigador estabelece, começando por avançar, primeiramente e 
informalmente, com “(…) questões simples e colocar progressivamente questões mais 
complexas (…)” favorece a criação desse discurso, “(…) as questões são inspiradas pelas 
circunstâncias (…)” baseadas, de forma subjectiva, num acordo mútuo (Fortin, 2009: 377). 
No entanto, existem outros tipos de entrevistas que podem assumir diferentes 
classificações, em função dos respectivos autores. No quadro 15 sintetizamos as tipologias de 
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Quadro 15: Tipologias de entrevistas 
Apesar das diferentes designações que a entrevista possa adquirir, ela é classificada 
em função do controlo do entrevistador sobre o entrevistado. Se o entrevistador controla de 
uma forma rígida o conteúdo do desenvolvimento das trocas, estamos perante uma entrevista 
que se pode classificar de: directiva, dirigida ou estruturada. Se pelo contrário, o entrevistado 
tem grande liberdade e/ou flexibilidade na orientação do seu discurso, sem grande controlo do 
entrevistador, temos entrevista: não dirigida, não estruturada ou aberta. O meio termo assume 
a classificação de entrevista: semi-directiva, semi-dirigida ou semi-estruturada. 
Quivy e Campenhoudt (1998), ainda nos apresentam a ‘entrevista centrada’ –Focused 
Interview–, que tem por objectivo analisar o impacto que um acontecimento ou uma 
experiência concreta exerce sobre os entrevistados que a ele assistiam e/ou que com essa 
experiência estão envolvidos. O entrevistador possui apenas uma lista de tópicos, que lhe 
servem de orientação, mas com o desenvolvimento da conversa, de modo livremente 
escolhido, coloca as questões que no momento considerar pertinentes e relevantes para a 
compreensão do fenómeno em estudo. 
Apesar de todas as vantagens apontadas para as entrevistas, não podemos esquecer 
algumas dificuldades que lhes são inerentes. Clapier-Valladon (1980: 152) refere “(…) dois 
grandes problemas: ‘por um lado, o da verbalização da experiência e da escolha de 
informação; por outro, a passagem do individual ao colectivo na análise dos dados’(…)” Na 
realidade, “(…) nem sempre a verbalização da experiência coincide com a realidade e não é 
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possível generalizar a partir de opiniões pessoais.” Por isso, corroboramos Bogdan e Biklen 
(1994: 134) quando referem que as entrevistas “(…) podem ser utilizadas de duas formas: 
(…) como estratégia dominante para a recolha de dados ou em conjunto com outras 
metodologias como a observação participante e a análise de documentos.”  No nosso estudo, 
como já referimos, utilizamo-la seguindo a segunda opção. 
Nesta investigação optamos por utilizar a entrevista semi-directiva, semi-dirigida ou 
semi-estruturada, consoante as designações dos autores evocados, pois entendemos que este 
tipo cumpre mais os requisitos pretendidos para o nosso estudo. A nossa opção apoia-se no 
facto de este tipo de entrevista permitir ao entrevistado a liberdade de organizar o seu discurso 
da forma que mais se adapta às suas características e opiniões. Mais adiante, no capítulo 7, 
subponto 3.2, explicaremos de modo sucinto a forma como a utilizamos na nossa pesquisa. 
2.3.4 Análise de documentos 
Nas escolas, uma componente essencial do quotidiano é a produção de um grande 
número de documentos, onde o investigador possui um manancial de informação que noutros 
contextos nem sempre são tão acessíveis.  
Segundo Sarmento (2000: 264), existem três tipos de documentos: textos projectivos 
da acção (planos de aula, de actividades, projectos de escola, planificações, etc.); produtos da 
acção (relatórios, actas, memorandos e outros documentos que possam ser escritos no decurso 
das actividades) e documentos performativos, ou seja textos que “(…) constituem em si 
mesmos a acção porque têm o fim em si mesmos (…)” (jornais escolares, notícias do jornal 
de parede, redacções, etc.).   
Afonso (2005: 88) apelida este tipo de pesquisa de ‘arquivista’ e refere que “(…) 
consiste na utilização de informação existente em documentos anteriormente elaborados, com 
o objectivo de obter dados relevantes para responder às questões de investigação.”  
O investigador recolhe informações produzidas e organizadas com outro(s) 
objectivo(s) que não o da investigação, facto que lhe  permite uma abordagem sem 
presença/interferência dos sujeitos envolvidos, embora deva estar consciente que essa fonte de 
informação é indirecta e, muitas vezes, enviesada face aos reais acontecimentos. Não 
podemos esquecer que, frequentemente, e em particular nas organizações educativas, os 
registos que se fazem nos documentos oficiais retratam sobretudo os aspectos formais da 
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dinâmica da organização, mais do que propriamente a realidade dos acontecimentos. Por 
vezes, regista-se o acessório e oculta-se o essencial, daí que seja muito importante recolher 
informações pelos mais variados processos para poder ter uma visão mais correcta do que 
realmente  ocorreu.  
Corroboramos, assim, a opinião de Fortin (2009: 300), que considera que “A 
documentação existente pode prestar um bom serviço à investigação, no terreno, e constitui 
uma fonte adicional de informações.” Confere-lhe utilidade na medida que “(…) permite ao 
investigador familiarizar-se com a história de um grupo social, com a sua cultura, com a sua 
organização ou com os acontecimentos importantes ligadas à investigação.” 
Na nossa investigação seleccionamos documentos considerados estruturantes das 
acções educativas que se desenrolam na escola. Esses documentos são: o projecto educativo 
(PE), o regulamento interno (RI), o plano anual de actividades (PAA), o relatório de 
autoavaliação (RAA) e o relatório de avaliação externa (RAE).  
A relevância deste último documento reside no facto de o mesmo resultar da acção de 
uma comissão de avaliação externa. Esta deslocou-se à escola em estudo, enviada pela 
Inspecção-Geral da Educação e Ciência (IGEC) do Ministério da Educação, com o intuito de 
expressar resultados consequentes dessa avaliação externa. Esta visita foi efectuada entre os 
dias 11 e 13 de Abril de 2012, da qual resulta o referido relatório. O RAE reporta-se ao 
período compreendido entre 2009 e 2012. Portanto, três anos lectivos: 2009/2010, 2010/2011 
e 2011/2012. Quanto às fontes de onde extraem os seus dados para a avaliação da escola, esta 
comissão assinala que “As conclusões decorrem da análise dos documentos fundamentais do 
Agrupamento, em especial da sua autoavaliação, dos indicadores de sucesso académico dos 
alunos, das respostas aos questionários de satisfação da comunidade e da realização de 
entrevistas” (RAE: 1). 
Assim, este documento permite-nos obter dados fidedignos, já comprovados pela 
equipa de avaliação externa que aplicou os referidos instrumentos de recolha, sobre a 
evolução dos resultados dos alunos e de outros aspectos aos quais nos reportamos, mais 
adiante, no capítulo 7, subponto 3.5.  
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2.3.5 Análise de conteúdo 
A análise de conteúdo é outro dos procedimentos metodológicos usados no estudo de 
caso. A análise de conteúdo é “(…) um método científico sistematizado e objectivado (…)” 
considerado por L’Ecuyer (1990: 120). Cujo intuito é tornar transparente o material analisado 
para levar à compreensão das significações atribuídas pelos seus autores, mas também por 
procedimentos interpretativos e inferenciais, desvendar sentidos, com o objectivo de ‘olhar’ 
para além do que está explícito nos documentos escritos e tentar compreender as opiniões que 
são expressas sobre uma dada realidade. 
Para Coutinho (2011: 193), a análise de conteúdo é uma técnica “(…) que consiste em 
avaliar de forma sistemática um corpo de texto (ou material audiovisual), por forma a 
desvendar e quantificar a ocorrência de palavras/frases/temas considerados ‘chave’ (…)” 
Neste sentido, a análise de conteúdo como forma de ler e interpretar o conteúdo de 
toda a classe de documentos e mais concretamente (ainda que não exclusivamente) dos 
documentos escritos, permite fazer "(…) inferências sobre fontes de comunicação, intenções 
dos produtores dessas comunicações e reflexos das acções produzidas (…)" (Quivy & 
Campenhoudt, 1993: 182). 
Todos estes dados necessitam de ser lapidados, organizados e sistematizados, como 
referem Bogdan e Biklen (1994), com o objectivo de aumentar a compreensão destes 
materiais, fazer inferências válidas das mensagens proferidas relativas às temáticas e 
representações em estudo, permitindo, à posterior, a sua apresentação aos outros.  
 Sabendo que os procedimentos de análise de conteúdo podem ser do tipo quantitativo 
ou do tipo qualitativo, corroboramos L' Écuyer (1990: 11), quando diz que a "(…) análise de 
conteúdo não se deve limitar apenas ao tratamento quantitativo do material analisado, sendo 
essencial um regresso à natureza das características do material classificado em cada uma das 
categorias (…)" Bardin (2011: 141) afirma que a análise quantitativa "Levanta problemas ao 
nível da pertinência dos índices retidos, visto que selecciona estes índices sem tratar 
exaustivamente todo o conteúdo, existindo o perigo de elementos importantes serem deixados 
de lado, ou de serem tidos em conta elementos não significativos.” 
 Recorrendo uma vez mais a L’Ecuyer (1990: 31), entende-se que a análise qualitativa 
“(…) consiste em descrever as particularidades específicas dos diferentes elementos 
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(palavras, frases, ideias, …) reagrupadas sobre cada uma das categorias (…)” e  “(…) o que 
caracteriza a análise qualitativa é o facto de a «inferência –sempre que é realizada– ser 
fundada na presença do índice (tema, palavra, personagem, etc.) e não sobre a frequência da 
sua aparição, em cada comunicação individual” (Bardin, 2011: 142). 
 É, portanto, uma análise que privilegia a inferência a partir do conteúdo das 
mensagens. A utilização de várias fontes de recolha de dados e o cruzamento dos resultados 
obtidos vai, passo a passo, confirmando, ou não, as inferências. No entanto, a análise 
qualitativa pode recorrer a formas de quantificação, pois as inferências podem, também, 
basear-se em indicadores quantitativos. 
 Coutinho (2011: 192) chama a atenção para o facto de que “(…) os planos qualitativos 
produzem quase sempre uma enorme quantidade de informação descritiva que necessita de 
ser analisada e reduzida (…)” de modo a possibilitar a interpretação do fenómeno que se 
pretende estudar. 
 A análise de conteúdo, como procedimento metodológico de investigação, é, pois, 
uma forma de tratamento de informação, muito delicada, que exige tempo e implica algumas 
qualidades de intuição, imaginação, paciência e rigor, para compreender o que é essencial. 
Entendemos que identificar as categorias e subcategorias constitui um procedimento 
fundamental, como ponto de partida, que nos permite seleccionar as unidades de texto que, 
por sua vez, nos ajudam a traçar as unidades de sentido com as quais vamos construir o texto 
interpretativo. Razão pela qual Vala (1986: 103) refere que “(…) ela exige a maior 
explicitação de todos os procedimentos utilizados (…)”  A validação e a fidedignidade das 
informações passam por todo um processo de alternância de técnicas e interpretações. Como 
afirma Bardin (2011: 77), “(…) o processo de análise de conteúdo é «arborescente», quer 
dizer, técnicas e interpretações atraem-se umas às outras e, à la limite, não é possível esgotar 
o discurso (este pode ser considerado como esgotado quando os procedimentos já nada 
adiantam de novo).” 
 Porém, é de salientar que a análise de conteúdo pode integrar-se em qualquer dos 
grandes tipos de procedimentos lógicos de investigação e adequar-se aos diferentes níveis de 
investigação empírica. 
 L’Ecuyer (1990: 29) refere que é essencial “(…) nunca esquecer que o conteúdo do 
que é dito (conteúdo manifesto) constitui uma realidade tão significativa e importante de 
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conhecer e aprofundar como conteúdo do que não é dito (…)” Portanto, num processo de 
análise de conteúdo, conforme refere Desmet e Pourtois (1999: 181-182), é fundamental não 
só captar o sentido do conteúdo manifesto mas, também, o sentido do conteúdo não dito, 
tentando “(…) compreender as comunicações para além das suas significações primeiras 
(…)” Importa pôr em confronto aquilo que Correia (1998) designa de dois sistemas de acção 
–o da produção das práticas discursivas e o da interpretação do conteúdo–. Este autor chama à 
atenção para o facto de que o trabalho de interpretação do conteúdo produzido na análise estar 
mais dependente da postura interpretativa do investigador e não tanto dos procedimentos 
relativos à interpretação do texto. Trata-se de um trabalho criativo, fruto do diálogo que o 
investigador estabelece com o texto.  
Este trabalho sistemático, contínuo e transversal, a toda a investigação, exige uma 
enorme capacidade do investigador na absorção de toda a informação e na relacionação entre 
as significações que vão surgindo de forma desorganizada. Trata-se de um trabalho árduo. 
Implica níveis de concentração e abstração muito elevados e sensibilidade para 
percepcionarmos pormenores que podem ser de extrema relevância para chegarmos às 
inferências e compreendermos a realidade em estudo. 
 Assim, na última fase do estudo de caso, o investigador procura a categorização e a 
classificação dos dados, não esquecendo as proposições iniciais do estudo. Embora haja várias 
estratégias para esta etapa, Yin (2001) propõe duas estratégias gerais: basear a análise em 
proposições teóricas, organizando-se o conjunto de dados com base nas mesmas e procurar a 
evidência das relações causais propostas na teoria; e desenvolver uma estrutura descritiva que 
ajude a identificar a existência de padrões de relacionamento entre os dados.  
Assegurando a fidelidade e a validade da aplicação deste método: Coutinho (2011: 
196) alerta para o facto de a análise de conteúdo merecer especial atenção por parte do 
investigador: “Durante a interpretação dos dados, é preciso voltar atentamente aos marcos 
teóricos, pertinentes à investigação, pois eles dão o suporte e as perspectivas significativas 
para o estudo.” 
A análise de conteúdo é um procedimento metodológico que percorre toda a nossa 
componente empírica. Todo o material recolhido é analisado, filtrado, no sentido de se 
encontrarem os factos mais significativos, que se relacionem com a nossa temática, e apurar 
os fundamentos da nossa interpretação. Neste sentido, procuramos comprovar, 
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sistematicamente, as inferências que vão emergindo com outras que as confirmam e lhe dão 
ainda maior significação. Em sentido contrário, são abandonadas e desprezadas.  
A análise de conteúdo é um exercício delicado na medida em que procura, para além 
do discurso exposto, mensagens ocultas que sejam reveladores de verdadeiros sentidos. Daí 
que também exige intuição para desvendar esses sentidos. Procura-se, na análise das 
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Através da etnografia, podemos atingir a metacognição, na medida em que nos permite 
conhecermo-nos a nós próprios enquanto ser aprendente –sujeito cognoscente–, que se 
debruçam sobre o estudo de um objecto cognoscível que, pela sua natureza humana, se inter-
relaciona com o investigador, numa dinâmica subjectiva que, por sua vez, nos remete para a 
noção de intersubjectividade, transformando o investigador, também ele, em objecto do seu 
próprio estudo. 
Propomo-nos apresentar o resultado de alguns estudos e experiências levadas a cabo 
enquanto profissional preocupada em desenvolver um processo reflexivo e auto-crítico, 
através do questionamento e problematização das nossas práticas e valores. Tentarmos 
compreender de que modo as nossas experiências passadas e presentes se repercutem nas 
nossas acções e opções, num processo investigativo que se torna coerente quando analisado 
na sua dimensão espácio-temporal. O contexto onde se desenrolam as acções, numa 
perspectiva de análise sincrónica e diacrónica, permitem-nos estabelecer conexões, reflectir 
sobre o caminho percorrido e compreender o significado e o sentido das acções presentes, 
assim como perspectivar acções futuras. 
1 Experiência 1 
Apresentamos um estudo exploratório realizado na Escola Secundária Daniel Faria – 
Baltar, na qual nos centrámos enquanto docentes, reportando-nos ao ano lectivo 2009/2010. 
Este estudo diz respeito à nossa dissertação de mestrado e é decorrente de um outro 
que desenvolvemos no âmbito da pós-graduação em Gestão e Administração Escolar. Em 
ambos abordamos a temática do trabalho colaborativo em docentes. O nosso percurso 
enquanto docente, que teve início no ano de 1988, foi marcado por um trabalho muito isolado 
e individual. Os docentes com os quais nos cruzámos raramente trabalhavam em grupo, muito 
menos em equipa. No início, apenas no estágio, com o grupo de estagiários, se tentou essa 
forma de trabalho, mas a competitividade que se manifestou constitui um constrangimento ao 
trabalho em grupo. 
O momento em que nos matriculamos na pós-graduação coincidiu com o início da 
nossa experiência com os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA). Uma 
experiência nova, na qual se tinha de partir do ‘zero’. Fomos confrontados com uma nova 
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modalidade de ensino, no âmbito do programa das ‘Novas Oportunidades’
2
, que exige que os 
professores/formadores trabalhem em equipa na preparação dos temas a abordar nas 
diferentes áreas de competências-chave. Mais adiante, no ponto relativo à nossa Experiência 
2, clarificaremos a dinâmica destes cursos. 
Assim, despertámos para as vantagens que o trabalho em equipa nos poderia trazer 
enquanto docentes. Foi neste contexto que decidimos abordar a temática do trabalho 
colaborativo na escola. Esta abordagem começou com o desenvolvimento do projecto da pós-
gradução e prosseguiu na nossa investigação de mestrado. O primeiro com o tema –A 
promoção de um clima colaborativo na escola– e a segunda com o tema –O trabalho 
Colaborativo entre Docentes: a importância da Liderança–. Ambos os estudos foram 
desenvolvidos no contexto da escola onde exercemos a nossa actividade docente. 
Neste sentido, consideramos pertinente apresentar a investigação empírica relativa à 
nossa dissertação de mestrado, encarando-a como estudo exploratório, na medida em que nos 
influenciou na opção de continuarmos com a mesma temática na presente tese de 
doutoramento. Optamos por não incluir a componente empírica do projecto da pós-graduação 
pelo facto de entendermos que a investigação relativa ao mestrado constitui um estudo mais 
aprofundado do referido contexto. Passamos, então, a apresentar a referido estudo. 
Na tentativa de compreendermos o objecto de estudo no seu contexto particular, 
fizemos um enquadramento socioeconómico e geográfico da escola. A recolha, a análise e 
interpretação dos dados constituíram parte integrante da contextualização da nossa 
investigação, fases processuais que culminaram na produção de um texto interpretativo, que 
de forma fundamentada tentou responder às questões de pesquisa delineadas, no início do 
estudo: 
- O trabalho colaborativo, entre professores, poderá constituir um processo 
de optimização das práticas pedagógicas, conducentes à melhoria da 
qualidade do sucesso educativo dos alunos? 
- Por que razões os professores, não colaboram mais entre si sobre assuntos 
profissionais, em actividades conjuntas? 
                                                 
2
 O programa ‘Novas Oportunidades’ constitui uma iniciativa política que visa a educação/formação de adultos 
em Portugal, criado pela União Europeia e que ainda está em vigor. 
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- O que é que pode ser feito para que os professores colaborem mais, de uma 
forma que seja profissionalmente gratificante para eles e, 
consequentemente, para os seus alunos, em termos de resultados?  
1.1 Enquadramento socioeconómico e geográfico 
Ao mapearmos as estratégias de recolha de informação qualitativa pareceu-nos 
pertinente, pela influência que pode exercer nos intervenientes, procedermos ao 
enquadramento socioeconómico e geográfico da Escola Secundária Daniel Faria – Baltar, 
palco onde se desenrolou a problemática da investigação e que constituiu a fonte de todo o 
material empírico. 
A Escola Secundária Daniel Faria – Baltar pertence actualmente à Direcção Regional 
de Educação do Norte, concretamente ao Centro da Área Educativa do Vale do Leça. A 
escola foi criada em 1975 pela portaria 724 / 75, de 5 de Dezembro, com o nome Escola 
Secundária de Baltar. Depois de ocupar durante largos anos as antigas instalações do 
Seminário no Lugar da Estrada, a escola transferiu-se, em Janeiro de 1991, para as actuais 
instalações no Lugar do Areal. Em 2005, pelo despacho 16610 / 2005 (2ª série), de 1 de 
Agosto, a escola passou a chamar-se Escola Secundária c/ 3º ciclo E. B. Daniel Faria
3
 – 
Baltar, em homenagem a este poeta local. 
Relativamente à sua localização e área de influência, a escola insere-se numa área 
suburbana. A vila de Baltar é uma das 24 freguesias do concelho de Paredes. Baltar encontra-
se numa área geográfica de fácil acesso dada a proximidade da A4, e é também atravessada 
pela estrada nacional 15 Porto – Vila Real. Serve uma área que abrange a própria vila e as 
freguesias de Astromil, Cête, Mouriz, Parada de Todeia, Vandoma, Vila Cova de Carros e as 
cidades de Gandra e Rebordosa. Existem nas áreas circunvizinhas vários estabelecimentos de 
ensino básico (EB 2/3 de Baltar; EB 2/3 de Rebordosa; EB 2/3 de Sobreira e outros) de onde 
provêm alunos para esta escola. Algumas destas localidades não têm uma rede de transportes 
devidamente articulada com os horários escolares. De referir que a criação de várias 
instituições educativas, públicas e privadas (Jardins de infância, escolas dos 1º, 2º, 3º ciclos e 
secundário) contribuiu para o aumento da taxa de cobertura relativa à educação. 
                                                 
3 
Daniel Faria (1971/1999) nasceu em Baltar e é considerado por muitos como um poeta marcante no panorama 
da poesia portuguesa do final do século XX.  
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A localidade de Baltar é servida por um conjunto de instituições/empresas que importa 
aqui destacar: 
- Associações Culturais e Desportivas: Banda Filarmónica de Baltar, União 
Sport; 
- Club de Baltar, Club Jazz e Grupos ligados à paróquia; 
- Bombeiros Voluntários de Baltar; 
- Heliódromo; 
- Centro de Dia Pereira Inácio; 
- Centro de Recuperação para Deficientes Motores e Mentais (EMAÚS); 
- Unidade de Saúde Familiar de Baltar; 
- Correios; 
- Empresas (restauração, mobiliário, construção civil, serralharia, mecânica, 
…); 
- Farmácia; 
- Igreja e Centro Paroquial; 
- Instituições bancárias; 
- Instituições educativas (públicas e privadas); 
- Junta de Freguesia de Baltar; 
- Kartódromo. 
Estas instituições/empresas podem cooperar no processo de socialização, produzindo 
ganhos sociais para os alunos, para a família e para a sociedade em geral. Esta variedade de 
instituições contribui para o desenvolvimento da região. 
Relevantes são também algumas das instituições que servem o concelho, 
relativamente às quais a escola deve estar atenta como forma de promover uma maior 
integração com o meio envolvente, nomeadamente através do desenvolvimento de parcerias. 
De entre elas, cumpre aqui destacar: o Hospital Padre Américo, a Casa da Cultura de Paredes, 
a Academia de Música de Paredes, a Fundação A Lord, o Rotary Club de Paredes, a imprensa 
local (rádios e jornais), os complexos desportivos (Paredes, Rebordosa e outros), a Biblioteca 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
199 
Municipal e o Centro de Formação Profissional das Indústrias da Madeira e do Mobiliário 
(Lordelo). 
Na área educativa de Baltar, inclui-se ainda uma instituição do ensino superior: a 
Cooperativa de Ensino Superior Politécnico Universitário (CESPU), na cidade de Gandra. 
1.2 A recolha da informação  
Nesta fase do nosso projecto de investigação centrámo-nos na descrição detalhada de 
todos os procedimentos da recolha de informação que serviu de base ao  subsequente processo 
de análise e interpretação dos dados. A importância destes procedimentos e os fundamentos 
que presidiram à sua selecção foram apontados no enquadramento metodológico do estudo 
então realizado.  
Entrevistas Notas de Campo Documentos analizados 
Ao Director da Escola Observações de Reuniões de 
Departamento  
Projecto Educativo de Escola (PEE) 
À Coordenadora do 
Departamento de Línguas 
Observações de Reuniões de 
Equipa Pedagógica 
Diário da República, 1ª série – N.º 
79 – 22 de Abril de 2008: Decreto-
Lei nº 75/2008, de 22 de Abril 
À Coordenadora dos Directores 
de Turma do 3º Ciclo 
  
À Coordenadora do Plano da 
Acção da Matemática 
  
Ao Mediador dos Cursos EFA- 
B3 e NS 
  
Quadro 16: Sujeitos entrevistados e instrumentos de recolha de dados utilizados na investigação 
No quadro 16 identificámos os sujeitos entrevistados e os instrumentos de recolha de 
dados utilizados na investigação. Numa primeira fase, as entrevistas e os registos de 
observação das reuniões foram os instrumentos que seleccionámos para a recolha de 
informação e posteriormente procedemos à análise de documentos, nomeadamente, o PEE e o 
Diário da República, 1ª série – N.º 79 – 22 de Abril de 2008: Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 
de Abril.  
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Para as entrevistas construímos um guião de preparação da entrevista e o guião da 
entrevista e para o registo de observações das reuniões, o respectivo guião. 
A observação da realidade e apreensão da mesma pôde-se considerar a primeira 
intervenção por parte do investigador. Neste caso, pôde-se mesmo dizer que foi dessa 
observação vivenciada que surgiu a percepção de que essa realidade, objecto do nosso estudo, 
não assumia as características que se pretendiam, quando traçámos as questões de partida, ou 
de investigação, supracitadas. O trabalho que se realizava, na escola, não era do tipo 
colaborativo. 
O diagnóstico partiu desta percepção e geraram-se as questões de investigação que 
serviram de base à clarificação dos objectivos, numa grelha de preparação do guião da 
entrevista. A partir daí, construímos o guião/protocolo, utilizado nas entrevistas. 
As entrevistas semi-estruturadas foram a nossa opção metodológica, pelo facto de 
pensarmos que seriam as que mais se adequavam às características deste caso. Este tipo de 
entrevista permite ao investidor recolher as informações que pretende sem condicionar 
fortemente o entrevistado, dando-lhe uma margem de manobra para poder responder ao seu 
ritmo e organizar livremente o seu discurso. Pelo seu carácter particular, o estudo 
aprofundado desta situação específica traduz-se num interesse intrínseco do caso, pois, 
pretendemos, sobretudo, compreender aquela realidade concreta. No entanto, entendemos que 
ao estudá-la e ao aprendermos sobre a problemática, poderemos estar a construir o sustento 
que poderá servir à compreensão de outros casos. 
A análise do Projecto Educativo (PE) veio reforçar a necessidade de tentarmos 
resolver o problema identificado –o facto da maioria dos docentes não trabalhar em equipa e 
não adoptar práticas colaborativas– perspectivando-se que a promoção do trabalho 
colaborativo, entre docentes, poderia constituir uma resposta aos anseios preconizados pelas 
metas estabelecidas nesse documento. 
Entendemos que análise exaustiva do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, e a 
confrontação dos seus princípios básicos com as linhas orientadoras do PE, pareceu-nos, 
ainda, mais pertinente e necessária, a nossa envolvência como participantes nesta 
investigação, da qual fazemos parte integrante, podendo assim contribuir para a construção de 
uma realidade social, que assenta na interacção com o outro e no trabalho em equipa.  
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As observações de Reuniões de Departamento e de Reuniões de Equipa Pedagógica, 
dos Cursos Educação e Formação de Adultos (EFA) – Nível Básico (B3) e Nível Secundário 
(NS), também, constituíram processos de recolha de informação, no que concerne ao tipo de 
trabalho que se realiza entre docentes. 
Os critérios contemplados na selecção dos entrevistados foram: o facto de exercerem 
cargos de coordenação pedagógica e/ou de gestão; terem diferente tempo de serviço e se 
situarem em diferentes faixas etárias. 
Assim, foram entrevistados os docentes: Director da Escola (DE); Coordenadora do 
Departamento de Línguas (CDL); Coordenadora dos Directores de Turma do 3º Ciclo (CDT); 
Coordenadora do Plano da Acção da Matemática (CPAM) e um Mediador (MEFA) dos 
Cursos EFA – B3 e NS. Convidámos previamente os docentes seleccionados, explicitando 
claramente o objectivo da pesquisa. Todos os convites foram aceites com agrado e feito o 
respectivo agendamento, que foi cumprido, por ambas as partes.  
Construímos o guião da entrevista com as questões que nos pareceram, à partida, obter 
as informações necessárias para responder às nossas questões de investigação. Para testarmos 
a validade da entrevista, concretizando-a com a colaboração de uma amostra de docentes de 
outras escolas. As respostas que os docentes deram às questões permitiram-nos proceder a 
alguns reajustamentos e reformulação de certas questões. Essa transformação foi feita com 
base nas dúvidas que surgiram e na interpretação das perguntas pelos sujeitos, neste caso, 
exteriores ao contexto estudado.  
As entrevistas foram gravadas em sistema áudio com o devido consentimento e 
garantia do cumprimento das regras de anonimato e confidencialidade. 
Seguidamente, passámos a uma fase bastante morosa e exigente de minúcia, a 
transcrição integral de cada entrevista, em computador. Uma primeira leitura permitiu-nos 
confirmar o diagnóstico e perceber que o trabalho colaborativo é uma estratégia valorizada e 
considerada potenciadora de melhores resultados, no âmbito do processo ensino-
aprendizagem, por todos os entrevistados, apesar de, por vezes, confundida com trabalho 
cooperativo.  
Estando presentes na nossa dimensão cognitiva, os temas abordados no capítulo 1, 
desta dissertação, ‘Marcos legais e teóricos’ e os conceitos explorados no ‘Enquadramento 
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Conceptual’, pudemos proceder a uma relacionação entre esses e as mensagens e conteúdos 
perceptíveis nas entrevistas. 
Posteriormente, identificámos no texto as ideias-chave, relacionadas com a 
problemática em estudo, às quais chamámos, ‘unidades de texto’ de modo a encontrarmos 
nessas unidades, elementos que transmitissem sentido, relativamente aos objectivos da nossa 
investigação, às quais, por sua vez, chamámos ‘unidades de sentido’. 
 As categorias e sub-categorias de análise que serviram de base à elaboração do guião 
da entrevista deram origem à construção das grelhas de análise de conteúdo das mesmas. 
Salientámos uma certa dissecação na definição dessas sub-categorias, cujos limites de 
significação, por vezes, se cruzaram, mas nunca uma unidade de registo foi colocada em mais 
de uma divisão. Esta dissecação facultou-nos uma análise mais pormenorizada da informação. 
Toda a informação sistematizada nas grelhas de análise de conteúdo constituiu 
material precioso para podermos construir um texto interpretativo, onde se conjugaram várias 
categorias de análise, de carácter reflexivo, imbuído de uma lógica analítica construtiva na 
busca, não de verdades absolutas mas, mais ou menos perfeitas, para aquele caso. 
Utilizámos, para a triangulação dos dados, as anotações que registámos, na qualidade 
de observadores participantes, em algumas reuniões de Departamento e de Equipa Pedagógica 
do Cursos EFA-NS. Tendo em conta que “(…) os objectivos do observador participante giram 
em torno da tentativa de tornarem significativo o mundo que estão a estudar na perspectiva 
dos que estão a ser estudados” (Denzin, 1989a: 42, cit. in Vasconcelos, 1997: 52).  
1.3 Análise e interpretação da informação  
Embora neste ponto, nos tivéssemos proposto fazer a análise e interpretação da 
informação, tivemos que reconhecer que na fase da recolha, aquando da organização de todo 
o material para o estudo empírico, se procedeu uma análise de toda a informação recolhida. A 
análise e a interpretação são inerentes à própria construção e preenchimento das grelhas de 
análise de conteúdo, pois nas unidades de sentido, já podemos notar a presença de um 
discurso, embora linear, interpretativo. Digamos que, naquele momento, desenvolvemos um 
processo analítico construtivo de todo o material, previamente sistematizado, que não se 
apresentou em estado ‘bruto’. 
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As anotações registadas nas grelhas de observação de reuniões também continham, em 
si mesmas, a percepção da observadora.  
Segundo Afonso (2005: 112): “A avaliação da qualidade dos dados, ou seja, a sua 
relevância no contexto do design da investigação, centra-se em três critérios: fidedignidade, 
validade e representatividade.” Relativamente ao primeiro critério, o da qualidade externa dos 
dados, podemos afirmar que os mesmos foram efectivamente recolhidos. As entrevistas e 
observações tiveram, todas, como cenário, a Escola Secundária Daniel Faria – Baltar.  
A validade, ainda, segundo Afonso (2005: 113), “(…) consiste na sua qualidade 
interna, ou seja, refere-se à sua pertinência em relação ao questionamento da realidade 
empírica resultante do design do estudo.” Neste sentido, considerámos que os dados por nós 
recolhidos podem ser reconhecidos como válidos, na medida em que asseguraram e 
reforçaram a pertinência da nossa investigaçao. Ao seleccionarmos os sujeitos para as nossas 
entrevistas, tivemos a preocupação de assegurar que se tratasse de actores cujas tarefas 
desempenhadas e experiências profissionais, na organização, fossem relevantes para a 
temática em estudo. Quatro dos entrevistados ocupavam cargos de coordenação pedagógica e, 
um outro, ocupava o cargo de gestão, o director da escola. Pareceu-nos estar, deste modo, 
assegurados tanto o critério, validade, como o da representatividade. Com o objectivo de 
reforçar a representatividade, seleccionámos indivíduos inseridos em diferentes faixas etárias, 
com diferentes tempos de serviço na profissão, e com cargos diferenciados, no exercício da 
coordenação pedagógica e/ou de gestão. 
A análise dos seguintes gráficos permitiu-nos fazer uma simples caracterização dos 
entrevistados. Porém, considerámo-la pertinente para o nosso estudo pois, associada a outros 
factores, permitiu-nos traçar algumas inferências, sobretudo, no que concerne ao 
funcionamento daquela instituição. Entendemos que a faixa etária, os cargos, o tempo de 
serviço, total e na escola, dos entrevistados, são significativos para o estudo pois asseguram a 
consistência das opiniões. A maioria tem bastante experiência quer na escola, quer na 
profissão. 














Gráfico 1: Sexo e faixa etária dos entrevistados 
Três dos entrevistados são do sexo feminino e dois do sexo masculino. A faixa etária 
dos entrevistados não ultrapassava os cinquenta e quatro anos, uma situava-se na faixa etária 
entre os 0-35, dois na compreendida entre os 36-44 e os outros dois na faixa etária entre os 










Gráfico 2: Cargos dos entrevistados e Tempo de Serviço total e na escola 
Um dos entrevistados desempenhava o cargo de Director da Escola (DE). Os outros 
quatro desempenhavam cargos de coordenação pedagógica, nomeadamente, Coordenadora do 
Departamento de Línguas (CDL); Coordenadora dos Directores de Turma do 3º Ciclo (CDT); 
Coordenadora do Plano da Acção da Matemática (CPAM) e Mediador dos Cursos de 
Educação e Formação de Adultos (MEFA), do Nível Básico e Secundário. À excepção da 
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Coordenadora do Departamento de Línguas e da Coordenadora do Plano da Acção da 
Matemática, todos apresentavam um tempo total de serviço idêntico ao tempo de serviço na 
escola, sendo, deste modo, a escola, uma referência marcante nas opiniões emitidas. 
Apoiadas nas ideias defendidas por Wolcott (cit in Afonso, 2005: 116): 
“Quando os dados são organizados e apresentados num registo interpretativo, a tónica do 
tratamento da informação centra-se na construção de significado, isto é, centra-se na produção 
de um texto argumentativo que atribui sentidos novos aos factos, situações e discursos dos 
actores, numa lógica compreensiva global.” 
Na construção do nosso texto interpretativo, tentámos evitar a tentação de levar a 
interpretação longe demais, utilizando a inferência baseada no raciocínio indutivo, centrando-
nos constantemente nas questões de investigação. Tentámos perceber até que ponto o trabalho 
colaborativo, entre docentes da Escola Secundária Daniel Faria – Baltar, poderia constituir 
uma estratégia transformadora e inovadora, conducente à melhoria da qualidade do processo 
educativo. 
Nesta escola, o director começou por identificar o facto de não se trabalhar 
colaborativamente, na escola, como um ponto a melhorar. Essa opinião resultou, sobretudo, 
da avaliação externa a que foi submetida a escola, a qual detectou que existe pouco trabalho 
colaborativo, dentro dos departamentos e mesmo dentro dos grupos disciplinares. A sua 
opinião foi que o trabalho colaborativo, se bem que não seja uma estratégia planeada em 
nenhuma das estruturas de coordenação, ia acontecendo pontualmente. 
Todavia, considerou que é importante que se trabalhe, na escola, de forma 
colaborativa, e tanto ele como a sua equipa estavam a tentar criar as condições necessárias 
para a implementação deste tipo de trabalho, sendo uma dessas condições, as pessoas terem 
outra mentalidade e descobrirem, elas próprias, que é importante trabalharem em equipa. Esta 
tentativa não foi muito assertiva, pois delegava essa responsabilidade nos docentes. Esperar 
que as mentalidades mudem denota, no nosso entendimento, pouca afirmação da sua 
liderança. 
Referiu ainda, que houve alterações no que diz respeito ao cargo de gestão, passou a 
ser director em vez de presidente do conselho executivo. Esta alteração conferiu-lhe novas 
competências, entre elas, a nomeação dos coordenadores de departamento. Deixou antever, 
nas suas palavras, que se sentia responsável pelo tipo de trabalho desenvolvido pelos 
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respectivos coordenadores, despertando para a necessidade de eles trabalharem 
colaborativamente. 
Realçou a importância de as estruturas hierarquicamente superiores trabalharem de 
forma colaborativa, para darem o exemplo aos outros. Facto que nos levou a pensar que a 
direcção poderia chegar a trabalhar colaborativamente. Notámos que existia a preocupação de 
se reunirem com os docentes que têm cargos de coordenação, com o objectivo de discutir 
ideias e conseguir que se concretizassem. Deste modo, inferimos que o director, pelo menos, 
valorizava o trabalho colaborativo. 
Percebemos que os docentes, quando chamados a trabalhar em grupo, não optavam 
pelas práticas colaborativas, quando nos deparámos com a afirmação do director ao assumir, 
peremptoriamente, que era mais fácil trabalhar cooperativamente. No entanto, quando 
descreveu o trabalho cooperativo, deixou passar a ideia que àquilo que as pessoas chamam de 
cooperativo, na verdade não o é. É a junção de material que é recolhido sem muita 
preocupação e responsabilidade, facto que criticou. 
Foi mais longe e insinuou que algumas pessoas se aproveitavam, não participavam, 
mas como faziam parte do grupo, o trabalho era de todos. Valorizava o trabalho colaborativo, 
na tomada de decisões, conferindo-lhe mais rigor, na medida em que responsabiliza mais 
todos os intervenientes. 
Opinou que a falta de tempo poderia constituir um entrave à participação e implicação, 
dos professores, no trabalho colaborativo. Considerava que, quando os docentes se implicam, 
se deve sobretudo à sua boa vontade, dado que a escola como organização não tem a 
possibilidade de recompensar uma forma de trabalhar mais exigente, no que diz respeito ao 
tempo gasto na tarefa. Neste contexto, atrevemo-nos a inferir que a atitude do director era um 
pouco complacente, embora valorizasse o trabalho colaborativo e admitisse que não se pode 
estar sempre a fazer as mesmas coisas quando os resultados não melhoram, tentou encontrar 
justificações para os docentes que resistem à adopção desta estratégia e entravam a procura de 
soluções para os problemas da organização, nomeadamente, os resultados dos alunos. Estes 
mantem-se constantemente abaixo da média nacional. 
Ao analisarmos as informações recolhidas junto de uma outra nossa interlocutora e 
interveniente no cenário em estudo, a coordenadora do departamento de línguas, pudemos 
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continuar a fundamentar as nossas interpretações sobre a realidade que se pretendia 
compreender.  
A coordenadora partilhava da opinião do director, dizendo que não era nada 
frequente trabalhar de forma colaborativa e que era muito difícil, uma vez que os docentes 
estão habituados a trabalhar individualmente por tradição. Contudo, considerou que se 
começava a assistir a uma certa mudança em realçao a este tema. 
O tempo, ou a falta dele, foi apontado, também, como um factor explicativo do facto 
de se insistir em trabalhar individualmente. A coordenadora considerava ser mais económico 
trabalhar individualmente do que de forma colaborativa. Pelo seu discurso, notámos que 
existe o hábito de se trabalhar individualmente, reforçando a ideia que apenas alguns 
trabalhavam e depois mostravam o resultado desse trabalho ao grupo e assumiam-no como se 
resultasse de um desempenho conjunto. Sentimos uma insinuação negativa, no que concerne 
ao carácter dos docentes, uns aproveitam-se do trabalho dos outros, reforçando-se, assim, a 
ideia da inexistência de trabalho colaborativo. Esta ideia foi corroborada, quando a 
coordenadora demonstrou, através do seu discurso, um certo optimismo e empenho e até uma 
atitude sistemática na tentativa de conseguir o objectivo, que é trabalhar colaborativamente, 
nas estruturas de coordenação. Defendeu que o trabalho cooperativo pode ser o caminho para 
atingir o colaborativo. Os risos que se evidenciaram neste contexto, demonstraram uma certa 
persistência e também, a dúvida de o conseguir, pois acabou por dizer que estava um pouco 
desanimada. Pudemos dizer que se verificava uma ausência de reflexão sobre as dinâmicas 
pedagógicas que se desenvolvem, na escola, pois, a docente, foi surpreendida pela sua própria 
reflexão sobre o tema e apresentou-se hesitante, quando foi questionada sobre as práticas 
colaborativas entre docentes, ora referia que em pequenos grupos o trabalho era colaborativo, 
ora acrescentava que só, às vezes. 
Quando se tratou de distinguir dinâmicas colaborativas de dinâmicas cooperativas, a 
coordenadora assumiu, com toda a sua humildade e frontalidade, que não sabia qual era a 
diferença. Percebemos, então a confusão e hesitação do seu anterior discurso. Ao 
esclarecermos a diferença, demonstrou sensibilização, auto-reflexão e mesmo orgulho de ter 
tido a oportunidade de dar a entrevista, facto que corroborou as nossas desconfianças, 
anteriormente referenciadas, de que não existia uma autêntica reflexão sobre as dinâmicas 
pedagógicas que se íam desenvolvendo, na escola. 
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A docente ficou satisfeita com a ideia, quer das dinâmicas colaborativas, quer das 
dinâmicas cooperativas e de todas as suas potencialidades e possíveis aplicações. A discussão 
foi uma das vantagens do trabalho colaborativo apontada pela docente e notámos a vontade de 
a implementar ao nível do departamento. Considerou a discussão um ponto de partida para 
descobrir novas formas de intervenção e de produção de conhecimentos. Pensámos que estas 
considerações reafirmaram a pertinência da nossa investigação e, simultaneamente, sentimos 
que poderiam chegar a existir condições para a mudança inovadora, apoiada na promoção do 
trabalho colaborativo. 
A opinião da coordenadora dos directores de turma do 3º Ciclo não foi muito 
díspar da dos entrevistados supracitados no que concerne ao exercício do trabalho 
colaborativo na escola, pois admitiu que na preparação das actividades pedagógicas e de 
coordenação, os docentes só desenvolviam um trabalho colaborativo por obrigação. Ao 
exemplificar as situações de trabalho colaborativo, nas diferentes estruturas, deduzimos, pelas 
suas considerações, que raramente se trabalhava dessa forma, só ao nível da construção de 
alguns instrumentos de avaliação, alegando falta de tempo e ausência de hábitos para 
trabalhar juntos. 
A docente considerou que a direcção da escola deveria impor a participação no 
trabalho colaborativo, apelando desta forma, a uma colaboração forçada, com reuniões 
semanais ou quinzenais, com o objectivo de se quebrarem hábitos de trabalho individual e de 
se promover a envolvência dos alunos e professores em torno de projectos comuns, que 
poderiam constituir, por sua vez, factor de incentivo à difusão do trabalho colaborativo. O 
facto de alguns docentes não se sentirem à vontade para exporem as suas ideias, também 
constituía um factor inibidor do trabalho colaborativo. 
Esta professora não se apercebeu da influência da autarquia relativamente à escola, 
embora esta participasse no projecto –a Assembleia Municipal de Jovens, exerce o cargo de 
coordenação dos directores de turma do 3º Ciclo e portanto, com assento no conselho 
pedagógico e pertencesse à comissão de avaliação interna da escola–. Facto que nos deixou 
surpreendida: Como é possível que a docente que desempenha os referidos cargos, 
desconhecesse a importância e funcionamento de determinadas estruturas, nomeadamente, o 
conselho geral? 
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Tendo, ainda, em consideração as ideias da coordenadora do plano da acção da 
matemática, cujo projecto contempla o recurso a assessorias de outros docentes da disciplina, 
pudemos, além de constatar a pertinência da nossa investigação, clarificar como é que 
funcionavam as práticas pedagógicas, no contexto da nossa investigação. 
A docente considerou que ao longo da sua experiência profissional se assistia a uma 
evolução, no sentido da adopção do trabalho colaborativo na preparação das actividades 
pedagógicas. No seu grupo disciplinar, existiam pessoas que gostavam de trabalhar em 
equipa, mas outras nem por isso, embora no ano lectivo em questão, existisse uma maior 
possibilidade de trabalhar de forma conjunta. No seu departamento, pelo facto de ser 
constituído por muitos elementos, o trabalho colaborativo não era facilitado, dado que, na sua 
opinião, resultava melhor em pequenos grupos. 
Considerou que o trabalho individual, em termos de exposição pessoal, era mais fácil 
na medida em que o indivíduo não tem que expor as suas ideias, nem tem que partilhar os 
argumentos das suas acções. Via vantagens para todos no trabalho colaborativo, para os 
alunos melhores resultados e para os docentes constituía uma possibilidade de progresso, 
demonstrando que conhecia a distinção entre dinâmicas cooperativas e colaborativas. Sentia 
que as pessoas começavam a perceber que existem vantagens na partilha de ideias e que se 
podem inter-ajudar para conseguir melhorar o sucesso educativo. Referiu que o professor, ao 
desenvolver as suas actividades de forma colaborativa, poderia fazer uma auto-reflexão do 
seu trabalho e promover o ensino com a procura de novas soluções para os problemas que vão 
surgindo no dia-a-dia das nossas escolas. Considerou que o trabalho colaborativo é uma 
estratégia capaz de melhorar a qualidade do ensino e atingir as metas a que a escola se 
propunha. 
Com base nas opiniões do mediador dos cursos EFA B3 e NS, tendo em conta que o 
docente tinha apenas um ano de serviço no ensino público e portanto, a leccionar pela 
primeira vez, nesta escola, e se encontrava na faixa etária dos mais jovens, pudemos aferir, 
neste quadro de caracterização, as suas expectativas sobre a prática do trabalho colaborativo e 
sobre os factores que considerava que podem influenciar a implementação deste tipo de 
trabalho, na instituçao escolar. 
Apontou que o facto de os docentes trabalharem colaborativamente poderia constituir 
um factor de melhoria da qualidade do sucesso educativo, uma vez que os alunos poderiam 
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ser influenciados no sentido de, também, perceberem as vantagens do trabalho de grupo. A 
organização do processo ensino-aprendizagem, a perspectiva globalizante do ensino e a 
valorização das relações interpessoais foram as competências referidas, a título de exemplo, 
dessas vantagens. 
No que concerne à importância do trabalho colaborativo como estratégia capaz de 
constituir resposta à melhoria da qualidade do sucesso educativo, pudemos aferir que todos 
valorizavam este tipo de prática pedagógica, respondendo assim, directamente a uma das 
nossas questões de partida. 
Relativamente às actividades em que cada um dos entrevistados já trabalhou 
colaborativamente e que considerava fundamental que se trabalhasse dessa forma, o director 
afirmou que ao nível do conselho de turma, se perdia imenso tempo com as questões 
burocráticas que poderia ser aproveitado para a discussão das questões mais pertinentes, 
dentro de um espírito colaborativo. O que nos levou a pensar que o trabalho colaborativo não 
era prática usada ao nível dessa estrutura. 
Referiu ainda que, pela sua personalidade e estilo, gostava de tomar decisões de forma 
partilhada. Daí que desse espaço à discussão e ao debate de ideias. Porém, admitiu que os 
professores, de um modo geral, não gostavam de mostrar o que fazem aos colegas, apontando 
o receio da crítica negativa como uma das razões, que justificavam a opção por um trabalho 
individual, tendência que tentava contrariar. No seu discurso notámos que, pelo menos 
teoricamente, valorizava o trabalho colaborativo na tomada de decisões. 
Deu exemplos de situações em que trabalhou colaborativamente, nomeadamente, no 
seu estágio, considerando-as enriquecedoras, mas admitiu que não se trabalhava, desta forma, 
na escola, apenas em situações esporádicas e sem continuidade. Elegeu o sarau da escola 
como exemplo de actividade, mais ou menos, desenvolvida de forma colaborativa, na medida 
em que se trabalhava para o mesmo fim, para a apresentação à comunidade. Considerou que a 
participação dos docentes, nesta actividade, aumentou no último ano. 
Embora o director apontasse o departamento e o grupo disciplinar como as duas 
estruturas mais adequadas e onde a possibilidade de implementação e difusão das práticas 
colaborativas poderiam ser mais eficazes, ficámos com a ideia que realmente, não é hábito 
trabalhar-se desta forma, ao nível dessas estruturas. Ao considerar que os cursos das novas 
oportunidades têm constituído um bom incentivo à dinamização do trabalho colaborativo e 
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que o tipo de trabalho que os docentes eram obrigados a desenvolver, nesses cursos, com a 
obrigatoriedade de se reunirem semanalmente ou quinzenalmente, podia funcionar, segundo 
palavras do entrevistado, como semente, capaz de demonstrar as potencialidades do trabalho 
colaborativo, através do alcance de melhores resultados. Esta esperança manifestada 
corroborou a nossa inferência de que, nesta escola, não era hábito trabalhar-se 
colaborativamente nas estruturas de coordenação. 
O director valorizou as potencialidades do trabalho colaborativo, facto que por si só, 
era favorável à sua implementação e difusão, uma vez que ocupava um cargo de extrema 
importância ao nível da tomada de decisões. Porém, considerou que um ensino ainda bastante 
compartimentado e estanque, característico de um perfil de professor tradicional, fechado na 
sua cátedra, constituía um entrave à promoção do trabalho colaborativo e, por consequência, 
um problema para desenvolvimento de um adequado processo ensino-aprendizagem.  
A coordenadora de departamento foi de opinião que existia uma barreira que era 
difícil de ultrapassar e que residia no facto de os docentes estarem habituados a trabalhar 
sozinhos e custar-lhes expor as suas ideias aos colegas. Falou dos conselhos de turma, de 
grupo e de departamento como exemplos de estruturas que, necessariamente, deveriam ter por 
base de funcionamento, o trabalho colaborativo. Se assim se caracterizassem conseguir-se-
iam melhores resultados para os alunos, uma vez que haveria espaço para a discussão das 
questões pedagógicas essenciais, fundamentando, mais uma vez, a questão de partida por nós 
enunciada. 
No seu grupo disciplinar, por vezes, trabalhava-se de forma colaborativa, mas já se 
trabalhou mais. Notou-se, pela sua expressão, que estava uma pouco confusa, pois referiu, 
mais uma vez, que quase não havia trabalho colaborativo. Esta confusão pode ter resultado do 
facto de se reunirem em departamento, com outros grupos disciplinares, onde deduzimos, que 
é mais difícil trabalhar colaborativamente. Quando aludiu que já foi mais, pensámos que 
remetia para o tempo em que os docentes reuniam em grupo disciplinar e não em 
departamento. 
A comissão de avaliação interna da escola, da qual também, era coordenadora, foi 
considerada uma estrutura privilegiada para o trabalho colaborativo, embora tivéssemos 
reparado que não era uma estratégia de trabalho previamente definida, acontecia por acaso. 
Apontou o ensino profissional, sobretudo na área das técnicas, como exemplo de trabalho 
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colaborativo, uma vez que, semanalmente, os professores se reuniam em equipa de 
professores da turma, mas acrescentou, logo a seguir, que não se tratava de verdadeiro 
trabalho colaborativo, trabalhava-se apenas para as reuniões e não para a construção conjunta 
dos materiais pedagógicos de suporte à formação. Uma certa incoerência, no discurso da 
docente, relativamente ao trabalho em grupo, levou-nos a afirmar que costumava desenvolver 
um trabalho individual. Porém, foi peremptória ao referir que a legislação em vigor 
influenciava os professores a adoptarem este tipo de trabalho, constituindo-se uma 
necessidade de interesse para a escola. Referiu que todos os agentes da comunidade escolar se 
mostravam interessados no trabalho colaborativo, até porque estavam a descobrir que não se 
consegue fazer quase nada, individualmente.  
Neste sentido, pudemos aferir uma certa incerteza quanto à eficácia do seu trabalho, 
que como referimos, é mais individual do que em equipa. A nossa inferência foi confirmada, 
quando a coordenadora salientou que era muito difícil pôr os docentes a trabalhar em 
conjunto, colaborativamente, mais deixou passar a ideia que os docentes não o sabiam fazer, 
que estavam a aprender. Experimentámos uma certa perplexidade, pois as palavras e 
expressões da entrevistada foram simultaneamente perpassadas por um sentimento de revolta 
e mesmo desânimo mas, ao mesmo tempo, talvez pela sua experiência pessoal na comissão de 
avaliação interna da escola, demonstraram entusiasmo, vontade e necessidade de trabalhar de 
forma colaborativa. Neste contexto, pudemos inferir que o trabalho colaborativo não era uma 
realidade desta escola, mas poderia constituir uma opção estratégica válida, no alcance da 
melhoria do processo educativo. 
A coordenadora dos directores de turma do 3º ciclo, elegeu o trabalho 
desenvolvido na comissão de avaliação interna da escola e os cursos das novas oportunidades, 
como exemplos privilegiados de trabalho em equipa. Considerou que a obrigatoriedade de os 
docentes reunirem semanalmente, constituía um factor positivo, pois permitia gerir melhor o 
trabalho em equipa. 
Atingimos no seu discurso de uma forma assumida que, também, não entendia muito 
bem a diferença entre as dinâmicas colaborativas e as dinâmicas cooperativas. Depois de 
explicarmos as diferenças, notámos que a docente tentou fazer uma análise do desempenho 
das actividades ao nível das diferentes estruturas e sentimos pouca segurança na identificação 
das práticas, facto que denotou algum desconhecimento nesta área. 
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A coordenadora do PAM mencionou que o trabalho desenvolvido, ao nível do plano 
da acção da matemática, constituiu uma actividade onde o trabalho colaborativo era uma 
realidade, na medida em que se construíam, em equipa, todos os instrumentos pedagógicos, 
facto que lhes imprimia mais qualidade e coerência, pela corresponsabilização que implicava. 
Individualmente, por vezes, os docentes recorriam a artifícios pouco fidedignos na preparação 
desses instrumentos. Utilizavam instrumentos já elaborados e não reflectiam sobre a 
qualidade dos mesmos.  
O receio e o medo de ser criticado foram considerados factores que dificultavam a 
partilha de experiências entre docentes. O facto de fazer parte da equipa de trabalho que 
desenvolvia o plano da acção da matemática, implicava que se realizassem reuniões semanais 
para preparar, conjuntamente, as estratégias e materiais necessários a esse projecto. A 
confiança na crítica construtiva que existia entre os elementos do grupo era favorável ao 
trabalho colaborativo e este, por sua vez, necessário para que se atingissem as metas pré-
estabelecidas. Foi reforçada a ideia de o trabalho colaborativo era mais facilitado quando se 
desenvolvia em pequenos grupos. A nível do departamento, essa estratégia tornava-se 
impossível, naquele ano, dado o elevado número de elementos que o constituíam. 
Com os alunos, a docente também considerou que existia pouca possibilidade de se 
trabalhar de forma colaborativa. O grupo disciplinar necessitaria de reunir com mais 
frequência para a preparação adequada das actividades pedagógicas, no sentido de se 
conseguir que as competências dos alunos fossem mais e melhor exploradas. 
Por seu lado, o mediador dos cursos EFA considerou que as actividades práticas 
eram uma boa estratégia de promoção do trabalho colaborativo, na medida em que estavam 
envolvidas várias disciplinas. O incentivo à comunicação e à partilha foram referenciados 
como factores favoráveis à implementação e difusão do trabalho colaborativo. Opinou que 
este incentivo contribuiu para o aparecimento de ideias novas, para a difusão de novas 
práticas. 
O docente referiu que nas actividades em que participava, optava-se mais pela divisão 
de tarefas, embora existissem momentos de colaboração. Essa divisão acontecia, sobretudo, 
para se economizar o tempo e aproveitar as potencialidades de quem revelava maior 
facilidade no domínio de determinadas competências. Reconheceu que o trabalho 
colaborativo era vantajoso em todas as áreas, quer das letras, quer das ciências, pois 
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conseguiam-se resultados mais rápidos e criativos. Defendeu que a partilha com colegas mais 
experientes permite aos mais novos, na profissão, progredirem mais rapidamente. 
No que concerne ao ensino regular, afirmou que se os conteúdos fossem mais 
partilhados, seria benéfico para os alunos, pois poderiam perceber a relação entre as várias 
disciplinas e cumprirem-se, desta forma, as orientações curriculares, facto que validou a 
importância do trabalho colaborativo. Reforçou que a estrutura do curso EFA era mais 
favorável à partilha, dado que se caracterizava por a sua transversalidade na abordagem das 
diferentes competências.  
Dos cinco entrevistados, notámos que a opinião do mediador dos cursos EFA se 
afastou um pouco da dos restantes. Todos valorizaram as potencialidades do trabalho 
colaborativo, identificaram actividades em que já trabalharam colaborativamente e elegeram 
as que consideravam mais propícias a este tipo de trabalho. No entanto, à excepção do 
mediador, todos afirmaram ser difícil a implementação e dinamização do mesmo, na escola. 
As justificativas dos quatro foram bastante idênticas, facto que nos permitiu depreender que o 
problema por nós identificado era real. 
No que concerne à utilização de ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo, a 
plataforma moodle foi considerada uma das ferramentas de utilização mais frequente, na 
escola, com vista a estabelecer contacto a distância. Embora o director considerasse que 
ainda, não existia muito o hábito de a utilizar. Tentou justificar o facto, pela falta de 
motivação dos docentes, decorrente de uma conjuntura pouco favorável ao investimento por 
parte dos mesmos na aquisição de novas competências, nomeadamente, ao nível das 
ferramentas on-line. Deu, ainda, o exemplo da página da escola, como uma dessas 
ferramentas, facto que nos pareceu conferir à plataforma moodle, mais a funcionalidade de 
consulta de documentos, que as pessoas lá vão colocando, do que uma forma de trabalhar 
colaborativamente, a distância. Foi explícito ao considerar que as pessoas se deviam 
encontrar, fisicamente, para partilhar. Daí termos verificado que não era prática usual e 
valorizada a utilização destas ferramentas. Esta ideia foi, ainda, reforçada quando o director 
referiu que usava a moodle para colocar as informações, convocatórias, ordens de serviço, 
etc., para que os docentes pudessem consultar esses documentos, sendo desta forma, 
obrigados a acederem à moodle. Na sua opinião, as pessoas ainda se perdem, no domínio da 
utilização destas ferramentas, mas não deixou de apontar as suas vantagens, mesmo que só de 
carácter informativo. 
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A coordenadora de departamento, referiu a moodle e o e-mail, embora tenham sido 
referidas outras ferramentas. Denotou-se algum distanciamento relativamente às mesmas. A 
imposição, da parte da equipa directiva, surgiu como factor explicativo da utilização dessas 
ferramentas. Pudemos pensar que os docentes não se sentiam motivados a apostarem no uso 
das novas tecnologias da informação e comunicação, tendo-se reforçado, deste modo, a ideia 
de um conservadorismo latente. 
A coordenadora dos directores de turma fez alusão, também, à moodle e ao e-mail 
como exemplos de ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo mais utilizadas. 
Particularizando, que a via e-mail era utilizada diariamente entre alguns docentes, mas que 
esse facto não significava que exista trabalho colaborativo, pois não havia construção 
conjunta de materiais, apenas se partilhavam. Notámos no discurso da coordenadora que as 
ferramentas referidas eram utilizadas como forma de comunicação e considerou que a maioria 
sabia lidar com elas. Porém, valorizou muito mais os encontros físicos, as reuniões de 
professores, como estratégia de verdadeiro trabalho colaborativo, ideia partilhada pelo 
director. 
A coordenadora do PAM seleccionou a moodle como única ferramenta de apoio ao 
trabalho colaborativo que existia na escola mas, de um modo geral, não a utilizavam no apoio 
ao trabalho colaborativo, nem valorizavam as suas potencialidades. A resistência e o receio 
foram motivos apontados como possíveis justificações para esse facto. Realçou que, 
pessoalmente, contrariava essa tendência, pois incentivava e colocava na moodle todo o seu 
material pedagógico, para estar à disposição de todos os colegas, sobretudo dos do 
departamento. No entanto, reparava que os outros não adoptavam a mesma atitude. A via e-
mail foi considerada de utilização pouco frequente. 
O mediador apontou a moodle e o Jornal da escola como exemplos de ferramentas de 
apoio ao trabalho colaborativo, conferiu vantagens às ferramentas apontadas, nomeadamente, 
o facto de possibilitarem que todos soubessem o que se ía fazendo, nas diferentes áreas. 
Apesar de atribuir as estas ferramentas, sobretudo, carácter informativo, referiu que a escola 
promovia a formação no domínio da utilização das mesmas, facto que denotou incentivo e 
valorização, e que o seu departamento também tinha essa preocupação. 
Sustentados nas opiniões dos entrevistados pudemos inferir que o uso das ferramentas 
de apoio ao trabalho colaborativo, a distância, não constituía prática habitual na escola. A 
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moodle foi a ferramenta mais destacada e foi-lhe conferida, sobretudo, a funcionalidade de 
informação, facto que reforçou a nossa visão sobre a ausência de trabalho colaborativo. 
Quando tentámos avaliar de que modo o clima da escola poderia ser, ou não, favorável 
à promoção do trabalho colaborativo, o director, frontalmente assumiu que, na escola, o clima 
não era favorável e tentou encontrar nas condições a que a classe docente estava submetida, 
no momento, justificações para esse facto. Estas condições prendem-se com o facto de os 
docentes estarem demasiado sobrecarregados com trabalho burocrático e serem submetidos a 
um sistema de avaliação de desempenho pouco justo e pouco coerente. Esta ideia foi 
reforçada quando notámos que o mesmo valorizava o grupo de professores que entraram de 
novo para a escola, no sentido de poderem ser capazes de influenciar a mudança necessária à 
adopção de novos procedimentos. Esta afirmação que o director assumiu, de uma forma tão 
directa, permitiu-nos inferir que realmente não existia um clima favorável ao trabalho 
colaborativo. 
Opinou que os docentes deveriam perceber que a escola tem que evoluir de acordo 
com as mudanças exigidas pela sociedade e, neste contexto, deveriam experimentar outras 
formas de trabalhar, nomeadamente, de uma forma colaborativa, facto que evidenciou uma 
certa estagnação do corpo docente, mais antigo na escola. 
Pareceu-nos que a tónica do clima se acentuava na resistência. Porém, o discurso do 
director levou-nos a pensar que a direcção tentava compreender, tinha paciência e acreditava 
que, através dessa atitude conseguiria fazer com que as pessoas mudassem a sua postura de 
passividade e comodismo, pudessem ser mais interventivas, capazes de melhorar os 
resultados e concretizassem os objectivos do projecto educativo. 
A nossa inferência traçada, relativamente ao tipo de clima da escola, foi confirmada 
pelas declarações da coordenadora de departamento, ao referir que não existia um clima de 
verdadeiro estímulo à inovação e à mudança. Salientou que, de certo modo, nem sempre se 
reconhecia autoridade a quem tem ideias e exercia cargos de gestão. Distinguiu dois grupos 
de professores: os mais antigos da escola, mais resistentes à mudança; os que entraram de 
novo, cheios de ideias novas e com vontade de mudar a realidade. Na sua opinião, o segundo 
grupo necessitava de ser incentivado e implicado nessa mudança, da qual o trabalho 
colaborativo se afirma como estratégia privilegiada mas, os coordenadores ou pessoas com 
cargos, de certo modo ligados à gestão, também deviam insistir para que os mais resistentes 
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participassem. No fundo, a docente, admitiu que é necessária uma atitude mais incisiva no 
que concerne à motivação, para que os docentes pudessem participar e implicarem-se, através 
do trabalho colaborativo, na construção de conhecimentos capazes de mudar a escola e os 
seus resultados. 
Se poderiam restar quaisquer dúvidas, elas desvaneceram-se, pois a coordenadora 
dos directores de turma foi peremptória ao afirmar que existia falta de coesão na escola e 
que esta não permitia um trabalho colaborativo eficaz que envolvesse e comprometesse os 
docentes. Foi sua opinião que, a nível do conselho de turma, seria importante adoptar essa 
estratégia, na medida em que permitiria fazer a articulação dos conteúdos, no sentido de se 
conseguir uma melhoria da qualidade das competências adquiridas pelos alunos, 
proporcionando-lhes evoluírem nas várias áreas do Saber. Enfatizou a ideia que o trabalho 
colaborativo é vantajoso como resposta à melhoria da qualidade do sucesso educativo. 
Embora mais trabalhoso, é fundamental à construção do próprio projecto educativo da escola.  
A docente defendeu que a direcção tentava criar um clima positivo. Porém, notava 
que, a maioria, dos docentes não reagia em consonância, manifestavam desconfiança e 
desinteresse, facto que a levava justificar com a desilusão que alguns sentiam, no momento, 
relativamente à profissão. Esta descrição permitiu-nos deduzir que não seria fácil motivar os 
docentes para a colaboração, dedução que se tornou evidente nas palavras e expressões de 
revolta, da mesma, que afirmou existir falta de coesão nas relações profissionais. Avançou 
com a ideia de que a coordenadora do seu departamento, também nossa entrevistada, 
incentivava os professores à participação e implicação no trabalho colaborativo. Apesar de ter 
acrescentado que existia muita resistência e os principais entraves eram a falta de afinidade 
entre os colegas e os conflitos pessoais existentes.  
Pensámos que as dificuldades, a nível das relações interpessoais, também poderiam 
constituir um factor negativo à promoção do trabalho colaborativo, sobretudo entre docentes 
do quadro da escola, pois a entrada de colegas novos, no ano em questão, foi referenciado 
como um aspecto facilitador desse tipo de trabalho, ao demonstrarem mais abertura à 
inovação e à mudança. As relações entre os colegas mais antigos tendem a ser mais 
conflituosas do que entre estes e os que chegam de novo. 
A coordenadora do Plano de Acção da Matemática (PAM) corroborou que se vivia 
um ambiente de receio, de falta de confiança e de medo da crítica. Sentia que existem hábitos 
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muito enraizados, difíceis de mudar e que provocavam insegurança a quem chegava de novo, 
sobretudo no que concerne à exposição de seu trabalho. Pudemos inferir uma certa 
dificuldade na adopção de novas estratégias que resultassem da partilha, entre quem estava e 
quem chegava pela primeira vez, à escola. Inferência que se confirmou quando a mesma 
considerou que o corpo docente da escola não respeitava muito quem os colegas que vieram 
de outras escolas, e isso provocava uma certa insegurança, apesar de a direcção tentar 
contrariar essa tendência e estimular ao trabalho colaborativo. Desabafou dizendo que a 
resistência manifestada pelos professores, constituía um entrave ao trabalho colaborativo e 
que a luta por esse objectivo, pela partilha, se tornava infrutífera. 
O mediador foi o único entrevistado que manifestou uma opinião diferente. Defendeu 
a ideia de que o ambiente da escola e o relacionamento entre as pessoas era positivo, os 
docentes eram comunicativos e demonstravam interesse em fomentar ideias novas, apesar dos 
condicionalismos das condições materiais. Considerou o clima da escola, em geral, bastante 
favorável e o do seu departamento, em particular. Esta visão divergente, pode ter resultado do 
facto de este docente ser novo na escola e foi referido, pelos outros entrevistados, que se 
tentava que os que chegavam fossem capazes de quebrar a resistência manifestada pelos 
docentes mais antigos na escola. A estrutura e organização dos cursos EFA e dos cursos 
profissionais, com os quais o professor trabalhava, também poderiam ter estado na base da 
sua opinião. Os outros entrevistados seleccionaram estes cursos, das novas oportunidades, 
como exemplos de práticas favoráveis ao trabalho colaborativo. 
As formas de colegialidade estavam bastante relacionadas com o clima da escola, o 
que, de certo modo, nos permitiu reforçar a confirmação do nosso diagnóstico. Pudemos dizer 
que não existiam formas de colegialidade entre os docentes, quando o director utilizou, nas 
suas respostas, os verbos no pretérito imperfeito do conjuntivo: “Eu queria que as pessoas 
sentissem …”, este tipo de relação poderia constituir um dos factores responsáveis pela 
dificuldade em se implementar o trabalho colaborativo, na escola, uma vez que este exige 
comprometimento. 
A coordenadora de departamento reafirmou que não existiam relações de 
colegialidade entre a classe docente desta escola e que o conflito era claramente identificado 
como característica dessas relações. Um facto que não deixou de ser curioso, é a docente ser 
uma das pessoas mais antigas da escola, ter mais de vinte anos de serviço e centrar-se bastante 
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na resistência dos docentes mais antigos para explicar a razão pela qual era difícil trabalhar 
colaborativamente e mudar. 
A coordenadora dos directores de turma recorreu à avaliação de desempenho como 
justificação para a existência de uma relação de desconfiança e competitividade entre os 
docentes e inibidora da criação de formas de colegialidade entre os mesmos, apesar das várias 
formas de incentivo da direcção, em sentido contrário. Esta afirmação sugeriu a inferência 
que não será fácil motivar os docentes para a colaboração. 
O mediador, ao ser questionado sobre a existência de formas de colegialidade entre 
docentes, foi vago, referindo que os mesmos tentavam obter melhores resultados para a turma, 
através de um bom relacionamento entre as pessoas envolvidas e que isso constituiu uma 
motivação para trabalhar colaborativamente. Esta fragilidade do discurso não deixou de ser 
compreensível, dada a sua curta permanência, na escola. 
Na abordagem da nossa temática contemplámos o estudo dos conflitos a nível da sua 
influência, nas relações que se estabelecem entre os vários agentes da comunidade educativa, 
e de que modo poderiam ser utilizados como factor de incentivo, ou não, à promoção do 
trabalho colaborativo. 
Quando questionado acerca da influência dos conflitos na mudança, o director 
começou por definir os positivos, que reforçavam a segurança das medidas tomadas, enquanto 
os negativos estavam associados à falta de cumprimento das regras, assumida por alguns 
docentes.  
Considerou que existiam, na escola, conflitos decorrentes da falta de cumprimento das 
regras do regulamento interno e mesmo das estabelecidas pela própria direcção, que 
prejudicavam o funcionamento das turmas. Referiu que alguns professores diziam mesmo: 
“Não cumpro!” A autoridade da direcção era posta em causa, o director sentia-se triste por 
isso e chegava mesmo a sentir a necessidade de, por vezes, ameaçar com um processo 
disciplinar. Este cenário permitiu-nos compreender, em certa medida, a dificuldade de 
implementação do trabalho colaborativo. Notámos pouca assertividade na gestão da escola. 
Assumiu culpas enquanto líder da escola, pelo facto da sua liderança, nem sempre, conseguir 
que os docentes percebessem que têm que experimentar estratégias diferentes para que os 
resultados melhorem, embora acrescentasse que tentava, pelo discurso menos directivo, que 
os mesmos compreendessem essa necessidade. Em situações pontuais, nomeadamente, no 
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caso do sarau, teve necessidade de ser mais directivo para que os docentes participassem na 
actividade, obrigando-os a essa participação. Portanto, quando o director afirmou que a 
participação dos docentes, no sarau, aumentou, no referido ano lectivo, pudemos deduzir que 
o facto de serem obrigados por ele, poderá ter tido, seguramente, influência. 
Pelas palavras e expressões da coordenadora de departamento, pareceu-nos que o 
conflito existia, embora se manifestasse pela indiferença e apatia. Cada um tendia a fazer o 
que pensava ser o melhor, independentemente das opiniões ou ideias dos outros. Facto que 
estaria em conformidade com um trabalho individual. O quadro descrito confirmou o 
diagnóstico da nossa investigação. 
A coordenadora dos directores de turma pensava que os docentes não encaravam 
bem o conflito, reagiam mal, porque o encaravam como questão pessoal e não profissional, 
não se tentava resolvê-lo entre os intervenientes, envolvia-se a direcção, agudizando-se as 
relações de convivência, que em nada favoreciam a promoção de práticas colaborativas. 
A coordenadora no PAM avançou com a ideia de que o conflito não era aproveitado 
para a mudança saudável e que, na sua opinião, existia necessidade de imposição para que se 
cumprissem as ordens. Disse que o gestor tentava, com a sua liderança, incentivar ao trabalho 
colaborativo, mas tal tarefa era difícil devido à resistência sempre latente. No entanto, referiu 
que, se a participação fosse por iniciativa própria, poder-se-ia obter melhores resultados do 
trabalho conjunto. Neste contexto, opinou que a liderança democrática seria a mais positiva 
mas, nem sempre eficaz. 
O mediador considerou o conflito positivo, na medida em que, permitindo a discussão 
dos problemas, todos poderiam dar a sua opinião, desde que existisse respeito mútuo. Na 
escola, proferiu que não se tentava evitar o conflito, mas pelo contrário se tentava aproveitá-lo 
para a resolução de problemas, com o objectivo de chegar a um entendimento. Mais uma vez, 
a percepção deste entrevistado diferiu das dos outros docentes, provavelmente pelas razões 
expostas anteriormente.  
No final da nossa entrevista, contemplámos as questões relacionadas com a liderança 
na tentativa de podermos, por um lado, compreender se a que era exercida poderia, ou não, ser 
um factor responsável pelo problema por nós identificado –o facto da maioria dos docentes 
não trabalhar em equipa e não adoptar práticas colaborativa– por outro, perspectivar qual o 
tipo de liderança mais favorável à promoção do trabalho colaborativo, na escola. 
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Neste contexto, o director falou da liderança na primeira pessoa, pois o cargo que 
ocupava tornava-o o máximo responsável por essa questão. Começou por defender que a 
autonomia das escolas era uma das questões que deveria ser encarada de forma colaborativa, 
pois os argumentos que serviam de premissas às decisões deveriam estar devidamente 
presentes e clarificados. Deduzimos que apelava a uma liderança participada. Contudo, 
denunciou o comodismo dos docentes, em geral, como entrave à participação. No fundo 
admitiu que os docentes, por comodismo e por não se quererem responsabilizar, optavam por 
dinâmicas de trabalho mais lineares, mais básicas e menos comprometedoras. 
Ao apontar algumas estratégias para atingir esse objectivo, nomeadamente, reuniões 
com todos os professores, para reflexão sobre formas de melhorar a escola; o hino, como 
factor de união e identificação e o sarau da escola como actividade de participação colectiva, 
permitiu-nos confirmar a inferência, já acusada, relativamente à sua atitude complacente 
relativamente aos comportamentos assumidos por alguns colegas. 
O director defendeu que os seus objectivos, enquanto gestor, deveriam ser partilhados 
por toda a comunidade, pois admitiu que gostava de constatar que a escola tivesse projecção 
no exterior e que esse facto seria motivo de orgulho para ele e que, também, deveria ser para 
todos os docentes. Subentendendo-se aqui a ausência de relações de colegialidade entre 
docentes, característica já detectada, anteriormente.  
Notámos, no seu discurso, que sentia falta de participação dos professores, ao dizer 
que gostava que os mesmos criticassem as propostas apresentadas pela direcção e 
apresentassem alternativas. Não deixámos de perceber, no seu discurso, um certo desânimo, 
no que diz respeito à participação voluntária dos docentes. 
Reconheceu que os docentes tinham o hábito de abandonar os projectos que iam 
surgindo e que isso foi objecto de crítica por parte da avaliação externa. E aqui, despiu-se de 
preconceitos e assumiu a fragilidade da sua liderança. Falou com sinceridade e esboçou um 
sorriso ao dizer que sentia que a mesma não tinha peso, que deveria ter mais influência. 
Assumiu, ainda, que teve que mudar a sua atitude no que concerne à coordenação das 
reuniões. No início da sua actividade, nesta escola, acreditava que os docentes seriam capazes 
de trabalhar colaborativamente e, por isso, não levava para essas reuniões as tarefas muito 
programadas. Concluiu que se perdia muito tempo e que não se fazia quase nada, portanto, 
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não resultava. Este raciocínio levou-nos a concluir que o trabalho que se realizava, no 
momento, na coordenação das reuniões não assumia características das práticas colaborativas. 
Os outros entrevistados reportaram-se à liderança exercida pelo director. A 
coordenadora de departamento considerou o gestor espontâneo na expressão das ideias que 
ia adquirindo; contudo, referiu que o mesmo não reflecte sobre as mesmas, antes de as 
transmitir ou partilhar com os departamentos. Considerou que a comunicação não era eficaz. 
Daí que tenha afirmado que o gestor era ansioso e pouco organizado, embora não deixasse de 
lhe conferir valor, pelo facto de ter a capacidade de ouvir. Ao referir que o tipo de liderança 
mais favorável à promoção do trabalho colaborativo seria uma liderança partilhada, sublinhou 
a necessidade de maior assertividade por parte da direcção. Assim confirmou as nossas 
inferências, quando analisámos o discurso do director também considerámos a sua actuação 
pouco assertiva. 
Terminou reforçando a ideia que o gestor era ansioso e até imaturo, nas suas 
intenções. Pela expressão esboçada e pelas palavras proferidas, demonstrou que existia um 
certo à vontade entre os dois. Esta asserção levou-nos a pensar que a possibilidade de criar 
condições favoráveis à promoção do trabalho colaborativo existia, pois este tipo de relação 
seria facilitadora do espírito de entreajuda e colaboração voluntária. Não esquecemos o facto 
de a entrevistada ser coordenadora de departamento e, portanto, responsável por uma estrutura 
intermédia. A sua influência positiva constituiria uma vantagem quando se pretender abraçar 
a mudança. Como foi nomeada para o cargo pelo director, também nos levou a pensar que 
seria uma pessoa da sua confiança e capaz de o auxiliar no seu propósito, de melhorar os 
resultados através da implementação do trabalho colaborativo. Apesar das suas críticas à 
liderança do gestor nos terem parecido um pouco contundentes, sentimos, sempre, a presença 
de uma crítica construtiva e de um apoio incondicional, no caminho da melhoria das práticas 
pedagógicas. 
A coordenadora dos directores de turma voltou a apelar à imposição, por parte da 
direcção, na tomada de decisão, mesmo considerando-a geradora de conflitos, mas necessária 
para que os professores participem em projectos positivos para a comunidade, sendo evidente 
que não acreditava na colaboração voluntária. Denotámos, pelas palavras da docente, que 
sentia urgência de mudança, nem que fosse através de uma participação forçada.   
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A coordenadora do PAM corroborou a ideia das restantes coordenadoras –a 
necessidade de implementação de uma colaboração forçada, como estratégia de rompimento 
da passividade dos docentes–. Considerou que, nesta escola, uma liderança democrática não 
era eficaz para a mudança. A resistência era forte e só passível de ser quebrada, através de 
uma imposição autoritária. Ao serem obrigados a desenvolverem um trabalho colaborativo, 
poderiam apreender as suas potencialidades. 
Por fim, o mediador via na direcção ‘um líder’ e, no exemplo das actuações dos 
colegas, uma base de aprendizagem, considerando que se podiam criar, assim, boas condições 
para a aprendizagem das competências profissionais, para os que chegavam de novo à 
profissão. Referiu que a liderança mais favorável à promoção do trabalho colaborativo seria a 
que fosse capaz de criar empatia entre as pessoas e terminou dizendo que a direcção e os 
próprios colegas influenciavam nesse sentido. Mais uma vez apelámos às razões já evocadas 
para a divergência de opinião relativamente aos outros entrevistados. 
A partir da análise das anotações que registámos, nas grelhas de observação, na 
qualidade de observadores participantes, em algumas reuniões de departamento e de equipa 
pedagógica dos cursos EFA-NS, para a triangulação dos dados, pudemos reafirmar que se 
confirmou a pertinência do nosso estudo e a confirmação do diagnóstico –o facto da maioria 
dos docentes não trabalhar em equipa e não adoptar práticas colaborativa–, desenhado no 
início da nossa investigação. 
A nível da coordenação das reuniões de departamento, notavam-se algumas 
lacunas na condução das actividades ou tarefas a desenvolver, nomeadamente, a confusão e 
dispersão que se sentia relativamente ao discurso do coordenador. Por um lado, deparámo-nos 
com a coexistência de vários grupos disciplinares, com interesses e dinâmicas próprias de 
funcionamento e, por outro, com a manutenção de hábitos enraizados de trabalho em reunião. 
Constatámos que o tempo de reunião era ocupado, quase na sua totalidade, com a leitura da 
acta da reunião anterior, com a transmissão das informações emanadas pelo conselho 
pedagógico e pela direcção. Mascaravam-se procedimentos, reservava-se pouco tempo ao 
trabalho dos grupos e não se dava espaço à reflexão conjunta sobre as práticas pedagógicas e, 
ao ser solicitada a opinião aos docentes sobre determinada proposta que iria ser decidida em 
conselho pedagógico, ou por vezes, já aprovada, geravam-se dois tipos de atitude, a 
passividade e indiferença e/ou de crítica, nem sempre construtiva. Este facto agrava-se com o 
elevado número de elementos que constituíam o departamento e pelas condições físicas e 
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logísticas do espaço reservado à concretização da reunião.  Os espaços eram pequenos para a 
dimensão do grupo e a sua organização pouco adequada ao trabalho de grupo. Era prática 
corrente adiarem-se tarefas e tentar-se que as reuniões durassem o menor tempo possível. 
As reuniões das equipas pedagógicas do curso EFA, pelo facto de se realizarem 
quinzenalmente, marcadas no horário dos formadores, eram constituídas por um reduzido 
número de elementos e, por se desenrolarem em torno de um trabalho em equipa, eram mais 
favoráveis ao trabalho colaborativo. No entanto, pelo facto de terem a duração de quarenta e 
cinco minutos e o trabalho a desenvolver implicar grandes gastos de tempo, nem sempre se 
adoptavam práticas colaborativas, optando-se por substituí-las por práticas cooperativas. Os 
comportamentos típicos de um trabalho individualizado, acabavam por se revelar: quando 
surgiam dificuldades ao nível da preparação dos materiais de suporte à formação, cada um 
tendia a produzir os seus materiais de uma forma solitária. O espaço reservado à construção 
conjunta desses materiais, assim como a planificação das estratégias pedagógicas, nem 
sempre era conseguido. Estas considerações resultaram das anotações que registámos como 
participantes, nas grelhas já mencionadas, e das observações informais que fomos retendo na 
memória. 
Considerações e reflexões  
Em jeito de síntese pudemos aferir que todos os entrevistados valorizavam as 
potencialidades do trabalho colaborativo, encontrando nestas dinâmicas uma resposta à 
possibilidade de melhorar a qualidade do processo educativo, na medida em que acreditavam 
que podiam contribuir para a adopção de uma perspectiva globalizante e integradora dos 
diferentes saberes científicos, baseada na partilha e construção de verdadeiras aprendizagens, 
quer para professores, quer para alunos.  
Apesar da distinção dos conceitos de colaboração e cooperação nem sempre ser 
claramente entendida pelos docentes, todos acabaram por considerar o trabalho colaborativo 
uma estratégia de difícil implementação na sua escola. O facto de se despender mais tempo e 
o de os docentes estarem habituados a desenvolverem um trabalho mais individualizado, 
foram os dois principais motivos dessa dificuldade. Contudo, outros, não menos importantes, 
como o medo da crítica, a ausência de relações fortes de colegialidade e, mesmo, a falta de 
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formação ao nível do domínio deste tipo de estratégias, também foram considerados factores 
condicionantes da sua dinamização. 
O clima facilitador deste tipo de dinâmica, é a existência de um espírito de entreajuda 
e de receptividade à inovação, onde docentes os se sintam à vontade para exporem as suas 
ideias sem o receio de errar e de não serem apoiados na resolução dos problemas que possam 
resultar do facto de arriscarem na mudança. Os sujeitos entrevistados, sobretudo os que 
trabalham na escola há mais tempo, sentiam que essas condições não estavam reunidas. 
Apenas o docente mais novo, quer em idade, tempo na profissão e tempo de serviço na escola, 
percepcionou o contrário. Pudemos deduzir que a convivência entre docentes, na escola, não 
contribuía para a edificação de relações saudáveis, mas talvez, por oposição a essa ideia, para 
o agudizar das divergências entre eles. 
O apelo, feito pela generalidade dos entrevistados, à existência de uma liderança mais 
assertiva e de certo modo, mais directiva, resultou da constatação de que voluntariamente 
seria difícil mudar as práticas, no caminho da mudança exigida à escola. Mudança capaz de 
preparar alunos para a intervenção numa sociedade cada vez mais globalizada e competitiva, 
que só na interacção com o outro poderá encontrar a fonte de conhecimentos e o domínio das 
mais diversificadas competências, princípio defendido por Vigostsky (2005). 
Reflectindo no momento presente sobre a experiência epigrafada, pensamos poder 
conferir-lhe uma importância determinante, na escolha da problemática em estudo. Aquando 
da conclusão dessa investigação, apontámos os problemas e limitações do estudo, assim como 
elencámos sugestões para novas investigações. Ao optarmos pela mesma problemática 
estamos, de certo modo, a concretizar as nossas intenções passadas –aprofundar o estudo 
dessa problemática– de modo a compreendermos o fenómeno na sua essência e amplitude.  
Na qualidade de investigadora, sentimos que muito mais haveria a estudar, pois foram 
várias as interrogações que decorreram dessa investigação, entre elas: o que entendem os 
docentes por trabalho colaborativo? É na procura de respostas mais válidas que prosseguimos 
e sentimos que todas as experiências levadas a cabo fazem parte integrante de cada uma que 
surge de novo. Quando sobre as experiências que se desenrolaram, num passado que pode ser 
mais ou menos longínquo, reflectimos e nos auto-criticamos estamos a todo o momento a 
trilhar o nosso caminho, o nosso processo investigativo, ora confirmando ora abandonando as 
nossas convicções. 
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Esta investigação de mestrado motivou-nos para procurar respostas mais consistentes 
às questões de investigação que traçamos. Como concluímos que o modelo da escola em 
estudo não se caracterizava por práticas colaborativas, quisemos conhecer outros contextos e 
averiguar a possibilidade de o trabalho colaborativo constituir uma dinâmica capaz de 
melhorar os resultados dos alunos e a qualidade do processo ensino-aprendizagem. Sentimos, 
também, a necessidade de apurar de que modo a liderança e a cultura podem ser factores 
condicionantes da implementação deste tipo de trabalho na escola. 
2 Experiência 2 
Propomo-nos, no momento, expor a nossa experiência pessoal, enquanto educadores 
em contacto com a realidade –o dia-a-dia das nossas escolas–, e em particular no que 
concerne à Educação e Formação de Adultos e a utilização das TIC neste contexto.   
No âmbito da iniciativa `Novas Oportunidades´,
4
 a escola viu-se, repentinamente, 
confrontada com um novo desafio –A Educação e Formação de Adultos (EFA). Esta oferta 
formativa começou por caber aos centros de formação profissional mas, instantaneamente, à 
escola, como instituição educativa, foi também reivindicada a prestação deste serviço.  
Podemos verificar que este tipo de formação, como consta no Referencial de 
Competências-Chave, se insere: 
“(…) no quadro das iniciativas mais recentes de mobilização e educação/formação de adultos, 
converge para a criação de condições que, no tempo, alarguem à população adulta o direito de 
ver formalmente reconhecidos os saberes e competências adquiridos ao longo da vida” 
(Gomes, 2006: 6). 
Esta iniciativa resulta das recomendações da União Europeia, numa perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida: 
“Desde a última década que as políticas e iniciativas no campo da educação e formação de 
adultos em Portugal reflectem a consciência que o país tem - quer ao nível do cidadão comum, 
quer ao nível das organizações, entidades públicas ou privadas e órgãos de decisão política - 
dos baixos níveis de certificação escolar e profissional da sua população adulta. Reflectem, 
igualmente, os efeitos dos novos desafios que se colocam a Portugal, no contexto da aposta 
europeia na transição para uma economia do conhecimento e da coesão social. Esta aposta 
estratégica pressupõe a correlação entre inovação, competitividade, níveis de bem estar, 
                                                 
4
 O programa ‘Novas Oportunidades’ constitui uma iniciativa política que visa a  educação/formação de adultos 
em Portugal. Foi criado pela União Europeia e ainda está em vigor. 
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qualidade de vida e educação e formação da população, capaz de garantir um desenvolvimento 
humano sustentado” (Gomes, 2006: 11). 
Este enquadramento do Referencial de Competências-chave (RCC) no contexto 
nacional, remete-nos para a missão da escola como entidade responsável pela educação mas, 
neste caso, cabe-lhe a função de concretizar as estratégias de aprendizagem e formação ao 
longo da vida e reconhecer, validar e certificar competências-chave da população adulta. 
Assim, neste processo, são adoptadas novas taxonomias, os professores assumem o papel de 
formadores; os alunos, de formandos; as disciplinas, áreas de competências-chave; as aulas, 
passam a chamar-se ‘sessões de formação’; as aprendizagens, ‘evidências’ e a avaliação, 
‘validação e certificação’.  
Os docentes acordam para outra realidade, têm que desempenhar a função de 
‘formadores’, há que ser multifacetado; desenvolver novas formas de ensino-aprendizagem e 
novas competências; conviver com uma população que deixou os bancos da escola e todos os 
rituais que se lhe associavam, há muito tempo, uns mais do que outros, surgindo grupos 
heterogéneos. Devem gerir recursos e conflitos, experiências diversificadas, são relatadas 
diariamente. Assim, a escola de todos e para todos ganha todo o sentido, constatando-se, 
como refere Gomes (2006: 12), “(…) a persistência de défices de qualificação e de 
certificação, sobretudo da população adulta.” 
E neste quadro de análise torna-se pertinente reforçar, mais uma vez, a importância 
das TIC. Elas constituem as ferramentas necessárias e fundamentais à formação, onde 
coexistem pessoas com diferentes experiências, vivências, maneiras de encarar e sentir a vida, 
atitudes, valores, capacidades, ritmos de aprendizagens, … Mas todas conformadas com o 
facto que é necessário ‘aprender’. 
Propomo-nos, então, relatar um pouco da nossa experiência, nos cursos EFA, Nível 
Secundário (NS), no que concerne à utilização das TIC, evidenciando as suas potencialidades, 
embora conscientes das limitações com que nos deparamos diariamente. 
Aos formandos é apresentado, em cada Área de Competências-chave (ACC), uma 
série de Unidades de Competência (UC), num total de vinte e oito, cada uma correspondente a 
um Núcleo Gerador (NG), que se circunscreve a um tema e este por sua vez está dividido em 
quatro Domínios de Referência (DR) para a acção: contexto privado (DR1); contexto 
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profissional (DR2); contexto institucional (DR3) e contexto macro-estrutural (DR4). 
Correspondendo, a cada um deles, uma competência.  
A abordagem em cada domínio de referência é sustentada por um subtema. Pretende-
se que o formando evidencie essas mesmas competências-chave, segundo os critérios 
descritos no RCC. No final de cada NG, das três ACC, realiza-se uma Actividade 
Integradora, subordinada ao tema dos respectivos núcleos, que sustenta a afirmação de Gomes 
(2006: 23): “(…) a perspectiva integradora subjacente ao Referencial supõe a existência de 
uma forte interacção das diferentes Áreas.” Esta actividade é preparada pelos formandos, com 
a orientação dos formadores, nas sessões de formação, devidamente articuladas, e apresentada 
à comunidade educativa, colocando em evidência as competências dos formandos. 
Temos ainda, uma Área de Portefólio Reflexivo de Aprendizagens (PRA) onde se 
desenvolvem, com base nas competências que o adulto vai adquirindo em contexto formativo, 
as competências transversais. O Formando constrói um portefólio onde revela a consolidação 
das aprendizagens, elaborando reflexões, seleccionando aspectos que, para cada um deles, são 
mais significativos. Este documento reflecte o processo e o produto das aprendizagens 
desenvolvidas e, neste contexto, torna-se fulcral o papel do Mediador(a), como elemento mais 
responsável pela articulação das competências das diferentes ACC, nas respectivas sessões de 
PRA. 
As TIC adquirem importância fundamental na dinâmica do funcionamento dos cursos 
EFA-NS, pois todo o processo será facilitado e enriquecido pelo acesso a uma quantidade 
enorme de informação, na internet, que é necessário organizar com o objectivo de clarificar 
ideias, interrelacionar os assuntos e produzir, ou encontrar conhecimento que possa contribuir 
para uma aprendizagem significativa.  
Muitos formandos chegam à escola sem nunca terem utilizado um computador; outros, 
quer pela idade, quer pelas experiências vividas, utilizam-no com facilidade, revelando, 
mesmo, bastantes competências nos vários domínios do uso do computador. 
A troca de endereços de e-mail e a criação dos mesmos, para quem não o tem, torna-se 
tarefa imperiosa, entre formadores/formadores e entre formadores/formandos, abrindo a 
possibilidade de se trabalhar em rede.  
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Os formadores em reunião de Equipa Pedagógica (EP), semanal e conjuntamente, 
tomam conhecimento dos temas a abordar, planificam as estratégias e desenham um plano de 
acção para aqueles três NG, um de cada ACC, que culmina na preparação da Actividade 
Integradora, a ser apresentada à comunidade educativa. No final é feita a avaliação do 
percurso formativo de cada formando, com base no trabalho por ele desenvolvido e das 
reflexões realizadas pelos mesmos, em cada ACC. 
Todo este processo exige que os formadores estejam em contacto permanente, não só 
porque planificam conjunta e articuladamente mas, também, porque se constituem pares 
pedagógicos em cada uma das ACC. Este contacto permanente é facilitado pela possibilidade 
de comunicação a distância.  
A via e-mail é a ferramenta, por nós, mais utilizada. Entre formadores, trocam-se 
materiais, acrescentam-se sugestões, comunicam-se informações e chega-se à construção dos 
recursos pedagógicos e à tomada de decisões. Entre formandos, partilham-se informações e 
materiais; e entre formandos e formadores, os primeiros enviam reflexões e outros trabalhos 
que vão desenvolvendo nas sessões de formação, para que os mesmos possam proceder às 
respectivas correcções/avaliações e dar feedback das respectivas evoluções formativas. 
O recurso às mensagens via telemóvel, Short Message Service (SMS), de voz e 
escritas, é por vezes, utilizado para: comunicar alterações de decisões tomadas; agendar 
encontros; fazer pedidos de materiais/recursos que os intervenientes possam trazer para a 
escola, nomeadamente: programas de computador, filmes, vídeos, livros, máquina fotográfica, 
máquina de filmar, ferramentas para trabalhos manuais, etc. 
Nas sessões de formação, são utilizados frequentemente, recursos disponíveis na 
internet, vídeos e notícias colocados no youtube, que servem de mote para a abordagem de 
determinado assunto. Desconstroem-se mensagens que tentam ser transmitidas por esse meio 
e procuram-se sentidos que possam estar relacionados com os temas em causa. Proporcionam 
debates de ideias que desenvolvem e apuram o sentido crítico relativamente a determinado 
assunto, em particular, mas contemplando também, a transversalidade das competências. 
Quando os formandos são chamados a desenvolver trabalhos de grupo, recorrem à 
internet para pesquisa de informação, sobretudo em sites, blogues procedendo também, a 
downloads de documentos. Neste contexto, o papel do formador é de extrema importância, na 
medida em deve estar atento, orientar e ajudar a filtrar essa informação, através da utilização 
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de instrumentos de recolha previamente construídos. De modo a que o formando possa 
identificar e seleccionar o que verdadeiramente lhe interessa para aquele trabalho. O alerta 
para a confirmação da fidedignidade da informação presente em determinados sites, também 
faz parte das competências do formador, apelando, dessa forma, à consciencialização dos 
riscos e vantagens do recurso à internet. 
Para a apresentação dos trabalhos que vão desenvolvendo ao longo das sessões de 
formação e para a realização das Actividades Integradoras, os formandos preparam diversos 
recursos de comunicação, dos respectivos conteúdos –powerpoint`s, vídeos, slideshwos`s, 
blogues, gravações áudio, etc.–, tornando as apresentações mais apelativas e, 
simultaneamente, criam a possibilidade destas poderem ser partilhadas na própria internet. 
Tem sido hábito, na dinâmica destes cursos, participarmos em projectos ligados a 
campanhas à escala nacional e internacional que apelem à defesa da educação nas suas 
variadas dimensões. O nosso objectivo é, por um lado, exercer cidadania activa, participando 
com o nosso contributo e, por outro, encontrar propósitos, traçar sentidos para a nossa acção, 
divulgando boas práticas, no caminho da construção de comunidades de aprendizagem. 
A participação na Campanha Global pela Educação (CGE), que é uma coligação 
internacional de organizações não governamentais, sindicatos, instituições escolares e 
movimentos sociais de todos os tipos, empenhada na luta pelo direito à educação 
(www.educacaoparatodos.org), constitui um exemplo do objectivo supracitado.  
Todos os anos, desde 2009, formandos e formadores, temo-nos aliado à CGE 
participando na Semana de Acção Global pela Educação (SAGE) com a dinamização de uma 
Grande Aula, assim como outros agentes educativos em todo o mundo, subordinada a um 
lema, escolhido pela organização da campanha, no sentido de apelarmos à defesa da educação 
para todos e todas, tendo presentes os objectivos do Milénio.  
Tentamos que a concretização da participação neste projecto, constitua uma das nossas 
Actividades Integradoras para que, reforçamos mais uma vez, a articulação transversal das 
competências se faça sentir. 
Todas as fases do desenvolvimento do projecto são articuladas com as orientações e 
pedidos de sugestões da organização da campanha, através da comunicação por e-mail e pelo 
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facebook da CGE, rede na qual vão sendo publicados os contributos de cada instituição 
participante e que todos podem acompanhar. 
Também tem sido prática comum, da nossa parte, convidar e enviar notícias para os 
meios de comunicação social. Alguns deles, nomeadamente os jornais, para além de se 
fazerem representar no dia da ‘Grande Aula’, publicam as reportagens e notícias nos 
respectivos jornais que começam por disponibilizar no seu facebook. Cruzamos estas 
informações, assistindo-se, deste modo, a um intercâmbio das mesmas e realçando-se as 
vantagens desta ferramenta –facebook, rede social– no apoio e divulgação de boas práticas 
pedagógicas. 
Sentimos, com o decorrer dos anos, já lá vão três, que este tipo de projectos, com 
utilização das TIC, vai ganhando ímpeto. Dando verdadeiro sentido à escola, como instituição 
educativa e contribuindo para a criação de comunidades de aprendizagem em rede. Prova 
disso é que a adesão de figuras públicas, com cargos determinantes na educação, na política, 
no desporto e na sociedade, em geral, têm feito questão, por mais do que uma vez 
consecutiva, de estarem presentes na nossa escola, na Grande Aula sentindo-se, também eles, 
participantes activos neste projecto de cariz internacional. 
Fomos também, contactados pelo Gabinete de Inovação, Formação e Tecnologias 
(GIFT) que tem “(…) por missão, no âmbito da Direcção Regional de Educação do Norte 
(DREN), apoiar as escolas e os docentes na utilização inovadora e criativa das tecnologias da 
informação e do conhecimento (…)”, no sentido de publicar no seu sítio na internet, a 
divulgação da nossa actividade.  
O GIFT tomou conhecimento da nossa actividade através do facebook da CGE. Este 
gabinete apresenta áreas de actuação prioritárias, onde o exemplo: “(…) TIC - apoia-se, 
através do espaço virtual na Internet e, presencialmente, mediante a organização workshops 
junto das escolas e dos docentes, a dinamização de projectos com utilização das TIC, 
favorecendo o trabalho colaborativo e a partilha; (…)” constitui um apelo ao trabalho 
colaborativo e à partilha através do recurso às TIC. 
Terminamos, reiterando a ideia de que, para nós, o conceito de ‘Comunidade’ só 
existe ao nível das interacções e só faz sentido se for ‘Global’. 
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Esta experiência faz parte da nossa realidade actual e também ela serviu, e serve, de 
mote à nossa investigação. Da prática, no dia a dia, surgem constantemente novos desafios, 
novas motivações, novas vontades, de irmos mais além, de nos tornarmos melhores 
profissionais, de nos sentirmos mais aptos para a função que desempenhamos –educadores–.  
Neste sentido, consideramos pertinente incluir esta experiência na nossa tese. Os 
cursos EFA implicam, obrigatoriamente, um trabalho em equipa. Os ‘formadores’ reúnem 
todas as semanas para preparar o trabalho que têm que desenvolver, de forma integrada e 
articulada, entre todas as ‘Áreas de Competências-chave’. As orientações do ‘Referencial de 
Competências-Chave’ assim o exigem. Daí que nos tivéssemos deparado com o trabalho em 
equipa, ao contrário daquilo a que estávamos habituados. Nos primeiros tempos, desta 
experiência, não foi fácil adaptarmo-nos a esta nova forma de trabalhar entre 
docentes/formadores pois estávamos habituados a desenvolver um trabalho individual. 
Com o desenrolar da mesma, fomo-nos apercebendo das vantagens de se trabalhar 
desta forma, apesar de alguns constrangimentos, nomeadamente a falta de hábitos de trabalho 
conjunto e a dificuldade de trocar e partilhar opiniões e recursos. Estes últimos iam sendo 
superados a cada passo e as vantagens evidenciávam-se. Cientes que ainda não podíamos 
chamar trabalho colaborativo às nossas práticas, foi nosso intuito compreender as razões de os 
professores não trabalharem colaborativamente e o que poderia ser feito para o promover este 
tipo de trabalho na escola. Assim, identificámos esta experiência como um estudo 
exploratório que serviu de motivação à nossa investigação e nos ajudou a traçar as nossas 
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A investigação presente surge no intuito de procurarmos compreender de que modo a 
liderança, a cultura e o trabalho colaborativo, podem condicionar ou determinar o trabalho 
que é desenvolvido pelos docentes e consequentemente os resultados que dessa conjugação de 
factores poderão advir. 
É nossa intenção procurar aferir e compreender os factores que poderão sustentar a 
construção e manutenção de um ensino público de qualidade, de onde possam emergir 
cidadãos críticos, capazes de intervir num mundo cada vez mais globalizado. Este mundo, ao 
qual nos referimos, exige que a sustentabilidade seja equacionada constantemente e que exista 
a preocupação conjunta de cuidarmos de um planeta que adquire verdadeiro sentido quando 
perspectivado de forma interactiva. Os novos conhecimentos e aprendizagens, em interacção 
com o outro, poderão constituir a pedra basilar na edificação de um mundo mais apto na 
conquista de soluções para os novos desafios.  
Perspectivamos a escola por nós eleita potencialmente capaz de nos conduzir à 
compreensão da problemática em estudo. Embora o conhecimento científico exija que 
sejamos ambiciosos, realisticamente, pensamos que se não conseguirmos compreender o 
fenómeno na sua totalidade, no mínimo poderemos, com a compreensão possível, vir a 
contribuir com pequenas descobertas, a serem aprofundadas progressivamente.  
As investigações que têm vindo a realizar-se, nas últimas décadas, sobre formação de 
professores, bem como as directrizes decorrentes do processo de Bolonha, reafirmam a 
importância das práticas colaborativas entre os mesmos. Esta é uma das linhas prioritárias do 
sistema educativo, que perspectiva a transformação das práticas pedagógicas existentes, de 
modo a dar resposta aos problemas que coexistem e, ainda, aos que surgem decorrentes da 
actual dinâmica e estrutura das nossas escolas, inerentes à sua própria organização. 
Encontramos, nas palavras de Díez, apoio às nossas ideias, quando refere que nas 
escolas “(…) se apuesta por el desarrollo de los y las profesionales de la educación para que 
lleguen a ser reflexivos y críticos, capaces de trabajar junto con sus colegas y motivados para 
investigar diversos aspectos de su práctica con el fin de mejorarla” (Díez, 2010: 291-292). 
Tendo em mente as teorias que defendem este processo reflexivo e crítico, por parte 
dos professores, sobre a sua praxis, tentamos, na qualidade de investigadora, contribuir para 
que, efectivamente, se operem mudanças no desenvolvimento das práticas pedagógicas, 
através da nossa investigação.  
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Conscientes de que cada caso é uma realidade específica e única, apoiamo-nos mais 
uma vez nas palavras de Álvarez Núñez (2003: 274), o qual defende que a compreensão da 
escola, enquanto instituição educativa, depende do conhecimento das suas características 
básicas: “La comprensión de estas características diferenciadoras de la escuela como 
organización es importante para ayudarnos a comprender tanto su estructura y dinámica actual 
como algunas disfunciones que de ellas se derivan.”  
Tendo presente que essas características assumem combinações diferentes em cada 
escola, tornando essa realidade peculiar e pretendendo atingir uma compreensão ampla e 
concreta dessa mesma realidade, temos que optar por um estudo que nos permita “(…) 
detectar los problemas que en su organización y funcionamiento cotidiano pueden existir y 
corregirlos, para mejorar nuestras escuelas construyendo maneras más funcionales de 
gestionarlas” (Álvarez Núñez, 2003: 274). 
Este capítulo compreende um ponto no qual apresentamos o desenho do nosso estudo, 
contemplando as fases, a amostra, os instrumentos e a respectiva metodologia. Um outro 
ponto, também integrante deste capítulo, é o da recolha e análise de dados, seguida da 
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1 Desenho do estudo: fases, amostra, instrumentos, metodologia 
Apresentamos um quadro síntese do desenho do nosso estudo:  
Quadro 17: Desenho do estudo 
Iniciamos o desenvolvimento da nossa componente empírica focalizados na nossa 
grande finalidade: compreender, nesta escola, o que entendem os docentes por trabalho 
colaborativo; em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos e os problemas/dificuldades da sua 
implementação na mesma. 
Escola/Objecto 
de estudo 
Uma escola do ensino básico e secundário 
Finalidade/objectivos A grande finalidade desta investigação é tentar compreender a realidade da qual partimos, 
nesta escola:  
- o que entendem os docentes por trabalho colaborativo;  
- em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia conducente à 
melhoria dos resultados dos alunos; 
- os problemas/dificuldades da sua implementação na mesma. 
 
Metodologia O nosso estudo será baseado numa análise qualitativa e interpretativa, conducente a uma investigação 
etnográfica e a um estudo de caso. 
Instrumentos de 
recolha de dados 
Inquéritos por 
questionário 












































De todo o 
material 
recolhido 
Análise dos dados       
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O nosso objecto de estudo é uma realidade concreta –uma escola do ensino básico e 
secundário–. O propósito é estudar as suas características a nível da estrutura e dinâmica do 
processo de ensino-aprendizagem, no contexto em que se insere, tendo presentes os objectivos 
já enunciados:  
- Conhecer as práticas pedagógicas na escola em estudo e se as mesmas 
decorrem da construção de uma cultura organizativa assente na interacção e 
colaboração entre os diferentes actores educativos; 
- Conhecer se nesta escola existe apelo à promoção e à implementação do 
trabalho colaborativo na mesma; 
- Averiguar em que medida os resultados escolares dos alunos estão 
relacionados com as práticas pedagógicas que se desenvolvem na mesma, e 
se existe alguma possibilidade de aferirmos que o trabalho colaborativo 
conduz a melhores resultados; 
- Apurar se existem ambientes de aprendizagem colaborativa na escola, entre 
docentes e, na sala de aula, entre alunos.  
A aplicação de inquéritos por questionário constitui o nosso ponto de partida na 
recolha de dados. Tentamos apurar as características relativas à cultura vigente na escola; 
confirmar se o modelo da mesma apresenta um ambiente propício ao trabalho colaborativo; 
averiguar que importância lhe conferem, os docentes, como estratégia de melhoria dos 
resultados dos alunos e, também, aferir o efeito que o tipo de liderança assumido pela 
direcção pode ter na promoção desse tipo de trabalho na escola. 
Perspectivamos identificar, com os resultados dos inquéritos, à partida, o modelo 
vigente nessa escola –‘Modelo Colaborativo’ ou ‘Modelo Individualista’–, encarando, assim, 
este processo como um estudo exploratório daquela realidade, no que concerne à 
problemática em estudo. Esses resultados permitir-nos-ão fazer as primeiras inferências. 
A preparação do guião das entrevistas aos vários actores dessa escola (director, 
coordenador(a) de departamento, coordenador(a) de directores de turma, director(a) de turma, 
elemento da equipa de autoavaliação), é decorrente dos resultados obtidos anteriormente. As 
entrevistas têm como objectivo obter dados mais aprofundados de modo a poder encontrar 
respostas às nossas questões norteadoras, a partir da definição das seguintes variáveis:  
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- os resultados obtidos pelos alunos comparativamente com períodos 
anteriores e com média nacional; 
- o nível de satisfação dos intervenientes: professores, alunos, assistentes 
operacionais e equipa directiva e 
- o grau de motivação que manifestam os intervenientes no processo. 
A triangulação dos dados é uma preocupação constante, de modo a garantir a 
fiabilidade e validade dos resultados. Propomo-nos, ainda, recorrer a outros instrumentos de 
recolha: grelhas de observação e registos de algumas reuniões; conversas informais com 
alguns intervenientes do processo; análise de alguns documentos, nomeadamente, Projecto 
Educativo (PE), Regulamento Interno (RI), Plano Anual de Actividades (PAA) e relatórios de 
autoavaliação (RAA) e de avaliação externa (RAE). 
A construção do texto interpretativo tem como sustentáculo a análise de todos os 
dados recolhidos, o cruzamento das informações por eles veiculadas, o confronto com as 
questões norteadoras e destes com as teorias e a consequente interpretação. Este texto 
constituirá o resultado final da nossa investigação.  
O enquadramento do estudo empírico é feito com base na caracterização sócio-
geográfica e económica do contexto em que a escola se insere, para que possamos identificar 
as suas características particulares. Pretendemos também, caracterizá-la a nível dos ciclos de 
ensino que contempla e na forma como se organiza estruturalmente, em agrupamento ou 
mega agrupamento.  
A opção pelo Estudo Etnográfico e, simultaneamente, pelo Estudo de Caso como 
estratégia metodológica, surge na lógica da valorização do processo relativamente à do 
produto. Facto que nos remete para a necessidade de efectuarmos uma análise qualitativa e 
interpretativa. 
Como já defendemos anteriormente, os Estudos Etnográficos e os Estudos de Caso 
permitem uma compreensão mais completa e profunda, adequando-se sobretudo ao estudo de 
fenómenos sociais, em geral, e aos de natureza educacional, em particular. 
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2 Enquadramento socioeconómico e geográfico 
O enquadramento do estudo empírico, que apresentamos, é baseado nas informações 
contidas no PE da Escola Básica e Secundária de Campo, para o triénio 2011/2014, cuja 
caracterização histórica, socioeconómica e cultural da freguesia de Campo resultou, por sua 
vez, da consulta de um documento próprio intitulado “Caracterização da Freguesia de 
Campo”.  
A Escola Básica e Secundária de Campo integra-se no Agrupamento das Escolas de 
Campo. Em termos geográficos localiza-se na freguesia de Campo, no Concelho de Valongo, 
sendo o mesmo constituído por cinco freguesias. 
 
Figura 15: Mapa do concelho de Valongo (Fonte: Câmara Municipal de Valongo) 
A Vila de Campo, uma das cinco freguesias do Concelho de Valongo, dista 2 km da 
sede do concelho e 12 km da cidade do Porto. É delimitada a norte por Sobrado, a oeste por 
Valongo e a este-sul pelo Concelho de Paredes, ocupando uma superfície total de 
aproximadamente 14 Km ². Campo tem mais de 1200 anos de história e foi elevada a Vila em 
19 de abril de 2001. 
Caraterização Social e Económica Freguesia 
A Vila de Campo é descrita como uma área predominantemente urbana e que, de 
acordo com o Censos de 2011, tem uma população residente de 9.173 habitantes. O nível de 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
241 
escolarização dos Pais/EE das crianças e dos alunos que frequentam as escolas e os Jardins de 
Infância (JI) do Agrupamento é baixo, e uma percentagem ainda significativa tem apenas 
como habilitações académicas o 1º ou o 2º Ciclos do ensino básico. 
Campo possui três bairros de habitação social, empreendimentos camarários que 
alojam uma população carenciada, alguma de etnia cigana, com repercussões sociais, 
nomeadamente, problemas de integração e inclusão. Um número significativo da população 
vive, neste momento, um período de dificuldades económicas devido ao desemprego ou 




As profissões predominantes dos Pais/EE das crianças e dos alunos deste 
Agrupamento são essencialmente as do setor secundário e terciário, sobretudo nas áreas da 
construção civil, metalurgia, indústria têxtil e de transformação e ainda serviços. Muitas mães 
são empregadas domésticas, operárias fabris ou domésticas. Estas profissões são exercidas 
maioritariamente no concelho de Valongo e nos concelhos vizinhos. 
Actividades económicas 
Campo, ao longo dos tempos, conheceu três fases importantes de desenvolvimento, a 
da exploração do ouro (a mais antiga), da moagem e panificação e mais recentemente a da 
exploração da ardósia. De salientar, ainda, a indústria têxtil, os móveis, a transformação da 
ardósia, a metalomecânica, a construção civil e os serviços. Destas actividades, as que mais a 
caraterizam são a manufatura do pão e o trabalho nas minas de ardósia. Predominam as 
micro-empresas, de caráter familiar, havendo algumas pequenas e médias empresas instaladas 
na Zona Industrial de Campo (ZIC). 
Esta freguesia possui uma Zona Industrial (ZIC), de 292 hectares, que poderá vir a ter 
um papel importante na reabilitação e revitalização da zona oriental da Área Metropolitana do 
Porto, já que se localiza no eixo dinâmico que se estende entre o Porto e Penafiel, ao longo da 
A4 e da A41. Assume assim, ao nível regional, importante competitividade permitindo 
ligações viárias e ferroviárias que não excedem os 30 minutos da cidade do Porto, do porto de 
Leixões ou do Aeroporto Francisco Sá Carneiro, facilitado pela recente construção de acessos 
diretos às duas autoestradas. A ZIC possui já um número considerável de empresas instaladas 
                                                 
5
 Subsidio a alunos de famílias carenciadas ou de baixo rendimento, por agregado familiar. 
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nas áreas da metalomecânica, dos materiais de construção civil, dos produtos alimentares e 
produtos químicos e da armazenagem e distribuição de produtos. 
Este lugar possui ainda empresas de panificação, móveis e madeiras, extração e 
transformação de ardósia, serralharias de construção civil, de prestação de serviços de saúde, 
comércio de materiais de construção, automóveis e vestuário, restaurantes e cafés. 
Equipamentos e serviços  
 Área do apoio à saúde 
Campo possui uma extensão do Centro de Saúde de Valongo, uma Farmácia, vários 
consultórios médicos e o “Hospital S. Martinho”, uma clínica de saúde privada com 
internamento.  
 Área da educação e do desporto 
A freguesia de Campo possui cinco escolas básicas e uma escola básica e secundária, 
duas creches, a Associação de Promoção Social do Calvário e do Centro Social e Paroquial de 
S. Martinho, o Sport Clube de Campo, o Clube de Pesca e Caça, a Sociedade Columbófila de 
S. João de Azenha, a Sociedade Columbófila da Retorta, o Ténis de Mesa, Atletismo e o 
Motoclub. Na proximidade da freguesia existe uma Cooperativa de Ensino Superior, 
Politécnico e Universitário (CESPU) com cursos na área da Saúde e do Desporto. 
 Área cultural, social e recreativa 
Nesta área é de destacar a Banda de Música de S. Martinho, o Grupo Dramático e 
Musical de S. Martinho, o Rancho Regional de Campo, a Associação Recreativa Cultural da 
Azenha, o Grupo Dramático e Recreativo da Retorta, os Canários de Balselhas e o Centro de 
Dia do Centro Social e Paroquial S. Martinho. 
Do ponto de vista religioso, Campo possui uma Igreja Paroquial e várias capelas. 
 Área dos equipamentos desportivos e culturais 
O Centro Social e Paroquial S. Martinho tem um auditório com 200 lugares e o Centro 
Cultural de Campo, além de um auditório com 120 lugares, possui ainda o museu da lousa. 
Em Campo estão instaladas, ainda, uma piscina municipal, o pavilhão gimnodesportivo 
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municipal, usado pela Escola Básica e Secundária de Campo para as aulas de Educação Física 
e dois campos de futebol. 
Estes equipamentos e serviços, servem para caracterizar o contexto da nossa 
investigação. 
Contexto Escolar 
O Agrupamento de Escolas de Campo institucionalizou-se como Agrupamento 
Vertical no ano letivo 2003/2004. Desta forma, e como Comunidade Educativa, todos os seus 
agentes, professores, alunos, Pais/EE, assistentes operacionais e administrativos se interligam 
em função de objectivos comuns, que se encontram expressos no PE: 
  Atender e respeitar a cada um e a todos, como pessoas, independentemente das 
funções, lugar ou posição que ocupem; 
 Dialogar e trocar ideias no sentido de uma maior eficiência e eficácia na atuação e no 
enriquecimento mútuo; 
 Participar, responsavelmente, assumindo cada um o papel que lhe cabe na 
operacionalização do PE. 
Identificação e Caraterização das Escolas e Jardins de Infância (JI) do Agrupamento 
O Agrupamento é constituído por cinco Escolas Básicas, com 1º Ciclo e Jardim de 
Infância (de Balselhas, de Moirais, da Retorta, da Azenha e do Outeiro) e uma Escola Básica 
e Secundária, a de Campo, que é a Escola sede do Agrupamento. 
Das cinco Escolas Básicas com JI, três são do tipo P3
6
, uma do tipo Plano Centenário
7
 




Nos cinco edifícios escolares do 1º ciclo do ensino básico funcionam os cinco Jardins 
de Infância, instalados nos espaços pertencentes às Escolas EB1 adaptados, exceptuando as 
escolas básicas de Balselhas e da Retorta, cujos JI funcionam em instalações próprias, 
                                                 
6
 P3: Modelo de escola/Áreas abertas. Está relacionado com a arquitectura dos edifícios escolares. 
7
 Plano Centenário: Modelo das escolas antigas. Está relacionado com a arquitectura dos edifícios escolares. 
8
 C24: Modelo de escola com 24 salas 
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construídas de raiz para o efeito. Todos estes edifícios, cuja propriedade e manutenção é da 
Câmara Municipal de Valongo, encontram-se em bom estado de conservação, razoavelmente 
equipados em termos de mobiliário, oferecendo salas de aula e de actividades educativas em 
número suficiente para o número de crianças e de alunos que as frequentam. 
A Escola Básica e Secundária de Campo é constituída por um edifício adequado ao 
número de alunos que a frequentam, bem equipada e em bom estado de conservação, onde 
funcionam os serviços administrativos e a Direção do Agrupamento.  
Na caraterização física das escolas e JI há que destacar, no último triénio, a abertura 
da Escola Básica de Moirais e a construção dos dois Jardins de Infância (Balselhas e Retorta), 
tornando, desta forma, possível a frequência destes de todas as crianças da freguesia de idade 
pré-escolar. Procurando responder às necessidades das famílias e por isso integrada na 
componente de apoio a estas, funcionam pólos de prolongamento de horário para as crianças 
de idade pré-escolar em todos os JI do Agrupamento e uma sala para os alunos do 1º ciclo, na 
Escola Básica do Outeiro, da responsabilidade da Associação de Pais (APAVEC). 
Caraterização da Comunidade Escolar 
Esta caraterização da Comunidade Escolar do Agrupamento de Escolas de Campo 
concerne ao ano letivo 2011/2012. 
Discentes 
O Agrupamento de Escolas de Campo é frequentado por um total de 1412 crianças e 
alunos, assim distribuídos: 
 Educação Pré-escolar – 258 crianças; 
 1.º Ciclo – 462 alunos; 
 2.º Ciclo – 229 alunos; 
 3.º Ciclo – 386 alunos; 
 CEF – 11 formandos; 
 Secundário – 42 alunos; 
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 EFA – 35 formandos; 
 A Educação Especial é frequentada por 39 crianças e alunos.  
No sentido de se assegurar um apoio mais individualizado às crianças e alunos com 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) de caráter permanente, o Agrupamento dispõe de 
uma Unidade de Apoio Especializado à Multideficiência (UAE-M), que funciona na Escola 
Básica do Outeiro, com 5 alunos com as seguintes problemáticas: Deficiência Intelectual – 3; 
Perturbações de espetro Autista – 1; Multideficiência – 1. Na Escola Básica e Secundária de 
Campo funciona uma sala de apoio a alunos com NEE de caráter permanente, nomeadamente 
os que têm, como adequação do processo de ensino e de aprendizagem, a medida de currículo 
específico individual (CEI). 
Desta forma, das 39 crianças e alunos com NEE, 12 beneficiam de um CEI e as 
restantes de adequações curriculares individuais, para além de outras medidas de adequação 
do processo de ensino aprendizagem, elencadas no seu Programa Educativo Individual (PEI). 
Na população escolar temos, ainda, um número significativo de alunos que apresentam 
dificuldades de aprendizagem. Para estes alunos, apesar do número reduzido de horas de 
apoio educativo, principalmente na Educação Pré-Escolar e no 1º Ciclo, a escola tenta 
implementar processos de aprendizagem diversificados que respondam aos seus interesses, 
capacidades e necessidades. 
Nos últimos anos letivos, o número de crianças e de alunos, a frequentar as várias 
escolas, tem-se mantido estável e nos JI tem aumentado devido à abertura de novas salas de 
actividades. 
Pessoal docente 
Exercem funções no Agrupamento 129 professores/educadores distribuídos pelos 
diferentes níveis de educação e de ensino, sendo, na sua maioria, licenciados. 
Na Escola Básica e Secundária de Campo exercem funções vinte e três funcionários, 
dos quais dezasseis são assistentes operacionais e sete assistentes administrativos. Acresce a 
estes, dois funcionários do Centro de Emprego nos serviços administrativos e sete com 
funções de assistentes operacionais. Nos JI exercem funções catorze assistentes operacionais, 
das quais seis da componente de apoio à família. Nas escolas do 1º ciclo exercem funções 
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nove. Os funcionários dos Contratos de Emprego e Inserção, em funções no 1º ciclo e JI, são 
vinte e um do Programa da Câmara Municipal e sete do Programa do Agrupamento. 
A falta de pessoal não docente é mais visível ao nível das escolas do ensino básico, 
devido à saída de funcionários para a aposentação e outros fins. No 1.º ciclo esta situação 
agravou-se uma vez que o seu horário de funcionamento foi alargado devido à dinamização 
das Actividades de Enriquecimento Curricular. 
Salientamos que o nosso objecto específico de estudo é a Escola Básica e Secundária 
de Campo, apesar da mesma constituir parte integrante de um agrupamento de escolas. 
Todavia, sempre que considerarmos pertinente, no nosso estudo, procedemos a uma análise 
contextualizada a nível do agrupamento. Entendemos que a compreensão da problemática em 
estudo, neste contexto específico –Escola Básica e Secundária de Campo–, não pode ser 
dissociada de um contexto mais amplo em que o mesmo se insere. 
3 Recolha e análise de dados e interpretação dos resultados 
Propomo-nos neste estudo de investigação recorrer a fontes múltiplas de dados, 
nomeadamente, inquéritos por questionário, entrevistas, registo de observações de reuniões, 
registos de conversas informais e análise de documentos. Quando se trata de uma investigação 
num estudo de caso de cariz naturalista, com recurso ao método qualitativo, pensamos que 
essa multiplicidade de fontes, por um lado, nos assegura validade e fiabilidade à investigação, 
e por outro, permite-nos obter informações mais consistentes para a construção do texto 
interpretativo (Afonso, 2005; Bardin, 2011; Bogdan & Biklen, 1994; Coutinho, 2011; Fortin, 
2009; Stake, 2009). 
Conscientes das nossas limitações enquanto investigadoras em ciências da educação, 
tentaremos aproximarmo-nos o mais possível das diversas realidades existentes, encontrando 
factos, testando a veracidade dos discursos, detectando exemplos de boas práticas, 
identificando problemas concretos e percebendo as dinâmicas organizacionais, entre outros 
factores. 
Os instrumentos de recolha de dados por nós seleccionados, foram previamente 
validados de modo a obtermos, com a maior coerência possível, as respostas às questões de 
investigação traçadas à partida. Foram cumpridas todas as formalidades inerentes à sua 
aplicação numa investigação em meio escolar, nomeadamente, pedido de autorização à 
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Direcção Geral da Educação (DGE), que monitoriza inquéritos em meio escolar; ao director 
da escola; aos encarregados de educação dos alunos menores de idade e a todos os inquiridos 
e entrevistados. Todos esses documentos seguem em anexo à nossa tese. O feedback foi 
bastante positivo, logo à partida, facto que contribui para a nossa motivação e interesse em 
aprofundar o estudo. 
Uma vez que nos propomos estudar um contexto do qual não fazemos parte integrante, 
surgiram dúvidas, incertezas, receios, questões de como poderíamos desenvolver o estudo da 
problemática, nesse contexto específico: a Escola Básica e Secundária de Campo. 
Vislumbra-se uma hipótese –encontrar um sujeito, interveniente nesse contexto, que 
nos faculte as informações necessárias para o estabelecimento dos diversos contactos; se 
predisponha a registar observações em reuniões, enfim, um mediador em todo este processo–. 
A este mediador, chamamos-lhe, não ‘amigo crítico’, mas antes ‘amigo facilitador’; 
facilitador na medida em que a interacção com o mesmo nos proporciona aceder facilmente, 
aos membros da direcção, aos docentes, aos técnicos operacionais, aos alunos, aos 
encarregados de educação, a documentos, a actividades, a eventos e a outras formas de 
recolhermos informações. 
Trata-se de um docente da escola em estudo, que apresenta o mais elevado tempo de 
serviço na mesma, membro de várias estruturas desta, conhecedor do contexto, profissional 
empenhado e preocupado com o rumo da educação, que pretende o melhor para os seus 
alunos, que encara a sua profissão como uma missão. Disponibiliza-se para colaborar quando 
verifica que a intenção é compreender o trabalho que se realiza na escola e de que modo se 
podem diversificar e potenciar as práticas pedagógicas, no caminho da melhoria dos 
resultados dos alunos, na satisfação dos intervenientes e na motivação. 
Salientamos que a escolha deste sujeito está subjacente a um critério que assenta, 
sobretudo, na possibilidade de recolhermos os dados da forma mais fidedigna possível. A 
caracterização do mesmo, feita no parágrafo anterior, não se reveste de um cariz 
emocional/subjectivo. A nossa opção foi tomada de forma consciente e o mais imparcial 
possível. Efectivamente trata-se de um sujeito que procura, também ele, promover o trabalho 
colaborativo na sua escola. Em resultado dos contactos estabelecidos e das conversas 
informais que levamos a cabo, constatamos que esta intenção é um dos objectivos da direcção 
daquele agrupamento e partilhada por um número considerável de docentes que trabalham na 
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escola em estudo. Acrescentamos o facto de termos conhecimento que este professor já 
desenvolveu projectos de investigação no âmbito educacional. Sabemos que detém 
competências e experiência que lhe permitem uma recolha de dados em consonância com as 
teorias ligadas à metodologia qualitativa. Assim, consideramos que a nossa opção não 
apresenta nenhuma ameaça que possa colocar em causa a veracidade das 
informações/percepções que o sujeito em causa nos possa transmitir ou facultar. 
3.1 Inquéritos 
Iniciamos a nossa recolha de informação, em termos formais, pela aplicação de 
inquéritos por questionário aos docentes, aos alunos e aos assistentes operacionais.  
Os inquéritos são construídos com base nas dimensões de análise, categorias e 
subcategorias que se definiram, como se sistematiza nos quadros seguintes. Estas, numa fase 
posterior, servirão de referência na análise dos gráficos que irão resultar do tratamento dos 
dados recolhidos através da aplicação dos referidos instrumentos. 
A definição supracitada foi feita com base nas questões de investigação. Elaboramos 
questões cujas respostas servissem o nosso propósito –averiguar as características da escola e 
dos seus intervenientes e se no trabalho de cada um deles se identificam factores que possam 
ser favoráveis ao trabalho colaborativo–. Consideramos a aplicação destes inquéritos um 
ponto de partida para compreendermos se os intervenientes da escola valorizam, ou não, o 
trabalho colaborativo. 
Estes inquéritos foram validados aplicando-os, primeiramente, a uma amostra de 
docentes que não fazem parte da escola em estudo. Após a análise das suas respostas aos 
questionários, tendo em conta as suas dúvidas, questões que não estavam claras, propostas de 
completar aspectos que faltavam, fizemos algumas reformulações que nos pareceram 
pertinentes no sentido de obtermos as respostas às questões que, efectivamente, pretendíamos 
que respondessem. Feitas as alterações enviámos para a Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular (DGIDC), órgão que faz parte do ministério da educação, que os 
analisou e autorizou a sua aplicação. Foi-nos comunicado que este instrumento cumpre os 
requisitos formais exigidos. A resposta deste organismo está exposta no anexo 1. 
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Os inquéritos destinados aos alunos e assistentes operacionais são análogos aos dos 
destinados aos docentes, apenas eliminamos algumas subcategorias, para cada caso, por não 
se adequarem aos respectivos inquiridos. 
Para facilitar a numeração dos gráficos atribuímos um número a cada conjunto dos 
mesmos e as iniciais das designações: docentes (D), alunos (A)  e assistentes operacionais 
(AO), consoante a situação em análise. 
Relativamente à primeira dimensão de análise –características do inquirido–, 
pretendemos recolher os dados pessoais, sexo e faixa etária, e profissionais. No caso 
particular dos alunos, interessa-nos o ciclo de estudos. 
I - DIMENSÃO DE ANÁLISE: Características do inquirido 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Sexo, faixa etária e situação profissional - Género 
- Faixa etária 
- Tempo de serviço do docente (em 31 de 
Agosto de 2011) 
- Funções exercidas nos últimos 3 anos 
- Situação profissional 
Quadro 18: I - Dimensão de análise, categorias e subcategorias 
A segunda dimensão de análise –cultura da escola–, foi definida tendo por critério 
apurar as características da escola e dos seus intervenientes, na tentativa de identificarmos a 
cultura escolar daquele contexto.  Optamos por questões de escolha múltipla, no sentido de 
obtermos informação quanto ao nível de concordância relativamente a cada subcategoria. 
II - DIMENSÃO DE ANÁLISE: Cultura da Escola 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Características da escola 
 
- A escola está atenta às necessidades da 
sociedade.                    
- A escola informa os docentes, em tempo 
oportuno, dos assuntos relevantes da política 
educativa. 
- A escola tenta dar resposta às transformações 
que lhe são exigidas, pela sociedade. 
- A escola tenta dar resposta às transformações 
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que lhe são exigidas, pela Administração 
educativa e pelo Ministério. 
- As metas do projecto educativo são claras e 
do conhecimento de toda a comunidade 
escolar. 
- O projecto educativo é elemento orientador e 
determinante, no desenvolvimento das 
actividades. 
- O regulamento interno e o plano anual de 
actividades são respeitados. 
Características do director 
 
O director: 
- Envolve os professores na tomada de 
decisões. 
- Apoia a criação de projectos inovadores. 
- Estimula os docentes a participar em 
projectos de escola. 
- Envolve os assistentes operacionais na 
educação para a cidadania
9
.  
- Procura estimular a aprendizagem e a 
participação de toda a comunidade escolar. 
Características dos docentes 
 
Os docentes: 
- Envolvem os encarregados de educação e os 
assistentes operacionais nos projectos que 
dinamizam, na escola. 
- Envolvem os vários agentes da comunidade 
educativa nos projectos que dinamizam, na 
escola. 
- Apresentam à comunidade os projectos que 
dinamizam, na escola. 
- Valorizam o reconhecimento pelo seu 
trabalho. 
- têm níveis de exigência elevados, embora 
ajustados às particularidades de cada aluno. 
- promovem a crítica construtiva por parte dos 
alunos. 
- Têm em conta a autoavaliação dos alunos, na 
atribuição de classificações. 
- Têm expectativas elevadas acerca dos 
resultados dos alunos. 
 
                                                 
9
 A “Educação para a cidadania” não é uma matéria específica. Trata-se de uma dimensão transversal e de 
responsabilidade comum a todos os intervenientes no processo educativo. 
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Características dos alunos 
 
Os alunos: 
- Dão valor às aprendizagens que realizam na 
escola. 
- Sentem-se motivados para trabalhar em 
grupo. 
- Valorizam o elogio quando desenvolvem um 
trabalho positivo. 
- Participam activamente nas actividades, 
dentro da sala de aula. 
- Participam activamente em actividades 
complementares, fora da sala de aula. 
- Cumprem as regras e valorizam o trabalho 
em equipa. 
Características da comunidade escolar - A escola é um espaço organizado e seguro. 
- A escola é um lugar onde é agradável 
trabalhar/aprender. 
- A escola está atenta ao que se passa no meio 
envolvente, tentando resolver problemas. 
Quadro 19: II - Dimensão de análise, categorias e subcategorias 
Na terceira dimensão de análise –Importância educativa do trabalho colaborativo–, 
procuramos averiguar o que os inquiridos consideram mais ou menos importante, tendo em 
mente a dimensão de análise em causa. Apenas pretendemos saber a opinião dos inquiridos, 
em termos de grau de importância. Pensamos que através desta ponderação os inquiridos 
dizem que atribuem às diferentes subcategorias, podemos aferir se poderão existir condições 
favoráveis, ou não, à promoção do trabalho colaborativo na escola em estudo. Com as 
subcategorias em causa, procuramos encontrar os aspectos/práticas/atitudes que concorram a 
favor dessa promoção. 
Por outro lado, optamos por perguntar pelo grau de importância pelo facto de 
considerarmos que, dada a conjuntura política/económica que se vivencia no país, em geral, e 
na classe docente e não docente, em particular, os inquiridos responderiam mais 
veridicamente às questões colocadas. Se questionássemos a nossa amostra, sobretudo, sobre o 
que pensam os inquiridos sobre o trabalho da direcção e dos docentes, daquela escola, 
poderíamos correr o risco de obter dados menos reais. Actualmente o medo do desemprego e 
de represálias pode ser um factor inibidor de opiniões verdadeiras. Cremos, pela nossa 
experiência no dia-a-dia, que, apesar da garantia do anonimato nas respostas aos inquéritos, 
nem todos se sentiriam seguros. 
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Assim, através do grau de importância que os diferentes inquiridos atribuem ao 
trabalho dos diferentes intervenientes educativos, entendemos que poderemos traçar as nossas 
ilações. Pensamos que a maioria dos inquiridos, ao responder, vai ter como referência aquele 
contexto pois, percebe que é o que se pretende estudar.  
Apoiamos, também, a nossa opção na pesquisa e consulta de inquéritos aplicados em 
meio escolar. Nestes, encontramos vários exemplos da adopção desta forma de resposta, 
nomeadamente, de escolha múltipla relativamente ao nível de importância atribuído às 
diversas subcategorias relacionadas com o trabalho dos docentes. As equipas de avaliação 
externa recorrem com frequência a este tipo de questões. 
III - DIMENSÃO DE ANÁLISE: Importância educativa do trabalho colaborativo 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Trabalho da direcção 
 
- O trabalho colaborativo é promovido pela 
direcção da escola. 
- A direcção da escola promove a dinamização 
de actividades que envolvem toda a 
comunidade. 
- Os projectos de escola, são planificados e 
implementados de forma colaborativa. 
Trabalho dos docentes  
 
- Os docentes comprometem-se, mutuamente, 
em torno de objectivos comuns. 
- Os professores preparam as suas actividades, 
lectivas e não lectivas, em equipa. 
- Os docentes sentem necessidade de 
partilharem ideias e materiais, com os seus 
pares, na preparação das suas actividades e 
recursos. 
- Os docentes adoptam estratégias, na sala de 
aula, que promovem o trabalho em grupo. 
- Os docentes, nas suas aulas, incentivam ao 
respeito pelas opiniões dos outros. 
- O trabalho dos alunos é valorizado e 
incentivado o desenvolvimento do espírito de 
grupo. 
- Os critérios de avaliação dos alunos 
contemplam o desempenho no trabalho de 
grupo. 
- Os docentes gostam do trabalho em equipa. 
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Trabalho dos alunos 
 
Os alunos: 
-  Partilham materiais e são receptivos ao 
trabalho em equipa. 
- Valorizam a opinião dos seus colegas na 
tomada de decisões. 
- Adoptam uma crítica construtiva, quando 
trabalham em equipa. 
Trabalho dos assistentes operacionais 
 
Os assistentes operacionais: 
- Envolvem-se nas actividades de escola, 
participando activamente. 
- Trabalham em equipa. 
Trabalho dos encarregados de educação 
 
Os pais e encarregados de educação 
participam: 
- Nas actividades de escola. 
- Nos diferentes órgãos, em que estão 
representados, na escola. 
Trabalho da comunidade escolar - Os vários agentes da comunidade educativa 
envolvem-se e participam na dinâmica da 
escola. 
- As relações entre todos os agentes da 
comunidade, baseiam-se na confiança. 
- A escola é um lugar de partilha e de encontro 
dos vários agentes da comunidade educativa. 
Quadro 20: III - Dimensão de análise, categorias e subcategorias 
Na quarta dimensão, já foi nosso intuito caracterizar a liderança exercida pelo director 
e qual o tipo de liderança que os inquiridos consideram que permite uma maior possibilidade 
de promoção do trabalho colaborativo, optando também pelas respostas de escolha múltipla, 
em termos de nível de concordância.  
Na nossa óptica, e com base nas leituras empreendidas, consideramos que a liderança 
exercida pelo director(a) e a forma como é percepcionada pelos restantes membros daquela 
comunidade, interfere na cultura de escola que se vai desenvolvendo num dado contexto. 
Porque as suas atitudes e acções influenciam as dos restantes intervenientes educativos, 
levando-os, ou não, a perseguir os seus objectivos. Procuramos aferir, através da opinião dos 
inquiridos, se consideram que as características da liderança vigente na escola estudada, 
concorrem, ou não, a favor da implementação do trabalho colaborativo.  
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IV - DIMENSÃO DE ANÁLISE: A liderança e o trabalho colaborativo 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
Perfil do director 
 
O director: 
- É uma pessoa conservadora.  
- Preocupa-se, em primeiro lugar, com as 
exigências da administração educativa e do 
ministério. 
- Faz questão que todos conheçam o seu 
projecto para a escola. 
- É um bom comunicador. 
- Transmite as suas ideias e decisões de forma 
clara. 
- Demonstra capacidade de ouvir os outros. 
- Implica todos os docentes no seu projecto de 
escola. 
- É receptivo a propostas inovadoras. 
- Apoia a criação de projectos inovadores. 
- Estimula a participação dos docentes nos 
projectos de escola. 
- Reconhece o mérito dos docentes, quando 
estes desenvolvem um bom trabalho. 
- Procura envolver os vários agentes da 
comunidade educativa nos projectos que são 
dinamizados, na escola. 




- Trabalha com a sua equipa directiva 
colaborativamente. 
- Reúne com frequência com os coordenadores 
de departamento. 
- Considera como líderes intermédios os 
coordenadores de departamento. 
- Valoriza as opiniões dos coordenadores de 
departamento, na tomada de decisões. 
Características da liderança O director: 
- Apoia os docentes no seu trabalho com os 
alunos, fora e dentro da sala de aula. 
- Valoriza o trabalho dos assistentes 
operacionais. 
-  Atribui o sucesso/insucesso de um projecto, 
ao conjunto dos agentes da comunidade 




- Preocupa-se com os problemas dos alunos. 
-  Reúne com frequência com os encarregados 
de educação. 
-  Preocupa-se em assegurar uma dinâmica de 
escola, baseada na partilha e no trabalho 
colaborativo. 
-  É respeitado por todos os agentes da 
comunidade educativa. 
-  É visto como um líder. 
Quadro 21: IV - Dimensão de análise, categorias e subcategorias 
Depois de construídos os inquéritos, e cumpridas as formalidades já refidas 
anteriormente, decidimos utilizar o processo on-line para a inquirição aos destinatários e 
utilizamos o programa do gmail, o docs.google. Este programa permite-nos recolher mais 
facilmente os resultados, assim como obter o tratamento estatístico dos mesmos 
Apuramos que o universo de docentes da escola sede perfaz um total de oitenta e 
cinco; o de alunos do 3º Ciclo, 9º ano, e secundário, respectivamente, cento e dezoito e 
quarenta e dois e de assistentes operacionais, dezasseis. 
Seleccionamos a amostra de forma aleatória, apenas fazemos alguma ressalva no caso 
dos alunos, que se trate de alunos do 3º ciclo e secundário. É nossa intenção, à partida, obter 
resultados relativos à opinião de vinte e cinco docentes, dez alunos e cinco assistentes 
operacionais, no mínimo. Pelas leituras que fizemos sobre a amplitude das amostras e 
comparando com outras investigações, entendemos que cerca de 30% dos docentes, 30% dos 
assistentes operacionais e 10% dos alunos constitui uma amostra representativa, uma vez que 
não se trata do único instrumento de recolha que nos propomos utilizar.  
Recolhemos os endereços de e-mail, um número mais elevado do que os supracitados, 
com a ajuda do nosso ‘amigo facilitador’ e demos início ao processo. Este é célere e obtemos 
respostas de trinta e seis docentes, de vinte e um alunos e de dez assistentes operacionais, 
facto que nos agrada, uma vez que ultrapassamos as nossas expectativas, ao termos acesso a 
informações de um número mais elevado de sujeitos.  
Perante estes valores, pensamos que a nossa amostra se constitui bastante 
representativa, especialmente, no caso dos docentes e, ainda mais, no caso dos assistentes 
operacionais. Apesar de apenas inquirirmos cerca de 13% do total de alunos, dos nonos e 
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décimos anos, consideramos ser um número suficiente para, no conjunto, aferirmos os 
resultados. Para o nosso estudo entendemos que não é necessário inquirir uma percentagem 
muito elevada de alunos. Apesar considerarmos que as suas opiniões são importantes, 
focalizamo-nos sobretudo nas dos docentes e assistentes operacionais, pelo facto de serem 
intervenientes com um papel mais activo na promoção do trabalho colaborativo, na escola.  
Recolhidos os resultados, procedemos à construção de gráficos no programa de 
informática excel. Cremos tratar-se de um processo adequado ao nosso estudo, porque 
permite-nos analisar o comportamento das diferentes subcategorias, associando-as, em 
determinados casos, pela pertinência que se impõe, em cada tipo de inquérito aplicado e, 
simultaneamente, permite-nos fazer uma análise comparativa no que concerne à generalidade 
das categorias e subcategorias de cada dimensão de análise, relativamente aos três tipos de 
sujeitos respondentes.  
Apesar de dedicarmos o subponto seguinte à apresentação e análise dos resultados dos 
inquéritos e o subponto 3.1.2 à respectiva discussão, com vista à obtenção de respostas às 
nossas questões de investigação, avançaremos no primeiro com as ilações que no momento 
considerarmos pertinentes. Estas serão reforçadas na discussão dos resultados. 
Salientamos o facto de estarmos perante os resultados do primeiro instrumento de 
recolha de dados. Apenas lhes poderemos associar as percepções que fomos retendo aquando 
dos contactos estabelecidos com os vários intervenientes do processo, no contexto da escola 
em estudo. Daí que pensemos sustentar melhor as nossas inferências mais adiante, quando 
obtivermos os resultados relativos à aplicação dos outros instrumentos de recolha. 
As nossas leituras sobre a temática, as experiências vivenciadas no dia-a-dia enquanto 
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3.1.1 Apresentação e análise dos resultados dos inquéritos 
 Neste ponto, apresentamos os resultados dos inquéritos através da sua representação 
gráfica. Procedemos à sua leitura e descrição tentando, sempre que torne pertinente, avançar 
com as primeiras inferências. 
DIMENSÃO I: Características dos inquiridos 













 Gráfico 3 (D, A, AO): Faixa etária e sexo dos docentes, alunos e assistentes operacionais 
 
Pela análise dos gráficos 3 (D, A e AO), podemos verificar que a maioria dos 
respondentes é do sexo feminino. Na faixa étaria compreendida entre os 15 e 18 anos não 
obtemos resposta de nenhum sujeito do sexo masculino. Relativamente à faixa etária dos 
mesmos, nos docentes predomina a que compreende as idades entre os 45 e 54 anos; nos 
alunos, as idades compreendidas entre os 10 e 14 anos e nos assistentes operacionais, as 
idades compreendidas entre os 35 e 44 anos. 
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Gráfico 4 (D): Tempo de serviço, situação profissional e funções exercidas pelos docentes 
No que concerne ao tempo de serviço dos docentes, obtivemos respostas de todas as 
faixas etárias consideradas, destacando-se as duas classes: entre 16 e 24 anos e 25 e mais 
anos, com valores de 36% e 39%, respectivamente. 
Quanto à situação profissional da maioria dos docentes inquiridos, 78%, pertence ao 
quadro de escola
10
 e exercem, ou exerceram nos últimos três anos, funções de coordenadores, 
de representante disciplinar e de director(a) de turma. 
O perfil etário e profissional dos inquiridos que acabamos de identificar, pode-nos, à 
partida, garantir uma certa fiabilidade nas opiniões, pois, o nível etário dos docentes, pode-se 
traduzir numa certa experiência profissional, circunstância que se reforça pelo elevado tempo 
de serviço docente e pelo facto de a maioria pertencer ao quadro de escola e trabalhar há 
                                                 
10
 Os docentes que pertencem ao quadro de escola estão efectivos/vinculados na mesma.  
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Gráfico 5 (A): Nível de ensino dos alunos 
Pela análise do gráfico 5 (A), constatamos que os alunos que responderam são 
sobretudo do 3º ciclo, o que seria de esperar, pois existem apenas duas turmas do secundário, 









Gráfico 6 (AO): Tempo de serviço e situação profissional dos assistentes operacionais 
No caso dos assistentes operacionais, a maioria, cerca de 60%, é efectiva e 
compreende indivíduos com tempo de serviço entre os 16 e os 24 anos, facto que pode 
evidenciar a dedução anteriormente referida para o caso dos docentes. Este perfil profissional 
e etário pode garantir opiniões mais válidas quer pela mais elevada permanência na escola, 
                                                                                                                                                        
Os docentes que pertencem ao quadro de zona pedagógica não estão efectivos/vinculados naquela escola mas 
sim numa área que envolve um conjunto de escolas. 
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quer pela sua experiência com a realidade educativa. Esta pode permitir fazer leituras mais 
conscientes no que concerne à dinâmica da escola. 
DIMENSÃO II: Cultura de Escola 
Características da escola 


















DT - Discordo Totalmente D - Discordo CAV - Concordo às vezes C - Concordo C - Concordo Totalmente 
Gráfico 7 (D, A, AO): Opinião dos docentes, alunos e assistentes operacionais sobre as preocupações da escola 
com os reptos da sociedade 
Como já esclarecemos, para a dimensão cultura de escola, interessou-nos recolher 
opinião dos inquiridos, em termos de nível de concordância, sobre o que os mesmos 
consideram que se evidencia na escola.  
O gráfico 7 (D, A, AO) representa a opinião dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre as preocupações da escola com os reptos da sociedade. A maioria, cerca 
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de 50% dos docentes, ‘concorda’ que a escola está atenta às necessidades da sociedade e que 
tenta dar resposta às transformações que lhe são exigidas pela mesma. Embora os restantes 
resultados se distribuam pelos outros três níveis de concordância, cerca de 30%, ‘concorda às 
vezes’ e os outros dividem-se, pelo ‘concordo totalmente’ e pelo ‘discordo’.  
Esta minoria que ‘discorda’ poderá resultar do facto destes docentes não estarem de 
acordo com as iniciativas que a escola vai adoptando ou então por desacreditarem na função 
da escola, na actualidade, na generalidade das instituições educativas. Neste sentido, a nossa 
experiência, no dia-a-dia, comprova que são muitos os docentes a manifestarem uma opinião 
negativa sobre o papel da escola na sociedade. Sentimos que o papel escola é cada vez menos 
valorizado pela população, em geral. Os condicionalismos impostos pelas políticas educativas 
nem sempre permitem a possibilidade de a escola ter um papel mais interventivo e 
participativo nas mudanças sociais. Este facto agrava-se dado a motivação, necessária para os 
professores empreenderem as mudanças que a sociedade reclama, ser bastante diminuta. 
A opinião de cerca de 50% dos alunos é que só ‘concorda às vezes’. Apenas um aluno 
‘discorda’ e os outros, cerca de 50%, ‘concordam’ e ‘concordam totalmente’.  
As respostas dos assistentes operacionais são mais homogéneas, predominam as 
opiniões ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’, apenas um ‘concorda às vezes’ que a escola está 
atenta às necessidades da sociedade. Nenhum dos inquiridos ‘discorda totalmente’ sobre esta 
questão.  
Na nossa óptica, esta diferença de percepções, da parte dos três tipos de sujeitos 
inquiridos, pode ser decorrente do papel que cada um assume nesta organização e das 
experiências pelas quais cada um passa. Os docentes são constantemente confrontados com 
estes desafios, impostos pela diversidade de alunos que têm e pelos problemas que daí 
emergem, e por isso refletem mais sobre estas questões. Neste sentido, confiamos mais nas 
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Gráfico 8 (D): Opinião dos docentes sobre a escola e política educativa 
Relativamente às opiniões sobre a escola e política educativa apenas inquirimos os 
docentes por considerarmos que estas questões estão mais direccionadas para os mesmos. O 
gráfico 8 (D) mostra que as opiniões dos docentes sobre se a escola informa os docentes, em 
tempo oportuno, dos assuntos relevantes da política educativa, são díspares: a maioria, cerca 
de 35%, ‘concorda’; cerca de 25%, ‘concorda totalmente’; cerca de 28%, ‘concorda às vezes’, 
os restantes ‘discordam’ e há quem ‘discorde totalmente’.  
É evidente que não estão muito satisfeitos. Na nossa opinião, a disparidade de 
opiniões pode dever-se ao facto de os docentes sentirem que são informados dos assuntos 
relevantes da política educativa, mas nem sempre oportunamente. No entanto, a baixa 
percentagem que se regista nas opiniões ‘discordo’ e ‘discordo totalmente’, leva-nos aferir 
que não existe uma má impressão dos docentes relativamente à escola, no que concerne a esta 
subcategoria.  
Na subcategoria a escola tenta dar resposta às transformações que lhe são exigidas 
pela administração educativa e pelo ministério, cerca de 60% ‘concorda’ e os restantes 
dividem-se pelas opiniões, ‘concordo às vezes’ e ‘concordo totalmente’. Aqui já notamos uma 
maior concordância. Talvez o facto de sabermos que temos que dar resposta a estas 
exigências a justifique. Mas, também, sabemos que nem sempre são cumpridas. Existem 
muitas formas de os professores contornarem as imposições que lhes são impostas. 
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Gráfico 9 (D, A, AO): Opinião dos docentes, alunos e assistentes operacionais sobre o projecto educativo 
No intuito de percebermos a importância do projecto educativo na escola em estudo, 
inquirimos as três categorias de sujeitos sobre a questão se as metas do projecto educativo são 
claras e do conhecimento de toda a comunidade, e os docentes e alunos sobre a questão o 
projecto educativo é elemento orientador e determinante, no desenvolvimento das actividades.  
O gráfico 9 (D, A, AO) indica, relativamente à primeira questão, generalizando, que 
podemos depreender que o projecto educativo é um documento que todos conhecem. Todavia 
a opinião dos docentes é mais heterogénea. A maioria, cerca de 38%, ‘concorda’; cerca de 
35%, ‘concorda totalmente’; cerca de 18 %, ‘concorda às vezes’ e uma minoria, ‘discorda’. A 
opinião dos alunos é mais uniforme, na primeira questão, cerca de 80%, divide-se igualmente, 
pelo ‘concordo’ e o ‘concordo às vezes’ e os restantes ‘concordam totalmente’. Os assistentes 
operacionais são peremptórios, cerca de 80% ‘concordam’ e cerca de 20%, ‘concordam 
totalmente’. Nenhum sujeito ‘discorda totalmente’. 
Pensamos que a opinião dos assistentes operacionais poderá estar condicionada pela 
sua baixa posição hierárquica, dentro da organização,  este facto pode levá-los a responder 
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afirmativamente  à questão em causa. A sua opinião, também, pode resultar de uma percepção 
decorrente da falta de um conhecimento profundo do PE. Pode ser que o facto de saberem 
que existe os leve a pensar as suas metas são claras e do conhecimento de toda a comunidade.  
 As opiniões dos docentes e alunos poderão ser consideradas mais consistentes, uma 
vez que sendo o PE um documento orientador das acções pedagógicas, estes podem opinar de 
forma mais coerente sobre o mesmo, pois estão familiarizados com as suas orientações. 
Parece-nos que docentes e alunos, na sua maioria, consideram que o mesmo é do 
conhecimento de todos. Verificamos a existência de uma minoria de docentes que se 
manifesta contra, discordando. 
  Considerando a segunda subcategoria o projecto educativo é elemento orientador e 
determinante, no desenvolvimento das actividades, a maioria dos docentes, que ultrapassa os 
cerca de 40%, ‘concorda totalmente’; adquirem um valor relativamente próximo as respostas 
no ‘concordo’, cerca de 33%; os restantes, ‘concordam às vezes’ e ‘discordam’. A maioria 
dos alunos, quase 70%, ‘concordam’ e os restantes dividem-se pela opinião, ‘concordo às 
vezes’ e pela, ‘concordo totalmente’. 
Pensamos que a partir desta análise poderemos aferir que o projecto educativo é um 
documento valorizado pela maioria dos inquiridos e que os mesmos refletem sobre ele. No 
caso dos docentes, a minoria que ‘discorda às vezes’ e ‘discorda’ não deixa de nos 
surpreender, pois sendo o projecto educativo um documento estruturante da dinâmica de uma 
comunidade, parece-nos que não seria de esperar que cerca de 25% dos docentes emitam estas 
opiniões pois o PE, teoricamente deveria orientar toda a sua actividade, enquanto docentes.  
Pensamos que na prática a maioria dos professores, nas escolas, organizam e planificam o 
respectivo plano anual de actividades com base nas oreientações do PE. 
 No caso dos alunos verifica-se que, também, uma percentagem quase de 20% que 
‘concorda às vezes’, levando-nos a inferir que o PE apesar de uma maioria de inquiridos o 
valorizar e refletir sobre ele, existe uma minoria que nos deixa na dúvida. Em termos teóricos, 
o conteúdo do PE deveria ser do conhecimento dos alunos pois orienta todas as actividades 
pedagógicas em que os mesmos estão envolvidos. Porém, na prática, nem sempre isso se 
verifica. Os alunos sabem da sua existência pois, os professores referem-no com alguma 
frequência mas, na verdade, pensamos que não estão muito esclarecidos sobre o conteúdo do 
mesmo. 
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Gráfico 10 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o respeito pelo regulamento interno e pelo plano anual de 
actividades 
O gráfico 10 (D, A, AO) pretende demonstrar o respeito pelo regulamento interno e 
pelo plano anual de actividades, proporcionando-nos uma análise conjunta das opiniões dos 
docentes, alunos e assistentes operacionais. A maioria dos três tipos de sujeitos inquiridos 
‘concorda’ que o regulamento interno e o plano anual de actividades são respeitados, na 
escola em estudo, assemelhando-se as percentagens dos docentes e alunos, cerca de 50% e 
destacando-se a dos assistentes operacionais, cerca de 70%. As opiniões, ‘concordo às vezes’ 
e ‘concordo totalmente’, assumem percentagens mais baixas e mais ou menos idênticas para 
os três tipos de sujeitos. Um mínimo de docentes e alunos, ‘discordam’, ninguém ‘discorda 
totalmente’. 
Neste contexto, no que concerne às opiniões dos docentes e alunos, há uma minoria de 
ambos que ‘discordam’. Os segundos mais dos que os primeiros e se os associarmos aos que 
‘concordam às vezes’, verificamos que as suas opiniões são semelhantes, embora em 
proporções desiguais. Na opinião ‘concordo’ as percentagens são similares e na ‘concordo 
totalmente’ são mais os professores. Procuraremos na discussão dos resultados aferir as 
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Características do director 
Envolvimento dos docentes/alunos pelo director 
 na tomada de decisão e no apoio a projectos 
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Gráfico 11 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre o envolvimento dos docentes/alunos pelo director na 
tomada de decisão e apoio do director a projectos 
Ainda, na tentativa de aferir a cultura da escola em estudo, procuramos encontrar, nas 
opiniões dos docentes e alunos, dados sobre as características manifestadas pelo director da 
escola sobre o envolvimento que o mesmo permite aos docentes/alunos na tomada de decisão 
e no apoio à criação de projectos inovadores. O gráfico 11 (D, A) mostra que, no caso dos 
docentes, relativamente às duas subcategorias, as percentagens mais elevadas concentram-se 
nas opiniões, ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’, registando-se, cerca de 17%, no ‘concordo 
às vezes’. Há uma minoria que ‘discorda’ e uma ainda menor que ‘discorda totalmente’. A 
opinião desta minoria levanta-nos as dúvidas: será que o director da escola não permite a 
todos os docentes o envolvimento na tomada de decisão e no apoio à criação de projectos 
inovadores? Ou permite e existe uma minoria que assume a posição do contra? 
No que concerne aos alunos, relativamente às duas subcategorias, as percentagens 
mais elevadas concentram-se nas opiniões, ‘concordo às vezes’ e ‘concordo totalmente’. A 
segunda subcategoria, no caso dos alunos, apresenta uma percentagem de cerca de 19%, na 
primeira e na segunda subcategoria, cerca de 9%, no ‘concordo’. Aparecem opiniões, 
‘discordo’ a rondar os 15%, na primeira subcategoria. Nesta, se somarmos as opiniões 
‘discordo’ e ‘discordo às vezes’, o valor ultrapassa as opiniões favoráveis. 
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Questionámo-nos, mais uma vez, se o director  da escola permite aos alunos o 
envolvimento na tomada de decisão. Sentimos que existe maior clareza no que diz respeito à 
segunda subcategoria apoio à criação de projectos inovadores. O somatório das opiniões 
‘concordo’ e ‘concordo totalmente’ ultrapassam as restantes. Não ve regista nenhuma no 
‘discordo’ e no ‘discordo totalmente’. 
O director estimula os docentes/alunos a participar em projectos da escola 
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Gráfico 12 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre o estímulo do director aos docentes/alunos na 
participação em projectos da escola 
Neste gráfico 12 (D, A), procedemos ao mesmo tipo de análise do gráfico anterior, 
considerando a subcategoria o director estimula os docentes/alunos a participar em projecto 
da escola. Aqui as respostas são mais semelhantes. A maioria de docentes e alunos, 
‘concordam’ e ‘concordam totalmente’, percentagens cujo somatório ronda os 80%, que o 
director os estimula a participar em projectos da escola. Ninguém ‘discorda totalmente’ e uma 
minoria 14% e 5%, de docentes e alunos, respectivamente, ‘discordam. 
Apesar da minoria referenciada, pensamos poder deduzir, que o director adopta, na 
generalidade, uma atitude de envolvência e estimulo à participação em projectos da escola. 
No entanto, resta-nos a dúvida se essa minoria, ela própria, não se envolve ou se, a sua 
opinião, é resultado da acção do director. 
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Envolvimento dos AO na educação para a cidadania e estímulo à aprendizagem e  
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Gráfico 13 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o envolvimento dos AO na educação para a cidadania e 
estimulo à aprendizagem e participação de toda a comunidade escolar, pelo director 
O gráfico 13 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre as subcategorias o director envolve os assistentes operacionais na 
educação para a cidadania e o director procura estimular a aprendizagem e a participação 
de toda a comunidade escolar. A maioria dos docentes opina que ‘concorda’ e ‘concorda 
totalmente’ relativamente às duas subcategorias; a maioria dos alunos, ‘concorda’ e a maioria 
dos assistentes operacionais, ‘concorda totalmente’.  
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A opinião dos assistentes operacionais poderá ser suportada pelas ilações já 
avançadas. As restantes opiniões apresentam percentagens relativamente reduzidas e ninguém 
‘discorda totalmente’, facto que não nos deixa margem para dúvidas, todos consideram que o 
director envolve os assistentes operacionais na educação para a cidadania e estimula a 
aprendizagem e participação de toda a comunidade escolar. No entanto, há uma reduzida 
percentagem de docentes que ‘discorda’ relativamente às duas subcategorias. Parece-nos que 
se começa a evidenciar a existência de uma percentagem de docentes que se manifesta 
constantemente em desacordo relativamente a todas as subcategorias. A nossa dúvida é se 
essas opiniões são conscientes, relativamente às subcategorias em causa, ou se decorrem de 
uma insatisfação mais geral com a escola, o director e/ou com a profissão docente. Na 
discussão dos resultados dos inquéritos procuraremos averiguar os vários argumentos, através 
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Características dos docentes 
Envolvimento dos vários agentes da comunidade educativa nos projectos e apresentação 
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Gráfico 14 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o envolvimento dos vários agentes da comunidade 
educativa nos projectos e apresentação dos mesmos à comunidade, pelos docentes 
Ao definirmos a categoria características dos docentes tentamos traçar subcategorias 
que nos remetessem para as características dos mesmos de modo a aferir as suas 
potencialidades e receptividade a propostas de melhoria do nível dos resultados dos alunos, 
assim como na melhoria do nível de satisfação e do grau de motivação dos intervenientes. 
Sem desprestigiar a influência dos outros intervenientes no processo educativo, consideramos 
fulcral o papel que estes actores desempenham no processo ensino-aprendizagem. Os 
professores possuem formação académica e pedagógica que lhes confere a posição central na 
condução do processo educativo, em interacção com os outros intervenientes. 
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O gráfico 14 (D, A, AO) permite-nos analisar a opinião dos docentes, alunos e 
assistentes operacionais sobre o envolvimento dos vários agentes da comunidade educativa 
nos projectos e apresentação dos mesmos à comunidade, pelos docentes, tendo em conta as 
subcategorias os docentes envolvem os vários agentes da comunidade educativa nos projectos 
que dinamizam, na escola e os docentes apresentam à comunidade os projectos que 
dinamizam, na escola. A maioria dos professores e alunos ‘concorda’ e a maioria dos 
assistentes operacionais ‘concorda totalmente’. Todos demonstram uma opinião bastante 
positiva. No entanto, no caso dos docentes e alunos, ainda se registam percentagens na ordem 
dos cerca de 30%, na opinião, ‘concordo às vezes’. Há uma minoria de docentes que 
‘discorda’ com as duas subcategorias, um minoria de alunos que ‘discorda’ da segunda e uma 
minoria de assistentes operacionais que ‘discorda’, da primeira, e ‘discorda totalmente’, da 
segunda.  
Apesar da existência de uma maioria de opiniões positivas sobre o tipo de envolvência 
que os docentes tentam promover junto dos outros intervenientes da comunidade, existe uma 
minoria de todos os inquiridos que partilha de opiniões menos favoráveis. 
Salientamos o facto de ser a primeira vez que os assistentes operacionais registam 
opiniões menos favoráveis. Parece-nos que estes, são mais críticos relativamente ao trabalho 
dos docentes do que ao da equipa directiva e do director. Poderemos estar perante um grupo 
de pessoas que valoriza mais, consciente ou inconscientemente, a acção da direcção e do 
director pelo facto de serem seus superiores hierárquicos. 
A nossa passagem pela escola em estudo e as conversas informais que levamos a cabo 
permitem-nos saber que o director nasceu, cresceu e vive no contexto onde a escola se insere. 
Conhece os assistentes operacionais desde longa data pois, também estes, na sua maioria, são 
seus conterrâneos. Neste sentido, inferimos que as suas opiniões poderão estar marcadamente 
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Os docentes valorizam o reconhecimento pelo seu trabalho e envolvem os assistentes 
operacionais nos projectos 
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Gráfico 15 (D, AO): Opinião dos D sobre a valorização do reconhecimento pelo seu trabalho e opinião dos AO 
sobre a sua envolvência nos projectos que os docentes dinamizam, na escola 
No gráfico 15 (D, AO) figuram as opiniões dos docentes sobre a valorização do 
reconhecimento pelo seu trabalho e as opiniões dos assistentes operacionais sobre a sua 
envolvência nos projectos que os docentes dinamizam, na escola. Cerca de 91% dos docentes 
manifestam que valorizam o reconhecimento pelo seu trabalho e cerca de 90% dos assistentes 
operacionais consideram que os docentes os envolvem nos projectos que dinamizam, na 
escola. Mais uma vez, notamos uma minoria que ‘discorda’ quer, nos professores quer, nos 
assistentes operacionais. 
Na nossa perspectiva, ao registar-se uma maioria de opiniões favoráveis, denota 
empenho e implicação de docentes e assistentes operacionais nos projectos que são 
dinamizados na escola. Pensamos que ninguém espera que reconheçam o seu trabalho, 
quando não se esforçam e sentem que não o estão a desempenhar da melhor forma. Se na 
verdade os professores envolverem os assistentes operacionais, nos projectos de escola, 
demonstram uma visão inovadora e testemunham que acreditam num trabalho de equipa, em 
que todos os intervenientes são fundamentais para que se possam atingir objectivos comuns 
para a comunidade. Pensamos que, na escola, se começa a acreditar nas vantagens do trabalho 
em equipa e a nossa experiência permite-nos afirmar que, em algumas situações, isso é uma 
realidade. 
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Desempenho e objectivo dos docentes relativamente aos alunos 
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Gráfico 16 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre o desempenho e objectivo dos docentes relativamente 
aos alunos 
Pela visualização do gráfico 16 (D, A), podemos conferir a opinião dos docentes e 
alunos sobre o desempenho e objectivo dos primeiros relativamente aos segundos, com base 
em quatro subcategorias de análise:  
- os docentes têm níveis de exigência elevados, embora ajustados às 
particularidades de cada aluno; 
-  os docentes promovem a crítica construtiva por parte dos alunos; 
-  os docentes têm em conta a autoavaliação dos alunos, na atribuição das 
classificações e 
-  as expectativas acerca dos resultados dos alunos são elevadas. 
 Consideramos pertinente associar estas subcategorias pelo perfil de docente que nos 
permitirão identificar. As duas primeiras subcategorias registam as percentagens mais 
elevadas na opinião, ‘concordo’, nos dois casos, ultrapassando, uma mais do que outra, 
antagonicamente, os 50%. A que assume valores a rondar os 50%, com a opinião, ‘concordo 
às vezes’, nos dois casos, é as expectativas acerca dos resultados dos alunos são elevadas. A 
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opinião, ‘concordo totalmente’, assume percentagens mais elevadas, no caso dos alunos, que 
variam entre os 20% e 35%, sendo que no caso dos professores. registam-se valores inferiores 
a 20%, para as três últimas subcategorias. A excepção a este comportamento, verifica-se 
relativamente à primeira subcategoria, o caso inverte-se. Embora os valores sejam muito 
próximos, rondam os 20%, é a subcategoria que assume valor mais alto na opinião, ‘concordo 
totalmente’, no caso dos docentes e o valor mais baixo, no dos alunos. Relativamente à 
subcategoria os docentes têm em conta a autoavaliação dos alunos, na atribuição das 
classificações, a maioria dos professores e alunos ‘concorda’ com essa questão, quase 50% de 
docentes e quase 40% de alunos. 
Uma minoria de opiniões ‘discordo’ aparecem nas três últimas subcategorias, no caso 
dos docentes, e na primeira, segunda e terceira, no caso dos alunos. 
Como já tivemos oportunidade de referir, o relatório de avaliação externa (RAE) 
comprova-nos, pela aplicação dos instrumentos de recolha de dados utilizádos pela equipa de 
avaliação externa, que os resultados dos alunos têm vindo a melhorar ao longo do último 
triénio e já se apresentam, em alguns casos, marcadamente positivos.  
Poderemos conjecturar, sobretudo com base na percentagem nas opiniões dos 
docentes e dos alunos no ‘discordo’ e no ‘discordo às vezes’, que as expectativas acerca dos 
resultados dos alunos não serão elevadas precisamente porque embora se considere que os 
professores têm níveis de exigência elevados, os mesmos procuram ajustar-se às 
particularidades de cada aluno.  
Assim, comprovamos que não estaremos na presença, em geral, de alunos capazes de 
obter resultados acima da média. Importa realçar, que o comportamento das diferentes 
subcategorias nos remete para a existência de um trabalho sério e empenhado dos docentes, 
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Características dos alunos 
Valorização das aprendizagens, cumprimento de regras do trabalho de grupo e 
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Gráfico 17 (D, A, AO): Opinião D, A e AO sobre a valorização das aprendizagens, o cumprimento de regras do 
trabalho de grupo e a participação nas actividades, pelos alunos 
O gráfico 17 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a valorização das aprendizagens, o cumprimento de regras do trabalho de 
grupo e a participação nas actividades fora da sala, pelos alunos. Relativamente às três 
subcategorias, no caso dos professores e no dos alunos, as percentagens mais elevadas 
registam-se na opinião, ‘concordo às vezes’. No caso dos assistentes operacionais, a opinião 
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que regista percentagens mais elevadas é a ‘concordo’. No caso dos docentes as restantes 
percentagens repartem-se pelas outras opiniões, embora com diferentes valores.  
Nota-se que não existe grande consenso, no caso das respostas dos três tipos de 
sujeitos, no que concerne sobretudo à terceira categoria os alunos participam activamente nas 
actividades complementares, fora da sala de aula. Confirmamos que embora se torne claro 
que a maioria é de opinião que os alunos participam activamente nas actividades 
complementares, fora da sala de aula, o mesmo não acontece relativamente às outras duas 
subcategorias, exceptuando o caso dos assistentes operacionais - que pelo tipo de relação que 
estabelecem com os alunos, dizem ‘concordam’- os outros só ‘concordam às vezes’ que os 
alunos dão valor às aprendizagens que realizam na escola, cumprem as regras e valorizam o 
trabalho de equipa. 
No caso dos docentes, as três subcategorias apresentam opiniões ‘discordo’, as duas 
primeiras mais do que a terceira, com valores bastante consideráveis, acima dos 20%. No caso 
dos alunos percentagens muito baixas, cerca de 5%, nas duas últimas e no caso dos assistentes 
aperacionais, 10%, na primeira subcategoria.  
Não está muito claro que a maioria dos professores considere que os alunos dão valor 
às aprendizagens que realizam na escola. Quanto aos alunos parece haver mais certezas 
disso. A opinião dos assistentes operacionais divide-se pelos níveis de concordância: 
‘concordo’, ‘concordo às vezes’ e ‘discordo’. As opiniões, embora de valor reduzido, no 
‘discordo totalmente’ aparecem no caso dos docentes e no dos assistentes operacionais. Nas 
duas primeiras subcategorias, no que concerne aos professores e na segunda, aos assistentes 
operacionais. 
Inferimos que as opiniões não são consensuais relativamente às três subcategorias. A 
percepção dos inquiridos é diferente, talvez pelo facto de os docentes estarem mais 
vocacionados para a avaliação em causa do que os assistentes operacionais e, também, pelo 
facto de se incidir sobre o comportamento e atitudes de um tipo de inquiridos: os alunos. 
Neste caso, os mesmos têm, por norma, uma percepção diferente sobre si próprio. 
Relativamente à subcategoria os alunos cumprem as regras e valorizam o trabalho em 
equipa, alguns docentes e assistentes operacionais ‘discordam totalmente’ mas, nenhum aluno 
é dessa opinião. Facto que corrobora a inferência anterior. Parece-nos que os últimos 
advogam em causa própria. 
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Valorização do elogio, motivação para trabalhar em grupo e participação nas 
actividades dentro da sala, pelos alunos 
 
DT - Discordo Totalmente D - Discordo CAV - Concordo às vezes C - Concordo C - Concordo Totalmente 
Gráfico 18 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre a valorização do elogio, motivação para trabalhar em 
grupo e participação nas actividades dentro da sala, pelos alunos 
No gráfico 18 (D, A), podemos apurar as opiniões dos docentes e alunos sobre a 
valorização do elogio, a motivação para trabalhar em grupo e a participação nas actividades 
dentro da sala, pelos alunos. Trata-se de dinâmicas mais circunscritas à sala de aula, daí que 
não se considere necessária a opinião dos assistentes operacionais. 
A maioria dos professores e alunos tem opiniões favoráveis quanto ao facto de os 
alunos valorizarem o elogio quando desenvolvem um trabalho positivo, embora em 
percentagens distintas. Cerca de 45% dos docentes e de 70% dos alunos ‘concordam 
totalmente’. Apenas um docente ‘discorda’. Quase 50 % dos alunos admitem que 
‘concordam’ que se sentem motivados para trabalharem em grupo. No entanto a mesma 
percentagem de professores só ‘concordam às vezes’ com essa subcategoria.  
Relativamente à subcategoria os alunos participam activamente nas actividades, 
dentro da sala de aula, a maioria dos docentes dizem que ‘concordam’, as outras 
percentagens dividem-se pelas restantes opiniões, à excepção da ‘discordo totalmente’. A 
maioria dos alunos só ‘concorda às vezes’ com esta subcategoria e os restantes dividem-se 
pelas opiniões, ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’. Acrescente-se que cerca de 20% dos 
professores ‘discorda’ relativamente às duas últimas subcategorias. Parece-nos que as suas 
percepções poderão estar influenciadas pelas dificuldades que sentem em promover o trabalho 
de grupo, entre alunos. 
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As percepções dos docentes e alunos referentes às duas últimas subcategorias 
apresentam-se ligeiramente diferentes, facto que poderá resultar, pela diferente interpretação 
do comportamento motivação para trabalhar em grupo. Os primeiros falam de terceiros e os 
segundos sobre si próprios. Os alunos podem opinar que se sentem motivados para trabalhar 
em grupo mas isso pode não corresponder á verdade. Ou então, não o demonstram perante os 
professores. Pela nossa experiência, muitas vezes, deparamo-nos com a existência de 
diferentes perspectivas do que se entende por participar activamente nas actividades, dentro 
da sala de aula. Nem sempre, docentes e alunos, fazem as mesmas interpretações do 
comportamento, atitudes e sentimentos, dos estudantes. Do nosso ponto de vista, um aluno 
pode estar a participar activamente nas actividades mesmo estando em silêncio. A sua 
participação passa, também, por acompanhar e facilitar o desenvolvimento dessas actividades. 
Porém, nem sempre, os alunos fazem essa leitura quando se autoavaliam.  
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Gráfico 19 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre as características da comunidade escolar 
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Pela análise do gráfico 19 (D, A, AO), observamos as opiniões dos docentes, alunos e 
assistentes operacionais sobre as características da comunidade escolar. Definimos esta 
categoria, na dimensão cultura de escola, com o objectivo de percebermos que tipo de lugar é 
a escola em estudo e qual a sua envolvência com a comunidade educativa. A visão que os 
intervenientes têm desta instituição, permite-no aferir, de certo modo, traços dessa mesma 
cultura. Assim definimos quatro subcategorias de análise:  
- a escola é um espaço organizado e seguro;  
- a escola é um lugar onde é agradável trabalhar/aprender;  
- a escola é valorizada pela comunidade educativa e  
- a escola está atenta ao que se passa no meio envolvente, tentando resolver 
problemas.  
Pela análise comparativa das opiniões manifestadas pelos três tipos de inquiridos 
ressalta, logo à partida, as dos assistentes operacionais, que apenas contemplam as opiniões 
‘concordo’, cerca de 30%, e ‘concordo completamente’, cerca de 70%. Quanto às opiniões 
dos docentes, as percentagens mais elevadas que rondam os 30% a 40%, em todas as 
subcategorias, registam-se nas opiniões ‘concordo’, seguindo-se as opiniões ‘concordo 
completamente’, com percentagens ligeiramente inferiores e ‘concordo às vezes’, também, 
um pouco mais reduzidas. As opiniões dos alunos são idênticas às dos professores, embora se 
invertam os resultados relativamente à subcategoria a escola é um espaço organizado e 
seguro. A maioria dos alunos, quase 45%, só ‘concorda às vezes’ com esta questão, mas 
quase 35%, ‘concorda completamente’ e os restantes ‘concordam’.  
Existe uma minoria de docentes que  ‘discorda´ relativamente às quatro subcategorias, 
sobretudo, cerca de 15%, no que concerne a escola é valorizada pela comunidade educativa. 
Apenas 5% de alunos ‘discordam com esta subcategoria. Regista-se, ainda, uma reduzida 
percentagem de professores e alunos que ‘discordam totalmente’ com a subcategoria a escola 
é um lugar onde é agradável trabalhar/aprender. 
Deduzimos que os assistentes operacionais se sentem bem a trabalhar na escola e que 
têm uma opinião muito positiva da sua envolvência com a comunidade educativa. Apesar dos 
resultados relativos aos docentes e alunos, no que diz respeito às opiniões ‘concordo às 
vezes’, ‘discordam’ e discordam totalmente’, nas diferentes subcategorias, não assumirem 
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percentagens muito elevadas, levantam algumas incertezas. Neste sentido, é evidente que nem 
todos os professores e alunos têm uma opinião favorável ao contrário da totalidade dos 
assistentes operacionais. Mais uma vez, aludimos ao facto destes últimos terem uma posição 
hirárquica mais baixa e terem uma relação muito familiarizada com os alunos e a equipa 
directiva que os condiciona na sua forma de estar na escola e, consequentemente, na sua 
opinião.  
As opiniões mais desfavoráveis manifestadas pela minoria de docentes e alunos 
podem resultar da sua insatisfação para com as condições/ambiente da escola. Podem ser 
indivíduos que vieram de fora do contexto da mesma e a sua integração tenha sido menos 
positiva. 
Na seguinte dimensão de análise optamos por respostas em termos de grau de 
importância. As razões desta opção foram já apontadas no ponto 3.1 Inquéritos. 
DIMENSÃO III: Importância educativa do trabalho colaborativo 
Trabalho da direcção 
Promoção e dinamização de actividades que envolvem 
 toda a comunidade, pela direcção 
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Gráfico 20 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância da promoção e dinamização de actividades 
que envolvem toda a comunidade, pela direcção 
Nesta dimensão de análise importância educativa do trabalho colaborativo, foi nosso 
intuito, compreender se os inquiridos são sensíveis às características do trabalho colaborativo, 
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se o valorizam como estratégia de ensino-aprendizagem e se lhe conferem importância a nível 
dos resultados obtidos, da satisfação dos intervenientes e da motivação existente.  
No que diz respeito ao trabalho da direcção, o gráfico 20 (D, A, AO) representa as 
opiniões dos docentes, alunos e assistentes operacionais sobre a importância da promoção e 
dinamização de actividades que envolvem toda a comunidade, pela direcção. A representação 
conjunta das opiniões dos três tipos de inquiridos, torna evidente que, mais uma vez, a opinião 
dos assistentes operacionais se destaca da dos outros, 90% considera ‘muito importante’ esta 
subcategoria e os restantes 10%, ‘importante’. Docentes a alunos expressam, 
aproximadamente, as mesmas percentagens nas opiniões ‘moderadamente importante’, 
‘importante’ e ‘muito importante, percentagens compreendidas entre os 25% e os 40%. 
Apenas um professores considera ‘pouco importante’ 
Poderemos aferir que os inquiridos consideram importante que a direcção promova 
actividades que envolvam toda a comunidade uma vez que, praticamente, não se registam 
opiniões desfavoráveis. Neste sentido, inferimos que este facto se torna num factor favorável 
à promoção do trabalho colaborativo na escola. 
Os projectos de escola, são planificados e implementados de forma colaborativa 
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Gráfico 21 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre a importância dos projectos de escola, serem 
planificados e implementados de forma colaborativa 
 
O gráfico 21 (D, A) representa as opiniões dos docentes e alunos sobre a importância 
de os projectos de escola serem planificados e implementados de forma colaborativa. A 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
282 
maioria de professores considera ‘muito importante’ e ‘importante’, 44% e 36%, 
respectivamente, e a maioria dos alunos, 62%, ‘importante’. Há uma minoria de docentes que 
considera ‘pouco importante’, 6%, e ‘nada importante’, 3%. 
No conjunto das duas opiniões mais favoráveis, ‘muito importante’ e ‘importante’, 
não restam dúvidas, 80% dos docentes e 91% dos alunos assumem que valorizam o facto de 
os projectos de escola, serem planificados e implementados de forma colaborativa. 
Pelas visitas que efectuamos e pelas conversas informais que estabelecemos, parece-
nos que podemos inferir que as opiniões dos docentes e alunos espelham a realidade. Todavia, 
existe uma minoria que parece estar sempre em desacordo. 
Promoção do trabalho colaborativo pela direcção da escola 
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Gráfico 22 (D, AO): Opinião dos D e AO sobre a importância da promoção do trabalho colaborativo pela 
direcção da escola 
Comparando, agora, com base no gráfico 22 (D, AO), as opiniões dos docentes e 
assistentes operacionais sobre a importância da promoção do trabalho colaborativo pela 
direcção da escola, verificamos que os assistentes operacionais são claros quanto à sua 
opinião, 70% considera ‘muito importante’ e 30%, ‘importante’. Embora a maioria dos 
docentes, 42%, considere ‘muito importante’ e 28%, ‘importante’, há quem considere 
‘moderadamente importante’, 19%, e até, ‘pouco importante’, 11%. 
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Não deixamos de ficar surpreendidos com a opinião de alguns professores embora 
conscientes do individualismo latente, que ainda caracteriza o trabalho dos mesmos. Não 
deixa de ser curioso que os assistentes operacionais manifestem estar mais sensibilizados para 
a importância do trabalho colaborativo. 
Enquanto docente, percebemos que organizamos o nosso trabalho na escola de forma 
mais flexível, menos prescritiva, ou seja, os professores podem desenvolver a sua actividade 
de forma mais autónoma. Na generalidade das tarefas, podem trabalhar em equipa ou 
individualmente. Daí que uns considerem mais importante do que outros a promoção do 
trabalho colaborativo. No caso dos assistentes operacionais, pelas características das suas 
funções, nomeadamente, o desempenho de tarefas complementares, estes são forçados a 
trabalhar em equipa. Daí que considerem tão importante a promoção do trabalho colaborativo, 
mesmo que se trate de uma colaboração forçada. 
Trabalho dos docentes 
O trabalho dos alunos é valorizado e incentivado o 
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Gráfico 23 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância do trabalho dos alunos ser valorizado e 
incentivado o desenvolvimento do espírito de grupo 
No que toca à categoria trabalho dos docentes, o gráfico 23 (D, A, AO) representa as 
opiniões dos professores, alunos e assistentes operacionais sobre a importância do trabalho 
dos alunos ser valorizado e incentivado o desenvolvimento do espírito de grupo. A maioria 
dos alunos e docentes considera ‘importante’ esta subcategoria, mais os estudantes, cerca de 
60%, do que professores, cerca de 48%.  
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Pela nossa experiência, inferimos que apesar de os docentes considerarem importante 
que se valorize e incentive o espírito de grupo, no trabalho dos alunos, nem sempre se reúnem 
condições favoráveis para isso. As turmas com elevado número de alunos, as salas exíguas, os 
parcos recursos e os maus hábitos de trabalho que muitos alunos manifestam, podem 
constituir constrangimentos à promoção desse tipo de comportamento/atitudes por parte de 
alguns professores. Assim, também pode entender-se que uma minoria (2%) chega a admitir 
que a considera pouco importante. 
Todavia, a maioria dos docentes considera ‘importante’ e ‘muito importante’ que se 
valorize o trabalho dos alunos e se incentive o desenvolvimento do espírito de grupo. Os 
assistentes operacionais, novamente, marcam a sua posição, 70% considera ‘muito 
importante’ e 30%, ‘importante’. Deduzimos que a opinião destes últimos poderá estar 
influenciada pelo facto de trabalharem com os alunos em contextos/actividades diferentes, 
fora da sala de aula. Trata-se de contextos menos formais, fora da sala de aula. 
Embora a coincidência das opiniões dos três tipos de inquiridos não seja 
completamente linear, aproxima-se, levando-nos a crer que poderá ser prática da escola os 
docentes adoptarem esta atitude para com os alunos. 
Os docentes gostam do trabalho em equipa 
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Gráfico 24 (D, AO): Opinião dos D e AO sobre a importância dos docentes gostarem do trabalho em equipa 
O gráfico 24 (D, AO) representa as opiniões dos docentes e assistentes operacionais 
sobre a importância dos docentes gostarem do trabalho em equipa. Ao seleccionarmos estes 
dois tipos de entrevistados para esta subcategoria tivemos em mente o trabalho de equipa 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
285 
entre docentes e entre professores e assistentes operacionais. Neste domínio, 74% e 90% dos 
docentes e assistentes operacionais, respectivamente, consideram ‘importante’ e ‘muito 
importante’ que os docentes gostem de trabalhar em equipa. Ainda assim, 3% dos docentes, 
consideram ‘pouco importante’. Trata-se apenas de um professore, as restantes percentagens 
são relativas à opinião, ‘moderadamente importante’. 
Pela análise do gráfico 24, inferimos que a maioria dos docentes e dos assistentes 
operacionais consideram importante que os docentes gostem do trabalho em equipa. Na nossa 
óptica, valorizar este tipo de trabalho, mesmo que não se trabalhe desta forma, pode ser um 
factor favorável à promoção do trabalho colaborativo. No entanto, importa que se criem 
outras condições. Esta, apesar de ser uma condição necessária não é suficiente.  
Critérios dos docentes aplicados aos alunos 
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Gráfico 25 (D, A): Opinião dos docentes e alunos sobre a importância dos critérios dos docentes aplicados aos 
alunos 
O gráfico 25 (D, A) representa as opiniões dos docentes e alunos sobre a importância 
dos critérios dos profs aplicados aos alunos. Definimos três subcategorias:  
- os docentes adoptam estratégias, na sala de aula, que promovem o 
trabalho de grupo; 
-  os docentes, nas suas aulas, incentivam o respeito pelas opiniões dos 
outros e  
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- os critérios de avaliação dos alunos contemplam o desempenho no 
trabalho de grupo.  
As opiniões dos professores e alunos são idênticas, embora a percentagem mais 
elevada, cerca de 60%, no caso dos docentes, se registe na opinião ‘importante’ relativamente 
à primeira subcategoria e no dos alunos se registe na opinião, ‘muito importante’, quase 70%, 
no que toca ao facto de os professores, nas suas aulas, incentivarem ao respeito pelas opiniões 
dos outros. A grande diferença reside no facto de nenhum aluno considerar ‘pouco 
importante’ no que concerne à primeira e terceira subcategoria, ao contrário dos docentes. 
Quase 10% destes opinam ‘pouco importante’ relativamente ao facto de os docentes 
adoptarem estratégias, na sala de aula, que promovem o trabalho de grupo.  
Depreendemos que, apesar da questão se colocar em termos do nível de importância 
que os inquiridos atribuem às subcategorias em causa, as opiniões serão resultado das razões 
apontadas relativamente ao gráfico 23. Inferimos que os constrangimentos ao trabalho de 
grupo poderão estar na base da explicação das diferenças encontradas, entre as opiniões dos 
professores e dos alunos. No entanto, entendemos que as opiniões dos docentes ao 
expressarem percentagens significativas nos níveis ‘importante’ e ‘moderadamente 
importante’ poderão constituir uma das condições necessárias ao sustento do trabalho 
colaborativo nesta escola. 
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Gráfico 26 (D): Opinião dos docentes sobre a importância das suas atitudes e sentimentos no desempenho na sua 
actividade 
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O gráfico 26 (D) representa as opiniões dos docentes sobre a importância das suas 
atitudes e sentimentos no desempenho na sua actividade. Neste sentido, apenas inquirimos os 
professores pelo facto de as subcategorias seleccionadas envolverem, sobretudo, o trabalho 
dos mesmos. Quando questionados sobre o nível de importância que estes atribuem às 
subcategorias:  
- os docentes comprometem-se, mutuamente, em torno de objectivos comuns; 
-  os docentes preparam as suas actividades, lectivas e não lectivas, em 
equipa e 
-  os docentes sentem necessidade de partilharem ideias e materiais, com os 
seus pares, na preparação das suas actividades e recursos,  
a que assume uma percentagem mais elevada, quase 60%, é a primeira e a que consideram 
‘muito importante’, é a terceira, com quase 50% das opiniões e cerca de 30% consideram 
‘importante’, esta última. No que diz respeito à segunda subcategoria, as opiniões dividem-se, 
essencialmente, pelas opiniões, ‘moderadamente importante’, ‘importante’ e ‘muito 
importante’, com valor ligeiramente mais elevado, quase 40%, na opinião ‘muito importante’. 
As opiniões no ‘moderadamente importante’, destacam a subcategoria os docentes preparam 
as suas actividades, lectivas e não lectivas, em equipa, com 30%, aproximadamente. Existe 
uma minoria que considera ‘pouco importante’ para as três subcategorias e uma que opina 
‘nada importante’ no que diz respeito à segunda. 
Inferimos que, apesar de nos centrarmos no nível de importância que os docentes 
atribuem às diferentes subcategorias, estas opiniões poderão constituir, à partida, um factor 
favorável à promoção do trabalho colaborativo. Dizer que consideram ‘importante’ e ‘muito 
importante’ pode ser um bom indício para que, mesmo que não se verifique na escola, se 
venham a adoptar práticas colaborativas. Mais uma vez, salientamos a existência de uma 
constante minoria que se manifesta em desacordo. No momento da discussão dos resultados 
dos inquéritos procuraremos encontrar mais dados que se possam relacionar com este facto, 
na tentativa de compreendermos as suas implicações na dinâmica da escola em estudo. 
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Gráfico 27 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância das características do trabalho dos alunos 
O gráfico 27 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a importância das características do trabalho dos alunos. Nesta categoria 
de análise seleccionamos as seguintes subcategorias:  
- os alunos partilham materiais e são receptivos ao trabalho em equipa;  
- os alunos valorizam a opinião dos seus colegas na tomada de decisões e 
- os alunos quando trabalham em equipa, adoptam uma crítica construtiva. 
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 A subcategoria que atinge as percentagens mais elevadas, simultaneamente nos três 
tipos de inquiridos, é a segunda, a rondar os 50%, no caso dos docentes e alunos e os 60%, no 
caso dos assistentes operacionais. No entanto, não existe consenso nas opiniões, os 
professores consideram ‘moderadamente importante’ e os outros, ‘importante’. É mais ou 
menos consensual que é ‘importante’ e ‘muito importante’ o facto de que os alunos partilham 
materiais e são receptivos ao trabalho em equipa. Relativamente à terceira subcategoria, os 
docentes repartem a sua opinião, sobretudo, pelos três níveis mais favoráveis de importância, 
enquanto a maioria dos alunos, quase 50%, consideram esta ‘muito importante’ e 60% dos 
assistentes operacionais consideram, ‘importante’.  
As diferenças encontradas, mais uma vez, fazem-nos pensar nos obstáculos que os 
docentes possam encontrar ao desenvolvimento do trabalho em equipa, entre alunos. Apesar 
de a generalidade dos resultados aludirem que existe preocupação em incutir nos estudantes 
um espírito de partilha e de trabalho em equipa, respeito pelas opiniões dos outros e adopção 
de uma crítica construtiva, é um facto que as percentagens abaixo dos 50% e a existência de 
registos nas opiniões ‘pouco importante’ e ‘nada importante’, nos professores, não nos dão 
grandes certezas. 
10% dos assistentes operacionais consideram ‘nada importante’ a subcategoria os 
alunos partilham materiais e são receptivos ao trabalho em equipa. Avançamos com a ideia, 
que discutiremos no ponto seguinte, de que estes, e os docentes, devido às suas diferentes 
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Gráfico 28 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância das características do trabalho dos 
assistentes operacionais 
O gráfico 28 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a importância das características do trabalho dos assistentes operacionais. 
Pensamos que seria pertinente apurar as opiniões dos três tipos de inquiridos, sobretudo para 
avaliar até que ponto docentes e alunos reparam no tipo de trabalho que é desenvolvido pelos 
assistentes operacionais. Definimos duas subcategorias os assistentes operacionais envolvem-
se nas actividades da escola, participando activamente e os assistentes operacionais 
trabalham em equipa. No que toca às duas subcategorias, as opiniões dos docentes repartem-
se pelas três opiniões mais favoráveis, com percentagens ligeiramente mais elevadas, na 
opinião, importante. A maioria dos alunos consideram ‘importante’, e a maioria dos 
assistentes operacionais, ‘muito importante’, cerca de 70% no último caso, para as duas 
subcategorias. Saliente-se que as opiniões dos assistentes operacionais, apenas apontam os 
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níveis de importância, ‘importante’ e ‘muito importante’, enquanto nos outros dois casos, 
registam-se percentagens, ainda significativas, entre os 20% e 30%, na opinião 
‘moderadamente importante’ e percentagens muito reduzidas na opinião, ‘pouco importante’. 
No caso dos assistentes operacionais, inferimos que possa existir defesa em causa 
própria no que diz respeito à primeira subcategoria. Relativamente à segunda, já foi avançado 
o facto de a função dos mesmos implicar necessariamente um trabalho em equipa. Neste 
sentido, acreditamos que os assistentes operacionais possam estar sensibilizados para a 
importância do trabalho em equipa e para a sua participação na comunidade educativa. 
Embora os professores e alunos emitam uma minoria de opiniões menos favoráveis, as 
restantes percentagens levantam a possibilidade de poder existir, porque se valorizam, 
condições para a promoção do trabalho colaborativo e da eclosão das vantagens que o mesmo 
poderá imprimir às dinâmicas de trabalho, na escola. 
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Gráfico 29 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância das características da participação dos 
encarregados de educação 
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O gráfico 29 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a importância das características da participação dos encarregados de 
educação na vida da escola. As duas subcategorias por nós eleitas foram: os pais e 
encarregados de educação participam nas actividades de escola e os pais encarregados de 
educação participam nos diferentes órgãos, em que estão representados, na escola.  
As percentagens mais elevadas registam-se nos três casos, na opinião/grau de 
importância, ‘importante’ para as duas subcategorias, à excepção no caso dos alunos, na 
segunda categoria, na qual esta assume valores mais elevados, na opinião ‘moderadamente 
importante’. É sensivelmente a mesma quantidade de docentes, a rondar os 25%, que 
considera ‘moderadamente importante’ e ‘muito importante’ as duas subcategorias, mas 
ainda, se registam algumas opiniões, ‘pouco importante’. Os alunos apesar de considerarem 
‘importante’ que e encarregados de educação participam nas actividades de escola, quase 
50%, já só consideram ‘moderadamente importante’ que os pais e encarregados de educação 
participam nos diferentes órgãos, em que estão representados, na escola, cerca de 30% dos 
assistentes operacionais opinam, ‘moderadamente importante’, nas duas subcategorias e 20%, 
‘muito importante’, na segunda. Regista-se uma percentagem de cerca de 15% de professores 
e de 10% de alunos que consideram ‘pouco importante’, as duas subcategorias. 
Deduzimos, pela importância que lhes atribuem os assistentes operacionais, que estes 
possam valorizar, de modo geral, a participação dos encarregados de educação. As opiniões 
dos docentes a alunos não são tão favoráveis. Porque para além de se registarem opiniões 
‘pouco importante’, nenhuma subcategoria atinge os 50% nas três opiniões mais favoráveis. 
Entendemos que, para existir verdadeiro trabalho colaborativo, todos os inquiridos 
deveriam começar por atribuir à participação dos encarregados de educação uma relevante 
importância pois, trata-se de um tipo de interveniente de extrema influência no processo 
ensino-aprendizagem. O sucessso duma autêntica colaboração implica a corresponsabilização 
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Gráfico 30 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a importância das características do trabalho da 
comunidade escolar 
O gráfico 30 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a importância das características do trabalho da comunidade escolar. Nesta 
categoria de análise seleccionamos três subcategorias para os professores e assistentes 
operacionais: 
- os vários agentes da comunidade educativa envolvem-se e participam na 
dinâmica da escola;  
- as relações entre todos os agentes da comunidade, baseiam-se na 
confiança e 
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- a escola é um lugar de partilha e de encontro dos vários agentes da 
comunidade educativa. 
Consideramos somente as duas primeiras para o caso dos alunos por ponderarmos que 
não seria muito fácil para eles terem a percepção necessária à interpretação da terceira. As 
percentagens mais elevadas registam-se na segunda subcategoria na opinião ‘importante’, 
quase 50%, no caso dos docentes e alunos e cerca de 80%, no caso dos assistentes 
operacionais. Percebemos que estes inquiridos consideram importante a confiança entre os 
agentes da comunidade. 
Quanto à primeira subcategoria, as opiniões dos professores e alunos distribuem-se 
pelos três níveis de importância mais favoráveis e no caso dos assistentes operacionais, 60% 
considera ‘importante’, 20% ‘muito importante’ e 10% ‘moderadamente importante’. 
Verificamos, ainda, que uma minoria de docentes e alunos considera ‘pouco importante’ esta 
subcategoria.  
Relativamente à terceira subcategoria, os assistentes operacionais conferem-lhe mais 
importância do que os professores. O somatório das opiniões, dos níveis de importância 
‘importante’ e ‘muito importante’, atinge os 90%. Nos docentes este somatório é apenas um 
pouco superior a 60%. As restantes percentagens dividem-se por ‘moderadamente 
importante’, 30%, e ‘pouco importante’, 5%. 
Mais uma vez, os resultados apontam para uma atribuição de níveis de importância 
mais favoráveis por parte dos assistentes operacionais. Pensamos que estes parecem sentir-se 
melhor e mais integrados na comunidade escolar do que a a maioria dos alunos e professores. 
No ponto seguinte procuraremos compreender melhor estes resultados através da 
triangulação. Para isso, recorreremos às nossas experiências, às teorias dos autores por nós 
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DIMENSÃO IV: A liderança e o trabalho colaborativo 
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Gráfico 31 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o perfil do director 
Nesta dimensão de análise a liderança e o trabalho colaborativo, a categoria, perfil 
do director, impõe-se como ponto de partida para aferirmos até que ponto esse perfil pode 
influenciar, positiva ou negativamente, a dinamização do trabalho colaborativo, na escola em 
estudo. O nível de concordância, ou discordância, dos inquiridos é a nossa bitola para chegar 
às nossas inferências.  
O gráfico 31 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre o perfil do director. Neste sentido, escolhemos as três subcategorias:  
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- o director é uma pessoa conservadora;  
- o director faz questão que todos conheçam o seu projecto de escola e  
- o director é um bom comunicador. 
 A maioria dos docentes, alunos e assistentes operacionais, percentagens que no seu 
somatório ultrapassam os 70%, ‘concordam’ e ‘concordam totalmente’, com as duas últimas 
subcategorias. No entanto, alguns professores a alunos opinam que ‘concordam às vezes’ com 
as mesmas. Registam-se, ainda, opiniões ‘discordo’, no caso dos docentes, para as duas 
subcategorias em causa e no caso dos alunos para a segunda. 
Os assistentes operacionais continuam a manifestar uma opinião mais favorável nas 
questões que envolvem o director e equipa directiva. 
As maiores disparidades verificam-se na primeira subcategoria, a maioria dos 
docentes, a ultrapassar os 40%, ‘discorda’ que o director é uma pessoa conservadora; cerca de 
40% dos alunos, a maioria, só ‘concorda às vezes’, embora cerca de 35%, ‘concorda’. 70% 
dos assistentes operacionais, ‘concordam totalmente’, 20% ‘concordam’ e 10% ‘discordam 
totalmente’. 
A visão que os inquiridos manifestam acerca do conservadorismo assumido pelo 
director, ao ser divergente, pode significar que a concepção de conservadorismo seja diferente 
nos distintos estatutos, implicando, também leituras diferentes, ou então, que a relação 
estabelecida entre director e, sobretudo, assistentes operacionais, adquira um cariz mais 
formal. A maioria dos docentes não está de acordo e menos de 50% de alunos é que 
‘concordam’ e ‘concordam totalmente’.  
Os resultados relativos às duas últimas subcategorias, levam-nos a deduzir que a 
maioria sente que o director faz questão que todos conheçam o seu projecto de escola e que é 
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Gráfico 32 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o perfil e acções do director 
O gráfico 32 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre o perfil e acções do director. Encaramos estas subcategorias como um 
reforço das opiniões acusadas, no gráfico anterior, e simultaneamente associamos-lhes outras 
que se reportam às actuaçoes de este cargo. 
Encontramo-nos perante a análise do comportamento de quatro subcategorias de 
análise realtivas ao director que:  
- transmite as suas ideias e decisões de forma clara;  
- emonstra capacidade de ouvir os outros;  
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-  receptivo a propostas inovadoras e  
-  apoia a criação de projectos inovadores, 
para o caso dos docentes e alunos e perante as três primeiras para o caso dos assistentes 
operacionais, por consideramos a última menos adequada à sua situação. Estes últimos, na 
generalidade, não nos parece que façam propostas de actividades ou projectos. Para as quatro 
subcategorias, a maioria dos professores reflectem a suas opiniões nos níveis de concordância, 
‘concordo’ e ‘concordo totalmente’ e registam-se percentagens relativamente reduzidas nos 
restantes níveis. Constatámos a existência da já referida minoria discordante no corpo 
docente. Neste caso, relativa às duas primeiras subcategorias. 
Os alunos imprimem as percentagens mais elevadas, na opinião ‘concordo 
totalmente’, ainda que, no quadro de análise das quatro subcategorias, conjuntamente, se 
registem valores, aproximadamente, entre os 15% e os 30%, nas opiniões ‘concordo’ e 
‘concordo às vezes’. Há uma pequena minoria que ‘discorda’. 
No caso dos assistentes operacionais, só registam respostas, na opinião ‘concordo’ e, 
sobretudo, na ‘concordo totalmente’. 100% dos assistentes operacionais opinam que 
‘concordam totalmente’ que o director é receptivo a propostas inovadoras; cerca de 70% 
‘concordam totalmente’ que este demonstra capacidade de ouvir os outros e cerca de 50% que 
o director transmite as suas ideias e decisões de forma clara. 
Após a análise deste gráfico, pensamos que, por um lado, as opiniões acerca do perfil 
e das acções do director lhe são bastante favoráveis e, por outro, que se dissipam as dúvidas 
relativas aos resultados do gráfico anterior, sobre a percepção dos assistentes operacionais 
sobre o conservadorismo do director. Parece tornar-se claro que a interpretação dos mesmos 
está relacionada com algumas dúvidas no conceito de conservadorismo. 
As opiniões dos inquiridos sobre o perfil do director levam-nos a pensar que 
estaremos na presença de um indivíduo que a maioria considera ser detentor de características 
pessoais/profissionais favoráveis a uma possível implementação de dinâmicas colaborativas 
na escola em estudo. A maioria considera que é receptivo a propostas inovadoras e que tem a 
capacidade de ouvir os outros. Estas características, num director(a), concorrem a favor de um 
trabalho de colaboração. 
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Acções do director 
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Gráfico 33 (D, AO): Opinião dos D e AO sobre as acções do director 
O gráfico 33 (D, AO) representa as opiniões dos docentes e assistentes operacionais 
sobre as acções do director, essencialmente, na sua relação com os mesmos e com os outros 
agentes da comunidade. Definimos duas subcategorias, a primeira adaptada a cada um dos 
casos e a segunda, comum: o director implica todos os docentes (assistentes operacionais) no 
seu projecto de escola e o director procura envolver os vários agentes da comunidade 
educativa nos projectos que são dinamizados, na escola.  
No que concerne à primeira subcategoria, 100% dos assistentes operacionais 
‘concordam totalmente’ que o director os envolve no seu projecto de escola. A opinião não é 
tão consensual, no que toca às respostas dos docentes. Embora a maioria, cerca de 45%, 
‘concorde’ que este os envolve no seu projecto de escola, aproximadamente 30% e 20%, 
‘concorda às vezes’ e ‘concorda totalmente’, respectivamente.  
Relativamente à segunda subcategoria, os assistentes operacionais só registam 
respostas nas opiniões, ‘concordo totalmente’, cerca de 80%, e ‘concordo’, cerca de 20%. 
Para esta última subcategoria, um pouco mais de 50% dos docentes, ‘concordam’; cerca de 
30%, ‘concorda totalmente’, cerca de 15%, ‘concorda às vezes’ e uma minoria, ‘discorda’. 
Os resultados apontam que o director envolve, na opinião dos professores e assistentes 
operacionais, todos os agentes da comunidade educativa, quer no seu projecto de escola, quer 
nos projectos que são dinamizados na mesma. Mais uma vez se destaca a opinião dos 
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assistentes operacionais, não é a primeira vez que são unânimes nas opiniões, sempre 
denunciadoras da existência de boas práticas. 
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Gráfico 34 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o perfil e acções do director 
Sem pretendermos ser exaustivos, mas no entanto minuciosos, procuramos com as 
subcategorias apresentadas no gráfico 34 (D, A, AO), que representa as opiniões dos 
docentes, alunos e assistentes operacionais, averiguar as acções do director. As mesmas 
remetem para o estímulo e reconhecimento que é dado pelo director, no que diz respeito à 
participação em projectos, pelos três tipos de inquiridos.  
Quando inquiridos sobre o director estimula a participação dos docentes (alunos) 
(assistentes operacionais), em projectos de escola, 50% dos professores, ‘concordam’ e, 
quase 40%, ‘concordam totalmente’. No caso dos alunos, a situação inverte-se, quase 50%, 
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‘concordam totalmente’ e, quase 40%, ‘concordam’. 90% dos assistentes operacionais, 
‘concordam totalmente’ e os restantes 10%, ‘concordam’.  
No que respeita à segunda subcategoria, a maioria dos alunos e assistentes 
operacionais, cerca de 60% e 80%, respectivamente, ‘concordam totalmente’ que o director 
lhes reconhece o mérito, quando desenvolvem um bom trabalho, seguindo-se a opinião, 
‘concordo’ Existe uma mínima percentagem de alunos que discorda, cerca de 5%. 
 Para o caso dos docentes, embora as percentagens mais elevadas, cerca de 45%, se 
registem na opinião, ‘concordo’, as restantes dividem-se, sobretudo, pelas opiniões ‘concordo 
totalmente’, cerca de 25%, e pela ‘concordo às vezes’, cerca de 20%. Há também uma 
minoria que ‘discorda’ e ‘discorda totalmente’. 
Deduzimos, pelos resultados expressos neste gráfico, que poderá existir da parte do 
director estímulo a participação dos três tipos de inquiridos, em projectos de escola. Porém, 
notámos que os assistentes operacionais e os alunos se sentem mais reconhecidos, quando 
desenvolvem um bom trabalho, do que os docentes.  
O director preocupa-se, em primeiro lugar, com as exigências 
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Gráfico 35 (D): Opinião dos docentes sobre a preocupação do director com as exigências da administração 
educativa e do ministério 
O gráfico 35 (D) representa as opiniões dos docentes sobre a preocupação do director 
com as exigências da administração educativa e do ministério. Somando as percentagens das 
opiniões, ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’, 46% dos docentes consideram que o director se 
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preocupa, em primeiro lugar, com as exigências da administração educativa e do ministério. 
Porém, 34% só ‘concordam’ às vezes e 20%, ‘discordam’.  
Podemos reconhecer, pela análise dos resultados, que embora as opiniões se dividam, 
há um pendor mais acentuado nos níveis de concordância, facto que nos induz a concluir que 
o director manifesta a referida preocupação. Saliente-se o facto, de estarmos perante uma 
instituição pública tutelada pelo estado, através dos seus ministérios, que apesar da autonomia 
proclamada, a responsabilidade unipessoal atribuída ao director, o sensibiliza e impele para 
essa preocupação.  
Como tivemos oportunidade de verificar no nosso Enquadramento Teórico, capítulo 4, 
ponto 1 Marcos legais: da LBSE ao Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, a actual 
legislação confere ao director toda a responsabilidade pelas diversas acções, administrativas e 
pedagógicas a desenvolver nos estabelecimentos de ensino públicos. Neste sentido, o director 
deve atender, em primeiro, às exigências do ministério da educação. Todavia, neste 
documento legislativo, também, é referido que as exigências do ministério são consonantes 
com as da sociedade. Daí que podemos pensar que o director no cumprimento da lei está, 
também, a atender às expectativas da sociedade em termos da prestação de um serviço 
público de qualidade. Embora, tenhamos consciência que estas intenções, muitas vezes, façam 
parte de um discurso político e não sejam efectivamente desejadas. Será necessário que se 
criem condições para que as mesmas se possam concretizar, na prática. 
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Gráfico 36 (D): Opinião dos docentes sobre o trabalho do director com os coordenadores de departamento 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
303 
O gráfico 36 (D) representa as opiniões dos docentes sobre o trabalho do director com 
os coordenadores de departamento. Seleccionamos duas subcategorias: o director trabalha 
com a sua equipa directiva, colaborativamente e o director reúne com frequência com os 
coordenadores de departamento. Ainda que, estas subcategorias incluam um número restrito 
de docentes, cremos que será fácil para os restantes terem uma percepção das mesmas e 
portanto serem capazes de opinar sobre elas. As respostas incidem essencialmente nas 
opiniões, ‘concordo totalmente’ e nas ‘concordo’, atingindo o somatório das duas 
subcategorias, cerca de 80%. Mais uma vez, continuamos a constatar a existência de uma 
minoria de docentes que ‘discorda’ e ‘discorda totalmente’. 
Estes resultados levam-nos a pensar que possa existir uma verdadeira intenção, que 
parte da direcção, de se trabalhar colaborativamente, na escola em estudo. 
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Gráfico 37 (D): Opinião dos docentes sobre o trabalho do director com os líderes intermédios 
O gráfico 37 (D) representa as opiniões dos docentes, agora, focalizando-nos no 
trabalho do director e na relação que estabelece com os líderes intermédios. Aqui, definimos 
duas subcategorias: o director considera os coordenadores de departamento, líderes 
intermédios e o director valoriza as opiniões dos coordenadores de departamento, na tomada 
de decisões.  
Tal como no gráfico anterior, as percentagens mais elevadas registam-se nas opiniões, 
‘concordo totalmente’ e nas ‘concordo’. No caso da primeira subcategoria, o somatório dos 
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dois níveis de concordância mais favoráveis ultrapassa, um pouco, os 80% e, para o caso da 
segunda, ultrapassa, também um pouco, os 70%. Cerca de 10% dos docentes ‘discordam’ com 
as duas subcategorias. 
Os valores descritos confirmam que a maioria dos docentes assume que o director 
considera os coordenadores de departamento líderes intermédios e que valoriza as suas 
opiniões, na tomada de decisões. Estes resultados corroboram as inferências já apontadas, que 
parece que se procura trabalhar colaborativamente, neste caso, nas estruturas de coordenação 
intermédias. 
Características da liderança 
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Gráfico 38 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre o característiscas da liderança exercida pela direcção 
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Ao definirmos a categoria, características da direcção, foi nosso intuito perceber o 
tipo de liderança que existe e como se manifesta nas relações estabelecidas com os inquiridos. 
O gráfico 38 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre as característiscas da liderança exercida pela direcção e contempla as 
seguintes subcategorias: 
- a direcção apoia os docentes no seu trabalho com os alunos, fora e dentro 
da sala de aula; 
- a direcção valoriza o trabalho dos assistentes operacionais e 
- a direcção preocupa-se com os problemas dos alunos. 
Docentes e alunos atribuem a percentagem mais elevada, cerca de 65% e 57%, 
respectivamente, à segunda subcategoria; os assistentes operacionais, cerca de 80%, à 
terceira. 
A maioria dos docentes e alunos, mais de 70%, ‘concorda’ e ‘concorda totalmente’ 
que a direcção apoia os docentes no seu trabalho com os alunos, fora e dentro da sala de 
aula. Nesta subcategoria, o somatório das opiniões ‘concordo’ e ‘concordo totalmente’ atinge 
os 100%, no caso dos assistentes operacionais. Regista-se, para o caso dos docentes e alunos, 
uma percentagem próxima de 20% no ‘concordo às vezes’e uma minoria, cerca de 5%, que 
‘discorda’. Há, ainda, um docente que ‘discorda totalmente’. 
Docentes, alunos e assistentes operacionais, atribuem as percentagens: cerca de 83%, 
65% e 100%, respectivamente, à segunda subcategoria nas opiniões ‘concordo’ e ‘concordo 
totalmente’. Quase 10% dos docentes ‘concorda às vezes’, 5% ‘discorda’ e um ‘discorda 
totalmente’. No caso dos alunos, quase 20% ‘concorda às vezes’ e cerca de 5% ‘discorda’.  
Relativamente à terceira subcategoria, a maioria de docentes, alunos e assistentes 
operacionais, cerca de 85%, 70% e 100%, respectivamente, emitem as opiniões ‘concordo’ e 
‘concordo totalmente’. Cerca de 15% dos docentes ‘concorda às vezes’ que a direcção 
preocupa-se com os problemas dos alunos. No caso dos alunos, esta opinião sobe para cerca 
de 25% e há uma minoria, 5%, que ‘discorda’. 
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De um modo geral, pensamos que as opiniões são bastante favoráveis no que concerne 
à avaliação das características da liderança exercida pela direcção. A maioria dos inquiridos 
diz que a direcção: apoia os docentes no seu trabalho com os alunos, fora e dentro da sala de 
aula; valoriza o trabalho de cada um dos intervenientes, em causa, e preocupa-se com os 
problemas dos alunos. Inferimos que estes resultados denunciam a existência de um ambiente 
favorável, promovido pela direcção, à promoção e dinamização das práticas colaborativas. 
A direcção atribui o sucesso/insucesso de um projecto,  
ao conjunto dos agentes da comunidade educativa           
 
DT - Discordo Totalmente D - Discordo CAV - Concordo às vezes C - Concordo C - Concordo Totalmente 
Gráfico 39 (D, AO): Opinião dos D e AO sobre a atitude da direcção na atribuição do sucesso/insucesso de um 
projecto ao conjunto dos agentes da comunidade educativa 
O gráfico 39 (D, AO) representa as opiniões dos docentes e assistentes operacionais 
sobre a atitude da direcção na atribuição do sucesso/insucesso de um projecto ao conjunto 
dos agentes da comunidade educativa.  
A maioria dos docentes, 53%, ‘concorda’ que a direcção atribui o sucesso/insucesso 
de um projecto ao conjunto dos agentes da comunidade educativa. No entanto, verificam-se 
respostas em quatro níveis de concordância: 11%, ‘concordam totalmente’, 28% ‘concordam 
às vezes’ e 8%, ‘discordam’. No caso dos assistentes operacionais, as opiniões são mais 
consensuais, 70%, ‘concordam totalmente’ e 30%, ‘concordam’. 
Apesar das diferenças de opinião entre os dois tipos de inquiridos, pensamos que a 
maioria considera importante para os intervenientes sentirem que o sucesso/insucesso de um 
projecto é atribuído a toda a comunidade. Os 28% dos docentes que ‘concorda às vezes’ e os 
8% que ‘discorda’ levantam a hipótese de alguns deles admitirem o contrário. 
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Do nosso ponto de vista, para existir verdadeira implicação e responsabilidade, 
condições fundamentais para o trabalho colaborativo, a opinião dos docentes deveria 
aproximar-se mais da dos assistentes operacionais. Porém, também, não temos certezas se a 
opinião destes últimos resultará de uma verdadeira consciência, no que diz respeito à 
subcategoria em causa, ou se deriva da sua posição hierarquicamente inferior que os poderá 
condicionar na interpretação dos factos. 












DT - Discordo Totalmente D - Discordo CAV - Concordo às vezes C - Concordo C - Concordo Totalmente 
Gráfico 40 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre as acções do director 
O gráfico 40 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre as acções do director, no que diz respeito aos contactos que estabelece 
com os encarregados de educação e a sua influência em termos de dinâmica de escola. 
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Escolhemos duas subcategorias: o director reúne-se com frequência com os encarregados de 
educação e o director preocupa-se em assegurar uma dinâmica de escola baseada na 
partilha e no trabalho colaborativo.  
Com a primeira pretendemos aferir até que ponto é valorizada a relação da direcção 
com os encarregados de educação e com a segunda confirmar inferências já relatadas. Ao 
associarmos as duas subcategorias pretendemos, no caso em estudo, confirmar, com base nas 
opiniões dos três tipos de inquiridos, se as dinâmicas de trabalho colaborativo contemplam a 
intervenção dos encarregados de educação. 
Um valor próximo dos 50%, no caso dos docentes, regista-se nas opiniões ‘concordo’, 
relativamente às duas subcategorias. Cerca de 30%, ‘concordam totalmente’ com a segunda 
subcategoria e cerca de 10%, com a primeira. 25% e cerca de 15%, respectivamente para as 
duas subcategorias, ‘concorda às vezes’. Note-se que se registam percentagens, embora 
reduzidas, cerca de 10% e 5%, para as duas subcategorias, respectivamente, nas opiniões, 
‘discordo’. Um docente ‘discorda totalmente’ que o director preocupa-se em assegurar uma 
dinâmica de escola baseada na partilha e no trabalho colaborativo. 
No que diz respeito aos alunos, os valores mais elevados, cerca de 70%, ‘concorda’ e 
‘concorda totalmente’ com a segunda subcategoria. Embora quase 25% ‘concorda às vezes’ e 
cerca de 5% ‘discorda’. No que concerne à primeira subcategoria, as opiniões destes 
dispersam-se por todos os níveis de concordância/discordância. Uma percentagem próxima 
dos 35% ‘concorda’; cerca de 5% ‘concorda totalmente’; quase 20% ‘concorda às vezes’; 
mais de 30% ‘discorda’ e, mais ou menos, 10% ‘discorda totalmente’ que o director reúne-se 
com frequência com os encarregados de educação. 
Relativamente às opiniões dos assistentes operacionais, as percentagens mais 
elevadas, 80%, registam-se nas opiniões ‘concordo totalmente’ e 20% nas ‘concordo’, para a 
segunda subcategoria. No que concerne à primeira, 50% ‘concorda totalmente’; 30% 
‘concorda’ e 20% ‘concorda às vezes’.  
As opiniões não são muito semelhantes para os três tipos de inquiridos. No caso dos 
docentes e alunos, registam-se opiniões nos níveis de discordância ‘discordo’ e ‘discordo 
totalmente’, enquanto no dos assistentes operacionais esse facto não se evidencia. 
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O facto de quase metade dos alunos admitir que não está de acordo que o director 
reúne-se com frequência com os encarregados de educação, sendo estes seus educandos, 
permite-nos inferir que essa prática não esteja a ser implementada da forma mais evidente. A 
percepção dos docentes e dos assistentes operacionais, ao ser diferente, não nos permite 
comprovar a inferência anterior. Procuraremos, mais adiante, encontrar dados que nos 
permitam traçar ilações mais precisas. 











DT - Discordo Totalmente D - Discordo CAV - Concordo às vezes C - Concordo C - Concordo Totalmente 
Gráfico 41 (D, A, AO): Opinião dos D, A e AO sobre a imagem que o director transmite 
Por fim, o gráfico 41 (D, A, AO) representa as opiniões dos docentes, alunos e 
assistentes operacionais sobre a imagem que o director transmite à sua comunidade. 
Consideramos que a representação que os inquiridos fazem do director da escola em estudo, 
nos permite aferir o tipo de clima e o modelo de liderança exercido pela direcção, neste 
contexto específico. Assim, para sustentarmos as nossas inferências, definimos duas 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
310 
subcategorias: o director é respeitado por todos os agentes da comunidade educativa– e –o 
director é visto como um líder. 
Tendo em conta as respostas dos docentes, as percentagens mais elevadas, cerca de 
42% e 30%, respectivamente, registam-se na primeira e na segunda subcategoria, nas opiniões 
‘concordo’; 25% respondem, ‘concordo’ e 25% ‘concordo às vezes’, para as duas 
subcategorias; uma minoria ‘discorda’, nas duas subcategorias e ‘discorda totalmente’, na 
segunda.  
As opiniões dos alunos, com valores relativamente próximos, repartem-se pelos três 
níveis de concordância mais favoráveis, para as duas subcategorias. Quase 70% ‘concorda’ e 
‘concorda totalmente’; cerca de 28% ‘concorda às vezes’ e 5% ‘discorda’, com a primeira 
subcategoria. No que concerne à segunda subcategoria, mais de 50% ‘concorda’ e ‘concorda 
totalmente’ que o director é visto como um líder, quase 30 % ‘concorda às vezes’, 5% 
‘discorda’ e quase 20% ‘discorda totalmente’. 
As respostas dos assistentes operacionais, seguem na mesma lógica, a maioria, cerca 
de 60% e 90%, ‘concordam totalmente’, respectivamente com a primeira e segunda 
subcategoria; os restantes, 40% e 10%, ‘concordam’, respectivamente, com as referidas 
subcategorias. 
Podemos inferir, a partir da análise destes resultados, que o director é respeitado por 
todos os agentes da comunidade educativa, embora se constate a existência, da parte dos 
docentes e alunos, de uma minoria que ‘discorda’. As opiniões dos professores e alunos, ao 
repartirem-se, ainda que com valores distintos, por todos os níveis de concordância, 
relativamente à segunda subcategoria, não constituem factor muito esclarecedor do facto de o 
director ser visto, por eles, como um líder. O mesmo não se pode deduzir das opiniões dos 
assistentes operacionais, não restam dúvidas que o vêm como um líder. 
A divergência de opiniões que se tem vindo a verificar relativamente às opiniões, por 
um lado, dos docentes e alunos e, por outro, dos assistentes operacionais, impõe que se 
proceda a uma reflexão aprofundada da relação/posição que estes últimos assumem no 
contexto em estudo. Tentaremos, tanto quando possível, compreender esta diferença de 
percepções na discussão dos resultados dos inquéritos, ou mais adiante, na sistematização de 
todos os resultados. Pensamos poder estar na posse de mais dados que nos permitam traçar 
inferências mais sustentadas e chegar à compreensão da problemática em estudo. 
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3.1.2 Discussão dos resultados dos inquéritos 
Neste ponto, procuraremos encontrar respostas às questões de investigação traçadas à 
partida neste estudo de investigação, concentrando-nos na articulação entre o problema que as 
suscitou, os resultados alcançados, a experiência por nós vivenciada, a interligação com as 
teorias exploradas e a consonância com a metodologia adoptada. Ressaltamos que a aplicação 
de inquéritos por questionário aos docentes, alunos e assistentes operacionais constituem 
apenas um dos diversos instrumentos de recolha de dados, que nos propusemos utilizar no 
início do estudo. Por isso, outros processos são utilizados com vista à triangulação e à 
obtenção de conclusões devidamente comprovadas. 
No momento da apresentação e análise dos dados relativos aos inquéritos, avançámos 
com algumas inferências que, no momento, nos pareceram pertinentes. Neste ponto discussão 
dos resultados, retomaremos às mesmas no sentido de as reforçarmos, caso se comprovem, 
ou, em sentido contrário, as abandonarmos com base na triangulação com outros dados. 
Os inquéritos são construídos partindo das seguintes questões:  
- o que entendem os docentes por trabalho colaborativo;  
- em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos e  
- qual o problema/dificuldade da sua implementação nas nossas escolas.  
Assim, definimos dimensões de análise, categorias e subcategorias, que nos serviram 
de referência na análise dos gráficos que, por sua vez, resultaram do tratamento dos dados 
recolhidos. Optamos pelo programa excel para a construção dos gráficos, pelo facto que nos 
permitir uma representação clara e simples dos resultados. 
As opiniões dos inquiridos, em termos de nível de concordância e de grau de 
importância, permitem-nos apresentar algumas inferências que contribuem para a discussão 
dos resultados. Tentamos fazer uma análise comparativa dos gráficos relativos aos diferentes 
sujeitos, sempre que as categorias e subcategorias eram comuns, aos três ou dois tipos de 
sujeitos, em cada dimensão de análise, no sentido de averiguarmos os possíveis contrastes no 
que concerne às respectivas opiniões. Neste sentido, procuramos ir ao encontro das ideias de 
Afonso (2005: 122-123) que defende: “(…) o investigador deve desafiar a coerência e solidez 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
312 
da sua construção interpretativa, procurando deliberadamente os dados que possam 
enfraquecê-la ou contradizê-la” e tentar “(…) responder clara e fundamentadamente às 
questões de pesquisa adiantadas no início do estudo (…)” 
A amostra que seleccionamos, à partida, é superada pela efectivamente considerada. 
Propusemo-nos obter resultados relativos à opinião de vinte e cinco docentes, dez alunos e 
cinco assistentes operacionais mas, no terreno, deparámo-nos com os resultados relativos a 
trinta e seis docentes, vinte e um alunos e de dez assistentes operacionais, facto que 
valorizamos duplamente. Por um lado, torna a nossa amostra mais ampla, por outro, reflete a 
receptividade dos intervenientes da escola, que contribui, também, para um aumento da nossa 
motivação para o estudo. As razões que presidiram à selecção da amostra foram já 
apresentadas no ponto 3.1 Inquéritos. 
Relativamente à primeira dimensão de análise, características dos inquiridos, 
podemos constatar que a maioria dos respondentes é do sexo feminino. No que respeita à 
faixa etária dos mesmos, nos docentes predomina a que compreende as idades entre os 45 e 
54 anos; nos alunos, as compreendidas entre os 10 e 14 anos e, nos assistentes operacionais, 
as idades compreendidas entre os 35 e 44 anos. 
No que concerne ao tempo de serviço dos docentes, obtemos respostas de todas as 
faixas etárias consideradas, destacando-se duas classes: entre 16 e 24 anos e com 25 e mais 
anos. 
A situação profissional da maioria dos docentes inquiridos, pertence ao quadro de 
escola e exercem, nos últimos três anos, funções de coordenadores, de representante 
disciplinar e de director(a) de turma.  
Pensamos que o perfil etário e profissional destes inquiridos nos garante uma certa 
fiabilidade nas opiniões, uma percepção mais verdadeira da dinâmica da instituição, pois 
entendemos que, o seu nível etário, pode traduzir a existência de uma certa experiência 
profissional, circunstância que se reforça pelo elevado tempo de serviço docente e pelo facto 
de a maioria pertencer ao quadro de escola e já há muito tempo que presta serviço na mesma.  
Os alunos respondentes são sobretudo do 3º ciclo, facto com que contamos, pois temos 
conhecimento que apenas existem duas turmas, do nível secundário.  
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A maioria dos assistentes operacionais é efectiva e compreende indivíduos com tempo 
de serviço entre os 16 e os 24 anos, facto que pode evidenciar a dedução anteriormente 
referida para o caso dos docentes, de serem pessoas com experiência profissional no seu 
trabalho e que conhecem bem a escola em estudo porque trabalham nela há muito tempo. 
Quanto à segunda dimensão de análise cultura de escola interessa-nos recolher as 
opiniões dos inquiridos, em termos de nível de concordância, sobre o que os mesmos 
consideram que se evidencia no que concerne às características da escola e dos seus 
intervenientes. Através das suas respostas tentamos aferir as suas percepções, valores, 
tradições, crenças e expectativas. 
Assim, começamos por inquirir os três tipos de sujeitos, quanto ao nível de 
concordância, sobre as preocupações da escola com os reptos da sociedade e apuramos que a 
maioria dos inquiridos detém uma opinião favorável a este respeito. Constatamos a existência 
de uma minoria de docentes que não está de acordo. Inferimos que poderá resultar do facto 
destes docentes não estarem a favor das iniciativas que a escola vai adoptando ou, então, por 
desacreditarem na função da escola, na actualidade. Apoiamo-nos, na nossa experiência 
enquanto docente. Sistematicamente assistimos a manifestações de desagrado, proferidas por 
alguns docentes, relativamente ao papel da escola na sociedade. Apesar de uma maioria sentir 
que as políticas educativas não promovem a motivação para os professores empreenderem as 
mudanças necessárias, uma maioria vai tentando combater os condicionalismos impostos. 
Mas reconhecemos que existe um pequeno grupo que, constantemente, se manifesta contra. 
Na nossa óptica, esta minoria, mais acentuada numas escolas do que noutras, pode exercer 
uma influência muito negativa quando se pretendem implementar dinâmicas colaborativas. 
Ao longo da apresentação e análise dos resultados dos inquéritos, foi transversal, 
praticamente, a todas as categorias e subcategorias de análise a persistência desta minoria. 
Sem nos centrarmos exclusivamente nestes dados, pois, apoiamos as nossas deduções na 
opinião da maioria dos inquiridos, procuramos estabelecer algumas conexões entre essas 
opiniões com o intuito de compreendermos a realidade em estudo, tentando responder às 
questões que se colocaram à partida. 
Comparando as opiniões, dos docentes com as dos outros dois tipos de inquiridos, 
verificam-se diferenças nas percepções. Cada um assume um papel distinto nesta organização 
e, consequentemente, tem experiências e visões diferentes. Por considerarmos que os 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
314 
professores refletem mais frequentemente nos desafios que todos os quadrantes da sociedade 
lhes impõem e aos quais tentam dar resposta, porque é essa uma das suas funções enquanto 
principais responsáveis pela condução do processo ensino-aprendizagem. Assim, acreditamos 
que as suas opiniões sejam mais significativas no que concerne a estas subcategorias: a escola 
está atenta às necessidades da sociedade e a escola tenta dar resposta às transformações que 
lhe são exigidas pela sociedade.  
 Quando decidimos recolher opiniões sobre a escola e política educativa, optamos por 
inquirir apenas os docentes por considerarmos que estes têm uma maior percepção sobre esta 
questão. Os dados apontam que nem todos os docentes consideram que a escola os informa, 
em tempo oportuno, dos assuntos relevantes da política educativa, embora a maioria 
concorde que sim. O facto de existir uma minoria discordante não nos permite, pelas razões 
apontadas anteriormente, inferir que existe uma má impressão dos docentes relativamente à 
escola, no que diz respeito a esta subcategoria. Por experiência própria, sabemos que apesar 
de sermos informados dos assuntos relevantes da política educativa, nem sempre o somos no 
momento mais oportuno. As directivas do ministério são emanadas para as equipas directivas, 
por vezes, sem aviso prévio e estas podem tardar em informar os professores por diversas 
razões que tenham que ver com vida na escola.  
Na subcategoria a escola tenta dar resposta às transformações que lhe são exigidas 
pela administração educativa e pelo ministério, a unanimidade das opiniões dos docentes é 
mais evidente. Uma das exigências da profissão docente é dar resposta a essas 
transformações. Na nossa óptica, o que se passa, muitas vezes, é dar-se uma formal/aparente 
resposta. Cumprem-se os formalismos impostos mas, nem sempre, correspondem às reais 
expectativas da sociedade. As equipas directivas e os docentes estão muito condicionados 
pelas condições/recursos que lhes são facultados para o desejável exercício da sua actividade, 
e, em muitas ocasiões, estes são escassos ou insuficientes para poder conseguir dar uma 
resposta rápida e eficaz às orientações da administração educativa e da sociedade. 
Focalizamo-nos, também, na importância que o projecto educativo poderia ter para a 
escola em estudo e inquirimos os três tipos de sujeitos no intuito de averiguarmos se as 
respectivas metas são claras e do conhecimento de toda a comunidade. Podemos depreender 
que todos conhecem o documento, embora, a opinião dos docentes tenha sido menos concisa 
e contrariada, sobretudo, pela visão dos assistentes operacionais, que assumiram 
perentoriamente que o mesmo é um documento do conhecimento de todos. 
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Confrontando as opiniões dos assistentes operacionais e dos professoress, inferimos 
que as diferenças na percepção, sobre esta subcategoria, poderão encontrar no facto de os 
segundos ocuparem uma posição hierárquica inferior, dentro da organização, a razão que os 
impele a emitir uma opinião muito favorável sobre a questão. Podem sentir-se impelidos a 
emitirem uma opinião favorável acerca da escola onde trabalham. Por outro lado, os alunos, 
também, têm uma opinião mais favorável do que os docentes. Questionamo-nos porque razão 
os professores, sendo os principais responsáveis por dar conhecimento das metas do PE à 
comunidade, não emitem as opiniões mais favoráveis. Perece-nos que, neste aspecto, existem 
algumas dúvidas se as metas do PE são realmente do conhecimento de toda a comunidade. 
Inferimos que a opinião dos docentes nos alerta para algo que possa não estar a acontecer no 
sentido que favoreça as práticas colaborativas. Entendemos que ao se pretender implementar 
este tipo de práticas, na escola em estudo, o conteúdo do PE, sendo um documento orientador 
das actividades pedagógicas que se desenvolvem, deve fazer parte do claro conhecimento de 
todos os envolvidos. O sucesso das práticas colaborativas passa, também, pela definição de 
objectivos claros que todos conheçam. 
Sobre a questão o projecto educativo é elemento orientador e determinante, no 
desenvolvimento das actividades, as opiniões dos docentes são idênticas às da subcategoria 
anterior. Os assistentes operacionais emitem opiniões concordantes e os docentes nem por 
isso. As dos alunos é que mudam bastante, pois admitem claramente que concordam com o 
facto. 
Pensamos que a partir desta análise poderemos aferir que o PE é um documento 
valorizado pela maioria dos inquiridos e que os mesmos refletem sobre ele. Os alunos 
reflectem sobre o mesmo, na medida em que as actividades que os envolvem preveem as 
metas nele inscritas. Apesar do carácter formal que este documento assume em algumas 
escolas, tivemos oportunidade de comprovar que, na escola em estudo, os professores lhe 
conferem bastante importância. Em resultado das nossas conversas informais temos 
conhecimento que os docentes são implicados na sua elaboração. No entanto, a análise e 
reflexão que cada um faz do mesmo é bem distinta. Sendo este um documento estruturante da 
dinâmica de uma comunidade, teoricamente, deve orientar todas as actividades que se 
realizam na mesma. Com base, sobretudo, nas opiniões dos docentes, inferimos que a 
interpretação que se faz sobre estas questões, ao ser díspar, nos alerta para a possibilidade de 
o PE não estar a ser assumido por todos na mesma perspectiva. 
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Apoiadas nas leituras efectuadas sobre a problemática do trabalho colaborativo, 
defendemos que um ‘modelo de escola colaborativa’, passa por assumir conjuntamente, de 
forma partilhada e corresponsável, um projecto para aquela comunidade. Na nossa óptica, não 
podem restar dúvidas quanto a estas duas subcategorias. Torna-se importante que todos 
concordem, de forma consciente e esclarecida, com elas. Todavia, isso nem sempre é 
possível. O envolvimento e implicação, também, dependem da vontade de cada um. 
Consideramos evidente que todos atribuem ao regulamento interno uma positiva 
importância, pelo respeito e cumprimento que lhes conferem. Todavia, os professores e 
alunos, apresentam uma minoria discordante que embora reduzida nos pode alertar para a 
existência de situações peculiares daquele contexto e, por sua vez, ajudar a compreender o 
caso em estudo, na sua especificidade. Parece-nos que, relativamente às questões relacionadas 
com a responsabilidade, mais directa, da equipa directiva, existe uma minoria que emite 
opiniões desfavoráveis. Arriscamos a avançar com a possibilidade de a mesma assumir uma 
atitude bastante crítica acerca das medidas e atitudes que vão sendo tomadas pela referida 
equipa. 
Ao longo do ponto anterior constatamos uma opinião constantemente favorável dos 
assistentes operacionais, no que diz respeito sobretudo, às questões que envolvem a equipa 
directiva, o director e todos os aspectos que os mesmos possam relacionar com as respectivas 
responsabilidades.  
Sustentadas nos conhecimentos que possuímos, do período em que trabalhámos na 
escola em estudo; nos dados que recolhemos em todos os contactos que estabelecemos e nas 
conversas informais que vamos levando a cabo, podemos perceber, com já foi referido 
anteriormente, que o director goza de uma situação peculiar no contexto em estudo. 
É um facto que o director nasceu, cresceu e vive neste contexto. É conhecido de todos 
os intervenientes, nas suas mais variadas facetas. A relação que estabelece com os seus pares 
e com os seus subordinados está fortemente marcada pela sua história, enquanto amigo, 
conterrâneo e actual director. A generalidade dos alunos conhece-o bem; os colegas mais 
antigos da escola conhecem-no há muito tempo; os assistentes operacionais e os outros 
agentes da comunidade estabelecem com ele uma relação, de certo modo familiar, mas 
também de enorme respeito. 
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Ao procurarmos saber se o director da escola envolve os docentes/alunos na tomada 
de decisão e no apoio à criação de projectos inovadores, é nosso intuito aferir traços da 
cultura de escola. As opiniões da maioria dos docentes são favoráveis, embora a existência 
de uma minoria nos deixe na dúvida quanto a essa atitude. Podemos antever a possibilidade 
de o director não permitir a todos os docentes o envolvimento na tomada de decisão e no 
apoio à criação de projectos inovadores. Por outro lado, a persistência dessa minoria levanta 
outra possibilidade: a de estarmos perante um grupo de docentes que se manifesta inflexível e 
resistente às mudanças que seriam necessárias para a implementação e dinamização das 
práticas colaborativas. 
Relativamente aos alunos, sentimos que existem opiniões mais favoráveis no que diz 
respeito ao apoio à criação de projectos inovadores. Estes não se sentem tão envolvidos na 
tomada de decisões. 
O envolvimento de todos na tomada de decisões e o apoio a projectos inovadores, por 
parte do director contribuem para, como afirma Nóvoa (2007: 9): “(…) a construção de redes 
de trabalho colectivo que sejam o suporte de práticas de formação baseadas na partilha e no 
diálogo profissional.”  
Ainda, nesta categoria de análise averiguamos se o director estimula os 
docentes/alunos a participar em projecto da escola. Pelas opiniões da maioria, inferimos que 
o director adopta, na generalidade, uma atitude de envolvência e estímulo à participação em 
projectos da escola. Porém, mais uma vez, se regista uma minoria que discorda, mais nos 
docentes do que nos alunos. Resta-nos a dúvida se essa minoria, ela própria, não se envolve 
ou se a sua opinião, é resultado da acção do director. Do nosso ponto de vista, o envolvimento 
e o estímulo não é uma atitude unilateral. Todas os sujeitos envolvidos numa acção têm uma 
responsabilidade individual no estabelecimento das relações que a mesma implica. O 
individualismo que ainda caracteriza o trabalho dos docentes, nem sempre, lhes permite 
adoptar um espírito de abertura a novas situações. A sua forma de perspectivar as 
actividades/projectos de escola condiciona, muitas vezes, a atitude e opinião dos seus alunos. 
Sentimos que estes tendem a sentir-se mais envolvidos e participativos quando os seus 
professores se mostram entusiasmados, criativos e inovadores, no que concerne às/aos 
referidas(os) actividades/projectos. 
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Por fim, nas subcategorias: o director envolve os assistentes operacionais na 
educação para a cidadania e procura estimular a aprendizagem e a participação de toda a 
comunidade escolar, os resultados permitem-nos apurar que a maioria dos inquiridos está de 
acordo as mesmas. No entanto, continua a persistir uma minoria de docentes que discorda. No 
momento, ainda, não conseguimos comprovar se essas opiniões são conscientes ou se 
decorrem de uma insatisfação mais geral com a escola, o director e/ou com a profissão 
docente.  
A nossa experiência, nas escolas pelas quais passamos, e as conversas com colegas de 
outras escolas permitem-nos afirmar que existem grupos de docentes que estão sempre na 
oposição. Esta decorre, muitas vezes, de jogos de poder que se instalam na maioria das 
organizações educativas. Quando um director, eleito entre outros candidatos, assume o poder 
daquela instituição, os que defendem outras opções/candidato(s) raramente colaboram com 
essa equipa directiva. As suas atitudes tendem a ‘minar’ todas as acções que se tentem 
promover naquele contexto. Pensamos que esta escola possa não fugir a esta realidade. E este 
é sem dúvida um entrave importante ao trabalho colaborativo. 
A opinião dos assistentes operacionais poderá ser suportada pelas ilações já avançadas 
ou então porque realmente os mesmos são envolvidos na educação para a cidadania. Esta 
última inferência é por nós comprovada quando participamos em actividades que envolvem 
toda a comunidade educativa, nomeadamente, nos finais de período e outras como, por 
exemplo, ‘o dia internacional da criança’. Verificamos que estes estão envolvidos e que são 
intervenientes activos nessas actividades. 
A categoria, características dos docentes, surge no contexto da dimensão cultura de 
escola, pois pensamos que, através das suas diferentes subcategorias, podemos aferir de que 
modo as mesmas podem influenciar a implementação e dinamização do trabalho colaborativo, 
na escola em estudo.  
Entendemos que as/os suas/seus atitudes/expectativas/comportamentos são 
determinantes na condução do processo educativo. A sua formação académica e pedagógica 
permite-lhes, em interacção com os restantes intervenientes, melhorar os resultados dos 
alunos e ter uma posição de supremacia nesse processo. Não pretendemos descredibilizar ou 
menosprezar as acções dos outros intervenientes, mas acreditamos que as verdadeiras 
mudanças se processam, sobretudo, com a vontade dos professores. Na nossa óptica, aos 
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docentes tem que ser dada a liberdade de empreender caminhos novos, inovar e  traçar outros 
rumos para a educação. Uma escola onde estes apenas cumpram aquilo que lhes é imposto 
pelas directivas do ministério, será uma instituição cheia de rotinas que permanecerá no 
tempo mas que não cumprirá a sua expectável função: formar cidadãos activos para 
intervirem numa sociedade que muda a cada instante. 
Por isso, perspectivamos o trabalho colaborativo como forma de dar resposta a esse 
desiderato. Tentaremos, através dos resultados relativos a esta categoria, inferir se nesta 
escola as características dos docentes se adequam às dinâmicas colaborativas. 
Começamos pelas subcategorias os docentes envolvem os vários agentes da 
comunidade educativa nos projectos que dinamizam, na escola e os docentes apresentam à 
comunidade os projectos que dinamizam, na escola. Neste contexto, embora se registe uma 
minoria em desacordo, apuramos que existe uma maioria de opiniões favoráveis. Os 
resultados indiciam que todos os grupos têm uma opinião positiva sobre o tipo de envolvência 
que os professores tentam promover junto dos outros intervenientes, ao envolvê-los nos 
projectos e na apresentação dos mesmos à comunidade. A necessidade desta atitude é 
defendida por Bolívar (2000: 84) ao referir que “(…) a colaboração entre colegas, o ouvir e 
partilhar experiências, pode constituir a forma privilegiada de alcançar uma comunidade de 
aprendizagem.” Adaptando as suas ideias ao contexto educativo, pensamos que esta condição 
é propícia ao trabalho colaborativo. Exige o envolvimento de todos em torno de projectos 
comuns. 
Ressaltamos que, nesta subcategoría, é primeira vez que 20% dos assistentes 
operacionais se manifestam em desacordo. Levanta-se a possibilidade de estes serem mais 
críticos em relação ao trabalho dos docentes do que ao da equipa directiva e do director. 
Parece-se que se evidencia uma maior valorização da acção da direcção e do director do que a 
dos professores. Mais uma vez, recorremos ao facto de entre estes e o director existir um 
relacionamento mais próximo do que entre os mesmos e a generalidade dos docentes. Já 
tivemos oportunidade de referir que o director nasceu, cresceu e vive no contexto em que a 
escola se insere, e estabelece relacionamentos muito próximos com a maioria dos assistentes 
operacionais que, também, ali vivem. Teremos, ainda, que considerar a possibilidade de os 
professores não envolverem todos os assistentes operacionais nos projectos que são 
apresentados à comunidade.  
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A maioria dos docentes afirma que valoriza o reconhecimento pelo seu trabalho e a 
maioria dos assistentes operacionais foi de opinião que os professores os envolvem nos 
projectos que dinamizam, na escola. Atribuímos à minoria de docentes que discorda as ilações 
traçadas anteriormente, o mesmo se passando para a justificação da minoria discordante de 
assistentes operacionais. 
Na nossa perspectiva, quando todos os intervenientes são envolvidos nos vários 
projectos que são dinamizados na escola, podemos considerar a possibilidade de existir um 
autêntico trabalho colaborativo. Referimos, anteriormente, que os docentes assumem um 
papel fulcral na condução do processo educativo. Se estes envolverem os assistentes 
operacionais, demonstram uma visão inovadora e testemunham que acreditam num trabalho 
de equipa. Apesar da sua supremacia pedagógica, o trabalho desenvolvido com a colaboração 
de todos os actores educativos torna-se mais rico e capaz de ultrapassar os constrangimentos 
que condicionam a obtenção de melhores resultados. A soma do contributo de todos os 
intervenientes pode reduzir a insegurança individual e aumentar as potencialidades das 
competências, que se desenvolvem em interacção. 
Ainda, no que concerne ao trabalho dos professores, procuramos averiguar alguns 
aspectos do seu desempenho e os objectivos que pretendem atingir com os seus alunos. Para 
isso traçamos quatro subcategorias: os docentes têm níveis de exigência elevados, embora 
ajustados às particularidades de cada aluno; os docentes promovem a crítica construtiva por 
parte dos alunos; os docentes têm em conta a autoavaliação dos alunos, na atribuição das 
classificações e as expectativas acerca dos resultados dos alunos são elevadas. Em todas elas 
se regista uma maioria de opiniões favoráveis dos dois tipos de inquiridos, à excepção da 
última. Nesta, responderam um pouco mais de 50%, dos dois tipos de sujeitos ‘concordo às 
vezes’. Associando este facto às conversas informais, que fomos mantendo com alguns 
professores e equipa directiva, inferimos que os professores embora tentem elevar as 
expectativas dos alunos, estão conscientes que a possibilidade de os mesmos obterem 
resultados muito bons é diminuta. Continuamos com a manutenção de uma minoria 
discordante. 
Inferimos, pela análise dos resultados em causa, que os docentes tentam desempenhar 
um trabalho que visa a obtenção de objectivos promotores da melhoria dos resultados dos 
alunos. O relatório de avaliação externa (RAE) comprova-nos, pela aplicação dos 
instrumentos de recolha de dados utilizádos pela equipa que a realizou, que embora os 
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resultados dos alunos não sejam muito positivos, estes tem vindo a melhorar nos últimos anos. 
Daí que as expectativas acerca dos resultados dos alunos não sejam, em geral, elevadas 
precisamente porque embora se considere que os docentes têm níveis de exigência elevados, 
os mesmos tratam de se ajustar às particularidades de cada aluno.  
Entendemos que, no bom desempenho da sua actividade, os professores procurem 
definir objectivos capazes de estimular os alunos na superação das suas dificuldades. Neste 
sentido, concordamos com Panitz (1996) de que é importante que se explorem maneiras de 
ajudar os alunos a dar respostas às tarefas da escola, fazendo com que assumam um papel 
mais activo na sua própria aprendizagem.  
Passando para a categoria características dos alunos, sobre a valorização das 
aprendizagens, o cumprimento de regras do trabalho de grupo e a participação nas 
actividades fora da sala, pelos alunos, chegamos à ilação que nem todos os docentes 
consideram que os alunos dão valor às aprendizagens que realizam na escola. Esta opinião é 
um pouco contrariada pelos alunos. Verificamos que não existe unanimidade nas opiniões dos 
inquiridos nas três subcategorias. Neste contexto, consideramos que os professores possam 
estar mais vocacionados para a avaliação em causa do que os assistentes operacionais e, 
também, pelo facto de se incidir sobre o comportamento e atitudes de um tipo de inquiridos: 
os alunos e por isso apresentem opiniões diferentes. Por norma, os alunos, têm uma percepção 
diferente sobre si próprio. Relativamente à subcategoria os alunos cumprem as regras e 
valorizam o trabalho em equipa, alguns docentes e assistentes operacionais estão em 
desacordo mas, nenhum aluno é dessa opinião. Facto que corrobora a inferência anterior, ou 
seja, a percepção que os alunos têm das aprendizagens que realizam na escola é diferente da 
dos outros inquiridos. Facto que corrobora a inferência anterior.  
Parece-nos que embora se tenha tornado claro que a maioria é de opinião que os 
alunos participam activamente nas actividades complementares, fora da sala de aula, o 
mesmo não acontece relativamente ao cumprimento de regras do trabalho de grupo, em que 
só os dos assistentes operacionais, manifestaram uma opinião mais favorável. Talvez a facto 
de estes os observarem no âmbito das actividades, fora da sala de aula, justifique a sua 
percepção. Estas assumem um carácter menos formal e desenvolvem-se fora das quatro 
paredes da sala de aula onde, na generalidade, os alunos se sentem mais motivados a 
participar e por isso, também, mais comprometidos. 
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Do nosso ponto de vista, estes resultados podem ser positivos para a promoção do 
trabalho colaborativo. Existirem alunos com as características como as que foram, aqui, 
apontadas pelos inquiridos é um factor que pode concorrer a favor desse tipo de trabalho, na 
escola em estudo. Se pelo contrário, os resultados apontassem para a existência de alunos que 
preferem o trabalho individual e que não gostam de participar em actividades, a promoção 
deste tipo de trabalho, com os mesmos, seria mais difícil. 
 É opinião da maioria dos docentes e estudantes que os alunos valorizam o elogio 
quando desenvolvem um trabalho positivo. Todavia, a percepção dos professores e alunos 
referentes à motivação para trabalhar em grupo e à participação nas actividades dentro da 
sala, pelos alunos, apresentam-se ligeiramente diferentes, facto que pode ter resultado, por um 
lado, pela diferente interpretação do comportamento motivação para trabalhar em grupo, e 
por outro, de diferentes perspectivas do que se entende por participar activamente nas 
actividades, dentro da sala de aula. Nem sempre estes dois estatutos fazem as mesmas 
interpretações do comportamento, atitudes e sentimentos, dos alunos. O facto de os primeiros 
falarem de terceiros e os segundos sobre si próprios pode condicionar as suas percepções. Os 
alunos podem opinar que se sentem motivados para trabalhar em grupo mas, não o 
demonstrarem perante os seus professores.  
A nossa experiência, no dia-a-dia, comprova que existem diferentes perspectivas do 
que se entende por participar activamente nas actividades, dentro da sala de aula. As leituras 
que os docentes fazem do comportamento, atitudes e sentimentos, dos alunos, são um pouco 
diferentes das que são feitas por eles próprios. Do nosso ponto de vista, um aluno pode estar a 
participar activamente nas actividades mesmo estando em silêncio. A sua participação passa, 
também, por acompanhar e facilitar o desenvolvimento dessas actividades. Porém, nem 
sempre, os alunos fazem essa interpretação quando se autoavaliam. Neste sentido apropriamo-
nos das palavras de Quintanilla (2007), ao defender que é necessário, por vezes, “desaprender 
lo aprendido”, estabelecendo um diálogo que permita aos alunos e aos professores 
compreenderem, e fazer entender ao outro, as verdadeiras significações das suas 
atitudes/acções. 
Interessa-nos inquirir docentes, alunos e assistentes operacionais sobre as 
características da comunidade no que concerne à dimensão –cultura de escola–, com o 
objectivo de percebermos que tipo de lugar é a escola em estudo e qual a sua envolvência com 
a comunidade educativa. A visão que os intervenientes têm de esta instituição, permite-nos 
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aferir, de certo modo, traços dessa mesma cultura. Assim definimos quatro subcategorias de 
análise enquanto que a escola:  
-  é um espaço organizado e seguro;  
- é  um lugar onde é agradável trabalhar/aprender;  
- é valorizada pela comunidade educativa e  
- está atenta ao que se passa no meio envolvente, tentando resolver 
problemas.  
Deduzimos que os assistentes operacionais se sentem bem a trabalhar na escola e que 
têm uma opinião muito positiva da sua envolvência com a comunidade educativa. Como já 
referimos, a sua opinião pode estar relacionada com a sua posição hierárquica inferior. Por um 
lado, quanto mais baixa é a sua posição, maior é a probabilidade de se sentirem cómodos mas, 
por outro, o seu trabalho implica um contacto mais próximo com todos, possibilitando uma 
relação muito familiarizada com os alunos e a equipa directiva.  
Na generalidade, docentes e alunos também evidenciam uma opinião favorável acerca 
das quatro subcategorias. Todavia menos peremptória do que a dos assistentes operacionais 
pois, registam percentagens relativamente consideráveis nas opiniões ‘concordo às vezes’ 
para todas as subcategorias.  
A minoria de docentes e alunos que manifestam uma opinião contrária confirma a 
possibilidade de nem todos terem uma opinião tão favorável. As opiniões desta minoria 
podem resultar da sua insatisfação para com as condições/ambiente da escola. Podem ser 
indivíduos que vieram de fora do contexto da mesma e a sua integração tenha sido menos 
positiva. 
Lima (2002: 19) refere que “(…) no estudo das culturas organizacionais dos 
professores, podemos estar mais perto daquilo que eles valorizam, observando os seus 
comportamentos (…)” Apoiados nesta premissa, compreendemos que, através da 
caracterização da cultura escolar, podemos ter presente o que entendem por trabalho 
colaborativo os docentes de esta escola. Tendo em conta as ideias de Panitz (1996), que 
considera que trabalho colaborativo é uma filosofia de interacção e estilo de vida pessoal e 
relacionando-a com as inferências supracitadas, podemos adiantar que a cultura que se 
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experimenta, em traços gerais, na escola em estudo, parece ser favorável à dinamização e 
promoção do trabalho colaborativo. As respostas ao questionário, não só dos docentes, mas 
também, dos alunos e dos assistentes operacionais induzem-nos a acreditar que, em geral, 
todos têm uma ideia do que é trabalho colaborativo e valorizam-no, embora não existam 
certezas se o mesmo se pratica na escola em estudo. 
Passando para a dimensão de análise importância educativa do trabalho colaborativo, 
é nossa intenção, perceber se os inquiridos são sensíveis às características do trabalho 
colaborativo; se o valorizam como estratégia de ensino-aprendizagem e se lhe conferem 
importância a nível dos resultados obtidos, da satisfação dos intervenientes e da motivação 
existente. Assim, recolhemos dos três tipos de inquiridos dados relativos às caraterísticas do 
trabalho desempenhado pela direcção, tendo em conta a importância da promoção e 
dinamização de actividades que envolvem toda a comunidade, pela direcção. Embora a 
opinião dos assistentes operacionais se tenha destacado da dos restantes, pela positiva, 
podemos aferir que os inquiridos consideram importante que a direcção promova actividades 
que envolvam toda a comunidade. Perante estes resultados, podemos vislumbrar a 
possibilidade de estarem habituados a esse tipo de dinâmica ou, então, que gostariam que se 
experimentasse. Os dados que fomos recolhendo nas conversas informais e os que resultam 
das nossas observações, no terreno, confirmam que o trabalho colaborativo é um objetivo 
concreto daquela organização. Essa intenção está expressa no projecto educativo e é atestada 
pela equipa de avaliação externa, que no seu relatório refere: “Revela-se a existência de 
práticas colaborativas consistentes quer na elaboração conjunta de instrumentos de avaliação 
e na aferição de critérios de correcção, quer na mobilização dos recursos e sua articulação 
para implementar as medidas de apoio aos alunos.” (RAE: 6)  
Inferimos que possa existir, em algumas estruturas, este tipo de trabalho. No entanto, 
procuraremos comprovar de forma mais sustentada essa inferência, recorrendo a outros 
instrumentos de recolha de dados. 
Quanto aos resultados das opiniões dos docentes e alunos sobre a importância de os 
projectos de escola serem planificados e implementados de forma colaborativa, aferimos que 
ambos são a favor desta dinâmica, apesar de uma minoria de professores que se manifesta em 
desacordo. Ao atribuírem importância a esta subcategoria, parece-nos que se subentende que a 
valorizam ou então que dão uma resposta ‘politicamente correcta’. Pensamos que mesmo que 
não se planifiquem e implementem, os projectos de escola, de forma genuinamente 
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colaborativa, constitui um factor favorável a essa dinâmica começarem por conferir 
importância à planificação de forma colaborativa. Pelas visitas que efectuamos e pelas 
conversas informais que estabelecemos, parece-nos que podemos inferir que as opiniões dos 
docentes e alunos espelham a realidade. Sentimos que existe partilha de objectivos entre os 
intervenientes educativos e que se procura trabalhar de forma que seja mais gratificante para 
professores e alunos, visando-se, sobretudo, a melhoria dos resultados dos académicos. 
 O exame dos resultados das opiniões dos docentes e assistentes operacionais, sobre a 
importância da promoção do trabalho colaborativo pela direcção da escola, deixam 
transparecer que uma considerável percentagem de professores, embora não a maioria, não 
considera importante que a direcção promova este tipo de trabalho. Este facto não deixou de 
nos surpreender mas é, simultaneamente, compreendido pela consciência que temos da 
existência de um individualismo latente que, ainda, caracteriza o trabalho dos docentes 
(Hargreaves, 1998). Não deixou de ser curioso que os assistentes operacionais se tenham 
manifestado mais a favor deste tipo de trabalho, demonstrando estarem mais sensibilizados 
para a importância do trabalho colaborativo. 
Enquanto docente, constatamos que podemos desenvolver a nossa actividade de forma 
mais autónoma e menos prescritiva. Existe a possibilidade de optarmos por um trabalho mais 
individual ou em equipa. Daí que uns considerem mais importante do que outros a promoção 
do trabalho colaborativo. No caso dos assistentes operacionais, é-lhes exigido que trabalhem 
em equipa, pelas características das suas funções. Daí que considerem tão importante a 
promoção do trabalho colaborativo, mesmo que na sua função se trate de uma colaboração 
forçada. Na nossa óptica, esta colaboração, embora forçada, torna-se positiva. Os envolvidos 
têm a possibilidade de comprovarem as vantagens do trabalho colaborativo. Foi o que nos 
aconteceu, com a nossa experiência com os cursos de educação e formação de adultos (EFA). 
No estudo exploratório que apresentamos tivemos oportunidade de demonstrar que ao sermos 
forçados a trabalhar em equipa, nos apercebemos das vantagens das dinâmicas colaborativas. 
A apreciação dos resultados relativos às caraterísticas do trabalho dos docentes, tendo 
em linha de conta as opiniões dos professores, alunos e assistentes operacionais, sobre a 
importância do trabalho dos alunos ser valorizado e incentivado o desenvolvimento do 
espírito de grupo, conduz-nos a aferir que, por um lado, baseados na coincidência aproximada 
das opiniões favoráveis, pode ser prática da escola os docentes adoptarem esta atitude para 
com os alunos. Por outro lado, a nossa experiência, confirma que apesar de a maioria dos 
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professores considerarem importante que se valorize e incentive o espírito de grupo, no 
trabalho dos alunos, nem sempre isso se torna possível. Existem constrangimentos que 
inibem este tipo de comportamento/atitudes por parte de alguns docentes: turmas com elevado 
número de alunos, salas exíguas, parcos recursos, maus hábitos de trabalho que muitos alunos 
manifestam, entre outros. 
Neste sentido, os assistentes operacionais atribuem percentagem mais elevada no nível 
'muito importante’, opinião que se destaca da dos docentes e alunos. Inferimos que a sua 
opinião poderá estar influenciada pelo facto de trabalharem com os alunos em 
contextos/actividades diferentes, fora da sala de aula. Esta inferência leva-nos a pensar que 
poderá existir uma íntima relação entre a importância atribuída e o que se passa na prática. 
Como já referimos, trata-se de ambientes menos formais onde os alunos se sentem mais 
motivados e entusiasmados, no desenvolvimento das diferentes tarefas/funções. 
Quando inquiridos, professores e assistentes operacionais, sobre a importância dos 
docentes gostarem do trabalho em equipa e tendo em mente o trabalho de equipa entre 
ambos, os resultados revelaram que os assistentes operacionais expressaram uma opinião mais 
favorável do que a dos professores. Entendemos já ter apresentado as razões destas 
diferenças, nas considerações às subcategorias anteriores. Na nossa óptica, existir uma 
maioria de docentes que considera importante que os mesmos gostem do trabalho em equipa, 
mesmo que não se trabalhe desta forma, pode ser um factor favorável à promoção do trabalho 
colaborativo, dado que parece existir, à partida, uma disposição favorável para o mesmo. 
Prosseguindo, agora, e tendo em consideração os critérios dos docentes aplicados aos 
alunos, os resultados das respostas dos professores e alunos no que concerne às três 
subcategorias: 
-  os docentes adoptam estratégias, na sala de aula, que promovem o 
trabalho de grupo; 
-  os docentes, nas suas aulas, incentivam o respeito pelas opiniões dos 
outros e  
- os critérios de avaliação dos alunos contemplam o desempenho no 
trabalho de grupo.  
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Os resultados relativos à categoria em causa, sugerem que, apesar da questão se 
colocar em termos do nível de importância que os inquiridos atribuem às três respectivas 
subcategorias, as opiniões possam ser resultado da percepção que ambos têm do tipo de 
trabalho desenvolvido pelos docentes, da escola em estudo.  Ou seja, dizerem que consideram 
‘importante’, não significa que as situações ocorram naquele contexto mas, em certa medida, 
podemos colocar a possibilidade de se estarem a referir ao que se passa naquela escola pois, 
está subentendido que é esse o nosso objecto de estudo. 
As opiniões dos professores divergem das dos estudantes. Nenhum aluno considerar 
‘pouco importante’ os docentes adoptarem estratégias, na sala de aula, que promovem o 
trabalho de grupo e que os critérios de avaliação dos alunos contemplam o desempenho no 
trabalho de grupo, ao contrário dos profs. Depreendemos que os constrangimentos ao 
trabalho de grupo poderão estar na base da explicação das diferenças encontradas. No entanto, 
entendemos que as opiniões dos docentes, ao expressarem percentagens significativas nas 
opiniões mais favoráveis, podem indicar que possam estar receptivos ao trabalho 
colaborativo, mesmo que não se trabalhe dessa forma, na escola em estudo. 
A importância que os professores atribuem às suas atitudes e sentimentos, no 
desempenho na sua actividade, é objecto de análise ao questioná-los sobre o nível de 
importância que atribuem às subcategorias referidas a que os docentes: comprometem-se, 
mutuamente, em torno de objectivos comuns; preparam as suas actividades, lectivas e não 
lectivas, em equipa e sentem necessidade de partilharem ideias e materiais, com os seus 
pares, na preparação das suas actividades e recursos. 
Os resultados acusaram que o tipo de trabalho valorizado pelos professores pode ser 
considerado consonante com as bases do trabalho colaborativo. Dizer que consideram 
‘importante’ e ‘muito importante’, no que concerne às subcategorias em causa, pode ser um 
bom indício para que, mesmo que não se verifique realmente na escola, haja uma boa 
disposição para adoptar práticas colaborativas. Porém há uma minoria de docentes que se 
manifesta constantemente no contra. Do nosso ponto de vista, este facto pode tornar-se uma 
ameaça. 
A nossa investigação de mestrado e a nossa experiência diária comprovam que os 
professores que se revelam resistentes às mudanças, mesmo que sejam uma minoria, 
conseguem exercer sobre os outros uma influência muito negativa. Já referimos que apesar de 
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todos os constrangimentos inerentes à actividade docente, verificamos que nos contextos onde 
nos movimentamos, os professores tentam contorná-los e empreender práticas que visam 
melhorar os resultados dos alunos e a aumentar a sua própria realização profissional. Resistir 
à influência negativa de alguns companheiros torna-se um esforço acrescido para aqueles que 
pretendem melhorar a sua actuação. Por vezes, essa minoria oferece uma resistência suficiente 
que consegue ‘minar’ toda uma estratégia de optimização.  
Focalizados nos resultados das opiniões dos docentes, alunos e assistentes 
operacionais sobre a importância das características do trabalho dos alunos, nomeadamente, 
no que diz respeito à importância que estes colectivos atribuem a facto de os alunos: 
partilharem materiais e serem receptivos ao trabalho em equipa, valorizarem a opinião dos 
seus colegas na tomada de decisões e quando trabalham em equipa, adoptarem uma crítica 
construtiva. Entendemos que estas subcategorias nos podem ajudar a perceber que perfil de 
aluno é defendido pelos inquiridos. Os resultados denotam, na generalidade, que existe 
preocupação em incutir nos estudantes um espírito de partilha e de trabalho em equipa, 
respeito pelas opiniões dos outros e adopção de uma crítica construtiva. 
Porém, encontramos diferenças. Os docentes ao emitirem algumas opiniões 
desfavoráveis, remetem-nos para a possibilidade de existirem obstáculos ao desenvolvimento 
do trabalho em equipa entre alunos e, consequentemente, das competências que são 
promovidas por esse tipo de trabalho, nomeadamente, a dificuldade que existe a nível dos 
espaços, do tempo e dos horários. As salas de aula são, na generalidade, reduzidas para o 
elevado número de alunos por turma; é necessário despender mais tempo para o trabalho de 
grupo e a carga horária, por vezes, é reduzida. 
Consideramos que é importante que se reflita sobre esta questão. Por um lado, temos 
estudantes que consideram importante um perfil de aluno adequado ao trabalho em equipa e, 
por outro, alguns docentes que demonstram incertezas quanto a essa importância. 
Acrescentamos, a este facto, a opinião desfavorável de alguns assistentes operacionais, no que 
concerne à primeira subcategoria. Questionamo-nos, pois, se as instituições educativas, 
públicas actuais, terão condições para que este tipo de trabalho seja promovido, entre alunos. 
A nossa experiência, enquanto docente, demonstra que apesar de os professores e, mesmo, os 
assistentes operacionais defenderem novos métodos/práticas, diferentes das tradicionais, os 
condicionalismos obrigam à manutenção de uma ordem que se torna mais simples e segura, 
do ponto de vista formal. Por exemplo, nas salas de aula, gostaríamos de ter os alunos 
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distribuídos de forma a que não estivessem de costas voltadas, uns para os outros. Mas, na 
verdade, poucas salas são as que permitem tal disposição. Trata-se apenas de um exemplo 
entre muitos. 
No âmbito do nosso estudo, pensamos ser pertinente apurar as opiniões dos três tipos 
de inquiridos sobre a importância das características do trabalho dos assistentes 
operacionais, sobretudo, para avaliar até que ponto docentes e alunos reparam no tipo de 
trabalho que é desenvolvido por estes. Os resultados reforçam a inferência, já anteriormente 
mencionada, que os assistentes operacionais manifestam estar sensibilizados para a 
importância do trabalho em equipa e para a sua participação na comunidade educativa.  
Cremos que estas características são facilitadoras da promoção do trabalho 
colaborativo e da eclosão das vantagens que o mesmo pode imprimir às dinâmicas de trabalho 
na escola. Porque ao defendermos a interacção e a corresponsabilização de todos os actores 
educativos no processo ensino-aprendizagem, acreditamos que todos ganham quando existe 
essa sensibilidade de participação. Nem sempre, o trabalho dos assistentes operacionais é 
reconhecido e valorizado pelos restantes intervenientes. Do nosso ponto de vista, esta falta de 
valorização constitui um erro. O trabalho em equipa para além de outras vantagens, serve para 
“(…) melhorar os níveis de satisfação dos membros da equipa (…)” (Formosinho & 
Machado, 2009: 87). O mesmo acontecendo com o cruzamento de várias dinâmicas de 
colaboração.  
Usamos o mesmo procedimento relativamente à avaliação das características da 
participação dos encarregados de educação. Os resultados revelam que, de um modo geral, 
todos os inquiridos consideram importante a participação de estes. As opiniões dos docentes e 
alunos não são tão favoráveis como as dos assistentes operacionais. Entendemos que o 
trabalho colaborativo, na escola, exige a participação dos encarregados de educação. A 
colaboração em educação implica a corresponsabilização de todos os actores educativos. 
Neste sentido, pensamos que se deveria dar mais importância à participação dos mesmos, 
sobretudo pelos docentes. Estes, enquanto educadores, muitas vezes, reclamam do facto de os 
encarregados de educação não participarem na vida escolar dos seus educandos. Consideram 
necessário e determinante a sua participação pois a sua acção é complementar no processo 
educativo. No entanto, alguns responderam ‘pouco importante’ os pais e encarregados de 
educação participam nas actividades de escola e nos diferentes órgãos, em que estão 
representados, na escola. A inferência de que existe uma minoria de docentes, 
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constantemente, discordante encontra nesta contradição sustento para que a mesma seja 
reforçada.  
Quanto à minoria de alunos que considera ‘pouco importante’ os pais e encarregados 
de educação participam nas actividades de escola, deduzimos que sejam os que não 
pretendem ter os encarregados de educação por perto. No entanto, não consideramos estas 
opiniões significativas, quer pela mínima percentagem, quer pelo facto de sabermos que 
existem alunos que, pelos seus resultados e comportamentos menos positivos, preferem que 
os seus encarregados de educação não compareçam na escola. 
Por fim, nesta dimensão de análise, com base nos resultados das opiniões dos 
docentes, alunos e assistentes operacionais sobre a importância das características do trabalho 
da comunidade escolar, depreendemos que todos os inquiridos evidenciam que valorizam o 
trabalho da comunidade escolar. Ainda que as subcategorias tenham feito alusão a 
comunidade educativa, as características que são assumidas dependem, em certa medida, do 
trabalho da comunidade escolar, uma vez que está faz parte da anterior. A comunidade 
educativa inclui a comunidade escolar e as iniciativas dinamizadas na mesma partem, quase 
sempre, da comunidade escolar. Ou seja, decorrem da acção dos intervenientes da escola: 
professores, alunos, pais/EE e assistentes operacionais. 
Também os assistentes operacionais conferem maior importância a esta categoria. 
Pensamos que se começa a tornar evidente que estes se sentem melhor e mais integrados na 
comunidade escolar. Nas nossas visitas à escola e nas actividades que tivemos oportunidade 
de observar, verificamos que estes exercem um papel bastante activo na comunidade. 
Notamos que existe uma relação muito familiar, entre eles e, a equipa directiva. Daí que a 
maioria considera ‘importante’: os vários agentes da comunidade educativa envolverem-se e 
participarem na dinâmica da escola, as relações entre todos os agentes da comunidade, 
basearem-se na confiança e a escola ser um lugar de partilha e de encontro dos vários 
agentes da comunidade educativa. 
Os resultados da análise relativa à dimensão importância educativa do trabalho 
colaborativo, tendo em conta que é nossa intenção, compreender se os inquiridos são 
sensíveis às características do trabalho colaborativo, se o valorizam como estratégia de 
ensino-aprendizagem e se lhe conferem importância a nível dos resultados obtidos, do nível 
de satisfação dos intervenientes e do grau de motivação existente, levam-nos a crer que, na 
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escola em estudo, existe uma real possibilidade, senão mesmo constatação, de este tipo de 
trabalho ser encarado como uma estratégia conducente à melhoria dos resultados dos alunos. 
O relatório de avaliação externa (RAE) comprova esta nossa inferência como já tivemos 
oportunidade de citar.  
Os contactos que estabelecemos permitiram-nos perceber que existe intenção, 
sobretudo da parte da equipa directiva, de traçar estratégias que melhorem a qualidade do 
serviço prestado, por aquela escola. Como afirma Visser (1997), o desafio de melhorar a 
qualidade das instituições educacionais requer que elas mudem, exigindo que toda a mudança 
contribua para um processo de aprendizagem. Foi este feedback que recebemos quando 
propusemos o nosso estudo. Sentimos que gostariam de aprender com o que fossemos 
descobrindo quando nos solicitaram a apresentação dos resultados da nossa investigação. 
Uma quarta e última dimensão de análise por nós definida é a liderança e o trabalho 
colaborativo. Identificar o perfil do director impõe-se como ponto de partida para aferirmos 
até que ponto, esse perfil, pode influenciar, positiva ou negativamente, a dinamização do 
trabalho colaborativo, na escola em estudo.  
São vários os autores que se debruçam sobre esta problemática da liderança, 
nomeadamente: Carvalho (1999); Rego e Cunha (2010); Rojas e Gaspar (2006); Sanches 
(1998); Yukl (1998); entre muitos outros. Em todas as noções deixam implícito que a 
liderança é um processo que envolve uma pessoa capaz de influenciar outra ou um grupo, 
levando-a(o) a partilhar dos mesmos objectivos. Neves (2006) acrescenta ainda, que a 
liderança é algo que se aprende, pois está directamente ligada ao carácter e à capacidade 
interpessoal e intrapessoal na interacção de sujeitos.  
Assim, em função dos resultados revelados pelas opiniões dos docentes, alunos e 
assistentes operacionais sobre o perfil do director, deduzimos, a partir da sintonia de opiniões 
relativamente às duas subcategorias, que o director faz questão que todos conheçam o seu 
projecto de escola e que é considerado um bom comunicador. Porém, a visão que os 
inquiridos manifestam acerca do conservadorismo assumido pelo director, apresenta-se 
divergente, facto que pode significar que a ideia que têm conservadorismo seja diferente, 
implicando, também, leituras divergentes, ou então, que a relação estabelecida entre director 
e, sobretudo, assistentes operacionais, possa assumir um cunho mais formal.   
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No intuito de reforçarmos opiniões já acusadas, inquirimos, mais uma vez, os três 
tipos de sujeitos. Os resultados indiciam, por um lado, que as opiniões acerca do perfil e das 
acções do director lhe são bastante favoráveis e, por outro, contribuem para que se dissipem 
as dúvidas relativas aos resultados anteriores. Se os assistentes operacionais concordam 
perentoriamente que o director transmite as suas ideias e decisões de forma clara, demonstra 
capacidade de ouvir os outros e é receptivo a propostas inovadoras, inferimos que os 
mesmos apresentam algumas indecisões no conceito de conservadorismo. Pois, o perfil que 
traçam nesta última, não é consonante com o de uma pessoa conservadora, sobretudo, no que 
concerne à sua receptividade a propostas inovadoras. 
Relativamente às opiniões dos docentes e assistentes operacionais sobre as acções do 
director, nomeadamente, na sua relação com os mesmos e com os outros agentes da 
comunidade, os resultados arrolam que o director envolve todos os agentes da comunidade 
educativa, quer no seu projecto de escola, quer nos projectos que são dinamizados, na escola. 
Destacamos, novamente, a opinião dos assistentes operacionais. A unanimidade nas opiniões 
parece ser reveladora da existência de boas práticas. 
Na nossa óptica, baseadas nas opiniões da maioria dos inquiridos, o director apresenta 
características pessoais/profissionais favoráveis a uma possível implementação de dinâmicas 
colaborativas na escola em estudo.  
Quando procuramos aferir as acções do director com base nas opiniões dos docentes, 
alunos e assistentes operacionais, os resultados expressos concorrem a favor da dedução de 
que o director estimula a participação dos três tipos de inquiridos, em projectos de escola. 
Porém, notamos que os assistentes operacionais e os alunos se sentem mais reconhecidos, 
quando desenvolvem um bom trabalho, do que os professores, apesar de não se registarem 
opiniões desfavoráveis. 
Do nosso ponto de vista, a minoria de docentes que não sente que o director lhes 
reconhece o mérito quando desenvolvem um bom trabalho, pode ser a que está em constante 
desacordo. Ou então, gostariam que esse reconhecimento fosse mais evidente. Não podemos 
esquecer que o director e/ou a equipa directiva não têm meios materiais para recompensar o 
bom trabalho dos professores. Não pode dar folgas, atribuir prémios, etc., apenas lhes pode 
agradecer verbalmente. É aqui que podem residir as diferenças. Pelo contrário, existem 
formas materiais de recompensar/reconhecer o bom trabalho dos alunos e dos assistentes 
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operacionais, nomeadamente, classificações mais elevadas, aos primeiros, e dias de folga ou 
troca de tarefas, aos segundos. 
Relativamente às opiniões dos docentes sobre a preocupação do director com as 
exigências da administração educativa e do ministério, os resultados permitem-nos 
reconhecer que este manifesta a referida preocupação, embora as opiniões se dividam, há um 
pendor mais acentuado nos níveis de concordância. Saliente-se o facto de estarmos perante 
uma instituição pública dirigida pelo estado, através dos seus ministérios, que apesar da 
política proclamar a autonomia, a responsabilidade única e exclusiva do director, o sensibiliza 
e ‘obriga’ a essa preocupação. A actual legislação confere ao director toda a responsabilidade 
pelas diversas acções, administrativas e pedagógicas a desenvolver nos estabelecimentos de 
ensino públicos. Daí que podemos pensar que este, no cumprimento da lei, atende em 
primeiro, às exigências do ministério da educação.  
Todavia, existe uma percentagem de 20% que não está de acordo. Deduzimos que 
possa existir um grupo de docentes que não apoia o director, ou pelo contrário, o valorize por 
considerar que dá prioridade a outras exigências. Tivemos, através das nossas conversas 
informais, conhecimento que o ministério fez a proposta de agregação deste agrupamento 
com outras escolas e o director assumiu posições e atitudes que representam uma certa 
resistência às intenções do referido ministério. 
Apurar as opiniões dos docentes sobre o trabalho do director com os coordenadores 
de departamento, se o mesmo trabalha com a sua equipa directiva, colaborativamente e se 
reúne com frequência com esses coordenadores, é também, nosso objectivo. As respostas ao 
terem-se apresentado favoráveis, provam que parece existir uma verdadeira intenção, que 
parte da direcção, de se trabalhar colaborativamente, na escola em estudo. 
Focalizada nas opiniões sobre o trabalho do director e na relação que estabelece com 
os líderes intermédios, as opiniões dos professores confirmam que a maioria dos mesmos 
assume que o director considera os coordenadores de departamento líderes intermédios e que 
valoriza as suas opiniões, na tomada de decisões. Estes resultados corroboram as inferências 
já apontadas. Ficamos convencida que o director procura trabalhar colaborativamente, neste 
caso, com as estruturas de coordenação. 
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Identificar as características da liderança exercida pela direcção é nosso propósito, 
na tentativa de perceber que tipo de liderança existe e como se manifesta nas relações 
estabelecidas com todos, tendo por base as opiniões dos três tipos de inquiridos. 
Quando questionados se a direcção apoia os docentes no seu trabalho, fora e dentro 
da sala de aula, se valoriza o trabalho dos assistentes operacionais e se a mesma se preocupa 
com os problemas dos alunos, surgem respostas bastante favoráveis no que concerne à 
avaliação dessas características, facto que nos faculta inferir que, nesta escola, se experimenta 
um ambiente propício, promovido pela direcção, à promoção e dinamização de práticas 
colaborativas.  
Segundo Formosinho e Machado (2009: 94): “Uma das evidências da cultura 
colaborativa é o que o ‘eu’ tende a ser substituído pelo ‘nós’ nas narrativas sobre o trabalho 
docente.” Esta ideia contribui para a nossa intenção de recolher as opiniões dos docentes e 
assistentes operacionais sobre a atitude da direcção na atribuição do sucesso/insucesso de um 
projecto, ao conjunto dos agentes da comunidade educativa.  
Enquanto as opiniões dos assistentes operacionais são bastante claras na concordância, 
as dos docentes não são tão favoráveis. Resta-nos a dúvida se as opiniões dos primeiros 
resultam de uma verdadeira consciência, no diz respeito à subcategoria em causa, ou se deriva 
da sua posição hierarquicamente inferior que os poderá condicionar na interpretação dos 
factos, pelas razões que já referimos. Estes parecem estar constantemente de acordo com 
todas as iniciativas da direcção assim como prontos a valorizar o seu trabalho. No entanto, 
apesar das diferenças de opinião entre os dois tipos de inquiridos, pensamos que a maioria 
considera importante para os intervenientes sentirem que o sucesso/insucesso de um projecto 
é atribuído a toda a comunidade. 
Do nosso ponto de vista, é fundamental perceber esta questão, utilizando outras fontes 
de recolha de informação pois, para existir verdadeira implicação e responsabilidade, 
condições fundamentais para o trabalho colaborativo, é fundamental que os intervenientes 
sintam que o sucesso/insucesso de um projecto é atribuído a toda a comunidade.  
Procuramos conhecer as opiniões dos docentes, alunos e assistentes operacionais sobre 
as acções do director, no que diz respeito aos contactos que estabelece com os encarregados 
de educação e a sua influência em termos de dinâmica de escola; se o mesmo reúne com 
frequência com os encarregados de educação e se existe, da sua parte, preocupação em 
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assegurar uma dinâmica de escola baseada na partilha e no trabalho colaborativo. Com 
estas questões pretendemos aferir até que ponto é valorizada a relação da direcção com os 
encarregados de educação e confirmar ilações já citadas.  
A maioria dos professores e assistentes operacionais têm opiniões favoráveis 
relativamente à primeira subcategoria. Porém, quase 50% dos alunos opina em contrário. 
Inferimos que, sendo estes seus educandos, essa prática não esteja a ser implementada da 
forma mais evidente. A percepção dos docentes e dos assistentes operacionais, ao ser 
diferente, não nos permite comprovar a inferência anterior.  
As opiniões dos inquiridos atestam, de modo geral, que existe preocupação por parte 
do director em assegurar uma dinâmica de escola baseada na partilha e no trabalho 
colaborativo. É conferida ao director uma acção bastante positiva. 
Ainda, as opiniões dos docentes, alunos e assistentes operacionais sobre a imagem que 
o director transmite à sua comunidade, decorrem da intenção de identificarmos a 
representação que os inquiridos fazem dele, de modo a podermos aferir o tipo de clima e 
modelo de liderança exercido pela direcção. A análise dos resultados sustenta as seguintes 
inferências: o director é respeitado por todos os agentes da comunidade educativa, no entanto 
nem todos são de opinião que o mesmo é visto como um líder. Da parte dos professores e 
alunos, existe uma minoria que ‘discorda’ com a primeira subcategoria. Relativamente à 
segunda subcategoria, as opiniões dos mesmos não são muito esclarecedoras do facto de o 
director ser visto, por eles, como um líder. As respostas dos assistentes operacionais atestam 
que o vêm como um líder. 
Entendemos que as organizações educativas necessitam de líderes capazes de motivar 
todos os elementos, que fazem parte das mesmas, para que se possam empreender verdadeiras 
mudanças. Todavia, compreendemos que as responsabilidades que são exigidas aos 
directores/gestores dos estabelecimentos públicos de ensino, em Portugal, muitas vezes, lhe 
criam obstáculos ao exercício de uma autêntica liderança. Este facto é agravado pela actual 
agregação das escolas em mega agrupamentos. Neste, o director(a) tem a responsabilidade de 
gerir um elevado número de escolas, desde o pré-escolar ao ensino secundário, que o inibe 
completamente de exercer uma liderança de proximidade que, do nosso ponto de vista, seria 
fundamental à promoção de práticas colaborativas. Acreditamos que algo poderá ser feito 
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para que as políticas educativas não transformem as escolas em meros depósitos de alunos aos 
quais se ministrem conhecimentos, prescritos pelo ministério. 
Finalmente procuramos perceber a relação entre a liderança exercida pela direcção e o 
trabalho colaborativo e de que modo o tipo de liderança pode ser, ou não, móbil do 
problema/dificuldade da implementação deste tipo de trabalho, na escola em estudo.  
Neste sentido, Bolívar (2003: 256) confere especial importância a uma liderança que 
valoriza o papel das pessoas e entende “(…) a liderança como uma forma especial de 
influência tendente a levar os outros a mudarem voluntariamente as suas preferências (…)” 
Carapeto e Fonseca (2006) sustentam a importância de uma liderança integradora, encarando 
a escola como um todo, consideram que a liderança não se aprende mas antes que se 
desenvolve, potenciando o crescimento e a eficácia da organização. 
 Arriscamos, nesta fase da nossa investigação, afirmar que com base nos resultados 
obtidos se pode inferir que existe da parte da direcção uma forte vontade, que se concretiza 
nas acções de recurso a este tipo de dinâmica de implementar o trabalho colaborativo, dado 
que, sobretudo, o director e a equipa directiva, o valorizam e acreditam que pode refletir-se na 
melhoria da eficácia dos resultados, não só os dos alunos, como os da própria organização. 
3.2 Entrevistas 
O guião de preparação da entrevista foi desenvolvido para a realizar ‘in loco’, 
presencialmente, reunindo, entrevistadora e entrevistado(a), passível de ser registada em 
gravador, áudio. A razão que presidiu à elaboração deste guião de preparação foi o facto de, 
na nossa experiência de mestrado, termos realizado um semelhante para as entrevistas que 
efectuámos. Essas foram realizadas ‘in loco’. Assim, entendemos que o conteúdo deste guião 
prévio, e a situação que experienciámos, nos ajudaram a preparar mais seguramente o guião 
das entrevistas a que nos propusemos na presente investigação.  
Todavia, é nossa intenção, decorrente dos contactos e das conversas informais que nos 
propomos estabelecer e levar a cabo com os sujeitos a entrevistar, aferir da possibilidade de 
estas mesmas entrevistas poderem ser efectivadas por escrito, por cada um dos entrevistados.  
O nosso propósito é que respondam calma e reflectidamente a cada uma das questões 
sem se sujeitarem a possíveis inibições que a presença do gravador possa, eventualmente, 
provocar. Não procuramos um discurso espontâneo, resultante de entrevistas gravadas em 
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áudio, como já tivemos oportunidade de experimentar na investigação referida e que já 
apresentamos, previamente, nesta investigação. Procuramos um discurso onde o conteúdo das 
respostas possa ser articulado no conjunto das questões colocadas, em que os entrevistados 
possam responder ao seu próprio ritmo, expressando as suas percepções, por escrito, de forma 
clara e inequívoca.  
Stake (2009: 82-83), referindo-se às entrevistas gravadas em áudio, expressa a 
seguinte opinião: “Os entrevistados ficam muitas vezes desanimados com as transcrições, não 
só por causa da deselegância das suas frases, mas porque verificam que não transmitiram o 
que pretendiam.” E para evitar estes riscos, optamos por convidar os profissionais a responder 
por escrito às questões formuladas. Este convite foi aceite. 
O guião de preparação da entrevista permite-nos nortear o diálogo a estabelecer 
com os elementos a entrevistar, nas supracitadas conversas informais, de modo a que seja 
possível clarificar os objectivos de cada grupo de questões e proceder a eventuais 
observações.  
Não podemos deixar de estar conscientes do trabalho acrescido que solicitamos aos 
sujeitos a entrevistar mas, também, convictos que a receptividade foi bastante positiva. Temos 
conhecimento que se trata de um grupo de pessoas que se preocupam com a escola e que 
estão dispostas a participar quando o objectivo é a procura de respostas aos problemas que 
desafiam, diariamente, os docentes. Esse feedback sobre a disponibilidade do professorado da 
escola recebemo-lo, logo à partida, quando propusemos ao director o nosso estudo.  
3.2.1 Apresentação e análise dos resultados das entrevistas 
Antes da entrega do guião da entrevista aos respectivos entrevistados, temos 
oportunidade de estabelecer com eles um diálogo informal no intuito de explicarmos o 
propósito da nossa investigação, expressarmos a importância do contributo das suas opiniões 
e de recolhermos alguns dados relativos às caraterísticas da personalidade de cada um. 
Relativamente a este último aspecto, consideramo-lo muito importante na medida em que se 
traduz num apoio acrescido para as inferências a compor aquando da análise de conteúdo e 
respectivos resultados.  
No guião de preparação de entrevista consta o número de entrevistados e o cargo 
desempenhado por cada um deles, nomeadamente, director(a), coordenador(a) de 
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departamento, coordenador(a) de directores de turma, director(a) de turma e elemento da 
equipa de autoavaliação. No terreno, temos que recorrer ao contributo de uma outra docente, 
dado que a coordenadora dos directores de turma demonstrou reduzida disponibilidade. A 
entrevistada em causa desempenha o cargo de subdirectora. Ao contactarmos com cada um 
deles, verificamos que o director de turma e a subdirectora, também, fazem parte da equipa de 
autoavaliação. Temos assim três elementos da equipa de autoavaliação, facto que, à partida, 
constitui uma mais-valia, pois pensamos que se trata de sujeitos, possivelmente, mais 
sensíveis à problemática em estudo pelo facto de também se debruçarem sobre a mesma na 
respectiva equipa. 
Nas grelhas de análise de conteúdo das entrevistas aos professores da Escola Básica e 
Secundária de Campo – Valongo, optamos por atribuir um código a cada um dos sujeitos 
entrevistados, por um lado para agilizar a escrita do texto interpretativo, por outro, para não 
ser tão claramente evidente a identificação dos mesmos. É nossa intenção interpretar as 
respostas de cada um deles, no que concerne a cada uma das subcategorias, procurando 
encontrar no cruzamento de todas elas resultados significativos. Nas palavras de Bardin 
(2011: 127): “O analista, tendo à sua disposição resultados significativos e fiéis pode então 
propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objectivos previstos (…)” 
Passamos a apresentar os referidos códigos: para o director de escola –DE–; para a 
subdirectora e elemento da equipa de autoavaliação –SD/EEAA–; para a coordenadora de 
estabelecimento e coordenadora da equipa de autoavaliação –CE/CEAA–; para a 
coordenadora de departamento –CD– e para o director de turma e elemento da equipa de 
autoavaliação –DT/EEAA–. 
Começamos por definir uma primeira dimensão/categoria de análise  I: 
Características do(a) entrevistado(a), que contempla as subcategorias: sexo, idade, tempo de 
serviço do docente (anos completos em 31 de Agosto de 2011), cargos exercidos nos últimos 
3 anos e situação profissional. 
Assim, o DE é do género masculino, tem um pouco menos de cinquenta anos de idade, 
lecciona há vinte e três anos e é director da escola; a SD/EEAA é do género feminino, tem 
cerca de quarenta e cinco anos de idade, lecciona há vinte e quatro anos, é subdirectora e 
elemento da equipa de autoavaliação; a CE/CEAA é do género feminino, tem um pouco mais 
de cinquenta anos de idade, lecciona há trinta anos, é coordenadora de estabelecimento e 
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elemento da equipa de autoavaliação; a CD é do género feminino, tem cerca de cinquenta 
anos de idade, lecciona há vinte e quatro anos e é coordenadora de departamento e o 
DT/EEAA é do género masculino, tem cerca de quarenta anos de idade, lecciona há dezasseis 
anos, é director de turma e elemento da equipa de autoavaliação. Todos os sujeitos pertencem 
ao quadro da escola, à excepção do DT/EEAA que pertence ao quadro de uma outra escola, 
estando já há alguns anos ao serviço da escola em estudo. 
A segunda dimensão/categoria de análise, II: Reflexo do trabalho colaborativo nos 
resultados dos alunos, contempla as subcategorias:  
- definição do trabalho colaborativo;  
- relação do trabalho colaborativo entre docentes com a melhoria dos 
resultados dos alunos;  
- potencialidades do trabalho colaborativo para os docentes e para os 
alunos; estruturas/actividades que se considera mais importante que se 
trabalhe de uma forma colaborativa;  
- estruturas que possibilitem o trabalho colaborativo e  
- ferramentas existentes na escola para apoio e estímulo ao trabalho 
colaborativo entre docentes / valorização pelos docentes das 
potencialidades dessas ferramentas e habilitação para tirar partido das 
mesmas. 
Relativamente à primeira subcategoria, o DE define trabalho colaborativo como 
“trabalho em equipa, trabalho em grupo quer ao nível dos grupos disciplinares, quer dos 
departamentos curriculares quer ainda entre todos os anos e ciclos de ensino de forma a 
promover a articulação e a sequencialidade das aprendizagens.” Considera trabalho 
colaborativo o que se realiza nos conselhos de turma e nas equipas pedagógicas dos Cursos de 
Educação e Formação (CEF) e Educação e Formação de Adultos (EFA), salientando que o 
mesmo é fundamental para motivar e envolver toda a comunidade educativa no processo de 
ensino-aprendizagem.  
A SD/EEAA define trabalho colaborativo como um processo de “trabalho articulado e 
pensado em conjunto, que permite alcançar melhor os resultados definidos, com base no 
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enriquecimento trazido pela interacção dinâmica de vários saberes específicos e de vários 
processos cognitivos em colaboração.” Acrescenta que é “colocar em comum o saber 
colectivo, ampliando o conhecimento construído por cada um”, pela introdução de novos 
saberes resultantes da interacção com os outros; implica conceber, estrategicamente, a 
finalidade (resultados a atingir) que orienta o que queremos fazer (os meios) e organizar 
adequadamente todos os dispositivos (materiais e recursos), dentro de uma equipa de trabalho, 
de forma a alcançar com mais sucesso o que se pretende (as metas definidas).  
A CE/CEAA define trabalho colaborativo como “trabalho articulado e pensado em 
conjunto onde todos partilham as decisões tomadas; todos são responsáveis pela qualidade do 
que é produzido em conjunto; permite alcançar melhor os resultados visados com base no 
enriquecimento trazido pela interacção de vários saberes específicos.” Porém, considera que o 
mesmo não invalida o trabalho individual, porque trabalhar colaborativamente implica que 
cada indivíduo tenha um contributo a dar que tem de ter o seu processo de construção 
individual e singular e requer também tempos e modos de trabalho individuais.  
A CD considera o trabalho colaborativo, um “trabalho de equipa construído em torno 
de objectivos comuns” e o DT/EEAA define trabalho colaborativo como “esforços 
coordenados entre todos os elementos para atingirem os mesmos fins.” 
Podemos inferir que todos os entrevistados têm uma ideia muito clara do que se 
entende por trabalho colaborativo, embora os três primeiros sejam muito mais 
pormenorizados nas suas explanações, os dois últimos, mesmo sendo bastante sucintos, não 
deixam de referir as características principais do trabalho colaborativo. A CD associa-o a um 
trabalho de equipa mas ao acrescentar que é uma trabalho construído em torno de objectivos 
comuns, permite-nos perspectivar que dominará o conceito. Tentamos na análise dos 
resultados das seguintes subcategorias, comprovar, ou não, a nossa inferência. 
No que diz respeito à segunda subcategoria, o DE ao relacionar o trabalho 
colaborativo entre docentes com a melhoria dos resultados dos alunos, afirma que o mesmo 
melhora sempre os resultados destes porque se faz a planificação em conjunto, trocam-se 
experiências, discutem-se estratégias de ensino em grupo e, desta forma, conhece-se melhor a 
realidade escolar de cada aluno e cada turma.  
Neste sentido, a SD/EEAA defende que o “trabalho colaborativo cria/desenvolve em 
cada um competências para ensinar mais e melhor e que habilita o aluno para novas e mais 
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autónomas aprendizagens.” A planificação conjunta dos conteúdos a ensinar e a partilha de 
metodologias e estratégias resulta em melhores resultados escolares por parte dos estudantes. 
Refere, ainda, que o trabalho colaborativo parte da ideia de aprendizagem como processo 
formativo, gerador de mais informação, mais conhecimento profissional, aperfeiçoamento de 
acções a desenvolver. A aprendizagem/aumento de conhecimentos profissionais entre pares 
resulta em melhores métodos de ensino com os alunos e consequentemente na melhoria dos 
resultados por parte destes e gera melhores ambientes educativos que são promotores de 
melhores aprendizagens desses mesmos alunos. Acrescenta que se os professores se sentirem 
bem na escola promovem nos alunos uma motivação intrínseca ‘gostar mais da escola’ 
conducente a um melhor processo de ensino e de aprendizagem.  
A CE/CEAA diz que o “trabalho colaborativo apresenta um potencial para enriquecer a 
maneira de pensar, de agir e de resolver situações-problema de sucesso à difícil tarefa 
pedagógica trazido pela interacção dinâmica de vários saberes específicos.” Refere que o 
trabalho colaborativo permite criar espaços de reflexão, de planeamento, 
transformar/melhorar as práticas, facto, vital para a aprendizagem da profissão, bem como 
para a aprendizagem dos alunos e que os professores devem vivenciar estes percursos entre si 
para mais facilmente o viverem no trabalho com estes.  
Na óptica da CD, o “trabalho colaborativo é muito importante se propiciar tempos de 
reflexão sobre as práticas e incluir propostas pensadas de trabalho com os alunos tendo em 
vista melhorar os resultados.” Considera que deve ser organizado com critério face às 
necessidades dos alunos ou face a problemas da prática dos professores. Pensa, contudo, que 
ainda não foram encontradas metodologias adequadas para o trabalho colaborativo e que os 
tempos não são suficientes nem rentabilizados de forma adequada e orientada para o sucesso 
dos alunos.  
Na opinião do DT/EEAA o “trabalho colaborativo entre docentes permite sobretudo 
atingir melhores resultados dos alunos e resolver determinados problemas.” 
Os entrevistados são unânimes ao considerarem que o trabalho colaborativo entre 
professores conduz à melhoria dos resultados dos alunos. As razões apontadas são a: 
planificação em conjunto, partilha de experiências, discussão das estratégias, aprendizagem 
em grupo, resolução de problemas, interacção dinâmica, reflexão e o conhecimento. Estas 
denotam que existe preocupação, empenho, investimento, por parte destes profissionais, quer 
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em termos da aprendizagem da sua profissão, quer em termos do efeito que a sua prática 
pedagógica tem nos resultados dos alunos. As suas considerações não são evasivas, antes pelo 
contrário, aprofundam as justificações para as suas afirmações. A CD acaba por nos confirmar 
que domina o ‘conceito de trabalho colaborativo’; no entanto, a sua crítica, relativamente aos 
tempos e à respectiva rentabilização dos mesmos, deixa-nos pensar que ainda não foram 
encontradas metodologias adequadas para este tipo de trabalho, pelo menos nas estruturas em 
que está envolvida. 
No que concerne às potencialidades do trabalho colaborativo, para os professores e 
para os alunos, o DE vê como “potencialidades do trabalho colaborativo para os docentes, a 
troca de experiências, discussão de problemas, planificação conjunta, discussão e análise de 
situações comuns em sala de aula e capaz de promover um maior enriquecimento pessoal e 
profissional do docente; possibilita ainda realizar uma boa sequencialidade entre anos e ciclos 
de ensino.” Para os alunos, o DE afirma que as potencialidades se fazem sentir, pois o 
resultado é uma “melhoria do processo de ensino-aprendizagem” e por isso os alunos saem 
mais beneficiados nas aprendizagens adquiridas e nos resultados obtidos.  
A SD/EEAA defende que o “trabalho colaborativo, cada vez mais, se tem vindo a 
afirmar como uma estratégia de trabalho importante”, também, no interior das escolas, 
partindo de pressuposto que partilhando os problemas é mais fácil resolvê-los. Chama a 
atenção para o facto de as escolas estarem, cada vez mais, assoberbadas de processos 
complexos e difíceis de resolver, nomeadamente, as dificuldades dos alunos em atingir os 
resultados curricularmente prescritos; os constrangimentos das escolas, enquanto instituições 
educativas, em assumirem projectos educativos fortes e em estabelecerem relações profundas 
de envolvimento com as comunidades educativas onde se inserem; a imagem degradada que a 
educação tem hoje e, pior que tudo, a descrença generalizada na possibilidade de transformar, 
de forma positiva, esta situação.  
Neste contexto, a entrevistada reitera que é natural que a partilha, o trabalho 
cooperativo e colaborativo seja, cada vez mais, apontado como uma estratégia facilitadora e 
eficaz de trabalho nas escolas. Na sua opinião, para a escola/organização é impossível 
elaborar e implementar um projecto educativo que não conte com o trabalho colaborativo 
entre docentes; um conselho de turma/director de turma não consegue elaborar e desenvolver 
um projecto curricular de turma que não conte com o trabalho colaborativo de todos os 
docentes da turma; é difícil para um professor desenvolver um projecto de acção na sua área 
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disciplinar com os seus alunos que não conte com a colaboração da escola, dos 
pais/encarregados de educação e do meio envolvente. Vai mais longe e afirma que “são várias 
as vantagens/mais-valias do trabalho colaborativo”, quando se reúne um conjunto de pessoas 
em torno de objectivos comuns congregam, por si só, mais energias de que as que possui uma 
só pessoa, fortalecendo-se o desejo de agir; juntando um grupo de pessoas com experiências, 
competências e perspetivas diversificadas, conseguem-se mais recursos para se implementar, 
com êxito, um dado trabalho, concretizar determinados objectivos, sendo mais fácil e seguro 
promover mudanças e iniciar inovações; formando-se um grupo de indivíduos que interagem, 
refletem e dialogam em conjunto, criam-se sinergias que possibilitam uma capacidade de 
reflexão acrescida e um aumento das possibilidades de aprendizagem mútua, permitindo, 
assim, ir mais longe e criar melhores condições para enfrentar com êxito as dificuldades e 
atingir os objectivos definidos.  
A SD/EEAA considera que o trabalho colaborativo entre docentes “traz vantagens para 
os alunos, principalmente se estes leccionarem a mesma disciplina e/ou a mesma turma e/ou o 
mesmo ano de escolaridade”, pois a planificação das actividades/conteúdos a leccionar em 
conjunto ajuda no processo de aprendizagem por parte destes; a partilha de ideias e de 
experiências entre docentes permite, no trabalho em sala de aula, uma maior diversidade de 
estratégias e materiais pedagógicos a disponibilizar aos alunos; a definição de regras comuns 
para grupos e turmas facilita a interiorização destas por parte dos alunos e ajuda na melhoria 
dos comportamentos; as boas relações interpessoais entre docentes facilitam na resolução dos 
problemas dos alunos. Acrescenta, ainda, que a prática do trabalho colaborativo entre 
docentes “motiva os professores a aplicarem este método/metodologia de trabalho entre eles e 
com os próprios alunos”, o que contribui, no desenvolvimento destes, para o aumento da sua 
socialização, controlo de impulsos agressivos, melhor aceitação das regras estabelecidas, 
aumento das habilidades e competências tanto sociais como curriculares. 
A CE/CEAA considera que, para os alunos, “o processo de aprendizagem não é uma 
soma de parcelas, mas um todo para o qual a acção dos vários docentes tem de convergir.” 
Afirma que o trabalho colaborativo “promove um conjunto de processos de apropriação dos 
modos de conhecer que, desejavelmente, habilitam o aprendente para novas e mais autónomas 
aprendizagens.” 
A CD refere que o trabalho colaborativo: “alarga o leque de possibilidades” para 
enfrentar dificuldades no exercício da profissão; permite reflectir sobre os problemas e 
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discutir novos caminhos de resolução; propicia a partilha de materiais pelo que pode ser 
enriquecedor. Para os alunos, pensa que é benéfico para os resultados dos mesmos pois, ao 
tornar as práticas mais consistentes e mais direccionadas para os objectivos do PE, e o facto 
de se reflectir mais sobre elas, torna mais clara e mais objectiva a actuação dos professores. 
O DT/EEAA considera que as potencialidades do trabalho colaborativo para os 
docentes, estão associadas à sua própria aprendizagem e ao facto de se sentirem mais úteis e 
contributivos para a resolução dos problemas. Para os alunos, pensa que se cria um ambiente 
de aprendizagem mais rico e variado. 
No que concerne às potencialidades do trabalho colaborativo, para os docentes e 
para os alunos, os entrevistados demonstram, pelo conteúdo do seu discurso, que reflectem 
sobre a questão. As potencialidades do trabalho colaborativo elencadas, tanto para professores 
como para alunos, traduzem um conhecimento que, deduzimos, só através da experiência se 
descreve da forma como o fazem. Assim, este: 
- conduz a um maior enriquecimento pessoal e profissional do docente;  
- cria melhores condições para enfrentar com êxito as dificuldades e atingir 
os objectivos definidos;  
- promove um conjunto de processos de apropriação dos modos de conhecer, 
que desejavelmente habilitam o aprendente para novas e mais autónomas 
aprendizagens;  
- alarga o leque de possibilidades para enfrentar dificuldades no exercício da 
profissão; permite reflectir sobre os problemas, discutir novos caminhos de 
resolução;  
- permite aos alunos um ambiente de aprendizagem mais rico e variado,  
- etc. 
Ao questionarmos o DE em que estruturas/actividades se considera mais importante 
que se trabalhe de uma forma colaborativa, ele refere que é: nos grupos disciplinares; nos 
departamentos curriculares; nos conselhos de turma; nas reuniões das equipas pedagógicas 
dos cursos CEF e EFA, que ocorrem semanalmente; nas actividades de articulação e 
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sequencialidade entre os anos e ciclos, ou seja nos órgãos de coordenação e supervisão 
pedagógica; nos órgãos de administração e gestão; nas actividades de enriquecimento 
curricular e ainda na planificação e execução das actividades. 
A SD/EEAA começa por considerar que “todo o trabalho na escola é um trabalho 
colaborativo”, pois insere-se numa cultura organizacional que assume como principio que 
“trabalhar colectivamente permite aprender e ensinar mais e melhor”. Não quer dizer que todo 
o trabalho tenha que ser feito colectivamente. O trabalho colaborativo implica que cada 
indivíduo tenha um contributo a dar para o cumprimento da missão de uma organização, mas 
este contributo tem de ter um processo de construção individual/singular que requer, também, 
tempos e modos de trabalho individuais. As próprias tarefas do trabalho colaborativo entre 
professores devem incluir momentos de trabalho individual para preparar o trabalho colectivo 
no momento seguinte; tem de existir um investimento individual (análise dos documentos, 
apropriação do currículo, pesquisa para a elaboração de instrumentos, …) numa lógica de 
preparação e contributo para o debate, análise dos processos e apresentação de propostas, no 
sentido da construção conjunta e colaborativa de novos saberes e da definição de estratégias e 
caminhos a seguir.  
Assim, na escola, o trabalho colaborativo parte da elaboração e/ou interiorização do 
projecto educativo (o assumir dos princípios a implementar e das metas a atingir). Considera 
que é através da participação de toda a comunidade educativa em grupos de trabalho e na 
dinamização de acções e actividades, num processo de trabalho colaborativo, que este 
documento se implementa/operacionaliza, em momentos e estruturas (espaços e tempos) 
diferentes e diversas.  
A SD/EEAA reitera que o trabalho colaborativo, enquanto método/dinâmica de 
trabalho intencionalmente organizado, como contributo para a melhoria das aprendizagens 
dos alunos, “começa na sala dos professores enquanto interajuda entre pares, e 
operacionaliza-se de uma forma curricularmente mais intencional e planeada nas estruturas 
intermédias.” Estas estruturas de orientação educativa e supervisão pedagógica são: conselho 
de docentes, para a elaboração da planificação didáctica, planificação de actividades, partilha 
de métodos e estratégias de trabalho, debate e apropriação do currículo, partilha de práticas 
lectivas e supervisão da prática lectiva colaborativa entre docentes; departamentos 
curriculares, para a articulação de saberes, debate de ideias e tomadas de posição; conselhos 
de turma, para a elaboração do projecto curricular de turma (PCT), no qual se recolhe a 
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definição do trabalho a desenvolver com a turma, planificação de actividades, monitorização 
ao percurso educativo e escolar dos alunos, definição de estratégias de melhoria. 
Por último, e/ou em primeiro lugar, “na sala de actividades/aulas” implementando 
com as crianças e com os alunos os saberes adquiridos, as experiências partilhadas, as 
decisões colectivamente tomadas em trabalho de grupo com os professores nas estruturas de 
orientação educativa e supervisão pedagógica. Termina a resposta a esta questão afirmando 
que “não consegue apontar em que estruturas e/ou actividades, dentro de uma escola, o 
trabalho colaborativo pode ser mais importante”, pois só concebe a dinâmica de uma escola 
suportada/baseada no trabalho colaborativo entre pares e com a envolvência e interajuda de 
toda a comunidade educativa. 
A CE/CEAA considera mais importante que “se trabalhe de uma forma colaborativa 
nos conselhos de turma; grupos disciplinares/grupos de ano; no conselho pedagógico, ao nível 
dos edifícios escolares (onde estão o 1.º ciclo e o pré-escolar) e na direcção.” Reforça a 
importância do trabalho colaborativo, defendendo que, se queremos uma escola comunidade 
educativa, aposta num modelo de professor/educador reflexivo e crítico, que desenvolve nas 
crianças/alunos o gosto pelo saber e pelo conhecimento, uma escola onde todos se impliquem 
nas várias dinâmicas e que se quer dialogante, aprendente e qualificante, como está no 
projecto educativo do agrupamento, o qual só é possível através de um trabalho colaborativo. 
Acrescenta, ainda, que este tipo de trabalho não só lhes permite uma maior eficácia do 
desempenho docente, como na melhoria do conhecimento profissional produzido. Tanto na 
resolução de problemas como na construção de estratégias. 
A CD considera mais importante que “se trabalhe de uma forma colaborativa nas 
reuniões de grupo disciplinar; nos conselhos de turma; no conselho pedagógico; nas reuniões 
de coordenação; nas comissões e nas reuniões da direcção com as estruturas de coordenação.” 
O DT/EEAA é mais breve e menciona o contexto de reunião de grupo disciplinar ou de 
ano e, também, os conselhos de turma, como as estruturas/actividades que se considera mais 
importante que se trabalhe de uma forma colaborativa. 
Também, nesta subcategoria de análise, se pode verificar que os docentes em causa, 
não poupam nas palavras. Na generalidade, consideram todas as estruturas adequadas ao 
trabalho colaborativo, assim como exemplificam situações e explicam as vantagens desse tipo 
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de trabalho em cada uma delas. Arriscamos, já neste momento, aferir que estamos perante 
professores que experimentam o trabalho colaborativo nas várias estruturas/actividades. 
Em síntese, na generalidade, os entrevistados consideram importante que se trabalho 
de forma colaborativa em todas as actividades/estruturas, sobretudo, nas que envolvem a 
organização pedagógica, nomeadamente, os conselhos de docentes e os departamentos 
curriculares. 
Relativamente à subcategoria sobre as estruturas que possibilitem o trabalho 
colaborativo, o DE “identifica os grupos disciplinares” e assume que deviam ter um tempo de 
trabalho comum dos docentes para a preparação conjunta das actividades lectivas, troca de 
materiais, observação de aulas dos colegas de grupo e discussão comum das observações 
realizadas. E a direcção das escolas deverá participar em reuniões e contactos periódicos entre 
directores para a troca de experiências e a resolução de problemas comuns. 
A SD/EEAA relata que “não imagina o trabalho na escola de outra forma”, 
independentemente das funções e/ou cargos que as pessoas exerçam. Diz que no seu caso, 
como elemento da direcção do agrupamento, todo o trabalho é desenvolvido com base no PE 
e no PAA (documentos elaborados a partir do trabalho colaborativo envolvendo toda a 
comunidade educativa), e é pensado, organizado, preparado e distribuído de uma forma 
colaborativa e cooperativa, primeiramente enquanto a direcção e depois na 
disseminação/operacionalização dessas orientações, através dos coordenadores de 
estabelecimento (com quem a direcção reúne mensalmente) e através dos coordenadores de 
departamento e de ciclo (com quem a direcção reúne semanalmente).  
Acrescenta que, como elemento da equipa de autoavaliação, e tendo esta equipa como 
grande objectivo desencadear, nos professores, hábitos de diálogo e de reflexão sobre a acção 
com vista à melhoria, o trabalho “só é possível numa dinâmica colaborativa.” Destaca que, no 
agrupamento de escolas de Campo “todo o processo de organização, pedagógico e estrutural, 
está concebido como um processo de reflexão/acção”, aberto à participação de todos os 
membros da comunidade educativa, numa perspectiva de trabalho colaborativo, convidando-
os a sentarem-se à mesma mesa para, em diálogo, reflectirem, analisarem e tomarem decisões. 
É, deste modo, que pretendem veicular um conceito de escola em que a diversidade de pontos 
de vista face aos problemas da mesma seja expressa livremente, a fim de gerar consensos 
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construídos colectivamente, permitindo a prossecução das metas e resultados expressos no 
PE. 
A CE/CEAA refere que as estruturas que possibilitam o trabalho colaborativo, são 
sobretudo as “actividades porque incentivam a um maior envolvimento na apropriação de 
novo conhecimento”, na resolução de problemas e na construção de estratégias. 
Neste contexto, a CD encara colaboração de forma muito positiva desde que os 
objectivos sejam claros e o tempo rentabilizado em torno de objectivos comuns e com 
resultados práticos e pragmáticos. 
O DT/EEAA admite que trabalha de forma colaborativa, a nível de grupo disciplinar, 
já nas comissões, afirma que tem disponibilidade para o fazer. No entanto, considera que “não 
é fácil porque nem todos funcionam bem em regime de partilha.” 
Relativamente à subcategoria sobre as estruturas, que possibilitam o trabalho 
colaborativo, salientamos a afirmação da SD/EEAA que refere que não imagina o trabalho na 
escola de outra forma, independentemente das funções e/ou cargos que as pessoas exerçam. O 
DE enumera várias estruturas, como os departamentos curriculares e os conselhos de 
docentes, enquanto a CE/CEAA considera que as ‘actividades’ são as que mais possibilitam o 
trabalho colaborativo. A CD, apesar de encarar a colaboração de forma muito positiva, chama 
a atenção para a necessidade de os objectivos serem claros e o tempo rentabilizado para que 
se possam obter bons resultados. O DT/EEAA admite que trabalha de forma colaborativa em 
algumas estruturas como por exemplo, nos grupos disciplinares.  No entanto, considera que 
não é fácil porque nem todos funcionam bem em regime de partilha.  
Sentimos que não existe uma total sintonia nas opiniões. As dos três primeiros sujeitos 
deixam transparecer que muitas são as estruturas que possibilitam o trabalho colaborativo, 
todavia a CD e DT/EEAA, talvez por ocuparem cargos onde se interrelacionam directamente 
com uma maior variedade de pessoas, colocam algumas reticências à real existência de 
dinâmica de trabalho colaborativo. Não podemos esquecer que os três primeiros sujeitos 
desenvolvem, sobretudo, um trabalho de gestão, facto que poderá justificar a defesa mais 
afincada das práticas colaborativas em todas as estruturas. Se uma das suas intenções é a 
promoção do trabalho colaborativo na escola, entendemos que o defendam a nível de todas as 
estruturas. 
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Na última subcategoria da dimensão/categoria de análise II- ferramentas existentes na 
escola para apoio e estímulo ao trabalho colaborativo entre docentes / valorização pelos 
docentes das potencialidades dessas ferramentas e habilitação para tirar partido das 
mesmas, o DE considera os espaços e tempos de trabalho colaborativo comum entre docentes 
os como as reuniões de grupo, ferramentas existentes na escola para apoio e estímulo ao 
trabalho colaborativo entre professores. Acrescenta que “a direcção procura que, nos horários 
dos docentes, existam tempos comuns, entre eles, para se reunir”, que as horas das reuniões 
sejam as mais adequadas para se fazer um bom trabalho e que definem, anualmente, uma 
ordem de trabalhos e os assuntos a discutir em cada reunião, tendo elas um carácter 
obrigatório. Diz, ainda, que atribuem tempos de reunião semanal para as equipas pedagógicas 
dos cursos CEF e EFA. Neste contexto, considera que “os docentes tiram partido destas 
reuniões”, mas pensa que é possível ainda rentabilizar mais estas reuniões e que querem fazê-
lo, apontando, deste modo, a valorização pelos professores das potencialidades dessas 
ferramentas.  
A SD/EEAA primeiramente começa por dizer que, enquanto elemento da direcção e da 
equipa de autoavaliação da escola, preconizam uma ‘escola comunidade educativa’/ ‘uma 
escola aprendente’ defensora de um modelo de professor/educador reflexivo e crítico que, 
com os seus pares e num trabalho de equipa, cria oportunidades de desenvolvimento pessoal e 
profissional, momentos de reflexão partilhada e comprometida no sentido de questionar as 
suas práticas e, em conjunto, procurar respostas para os desafios diários. Considera que os 
“espaços e os tempos definidos para o trabalho das estruturas de orientação educativa e 
supervisão pedagógica estão definidos no sentido da promoção do trabalho colaborativo, 
encarando-as como as referidas ferramentas.”  
Acrescenta, ainda, que semanalmente os coordenadores de departamento e de ciclo 
têm um tempo coincidente, definido no seu horário, para trabalharem em conjunto e com os 
seus pares; para o trabalho dos conselhos de docentes, conselhos de ano e grupos disciplinares 
existem, três momentos/reuniões, ao longo do mês; para os conselhos de turma, para além das 
reuniões obrigatórias no final de cada período, o agrupamento efectua, ainda, as reuniões 
intercalares. Comenta que com o objectivo de rentabilizar bem estes espaços e tempos de 
trabalho colaborativo (ajudar os professores no seu trabalho individual de preparação para o 
trabalho colectivo), no início de cada ano lectivo preparam-se os planos de trabalho para cada 
uma destas reuniões (desde o conselho pedagógico, departamentos, aos grupos de 
ano/disciplinares) e um calendário anual com a marcação destas mesmas reuniões.  
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Diz, também, que “a equipa de autoavaliação, ao longo deste último triénio, e num 
processo de reflexão com todos os professores, têm construído instrumentos de análise e 
reflexão facilitadores do trabalho colaborativo.” A adesão do agrupamento a projectos de 
âmbito nacional e local (exemplos: plano nacional da leitura (PNL), plano da matemática 
(PM), fénix, desporto escolar e educação para a saúde) e a dinamização anual de clubes. 
Termina referindo que existe, enquanto processo de autoavaliação, uma boa utilização por 
parte dos professores destes espaços e tempos que lhe são proporcionados para o trabalho 
colaborativo. Relativamente à valorização pelos docentes das potencialidades dessas 
ferramentas e habilitação para tirar partido das mesmas, refere que os professores sabem e 
gostam de participar e serem participantes nesta dinâmica de trabalho colaborativo que se foi 
criando, ao longo do tempo, no agrupamento. 
A CE/CEAA encara o calendário geral com todas as reuniões de trabalho assim como 
um plano de trabalho pormenorizado para as reuniões do conselho pedagógico, departamento 
curricular e dos grupos disciplinares/grupos de ano, como ferramentas existentes na escola 
para apoio e estímulo ao trabalho colaborativo entre docentes, dizendo que têm como fim 
facilitar e ajudar todos os professores na preparação e rentabilização das reuniões. Nesse 
calendário foi organizado o trabalho através do conselho de docentes (educação pré-escolar), 
conselhos de ano (1º ciclo) e grupos disciplinares (2º, 3º ciclos e secundário), e ainda grupos 
de trabalho dos departamentos curriculares. A valorização pelos docentes das potencialidades 
dessas ferramentas pode ser aferida pelo facto de a entrevistada considerar que no 
agrupamento, numa perspectiva de articulação e sequencialidade entre níveis e ciclos de 
educação e ensino, assumem um entendimento comum sobre o que é fundamental 
aprender/ensinar em cada uma das etapas do percurso escolar das crianças/alunos. As 
reuniões periódicas entre os docentes e as reuniões de equipa de autoavaliação também são 
encaradas e valorizadas como ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo. 
A CD considera a existência de documentos orientadores de reflexão, ferramentas 
existentes na escola para apoio e estímulo ao trabalho colaborativo entre docentes. Afirma 
que, por um lado, ajudam bastante a orientar o trabalho mas, por outro, por vezes, tornam-se 
muito repetitivos, ao serem discutidos inúmeras vezes em diversas estruturas. Em termos de 
valorização pelos professores das potencialidades dessas ferramentas e habilitação para tirar 
partido das mesmas, a CD refere que ainda não se consegue passar da discussão teórica à 
desejável modificação das práticas. 
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O DT/EEAA diz que, na “escola em estudo, existem ferramentas que potenciam o 
trabalho colaborativo” mas nem sempre funcionam porque nem todos estão habituados a 
trabalhar dessa forma. 
Não podemos deixar de referir que quando pensamos nesta subcategoria, as 
ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo que tínhamos em mente, eram as do domínio 
das TIC, nomeadamente, a plataforma moodle e o e-mail, como se pode ver na investigação 
antecedente que realizámos para o nosso mestrado. Confrontamo-nos com uma das 
desvantagens da entrevista escrita e não presencial pois, na presença do entrevistado(a), 
poderíamos ter clarificado o que estava na nossa mente com esta subcategoria. As TIC e a sua 
relação com o trabalho colaborativo constituem uma das temáticas abordadas no nosso 
enquadramento teórico. Daí a pretensão de apurar a sua relevância, no contexto em estudo.  
Mas, simultaneamente, descobrimos uma outra perspectiva daquilo que os docentes 
entendem como ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo. Este facto acabou por 
constituir uma vantagem. Na presença dos(as) entrevistados(as), provavelmente, iriamos 
conduzir a conversa de modo a que se referissem às ferramentas que pretendíamos e poderia 
acontecer de não nos apercebermos do que, os mesmos, consideram ferramentas de apoio ao 
trabalho colaborativo. Constatamos a existência de outra perspectiva. 
Os entrevistados encaram, como ferramentas existentes na escola para apoio e 
estímulo ao trabalho colaborativo entre docentes, os espaços e tempos de trabalho comum, 
seguintes:  
- as reuniões de grupo;  
- o calendário geral com todas as reuniões de trabalho;  
- o plano de trabalho pormenorizado para as reuniões do conselho 
pedagógico, departamento curricular e dos grupos disciplinares/grupos de 
ano;  
- um tempo coincidente, definido no seu horário, para trabalharem em 
conjunto e com os seus pares;  
- o trabalho dos conselhos de docentes, conselhos de ano e grupos 
disciplinares; os momentos/reuniões, ao longo do mês;  
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- as reuniões obrigatórias no final de cada período;  
- as reuniões intercalares; 
- os documentos orientadores de reflexão. 
Em termos de valorização pelos docentes das potencialidades dessas ferramentas e da 
habilitação para tirar partido das mesmas, mais uma vez, as opiniões dos dois últimos sujeitos 
levam-nos a inferir que nem todos estão completamente de acordo que se tire partido das 
mesmas. A CD refere que ainda “não se consegue passar da discussão teórica à desejável 
modificação das práticas” e o DT/EEAA diz que “existem ferramentas que potenciam o 
trabalho colaborativo”, mas “nem sempre funcionam” porque nem todos estão habituados a 
organizar-se dessa forma. 
Inferimos que a diferença de opiniões, entre os três primeiros entrevistados e os dois 
últimos, poderá estar relacionada, como já referimos, com o facto dos primeiros 
desempenharem funções de gestão e de coordenação de estabelecimento. Embora a CD 
coordene uma estrutura intermédia e o DT, o conselho de turma, torna-se um facto que a sua 
acção não seja tão determinante na organização e funcionamento das diversas estruturas. 
Deduzimos que os primeiros ao assumirem uma opinião mais convicta, na existência de 
condições/ferramentas favoráveis ao trabalho colaborativo, possam estar a advogar em causa 
própria. O DE e a SD/EEAA, enquanto elementos da equipa directiva, são os principais 
responsáveis pela criação e manutenção destas condições. As opiniões da CD e do DT levam-
nos a pensar que, no terreno, a situação não seja encarada de forma tão positiva pelos 
professores. 
Analisemos, agora, os resultados relativos à dimensão/categoria III- reflexo do 
trabalho colaborativo na satisfação dos intervenientes (docentes, alunos, assistentes 
operacionais, equipa directiva) com as subcategorias: distinção entre trabalho colaborativo e 
cooperativo e qual a prática que os docentes mais adoptam; o trabalho colaborativo como 
prática pedagógica capaz de promover a qualidade e consequentemente o sucesso escolar; as 
actividades/tarefas consideradas pelos docentes mais passíveis de promoverem o trabalho 
colaborativo entre os alunos; papel dos assistentes operacionais na melhoria do ambiente 
escolar; a satisfação dos assistentes operacionais quando são envolvidos nas 
actividades/projectos da escola, em colaboração com alunos e docentes e a promoção por 
parte da direcção do trabalho colaborativo entre todos os intervenientes, começando por dar o 
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exemplo contribuição do trabalho colaborativo para a satisfação de todos, no desempenho 
das suas actividades/tarefas. 
Iniciando pela primeira subcategoria, a distinção entre trabalho colaborativo e 
cooperativo e qual a prática que os docentes mais adoptam, o DE argumenta que “não é 
rentabilizado ao máximo o trabalho colaborativo”, nas reuniões que se realizam para o efeito. 
Justifica esta observação, considerando-a fruto de uma forma de estar na carreira docente de 
grande individualismo em sala de aula, não partilhando as suas dificuldades e não procurando 
apoio e ajuda por parte dos colegas para conhecer as suas experiências na resolução de 
problemas e conflitos. Realça que os docentes valorizam o trabalho colaborativo mas ainda 
não o rentabilizam eficazmente. 
A SD/EEAA afirma que “os docentes aderem facilmente à dinâmica do trabalho 
colaborativo”; principalmente os que trabalham há mais tempo no agrupamento já o fazem 
intuitivamente; os professores que vão entrando seguem e aderem, naturalmente, a esta prática 
de trabalho colaborativo já implementada. Acrescenta que sempre foi assim em todos os 
processos, exemplos: elaboração dos documentos de orientação (PE e PCA) e de 
operacionalização (PAA e PCT), que sempre foram elaborados partindo do trabalho de grupo 
entre docentes (grupos de ano/grupo disciplinares, departamentos e no conselho pedagógico); 
análise de legislação e projectos a concorrer; análise dos resultados escolares e apresentação 
de propostas de melhoria; recolha de pareceres e informação sobre toda a dinâmica do 
agrupamento. Considera que é entendido por todos que o trabalho colaborativo entre pares 
permite partilhar angústias, equacionar dilemas e definir estratégias de melhoria que resultam 
em melhores resultados e desenvolve as boas relações interpessoais e o bom ambiente 
educativo. 
A CE/CEAA refere que, apesar do trabalho colaborativo não se resumir a colocarmos 
um grupo de pessoas perante uma tarefa colectiva e pedir resultados, isso já pode ser 
considerado um princípio de trabalho colaborativo pois, o mesmo implica que se trabalhe em 
equipa. Todavia existem outros grupos de trabalho que desenvolvem um trabalho mais 
cooperativo. Afirma que já conseguem quebrar a tradição individualista do trabalho nas 
escolas, que já se faz um trabalho mais colaborativo, mas que ainda têm uma caminhada a 
fazer, discutindo e, desta forma, contribuindo para uma melhor consecução das 
aprendizagens. 
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Na opinião da CD, “os docentes estão neste momento muito sobrecarregados de 
trabalho e não conseguem envolver-se verdadeiramente em trabalho colaborativo.” Devido a 
enorme desgaste da profissão e a progressiva redução de número de horas de trabalho 
conjunto, a disponibilidade tem vindo a diminuir, apenas se dá resposta às solicitações e não 
há espaço para construção conjunta de propostas educativas. 
O DT/EEAA, neste sentido, afirma que “os docentes optam mais pelo trabalho em 
regime cooperativo”, dado que a ideologia da colaboração não é tão fácil de implementar 
porque os mesmos não estão habituados a funcionar em partilha. 
A partir da análise dos resultados recolhidos sobre esta questão, podemos inferir que 
nem todos os entrevistados estão convictos de que existe verdadeiro trabalho colaborativo. O 
DE opina que, apesar de considerar que os docentes valorizam o trabalho colaborativo, 
efectivamente, “o individualismo característico da sua profissão dificulta a rentabilização 
deste tipo de dinâmica.” Adianta que os professores manifestam muita resistência ao trabalho 
conjunto e à partilha de experiências. A SD/EEAA adopta uma posição muito mais optimista; 
“pensamos que fruto da sua experiência diária, afirma que os docentes, que trabalham há mais 
tempo no agrupamento, aderem facilmente à dinâmica do trabalho colaborativo.” Diz mesmo 
que já o fazem intuitivamente e que se trata de uma dinâmica já implementada, na construção 
de todos os documentos que fazem parte da organização. Apesar de não ser tão optimista 
como a anterior, a CE/CEAA persegue, de certo modo, a sua percepção ao referir que os 
professores já conseguem quebrar a tradição individualista, mas que ainda têm uma 
caminhada a fazer. As percepções da CD e do DT/EEAA vão mais ao encontro das do DE, a 
primeira num tom mais suave tenta justificar, alegando várias razões, o facto de os docentes 
não se conseguirem envolver num verdadeiro trabalho colaborativo e o segundo reforça a 
ideia com base na premissa de que a ideologia da colaboração não é tão fácil de implementar, 
porque os docentes têm dificuldade em partilhar. 
Com base na análise dos diferentes pontos de vista, cruzamos as opiniões e 
perspectivamos as intenções que, baseados na nossa experiência profissional, estarão para lá 
do que é dito. Atrevemo-nos a inferir que existe real intenção por parte da direcção em 
implementar uma dinâmica de trabalho colaborativo na escola, mas que ainda não existe 
verdadeiramente. Uns optam pelo discurso, talvez mais real, de apontar as dificuldades a essa 
implementação, outros(a) de valorização das potencialidades e do optimismo da conquista de 
algo que, embora ainda não seja uma realidade, se deseja que exista. 
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Quanto à subcategoria trabalho colaborativo como prática pedagógica capaz de 
promover a qualidade e consequentemente o sucesso escolar, o DE defende que o trabalho 
dos docentes, em grupo, é fundamental para o sucesso dos alunos porque permite a troca de 
experiências e o apoio para a resolução dos problemas que os preocupam; que é fundamental 
que os professores entendam que não sabem tudo e que podem aprender com os outros 
mesmo com os mais novos na carreira. Salienta que, no trabalho colaborativo, todos 
trabalham para o mesmo objectivo comum, colocando em jogo o melhor das suas capacidades 
e saberes de forma a que o grupo resolva as tarefas a que se propõe. 
A SD/EEEAA afirma peremptoriamente que “o trabalho colaborativo é uma prática 
pedagógica capaz de promover a qualidade e consequentemente o sucesso escolar.” Reforça a 
ideia referindo que existem estudos que apontam evidências de que as escolas com um maior 
nível de trabalho colaborativo são mais inclusivas e por isso os alunos têm melhores 
resultados, principalmente ao nível da desistência e/ou abandono escolar e taxas de 
repetência. Acrescenta, dizendo que o trabalho colaborativo, enquanto prática pedagógica, é 
um dos princípios de uma concepção de ‘escola aprendente’, o que pressupõe uma 
comunidade de professores enquanto aprendentes, em que a dimensão da colaboração surge, 
claramente, associada à melhoria do conhecimento profissional e a um melhor desempenho 
profissional. O exercício deste melhor desempenho profissional, por parte de cada docente, 
induz/alarga-se à cooperação como processo educativo no trabalho com os alunos e, enquanto 
prática pedagógica dentro da sala de aula (através de trabalho de grupo e/ou aos pares), 
ajuda/contribuiu para a aquisição de competências e de aprendizagens significativas 
conducentes ao sucesso educativo dos alunos.  
A CE/CEAA considera o trabalho colaborativo como uma “prática pedagógica capaz 
de promover a qualidade” e, consequentemente, o sucesso escolar, pelas razões que já tinha 
referido anteriormente. 
Na óptica da CD, o trabalho colaborativo pode ser encarado como prática pedagógica 
capaz de promover a qualidade e consequentemente, o sucesso escolar, se houver condições e 
clima para reflectir. Adianta que, nem sempre, “nas reuniões instituídas há o melhor clima 
para uma construção conjunta”, no sentido de melhorar a qualidade do ensino, que as pessoas 
têm que se envolver em termos de objectivos comuns e trabalhar nesse sentido. Mas também 
adianta que os recursos humanos não são escolhidos e nem todos se envolvem de forma a 
permitir trabalho com significado e reflexo nas práticas e no sucesso dos alunos. 
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Rematamos com a opinião do DT/EEAA que enfatiza que a importância do trabalho 
colaborativo como prática pedagógica capaz de promover a qualidade e, consequentemente, o 
sucesso escolar reside no facto de existirem momentos de partilha de experiência e que estes 
são fundamentais, pela oferta de várias soluções para a resolução de um mesmo problema. 
Os resultados supracitados, relativos à subcategoria trabalho colaborativo como 
prática pedagógica capaz de promover a qualidade e consequentemente o sucesso escolar, 
permitem-nos deduzir que todos os entrevistados acreditam verdadeiramente nas 
potencialidades do trabalho colaborativo no que concerne ao seu reflexo no sucesso escolar. O 
DE considera-o fundamental para o sucesso dos alunos e para a própria aprendizagem dos 
docentes, na medida em que proporciona que todos contribuam com o que possuem de 
melhor, em termos de capacidades. Nesta linha de pensamento, a SD/EEEAA recorre aos 
exemplos de estudos que comprovam a eficácia deste tipo de trabalho nas escolas. A 
CE/CEAA não se afasta das ideias dos anteriores entrevistados, assim como a CD e o 
DT/EEAA. Todavia, mais uma vez, a CD e o DT/EEAA alertam para alguns dos obstáculos e 
referem que o sucesso escolar também estará dependente: do clima de escola; dos recursos 
humanos, que não são seleccionados; do envolvimento de cada um, nem todos se envolvem 
da mesma forma; da necessidade de existirem momentos de partilha de experiências, 
fundamentais para a reflexão conjunta e o consequente sucesso escolar. 
Os sujeitos entrevistados quando aludem às actividades/tarefas consideradas pelos 
docentes mais passíveis de promoverem o trabalho colaborativo entre os alunos, expressam 
as opiniões que passamos a descrever. 
Na opinião do DE, as actividades/tarefas consideradas pelos docentes mais passíveis 
de promoverem o trabalho colaborativo entre os alunos, são as da sala de aula, pois a vida dos 
alunos em sociedade valoriza cada vez mais o trabalho em equipa. Afirma que, na 
organização do processo de ensino-aprendizagem, os alunos podem colaborar apoiando ainda 
os que têm mais dificuldades. 
A SD/EEAA defende que essa promoção é possível a nível da participação dos alunos 
nos diferentes aspectos da vida da escola: nas assembleias de delegados e subdelegados e 
associação de estudantes; numa outra dimensão, enquanto oportunidades de desenvolvimento 
pessoal e social e de cidadania, nas actividades do PAA, projectos, clubes; dentro da sala de 
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aula em actividades de grupo, para a elaboração de trabalhos, projectos, estudos colectivos, 
etc. 
A CE/CEAA elege, como metodologia subjacente ao PE, o trabalho de projecto: a 
nível dos vários projectos existentes na escola e na sala de aula a nível, do projecto curricular 
de turma/grupo. 
A CD vê o trabalho de: grupo, experimental, equipas para participação em desafios e 
campeonatos, pares, como actividades/tarefas consideradas pelos docentes mais passíveis de 
promoverem o trabalho colaborativo entre os alunos. 
Finalmente, sobre esta questão, o DT/EEAA vê nos trabalhos de grupo em formato de 
‘brainstorming’, essa maior possibilidade. 
Os sujeitos entrevistados, no seu conjunto, indicam inúmeras actividades/tarefas 
consideradas pelos docentes mais passíveis de promoverem o trabalho colaborativo entre os 
alunos. Apoiados nos resultados sobre esta e outras questões, somos levados a depreender que 
existe uma constante predisposição, da parte dos entrevistados, para refletir sobre todas as 
questões relacionadas co trabalho colaborativo na escola e, nesta em particular, 
encontrar/identificar o que há de positivo e de eventuais futuras 
possibilidades/potencialidades, de cada situação. 
O DE privilegia as actividades em sala de aula como actividades/tarefas mais 
passíveis de promoverem o trabalho colaborativo entre os alunos, remetendo-nos para a 
solidariedade, estes podem colaborar e apoiar os que têm mais dificuldades. A SD/EEAA 
defende que a participação dos alunos em toda a vida/estruturas da escola é fundamental para 
promover a colaboração entre eles. A CE/CEAA elege a metodologia de projeto nas mais 
variadas estruturas. A CD premeia o trabalho de grupo, trabalho experimental, a participação 
em projectos de escola. O DT/EEAA vê nos trabalhos de grupo em formato de 
‘brainstorming’, essa maior possibilidade. Nesta subcategoria, não foi mencionado qualquer 
obstáculo para este tipo de trabalho com os alunos. Deduzimos que implementar ou dinamizar 
o trabalho colaborativo com os alunos não constitui problema para os docentes entrevistados. 
Embora consideremos que este factor é favorável ao tipo de trabalho em causa, não podemos 
afirmar que este tipo de trabalho com os alunos seja uma realidade.  
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Relativamente à subcategoria papel dos assistentes operacionais na melhoria do 
ambiente escolar, o DE pensa que devem procurar sempre manter os espaços limpos e 
organizados; criar um bom ambiente de trabalho para os docentes e os alunos e procurar 
resolver as situações dos alunos e professores que possam prejudicar o processo de ensino-
aprendizagem. Do seu ponto de vista, o trabalho dos assistentes operacionais deve ser também 
articulado com os docentes de forma que as acções sejam mais eficazes. Considera importante 
que haja trabalho colaborativo entre estes e os docentes, nas acções em que isso é possível, 
para que os resultados sejam mais eficazes. 
A SD/EEAA pensa que os “assistentes operacionais desempenham um papel 
determinante”, sendo elementos activos e participativos em toda a dinâmica do agrupamento: 
na ajuda aos professores dentro e fora da sala de aula; no acompanhamento aos alunos, 
acarinhando-os, protegendo-os e exercendo o seu papel de autoridade e na manutenção 
(limpeza e bom estado de conservação) dos espaços e equipamentos escolares. Afirma, ainda, 
que são fundamentais na dinamização das actividades do agrupamento, na relação com os pais 
e encarregados de educação e na ajuda nas tomadas de decisão, dando o seu contributo. 
A CE/CEAA reconhece que estes devem conhecer bem os documentos orientadores e, 
com base nos princípios/valores e objectivos do PE, colaborarem com os professores, pais e 
encarregados de educação, no sentido de todos trabalharem na mesma direcção, para serem 
efectivamente uma escola aprendente. Devem ser implicados nas actividades a decorrer nas 
escolas, fazer parte de alguns órgãos (como acontece no conselho pedagógico) e, também, 
fazer parte da equipa de autoavaliação. 
A CD refere que os os assistentes operacionais devem actuar de forma pedagógica, 
consciente e assertiva, intervindo sempre que necessário para impor limites e regras previstas 
no regulamento interno e decorrentes do bom senso em termos de civismo e educação. 
O DT/EEAA considera que os mesmos são fundamentais para perceber muitas vezes 
aquilo que os docentes não conseguem entender porque eles estão em contacto com os alunos 
em contextos mais naturais, no seu próprio meio e fora do ambiente controlado da sala de 
aula. 
Os resultados apontam que o papel dos assistentes operacionais é considerado, por 
todos os entrevistados, fundamental na prossecução dos objectivos e metas do projecto 
educativo. São considerados intervenientes activos no processo educativo, agentes 
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complementares de todos os outros, com funções bem definidas e claras. Inferimos que são 
elementos respeitados e a sua acção valorizada, por vezes, considerada central, no contexto 
educativo. Na planificação de projectos colectivos, a sua actuação é bastante considerada e a 
sua integração nos diferentes órgãos da escola reclamada. Pensamos que a importância 
conferida pelos entrevistados ao papel dos assistentes operacionais poderá constituir indicador 
de uma cultura de escola democrata, assente num clima de convivência sadia, sobretudo 
preocupada com o bom desempenho da organização. 
Tendo em conta a subcategoria satisfação dos assistentes operacionais quando são 
envolvidos nas actividades/projectos da escola, em colaboração com alunos e docentes, o DE 
afirma que  estes “são um elemento fundamental do processo de ensino-aprendizagem” e têm 
de estar envolvidos também nesta acção; têm tarefas muito bem definidas na escola que 
exigem cada vez mais uma articulação e um trabalho conjunto com os docentes e, por isso, 
devem ser envolvidos nas actividades e projectos que a escola realiza. Informa que a direcção 
reúne periodicamente com eles e respeita muito as suas funções, o trabalho que executam e 
que procuram ter para com eles sempre uma atitude profissional apesar da sua, muitas vezes, 
baixa escolarização. 
A SD/EEAA refere que, no seu agrupamento, os assistentes operacionais são e sentem-
se elementos integrantes e fundamentais em toda a dinâmica organizacional. 
A CE/CEAA defende que quando as pessoas são envolvidas/implicadas, há uma maior 
responsabilização/motivação partilhada e os resultados são sempre muito positivos, havendo, 
também, uma satisfação conjunta. 
A CD, ao reportar-se à satisfação dos assistentes operacionais quando são envolvidos 
nas actividades/projectos da escola, em colaboração com alunos e docentes, afirma que não há 
dúvida que os assistentes trabalham melhor se integrados e em colaboração com alunos e 
professores, em torno de objectivos claros e bem estabelecidos. 
Neste sentido, o DT/EEAA diz que quando todos percebemos qual a importância do 
nosso papel na instituição, conseguimos contribuir de uma forma mais positiva para o 
resultado final. 
Os resultados relativos a esta subcategoria satisfação dos assistentes operacionais 
quando são envolvidos nas actividades/projectos da escola, em colaboração com alunos e 
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docentes, servem para confirmar as inferências mencionadas, no que concerne à anterior. 
Arriscamos afirmar que a satisfação dos assistentes operacionais é uma preocupação da 
escola, enquanto organização, e de todos os intervenientes, pois o seu papel é considerado 
determinante em todo o processo ensino-aprendizagem. 
Para terminar, a apresentação dos resultados respeitantes à dimensão/categoria de 
análise III, para a qual definimos, também, como subcategoria a promoção por parte da 
direcção do trabalho colaborativo entre todos os intervenientes, começando por dar o 
exemplo / contribuição do trabalho colaborativo para a satisfação de todos, no desempenho 
das suas actividades/tarefas, seguem-se as considerações dos sujeitos entrevistados. 
O DE diz que a direcção promove sempre o trabalho colaborativo entre todos quer 
sejam docentes, assistentes operacionais ou alunos. Refere que antes da tomada de decisão 
procuram ouvir sempre os intervenientes tentando encontrar, em conjunto, as melhores 
soluções para os problemas e que, nesse sentido, promovem reuniões da direcção com todas 
as estruturas da escola, delegados e subdelegados de turma, com a associação de pais e com 
os coordenadores de departamento e estabelecimento. Acrescenta, ainda, que procuram 
soluções partilhadas para os problemas e que começa logo na própria direcção, em que todos 
os assuntos são partilhados por todos e todos participam na tomada de decisão. 
A SD/EEAA diz que sente que os princípios do trabalho colaborativo são assumidos 
por todos, desde a direcção ao pessoal docente e não docente e alunos, sempre num 
envolvimento de cooperação com os pais e encarregados de educação e instituições locais, 
com destaque para a associação de pais. Acrescenta que pensa que essa dinâmica de trabalho 
colaborativo é o factor determinante do grau de satisfação manifestado por todos, ou seja, que 
o trabalho colaborativo promove um clima de abertura, aceitação e boas relações 
interpessoais. 
A CE/CEAA afirma que o trabalho colaborativo existe sendo essa forma de trabalhar 
demonstrada, pelo modo como a mesma organiza o trabalho. Diz que procura não 
burocratizar a actuação, dos docentes e não docentes, na resposta eficaz, às necessidades dos 
alunos e, simultaneamente, pretende a promoção do trabalho colaborativo por parte da 
direcção. Adianta que esta promoção contribui para a satisfação de todos, na medida em que 
são proporcionados espaços e tempos de reflexão e espaços de partilha entre pares; 
rentabilização das reuniões que se realizam, semanalmente, com os coordenadores de 
departamento e de ciclo e, mensalmente, com os coordenadores de estabelecimento; procura 
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de uma comunicação eficaz entre todos, na auscultação dos docentes e validação das suas 
opiniões, sugestões e críticas construtivas. Salienta que, apesar de haver um certo desencanto 
em relação às políticas educativas implementadas e à forma como a educação é encarada 
pelos nossos políticos, têm bons profissionais, muito empenhados e dedicados. 
A CD diz que “a direcção tem tentado criar dinâmicas de trabalho colaborativo”, umas 
mais conseguidas do que outras. Pensa que a promoção deste tipo de trabalho que tem tido 
mais sucesso é a que decorre da constituição de equipas e comissões com objectivos bem 
definidos, bem conscientes da importância e finalidade do seu papel e com prestação de 
contas do trabalho desenvolvido. É omissa quanto à contribuição do trabalho colaborativo 
para a satisfação de todos, no desempenho das suas actividades/tarefas. 
O DT/EEAA considera que a direcção promove espaços de debate e reflexão 
constantes, em vários momentos ao longo do ano lectivo, no sentido de se resolverem os 
problemas de sucesso e insucesso do agrupamento. Acrescenta que o trabalho colaborativo 
ainda não é visto como algo produtivo porque os resultados na maioria das vezes não estão 
dependentes do trabalho pedagógico desenvolvido mas sim de factores alheios à dinâmica 
interna das aulas e das actividades desenvolvidas. 
A análise dos resultados respeitantes à última subcategoria da dimensão/categoria de 
análise III, para a qual definimos, também, como subcategoria a promoção por parte da 
direcção do trabalho colaborativo entre todos os intervenientes, começando por dar o 
exemplo –contribuição do trabalho colaborativo para a satisfação de todos, no desempenho 
das suas actividades/tarefas, permite-nos inferir que a direcção tenta promover o trabalho 
colaborativo entre todos os intervenientes; que tenta adoptar essa dinâmica de trabalho ao 
nível da direcção e que faz questão que todos se sintam satisfeitos no desempenho das suas 
funções. 
Salientamos as declarações do DE, quando refere que, na tomada de decisão, 
procuram ouvir sempre os intervenientes tentando encontrar, em conjunto, as melhores 
soluções para os problemas. A SD/EEAA realça que sente que os princípios do trabalho 
colaborativo são assumidos por todos, destacando a associação de pais. Também aqui, 
percebemos que estamos perante uma direcção com características muito particulares, ao 
admitirem que a associação de pais, um tipo de associação tantas vezes criticada pela sua falta 
de participação na vida da escola, assume os princípios do trabalho colaborativo. O clima de 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
362 
abertura, de satisfação, de aceitação e as boas relações entre as pessoas, deve-se, nas palavras 
deste nossa interlocutora, à dinâmica de trabalho colaborativo.  
A CE/CEAA confirma este panorama, dizendo que a direcção procura desburocratizar 
o trabalho dos docentes, promovendo a reflexão conjunta, na procura de respostas eficazes 
para as necessidades dos alunos. Classifica os “professores de bons profissionais”, muito 
empenhados e dedicados. A CD apesar de estar consciente da intenção da direcção, refere que 
existem dinâmicas de trabalho colaborativo, umas mais conseguidas do que outras. Chama a 
atenção para a necessidade de existir mais controlo na prestação de contas do trabalho 
desenvolvido, para que as pessoas possam estar bem conscientes da finalidade das suas 
acções. O DT/EEAA corrobora todas as opiniões apresentadas neste contexto. No entanto, 
acrescenta que ainda não se consegue atribuir produtividade ao trabalho colaborativo porque 
os resultados/classificações obtidos(as) não são positivos(as).  Na sua opinião, estes não 
dependem só do trabalho colaborativo. Por vezes, esquecem-se os factores alheios à dinâmica 
interna das aulas, da escola e das actividades desenvolvidas, que concorrem na direcção 
contrária.  
Como quarta e última, identificamos a dimensão/categoria IV- reflexo do trabalho 
colaborativo na motivação existente, que por sua vez se subdivide nas subcategorias:  
- promoção da criação de um clima de criatividade e mudança que facilita a 
adopção de práticas colaborativas / respeito pelas opiniões dos outros / 
confiança entre os vários agentes da comunidade escolar; 
- incentivo para a participação e implicação, no trabalho colaborativo; 
- formas de colegialidade entre os docentes e a criação de comunidades de 
ensino; 
- tipo de diálogo existente e a promoção de uma proximidade entre a equipa 
directiva e os seus colaboradores; 
- receptividade dos colaboradores na aceitação que se deleguem, neles, 
certas competências, considerando-as uma fonte de motivação e  
- o tipo de liderança exercida pelo gestor e qual o tipo de liderança capaz de 
influenciar a implementação/dinamização do trabalho colaborativo. 
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Relativamente à promoção da criação de um clima de criatividade e mudança que 
facilite a adopção de práticas colaborativas, o DE refere que a direcção procura promover 
essas condições, dado que considera as práticas colaborativas fundamentais para o bom 
funcionamento da organização. Neste contexto, concorrem aos projectos que se lhes 
apresentam procurando implicar os docentes, no caminho de novas metodologias e de novas 
formas de estar; procuram fazer com que se saia da zona de conforto e se crie dinamismo na 
escola. A sua opinião é que este ambiente de mudança permanente os leva a estar mais activos 
e interventivos na escola; atentos a novas realidades, a novas ideias e a novos projectos; 
procuram fazer com que a escola não se acomode. 
Sobre esta questão, a SD/EEAA considera que “é fundamental que os participantes 
manifestem abertura no modo como se relacionam uns com os outros, dispondo-se a um 
contínuo dar e receber”, assumindo uma responsabilização conjunta pela orientação do 
trabalho e sendo capazes de construir soluções e alternativas inovadoras para os problemas e 
fragilidades, no respeito pelas diferenças individuais, focando assim o respeito pelas opiniões 
dos outros e a confiança entre os vários agentes da comunidade escolar. Acrescenta que as 
boas relações interpessoais sejam determinantes no trabalho colaborativo e cooperativo, assim 
como o diálogo (no sentido de ouvir e apresentar as suas ideias), capacidade de negociação, 
abertura na partilha de poder e que esta é a forma de estar, enquanto profissionais, dos 
elementos do agrupamento, assente nos princípios, objectivos e metas expressas no PE, e que 
são assumidos por todos. 
A CE/CEAA atesta que existe, sem dúvida, promoção da criação de um clima de 
criatividade e mudança que facilita a adopção de práticas colaborativas; respeito pelas 
opiniões dos outros e confiança entre os vários agentes da comunidade escolar.  
A CD considera que “existe clima de respeito e confiança”. Contudo, refere que o 
verdadeiro trabalho de colaboração que permite criatividade, investimento, produção de 
resultados, partilha de ideias, mas orientadas para trabalho efectivo e com resultados práticos, 
ainda não está conseguido em todas as estruturas onde se tenta adoptar dinâmicas 
colaborativas. Considera um problema acrescido o facto de as pessoas não conseguirem, se 
não aceitarem que é preciso mudança. Acrescenta que “os professores tendem a colocar a 
culpa do insucesso dos alunos em outros factores que não o seu próprio ensino”, facto que 
coloca em causa a confiança entre os vários agentes da comunidade escolar.  
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O DT/EEAA é de opinião que nesta escola, se promove um clima de criatividade, que 
existe confiança e respeito pelas opiniões dos outros, facto que, por si só, é também um factor 
facilitador de uma dinâmica mais colaborativa. 
Os resultados recolhidos, relativamente a esta subcategoria, permitem-nos inferir que 
realmente, na escola em estudo, há intenção clara de se promover a criação de um clima de 
criatividade e mudança facilitador da implementação de práticas colaborativas. Para além da 
referida intenção, os resultados apontam que os entrevistados sentem que esse clima já existe, 
assim como afirmam que também há respeito e confiança entre os vários intervenientes. 
Todos fazem referência às vantagens de se caminhar nesse sentido, como por exemplo, a 
abertura nos relacionamentos, o dar e receber, a responsabilização conjunta, a procura de 
soluções inovadoras para os problemas e a capacidade de negociação, entre outros factores. 
Admitem que estes factores, por si só, são favoráveis a uma dinâmica mais colaborativa. 
Todavia, a CD salienta que ainda se “verifica, no terreno, alguma resistência nesse sentido.” 
Também considera um problema acrescido o facto de as pessoas não mudarem se não 
aceitarem que é preciso a mudança.  
No que respeita ao incentivo para a participação e implicação, no trabalho 
colaborativo, o DE defende a discussão em grupo dos conteúdos importantes da escola e a 
implicação de todos nos assuntos que são de todos. Na sua óptica, quanto mais os membros da 
comunidade educativa sentirem que foram participantes na tomada de decisão e no encontrar 
das soluções para os problemas, mais se sentem envolvidos e motivados para colocar em 
prática as estratégias adoptadas. Salienta que pretendem que todos estejam alinhados com a 
estratégia da direcção no caminho traçado para o agrupamento, com os objectivos definidos, 
com as metas traçadas, com a visão e com a missão definidas e ainda no propósito de acção 
estratégica. 
A SD/EEAA afirma que o próprio ambiente educativo do agrupamento, as boas 
relações interpessoais existentes, são os principais incentivos. 
A ideia anterior é corroborada pela CE/CEAA que profere que existe incentivo para a 
participação e implicação no trabalho colaborativo, implícito nas considerações já 
referenciadas. 
A CD acrescenta que é de opinião que as pessoas ainda não descobriram as 
potencialidades do trabalho colaborativo porque ele nem sempre é conseguido. Quando é 
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conseguido funciona melhor com grupos motivados e bem cientes dos pontos em discussão. 
Afirma que não é fácil envolver toda a gente em todas as estruturas e conseguir um trabalho 
consistente. 
O DT/EEAA está convicto que, na maioria dos casos, todos sentem que só têm a 
ganhar com essa prática. 
No que respeita ao incentivo para a participação e implicação no trabalho 
colaborativo, deduzimos que se discutem as decisões a tomar, que existe implicação dos 
docentes, até porque o DE acredita que quanto mais os membros da comunidade educativa 
sentirem que foram participantes na tomada de decisão mais se sentem envolvidos e 
motivados para colocar em prática o trabalho colaborativo. No entanto, a CD admite que não 
é fácil envolver toda a gente em todas as estruturas e conseguir um trabalho produtivo. 
Passando para a subcategoria formas de colegialidade entre os docentes e a criação de 
comunidades de ensino, o DE refere que, no agrupamento, a interacção entre os professores é 
muito forte, fruto de relações sólidas e que são essas relações fortes que motivam e 
comprometem os docentes nesta comunidade de ensino. Afirma que à direcção compete 
manter e motivar este ambiente de trabalho reforçando o que de melhor tem e procurando 
resolver os problemas que possam ocorrer. Este ambiente colegial entre os docentes é um 
ponto de focagem para a escola, porque é um princípio fundamental para o desenvolvimento 
de um processo de ensino-aprendizagem eficaz. 
Ao questionarmos a SD/EEAA sobre este assunto, a mesma responde que existe, 
claramente, a interajuda, o companheirismo, ‘o vestirmos a mesma camisola’ nos bons e nos 
maus momentos, factos que os motivam e os corresponsabilizam no compromisso de atingir 
os seus objectivos de “melhorar as aprendizagens dos nossos alunos”. 
A CE/CEAA é mais cautelosa e diz que estão a caminhar um pouco nesse sentido.  
A CD, ao comentar sobre formas de colegialidade entre os docentes e a criação de 
comunidades de ensino, declara que os professores têm que se sentir valorizados no seio dessa 
própria comunidade; que tem que se fazer a diferença entre quem não se compromete e 
aqueles que efectivamente se comprometem. Confessa que a colegialidade e a criação de uma 
comunidade de ensino são valores fantásticos mas as pessoas não são todas iguais e não 
contribuem da mesma maneira. Há que reforçar quem contribui e motivar e formar quem 
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ainda não consegue trabalhar da melhor maneira. Vai mais longe, dizendo que, por vezes, a 
colegialidade impede o reforço de quem mais trabalha e tende a diminuir os contributos 
valiosos de alguns e a reorientação daqueles cujas práticas precisam de ser reformuladas. 
O DT/EEAA reitera que o espírito colaborativo existe, mas daí até poder-se avançar 
para a criação de comunidades de ensino já é um passo mais comprometedor pois exige por 
parte dos envolvidos um compromisso de tempo e de trabalho que hoje em dia não é tão fácil. 
Quando confrontados com os resultados relativos à subcategoria formas de 
colegialidade entre os docentes e a criação de comunidades de ensino, sentimos que podemos 
antever que existem formas de colegialidade fortes, já não sendo tão fácil a criação de 
comunidades de ensino. O DE atesta que as relações entre os docentes são muito coesas, fruto 
de uma convivência que já se faz sentir de há muito tempo, motivando-os e comprometendo-
os. O facto de o ambiente colegial entre os professores ser um ponto de focagem para a 
escola, leva-nos a pensar que se trata de um real preocupação da direcção e dos restantes 
intervenientes. A SD/EEAA usa uma expressão deveras elucidativa –‘o vestirmos a mesma 
camisola’– no compromisso de obter melhores resultados das aprendizagens para os alunos. 
Ao nos focalizarmos nas opiniões da CE/CEAA, que adianta que ainda há uma caminhada a 
percorrer, nesse sentido, e nas da CD, ao declarar que os professores têm que se sentir 
valorizados, que tem que se fazer a diferença, reforçar positivamente quem contribui e 
motivar quem ainda não consegue trabalhar de forma colaborativa, sentimos que sobre esta 
questão não podemos validar completamente a nossa primeira antevisão. A opinião do 
DT/EEAA acaba nos confirmar a dúvida, ao dizer que “o espírito colaborativo existe, mas 
exige por parte dos envolvidos um compromisso de tempo e de trabalho” que hoje em dia é 
difícil de conseguir. 
Na nossa óptica, as opiniões do DE e da SD/EEAA, não são muito consonantes com as 
dos restantes entrevistados. Pensamos que começa a tornar-se evidente a valorização do 
trabalho da direcção e o destaque das medidas que a mesma tem tentado implementar. 
Inferimos que poderá existir, neste caso, o discurso ‘politicamente correcto’ por parte das 
pessoas que assumem cargos directivos (director e subdirectora). Sentimos, por um lado, que 
a equipa directiva acredita na concretização das suas reais intenções, começando por nos fazer 
crer que já existem as condições que pretendem conseguir. Por outro, temos as opiniões dos 
docentes que operam no terreno, testemunhando que ainda há muito trabalho a realizar e 
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hábitos a adquirir para que os objectivos da organização, previstos no PE, sejam atingidos na 
sua plenitude. 
Relativamente à subcategoria tipo de diálogo existente e a promoção de uma 
proximidade entre a equipa directiva e os seus colaboradores, o DE insiste que a direcção 
procura sempre manter um diálogo interno entre os membros da comunidade educativa na 
medida em que, para eles, todos são elementos activos do processo educativo; todos são 
implicados na tomada de decisão e procuram ainda que o processo de comunicação seja eficaz 
para que saibam quais os problemas com que o agrupamento está confrontado e as soluções 
encontradas. Acrescenta que a direcção procura atender sempre à totalidade dos membros da 
comunidade educativa e interagir directamente com todos, procurando que a proximidade seja 
efectiva e permanente quer nos órgãos, de forma formal, quer informalmente em qualquer 
espaço e tempo da escola. 
A SD/EEAA opina que, com base no dia-a-dia de proximidade entre todos, o tipo de 
diálogo existente favorece a promoção dessa proximidade, também, entre a equipa directiva e 
os seus colaboradores. 
A CE/CEAA confirma que há uma preocupação, da parte da direcção, em envolver os 
coordenadores departamento, de ciclo e de estabelecimento, assim como de motivá-los para 
uma participação mais activa, de corresponsabilização pressupondo que, depois, sejam estes 
coordenadores a envolver e corresponsabilizar os grupos que coordenam. Acrescenta, ainda, 
que esta participação não se resume apenas no emitir de opiniões sobre os problemas 
existentes mas em participar activamente na planificação, execução, avaliação e mudança nas 
escolas. Neste sentido, a direcção reúne semanalmente com os coordenadores. 
A CD assume que existe diálogo e a promoção de uma proximidade entre a equipa 
directiva e os seus colaboradores e que é propiciador de trabalho conjunto. 
Em termos do tipo de diálogo existente e a promoção de uma proximidade entre a 
equipa directiva e os seus colaboradores, o DT/EEAA afirma que “existe uma dinâmica de 
participação e envolvimento constante, na procura do bem comum”. 
Os dados relativos a esta subcategoria servem de sustento para afirmarmos que existe 
unanimidade nas opiniões de todos os entrevistados. Inferimos que existe um diálogo de 
proximidade entre todos os elementos da comunidade educativa e a equipa directiva, quer 
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formal, quer informalmente. Consideramos esse facto promotor de um clima favorável ao 
trabalho colaborativo. A CD e o DT/EEAA consolidam completamente a nossa percepção, já 
que afirmam que existe diálogo e promoção de uma proximidade entre a equipa directiva e os 
seus colaboradores que são propiciadores de trabalho conjunto. Afirmam, ainda, que existe 
uma dinâmica de participação e envolvimento constante na procura do bem comum. 
Quando questionado sobre a receptividade dos colaboradores na aceitação que se 
deleguem, neles, certas competências, considerando-as uma fonte de motivação, o DE 
comunica o facto de os colaboradores estarem, por norma, receptivos a que se delegue neles 
as competências relativas ao seu desempenho. Acrescenta ser, também, preocupação da 
direcção que as tarefas delegadas não sejam burocráticas e se centrem essencialmente nas 
questões pedagógicas. Clarifica que, na delegação de competências, procuram sempre que as 
entendam como uma confiança nas suas capacidades e competência para as desempenhar e, 
desta forma, elas são sempre entendidas como fonte de motivação. Conclui esta questão 
informando que na atribuição de tarefas e competências aos outros é fundamental reforçar a 
sua importância para a comunidade educativa, assim como a das funções que se 
desempenham. 
A SD/EEAA acredita que a sua experiência na delegação de competências/partilha de 
responsabilidades tem-lhe mostrado que as pessoas quanto mais se envolvem, mais motivação 
demonstram no exercício das suas funções e quando solicitam ajuda e colaboração, todos se 
mostram disponíveis e motivados a colaborar. O “trabalho colaborativo no sentido da 
discussão de ideias, procura de consensos, superação de dificuldades, tende a aumentar o grau 
de motivação dos participantes”, incentivando maior envolvimento na apropriação de novos 
conhecimentos e na construção de mudanças e inovações. 
A CE/CEAA afirma estar convencida que, apesar de alguns intervenientes ainda não 
terem bem consciência das suas competências, existe receptividade dos colaboradores na 
aceitação que se deleguem, neles, certas competências, considerando-as uma fonte de 
motivação. 
Na opinião da CD, a receptividade dos colaboradores na aceitação que se deleguem, 
neles, certas competências, depende das condições de trabalho efectivamente dadas. Não é 
clara se esse facto é considerado fonte de motivação. 
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O DT/EEAA pensa que os colaboradores, quando sentem que têm voz activa no 
processo educativo, sentem também que o seu trabalho poderá ser mais valorizado. 
Sobre esta subcategoria receptividade dos colaboradores na aceitação que se 
deleguem, neles, certas competências, considerando-as uma fonte de motivação, os resultados 
possibilitam-nos inferir que, por norma, os colaboradores estão receptivos a que se delegue 
neles competências, sobretudo as pedagógicas. Esta delegação é entendida como confiança 
nas capacidades de cada um e, simultaneamente, como fonte de motivação, partindo-se do 
princípio que todos são responsáveis pelas funções que desempenham. Mais uma vez, 
relacionamos este facto com a possibilidade de existir um bom processo de trabalho 
colaborativo, tendo consciência que, a aceitação de certas competências, depende das 
condições proporcionadas e da valorização do trabalho desenvolvido pelos colaboradores. 
Para terminar a apresentação dos resultados das entrevistas consideremos a 
subcategoria tipo de liderança exercida pelo gestor e qual o tipo de liderança capaz de 
influenciar a implementação/dinamização do trabalho colaborativo. 
O DE é de opinião que a liderança exercida influencia claramente a implementação do 
trabalho colaborativo. O líder é aquele que lança desafios aos membros da comunidade 
educativa, que os motiva e que procura alinhar com os objectivos estratégicos da organização. 
Este tem uma estratégia bem definida para a sua organização e sabe qual o caminho a seguir 
para atingi-la e procura envolver toda a comunidade educativa neste processo. Está convicto 
que este é o estilo de liderança que melhor influencia o trabalho colaborativo porque dá 
autonomia aos membros da comunidade educativa procurando apenas acompanhar o 
alinhamento das pessoas com a estratégia da organização. 
A SD/EEAA foi muito clara, ao afirmar que a implementação de uma prática de 
trabalho colaborativo começa pela liderança de uma escola e acrescenta que exercem uma 
liderança democrática, caracterizada pela abertura e interajuda, na qual se procura ouvir e dar 
atenção aos vários elementos da comunidade educativa, envolvendo-os nas tomadas de 
decisão, fazendo com que todos participem das mesmas.  
A CE/CEAA considera que o tipo de liderança exercida pela direcção é uma liderança 
democrática, que promove o bom relacionamento e a amizade entre o grupo. Diz, ainda, que é 
uma direcção muito cooperativa e colaborativa que sabe reconhecer o trabalho de todos e de 
cada um. 
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A CD defende que “a liderança da direcção deve ser de proximidade mas também de 
exigência na prestação de contas”; que devem ser criadas efectivas condições de trabalho e 
definidos objectivos claros. Afirma que os colaboradores têm que estar motivados e deve 
haver feedback e reforço positivo das boas práticas e, ainda, que é preciso encontrar os 
caminhos que conduzam ao sucesso sabendo em cada momento quem deve colaborar com 
quem e a discutir o quê e porquê. 
Neste sentido, o DT/EEAA afirma que “a liderança do gestor é determinante” para a 
criação de equipas educativas, particularmente, quando delega nessas mesmas equipas de 
liderança intermédia, responsabilidades e o papel de criar processos de melhoria pedagógica. 
Os resultados relativos a esta subcategoria vêm confirmar algumas das inferências por 
nós expostas, anteriormente. Todos são de opinião que a liderança exercida influencia 
claramente a implementação do trabalho colaborativo, destacando-se o papel do líder como 
bom comunicador e detentor de um plano estratégico para a organização, construído com base 
no diálogo, na partilha e no envolvimento de toda a comunidade educativa. A SD/EEAA é 
peremptória ao afirmar que a implementação de uma prática de trabalho colaborativo começa 
pela liderança de uma escola. A CE/CEAA, ao referir que o bom relacionamento entre os 
intervenientes é fundamental, remete-nos para a importância da afectividade e das emoções, 
no processo de liderança. Encontramos repto nas palavras da CD para esta inferência, ao 
proferir que a liderança da direcção deve ser de proximidade, mas também de exigência na 
prestação de contas; os objectivos traçados devem ser claros; criadas efectivas condições 
trabalho; aumento da motivação dos colaboradores e reforço das boas práticas. Apela não só a 
factores emocionais mas também a factores de exigência e profissionalismo.  
Rematamos com a opinião do DT/EEAA que mais uma vez confirma a importância 
dada à liderança do gestor, como factor determinante da qualidade do processo educativo, 
apelando também à importância complementar da liderança intermédia, sobretudo no seu 
papel de criar processos de melhoria pedagógica. 
3.2.2 Discussão dos resultados das entrevistas 
Foi com base nas questões da nossa investigação –o que entendem os docentes por 
trabalho colaborativo; em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos e os problemas/dificuldades da sua 
implementação nas nossas escolas– que definimos as diferentes dimensões de análise, no 
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nosso guião de entrevista, com vista a obter respostas conducentes à compreensão do 
fénomeno em estudo, no seu contexto natural, uma vez que “O guião deve ser construído a 
partir das questões de pesquisa e eixos de análise do projecto de investigação” (Afonso: 2005: 
99). 
Recorremos à aplicação de entrevistas semi-estruturadas, conscientes que nelas é 
utilizado um “(…) discurso marcado pela multidimensionalidade das significações exprimidas 
(…)” (Bardin, 2011: 90) O analista está constantemente em dilema consigo próprio ao fazer 
uma inferência. Daí termos dado bastante importância às palavras de Afonso (2005: 99): “(…) 
é indispensável  estabelecer e garantir uma boa relação de confiança, empatia e segurança 
com o entrevistado, explicando claramente o objectivo da pesquisa (…)” 
Apoiados, mais uma vez nas teorias de Bardin, propusemo-nos proceder a uma análise 
horizontal do conteúdo das entrevistas: “(…) esse tipo de análise é insubstituível no plano da 
síntese, da fidelidade entre analistas; permite a relativização, o distanciamento; mostra as 
constâncias, as semelhanças, as regularidades” (Bardin, 2011: 91). 
Os resultados relativos à primeira dimensão/categoria de análise Características do(a) 
entrevistado(a), permitem-nos inferir que as características de cada um deles, nos garantem, 
de certo modo, uma óptima fiabilidade, uma vez que todos são detentores de enorme 
experiência, à exepção do director de turma que, embora tenha experiência, é mais reduzida, 
na escola em estudo; ocupam cargos de coordenação e gestão e três deles, ao pertencerem à 
equipa de autoavaliação, estarão à partida mais familiarizados com a problemática em causa. 
Podemos inferir que todos os entrevistados têm uma ideia muito clara do que se 
entende por trabalho colaborativo, nuns mais evidente do que noutros. Do nosso ponto de 
vista, dominar o conceito será já um factor muito positivo, como ponto de partida, para a 
promoção desse tipo de trabalho na escola. 
Sobre se o trabalho colaborativo entre docentes pode constituir uma prática 
pedagógica capaz de melhorar os resultados dos estudantes, os entrevistados são unânimes 
nas suas respostas, todos consideram que o trabalho colaborativo entre professores conduz à 
melhoria dos resultados dos alunos. Vão mais longe, defendendo que este tipo de trabalho 
proporciona uma aprendizagem enquanto profissionais, na medida em que ao partilharem os 
seus conhecimentos, experiências e limitações, poderão aprender uns com os outros e isso ser 
positivo também para os seus alunos. 
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Pensamos ser notório que os docentes em causa refletem sobre as potencialidades do 
trabalho colaborativo. Este é valorizado e existe vontade que ele se implemente na escola e se 
estenda a todas as estruturas. Esta dedução apoia-se no facto de os professores enumerarem 
imensas estruturas que consideram importantes que se trabalhe de forma colaborativa, assim 
como exemplificarem e explicarem as suas vantagens. Aliás, referem mesmo que não 
imaginam o trabalho da escola a não ser segundo uma dinâmica de trabalho colaborativo. 
Apesar das declarações dos docentes que concorrem a favor do trabalho colaborativo, 
não deixam, outras, de chamar a atenção para a necessidade de se clarificarem os objectivos e 
rentabilizar o tempo destinado às tarefas em prol dos resultados. Todavia inferimos que o 
trabalho colaborativo não constitui uma prática comum a todas as estruturas, nesta escola, 
posto que se pode constatar que nem todos são de opinião que esta dinâmica seja adoptada, 
dada a resistência à partilha e à manutenção de um individualismo que ainda se manifesta nas 
atitudes de alguns intervenientes. Como dizem Formosinho e Machado (2009: 73): “Na 
verdade, por tradição, a escola é conservadora.” 
Os entrevistados encaram os espaços e tempos de trabalho comum, nas várias 
estruturas e reuniões, como ferramentas existentes na escola para apoio e estímulo ao trabalho 
colaborativo entre docentes, valorizando-os como espaços/tempos de partilha dos quais se tira 
partido. No entanto, mais uma vez, deduzimos pelas considerações de alguns entrevistados 
que nem todos os intervenientes colaboram efectivamente. Esta inferência é corroborada pelas 
ideias de Lima (2002: 128): “Embora a experiência da interacção profissional com os colegas 
possa ser formalmente semelhante entre professores, ela é vivida por eles de formas 
distintas.” Neste contexto, entendemos que a direcção tenta, a todos os níveis, promover e 
implementar uma dinâmica de trabalho colaborativo na escola, que ainda não existe 
verdadeiramente, mas que acredita que possa vir a existir. Este anseio só por si delineia-se 
como muito positivo, na medida em que uma “(…) forma de magnetismo sugere que o líder 
pode funcionar como bússola que indica à organização o seu norte magnético, isto é, o 
conjunto de valores que guiam a sua acção” (Rego & Cunha, 2010: 149). 
Os resultados permitem-nos deduzir que todos os entrevistados acreditam 
verdadeiramente nas potencialidades do trabalho colaborativo no que concerne ao seu reflexo 
no sucesso escolar. Consideram-no fundamental para o sucesso dos alunos e para a própria 
aprendizagem dos docentes, apesar de haver necessidade de contornar alguns dos obstáculos, 
nomeadamente, o clima adverso, a falta de tempo e o individualismo. A reflexão conjunta é a 
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acção mais valorizada como processo de aprendizagem profissinal e pessoal, que pode levar 
também a uma aprendizagem da organizaçao com conjunto. Como dizem Sarrado e 
Fernández-Díaz (2010: 19): 
“Las organizaciones de aprendizaje se configuram en la medida que las personas que las 
conforman aprenden. Puesto que movilizan a los que aprenden y actúan colectivamente de 
forma inteligente, las organizaciones pueden proporcionar aprendizaje y, al mismo tiempo, 
beneficiarse de dicho aprendizaje.” 
O papel dos assistentes operacionais, na escola em estudo, é considerado central. A 
nossa experiência profissional tem-nos demonstrado que estes actores educativos têm vindo a 
ser cada vez mais valorizados, no processo educativo que se desenvolve nas escolas. Neste 
contexto, em particular, os resultados comprovam a sua importância, inferimos que: são 
elementos respeitados; actuam como intervenientes complementares; estão integrados nos 
diferentes órgãos da escola e que se sentem satisfeitos com o seu trabalho e com a sua 
valorização na organização. Deduzimos que, sobretudo a direcção, pretende atingir objectivos 
que vão ao encontro das ideias defendidas por Rego e Cunha (2010: 73): “Ao serem 
envolvidas em tarefas importantes, as pessoas desenvolvem capacidades e competências. 
Esforçam-se para responder positivamente ao desafio – aprenderem a executar funções 
relevantes.” 
Na mesma óptica, inferimos que a direcção começa por dar o exemplo ao trabalhar 
dessa forma tentando promover o trabalho colaborativo entre todos os intervenientes, 
inclusive com a associação de pais e encarregados de educação. Sendo também sua 
preocupação que todos se sintam satisfeitos no desempenho das suas funções. 
Sentimos que podemos antever que existem formas de colegialidade fortes, que as 
relações entre os docentes são muito coesas. Esta característica é bastante apreciada e 
aproveitada pela direcção no sentido de que todos se comprometam na obtenção de melhores 
resultados das aprendizagens dos alunos. Apesar de ter sido dito que ainda há uma caminhada 
a percorrer, assente num compromisso de tempo e de trabalho, sentimos que a maioria dos 
professores se sente valorizada pelo seu trabalho.  
O diálogo de proximidade, entre todos os elementos da comunidade educativa e a 
equipa directiva, poderá conduzir a um verdadeiro trabalho colaborativo, com participação e 
envolvimento de toda a comunidade. Os colaboradores estão receptivos a que se delegue neles 
competências. A confiança nas capacidades de cada um é fonte de motivação. Mais uma vez 
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sentimos o eco das palavras de Formosinho e Machado (2009: 119), “Cada Equipa contribui 
para o desenvolvimento da escola no seu todo, fazendo dela uma organização aprendente – 
onde se redefinem as tarefas, os processos e as funções dos agentes educativos (…)” 
Deduzimos que a liderança exercida pelo director concorre a favor da promoção e 
implementação do trabalho colaborativo. O papel do líder como bom comunicador e detentor 
de um plano estratégico para a organização, construído com base no diálogo, na partilha e no 
envolvimento de toda a comunidade educativa, constitui o principal factor dessa promoção e 
implementação. O bom relacionamento entre os intervenientes e a própria direcção é 
fundamental, a importância dada à afectividade e às emoções remetem-nos para a ideia do 
líder que acredita “(…) que a organização ideal é aquela em que as potencialidades de cada 
colaborador encontram espaço para se exprimirem” (Rego & Cunha, 2010: 53). 
Em suma, a discussão dos resultados das entrevistas, tendo como eixo norteador as 
questões que a nossa problemática suscitou, as perspectivas dos autores estudados e a 
triangulação dos dados recolhidos através da utilização de outros instrumentos de recolha, 
permitem-nos, no momento, adiantar que poderemos estar na presença de uma escola que se 
aproxima de um modelo de trabalho colaborativo. Inferimos que, neste contexto escolar, 
todos os profissionais dominam o que se entende por trabalho colaborativo; todos eles 
consideram que o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia conducente à melhoria 
dos resultados dos alunos e que estão conscientes dos problemas/dificuldades da sua 
implementação nas nossas escolas, em geral, e também na sua própria, bem como apontam 
estratégias para superar esses constrangimentos. 
3.3 Registos de observações de reuniões 
Neste trabalho de investigação, recorremos também ao registo de observações de 
reuniões, que nas palavras de Afonso (2005: 91), “(…) é uma técnica de recolha de dados 
particularmente útil e fidedigna (…)” cujos registos podem ser realizados pelo investigador ou 
por outra pessoa sob a sua orientação. 
Como já tivemos oportunidade de explicar o papel do nosso ‘amigo facilitador’, neste 
contexto, tornou-se mais uma vez fundamental para a nossa caminhada investigativa. 
Solicitámos-lhe que registasse num guião de observação, por nós construído, as ocorrências 
em cinco tipos de reunião. Antes do efectivo registo de observação aplicámos um primeiro 
guião, como experiência prévia, em algumas reuniões, aleatoriamente, para verificarmos a sua 
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adequação aos nossos objectivos. Recorremos, também, ao contributo de um colega, com 
experiência no assunto, no sentido de nos dar a sua opinião. Da experimentação e do apoio 
referidos resultaram alguns reajustamentos nos itens do guião final. 
A construção desse guião teve em conta, sobretudo, as questões de investigação. 
Identificámos quatro dimensões de análise: 
- horário/tempo;  
- espaço/organização; 
- dinâmica do trabalho e  
- relacionamento interpessoal.  
Procurámos, na sua construção, encontrar um modo simples de o observador proceder 
aos seus registos. Assim, relativamente aos itens a observar, o observador registaria: sim, não 
e não observável, em cada um deles. Contemplámos, ainda, uma coluna para registo de 
observações relevantes ou a salientar (anexo 30). 
No nosso enquadramento teórico já aludimos às características, vantagens e 
desvantagens desta técnica de recolha de dados, na perspectiva dos autores por nós 
consultados, facto que nos permite, no momento, apenas descrever e explicar o nosso 
percurso.  
Obtivemos registos das reuniões de conselho de directores de turma; de conselho de 
turma intercalar; da comissão de autoavaliação; de conselho de grupo disciplinar de educação 
física e de conselho de departamento de expressões. Salientamos que os resultados traduzem a 
opinião do nosso observador, ao qual chamamos ‘amigo facilitador’, como já tivemos 
oportunidade de referir. É com base nas suas opiniões que procedemos à nossa análise de 
dados.  
A partir da análise dos dados recolhidos tentaremos comprovar algumas das 
inferências que resultaram da aplicação de outras técnicas de recolha de dados, 
nomeadamente, dos inquéritos e das entrevistas. Nesse sentido, concordamos com Coutinho 
(2011: 298), quando afirma: 
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 “(…) são utilizadas múltiplas fontes de evidência ou dados por permitir por um lado, assegurar 
as diferentes perspectivas dos participantes no estudo e por outro, obter várias ‘medidas’ do 
mesmo fenómeno, criando condições para uma triangulação, durante a fase da análise dos 
mesmos.” 
3.3.1 Apresentação e análise dos resultados das observações de reuniões 
Na posse dos guiões de observação devidamente preenchidos passamos à análise de 
conteúdo. A partir dos dados recolhidos, consideramos pertinente apresentar esses resultados, 
através de uma representação gráfica. Construímos as tabelas, que se anexam à nossa tese 
(anexo 37) e elaboramos os respectivos gráficos, que passamos a apresentar e a analisar. 
 
Gráfico 42: Horário/tempo das reuniões 
O gráfico 42 representa a opinião do nosso observador relativamente a cinco reuniões 
no que concerne às subcategorias horário e tempo de duração das reuniões. Entendemos que 
o horário e o tempo de marcação das reuniões podem condicionar o tipo de trabalho que se 
desenvolve no seu seio. Se os docentes não souberem atempadamente que terão reunião ou se 
a mesma ocorrer num momento que lhes provoca constrangimentos da organização da sua 
vida pessoal, com certeza que a disposição para participar não será muito boa. Daí que 
tenhamos identificado as subcategorias em causa. 
Quando as mesmas são marcadas com antecedência ou/e estão contempladas no 
horário dos docentes, estes não se apresentam muito insatisfeitos. Podem organizar a sua vida 
pessoal em função desses horários, previamente, estabelecidos. Por outro lado, se o horário 
das reuniões não se adequar ao do professor, ou seja, se este tiver que se deslocar à escola, 
exclusivamente, para participar nas mesmas, ou, ainda, num horário tardio em que as pessoas 
já estão muito cansadas, observamos, por experiência própria que se manifestam insatisfeitos.  
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No que concerne a estas questões, consideramos que a direcção pode assumir uma 
atitude mais favorável ao trabalho colaborativo se tiver em atenção os factores referidos 
anteriormente, uma vez que é da sua responsabilidade a calendarização das reuniões. Assim, 
baseado no comportamento e comentários dos seus colegas, em todas as reuniões, o 
observador tem a percepção que os intervenientes nas mesmas consideram que o horário da 
reunião é agendado com a devida antecedência e que é favorável à presença de todos.  
Apenas numa das reuniões, os docentes manifestam desagrado pelo facto de terem que 
reunir. A análise de conteúdo das grelhas de observação permite-nos apurar que neste caso 
referido à reunião de conselho de turma intercalar. Inferimos que o desagrado mencionado 
pode estar relacionado com o facto de os docentes considerarem que as reuniões de conselho 
de turma intercalar só deveriam ocorrer em caso de necessidade. Estas, normalmente, ocorrem 
uma vez, no primeiro período e outra, no segundo período. Temos, ainda, conhecimento que 
estas reuniões são marcadas fora do horário dos docentes, em períodos que ninguém do 
conselho de turma tem aulas, constituindo uma subrecarga de trabalho, sobretudo, para 
aqueles que têm um elevado número de turmas. 
 
Gráfico 43: Espaço/organização das reuniões 
Tendo em consideração o espaço e a organização das reuniões, identificamos as 
subcategorias expressas no gráfico 43. Do nosso ponto de vista, as condições do espaço onde 
funcionam as reuniões e a forma como se organizam, pode influenciar a promoção do 
trabalho colaborativo. As salas cómodas, com lugares para todos se sentarem, com boa 
visibilidade e recursos à disposição serão mais atractivas do que outras que não ofereçam um 
bom ambiente de trabalho. Procuramos averiguar essas condições e a organização das 
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mesmas de modo a podermos aferir a correlação em causa. Se o espaço não for agradável, 
confortável e adequado e se o presidente das reuniões assumir um papel/posição de chefia 
relativamente ao respectivo grupo, provavelmente, não será muito favorável ao 
desenvolvimento do trabalho colaborativo pois, essa posição poderá inibir a participação 
voluntária dos restantes membros. 
Neste sentido, a análise do gráfico 43 mostra que em todas as reuniões o espaço reúne 
condições adequadas à respectiva realização, que é agradável e confortável e que os docentes 
se colocam de modo a verem e serem vistos por todos. Apenas numa reunião os docentes 
começam por se agrupar em pequenos grupos. Como já tivemos oportunidade de referir, 
quando o número de elementos do grupo é muito elevado existe maior dificuldade de se 
trabalhar colaborativamente, sobretudo, pela dispersão que se pode originar. Acrescenta-se a 
informação que, nas reuniões de autoavaliação, o trabalho é realizado ao nível do grande 
grupo, organizando-se a equipa em pequenos grupos de trabalho, sempre que necessário. Em 
três delas, o presidente da reunião ocupa um lugar de destaque relativamente ao grupo. Este 































Gráfico 44: Dinâmica do trabalho nas reuniões 
No sentido de apurarmos as características da dinâmica do trabalho nas reuniões, 
identificamos as subcategorias presentes no gráfico 44. Os critérios que presidiram à sua 
selecção prendem-se com a observação das atitudes e comportamentos que na nossa óptica, 
baseadas nas teorias estudadas, podem concorrer para a promoção e implementação do 
trabalho colaborativo nesta escola. Ou, então, identificarmos possíveis obstáculos. 
A nossa análise baseia-se nos resultados das observações relativamente à dinâmica do 
trabalho de grupo nas reuniões. Em todas as elas é observado que, o presidente da reunião 
estabelece as regras do funcionamento da mesma e os docentes: demonstram que conhecem o 
seu conteúdo; evidenciam hábitos de funcionamento da reunião; trabalham, a nível do grande 
grupo, os temas da reunião; apresentam e discutem as propostas/soluções/decisões. As 
intervenções de cada elemento são feitas de forma organizada; sistematizam-se as 
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propostas/soluções/decisões e os docentes partilham materiais e recursos. Em três das 
reuniões os docentes demonstram iniciativa e começam por fazer propostas para o 
funcionamento da reunião; os docentes trabalham, dividindo-se em grupos, os temas da 
reunião e participam activamente. Em duas delas o mesmo não acontece. Estas são a reunião 
de directores de turma e a de departamento de expressões, nas que nem todos os docentes 
participam activamente. 
No conselho de grupo disciplinar de educação física e no de departamento de 
expressões, os docentes trabalham ao nível do grande grupo, dividindo-se em pequenos 
grupos de trabalho, pontualmente. 
O verdadeiro trabalho de equipa realiza-se em três reuniões, numa não se realiza e 
numa outra, a de conselho de directores de turma, não é observável. No departamento de 
expressões, o trabalho de equipa só é evidente ao nível do pequeno grupo. Esta descrição 
permite-nos comprovar e compreender o facto de alguns dos entrevistados referirem que 
ainda há um longo caminho a percorrer no sentido da verdadeira implementação das práticas 
colaborativas, entre docentes, na escola em estudo. 
Gráfico 45: Relacionamento interpessoal nas reuniões 
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No gráfico 45 estão expressas as subcategorias que selecionamos com o objetivo de 
aferirmos as características do relacionamento interpessoal. Entendemos que se trata de uma 
categoria de análise bastante pertinente no que diz respeito ao nosso estudo. Um bom clima e 
ambiente, apoiados no(a) respeito, confiança, partilha, espírito de equipa, satisfação mútua, 
aprendizagem conjunta, poderão ser factores favoráveis ao trabalho colaborativo. Porém, 
temos consciência de que nem todas as subcategorias serão fáceis de observar pois, aquando 
da aplicação do guião da entrevista, deparámo-nos com essa dificuldade por parte do 
observador. Este facto exigiu que recorrêssemos a conversas informais para aferirmos a 
veracidade dos dados recolhidos, sobretudo, no que concerne às subcategorias: os docentes 
sentem que fazem parte de um grupo em quem podem confiar e os docentes demonstram que 
aprendem mais quando trabalham em equipa. 
Relativamente ao relacionamento interpessoal nas reuniões, a análise do gráfico 45 
permite-nos apurar que em todas as reuniões, todas as subcategorias obtêm uma resposta 
afirmativa, à excepção de uma delas em que se verifica que, em duas reuniões, não é possível 
observar se os docentes demonstram que aprendem mais quando trabalham em equipa.  
Assim os docentes: estão atentos e demonstram interesse no(s) tema(s) da reunião; 
escutam com atenção os colegas; respeitam as opiniões destes; demonstram que fazem parte 
de um grupo em quem podem confiar; relacionam-se com à vontade e espírito de equipa e 
demonstram satisfação mútua quando encontram soluções para os problemas. Estas 
inferências são apoiadas na percepção do observador. Salientamos que se trata de um 
observador participante, no contexto em estudo, que se interrelaciona com os intervenientes 
em causa e detém um conhecimento dos mesmos, em termos das suas atitudes, sentimentos e 
comportamentos. Não podemos deixar de referir que as suas observações/leituras dos factos 
estão condicionados pelas suas próprias representações dessas atitudes e comportamentos. No 
entanto, as conversas que travamos, com o mesmo, e as informais, com os outros 
intervenientes, ajudam-nos a traçar as nossas deduções. 
Por vezes as conversas paralelas acontecem, no conselho de directores de turma e no 
de departamento de expressões, e não é possível observar se os docentes demonstram que 
aprendem mais quando trabalham em equipa. O trabalho em equipa por parte dos directores 
de turma não é evidente. Pela nossa experiência, enquanto directora de turma, verificamos que 
estes conselhos, muitas vezes, servem mais para transmitir informações do conselho 
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pedagógico e/ou orientações da equipa directiva, do que para os directores de turma 
trabalharem em conjunto. 
O número de elementos presentes nas reuniões difere, pois trata-se de estruturas 
distintas. Na reunião de departamento de expressões estão presentes vinte e oito; na de 
conselho de directores de turma, vinte e seis; na de conselho de turma intercalar, dez; na de 
conselho de disciplina de educação física, sete e na da comissão autoavaliação, cinco. Mais 
uma vez, reiteramos a ideia de que os grupos de maior dimensão têm mais dificuldade de 
trabalhar colaborativamente. 
 Todas as reuniões são previamente agendadas e realizam-se com uma periodicidade 
mensal, à excepção da de conselho de turma intercalar, que tem lugar duas vezes por ano, no 
primeiro e segundo períodos. Três das reuniões acontecem ao fim da tarde e duas ao início.  
Entendemos que o horário das reuniões poderá ter alguma influência na disposição dos 
docentes. No final do dia, estes, por norma, estão mais cansados. Daí que possa comprometer 
a sua iniciativa, participação activa e verdadeiro trabalho em equipa, sobretudo, nas reuniões 
com maior número de elementos, onde é mais difícil que haja uma participação activa e 
equilibrada de todos os seus membros. Este é o caso das reuniões de conselho de directores de 
turma e de departamento de expressões. 
3.3.2 Discussão dos resultados das observações de reuniões 
A observação das reuniões tem por objectivo aferir as dinâmicas de funcionamento 
das mesmas e verificar se existe, ou não, trabalho colaborativo entre docentes, quais os 
possíveis constrangimentos a esse tipo de trabalho e de que modo essas dinâmicas se podem 
repercutir na melhoria dos resultados do trabalho dos docentes, visando resultados melhores 
para os alunos. 
Sustentamo-nos nas ideias de Fortin (2009: 372) que defende: “Antes de colher dados 
por meio de observação estruturada, o observador deve primeiro elaborar um plano de 
observação (…)” Assim, no nosso estudo procedemos, com o contributo do nosso ‘amigo 
facilitador’, a uma observação estruturada com recurso a uma grelha de observação. Trata-se 
de uma observação participante, não por nós, mas por esse sujeito, com o objectivo 
fundamental de identificar factos relevantes para a nossa investigação. 
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Segundo Hargreaves (1998: 16), as “(…) partes do trabalho do professor que se 
estendem para além das da sala de aula tornam-se mais complexas, mais numerosas e mais 
significativas.” As reuniões constituem uma dessas ‘partes’ e, na nossa opinião, se as mesmas 
se realizarem apenas para dar cumprimento a um calendário podem carecer de verdadeiro 
significado e consequentemente não resultarem em momentos de verdadeiro trabalho em prol 
da eficácia. 
A partir da análise dos resultados das observações das reuniões podemos constatar que 
as mesmas constam num calendário previamente conhecido. Os docentes não manifestam 
nenhuma relutância à sua existência, no entanto, no caso da reunião de conselho de turma 
intercalar, consideram que só deveria ocorrer se fosse necessário discutir assuntos de 
relevância. A motivação dos professores para este último tipo de reunião poderá ser menor, 
precisamente, porque nem sempre a consideram fundamental. Inferimos que a motivação dos 
intervenientes poderia ser maior se as mesmas se realizassem sempre que se considerasse 
pertinente. Como já tivemos oportunidade de referir no ponto anterior, estas reuniões são 
marcadas fora do horário dos docentes, em momentos livres coincidentes dos membros do 
conselho de turma, constituindo um acréscimo de trabalho, sobretudo, para aqueles que têm 
muitas turmas.  
Os resultados apontam que o verdadeiro trabalho de equipa realiza-se nas reuniões em 
que o número de intervenientes é menor, facto que à partida poderá ser compreensível, pois os 
problemas tendem a agravar-se quando o número de elementos da equipa é mais elevado, 
nomeadamente: divisão em subgrupos, mais dificuldades na participaçao, na coordenação dos 
trabalhos e na tomada de decisão por acordo mútuo, etc. 
Num grupo menos restrito a concentração em torno das tarefas da equipa pode ser 
dificultada, quer pelo maior número de opiniões, que podem ser controversas, quer pelas 
condições logísticas que as mesmas implicam.  
Assim, a escola em estudo podemos aferir que a maioria dos docentes demonstram 
interesse, respeito, confiança, espírito de equipa e satisfação mútua quando se reúnem. 
No que diz respeito à triangulação dos dados, sentimos que se confirmam algumas das 
inferências já delineadas aquando da discussão dos resultados obtidos pelos anteriores 
instrumentos de recolha dos mesmos. 
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Com base nas informações recolhidos por este instrumento, inferimos que a escola em 
estudo reúne características que nos permitem confirmar que: existem dinâmicas de trabalho 
colaborativo; os docentes acreditam nas potencialidades deste tipo de trabalho e, parece 
tornar-se evidente que, em geral, se empenham no trabalho conjunto na resolução de 
problemas e encontro de novas soluções. No momento, da sistematização dos resultados e, 
das conclusões procuraremos, através da triangulação dos dados, comprovar estas inferências.  
3.4 Registos de conversas informais  
No que concerne a esta técnica de recolha de dados, apenas apresentamos um relato, 
mais ou menos detalhado, de um encontro onde tivemos oportunidade estar presentes. Ao 
longo do nosso processo investigativo já temos feito referência a algumas informações 
recolhidas em determinados momentos, fruto da interacção com alguns dos intervenientes, 
que considerámos relevantes para a compreensão do fenómeno em estudo. 
Aproveitamos para aclarar o facto de a escola em estudo estar integrada num 
agrupamento de escolas mas que, a nós investigadores, nos interessa concretamente 
compreender a problemática em estudo, na Escola Básica e Secundária de Campo. Todavia, 
notámos que, por vezes, os acontecimentos inerentes ao agrupamento, se apresentam para nós 
significativos, no seu contexto. 
Podemos chamar, também, aos registos das conversas informais, notas de campo. 
Bogdam e Biklen (1994: 150), referem-se às notas de campo dizendo que o investigador dá 
“(…) uma descrição das pessoas, objectos, lugares, acontecimentos, actividades e conversas. 
(…) o investigador registará ideias, estratégias, reflexões e palpites, bem como os padrões que 
emergem (…) o relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no 
decurso da recolha e reflectindo sobre os dados de estudo qualitativo.” 
3.4.1 Apresentação e análise dos resultados das conversas informais 
Este relato, do dia vinte e três de março de dois mil e doze, constitui uma das situações 
referidas no ponto anterior. Resulta da conversa com o director, docentes, assistentes 
operacionais e o presidente da associação de pais e encarregados de educação, num jantar 
convívio em dia de final de período, para o qual fui convidada.  
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O director estava atrasado, pois estava numa reunião. Começa-se a jantar antes dele 
chegar. Todos dizem: vamos começando e entretanto ele chega. Entretanto chega e senta-se 
num dos lugares vagos e começa logo por se servir. 
O tema central das conversas é a proposta de constituição dos mega agrupamentos. 
Tomo conhecimento que:  
- Na primeira quinzena de março o director do agrupamento recebeu a 
proposta/informação que o mesmo iria agrupar com a Escola Secundária e 
a EB 2/3 mais próximas para formarem mega agrupamento; 
- O director informou imediatamente toda a comunidade escolar do que se 
estava a passar, reuniu com todas as estruturas e quis ouvir todos os 
intervenientes; 
- Todos foram de opinião que a escola não deveria agrupar com a secundária 
uma vez que o agrupamento também já tinha ensino secundário e todos os 
outros critérios exigidos; 
- Numa acção concertada todos se envolveram no processo, inclusive a 
associação de pais e EE, na contraproposta à supracitada. Toda a população 
escolar se mobilizou; enviaram centenas de e-mails para a Câmara 
Municipal; convocaram reuniões com a assembleia de junta, onde 
estiverem presentes inúmeros docentes e encarregados de educação; 
argumentando contra a formação de mega agrupamento com a Escola 
Secundária e a EB 2/3 mais próximas. Uma vez que já constituem o 
agrupamento, apenas pretende agrupar com a EB 2/3 mais próxima ou 
então ficarem como estão. 
Em torno de uma enorme mesa todos demonstravam preocupação relativamente ao 
futuro, mas sente-se que acreditam que vão conseguir o objectivo. A relação que se sente, 
entre todos, é de camaradagem, todos se interrelacionavam ao mesmo nível, sem se tornarem 
evidentes os papeis/funções que cada um desempenha na comunidade. 
Tive oportunidade de conversar em particular com alguns elementos, entre eles o 
director, que logo aproveita para me questionar sobre o resultado dos inquéritos que eu tinha 
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aplicado aos professores, alunos e assistentes operacionais da sua escola. Digo-lhe que estou a 
fazer o tratamento dos dados, que ainda não cheguei à análise dos resultados. Pede-me que 
mal tenha alguma informação que possa apresentar à escola que tem todo o interesse que eu o 
faça. Propõe-me que faça uma primeira apresentação junto da comissão de autoavaliação no 
sentido de detectar algum problema a ser resolvido ou de receber sugestões de melhoria. 
Acabo por lhe dizer que o seu interesse constitui uma grande motivação para o nosso 
estudo e que lhe agradeço por isso. Reitera toda a disponibilidade para colaborar. Diz-me que 
posso aparecer na escola sempre que queira e que me faculta tudo o que necessito para o 
estudo. 
Em conversa a nível de grande grupo, todos lhe dão apoio, dizendo que vão juntos 
conseguir o objectivo. Pergunto-lhe diante de todos como se sente como director daquele 
agrupamento, ao verificar que todos o apoiam. Ele responde que “se sente muito bem”. 
Pergunto-lhe, também, o que pensa da sua própria atitude ao partilhar imediatamente, com 
todos, o que está a acontecer. Ele responde que tem consciência que ao fazê-lo se arrisca, mas 
que sente que não há outro caminho –“têm que lutar juntos”–. Os outros retorquem: “porque 
és um líder e não um chefe”. 
As conversas continuam, partilhando-se experiências, questionando os critérios de 
avaliação e o nível de exigência para com os alunos, demonstrando preocupações com o 
desinteresse e falta de autonomia da maioria destes. Cada um diz o que lhe vai na alma. O 
director está sempre atento ao que todos dizem, demonstrando sentido de humor ao rir-se de 
algumas situações que eram relatadas e aproveitava sempre para dizer que a escola tem a sorte 
de ter óptimos profissionais, óptimos directores de turma e que sente que isso faz a diferença. 
No final da noite já só estão alguns elementos, entre eles, o director, que só vai 
embora quando todos vão. Sente-se que está satisfeito. 
3.4.2 Discussão dos resultados das conversas informais 
Neste ponto, não procedemos a uma discussão muito exaustiva dos resultados 
relativos às conversas informais. Apenas relatámos um episódio por nós vivenciado e que por 
si só confirma as deduções já aduzidas, em anteriores pontos. Ao longo de todo o processo de 
recolha de dados vamos estabelecendo contactos com intervenientes da escola em estudo que, 
para nós, também constituem momentos de conversas informais. O feedback que tais 
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conversas nos possibilitam fornece-nos algumas informações que nos ajudam a traçar 
algumas das nossas inferências, com mais consistência. Trata-se de dados que, embora não 
registados, contribuíram para a formação de opinião/percepção sobre aquela realidade. 
A descrição por nós elencada confirma que estamos perante um grupo de diversos 
intervenientes que se interrelacionam com enorme cumplicidade e responsabilidade. O 
problema com que a escola se depara –a possibilidade de constituir parte de um mega 
agrupamento–, espoleta uma série de acções conjuntas, organizadas e concertadas por todos 
esses intervenientes.  Demonstram que sentem que os seus alunos e a comunidade em geral só 
tem a ganhar com as suas tomadas de posição. 
Temos oportunidade de constatar, mais tarde, que a respectiva acção se reflecte no 
facto de o agrupamento, do qual a escola em estudo faz parte, não se agregar em mega 
agrupamento. 
Concluímos que uma acção com estas caraterísticas constitui um factor favorável à 
implementação e promoção do trabalho colaborativo; ao aumento da coesão do colectivo e ao 
incremento da satisfação e da motivação dos intervenientes. 
3.5 Análise de documentos 
A análise de documentos é também um dos instrumentos de recolha de dados que 
seleccionamos. O seu interesse é que “A análise documental permite passar de um documento 
primário (em bruto) para um documento secundário (representação do primeiro)” (Bardin, 
2011: 47). Para o nosso estudo seleccionamos os que consideramos como documentos básicos 
da institução: Projecto Educativo (PE), Regulamento Interno (RI), Plano Anual de 
Actividades (PAA), Relatório de Autoavaliação (RAA) e Relatório de Avaliação Externa 
(RAE). É nossa intenção assegurar a fiabilidade e validade dos resultados de esta análise, 
através da triangulação.  
Neste momento, parece-nos que já temos dados que nos permitem avançar com a 
hipótese que estamos perante uma escola cuja dinâmica e funcionamento se aproxima de um 
Modelo Colaborativo.  
Assim, procuramos sustentar a nossa opinião, também, com análise dos documentos 
supracitados, responder às questões norteadoras da nossa investigaçao e aferir o 
comportamento das variáveis: 
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- resultados obtidos; 
- nível de satisfação dos intervenientes (professores, alunos, assistentes 
operacionais e equipa directiva); 
- grau de motivação existente. 
A selecção dos documentos parte do facto de os mesmos serem considerados 
fundamentais, estruturantes e orientadores da acção educativa, previstos no regime de 
autonomia, administração e gestão escolar. O PE é elaborado e aprovado pelo órgão de 
administração e gestão “(…) no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as 
estratégias segundo os quais o agrupamento de escolas (…) se propõe cumprir a sua função 
educativa” (art.9º do Decreto-lei nº 75/08, de 22 de abril). Este documento é fruto da 
identidade de uma escola, na medida em que todos os intervenientes da comunidade educativa 
se reconhecem nos seus princípios, linhas orientadoras e plano estratégico.  
Os restantes documentos são decorrentes do PE. Os princípios orientadores, as 
finalidades, as metas, a missão, a acção estratégica presidem à elaboração do RI e do PAA. 
Relativamente ao RAA, como já foi referido, ao ser um dos objectos de análise da 
equipa de avaliação externa, torna-se para nós pertinente a sua focalização, pois reflete a 
avaliação de todos os processos/acções que se desenrolam naquela comunidade.  
O RAE decorre da aplicação da Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro, que “(…) aprova 
o sistema de avaliação dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, definindo orientações gerais para a autoavaliação e para a avaliação externa” 
(IGEP, 2012: 1). Nele estão expressos os resultados da avaliação externa realizada por uma 
equipa de avaliação, que se baseia na análise, entre outros documentos e resultados, da 
autoavaliação de cada escola/agrupamento e nos permite ter uma visão mais objectiva e 
externa dos resultados obtidos nesta institução. 
No caso da escola em estudo, a avaliação externa decorre de uma visita efectuada, pela 
equipa de avaliação externa, nos dias 11, 12 e 13 de Abril de 2012. Consideramos este facto 
bastante positivo para a nossa investigação, na medida em que nos permite obter resultados 
plenamente actualizados. 
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3.5.1 Apresentação e análise dos resultados da análise de documentos 
Na posse dos documentos eleitos, construímos uma grelha de análise de conteúdo de 
documentos onde definimos categorias e subcategorias de análise em função da temática 
abordada, das questões de partida e das variáveis referidas no ponto anterior. 
Como podemos constatar, as categorias e subcategorias que selecionamos para a 
análise de documentos estão intimamente relacionadas com as que identificamos para o guião 
da entrevista. O nosso objectivo é procurar sustento que confirme as nossas inferências e 
encontrar respostas às nossas questões de investigação, tentando conhecer e compreender a 
problemática em causa, no contexto em estudo. 
No quadro 22 apresentamos a grelha de análise de conteúdo de documentos, 
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Unidades de registo 
1. Importância do 
trabalho colaborativo 
     
2. Relação do trabalho 
colaborativo com a 
melhoria dos resultados 
dos alunos 
     
3.Estrutura/actividades 




    
4. Condições favoráveis 
ao trabalho colaborativo 
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1. Acção da direcção      
2. Acção dos docentes      
3. Acção dos alunos      
4. Acção dos assistentes 
operacionais 
     
5. Acção dos EE      
III. Clima e Liderança 
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1. Clima favorável ao 




    
2. Liderança favorável 




    
IV. Variáveis  
Unidades de registo 
1. Resultados obtidos      
2. Nível de satisfação 
dos intervenientes 
     
3. Grau de motivação 
existente 
     
 
Quadro 22: Grelha de análise de conteúdo de documentos 
Nesta grelha (anexo 38), anotamos todas as unidades de registo relacionadas com cada 
subcategoria de análise, relativamente a cada um dos documentos, uma vez que “A pesquisa 
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documental, manual ou informática, exige que se siga um processo racional na consulta das 
fontes (…)” (Fortin, 2009: 90). 
Analisados todos os textos e preenchida a grelha com as unidades de registo, passamos 
à análise de conteúdo procurando as unidades de sentido relativamente a cada subcategoria, 
no que concerne a cada um dos documentos seleccionados. Esta procura serve de base à 
construção do texto interpretativo, baseado na análise dos resultados obtidos através deste 
processo de recolha de informação. As grelhas seguintes representam o supracitado 
documento, que é analisado por partes, cada uma correspondente a cada categoria e 
subcategoria de análise. 
Categoria I: Trabalho colaborativo 
Subcategoria 1: Importância do trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Este desafio reforça a convicção do Agrupamento de que o elemento chave de uma 
Escola de sucesso reside na partilha de responsabilidades/parcerias educativas ao nível do 
processo de aprendizagem, o que envolve necessariamente um trabalho de equipa 
incluindo os educadores, os professores, os alunos, o pessoal não docente, os pais/EE e a 
comunidade.” 
“Uma cooperação entre pais/EE e escola/professores repercute-se positivamente na 
educação/aprendizagem conducente ao sucesso escolar e na apropriação de hábitos de 
trabalho e sentido de responsabilidade, pelo que, sem o apoio, envolvimento e 
comprometimento dos pais/EE, o espaço de ação dos educadores/professores se encontra 
limitado.” 
“(…) numa perspetiva de continuidade, pretendemos também melhorar a atitude dos 
vários agentes educativos no sentido de desenvolverem esforços mais concertados, assente 
numa cada vez maior articulação curricular, num trabalho cooperativo/colaborativo entre 
professores e, como não podia deixar de ser, numa avaliação formativa e reguladora do 
ensino e da aprendizagem dos alunos.” 
“Suscitar o compromisso de todos os parceiros, para que contribuam ativamente na 
criação de uma escola entendida como Comunidade Educativa, um centro ativo de 
aprendizagem intelectual, moral, cívica e profissional, adaptada a um mundo em constante 
mudança (…)” 
RI “O Grupo de Recrutamento é uma estrutura intermédia de apoio ao trabalho do 
departamento curricular que pretende promover o trabalho cooperativo/colaborativo entre 
os docentes (…)” 
“Ao Diretor de Turma, designado de acordo com o perfil definido no PCA, compete: a) 
Assegurar a articulação entre os professores da turma, os alunos e os pais e encarregados 
de educação; b) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre 
professores e alunos; c) Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a 
adequação de atividades, conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta 
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do grupo e à especificidade de cada aluno, bem como a definição de regras de 
comportamento comuns; (…)” 
“Participar na vida do agrupamento e da sua escola ou jardim-de-infância, colaborando no 
âmbito das suas funções em todas as iniciativas de caráter cultural e recreativo, ou 
quaisquer outras, que tenham como fim a valorização do indivíduo enquanto elemento da 
escola ou jardim-de-infância ou elemento do meio em que está inserida; (…)” 
“São deveres gerais dos elementos da comunidade educativa: a) Promover o convívio 
entre todos, no mútuo respeito, disciplina e colaboração; b) Promover, sugerir e participar 
em todas as atividades que favoreçam uma melhor aprendizagem científica e pedagógica, 
tanto dentro do agrupamento e da sua escola ou jardim-de-infância como no meio em que 
ela se insere, quer individualmente quer em grupo; (…)” 
PAA ------ 
RAA “Uma auto-avaliação que permita uma reflexão profunda e contínua sobre o trabalho que 
se desenvolve no Agrupamento, bem como o papel de todos e de cada um (…)” 
“Eixo 3 PE: Promoção do trabalho cooperativo - Articulação e sequencialidade entre 
níveis e ciclos de educação e ensino; Cultura de auto-avaliação.” 
“No nosso entender e como opção metodológica, em primeira instância, o projecto de 
auto-avaliação tem que “mexer” com as estruturas de orientação educativa e supervisão 
pedagógica existentes nas escolas, pois são estas que tornam possível a participação activa 
de todos os membros da comunidade educativa, através da criação de uma atitude aberta à 
reflexão partilhada e ao trabalho colaborativo.” 
“Trabalhamos no sentido de incutir um sentimento de imprescindibilidade de uma cultura 
colaborativa e cooperativa que substitua o “eu” pelo “nós” no trabalho de todos os 
intervenientes no processo educativo dos alunos.” 
“Quanto aos SENTIDOS FUTUROS, a equipa procurou alargar esta discussão a toda a 
comunidade educativa através de um pequeno questionário com duas perguntas abertas:  
1. Tendo em conta que o Projecto de Auto-avaliação tem como objectivo principal a 
melhoria da qualidade educativa do nosso Agrupamento, como sugere que seja a 
intervenção desta equipa no futuro?  
2. Que contributo(s) acha que poderá dar para este Projecto?” 
RAE “Releva-se a existência de práticas colaborativas consistentes quer na elaboração conjunta 
de instrumentos de avaliação e na aferição de critérios de correção, quer na mobilização 
dos recursos e sua articulação para implementar as medidas de apoio aos alunos.” 
“Os diversos elementos da comunidade educativa tipificam o Agrupamento como aberto e 
humanista, salientando a atitude colaborativa e de grande disponibilidade dos elementos 
da direção (…)” 
“O Agrupamento tem procurado reforçar as relações de proximidade e colaboração com a 
comunidade (…)” 
Quadro 23: Análise de conteúdo relativa à Categoria I: Trabalho colaborativo e Subcategoria 1: Importância do 
trabalho colaborativo 
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A primeira categoria de análise que seleccionamos é ‘trabalho colaborativo’, para a 
qual definimos cinco subcategorias de análise, começando pela ‘importância do trabalho 
colaborativo’. O nosso intuito é perceber que importância é atribuída ao trabalho colaborativo 
nos documentos que nos propomos analisar. 
Assim, podemos constatar que no PE é feita a alusão à importância do trabalho 
colaborativo, na medida em que nele é valorizada a partilha de responsabilidades/parcerias 
educativas. Por outro lado, ao ser atribuído ao trabalho de equipa entre educadores, 
professores, alunos, pessoal não docente, pais/EE e comunidade educativa, uma importância 
fulcral, também está implícita a valorização desse tipo de trabalho. Neste documento realça-se 
o papel dos pais/EE em interacção com os outros intervenientes do processo educativo, numa 
dinâmica de cooperação. Esta acção conjunta, baseada no envolvimento e no 
comprometimento, é considerada determinante para o sucesso escolar e a apropriação de 
hábitos de trabalho e sentido de responsabilidade por parte destes intervenientes e, 
consequentemente, dos alunos. 
O PE, numa perspetiva de continuidade e melhoraria da atitude dos vários agentes 
educativos, aposta no trabalho cooperativo/colaborativo entre professores. Apela à adopção de 
acções concertadas que possam resultar numa maior articulação curricular e numa avaliação 
formativa e reguladora do ensino e da aprendizagem dos alunos. Nele é defendida a ideia de 
que uma sociedade em constante mutação exige que a escola seja encarada como comunidade 
educativa, onde o compromisso entre todos os parceiros seja promotor de uma formação 
integral que prepare o indivíduo para a pró-actividade. 
No RI é feita a apologia ao trabalho colaborativo nas diversas estruturas, 
privilegiando-se a acção do grupo de recrutamento, como estrutura intermédia de apoio ao 
trabalho do departamento curricular e de promoção do trabalho cooperativo/colaborativo entre 
os docentes. Também ao director(a) de turma é atribuída importância fundamental, dado que 
neste documento, lhe são conferidas competências que concorrem a favor da criação de 
condições favoráveis à implementação do trabalho colaborativo, nomeadamente: assegurar a 
articulação entre os professores da turma, os alunos e os pais e encarregados de educação; 
promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos e 
coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de actividades, conteúdos, 
estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à especificidade de cada 
aluno, bem como a definição de regras de comportamento comuns. 
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Este documento visa a participação conjunta de todos os intervenientes numa 
dinâmica de colaboração, no âmbito das suas funções, e a valorização do indivíduo como 
elemento integrante da comunidade educativa. O apelo a esta participação e valorização é 
feito, no RI, nos deveres gerais dos elementos da comunidade educativa, nomeadamente: 
promover o convívio entre todos, no mútuo respeito, disciplina e colaboração e sugerir e 
participar em todas as actividades que favoreçam uma melhor aprendizagem científica e 
pedagógica na sua escola bem como no meio em que ela se insere, quer individualmente quer 
em grupo. 
No PAA não encontramos nenhuma unidade de registo relativamente a esta 
subcategoria. No entanto, como a elaboração do mesmo decorre das orientações e estratégias 
previstas no PE e no RI, pensamos que não estando explícita a importância do trabalho 
colaborativo, implicitamente ela está presente na planificação e fundamentação das diversas 
actividades, não se tornando necessário mencioná-la. 
Relativamente ao RAA, podemos verificar que, mais uma vez, a acção conjunta de 
todos os intervenientes é privilegiada e ainda valorizada a reflexão profunda e contínua sobre 
o trabalho que se desenvolve no agrupamento. Inferimos que o trabalho colaborativo é 
bastante valorizado no desenvolvimento do processo de autoavaliação. Este processo assenta, 
num dos eixos do PE que defende a promoção do trabalho cooperativo, no domínio da 
articulação e sequencialidade entre níveis e ciclos de educação e ensino e na edificação de 
uma cultura de autoavaliação. 
Consideramos que o projecto de autoavaliação que se desenvolve na escola em estudo 
é de extrema importância para a melhoria da qualidade do processo educativo. O lema 
defendido é a participação activa de todos os intervenientes da comunidade educativa. O RAA 
evidencia que se procura a envolvência de todas as estruturas de orientação educativa e 
supervisão pedagógica, numa atitude aberta à reflexão partilhada e ao trabalho colaborativo, 
onde o ‘eu’ possa ser substituído pelo ‘nós’.  
A equipa de autoavaliação não se centra numa perspectiva fechada e estanque, no 
âmbito da sua acção. Procura a participação de todos na discussão das diferentes 
problemáticas, lançando, para isso, questões abertas, como as que  acabamos de recolher no 
anterior quadro. 
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Por fim, no que concerne a esta subcategoria ‘importância do trabalho colaborativo’, 
o RAE vem confirmar as nossas inferências ao mencionar que se revela a existência de 
práticas colaborativas consistentes quer na elaboração conjunta de instrumentos de avaliação 
e na aferição de critérios de correcção, quer na mobilização dos recursos e sua articulação 
para implementar as medidas de apoio aos alunos. Nele é dito que os diversos elementos da 
comunidade educativa tipificam o Agrupamento como aberto e humanista, salientando a 
atitude colaborativa e de grande disponibilidade dos elementos da direcção. Apresenta como 
certeza que o reforço das relações de proximidade e colaboração com a comunidade é 
considerado uma preocupação do Agrupamento. 
Categoria I: Trabalho colaborativo 
Subcategoria 2: Relação do trabalho colaborativo com a melhoria dos resultados dos 
alunos 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) uma Escola onde todos se impliquem nas várias dinâmicas… uma Escola que se 
quer dialogante, aprendente e qualificante.” 
RI “São direitos profissionais específicos do pessoal docente: (…) O direito à colaboração 
das famílias e dos demais membros da comunidade educativa compreende o direito a 
receber o seu apoio e cooperação ativa, no quadro da partilha entre todos da 
responsabilidade pelo desenvolvimento e pelos resultados da aprendizagem dos alunos.” 
PAA ------ 
RAA “O que pretendíamos e continuamos a pretender é criar uma atitude contínua e continuada 
de procurar questionar e avaliar as estruturas e os processos, de uma forma reflexiva, mas 
ao mesmo tempo de modo sistemático e contínuo, no sentido de aumentar a qualidade 
organizacional do Agrupamento (…)” 
“(…) a melhoria dos resultados escolares dos alunos, a melhoria do sucesso educativo e 
da qualidade das aprendizagens, sendo estes os principais eixos de intervenção/metas 
prioritárias do PE deste Agrupamento.” 
“(…) durante o desenvolvimento deste trabalho de auto-avaliação, o Agrupamento foi 
aprofundando níveis de conhecimento acerca das mais variadas áreas que implicam o seu 
correcto funcionamento e que são determinantes para o processo de 
ensino/aprendizagem.” 
RAE “O Agrupamento apresenta uma maioria de pontos fortes nos campos em análise, em 
resultado de práticas organizacionais eficazes.” 
Quadro 24: Análise de conteúdo relativa à Categoria I: Trabalho colaborativo e Subcategoria 2: Relação do 
trabalho colaborativo com a melhoria dos resultados dos alunos 
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Passando, agora, à análise dos resultados relativos à segunda subcategoria, da mesma 
categoria de análise ‘relação do trabalho colaborativo com a melhoria dos resultados dos 
alunos’, começamos novamente pelo conteúdo do PE. 
O PE manifesta a convicção da comunidade, ao definir o que se pretende que seja a 
filosofia da escola/agrupamento. Acredita-se numa escola/agrupamento dialogante, 
aprendente e qualificante, onde a importância da implicação de todos nas várias dinâmicas da 
escola é considerado factor fundamental na obtenção de melhores resultados para todos. 
“O direito à colaboração das famílias e dos demais membros da comunidade 
educativa” e o direito a receber o seu apoio e cooperação activa, no quadro da partilha entre 
todos da responsabilidade pelo desenvolvimento e pelos resultados da aprendizagem dos 
alunos, são considerados no RI direitos profissionais específicos dos docentes. Na realidade, 
aferimos que não é bem isto que se passa pois, os professores, desta escola, reclamam a 
participação mais activa dos pais/EE. 
No PAA também não encontrámos nenhuma unidade de registo relativamente a esta 
subcategoria. Evocamos a mesma justificação que na subcategoría anterior  para o facto.  
Pela análise do conteúdo do RAA, podemos deduzir que a equipa de autoavaliação tem 
como objectivo a melhoria dos resultados dos alunos através da implementação do trabalho 
colaborativo. Neste relatório é referido que se pretende criar condições que proporcionem 
uma aos docentes a reflexão sistemática e contínua da avaliação das estruturas e processos, 
conducente a uma melhoria da qualidade organizacional do Agrupamento. 
A equipa debruça-se sobre os eixos de intervenção/metas prioritárias do PE, 
nomeadamente a melhoria: dos resultados escolares dos alunos, do sucesso educativo e da 
qualidade das aprendizagens. Constituindo-se estes pontos de focagem linhas mestras da sua 
acção que implicam/promovem o aumento dos níveis de conhecimento acerca das mais 
variadas áreas do processo de ensino-aprendizagem. 
O RAE atesta que existem práticas organizacionais eficazes que justificam a maioria 
de pontos fortes que a escola/agrupamento apresenta. No momento, pelas deduções já 
avançadas, pensamos poder inferir que o trabalho colaborativo poderá ser considerado uma 
dessas práticas.  
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Categoria I: Trabalho colaborativo 
Subcategoria 3: Estruturas/actividades mais favoráveis ao trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) a Escola será uma estrutura capaz de servir de suporte educativo, cultural e social, 
transformando-se num pólo de orientação e vivência de práticas promotoras e indutoras de 
desenvolvimento da freguesia de Campo ao reforçar as suas componentes educativas, 
sociais e comunitárias.” 
“(…) colaboração, na troca de experiências e no intercâmbio de atividades e iniciativas.” 
RI ------ 
PAA “Para a execução deste PAA, o Agrupamento conta com a colaboração de diversos 
parceiros (…)” 
“(…) projeto visa continuar a desencadear hábitos de diálogo e de reflexão sobre a ação 
com vista à melhoria e, ainda, fomentar/reforçar formas cooperativas de trabalho docente, 
com o propósito de aprofundar experiências de maior proximidade em todos os níveis e 
ciclos de educação e de ensino do Agrupamento.” 
“Pretende-se que através da matemática e da exploração de situações do quotidiano, os 
alunos possam adquirir conhecimentos e capacidades que lhes permita tornarem-se 
cidadãos informados e responsáveis, melhor preparados para desempenharem uma 
profissão.” 
RAA “A estruturação/organização do trabalho efectuado implicou a articulação de várias 
estruturas, a envolvência de diferentes agentes educativos, a concertação de tempos no 
sentido de criar uma lógica funcional e atempada, quer no plano das reflexões, quer no 
plano da apresentação de estratégias de melhoria/soluções.” 
RAE ------ 
Quadro 25: Análise de conteúdo relativa à Categoria I: Trabalho colaborativo e Subcategoria 3: 
Estrutura/actividades mais favoráveis ao trabalho colaborativo 
Relativamente à terceira subcategoria ‘estruturas/actividades mais favoráveis ao 
trabalho colaborativo’, no PE é defendido que a escola ao reforçar as suas componentes 
educativas, sociais e comunitárias, poderá servir de suporte educativo, cultural e social, 
promovendo deste modo a comunidade onde se insere. Esta finalidade pode ser apoiada na 
colaboração e no intercâmbio de experiências, perspectivando-se deste modo a escola como 
estrutura favorável ao desenvolvimento do trabalho colaborativo. 
No RI, não se encontra nenhuma unidade de registo relativamente a esta subcategoria. 
Pensamos que o facto de o mesmo incidir na regulamentação da organização, sobretudo 
naquilo que a lei é omissa, e ao definir a sua estrutura, as suas relações e as suas regras de 
funcionamento, bem como os direitos, os deveres e o modo como os indivíduos devem 
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proceder dentro da mesma, justificam o facto. Este documento apenas visa a organização do 
funcionamento das estruturas, tendo em conta as estratégias e orientações previstas no PE.  
No que diz respeito ao PAA, a sua execução conta com a colaboração de diversos 
parceiros. Neste sentido, quase todas, senão todas, as estruturas são favoráveis ao trabalho 
colaborativo para que se possam atingir os objectivos pretendidos. O fomento do diálogo e da 
reflexão sobre a acção torna-se imperativo, aquando da avaliação das actividades 
desenvolvidas. O trabalho docente, ao assumir dinâmicas de colaboração, pode aprofundar 
experiências de maior proximidade em todos os níveis e ciclos de educação e de ensino, 
articulando os conhecimentos e as competências de modo a permitir aos alunos uma 
aprendizagem globalizante. 
O trabalho desenvolvido pela equipa de autoavaliação implica a articulação de várias 
estruturas, sem a qual não seria possível a envolvência de diferentes agentes educativos. O 
RAA refere que foram criados tempos concertados, nos horários, no sentido de proporcionar 
“uma lógica funcional e atempada, quer no plano das reflexões, quer no plano da apresentação 
de estratégias de melhoria/soluções.” Depreendemos, pela análise deste documento, que se 
têm desencadeado esforços conjuntos no sentido de se criar, nas diferentes estruturas, 
condições favoráveis ao trabalho colaborativo. 
Não foi encontrada nenhuma unidade de registo, no RAE, relativamente a esta 
subcategoria, facto que não nos surpreende, pois já verificámos que no mesmo relatório se 
afirma que existem práticas organizacionais eficazes, não se particularizando ao nível das 
estruturas. Relembramos a inferência já avançada, que o trabalho colaborativo pode ser 
considerado uma prática dessa natureza. 
Categoria I: Trabalho colaborativo 
Subcategoria 4: Condições favoráveis ao trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) como Comunidade Educativa, todos os seus agentes, professores, alunos, Pais/EE, 
assistentes operacionais e administrativos se interligam em função de objetivos comuns 
(…)” 
“Atender e respeitar a cada um e a todos, como pessoas, independentemente das funções, 
lugar ou posição que ocupem (…)” 
“Dialogar e trocar ideias no sentido de uma maior eficiência e eficácia na atuação e no 
enriquecimento mútuo (…)” 
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“Participar, responsavelmente, assumindo cada um o papel que lhe cabe na 
operacionalização do PE.” 
“A Comunidade Educativa de Campo acredita que o papel fundamental da Educação 
consiste no desenvolvimento global do Aluno e não na transmissão de saberes e modelos 
preconcebidos e descontextualizados, criando nas crianças/alunos o gosto pela Escola e 
pelo Conhecimento, o prazer e a capacidade de aprender, num contexto de qualidade, 
exigência e rigor.” 
“Perante a diversidade e as dificuldades, o Agrupamento desenvolve inovações educativas 
e curriculares capazes de oferecer a cada criança/aluno um currículo e condições de 
aprendizagem adequadas aos seus interesses e necessidades.” 
“O modelo educativo definido pressupõe a existência de dispositivos e dinâmicas 
formativas em modalidades de formação que se orientam por princípios colaborativos, 
pela partilha de experiências e pela reflexão crítica entre pares, em contexto de trabalho.” 
RI “(…) b) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática, democráticos;  
c) Assegurar a participação de todos os intervenientes no processo educativo, 
nomeadamente dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias e de entidades 
representativas das atividades e instituições económicas, sociais, culturais e científicas, 
tendo em conta as caraterísticas específicas dos vários níveis e tipologias de educação e de 
ensino; (…)” 
“(…) f) Assegurar a estabilidade e a transparência da gestão e administração escolar, 
designadamente, através dos adequados meios de comunicação e informação;  
g) Proporcionar condições para a participação dos membros da comunidade educativa e 
promover a sua iniciativa.” 
“No agrupamento, um dia por semana e no período da tarde, as atividades letivas e/ou de 
enriquecimento curricular (Apoio ao Estudo) devem, sempre que possível, terminar um ou 
dois blocos mais cedo para permitir a realização de reuniões.” 
“Aos Serviços de Psicologia e Orientação compete: a) Apoiar os educadores/professores 
titulares de grupo/turma e os conselhos de turma, participando com informações e 
estratégias que conduzam ao sucesso educativo das crianças/alunos apoiados; (…)” 
“A escola é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva do direito à educação, devendo o seu 
funcionamento garantir plenamente aquele direito.” 
PAA “(…) as linhas orientadoras de ação deste PAA apontam para: 
- Atividades de caráter transdisciplinar e entre níveis, anos e ciclos de educação e ensino; 
- Atividades que envolvam a comunidade educativa; 
- Atividades que impliquem cooperação nas equipas de professores, na planificação e 
coparticipação na tomada de decisões.” 
“A implementação deste PAA conta com a participação de vários intervenientes, 
nomeadamente: alunos, professores, assistentes operacionais e administrativos, 
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pais/encarregados de educação e entidades locais e outras que têm parcerias com o 
Agrupamento.” 
“Consolidação de uma cultura avaliativa em todos os agentes educativos envolvidos 
assegurando o sucesso educativo, contribuindo para que o Agrupamento prossiga a sua 
evolução no sentido de se tornar uma verdadeira “Organização Aprendente”.” 
“O modelo educativo, definido no PE, pressupõe a existência de dispositivos e dinâmicas 
formativas em modalidades de formação que se orientam por princípios colaborativos, 
pela partilha de experiências e pela reflexão crítica entre pares, em contexto de trabalho.” 
“Desenvolvimento de projetos de formação em rede, a fim de promover o trabalho de 
articulação entre os educadores e professores das escolas/JI do Agrupamento.” 
RAA “Para responder aos seus objectivos gerais e respectivas metas, o então Conselho 
Executivo, elaborou um projecto de auto-avaliação cuja finalidade era implementar no 
Agrupamento uma cultura de auto-avaliação que fosse capaz de conduzir a uma melhoria 
da qualidade educativa nas Escolas / Jardins de Infância (JI), nas suas diversas dimensões, 
no quadro de uma reflexão interna e alargada a toda a Comunidade Educativa.” 
“Esta acção, de envolvimento colectivo através dos coordenadores, assenta no pressuposto 
de que a participação democrática dos membros da comunidade escolar não se resume 
apenas no emitir de opiniões sobre os problemas existentes mas também em participar 
activamente na planificação, execução, avaliação e mudança nas escolas.” 
“(…) uma resposta / intencionalidade mais linear e objectiva das actividades do PAA às 
metas e objectivos do PE, como forma de melhorar alguns pontos fracos identificados e 
que ainda não tinham sido colmatados; (…)” 
“(…) foi elaborado um calendário geral com todas as reuniões de trabalho assim como um 
plano de trabalho pormenorizado (…) a fim de facilitar e ajudar todos os docentes na 
preparação e envolvimento nas mesmas.” 
“Elaboração do PE para o triénio 2011/2014, através de grupos de trabalho, envolvendo:  
Os alunos nas assembleias de delegados e subdelegados; os Assistentes Operacionais e a 
Associação de Pais em reuniões para o efeito; os docentes, semanalmente, através dos 
coordenadores de departamento e de ciclos.” 
RAE “A equipa regista a atitude de empenhamento e de mobilização do Agrupamento, bem 
como a colaboração demonstrada pelas pessoas com quem interagiu na preparação e no 
decurso da avaliação.” 
“Procura-se a vivência de uma cidadania ativa na sala de aula e nos projetos, nas 
atividades e nos clubes propostos pela comunidade escolar que integram a ação do 
Agrupamento, sendo de relevar as iniciativas promotoras de inclusão, solidariedade e 
cooperação.” 
“(…) os pais dos alunos revelam-se especialmente agradados com a escola, a 
acessibilidade da direção e o incentivo desta à sua participação na vida escolar, o 
desempenho dos diretores de turma, a informação disponibilizada sobre as atividades e 
aprendizagens dos filhos e o incentivo ao trabalho para bons resultados dos alunos e a 
qualidade do ensino.” 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
401 
“Existem orientações efetivas para a articulação dos professores nos conselhos de grupo, 
ano e turma, nomeadamente para o estabelecimento de atuações comuns, a programação 
de atividades, a avaliação e a aplicação de modalidades de apoio.” 
“Os circuitos e canais de informação e comunicação internos e externos são céleres e 
eficazes, estando generalizada a utilização do correio eletrónico, plataforma moodle e 
portal do Agrupamento.” 
Quadro 26: Análise de conteúdo relativa à Categoria I: Trabalho colaborativo e Subcategoria 4: Condições 
favoráveis ao trabalho colaborativo 
A análise da quarta subcategoria ‘condições favoráveis ao trabalho colaborativo’, da 
primeira categoria seleccionada, é a que ocupou mais espaço na nossa grelha de análise de 
conteúdo, pois é encontrado maior número de unidades de registo. 
O PE, ao assumir o agrupamento como comunidade educativa, prevê, como já foi 
referenciado, a interacção de todos os intervenientes que fazem parte da mesma, participando 
na operacionalização dos objectivos comuns. Essa interacção conjunta deve ser pautada pela 
paridade e respeito, independentemente das funções e posições hierárquicas de cada sujeito. 
Este projecto aposta no diálogo e na troca de ideias, visando uma maior eficiência e eficácia 
na actuação e no enriquecimento mútuo. 
No PE defende-se uma educação integral e globalizante do aluno, ao serem criadas 
condições que potenciem neste o gosto pela escola e pelo conhecimento, o prazer e a 
capacidade de aprender, num contexto de qualidade, exigência e rigor, não relegando para 
segundo plano a diversidade de dificuldades, interesses e necessidades. O trabalho 
colaborativo parece-nos ser considerado uma das inovações educativas e curriculares, em que 
a escola/agrupamento aposta. Pois, como podemos apurar, no PE, é definido um modelo 
educativo que pressupõe a existência de dispositivos e dinâmicas formativas em modalidades 
de formação que se orientam por princípios colaborativos, pela partilha de experiências e pela 
reflexão crítica entre pares, em contexto de trabalho. 
O RI visa contribuir para desenvolver o espírito e a prática, democráticos, ao pretender 
assegurar a participação de todos agentes da comunidade educativa, tendo em conta as 
caraterísticas específicas dos vários níveis e tipologias de educação e de ensino e, também, ao 
pretender assegurar a estabilidade e a transparência da gestão e administração escolar, através 
da comunicação e da informação de todas as acções desenvolvidas e a desenvolver. 
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Este documento promove a participação e a iniciativa dos membros da comunidade 
educativa. Contempla regras de funcionamento que passam por elaborar um 
calendário/horário para as actividades lectivas e/ou de enriquecimento curricular e das 
reuniões. Clarifica, ainda, as competências dos Serviços de Psicologia e Orientação, 
nomeadamente: apoiar os educadores/professores titulares de grupo/turma e os conselhos de 
turma, participando com informações e estratégias que conduzam ao sucesso educativo das 
crianças/alunos apoiados; garantir o direito pleno à educação no funcionamento da escola 
como espaço colectivo que é. Percebemos que o trabalho colaborativo está implícito nestas 
intenções. 
O PAA apresenta como linhas orientadoras da acção actividades: de carácter 
transdisciplinar entre todos os níveis de ensino; que envolvam a comunidade educativa; que 
impliquem cooperação nas equipas de professores, na planificação e coparticipação na tomada 
de decisões. A implementação do PAA conta com a participação de todos os intervenientes da 
comunidade educativa, nomeadamente, professores, alunos, famílias, autarquias e de 
entidades representativas das actividades e instituições económicas, sociais, culturais e 
científicas, procurando a consolidação de uma cultura avaliativa conjunta em que todos 
aprendam. Neste, também consta o desenvolvimento de projectos de formação em rede, a fim 
de promover o trabalho de articulação entre os educadores e professores do agrupamento. 
Inferimos que o PAA espelha as intenções da escola/agrupamento no que concerne à 
criação de condições favoráveis à implementação do trabalho colaborativo. Atrevemo-nos a 
afirmar que a sua operacionalização implica necessariamente dinâmicas colaborativas. Este 
documento é decorrente do PE e por isso terá que corresponder às suas orientações e metas. 
As actividades previstas e planificadas no PAA não poderiam ser aprovadas, em conselho 
pedagógico e em conselho geral, se não estivessem de acordo com essas directrizes. 
Com base na análise do conteúdo do RAA, podemos apurar que o projecto de 
autoavaliação tem como finalidade implementar na escola/agrupamento uma cultura de 
autoavaliação, assente na reflexão conjunta, que conduza a uma melhoria da qualidade do 
processo educativo. O trabalho colaborativo é estimulado em cada uma das acções deste 
projecto. Procura-se constantemente o envolvimento colectivo e activo na participação 
democrática, quer na resolução dos problemas, quer na planificação, execução, avaliação, 
necessário à mudança que é exigida à escola. 
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O projecto de autoavaliação, no domínio da sua acção, tem bem presente a articulação 
com o PE e o PAA. A sua finalidade é actuar, sobretudo, na colmatação dos pontos fracos 
identificados, em consonância com as metas do PE e as actividades previstas no PAA. Neste 
sentido, o projecto conta com a intervenção de todos, mas mais especificamente, com a dos 
docentes. Assim, este documento refere que é elaborado um calendário geral com todas as 
reuniões de trabalho assim como um plano de trabalho pormenorizado a fim de facilitar essa 
intervenção. 
O RAA atesta a intenção da equipa de autoavaliação, na medida em que afirma que a 
elaboração do PE para o triénio 2011/2014, envolve vários grupos de trabalho, 
nomeadamente: os alunos nas assembleias de delegados e subdelegados; os assistentes 
operacionais; a associação de pais/EE em reuniões para o efeito; os docentes, semanalmente, 
através dos coordenadores de departamento e de ciclos. 
Por fim, o RAE alude que se verifica uma atitude de empenhamento e de mobilização 
do Agrupamento, bem como a colaboração demonstrada pelas pessoas com quem interagiu na 
preparação e no decurso da avaliação. Procura-se a vivência de uma cidadania activa na sala 
de aula e nos projectos, nas actividades e nos clubes propostos pela comunidade escolar que 
integram a acção do Agrupamento, sendo de relevar as iniciativas promotoras de inclusão, 
solidariedade e cooperação. 
O RAE menciona, ainda, que os pais dos alunos revelam-se especialmente agradados 
com a escola, devido a: acessibilidade da direcção e o incentivo desta à sua participação na 
vida escolar, o desempenho dos directores de turma, a informação disponibilizada sobre as 
actividades e aprendizagens dos filhos e o incentivo ao trabalho para bons resultados dos 
alunos e a qualidade do ensino. 
Neste relatório afirma-se que existem orientações efectivas para a articulação dos 
professores nos conselhos de grupo, ano e turma, nomeadamente para o estabelecimento de 
actuações comuns, a programação de actividades, a avaliação e a aplicação de modalidades de 
apoio e que os circuitos e canais de informação e comunicação internos e externos são céleres 
e eficazes, estando generalizada a utilização do correio eletrónico, plataforma moodle e portal 
da escola/agrupamento. 
Podemos admitir que, realmente, se criam/existem condições, nos diversos domínios 
de actuação, na escola em estudo, favoráveis à implementação e dinamização do trabalho 
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colaborativo. Esta inferência apoia-se na análise dos resultados obtidos pela análise de 
conteúdo do PE, RI, PAA, RAA. A análise do RAE confirma esta nossa inferência. 
Categoria I: Trabalho colaborativo 
Subcategoria 5: Obstáculos ao trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Fragilidades na articulação interdisciplinar entre o 2º e 3º ciclos; Fragilidades na 
articulação e sequencialidade na transição de ciclos; Excesso de trabalho burocrático nas 
escolas/Agrupamento (…)” 
“Falta de pessoal não docente – abaixo do rácio definido pelo ME; Falta de competências 
e qualificações profissionais dos trabalhadores dos Contratos de Emprego e Inserção 
(CEI).” 




RAA “Esta mobilização alargada levantou vários constrangimentos, tornando-se difícil a 
harmonização de tantas vertentes, de uma forma concertada e eficaz…(…)” 
RAE ------ 
Quadro 27: Análise de conteúdo relativa à Categoria I: Trabalho colaborativo e Subcategoria 5: Obstáculos ao 
trabalho colaborativo 
Como última subcategoria, da primeira categoria de análise, definimos ‘obstáculos ao 
trabalho colaborativo’, no intuito de identificarmos esses obstáculos e melhor os 
compreender. 
As debilidades na articulação interdisciplinar entre o 2º e 3ºciclos; as fragilidades na 
articulação e sequencialidade na transição de ciclos; o excesso de trabalho burocrático na 
escola/agrupamento, constituem os primeiros obstáculos que podemos considerar que se 
impõem ao trabalho colaborativo. A falta de pessoal não docente – abaixo do rácio definido 
pelo ME; a falta de competências e qualificações profissionais dos trabalhadores dos 
Contratos de Emprego e Inserção (CEI) são, também, alguns dos entraves ao trabalho 
colaborativo, presentes no PE.   
Na nossa óptica, estes obstáculos, tanto da parte dos docentes como da dos assistentes 
operacionais, constituem alguns dos entraves ao trabalho colaborativo mas, atribuímos-lhe 
relevância pois consideramos que será muito difícil ultrapassa-los pois, são da 
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responsabilidade do ministério. Este preocupa-se, sobretudo, com a diminuição da despesa. 
Os primeiros podem depender do trabalho empreendido pelos membros da organização mas, 
os segundos dependem desses factores externos. 
Um outro obstáculo que aferimos, no PE, são as baixas expectativas dos alunos quanto 
à importância da escola no seu futuro académico e profissional, pois sendo eles considerados 
intervenientes no processo, esta lacuna pode pôr em causa o trabalho colaborativo, ou então, 
implicar mais investimento de trabalho, por parte dos outros intervenientes, no sentido de 
atenuar esta fragilidade. Pensamos não existir nada pior no domínio educativo, a todos os 
níveis, de que ensinar alunos que não querem aprender. 
No RI e no PAA, não encontramos unidades de registo relativas a esta subcategoria. O 
RI, ao contemplar a regulamentação do funcionamento da organização e o PAA ao constituir 
um documento de planeamento da dinâmica da escola/agrupamento, não faz sentido que faça 
referência aos obstáculos ao trabalho colaborativo. 
Ao longo da análise do RAA, encontramos obstáculos ao trabalho colaborativo, na 
mobilização alargada que o trabalho da equipa de autoavaliação implica, tornando-se difícil a 
harmonização de tantas vertentes, de uma forma concertada e eficaz. 
O RAE não faz referência a nenhum obstáculo ao trabalho colaborativo, pois não 
encontramos nenhuma unidade de registo relativa a esta subcategoria. Consideramos este 
facto bastante positivo, pois permite-nos deduzir que a visão da equipa de avaliação externa 
não se apercebe da existência desses obstáculos. Esta dedução corrobora algumas das nossas 
inferências sobre o facto de que, a dinâmica da escola em estudo, é marcada por uma forte 
componente colaborativa. 
Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo 
Subcategoria 1: Acção da direcção 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) esta metodologia de planeamento estratégico justifica-se pelo facto de ela permitir 
uma melhor organização das prioridades de intervenção, pela definição de uma hierarquia 
de objetivos estratégicos e específicos, com vista a um conjunto de resultados a atingir.” 
“(…) atribuindo à aprendizagem do aluno o lugar central na sala de aula e criando nos 
professores a consciência de que quando o aluno inicia qualquer aprendizagem se faz 
acompanhar de um conjunto de conhecimentos que serão fundamentais no 
desenvolvimento de novas aprendizagens.”  
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“Implementar uma cultura de autoformação e de auto-avaliação que reforcem a qualidade 
das práticas de ensino e de aprendizagem e dos diversos serviços prestados pelo 
Agrupamento (…)” 
RI “As estruturas de coordenação educativa e de supervisão pedagógica, têm em vista o 
desenvolvimento do projeto educativo, colaboram com o Conselho Pedagógico e com o 
Diretor, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das 
atividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de 
desempenho do pessoal docente.” 
“O agrupamento é responsável pela organização e execução das atividades educativas, a 
proporcionar aos alunos, no período de tempo em que permanecem no espaço escolar.”  
“Os tempos registados no horário individual dos alunos devem ser prioritariamente 
preenchidos com a realização de atividades letivas, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.” 
PAA “O Projeto de Autoavaliação, tendo em conta a sua finalidade, os objetivos e o Perfil de 
Autoavaliação, pretende pautar o seu trabalho em função do propósito de ação do PE.”  
“Potenciar o desempenho académico dos alunos, com base na melhoria da qualidade das 
aprendizagens, num contexto de rigor e exigência e dos respetivos objetivos estratégicos.”  
RAA “Como plano de trabalho para o ano lectivo mantivemos o propósito de melhorar o 
trabalho de articulação entre níveis e ciclos de educação e ensino sempre numa 
perspectiva de melhoria das aprendizagens dos alunos, meta prioritária para este ano 
lectivo.” 
“Ao longo do ano, e numa perspectiva de melhorar o trabalho colaborativo e cooperativo 
entre os docentes, tentámos, gradualmente, mudar o sentido e os efeitos das reuniões 
através da implementação dos instrumentos elaborados no ano lectivo anterior.” 
RAE “Os processos de análise e monitorização dos resultados dos alunos, na avaliação interna e 
externa, estão instituídos e o Agrupamento conhece claramente o desempenho dos seus 
alunos e as margens de melhoria de que dispõe.” 
“As oportunidades de vivência de uma cidadania ativa, dentro e fora da sala de aula, estão 
também na definição e no cumprimento das regras e nas assembleias de turma apoiadas 
pelos docentes titulares de turma, nas assembleias de delegados e subdelegados e na 
associação de estudantes que os responsáveis do Agrupamento patrocinam.” 
“As estruturas de coordenação e supervisão pedagógica promovem práticas efetivas de 
trabalho em equipa no âmbito do planeamento, da conceção e partilha de materiais e da 
definição de algumas estratégias de melhoria, sendo as boas práticas disseminadas entre 
pares.” 
“O Agrupamento implementa práticas regulares de incentivo à melhoria dos 
desempenhos, através da valorização do quadro de mérito e excelência e da divulgação do 
trabalho dos alunos.” 
“Como estratégia de promoção do desempenho organizacional são identificadas 
necessidades de formação para docentes e assistentes técnicos e operacionais, para as 
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quais a direção tem conseguido obter resposta.” 
Quadro 28: Análise de conteúdo relativa à Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo e Subcategoria 1: 
Acção da direcção 
Prosseguindo com a análise dos resultados relativa aos documentos, começamos por 
nos focalizar na segunda categoria ‘promoção do trabalho colaborativo’, na primeira 
subcategoria de análise ‘acção da direcção’. 
Procuramos aferir, através dos resultados, se a acção dos diferentes intervenientes 
concorre, ou não, para a promoção do trabalho colaborativo, na escola em estudo. 
Começaremos por atender à acção da direcção, para continuar, nas seguintes subcategorias, 
com a acção do resto de agentes da comunidade escolar: os docentes, os alunos, os assistentes 
operacionais e os encarregados de educação.  
O PE nasce da premissa que a direcção adopta uma metodologia de planeamento 
estratégico e a mesma justifica-se pelo facto de ela permitir uma melhor organização das 
prioridades de intervenção, pela definição de uma hierarquia de objectivos estratégicos e 
específicos, com vista a um conjunto de resultados a atingir. Neste sentido, atribui à 
aprendizagem do aluno o lugar central na sala de aula, e fomenta nos docentes a necessidade 
de estarem atentos ao perfil/percurso dos alunos para o desenvolvimento de novas 
aprendizagens. Este documento refere que a direcção procura implementar uma cultura de 
autoformação e de autoavaliação que reforcem a qualidade das práticas de ensino e de 
aprendizagem e dos diversos serviços prestados pela escola/agrupamento. 
O RI alude à promoção do trabalho colaborativo pela acção da direcção ao mencionar 
que as estruturas de coordenação educativa e de supervisão pedagógica, têm em vista o 
desenvolvimento do projecto educativo, colaboram com o conselho pedagógico e com o 
director, no sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das 
actividades escolares. A mesma considera-se responsável, em termos de agrupamento, pela 
organização e execução das actividades educativas a proporcionar aos alunos, no período de 
tempo em que permanecem no espaço escolar, devendo ser registados no horário individual 
dos alunos, prioritariamente, as actividades lectivas. 
As acções/actividades previstas no PAA são decorrentes do propósito de acção do PE, 
que é potenciar o desempenho académico dos alunos, com base na melhoria da qualidade das 
aprendizagens, num clima de rigor e exigência e dos respectivos objectivos estratégicos. Este 
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propósito é consonante com os objectivos do projecto de autoavaliação pois, também ele, 
decorre do PE. 
O RAA menciona que, como plano de trabalho para o ano lectivo em causa, a equipa 
de autoavaliação manteve o propósito de melhorar o trabalho de articulação entre níveis e 
ciclos de educação e ensino, considerada uma das fragilidades da escola/agrupamento e 
portanto meta prioritária a atingir. Nele é referido, ainda, que numa perspectiva de melhorar o 
trabalho colaborativo e cooperativo entre os docentes, tentaram, gradualmente, mudar o 
sentido e os efeitos das reuniões através da implementação dos instrumentos elaborados no 
ano lectivo anterior.  
Inferimos, que existe, nesta escola, uma constante preocupação em evoluir no que diz 
respeito à colmatação das suas fragilidades. Pensamos que ao existir uma equipa de 
autoavaliação com elementos bastante empenhados e alguns com cargos de gestão contribui 
para esse facto. Tivemos, também, oportunidade de comprovar essa preocupação da escola, 
expressa pela equipa directiva e por alguns docentes, quando propusemos o nosso estudo. 
Como já referimos, manifestaram interesse no mesmo, solicitando os respectivos resultados 
com vista à adopção de novas estratégias e optimização das existentes. 
Pensamos tornar-se evidente o constante empenho e esforço da equipa de 
autoavaliação, na superação das dificuldades e na melhoria das aprendizagens dos alunos e no 
eficiente funcionamento da organização. 
As declarações que constam no RAE são bastante favoráveis à valorização da acção do 
agrupamento, na generalidade, e à da direcção, em particular. A equipa de avaliação externa 
conclui que os processos de análise e monitorização dos resultados dos alunos, na avaliação 
interna e externa, estão instituídos e o agrupamento conhece claramente o desempenho dos 
seus alunos e as margens de melhoria de que dispõe. Diz, ainda, que as oportunidades de 
vivência de uma cidadania activa, dentro e fora da sala de aula, estão também na definição e 
no cumprimento das regras e nas assembleias de turma apoiadas pelos docentes titulares de 
turma, nas assembleias de delegados e subdelegados e na associação de estudantes que os 
responsáveis do agrupamento patrocinam. 
No que concerne às estruturas de coordenação e supervisão pedagógica é admitido no 
mesmo relatório que as mesmas promovem práticas efectivas de trabalho em equipa no 
âmbito do planeamento, da concepção e partilha de materiais e da definição de algumas 
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estratégias de melhoria, sendo as boas práticas disseminadas entre pares. O agrupamento 
implementa práticas regulares de incentivo à melhoria dos desempenhos, através da 
valorização do quadro de mérito e excelência e da divulgação do trabalho dos alunos. 
O RAE atesta que a direcção, como estratégia de promoção do desempenho 
organizacional, identifica as necessidades de formação para docentes e assistentes 
operacionais, para as quais tem conseguido obter resposta através da centro de formação da 
área. 
Os resultados obtidos, nesta subcategoria de análise, permitem-nos inferir que a 
direcção além de ter bem presente os princípios básicos do trabalho colaborativo, o valoriza 
como estratégia/dinâmica eficaz na resolução dos constrangimentos com que a comunidade 
educativa se depara e que a mesma desenvolve acções que promovem esse tipo de trabalho, 
nas diferentes estruturas. 
Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo 
Subcategoria 2: Acção dos docentes 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Uma escola Comunidade Educativa aposta num modelo de Professor/Educador 
reflexivo e crítico que, com os seus pares e num trabalho de equipa, cria oportunidades 
de desenvolvimento pessoal e profissional, momentos de reflexão partilhada e 
comprometida no sentido de questionar as suas práticas e, em conjunto, procurar 
respostas para os desafios diários.” 
“(…) cabe-lhe a responsabilidade de garantir aos alunos ofertas curriculares adequadas e 
enriquecedoras através da criação de situações/metodologias de ensino e de 
aprendizagem significativas e diversificadas, nas quais se integram a exposição e 
sistematização dos conteúdos curriculares, o trabalho individual com o aluno, o trabalho 
de grupo e o trabalho de pesquisa.” 
“Empenho do corpo docente na implementação do modelo educativo definido e 
constante procura de respostas para as dificuldades de aprendizagem dos alunos (…)” 
RI “A articulação e gestão curricular devem promover a cooperação entre os docentes do 
agrupamento, procurando adequar o currículo/orientações curriculares às necessidades 
específicas dos alunos/crianças.” 
“Analisar e refletir sobre as práticas educativas/curriculares e o seu contexto.” 
“Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o 
departamento curricular; (…)” 
“Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e estudo visando a 
melhoria da qualidade das práticas educativas; (…)” 
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“Aos docentes da Educação Especial compete:  
a) Colaborar com o Diretor na organização e incremento dos apoios especializados 
adequados aos alunos com necessidades educativas especiais; (…)” 
“Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino e 
aprendizagem, devem promover medidas de caráter pedagógico que estimulem o 
harmonioso desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina, nas 
atividades na sala de aula e nas demais atividades da escola.” 
PAA “(…) é através dos professores/educadores titulares de turma/grupo e DT que as 
escolas/JI definem as ações/estratégias que visam estreitar a articulação escola - família, 
tornando mais assídua a presença dos pais/EE na escola. É nesta dinâmica que os pais/EE 
são convidados a participar nas várias atividades do Agrupamento identificadas no PAA 
(…)” 
“Para além de implicar os pais/EE no processo educativo dos seus educandos, pretende-
se que o desporto escolar se constitua num instrumento de inclusão e de promoção do 
sucesso escolar, de aquisição de hábitos de vida saudável e formação integral das 
crianças e jovens em idade escolar, privilegiando os alunos que apresentem maiores 
riscos de insucesso.” 
“Uma formação baseada na investigação, nomeadamente a investigação-ação e a 
investigação colaborativa como estratégia para promover o conhecimento (…)” 
RAA “Estes momentos de análise/avaliação conjunta contribuíram /contribuem por um lado 
para a apropriação, por parte dos docentes, dos documentos orientadores (PE e PCA) e 
de operacionalização (PAA e PCT) do Agrupamento e respectiva articulação entre eles 
(…)” 
“Continuar o trabalho reflexivo com os grupos de focagem – com o objectivo de 
melhorar a articulação dos coordenadores de Departamento e de ciclo com os grupos 
disciplinares/conselhos de ano – melhorar a rede de comunicação entre todos; (…)” 
RAE “Os projetos curriculares de grupo e turma evidenciam a adequação das respostas 
educativas às características do grupo e turma e às capacidades e aos ritmos de 
aprendizagem de cada criança/aluno.” 
“Existe trabalho regular de articulação inter ciclos, envolvendo os docentes (…)” 
“O trabalho cooperativo dos docentes, impulsionado pelos responsáveis das estruturas de 
coordenação educativa e supervisão pedagógica, com impacto na harmonização de 
procedimentos e na promoção de sucesso escolar.” 
Quadro 29: Análise de conteúdo relativa à Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo e Subcategoria 2: 
Acção dos docentes 
No PE é defendido o conceito de uma escola comunidade educativa que aposta num 
modelo de professor/educador reflexivo e crítico que, com os seus pares e num trabalho de 
equipa, cria oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional, momentos de reflexão 
partilhada e comprometida no sentido de questionar as suas práticas e, em conjunto, procurar 
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respostas para os desafios diários. Acrescenta que cabe aos docentes a responsabilidade de 
garantir aos alunos ofertas curriculares adequadas e enriquecedoras através da criação de 
situações/metodologias de ensino e de aprendizagem significativas e diversificadas, nas quais 
se integram a exposição e sistematização dos conteúdos curriculares, o trabalho individual 
com o aluno, o trabalho de grupo e o trabalho de pesquisa.  
O empenho do corpo docente tem como principal objectivo a resolução das 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. A implementação do modelo educativo baseado nas 
dinâmicas colaborativas parece-nos ser o caminho encontrado para atingir o referido 
objectivo. 
O RI, também, nesta subcategoria, apela ao trabalho colaborativo entre professores na 
articulação e gestão curricular e na adequação do currículo às necessidades específicas dos 
alunos, através da reflexão sobre as práticas educativas no seu contexto. Visa a promoção da 
troca de experiências e da cooperação entre todos os docentes que integram o departamento 
curricular e a realização de actividades de investigação, reflexão e estudo. Do nosso ponto de 
vista, este facto é vantajoso pois, ao estar previsto no RI a reflexão sobre as práticas e o apelo 
ao trabalho colaborativo nas diversas tarefas que os profs têm que cumprir, pode ser que 
através desta colaboração, que pode começar por ser forçada, se identifiquem as 
potencialidades deste tipo de trabalho. 
Neste documento é referido que os docentes da educação especial têm como uma das 
competências colaborar com o director na organização e incremento dos apoios 
especializados adequados aos alunos com necessidades educativas especiais. 
Mais uma vez, o RI faz a apologia ao trabalho colaborativo nas diferentes actividades, 
quando refere que os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do 
processo de ensino-aprendizagem, devem promover medidas de carácter pedagógico que 
estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina, 
nas actividades na sala de aula e nas demais actividades da escola. Embora estes objectivos se 
possam alcançar sem se recorrer ao trabalho colaborativo, pensamos que este tipo de trabalho 
os podem tornar mais consistentes pela interacção, reflexão conjunta, partilha, etc., que se 
estabelecem entre os intervenientes. 
O PAA define as acções/estratégias, contando com a participação dos pais/EE. Os 
docentes em interacção com os mesmos, numa dinâmica de colaboração, procuram através da 
Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola 
 
412 
articulação escola-família atingir objectivos mais coesos. O clube de desporto escolar pode 
ser considerado um dos instrumentos de inclusão e de promoção do sucesso escolar. O PAA 
tem como propósito a formação dos professores baseada na investigação, nomeadamente a 
investigação-acção e a investigação colaborativa como estratégia para promover o 
conhecimento profissional. 
O RAA traduz que o projecto de autoavaliação promove a reflexão conjunta em torno 
da avaliação das práticas e acções da escola/agrupamento, contribuindo, deste modo, para a 
apropriação, por parte dos docentes, dos documentos orientadores (PE e PCA) e de 
operacionalização (PAA e PCT) e a respectiva articulação entre eles. Esta reflexão tem como 
objectivo melhorar a articulação entre todos os docentes e também a rede de comunicação 
entre os mesmos. 
O RAE narra que os projectos curriculares de grupo e turma evidenciam a adequação 
das respostas educativas às características destes colectivos e às capacidades e aos ritmos de 
aprendizagem de cada criança/aluno e que existe trabalho regular de articulação interciclos, 
envolvendo os docentes. Verifica-se que o trabalho cooperativo dos professores, 
impulsionado pelos responsáveis das estruturas de coordenação educativa e supervisão 
pedagógica, com impacto na harmonização de procedimentos e na promoção de sucesso 
escolar, é um facto. 
A análise dos documentos permite-nos obter resultados que atestam que a acção dos 
docentes é bastante positiva, na procura de soluções e na adopção de estratégias concertadas 
que contribuam para a melhoria das aprendizagens dos alunos. O trabalho de articulação entre 
todos os professores parece-nos que promove o trabalho colaborativo entre os mesmos e entre 
eles e os outros intervenientes da comunidade educativa, nomeadamente, os pais/EE. 
Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo 
Subcategoria 3: Acção dos alunos 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Poucos hábitos de trabalho, métodos de estudo, motivação, empenho e responsabilidade 
(…)” 
“Incumprimento de regras e alguma falta de civismo (…)” 
RI “O aluno tem o dever de:  
a) Estudar, empenhando-se na sua educação e formação integral; (…)” 
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“(…) g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na 
escola de todos os alunos;  
h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como 
nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; (…)” 
“Compete aos delegados e subdelegados de turma:  
a) Representar a turma quando para tal efeito for convocado, nomeadamente nas 
Assembleias de delegados/subdelegados;  
b) Representar a turma nos conselhos de turma não destinados à avaliação;  
c) Solicitar, quando necessário, a realização de reuniões da turma com o respetivo diretor 
de turma, sem prejuízo das atividades letivas;  
d) Colaborar na manutenção de um ambiente agradável em sala de aula, cooperando com 
os colegas e professor;  
e) Encorajar um clima de boa camaradagem e amizade entre todos os colegas da turma;  
f) Colaborar na conservação e manutenção dos diferentes espaços da escola;  
g) Intervir, assumindo o papel de mediador e apaziguador, na resolução de conflitos entre 
colegas; (…)” 
PAA ------ 
RAA “Alargar a reflexão a grupos de alunos – dinamizando de forma sistemática e contínua as 
assembleias de delegados e subdelegados e envolvendo a comissão de alunos nas tomadas 
de decisão; (…)” 
“Numa perspectiva de envolvimento dos alunos no processo de auto-avaliação 
efectuaram-se, de uma forma regular e sistemática, as reuniões dos delegados e 
subdelegados.” 
RAE “Os alunos participam na vida escolar e são corresponsabilizados nas decisões que lhe 
dizem respeito.” 
“O desempenho dos alunos na avaliação interna, bem como os resultados sociais 
propiciados pelas vivências de uma cidadania ativa que o modelo educativo adotado 
desenvolve.” 
Quadro 30: Análise de conteúdo relativa à Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo e Subcategoria 3: 
Acção dos alunos 
O PE faz referência aos poucos hábitos de trabalho, métodos de estudo, motivação, 
empenho e responsabilidade por parte dos alunos. Também se verifica incumprimento de 
regras e alguma falta de civismo dos mesmos. 
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Neste contexto, o RI enuncia os deveres do aluno, nomeadamente: estudar, 
empenhando-se na sua educação e formação integral; contribuir para a harmonia da 
convivência escolar e para a plena integração na escola de todos os alunos; participar nas 
actividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como nas demais 
actividades organizativas que requeiram a participação dos alunos.  
Estão também representados os deveres dos delegados e subdelegados de turma: 
representar a turma quando para tal efeito for convocado, nomeadamente nas assembleias de 
delegados/subdelegados, e nos conselhos de turma não destinados à avaliação; solicitar, 
quando necessário, a realização de reuniões da turma com o respectivo director de turma, sem 
prejuízo das actividades lectivas; colaborar na manutenção de um ambiente agradável em sala 
de aula, cooperando com os colegas e professor; encorajar um clima de boa camaradagem e 
amizade entre todos os colegas da turma; colaborar na conservação e manutenção dos 
diferentes espaços da escola; intervir, assumindo o papel de mediador e apaziguador, na 
resolução de conflitos entre colegas. 
No PAA não se encontra nenhuma unidade de registo relativa a esta subcategoria, no 
entanto, pensamos que nele está implícita a acção dos alunos em cada uma das actividades 
propostas. A operacionalização do PAA visa essencialmente a melhoria das aprendizagens dos 
alunos e a sua formação integral.  
O RAA menciona que existe o objectivo de alargar a reflexão ao grupo de alunos, 
dinamizando de forma sistemática e contínua as assembleias de delegados e subdelegados e 
envolvendo a comissão de alunos nas tomadas de decisão. 
No RAE afirma-se que os alunos participam na vida escolar e são corresponsabilizados 
nas decisões que lhe dizem respeito e que se verifica desempenho dos alunos na avaliação 
interna, bem como os resultados sociais propiciados pelas vivências de uma cidadania activa 
que o modelo educativo adoptado desenvolve. 
Apoiadas, sobretudo, nas afirmações anteriores, parece-nos que os alunos estão 
familiarizados com o trabalho em equipa, participando na reflexão sobre a avaliação e em 
algumas tomadas de decisão. Relembramos que a comissão de avaliação externa aplicou aos 
alunos questionários dos quais obtiveram resultados que lhe permitiu chegar à inferência 
anterior.  
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Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo  
Subcategoria 4: Acção dos assistentes operacionais 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Participar, responsavelmente, assumindo cada um o papel que lhe cabe na 
operacionalização do PE.” 
RI “O pessoal não docente integra o conjunto de funcionários e agentes que, no âmbito das 
respetivas funções, contribuem para apoiar a organização e a gestão, bem como a atividade 
socioeducativa das escolas, incluindo os serviços especializados de apoio socioeducativo.” 
“(…) a) O direito específico de participação no processo educativo, o qual se exerce na 
área do apoio à educação e ao ensino, na vida da escola e na relação escola-meio;  
b) A participação em discussões públicas relativas ao sistema educativo, com liberdade de 
iniciativa; (…)” 
“Colaborar ativamente com todos os intervenientes no processo educativo; (…)” 
“Cooperar com os restantes intervenientes no processo educativo na deteção de situações 
que exijam correção ou intervenção urgente, identificadas no âmbito do exercício 
continuado das respetivas funções; (…)” 
“Auxiliar os professores, sempre que solicitados, no exercício da sua ação educativa e no 
âmbito das atividades letivas e não letivas; (…)” 
“O pessoal não docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos 
alunos na comunidade educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, 
promovendo um bom ambiente educativo e contribuindo, em articulação com os docentes, 
os pais e encarregados de educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e 
de aprendizagem.” 
PAA ------ 
RAA “Criar outros grupos de discussão/trabalho através dos grupos de focagem envolvendo 
nestes grupos os Assistentes Operacionais; (…)” 
RAE “A distribuição do serviço não docente resulta do trabalho de articulação entre os 
responsáveis dos assistentes técnicos e operacionais e a direção e tem em vista um 
desempenho eficiente (…)” 
Quadro 31: Análise de conteúdo relativa à Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo e Subcategoria 4: 
Acção dos assistentes operacionais 
Os assistentes operacionais integram o conjunto de funcionários e agentes que apoiam 
a organização e gestão através das diversas funções que desempenham. Temos, ainda, outro 
pessoal não docente que apoia na actividade socioeducativa das escolas, que faz parte dos 
serviços especializados deste tipo de apoio. É sua função auxiliar os professores, sempre que 
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solicitados, no exercício da sua acção educativa e no âmbito das actividades lectivas e não 
lectivas.  
Relativamente à acção dos assistentes operacionais, na promoção do trabalho 
colaborativo, o PE prevê a sua participação responsável, assumindo cada um o papel que lhe 
cabe na operacionalização do mesmo. 
O RI realça que é conferido aos assistentes operacionais o direito específico de 
participação no processo educativo, devem colaborar activamente com liberdade e iniciativa e 
em interacção com os outros intervenientes. Este documento menciona que o pessoal não 
docente das escolas deve colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na 
comunidade educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um 
bom ambiente educativo e contribuindo, em articulação com os professores, os pais e 
encarregados de educação, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de 
aprendizagem. 
Também nesta subcategoria não se encontra nenhuma unidade de registo no PAA, 
facto que justificamos com os argumentos enunciados para a subcategoria anterior. 
O RAA traduz a envolvência dos assistentes operacionais no respectivo projecto, a 
nível da discussão e do trabalho na equipa. 
O RAE confirma esta envolvência referindo que a distribuição do serviço não docente 
resulta do trabalho de articulação entre os responsáveis dos assistentes operacionais e a 
direcção e tem em vista um desempenho eficiente. 
Entendemos que a envolvência dos assistentes operacionais é fundamental para um 
trabalho de articulação conjunta e, na escola em estudo, parece tornar-se evidente essa 
interacção com os outros intervenientes. Inferimos que estes resultados são bastante 
favoráveis à promoção de trabalho colaborativo. Porque, independentemente da função e do 
cargo que cada um ocupa no processo educativo, a todos deve ser conferida uma especial 
importância. Dedução que já foi avançada, anteriormente, quando analisamos e discutimos os 
resultados dos inquéritos.    
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Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo  
Subcategoria 5: Acção dos encarregados de educação 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) falta de expectativas dos Pais/Encarregados de Educação (EE) e dos alunos face à 
escola.” 
“(…) dificuldades de aprendizagem dos alunos, consequência de alguns contextos 
familiares desfavorecidos (socioeconómicos e académicos) e de uma convergência de 
outros problemas ligados ao meio e ao contexto escolar (…)” 
“Pouca exigência e comprometimento dos pais/EE no acompanhamento do percurso 
escolar dos seus educandos, principalmente ao nível da qualidade do seu desempenho e 
dos resultados escolares obtidos (…)” 
“A valorização do trabalho desenvolvido pela Associação de Pais enquanto elementos 
privilegiados da cooperação das famílias com a escola (…)” 
“A valorização do papel dos pais/EE, e em particular do representante na turma/grupo, 
implicando-os e comprometendo-os no percurso educativo dos seus educandos, 
consciencializando-os da sua corresponsabilização no sucesso educativo dos alunos.” 
RI “A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento Escolas de Campo 
(APAVEC), representa os interesses de todos os pais/encarregados de educação, rege-se 
por estatutos próprios e tem a sua sede na escola sede do agrupamento.” 
“Os pais e encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis, 
conjuntamente com estes, pelo cumprimento dos deveres de frequência e assiduidade.” 
“Articular a educação da família com o trabalho educativo realizado pela escola; (…)” 
“Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma 
cultura de cidadania; (…)” 
“Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 
quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino e aprendizagem dos 
seus educandos; (…)” 
PAA “Os pais/EE, juntamente com os seus educandos, participam nas receções do início do ano 
letivo, partilhando com os docentes as dinâmicas das escolas/JI e também os documentos 
orientadores referentes à vida escolar e educativa das crianças/alunos (…)” 
RAA ------ 
RAE ------ 
Quadro 32: Análise de conteúdo relativa à Categoria II: Promoção do trabalho colaborativo e Subcategoria 5: 
Acção dos encarregados de educação 
No PE é referido que se verifica falta de expectativas dos pais/EE e dos alunos face à 
escola. Esta constatação já foi elencada para o caso dos alunos, na subcategoria ‘acção dos 
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alunos’. Denotam-se dificuldades de aprendizagem dos alunos, consequência de alguns 
contextos familiares desfavorecidos e de uma convergência de outros problemas ligados ao 
meio e ao contexto escolar, nomeadamente, o baixo nível académico dos pais/EE, a elevada 
taxa de desemprego e a fraca valorização do conhecimento, em geral, e do veiculado pela 
escola, em particular. 
Este documento aponta que existe pouca exigência e comprometimento dos pais/EE 
no acompanhamento do percurso escolar dos seus educandos, principalmente ao nível da 
qualidade do seu desempenho e dos resultados escolares obtidos. No entanto, é valorizada a 
acção da associação de pais/EE enquanto elementos privilegiados da cooperação na relação 
famílias-escola. O PE visa a implicação dos mesmos, valorizando o seu papel na melhoria do 
percurso educativo dos seus educandos. O comprometimento e a corresponsabilização dos 
pais/EE é fundamental para o sucesso educativo dos alunos. 
O RI alude à existência da associação de pais/EE como representante dos interesses de 
todos os pais/EE, com estatutos próprios e com sede na escola sede do agrupamento. Os 
mesmos são responsáveis pelo cumprimento dos deveres de frequência e assiduidade, quando 
os seus educandos são alunos menores de idade.  
O RI prevê a articulação da educação da família com o trabalho educativo realizado 
pela escola, devendo os pais/EE cooperar com todos os elementos da comunidade educativa 
no desenvolvimento de uma cultura de cidadania. Devem, também, cooperar com os 
professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial quando para tal forem 
solicitados, colaborando no processo de ensino-aprendizagem dos seus educandos. 
Nesta subcategoria de análise, ao contrário das duas anteriores, a acção dos pais/EE é 
bem explícita no PAA. Os pais/EE devem, juntamente com os seus educandos, participar nas 
recepções do início do ano lectivo, partilhar com os docentes as dinâmicas da 
escola/agrupamento e conhecer os documentos orientadores referentes à vida escolar e 
educativa os alunos. 
Não se encontra nenhuma unidade de registo relativamente a esta subcategoria, nem 
no RAA, nem no RAE. Pensamos que o facto de os mesmos se reportarem mais ao trabalho 
dos docentes e alunos pode justificar esta ausência. Todavia, como já tivemos oportunidade 
de verificar a escola/agrupamento, conta com a acção dos mesmos, valorizando-a na melhoria 
das aprendizagens e no desenvolvimento integral dos alunos. 
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Categoria III: Clima e Liderança 
Subcategoria 1: Clima favorável ao incentivo do trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Respeito e confiança da Comunidade, em relação à Escola.” 
“(…) apostamos na Comunicação e Informação, rentabilizando as reuniões dos diferentes 
órgãos de administração e gestão e das estruturas de orientação educativa e supervisão 
pedagógica, privilegiando, sempre que possível, as novas tecnologias de informação e 
comunicação, através do recurso ao e-mail e da criação de redes colaborativas na 
moodle.” 
RI “(…) b) Promover a equidade social, criando condições para a concretização da igualdade 
de oportunidades para todos;  
c) Assegurar as melhores condições de estudo e de trabalho, de realização e de 
desenvolvimento pessoal e profissional; (…)” 
“A educação especial prossegue, em permanência, os princípios da justiça e da 
solidariedade social, da não discriminação e do combate à exclusão social, da igualdade 
de oportunidades no acesso e sucesso educativo, da participação dos pais e da 
confidencialidade da informação.”  
PAA “Garantir um clima de escola estimulante e que proporcione a autoestima (…)” 
RAA “Iniciou-se assim, um processo de autoformação – formação entre pares – através da 
recolha de bibliografia e de legislação de referência, onde cada elemento e a equipa 
procedeu à leitura e sistematização da informação, partilhando e reflectindo sobre auto-
avaliação com o intuito de clarificar o conceito.” 
“(...) pretendia criar um clima favorável à implementação do processo de auto-avaliação e 
sensibilizar a comunidade educativa para a compreensão e necessidade do mesmo.” 
RAE “O ambiente é propício ao desenvolvimento da cidadania e as oportunidades de vivência 
de uma cidadania ativa são múltiplas.” 
“A comunidade escolar mostra-se agradada com o trabalho desenvolvido pelo 
Agrupamento, conforme foi claramente evidenciado na maioria dos itens dos 
questionários de satisfação e nas entrevistas realizadas.” 
“É notória a cooperação entre os profissionais no sentido de proporcionar respostas 
diferenciadas e integradoras a todas as crianças e alunos, facto que é relevado pela 
comunidade educativa.” 
“O abandono escolar é residual, fruto de um trabalho muito atento da comunidade escolar 
e de uma ação célere na identificação de potenciais casos problemáticos por parte dos 
diretores de turma, bem como do ambiente e clima relacional vividos no Agrupamento.” 
“(…) criação de um ambiente educativo propício à melhoria das aprendizagens dos 
alunos, e, simultaneamente, a satisfação dos profissionais envolvidos.” 
Quadro 33: Análise de conteúdo relativa à Categoria III: Clima e Liderança e Subcategoria 1: Clima favorável 
ao incentivo do trabalho colaborativo 
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Selecionamos a categoria ‘clima e liderança’, e isolamos duas subcategorias, 
nomeadamente: ‘clima favorável ao incentivo do trabalho colaborativo’ e ‘liderança 
favorável ao incentivo do trabalho colaborativo’. Quer o clima, quer a liderança, são 
identificados como factores fundamentais na promoção, ou não, do trabalho colaborativo, 
aquando da nossa pesquisa bibliográfica. Assim, procuramos aferir, pela análise dos 
documentos eleitos, de que modo o clima e a liderança, na escola em estudo, podem constituir 
factores favoráveis ou desfavoráveis à promoção do trabalho colaborativo. 
O PE parte do princípio que existe respeito e confiança da comunidade, em relação à 
escola. Nele é mencionado que a direcção e os professores apostam na comunicação e 
informação, rentabilizando as reuniões dos diferentes órgãos de administração e gestão e das 
estruturas de orientação educativa e supervisão pedagógica, privilegiando, sempre que 
possível, as novas tecnologias de informação e comunicação, através do recurso ao e-mail e 
da criação de redes colaborativas na moodle. 
O RI privilegia a promoção da equidade social e prevê a criação de condições para a 
concretização da igualdade de oportunidades para todos. Nele se defende que cabe à 
escola/direcção assegurar as melhores condições de estudo e de trabalho, de realização e de 
desenvolvimento pessoal e profissional. Este contempla a educação especial e nele se refere 
que a mesma prossegue, em permanência, os princípios da justiça e da solidariedade social, da 
não discriminação e do combate à exclusão social, da igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso educativo, da participação dos pais/EE e da confidencialidade da informação. 
O PAA regista que escola/direcção deve garantir um clima estimulante, que 
proporcione o desenvolvimento da autoestima de cada um dos intervenientes. 
O RAA relata que com a equipa de autoavaliação se iniciou um processo de 
autoformação –formação entre pares– através da recolha de bibliografia e de legislação de 
referência, onde cada elemento e a equipa procedeu à leitura e sistematização da informação, 
partilhando e reflectindo sobre autoavaliação com o intuito de clarificar o conceito. 
Acrescenta, que se pretende criar um clima favorável à implementação do processo de 
autoavaliação e sensibilizar a comunidade educativa para a compreensão e necessidade do 
mesmo. 
O RAE confirma as ideias presentes nos restantes documentos. Considera o ambiente 
propício ao desenvolvimento da cidadania e ainda, que as oportunidades de vivência de uma 
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cidadania activa são múltiplas. A equipa de avaliação externa sente que a comunidade escolar 
se mostra agradada com o trabalho desenvolvido pelo agrupamento, conforme é claramente 
evidenciado na maioria dos itens dos questionários de satisfação e nas entrevistas realizadas. 
Afirma que é notória a cooperação entre os profissionais, no sentido de proporcionar respostas 
diferenciadas e integradoras a todas as crianças e alunos, facto que é relevado pela 
comunidade educativa. 
Este documento refere que o abandono escolar não é muito significativo, fruto de um 
trabalho muito empenhado da comunidade escolar e de uma rápida acção na identificação de 
potenciais casos problemáticos por parte dos directores de turma, bem como do ambiente e 
clima que se experimenta no agrupamento. Também nele se regista que existe a criação de um 
ambiente educativo potenciador da melhoria das aprendizagens dos alunos, e, 
simultaneamente, a satisfação dos intervenientes.  
Os resultados relativos a esta subcategoria levam-nos a deduzir que o clima que se 
experimenta, na escola em estudo, a nível de todas as estruturas e intervenientes, é promotor 
do trabalho colaborativo, pois assenta no respeito mútuo e na confiança no papel 
desempenhado por cada um. Existe um objectivo comum, em torno do qual todos se 
empenham: a melhoria das aprendizagens dos alunos.  
Categoria III: Clima e Liderança 
Subcategoria 2: Liderança favorável ao incentivo do trabalho colaborativo 
Documentos Unidades de Registo 
PE “(…) uma Escola que tem um modelo de ensino partilhado, um projeto de futuro, um 
estilo de liderança aceite e uma cultura valorativa integrada, no sentido de conjugar 
sinergias entre a organização escolar, a sala de aula e a comunidade educativa.” 
“Capacidade e proactividade do Agrupamento no desenvolvimento de iniciativas – como 
a adesão aos projetos do Ministério da Educação e outros (…)” 
RI ------ 
PAA “O PAA, implicando os diferentes agentes educativos e reunindo os interesses comuns 
numa base de responsabilidades mutuamente assumidas, deverá assumir-se como 
processo, devendo criar mecanismos de autorregulação que permitam uma sistemática 
avaliação do mesmo e indicadores que ajustem o plano de ação e as estratégias aos 
objetivos definidos no PE.” 
“(…) apresentou-se como condição indispensável a envolvência de toda a comunidade 
educativa de forma a garantir um trabalho contínuo e incorporado por todos e onde todos 
fossem co-responsabilizados.” 
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RAA “(…) para o ano lectivo de 2009/2010, propusemo-nos: Dinamizar uma rede de 
comunicação dirigida a Todos, com especial ênfase às estruturas de liderança intermédia.” 
RAE “O Agrupamento evidencia-se pelos seus contributos no desenvolvimento da comunidade 
e esta reconhece a sua abertura ao meio, bem como as suas iniciativas com impacto no 
meio envolvente.” 
“Os documentos estruturantes do Agrupamento mostram-se consistentes e coesos entre si, 
traduzindo unidade no trabalho desenvolvido e revelando uma visão estratégica, com que 
a comunidade educativa e identifica. Realça-se, ainda, o ótimo planeamento e 
calendarização da ação educativa em cada ano letivo, bem como a sua divulgação, o que 
traduz uma boa organização interna e possibilita o envolvimento efetivo da comunidade 
educativa.” 
“O diretor é reconhecido como líder forte e mobilizador das lideranças intermédias, 
verificando-se uma efetiva mobilização dos docentes, não docentes, encarregados de 
educação e alunos (…)” 
“(…) em resultado de práticas organizacionais generalizadas e eficazes, o 
desenvolvimento de lideranças pró-ativas e dialogantes, associados ao fomento de uma 
cultura de autoavaliação com impacto na melhoria do desempenho organizacional, 
justificam a atribuição da classificação no domínio da Liderança e Gestão de MUITO 
BOM.” 
“A liderança e a gestão do diretor, adequadas às exigências contextuais, mobilizadoras das 
lideranças intermédias e da comunidade educativa, reforçando o sentido de pertença ao 
Agrupamento.” 
Quadro 34: Análise de conteúdo relativa à Categoria III: Clima e Liderança e Subcategoria 2: Liderança 
favorável ao incentivo do trabalho colaborativo 
No que concerne à segunda subcategoria ‘liderança favorável ao incentivo do 
trabalho colaborativo’, o PE parte da noção de escola que tem um modelo de ensino 
partilhado, um projecto de futuro, um estilo de liderança aceite e uma cultura valorativa 
integrada, no sentido de conjugar sinergias entre a organização escolar, a sala de aula e a 
comunidade educativa. Este documento tem como objectivo promover a capacidade e a pró-
actividade da escola/agrupamento no desenvolvimento de iniciativas.  
No RI não se encontra nenhuma unidade de registo relativa a esta subcategoria. 
Pensamos que a liderança não se regulamenta, existe ou não existe. Neste sentido, 
compreendemos que o RI não faça alusão a esta subcategoria. 
O PAA, implicando os diferentes agentes educativos e reunindo os interesses comuns 
numa base de responsabilidades mutuamente assumidas, deve assumir-se como processo, 
criando mecanismos de autorregulação que permitam uma sistemática avaliação do mesmo e 
indicadores que ajustem o plano de acção e as estratégias aos objectivos definidos no PE. 
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Nele apresenta-se, como condição indispensável, a envolvência de toda a comunidade 
educativa de forma a garantir um trabalho contínuo e incorporado por todos e onde todos 
fossem corresponsabilizados. 
O RAA informa que, para o ano lectivo de 2009/2010, a equipa de autoavaliação 
propõe dinamizar uma rede de comunicação dirigida a todos, com especial ênfase às 
estruturas de liderança intermédia.  Em resultado das nossas conversas informais, temos 
conhecimento que esta iniciativa já foi iniciada mas, a equipa directiva, pretende continuar a 
insistir nesta intenção. Disseram-nos que os coordenadores de departamento apresentam 
alguma dificuldade em assumir uma posição mais autónoma. Ainda, continuam a depender 
bastante das orientações da direcção, não apresentando propostas a priori. 
No RAE conclui-se que o agrupamento evidencia-se pelos seus contributos no 
desenvolvimento da comunidade e esta reconhece a sua abertura ao meio, bem como as suas 
iniciativas com impacto no meio envolvente. O RAE expõe que documentos estruturantes do 
agrupamento mostram-se consistentes e coesos entre si, traduzindo unidade no trabalho 
desenvolvido e revelando uma visão estratégica, com que a comunidade educativa se 
identifica. Realça-se, ainda, o óptimo planeamento e calendarização da acção educativa em 
cada ano lectivo, bem como a sua divulgação, o que traduz uma boa organização interna e 
possibilita o envolvimento efectivo da comunidade educativa. 
O mesmo relatório refere que o director é reconhecido como líder ‘forte’ e 
mobilizador das lideranças intermédias, verificando-se uma efectiva mobilização dos 
docentes, não docentes, pais/EE e alunos.  
A equipa de avaliação externa em resultado de práticas organizacionais generalizadas 
e eficazes, o desenvolvimento de lideranças pró-activas e dialogantes, associados ao fomento 
de uma cultura de autoavaliação com impacto na melhoria do desempenho organizacional, 
avalia o domínio da Liderança e Gestão, com a atribuição da classificação de MUITO BOM. 
Considera a liderança e a gestão do director, adequadas às exigências contextuais, 
mobilizadoras das lideranças intermédias e da comunidade educativa, reforçando o sentido de 
pertença ao agrupamento. 
Podemos concluir que os resultados da análise destes documentos comprovam que 
existe uma liderança favorável ao trabalho colaborativo. As considerações emitidas pela 
equipa de avaliação externa corroboram as nossas inferências. 
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Categoria IV: Variáveis 
Subcategoria 1: Resultados obtidos 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Com base na avaliação feita ao PE, implementado no triénio 2008/2011, e na análise do 
aproveitamento escolar dos alunos, registado no mesmo período de tempo, verifica-se uma 
melhoria dos resultados escolares, mas continuam a persistir aprendizagens pouco 
consistentes constituindo este um dos aspetos problemáticos (…)” 
“(…) o PE para o triénio 2011/2014 visa a melhoria da qualidade das aprendizagens/ 
resultados escolares e dos níveis de educação cívica dos alunos, (…)” 
“No entanto, e apesar de neste ano letivo o 3º ciclo não ter atingido a taxa de repetência 
definida, comprometendo a meta global, é importante referir que o Agrupamento continua 
a posicionar-se muito acima da média nacional a este nível.” 
“No final do triénio o Agrupamento não apresenta nenhum aluno em situação de abandono 
escolar.” 
RI “(…) finalidades seguintes:  
a) Proporcionar um percurso sequencial e articulado das crianças e alunos abrangidos 
numa dada área geográfica e favorecer a transição adequada entre níveis e ciclos de 
ensino; (…)” 
“(…) a) Promover o sucesso e prevenir o abandono escolar dos alunos, desenvolvendo a 
qualidade do serviço público de educação, em geral, e das aprendizagens e dos resultados 
escolares, em particular; (…)” 
PAA ------ 
RAA “Eixos 1 PE: Promoção do Sucesso escolar - Sucesso escolar dos alunos; Qualidade das 
aprendizagens.” 
“Estes conhecimentos, que fomos/vamos adquirindo, permitem-nos servir melhor os 
interesses/necessidades dos alunos, enquanto elementos fundamentais deste mesmo 
processo.” 
RAE “As taxas de transição/conclusão do ensino básico melhoraram no último triénio, 
acompanhando a tendência nacional.” 
“Em 2010-2011, as taxas de transição/conclusão encontram-se em consonância ou situam-
se ligeiramente acima dos respetivos valores nacionais (…)” 
“(…) as percentagens de classificações positivas apresentam uma tendência crescente em 
Língua Portuguesa e decrescente em Matemática, sustentando-se acima dos valores 
homólogos nacionais.” 
“Já em Língua Portuguesa no 6.º ano, as referidas percentagens têm-se mantido 
ligeiramente abaixo dos valores homólogos nacionais e acompanhando a sua tendência 
decrescente.” 
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“(…) a maioria dos alunos o comportamento é exemplar.” 
“A utilização das tecnologias da informação e comunicação em contexto de ensino e 
aprendizagem tem sido desenvolvida e encontra recetividade por parte dos alunos. A 
plataforma moodle, reforçada pelo correio eletrónico e pelos blogues, constitui-se como 
uma ferramenta pedagógica promotora da autonomia das aprendizagens e do seu 
acompanhamento por parte dos pais.” 
“Os alunos e os encarregados de educação são informados, com clareza e rigor, acerca dos 
critérios e efeitos da avaliação, sendo os primeiros envolvidos em práticas de 
autoavaliação, o que contribui para a regulação das aprendizagens.” 
“(…) a ação do Agrupamento tem produzido um impacto forte na melhoria dos resultados 
sociais e nos percursos escolares dos alunos.” 
Quadro 35: Análise de conteúdo relativa à Categoria IV: Variáveis e Subcategoria 1: Resultados obtidos 
Como quarta e última categoria de análise seleccionamos ‘variáveis’, para a qual 
traçamos três subcategorias, nomeadamente: ‘resultados obtidos’; ‘nível de satisfação dos 
intervenientes’ e ‘grau de motivação existente’. O nosso propósito é, em função dos 
resultados obtidos, aferir se o trabalho colaborativo pode ter alguma influência nesses três 
domínios/variáveis. 
O PE refere que com base na avaliação feita ao PE anterior, implementado no triénio 
2008/2011, e na análise do aproveitamento escolar dos alunos, registado no mesmo período 
de tempo, verifica-se uma melhoria dos resultados escolares, mas continuam a persistir 
aprendizagens pouco consistentes constituindo este um dos aspectos problemáticos do 
agrupamento. Assim, o PE para o triénio 2011/2014 visa a melhoria da qualidade das 
aprendizagens/resultados escolares e dos níveis de educação cívica dos alunos. 
Neste é referido que apesar de nesse ano lectivo o 3º ciclo não ter atingido a taxa de 
repetência definida, comprometendo a meta global, é importante salientar que o agrupamento 
continua a assumir uma posição muito acima da média nacional a este nível. No final do 
triénio 2008/2011, as situações de abandono escolar não se registaram, no agrupamento.  
O RI, em termos de resultados, define como finalidades: “proporcionar um percurso 
sequencial e articulado dos alunos abrangidos numa dada área geográfica e favorecer a 
transição adequada entre níveis e ciclos de ensino; promover o sucesso e prevenir o abandono 
escolar dos alunos, desenvolvendo a qualidade do serviço público de educação, em geral, e 
das aprendizagens e dos resultados escolares, em particular.” Do nosso ponto de vista, estas 
finalidades demonstram que existe preocupação do agrupamento em proporcionar um ensino 
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articulado entre todos os níveis. O trabalho colaborativo poderá contribuir para que as 
mesmas sejam alcançadas pois implica que os professores, de cada ciclo, reúnam e trabalhem 
em conjunto. Esta tarefa não é fácil dado que, os agrupamentos agregam um elevado número 
de escolas, que em muitos casos, se localizam a longas distâncias. 
Não se encontra nenhuma unidade de registo no PAA relativa a esta subcategoria, uma 
vez que os resultados não constam no mesmo. Neste documento, planificam-se as actividades 
a desenvolver, devendo ser operacionalizado em função do enriquecimento das aprendizagens 
e da formação integral do aluno. 
O RAA refere que a equipa de autoavaliação se apoia num dos eixos do PE, 
nomeadamente, no que aposta na promoção do sucesso escolar dos alunos e na qualidade das 
aprendizagens. Diz também que os conhecimentos que a equipa de autoavaliação adquire 
proporcionam um melhor serviço educativo. 
O RAE refere que as taxas de transição/conclusão do ensino básico melhoraram no 
último triénio, acompanhando a tendência nacional. Diz ainda que, em 2010-2011, as taxas de 
transição/conclusão encontram-se em consonância ou situam-se ligeiramente acima dos 
respectivos valores nacionais. A equipa de avaliação externa verifica que as percentagens de 
classificações positivas apresentam uma tendência crescente em Língua Portuguesa e 
decrescente em Matemática, sustentando-se acima dos valores homólogos nacionais. Já em 
Língua Portuguesa no 6.º ano, as referidas percentagens têm-se mantido ligeiramente abaixo 
dos valores homólogos nacionais e acompanhando a sua tendência decrescente. 
Este documento atesta que o comportamento da maioria dos alunos é exemplar. 
Verificou-se que a utilização das tecnologias da informação e comunicação em contexto de 
ensino e aprendizagem tem sido desenvolvida e encontra receptividade por parte dos alunos. 
A plataforma moodle, reforçada pelo correio eletrónico e pelos blogues, constitui-se como 
uma ferramenta pedagógica promotora da autonomia das aprendizagens e do seu 
acompanhamento por parte dos pais/EE. A equipa de avaliação externa anota, no RAE, que os 
alunos e os encarregados de educação são informados, com clareza e rigor, acerca dos 
critérios e efeitos da avaliação, sendo os primeiros envolvidos em práticas de autoavaliação, o 
que contribui para a regulação das aprendizagens. A acção do agrupamento tem produzido um 
impacto forte na melhoria dos resultados sociais e nos percursos escolares dos alunos. 
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Inferimos que a escola/agrupamento se empenha para que os seus alunos  obtenham  
resultados cada vez mais positivos. Os resultados demonstram que se têm conseguido 
alcançar as metas previstas no PE, no entanto, em alguns casos apesar de os valores não 
serem os desejados, acompanham as tendências nacionais.  
A acção da equipa de autoavaliação pode ser considerada uma mais-valia para a 
escola/agrupamento, pois para além de trabalhar para os objectivos do PE, também promove 
o desenvolvimento profissional e pessoal de todos os intervenientes. O RAE confirma que a 
acção desenvolvida pela escola/agrupamento concorre a favor da melhoria dos resultados, não 
só escolares/académicos, dos alunos, mas todos os que favorecem o bom funcionamento da 
organização.  
Categoria IV: Variáveis 
Subcategoria 2: Nível de satisfação dos intervenientes 
Documentos Unidades de Registo 
PE “A autonomia, responsabilidade e cooperação são as pedras basilares de uma Comunidade 
Educativa empenhada numa aprendizagem mais dinâmica e com mais sentido, que 
dignifique todos quantos nela vivem e trabalham, com as mais diversas funções e 
estatutos.” 
“(…) o objetivo principal do trabalho a desenvolver é que as crianças e alunos se sintam 
realizadas e motivadas para aprender, desenvolvendo todas as suas capacidades e que os 





RAE “Os discentes ouvidos revelam apurados valores como a responsabilidade, a liberdade e o 
sentido de justiça.” 
“(…) os alunos manifestam-se especialmente agradados com os docentes, as aprendizagens 
através de experiências, o conhecimento dos critérios de avaliação e das regras de 
comportamento e as amizades na escola.” 
“A comunidade educativa está agradada com o modelo educativo adotado e valoriza a 
atenção que é dada à aquisição dos saberes académicos, ao crescimento global e 
harmonioso e ao desenvolvimento da cidadania dos discentes.” 
“O Agrupamento promove a utilização das metodologias ativas e experimentais em 
contexto de ensino aprendizagem, desenvolvendo várias atividades nos vários níveis de 
educação e ensino (projetos Ilídio Pinho, Educação para a saúde, Laboratório aberto, 
Oficina de ciências, A ciência a brincar), facto que é registado com muita satisfação pelos 




Quadro 36: Análise de conteúdo relativa à Categoria IV: Variáveis e Subcategoria 2: Nível de satisfação dos 
intervenientes 
No que diz respeito à subcategoria ‘nível de satisfação dos intervenientes’, o PE 
assenta numa filosofia em que a autonomia, responsabilidade e cooperação são as pedras 
basilares de uma comunidade educativa empenhada numa aprendizagem mais dinâmica e com 
mais sentido, que dignifique todos quantos nela vivem e trabalham, com as mais diversas 
funções e estatutos. O objectivo principal deste documento é desenvolver um trabalho que 
proporcione não só aos alunos, mas a todos os intervenientes, realização pessoal, motivação 
para aprender e reconhecimento pelo seu trabalho. 
Não se encontra nenhuma unidade de registo no RI, no PAA e no RAA, relativamente a 
esta subcategoria, embora a satisfação dos intervenientes constitua uma dos propósitos de 
qualquer um destes documentos. Ao pretender-se melhores resultados das aprendizagens, 
melhor funcionamento da organização e desenvolvimento da interacção entre a escola e a 
comunidade, está subjacente a satisfação dos intervenientes. 
O RAE comunica que os discentes ouvidos revelam apurados valores como a 
responsabilidade, a liberdade e o sentido de justiça. Os alunos manifestam-se especialmente 
agradados com os docentes, as aprendizagens através de experiências, o conhecimento dos 
critérios de avaliação e das regras de comportamento e as amizades na escola. A comunidade 
educativa está agradada com o modelo educativo adoptado e valoriza a atenção que é dada à 
aquisição dos saberes académicos, ao crescimento global e harmonioso e ao desenvolvimento 
da cidadania dos discentes. Concluem que a escola/agrupamento promove a utilização das 
metodologias activas e experimentais em contexto de ensino-aprendizagem, desenvolvendo 
diversas actividades nos vários níveis de educação e ensino, facto que é registado com muita 
satisfação pelos alunos. 
Podemos perceber, sobretudo pelos resultados obtidos pela análise do RAE, que a 
satisfação dos intervenientes é um facto. Os questionários que a equipa de avaliação externa 
aplicou permitem obter resultados que confirmam esta inferência.  
O trabalho colaborativo tende a ser mais fácil de implementar se os sujeitos 
implicados se sentirem satisfeitos. Essa satisfação pode contribuir para a promoção de um 
clima favorável ao trabalho conjunto que, por sua vez, promova o colaborativo. Daí a 
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importância de que os membros da comunidade escolar se sintam satisfeitos com o 
funcionamento e a organização desta escola. 
Categoria IV: Variáveis 
Subcategoria 3: Grau de motivação existente 
Documentos Unidades de Registo 
PE “Estamos conscientes de que a obtenção destes resultados (…) passa por uma 
identificação dos alunos enquanto sujeitos da aprendizagem e da sua 
motivação/responsabilização, a par com o investimento dos professores e de outros 
agentes educativos.” 
“Motivação e empenho do Pessoal Docente e não Docente para ultrapassar problemas e 
constrangimentos (…)” 
RI “Os prémios de mérito têm uma natureza simbólica ou material, podendo ter uma natureza 
financeira desde que, comprovadamente, auxiliem a continuação do percurso escolar do 
aluno.” 
PAA ------ 
RAA “O nosso objectivo foi envolver os coordenadores (departamento, ciclo e de 
estabelecimento), motivá-los para uma participação mais activa com a equipa de auto-
avaliação, de corresponsabilização neste projecto.” 
“(…) criando-se oportunidades de desenvolvimento profissional e momentos de reflexão 
partilhada e comprometida no sentido de questionarem as suas práticas e, em conjunto, 
procurarem respostas para os desafios diários.” 
“Neste processo de auto-avaliação, procuramos que todos e cada um dos intervenientes 
tenham a oportunidade de exprimir as suas perspectivas, de aprofundar as suas relações, 
de em conjunto produzir iniciativas, de se ter ideias claras e bem definidas para agir sobre 
determinadas situações concretas.” 
RAE “A intensificação da participação e a corresponsabilização dos discentes têm contribuído 
para que estes se sintam auscultados e envolvidos na vida escolar, tendo melhorado o seu 
sentido de pertença e o cumprimento das normas e dos códigos de conduta estabelecidos.” 
“A comunidade escolar revela-se, em regra, agradada com as atitudes e os 
comportamentos dos discentes e o ambiente educativo vivido, não obstante haver docentes 
e alunos ainda desagradados com atitudes e comportamentos de alguns alunos mais 
rebeldes.” 
“Os resultados escolares dos alunos são valorizados, sendo premiados os comportamentos 
meritórios e os resultados escolares, especialmente no quadro de mérito instituído há 
alguns anos.” 
Quadro 37: Análise de conteúdo relativa à Categoria IV: Variáveis e Subcategoria 3: Grau de motivação 
existente 
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Por fim, relativamente à subcategoria ‘grau de motivação existente’, o PE expressa a 
ideia que a escola está consciente que a obtenção de bons resultados passa por uma 
identificação dos alunos enquanto sujeitos da aprendizagem e da sua 
motivação/responsabilização, a par com o investimento dos professores e de outros agentes 
educativos. O PE defende a motivação e empenho do pessoal docente e não docente como 
processos importantes para ajudar a ultrapassar problemas e constrangimentos. 
Neste contexto, o RI prevê a entrega de prémios de mérito de natureza simbólica ou 
material, podendo ter uma natureza financeira desde que, comprovadamente, auxiliem a 
continuação do percurso escolar do aluno. 
Não se encontra nenhuma unidade de registo, no PAA, relativamente a esta 
subcategoria, facto que justificamos com as razões enunciadas na subcategoria anterior. 
O RAA menciona que um dos objectivos da equipa de autoavaliação é envolver os 
coordenadores, motivá-los para uma participação mais activa e corresponsabilizada no 
projecto. A equipa de autoavaliação tenta criar oportunidades de desenvolvimento 
profissional e momentos de reflexão partilhada e comprometida no sentido de questionarem 
as suas práticas e, em conjunto, procurarem respostas para os desafios diários. Procura-se que 
todos e cada um dos intervenientes tenham a oportunidade de exprimir as suas perspectivas, 
de aprofundar as suas relações, de em conjunto produzir iniciativas, de se ter ideias claras e 
bem definidas para a acção. 
O RAE menciona que a intensificação da participação e a corresponsabilização dos 
discentes têm contribuído para que estes se sintam auscultados e envolvidos na vida escolar, 
tendo melhorado o seu sentido de pertença e o cumprimento das normas e dos códigos de 
conduta estabelecidos. Neste relatório conclui-se que a comunidade escolar revela-se, em 
geral, agradada com as atitudes e os comportamentos dos alunos e o ambiente educativo 
experimentado, apesar de existirem professores e alunos ainda descontentes com atitudes e 
comportamentos de alguns alunos mais indisciplinados. Os resultados escolares dos alunos 
são valorizados, sendo premiados os comportamentos positivos e os resultados escolares, 
especialmente no quadro de mérito instituído há alguns anos.  
Em suma, parece-nos que se confirma o comportamento positivo de mais uma 
variável. Inferimos que a motivação faz parte dos propósitos desta escola/agrupamento e que 
se acredita que a mesma é fundamental para o sucesso educativo. Se pudemos constatar que 
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existe satisfação dos intervenientes, na anterior subcategoria de análise, e se a motivação nos 
parece uma realidade, facto afirmado pela equipa de avaliação externa, então estaremos diante 
de uma escola/agrupamento que pode potenciar o trabalho colaborativo.  
No ponto seguinte procuraremos comprovar se estas inferências serão fruto de 
dinâmicas colaborativas já implementadas, nesta escola. 
3.5.2 Discussão dos resultados da análise de documentos 
A análise dos documentos que nos propusemos investigar constituiu uma tarefa 
muito morosa e exaustiva. O PE, RI, PAA, RAA e RAE são alvo da nossa minuciosa atenção 
com o objectivo de se encontrar em cada um deles as unidades de texto que apresentam 
significação relativamente a cada uma das categorias e subcategorias por nós seleccionadas. 
Para sustentar as nossas opções técnicas de análise de conteúdo recorremos às ideias de 
Bardin (2011: 199) ao defender que a análise categorial, “Funciona por operações de 
desmembramento do texto em unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos.” 
A nossa grelha de análise de conteúdo conjunta é seguida do preenchimento de uma 
segunda grelha na qual associámos as unidades de texto, encontradas, às respectivas 
significações ou unidades de sentido. “Entre as diferentes possibilidades de categorização, a 
investigação dos temas, ou análise temática, é rápida e eficaz na condição de se aplicar a 
discursos directos (significações manifestadas) e simples” (Bardin, 2011: 199). 
Como eixo norteador da nossa investigação, centramo-nos constantemente nos 
objectivos almejados pela mesma e que encontram consonância nas questões de partida. Foi 
na procura de respostas a essas questões que ‘mergulhámos’ nesta análise. 
Assim, como primeira inferência verificamos que em todos os documentos, implícita 
ou explicitamente, se valoriza o trabalho colaborativo. Este tipo de trabalho constitui uma 
aposta forte da escola/agrupamento. A acção conjunta, concertada, responsável, é 
potenciadora de melhores resultados, quer a nível do sucesso escolar, quer a nível do 
funcionamento da organização. 
Neste contexto, a referida aposta encontra repto nas palavras de Hargreaves (1998: 
277): “Um dos paradigmas mais prometedores que surgiram na idade pós-moderna é o da 
colaboração, enquanto princípio articulador e integrador da acção, da planificação, da cultura, 
do desenvolvimento, da organização e da investigação.” 
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Corroboramos estas ideias pois, na nossa óptica uma escola que se quer aprendente, 
pode encontrar na colaboração e na atitude pró-activa o caminho conducente ao 
desenvolvimento integral do aluno e, simultaneamente, a motivação de todos os actores 
educativos. Motivação, essa, fundamental para a evolução dos conhecimentos e das 
competências necessárias ao desenvolvimento do profissionalismo, quer do pessoal docente, 
quer do não docente. 
A discussão dos resultados da análise de documentos beneficia, particularmente, de 
um deles, o RAE. Este documento traduz a avaliação efectuada por uma equipa externa à 
escola/agrupamento, cujos objectivos se assemelham em grande parte aos da nossa 
investigação. Neste sentido, encontramos inúmeras vezes confirmação para as nossas 
inferências. Este facto confere a essas inferências um carácter válido e fidedigno. 
Podemos afirmar que a escola/agrupamento se caracteriza pelo espírito de abertura, 
mobilização e colaboração de toda a comunidade educativa e em particular da equipa 
directiva. Ideal que é corroborado por Formosinho e Machado (2009: 67) ao defenderem que: 
“Não sendo fácil, torna-se aliciante este desafio de contribuir para o apoderamento, pelos 
professores, de uma autoridade que se baseia na internalização de ideias, normas e práticas 
profissionais comprometidas com a melhoria dos processos de organização do ensino e a 
responsabilidade colectiva pelas aprendizagens dos alunos.” 
A ‘relação do trabalho colaborativo com a melhoria dos resultados dos alunos’ é 
considerada directa, em todos os documentos. Os fundamentos do trabalho colaborativo 
apresentam-se como condições favoráveis e fundamentais para a melhoria dos resultados 
escolares. Destacamos o envolvimento de todos os parceiros, nomeadamente, docentes, 
alunos, pais/EE, assistentes operacionais, autarquia, comunidade local, na reflexão sistemática 
e conjunta que as dinâmicas colaborativas exigem. 
Relativamente à terceira subcategoria ‘estruturas/actividades mais favoráveis ao 
trabalho colaborativo’, realçamos o papel da equipa de autoavaliação, pois a análise dos 
resultados permite-nos inferir que a mesma desempenha um papel determinante na promoção 
do trabalho colaborativo em todas as estruturas. Esta equipa acredita que a colaboração pode 
aprofundar experiências de maior proximidade e uma aprendizagem globalizante dos alunos. 
No que concerne às ‘condições favoráveis ao trabalho colaborativo’, podemos 
verificar que são uma realidade desta escola/agrupamento. O PE defende a interacção 
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conjunta, o respeito, a equidade, como bases estruturantes do diálogo e da troca de ideias que 
visam a eficiência e eficácia das acções educativas. 
Os restantes documentos espelham a existência das mesmas condições, a promoção do 
envolvimento colectivo e da participação democrática, o estímulo à edificação de uma cultura 
de autoavaliação, também ela, promotora da qualidade do sucesso educativo e dos valores 
positivos que pautam o funcionamento da organização. Procura-se, através do exercício de 
uma cidadania activa, que os alunos se preparem para intervir numa sociedade em constante 
mudança. Esta atitude é acompanhada, partilhada e aplaudida pelos pais/EE que os torna, 
também, agentes do processo educativo e corresponsáveis pelos resultados das aprendizagens 
dos alunos. 
A celeridade e a eficácia dos circuitos e canais de informação e comunicação internos 
e externos são uma preocupação da escola/agrupamento. Pensamos que se trata de uma 
condição fulcral para a implementação do trabalho colaborativo. Encontramos repto nas 
palavras de Rego e Cunha (2010: 53), através dos “(…) fluxos de comunicação frequentes, 
eficazes e transparentes. Obtêm feedback das outras pessoas e directamente dos 
acontecimentos, absorvendo informação sobre o que é necessário fazer sobre o impacto das 
acções.” 
Os resultados apontam que os ‘obstáculos ao trabalho colaborativo’, na escola em 
estudo, não são muitos, embora significativos. As fragilidades na articulação interdisciplinar; 
o excesso de trabalho burocrático; a falta de pessoal não docente e a sua baixa qualificação 
profissional; as baixas expectativas dos alunos quanto à importância da escola e a mobilização 
alargada que o trabalho da equipa de autoavaliação implicou, são alguns dos obstáculos que 
detectámos, pela análise dos documentos.  
Do nosso ponto de vista, estes obstáculos podem ser colmatados, uns mais do que 
outros. O trabalho colaborativo pode, inclusivamente, contribuir para que esses obstáculos 
desapareçam ou se amenize o seu impacto. Este tipo de trabalho proporciona uma melhor 
articulação interdisciplinar, resultante da reflexão conjunta; reduz o excesso de trabalho 
burocrático para cada elemento, pela interajuda que prevê; permite o aparecimento de 
estratégias consertadas, no sentido de aumentar as expectativas dos alunos e, em certa medida, 
colmata a falta de pessoal não docente, dado que as acções necessárias podem ser assumidas 
pelo grupo colaborativo. 
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Quando nos reportamos à ‘acção: da direcção; dos docentes; dos alunos; dos 
assistentes operacionais e dos encarregados de educação’, podemos aferir que os mesmos 
são considerados intervenientes activos, participativos e responsáveis por toda a dinâmica da 
escola/agrupamento. 
A ‘acção da direcção’ visa sobretudo a aprendizagem do aluno. Nesta óptica adopta 
um conjunto de métodos e estratégias que permitam atingir essa finalidade. A promoção do 
trabalho colaborativo faz parte do seu planeamento estratégico, apelando à participação de 
todos os intervenientes. Novamente, Rego e Cunha (2010: 53), referindo-se ao papel dos 
líderes, acreditam que os mesmos “Actuam para que os colaboradores encontrem 
oportunidades de aplicar e desenvolver todo o seu potencial.” O director, desta escola, parece 
ter muito em conta este objectivo. 
O RAE confirma que a direcção, através das suas estruturas, promove práticas 
efectivas de trabalho em equipa no âmbito do planeamento, da concepção e partilha de 
materiais e da definição de algumas estratégias de melhoria. A direcção, além de ter bem 
presente os princípios básicos do trabalho colaborativo, valoriza-o como estratégia/dinâmica 
eficaz na resolução dos problemas. 
Relativamente à ‘acção dos docentes’, esta começa por se reger pela filosofia da 
escola, que entende este conceito como comunidade educativa, que aposta num modelo de 
professor/educador reflexivo e crítico. Este perfil de docente implica o trabalho em equipa, a 
partilha da responsabilidade, relativamente aos problemas, e a adopção de estratégias 
decididas em conjunto. Neste sentido, Delors (1997: 136) acredita que “A dedicação e a 
competência do corpo docente, tanto como o conteúdo dos programas, determinam a 
qualidade e a pertinência da educação; a reforma dos programas será estéril, sem a 
participação e o pleno e integral apoio dos professores.” O objectivo principal é garantir 
respostas aos desafios constantes à formação integral, de qualidade, dos alunos. O modelo 
educativo baseado nas dinâmicas colaborativas parece-nos ser o caminho encontrado para 
atingir o referido objectivo. 
O RAE confirma que a formação que se pretende para os alunos, não descura as 
respostas educativas às características, às capacidades e aos ritmos de aprendizagem de cada 
um deles, tendo em conta as suas especificidades. 
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Os resultados permitem-nos concluir que o trabalho de articulação entre todos os 
docentes é promotor do trabalho colaborativo entre os mesmos e entre eles e os outros 
intervenientes da comunidade educativa, inclusivamente, os pais/EE. 
No que concerne à ‘acção dos alunos’, apesar de os resultados apontarem para a 
existência de alguns factores que poderão comprometer a melhoria das suas aprendizagens e, 
até mesmo, o trabalho colaborativo entre eles e os outros actores educativos, consideramos 
que se evidenciam esforços, da escola/agrupamento, na tentativa de diminuir esses 
constrangimentos. Estes esforços centram-se, sobretudo, no envolvimento e 
comprometimento dos alunos na reflexão, sistemática e contínua, experimentada por todos e 
promovida, essencialmente, pela equipa de autoavaliação. Esta nossa inferência é corroborada 
pela equipa de avaliação externa ao afirmar que os alunos participam na vida escolar e são 
corresponsabilizados nas decisões que lhe dizem respeito e que se verifica desempenho dos 
alunos na avaliação interna, bem como os resultados sociais propiciados pelas vivências de 
uma cidadania activa que o modelo educativo adoptado desenvolve. 
A ‘acção dos assistentes operacionais’ é marcada pela sua envolvência em todo o 
processo educativo. Já os resultados dos inquéritos por questionário acusaram que o papel por 
eles desempenhado é considerado fundamental e a sua intervenção, activa. Participam no 
âmbito das actividades lectivas e não lectivas e a sua actuação é articulada e concertada com a 
dos docentes. A análise dos documentos permitiu-nos obter resultados que confirmam as 
inferências já avançadas em pontos anteriores, da nossa investigação. A acção dos assistentes 
operacionais, na escola em estudo, é crucial e determinante na promoção do trabalho 
colaborativo. A direcção valoriza a sua intervenção contribuindo, deste modo, para um 
aumento da satisfação e da motivação dos mesmos. 
Em termos da ‘acção dos intervenientes na promoção do trabalho colaborativo’, 
terminamos com a análise dos resultados relativos à dos pais/EE.  
Como já tivemos oportunidade de inferir, a escola/agrupamento conta com a acção dos 
mesmos, valorizando-a na melhoria das aprendizagens e no desenvolvimento integral, dos 
alunos, apesar da sua falta de expectativas, que é extensiva aos seus educandos. O 
acompanhamento dos alunos por parte dos pais/EE, nem sempre, é um facto. No entanto, a 
acção da associação de pais/EE, enquanto elementos privilegiados da cooperação na relação 
famílias-escola, é bastante valorizada a nível do comprometimento e da corresponsabilização 
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dos mesmos para o sucesso educativo dos alunos. Esta análise permite-nos deduzir que, 
também, a acção destes intervenientes se revela favorável à promoção do trabalho 
colaborativo. 
No que diz respeito ao ‘clima e à liderança favoráveis ao incentivo do trabalho 
colaborativo’, os resultados revelam que estes dois factores são favoráveis à promoção deste 
tipo de trabalho pois assentam no respeito mútuo e na confiança no papel desempenhado por 
cada um. A direcção adopta uma filosofia que estimula a participação, apostando na 
comunicação eficaz, proporcionada pelas inúmeras ferramentas de que dispõe, e a 
autoformação e a formação entre pares, destacando-se o papel da equipa da autoavaliação. As 
pessoas são tratadas com equidade e conhecem os critérios, definidos através de uma 
participação democrática. Esta vertente humanista e emocional contribui para a motivação, 
estímulo e implicação dos colaboradores da organização e pode ter importantes vantagens 
educativas e sociais. Como defende Casassus (2003: 68): “Hoy podemos decir que la 
conciencia emocional y la comprensión emocional pueden transformarse en el faro que nos 
ilumine el camino que lleva a la democracia, a la paz y la felicidad.” 
A equipa de avaliação externa confirma, mais uma vez, as inferências elencadas. O 
ambiente é considerado favorecedor do desenvolvimento e da vivência de uma cidadania 
activa e é constatada a cooperação entre os profissionais. A mesma conclui que a 
escola/agrupamento evidencia que contribui para o desenvolvimento da comunidade e que 
esta reconhece a sua abertura ao meio, revelando uma visão estratégica que se consubstancia 
na liderança exercida e no envolvimento efectivo de toda a comunidade educativa. O RAE 
realça o papel da liderança e gestão, baseado no desenvolvimento de lideranças pró-activas e 
dialogantes, que reforçam o sentimento de pertença, corroborando a inferência de que existe 
uma direcção favorável à promoção do trabalho colaborativo.  
Neste sentido, apropriamo-nos das palavras de Hargreaves (1998: 203) que sustenta: 
“A troca de ideias e a discussão figuram entre as vantagens do trabalho de colaboração 
referidas por muitos professores: representam os seus estímulos à criatividade.” Pensamos que 
a direcção das escolas tem um papel determinante no estímulo à colaboração. Os docentes 
quando se sentem apoiados e reconhecidos pelo seu trabalho são capazes de contrariar muitos 
dos constrangimentos impostos à sua actividade, empreendendo estratégias criativas que, 
necessariamente, pretendem que se critiquem e discutam.  
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A selecção das variáveis: ‘resultados obtidos’, ‘nível de satisfação dos intervenientes’ 
e ‘grau de motivação existente’, tem como propósito aferir, em função dos resultados obtidos, 
da possibilidade de o trabalho colaborativo ser uma dinâmica que se experimenta, na escola 
em estudo, ou seja, medir o impacto do(a) mesmo(a) através do comportamento destas 
variáveis. 
Um dos eixos do PE é a aposta na promoção do sucesso escolar dos alunos e na 
qualidade das aprendizagens e, neste sentido, a acção da equipa de autoavaliação tem um 
papel determinante, pois trabalha para esses objectivos e promove, simultaneamente, o 
desenvolvimento profissional e pessoal de todos os intervenientes.  
Na nossa opinião, esta acção não é suficiente. Constatamos que os condicionalismos 
provocados pelo contexto económico e social, onde a escola se insere, exercem enorme 
influência nos resultados dos alunos e das suas aprendizagens. Assim, evocamos Carneiro 
(2001: 2002) que alerta para a necessidade de uma educação informal, dizendo: “A 
aprendizagem não se confina à educação formal. É uma actividade permanente que tem lugar 
sempre que a experiência humana tem oportunidade de crescer e frutificar.” 
Os ‘resultados obtidos’ pelos alunos melhoraram. O RAE refere que as taxas de 
transição/conclusão do ensino básico aumentaram no último triénio, acompanhando a 
tendência nacional; que as percentagens de classificações positivas apresentam uma tendência 
crescente em Língua Portuguesa e decrescente em Matemática, sustentando-se acima dos 
valores homólogos nacionais, e que a acção da escola/agrupamento produz um impacto forte 
na melhoria dos resultados sociais e nos percursos escolares dos alunos. Também o melhor  
funcionamento da organização é considerado facto comprovado pela equipa de avaliação 
externa. 
A ‘nível de satisfação dos intervenientes’ constitui objectivo principal do PE, na 
medida que se pretende desenvolver um trabalho que proporcione a todos os agentes, 
realização pessoal, motivação para aprender e reconhecimento pelo seu trabalho. Este 
objectivo está subjacente a todas as orientações e estratégias relativas ao funcionamento da 
organização e desenvolvimento da interacção entre a escola e a comunidade.  
Os questionários aplicados pela equipa de avaliação externa permitem obter resultados 
que confirmam que a ‘grau de satisfação dos intervenientes’ é um facto. Esta conclusão é 
partilhada por nós. Os nossos resultados apontam que os docentes, alunos e toda a 
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comunidade educativa estão agradados com o modelo educativo implementado na 
escola/agrupamento. A satisfação não se revela somente a nível dos resultados académicos 
mas também se revela a nível das interacções que são estabelecidas entre todos os 
intervenientes, experimenta-se um ambiente de enorme cumplicidade e afectividade. Neste 
sentido, sobre a importância das relações positivas,  Lima (2002: 73) refere: 
“A noção de que um conjunto de relações pode ser concebido como uma teia ou uma rede 
apelativa: estimula o pensamento holístico a respeito das interacções, em vez de fomentar 
interpretações individualizantes e fornece bases para uma exploração profícua das diferentes 
formas assumidas pelas redes de laços que unem os vários actores ou grupo de actores no 
mundo social.” 
Finalmente, relativamente ao ‘grau de motivação existente’, inferimos que o estímulo 
da motivação faz parte do propósito desta escola/agrupamento sendo defendida, no PE, como 
processo para ultrapassar problemas e constrangimentos que envolvem pessoal docente e não 
docente. 
A equipa de autoavaliação dá aval à inferência de que estamos perante uma 
escola/agrupamento em que todos os intervenientes se sentem estimulados e motivados para 
melhorar o sucesso educativo e o funcionamento de uma organização, que se pretende 
aprendente. 
Em síntese, pensamos que ao confirmarmos o comportamento positivo de mais esta 
variável estamos perante uma escola/agrupamento em que o trabalho colaborativo se 
experimenta nas diversas estruturas. Acreditamos, sustentados pela análise dos resultados 
obtidos relativa aos documentos e dos obtidos pela aplicação dos restantes instrumentos de 
recolha de dados, que podemos dar resposta à questão lançada no final do ponto anterior: o 
comportamento positivo das três variáveis indicadas pode estar intimamente relacionado com 
a existência de dinâmicas colaborativas que se implementam, na escola em estudo. 
4 Sistematização da discussão dos resultados 
Chegado o momento de sistematizar a discussão dos resultados importa relembrar as 
questões traçadas à partida e os objectivos que definimos, na tentativa de compreender uma 
realidade concreta, inserida num contexto específico, e de encontrar pistas que nos apoiem na 
compreensão do fenómeno em estudo, perspectivando o trabalho colaborativo como forma de 
contribuir para uma melhoria dos resultados obtidos e para um aumento da satisfação e da 
motivação dos intervenientes, nesta escola. 
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Questões de partida Objectivos/Finalidades do estudo 
O que entendem os docentes por trabalho 
colaborativo? 
Em que medida o trabalho colaborativo pode 
constituir uma estratégia conducente à melhoria dos 
resultados dos alunos? 
Quais os problemas/dificuldades da sua 
implementação nas nossas escolas? 
 
- Conhecer as práticas pedagógicas na escola em 
estudo e se as mesmas decorrem da construção de 
uma cultura organizativa assente na interacção e 
colaboração entre os diferentes actores educativos; 
- Conhecer a qualidade do ensino na escola e se 
existe apelo à promoção e à implementação do 
trabalho colaborativo na mesma; 
- Averiguar em que medida os resultados escolares 
dos alunos estão relacionados com as práticas 
pedagógicas que se desenvolvem, nesta escola, e se 
existe alguma possibilidade de aferirmos que o 
trabalho colaborativo conduz a melhores resultados; 
- Apurar se existem ambientes de aprendizagem 
colaborativa na escola, entre docentes e, na sala de 
aula, entre alunos.  
 
Quadro 38: Questões de partida e Objectivos/Finalidades do estudo 
Assim, ao encararmos a possibilidade de o trabalho colaborativo, entre professores, 
poder constituir uma resposta aos diversos e grandes desafios que se impõem à escola, na 
actualidade, tentamos, ainda, compreender como pode um (líder) director(a) promover este 
tipo de trabalho na escola e que tipo de liderança, tanto a do(a) director(a) como a dos ‘líderes 
intermédios’, se torna mais eficaz para o conseguir. 
São estes pressupostos que orientaram as nossas opções metodológicas e que 
constituíram os eixos estruturantes da nossa investigação. 
A sistematização da discussão dos resultados que se impõe, no momento, decorre da 
aplicação dos vários instrumentos de recolha de informação por nós levada a cabo e, 
consequentemente, dos dados obtidos.  
Da aplicação de cada um dos instrumentos de recolha de dados resulta a respectiva 
apresentação, análise e discussão dos resultados. A triangulação dos dados é uma preocupação 
constante. 
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Na figura 16 estão representados os instrumentos de recolha de dados. Numa primeira 
fase, os inquéritos e as entrevistas; numa segunda fase, os registos de observações de 































Figura 16: Instrumentos de recolha de dados 
Relativamente à aplicação dos inquéritos, como podemos verificar pela análise da 
figura 16, os mesmos foram aplicados aos docentes, aos alunos, do 9º ano e Secundário, e aos 
assistentes operacionais. Consideramos a amostra suficiente pois, dos oitenta e cinco 
docentes, inquirimos trinta e seis; dos cento e sessenta alunos, vinte e um e dos dezasseis 
assistentes operacionais, dez. 
Como já tivemos oportunidade de explicar, apresentamos os resultados em gráficos 
elaborados em excel. Interessou-nos perceber a opinião de cada tipo de inquirido, 
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relativamente às questões que lhes eram comuns. Daí que optamos pela representação 
conjunta dos gráficos que contemplam as mesmas variáveis. 
Este tipo de representação permite-nos uma análise comparativa dos resultados para 
cada dimensão, categoria e subcategoria de análise, facto que possibilita apurar os resultados 
de uma forma sistemática e proceder às oportunas  inferências. 
Partimos das caraterísticas dos entrevistados e podemos inferir que, relativamente aos 
docentes, se trata de um grupo bastante credível quanto às suas opiniões devido ao facto de a 
maioria pertencer ao quadro de escola e exercer funções de: coordenadores, representante 
disciplinar e director(a) de turma. O perfil etário e profissional traduzem uma certa 
experiência profissional e levam-nos a conhecer a verdadeira dinâmica da instituição. O 
mesmo se pode aduzir, no caso dos assistentes operacionais. 
A escola é considerada, pela maioria, uma instituição que se preocupa com os reptos 
da sociedade e que tenta dar resposta às transformações que lhe são exigidas pela 
administração educativa e pelo ministério.  
O PE e o RI são conhecidos por todos os intervenientes e valorizados como 
documentos orientadores das diversas acções educativas.  
Procura-se promover uma cultura de escola democrática e colaborativa, verificando-se 
que o director adopta uma atitude de envolvência e estímulo à participação em projectos da 
escola e, ainda, que envolve os assistentes operacionais na educação para a cidadania e 
estimula a aprendizagem e participação de toda a comunidade escolar. Os docentes sentem-se 
reconhecidos pelo seu trabalho e a maioria dos assistentes operacionais afirmam que, os 
mesmos, os envolvem nos projectos que dinamizam na escola.  
Os docentes estão atentos às particularidades de cada aluno mas tentando, sempre, 
elevar as suas expectativas e melhorar os resultados, aumentando progressivamente os níveis 
de exigência. Apesar de se constatar que a maioria dos alunos não apresenta bons resultados, 
as opiniões apontam que os mesmos participam activamente nas actividades complementares 
e valorizam o elogio quando desenvolvem um trabalho positivo.  
Os inquiridos consideram que a escola é um lugar aprazível para se trabalhar e 
aprender e que, a mesma, se envolve com toda a comunidade educativa. Pensamos que o 
trabalho colaborativo encontra neste ambiente, um clima favorável à sua implementação e 
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promoção. Associando esta inferência ao facto de os professores, alunos e assistentes 
operacionais terem uma ideia do que é trabalho colaborativo, como já tivemos oportunidade 
de deduzir, reforça a possibilidade de ser possível implementar este tipo de trabalho, nesta 
escola.  
Podemos, também, aferir que a direcção promove actividades que envolvem toda a 
comunidade, facto que é favorável ao trabalho colaborativo, pois consideramos que estão 
habituados a este tipo de dinâmica e que são a favor dela. Todavia, os professores não são tão 
receptivos à promoção por parte da direcção deste tipo de trabalho, facto que não nos 
surpreende, dado o individualismo que caracteriza a classe docente. No entanto, valorizam 
esta prática com os alunos. Os assistentes operacionais são mais receptivos ao trabalho 
colaborativo. 
Consideramos que os docentes experimentam uma certa incerteza/insegurança quanto 
ao que pretendem, como estratégia pedagógica. Não podemos esquecer a influência de um 
passado muito marcado pelo individualismo do trabalho docente, e da situação crítica que se 
vive, no momento, em termos das condições a que estão sujeitos na carreira. Daí que os 
resultados, obtidos pela aplicação dos diversos instrumentos de recolha, ora demonstrem que 
os professores valorizam e adoptam práticas colaborativas, ora demonstrem o contrário. 
Contudo, podemos inferir que os mesmos tentam promover esse tipo de trabalho, entre os 
alunos, em nome do espírito de partilha e do trabalho em equipa.  
A participação dos encarregados de educação é valorizada por todos os inquiridos e 
considerada fundamental para a promoção do trabalho colaborativo, no seio da comunidade. 
O mesmo, também, é valorizado como estratégia capaz de melhorar os resultados obtidos, a 
satisfação dos intervenientes e a motivação existente. 
Identificar o perfil do director impõe-se, como ponto de partida, para aferirmos até 
que ponto, esse perfil, pode influenciar a dinamização do trabalho colaborativo, na escola em 
estudo. Assim fica demonstrado, pelas opiniões, que: 
- o director faz questão que todos conheçam o seu projecto de escola;  
- é considerado um bom comunicador;  
- envolve todos os agentes da comunidade educativa no seu projecto de 
escola;  
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- estimula à participação e  
- se preocupa com as exigências da administração educativa e do ministério. 
Deduzimos que o director trabalha colaborativamente com a sua equipa directiva e 
com os coordenadores de departamento, considerando-os líderes intermédios.  
As características da direcção concorrem no sentido da promoção e da dinamização de 
práticas colaborativas, assentes na partilha e na corresponsabilização. É conferida ao director 
uma acção bastante positiva. É respeitado por todos os agentes da comunidade educativa 
embora, nem todos o vejam como líder. Os assistentes operacionais não deixam dúvidas, 
vêm-no como um líder.  
Por fim, de que modo a liderança exercida pode influenciar o problema/dificuldade da 
implementação do trabalho colaborativo, na escola em estudo, é também nossa preocupação. 
Os resultados obtidos permitem-nos inferir que, nesta escola, a liderança exercida visa a 
implementação e promoção de práticas colaborativas. Esta intenção é visível nas mais 
variadas acções que a direcção procura dinamizar, nomeadamente, seminários de reflexão 
sobre as práticas, actividades em interacção com a comunidade educativa, projectos com a 
associação de pais/EE, etc. O trabalho colaborativo é considerado, pelos diferentes actores 
desta comunidade, uma estratégia capaz de melhorar os resultados dos alunos e da própria 
instituição. 
As entrevistas aplicadas ao Director (DE), Subdirectora/(EEAA), Coordenadora de 
Estabelecimento/(EEAA), Coordenadora de Departamento/(CD) e Director de Turma/(DT) 
foram realizadas, pelos mesmos, por escrito. Como já foi referido, procuramos um discurso 
reflectido/articulado que expresse as verdadeiras percepções dos entrevistados. 
O resultado não deixa de nos surpreender, todos são atenciosos e demonstram 
interesse em responder, com calma e com tempo, a todas as questões apresentadas no guião 
da entrevista. Apesar de destinarmos um ponto específico às conversas informais, salientamos 
que ao longo de todo o processo, de estabelecimento de contactos e de encontros com os 
entrevistados, vamo-nos apercebendo de algumas caraterísticas da actuação das pessoas e da 
própria dinâmica da escola. Esta situação, também, pode ser entendida como ‘conversas 
informais’. Nesses contactos e encontros são sempre explicados, por nós, o propósito do 
nosso estudo e a importância do contributo de cada um. O feedback recebido é, sempre, 
bastante positivo. 
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Entendemos que, tal como os docentes inquiridos nos inquéritos por questionário, os 
professores que respondem às entrevistas, também, garantem, à partida, bastante fiabilidade; 
são todos experientes, ocupam cargos de coordenação e gestão e, três deles, pertencem à 
equipa de autoavaliação. O facto de três elementos pertencerem à equipa de autoavaliação é, 
do nosso ponto de vista, muito positivo pois, trata-se de pessoas que estão habituadas a 
refletir, em torno das questões em causa, e preocupam-se com a melhoria da eficácia escolar. 
Podemos inferir que todos conhecem as características do trabalho colaborativo, 
valorizam-no, com estratégia pedagógica, e reconhecem-lhe vantagens. Defendem que este 
tipo de trabalho é necessário entre professores e que, embora de difícil implementação, 
conduz à melhoria dos resultados dos alunos. Acreditam que trabalhando colaborativamente 
todos aprendem a ser melhores profissionais, através da partilha de conhecimentos e 
experiências e da reflexão conjunta, e que tal se reflete no trabalho com os alunos e nos 
resultados dos mesmos.  
Os inquiridos apontam imensas potencialidades do trabalho colaborativo e consideram 
que pode ser implementado em inúmeras estruturas, acreditam que não se pode trabalhar de 
outra forma, na escola. No entanto, também, apontam as dificuldades para a sua real 
implementação, dizem que ainda há um caminho a percorrer nesse sentido. 
Depreendemos que não é uma prática comum a todas a estruturas. A resistência à 
partilha, a manutenção de um individualismo, os horários rígidos, o excesso de burocracia e 
trabalho, o pouco tempo disponível, o elevado número de elementos, a divergência de ideias, 
entre outras, são as dificuldades identificadas por alguns entrevistados.  
Inferimos que o papel dos assistentes operacionais, na escola em estudo, é 
considerado importante e central: 
- são elementos respeitados;  
- actuam como intervenientes complementares; 
- estão integrados nos diferentes órgãos da escola e 
- sentem-se satisfeitos.  
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Atribuímos este facto ao papel da direcção, ao envolver e valorizar a sua acção, com o 
intuito de obter melhores resultados. Na nossa óptica, trata-se de um factor favorável à 
implementação e promoção do trabalho colaborativo, pois este passa pelo envolvimento e 
acção conjunta de todos os intervenientes no processo educativo. 
A direcção dá o exemplo referindo que, ao trabalhar dessa forma, tenta promover o 
trabalho colaborativo, entre todos os intervenientes, não esquecendo a associação de pais e 
encarregados de educação, órgão com o qual estabelece estreita interacção.  
Consideramos a relação de colegialidade, entre docentes e equipa directiva, bastante 
coesa e deduzimos que é aproveitada, no sentido que todos se sintam implicados, na melhoria 
dos resultados das aprendizagens, sobretudo, dos alunos. 
A proximidade entre todos os elementos da comunidade educativa e a equipa 
directiva, assim como, a confiança e motivação, permitem-nos inferir que podem existir 
condições favoráveis à construção das bases sólidas para uma cultura de participação e 
trabalho colaborativo, em toda a comunidade. Quando as pessoas se sentem próximas do 
órgão de gestão significa que existe uma boa interrelação e diálogo entre eles. Se os mesmos 
forem pautados pela confiança e respeito mútuo, podem constituir factores de motivação que, 
por sua vez, favorece o trabalho colaborativo. Estes podem ser considerados ingredientes 
fundamentais a este tipo de trabalho. 
Pensamos que o papel do director, encarado pela maioria como um líder, é 
determinante no trabalho que é desenvolvido e, ainda, naquele que se pretende desenvolver 
nesta comunidade. Salientamos algumas das características já apontadas ao director: bom 
comunicador, detentor um plano estratégico para a sua organização e que aposta no diálogo, 
na partilha e no envolvimento de toda a comunidade educativa.  
Os resultados permitem-nos inferir que a escola em estudo pode constituir um 
exemplo que se aproxima de um modelo de trabalho colaborativo, apesar de sentirmos que 
existe a consciência, por parte de todos os intervenientes, que muito há ainda a fazer e a 
aprender. 
 Como podemos constatar, os resultados das entrevistas corroboram as inferências 
resultantes da análise e discussão dos dados dos inquéritos. Comparando os resultados 
obtidos, pela aplicação destes dois instrumentos de recolha de dados, vemos confirmadas 
algumas das nossas principais deduções. A triangulação visa encontrar, através das 
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coincidências de factos e opiniões, certezas que nos permitam fazer afirmações que 
concorram para a compreensão da problemática em estudo. 
 Prosseguimos com a discussão dos resultados decorrentes da aplicação de mais três 
instrumentos de recolha de dados, a saber: o registo de observações de reuniões; as conversas 
informais e a análise de documentos, com o intuito de atingir a já referida compreensão, no 
seu contexto. 
Os resultados obtidos, através dos registos de observação das reuniões, permitem-nos 
inferir que o trabalho colaborativo pode ser uma dinâmica adoptada pelos docentes, nas várias 
reuniões de trabalho conjunto. Tal como aferimos, através dos resultados dos questionários e 
das entrevistas, os docentes acreditam nas potencialidades do trabalho colaborativo e apostam 
no mesmo como estratégia capaz de superar as dificuldades subjacentes a todo o processo 
educativo. 
Porém, existem reuniões mais favoráveis, do que outras, a esse tipo de trabalho. Na, 
generalidade, os docentes não manifestam nenhuma relutância ao facto de terem que reunir, 
até porque as reuniões são calendarizadas atempadamente. Apuramos que, em geral, os 
docentes se sentem motivados e satisfeitos quando reúnem. Todavia, o elevado número de 
elementos do grupo de trabalho é considerado um constrangimento ao trabalho colaborativo. 
Como já foi referido, além da necessidade de se formarem subgrupos, gera dificuldades na 
coordenação dos trabalhos e na tomada de decisões por acordo mútuo.  
Como tivemos oportunidade de explicitar, não procedemos a uma análise exaustiva 
dos resultados das conversas informais pois, elas são inerentes a todo o processo de recolha de 
informação. Assim, os resultados de todos os contactos estabelecidos, informalmente, dão-nos 
a possibilidade de avançar com a hipótese que estamos na presença de uma escola em que 
existe uma enorme responsabilidade e comprometimento mútuo, entre todos os intervenientes, 
independentemente da função e/ou cargo que cada um ocupa. 
Inferimos que os problemas são encarados como sendo da comunidade e que todos são 
auscultados, quando se pretende uma solução para os mesmos. As decisões são tomadas de 
forma concertada, contribuindo para a satisfação e motivação da totalidade dos intervenientes. 
Esta atitude é promovida pelos responsáveis pela gestão e concorre a favor da melhoria dos 
resultados obtidos.  
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Por fim, a análise dos documentos, permite-nos, também, encontrar respostas às 
nossas questões de investigação. Inferimos que, na escola em estudo, o trabalho colaborativo 
constitui uma estratégia que todos conhecem, valorizam e consideram fundamental para o 
desenvolvimento das aprendizagens, dos alunos, e das competências necessárias ao 
desenvolvimento do profissionalismo quer do pessoal docente, quer do não docente. 
Reiteramos o facto de estas inferências terem, também, o sustento das opiniões da equipa de 
avaliação externa, que aplicou os questionários aos quais já nos reportamos. 
Os fundamentos do trabalho colaborativo apresentam-se como condições favoráveis e 
fundamentais para a melhoria dos resultados dos alunos. Na escola em estudo, concluímos 
que a melhoria de estes resultados está intimamente relacionada com o trabalho colaborativo 
que se realiza, entre docentes e, entre os mesmos e os restantes intervenientes. Apesar de os 
mesmos não serem considerados muito positivos, têm vindo a melhorar nos últimos três anos. 
Este facto é, mais uma vez, comprovado pela equipa de avaliação externa, no seu RAE. A 
mesma procedeu a uma análise dos resultados no último triénio tendo constatado essa 
melhoria e atribuído o facto às dinâmicas colaborativas que se evidenciam na escola. 
Apesar das dificuldades inerentes ao trabalho colaborativo, a direcção, a equipa de 
autoavaliação, os coordenadores e os outros responsáveis pela gestão e administração da 
escola, tentam encontrar metodologias, estratégias que contribuem para atenuar esses 
constrangimentos. Estas medidas contemplam a participação e implicação de todos os actores 
educativos, num processo de corresponsabilização. A promoção do trabalho colaborativo faz 
parte do planeamento estratégico da escola/agrupamento.  
As variáveis: resultados obtidos, nível de satisfação dos intervenientes e grau de 
motivação existente, apresentam um comportamento positivo, na escola em estudo. Cremos, 
no momento, poder afirmar que esse facto é, também, reflexo da implementação do trabalho 
colaborativo.  
Passamos, então, a sistematizar as conclusões mais importantes do estudo. Concluímos 
que a escola em estudo é, na generalidade, encarada como uma instituição que se preocupa 
em responder aos reptos da sociedade e do ministério da educação. 
Assumem-se como principais documentos orientadores das acções educativas, o PE, o 
PAA e o RI e, estes, são conhecidos e valorizados por toda a comunidade escolar. 
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A cultura de escola preconizada assenta na democracia e na colaboração. O estímulo 
à participação é uma atitude adoptada pelo director e por toda a sua equipa, privilegia-se o 
papel dos assistentes operacionais, na educação para a cidadania, e estimula-se a 
aprendizagem de toda a comunidade. O reconhecimento do trabalho dos docentes é 
considerado vital para o aumento da participação, do envolvimento e da colaboração.   
Os resultados da maioria dos alunos não atingem valores muito positivos; no 
entanto, acompanham as tendências nacionais. O contexto socioeconómico não se apresenta 
favorável a um aumento das expectativas dos docentes, em relação aos alunos. Contudo, os 
mesmos, tentam elevar progressivamente os níveis de exigência. Salienta-se que, apesar dos 
resultados, os alunos participam activamente nas actividades complementares e são 
valorizados pelos seus professores quando desenvolvem um trabalho positivo.  
O trabalho colaborativo é uma dinâmica conhecida por todos os intervenientes e 
notamos que estão familiarizados com o conceito, facto que, embora não seja suficiente, 
consideramos central para a implementação e dinamização do mesmo.  
O clima que caracteriza o ambiente escolar é favorável ao trabalho colaborativo. 
Todos se interrelacionam com proximidade e sentido de pertença à comunidade educativa. A 
escola é um lugar agradável e propício ao envolvimento, entre todos os intervenientes, e à 
aprendizagem conjunta. 
A equipa directiva demonstra que costuma trabalhar colaborativamente e tenta 
promover o mesmo a nível das restantes estruturas. Para atingir esse objectivo promove 
actividades que envolvem toda a comunidade, seminários de reflexão e partilha de boas 
práticas e contempla no horário dos docentes reuniões para trabalho em conjunto. 
Os docentes nem sempre se manifestam favoráveis a esse tipo de promoção por parte 
da direcção. O individualismo que ainda caracteriza o trabalho dos professores, não encontra 
aqui a excepção mas, por outro lado, consideramos positivo que, os mesmos, atribuam 
potencialidades ao trabalho colaborativo, entre alunos, na sala de aula. Quanto ao trabalho 
colaborativo entre eles, alguns docentes admitem que existe, outros, que ainda há um longo 
caminho a percorrer, nesse sentido. 
O momento que se atravessa, em termos de políticas educativas, exige procedimentos 
e cria condições que não são favoráveis ao desenvolvimento do espírito de partilha e de 
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trabalho em equipa no que concerne ao trabalho docente. Não se trata, somente, desse 
tradicional individualismo mas, sobretudo, das incoerências dos normativos e directrices que 
são emanados do ministério: cortes nos salários, sobrecarga de tarefas e funções, falta de 
recursos para levar a cabo algumas estratégias, más condições nas salas de aula provocadas 
pelo excesso de alunos por turma, etc. Tivemos oportunidade de verificar, aquando do nosso 
enquadramento teórico, que os anseios previstos nos preâmbulos da lei não encontram, na 
prática, os recursos nem as condições necessárias à concretização dos mesmos. 
Os docentes debatem-se com inúmeras inseguranças e incertezas, as práticas 
pedagógicas que desenvolvem nem sempre são as que gostariam de desenvolver, faltam 
condições e estímulos para uma verdadeira motivação e implicação. Neste contexto, 
consideramos que os professores tentam ultrapassar esses condicionalismos, como é visível 
no empenho e na responsabilidade com que exercem a sua actividade na escola. 
Mais uma vez, ficamos surpreendidos pela participação dos pais/EE. Verificamos 
que os mesmos participam nas actividades da escola, que são envolvidos na tomada de 
decisões e que a sua acção é valorizada e considerada fundamental para a promoção do 
trabalho colaborativo no seio da comunidade. Nesta escola conta-se com os pais/EE para a 
implementação de estratégias de ensino-aprendizagem, que visem a melhoria dos resultados, 
sobretudo, com a acção da associação de pais e encarregados de educação. 
As características do director concorrem a favor da edificação de um clima 
favorável à implementação do trabalho colaborativo. O director é considerado um bom 
comunicador que faz questão que todos conheçam e se envolvam, no seu projecto de escola, 
apelando à participação de todos os intervenientes. Saliente-se que as exigências do ministério 
da educação também fazem parte das suas preocupações. Apoiamos as nossas inferências nos 
dados recolhidos, através dos inquéritos, das conversas informais, das entrevistas e da análise 
de documentos, e deduzimos que existe a tentativa de se ultrapassarem os constrangimentos já 
referidos. 
A acção do director é considerada bastante positiva. Todos os elementos da 
comunidade educativa o respeitam e, apesar de nem todos o verem como tal, a maioria 
considera-o um líder, principalmente, os assistentes operacionais. Estes estão integrados nos 
diferentes órgãos da escola e sentem-se satisfeitos. 
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O director, no seio da sua equipa directiva, trabalha colaborativamente e pretende que 
esse tipo de dinâmica se alastre aos departamentos, apelando, primeiramente, à acção dos 
líderes intermédios para, depois, se alastrar a todas as estruturas. 
Verificamos que quanto mais elevado for o número de elementos, que compõem uma 
estrutura, mais difícil se torna o trabalho colaborativo, entre eles, pelas razões já apontadas. 
No entanto, a direcção organiza um calendário e um horário que visam optimizar as condições 
de trabalho e diminuir os constrangimentos. A partilha, a corresponsabilização e o 
comprometimento mútuo são os principais objectivos da direcção no que concerne ao 
trabalho, dos docentes, nas diferentes estruturas. 
A liderança exercida visa a implementação e promoção de práticas colaborativas, 
conferindo-lhes valor, como estratégia capaz de melhorar os resultados dos alunos e da 
própria instituição, embora, por vezes, difíceis de aplicar. A partilha de conhecimentos e de 
experiências e a reflexão conjunta são consideradas mais-valias nas aprendizagens dos alunos, 
no desenvolvimento do profissionalismo, quer do pessoal docente quer do não docente, e no 
funcionamento da própria organização.  
Pensamos poder afirmar, no momento, através do nosso olhar exterior mas, apoiadas 
nos factos que apuramos, que estamos perante uma escola cujo funcionamento se aproxima de 
um ‘Modelo Colaborativo’. 
São, sobretudo, os professores que admitem que ainda há um longo caminho a 
percorrer, muito a fazer e muito a aprender. Terão de se ultrapassar alguns constrangimentos, 
sobretudo, no que concerne às implicações do trabalho conjunto, nomeadamente, o facto de 
terem que discutir e refletir sobre as práticas, a falta de hábitos de partilha e de troca de ideias, 
o assumir responsabilidades em nome da organização, o receio e o medo da crítica, a 
resistência de alguns colegas que teimam em manter práticas tradicionais, a falta de tempo, 
etc. 
 Assumir as fraquezas, partilhar, corresponsabilizar-se e comprometer-se, 
mutuamente, são considerados os passos fundamentais na interrelação entre todos os 
intervenientes, independentemente da função e/ou cargo que cada um ocupa. 
Ao contrário dos resultados dos alunos, que não são muito positivos apesar de terem 
vindo a melhorar nos três últimos anos, os que dizem respeito às interrelações, clima, cultura 
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e liderança e gestão são bastante positivos, o mesmo acontecendo com os relativos à 
satisfação, dos intervenientes, e à motivação existente. Deste modo, podemos afirmar que 
estão criadas as condições que favorecem a implementação do trabalho colaborativo, sendo 
elas decorrentes dessa dinâmica, que já se experimenta, nesta escola. 
Alguns dos dados relativos aos resultados dos alunos, que foram objecto de análise da 
equipa de avaliação externa, seguem anexados a esta tese (anexo 42). A análise destes 
documentos confirma a melhoria desses resultados. Todavia, não nos é possível afirmar 
comprovadamente que esta evolução possa estar intimamente relacionada com a 
implementação do trabalho colaborativo. Tem-se vindo a demonstrar, ao longo de toda a 
componente empírica, que existe a tentativa, sobretudo por parte da equipa directiva, de se 
promover este tipo de trabalho na escola pois, acreditam nas suas potencialidades e 
identificam-no como estratégia capaz de melhorar o funcionamento e organização daquele 
contexto educativo, visando a melhoria dos resultados dos alunos, a eficácia da liderança e 
gestão e o aumento da satisfação e motivação de todos os intervenientes que dela fazem parte.  
As reuniões de professores das mais variadas estruturas, calendarizadas ao longo do 
ano lectivo, são um exemplo de medidas que a direcção da escola tem implementado no 
sentido de promover o trabalho colaborativo. Em conversas com alguns docentes, 
comprovamos que estes já estão familiarizados com a aplicação desta medida e valorizam-na, 
apesar do tempo que disponibilizam para as mesmas. Temos conhecimento que são, 
frequentemente, criadas comissões constituídas por elementos dos vários departamentos para 
estudarem e planearem estratégias com o objetivo de encontrarem soluções para os problemas 
que vão surgindo, naquela organização. A comissão de autoavaliação constitui um exemplo 
dessas práticas. Entendemos que o facto de a equipa directiva, desta escola, ser a mesma ao 
longo dos últimos anos contribui para o desenvolvimento de um trabalho contínuo e 
sistemático que concorre a favor da optimização das estratégias levadas a cabo e das que se 
pretendem incrementar. 
Como já referimos, a equipa directiva da escola, dispôs-se a facultar-nos todas as 
condições e recursos necessários para o nosso estudo empírico, propondo, em contrapartida, 
que apresentássemos os resultados à comunidade escolar. Este facto que nos surpreendeu 
pelas razões que já referimos, contribuiu, também, para que aceitássemos o repto e nos 
comprometêssemos a apresentar os resultados, em momento oportuno. A equipa directiva 
pretende implementar o trabalho colaborativo, na escola em estudo, aposta nele, como 
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estratégia de melhoria: das práticas pedagógicas, do desenvolvimento profissional docente e 
do funcionamento da própria organização, e, consequentemente, procura meios/formas de o 
mesmo ser adoptado em todas as estruturas.  
Neste contexto, a referida equipa, aproveitando a ocorrência de uma actividade do 
PAA –Dia do Agrupamento–, convida-nos para participarmos no seminário, promovido 
nesse âmbito, intitulado ‘Cultura colaborativa: desafios e perspectivas’, através da 
apresentação dos resultados do nosso estudo empírico, assim como, também convida a 
orientadora desta investigação, Doutora Estela Lamas, para participar no seminário, com o 
contributo da sustentação teórica subjacente à problemática da liderança, da cultura e do 
trabalho colaborativo na escola. Não podemos deixar de manifestar o nosso contentamento 
pela aceitação, instantânea e espontânea, do convite, por parte da nossa professora pois, é 
assim que a consideramos, não no sentido de transmitir os conhecimentos que possui, e são 
muitos, mas antes, no sentido de nos interpelar, sobre o sentido das nossa acções, e nos 
entusiasmar na procura de respostas para essas interpelações, numa visão construtivista e 
conectivista do conhecimento e, consequentemente, da educação. 
 Esta apresentação, em conjunto e em interacção, com/para os docentes, pois, 
sugeriram que nos focalizássemos no trabalho dos professores, contribuiu para reflectirmos, 
mais uma vez, sobre a pertinência/utilidade da nossa investigação. Terminámos com a 
questão, lançada aos docentes da escola em estudo: 
- O trabalho colaborativo é uma dinâmica/prática nesta escola? 
Apresentamos algumas das fotos desta actividade para evidenciarmos as 
características desta acção e o ambiente criado em torno da reflexão que nos foi proposto 
promover em torno do tema ‘Cultura colaborativa: Desafios e perspectivas’. 
 






Figura 17: Fotos do dia do Agrupamento 
Quando aceitamos o convite, não foi nossa intenção, de modo algum, apresentar os 
resultados do nosso estudo de forma taxativa. Todos os intervenientes tinham conhecimento 
que o mesmo estava a ser desenvolvido na sua escola e sentimos, pelos seus comentários, que 
existia uma certa curiosidade em saber as conclusões a que tínhamos chegado. 
A disposição da sala foi preparada pela equipa directiva, colocando uma mesa para os 
oradores e uma plateia para os restantes docentes. O director e a subdirectora procederam à 
abertura do seminário, explicando a razão da nossa presença, e agradeceram o facto de termos 
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selecionado aquela escola, para o nosso estudo, pois trata-se de uma problemática que lhes 
interessa. Nos últimos anos, têm tentado implementar estratégias que visam a promoção do 
trabalho colaborativo, uma vez que o consideram fundamental para a melhoria das práticas 
pedagógicas e, consequentemente dos resultados dos alunos e do desenvolvimento 
profissional docente. A coordenadora da equipa de autoavaliação, também, fez parte do painel 
apresentando o resultado do trabalho desenvolvido, ao longo do ano, pela respectiva equipa e 
pelos restantes intervenientes desta escola. 
Assim, começou-se por uma primeira abordagem às teorias subjacentes à problemática 
da ‘liderança, da cultura e do trabalho colaborativo na escola’. Esta foi feita em 
interacção com a plateia, com vista a promover a participação e o debate em torno de questões 
ligadas à colaboração, em geral, e ao trabalho colaborativo na escola, em particular. 
Seguidamente, passamos à apresentação simplificada dos resultados, usando um discurso cujo 
objectivo central é suscitar a reflexão e a crítica em torno de cada um dos aspectos que iam 
sendo focados. 
A participação foi bastante activa e consideramos que as questões levantadas, pelos 
presentes, foram muito pertinentes para a investigação. Pelas nossas percepções, enquanto 
participantes no debate, comprovamos algumas das inferências que traçamos, entre elas, 
destacamos: 
- existe uma real preocupação desta escola em promover e apoiar o seu 
trabalho nas dinâmicas colaborativas, manifestada, sobretudo, pelas 
palavras e evidências apresentadas pela equipa directiva; 
- a maioria dos docentes, embora consciente dos obstáculos que se impõem à 
sua actividade, defende este tipo de trabalho e admite que se tem 
caminhado nessa direcção. Mas, referem que ainda há um longo caminho a 
percorrer no sentido de todos se envolverem e corresponsabilizarem no 
mesmo; 
- o director é uma pessoa respeitada pela maioria e mostra-se receptivo a 
empreender mudanças que contribuam para a melhoria dos resultados dos 
alunos e o aumento da satisfação e motivação de todos os intervenientes. 
As questões levantadas sobre a sua capacidade de liderança não o 
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intimidaram, pelo contrário, sentimos abertura, da sua parte, para uma 
possível reflexão sobre o assunto; 
- existe de uma minoria de profs que emitiram opiniões de resistência ao 
trabalho colaborativo e, talvez, a todas as propostas que pudessem ser 
colocadas na mesa. 
A questão que levantamos, no final da apresentação dos resultados, foi do 
agrado de todos. Sentimos que ficaram satisfeitos por não terminarmos com 
afirmações, mas antes, com a possibilidade, em aberto, para o questionamento e a 
reflexão. Assumimos a posição de alguém que, estando de fora daquele contexto, se 
apoiou nos dados recolhidos e que os respectivos resultados lhe deram a ideia do que 
parece ser aquela realidade. Mas, na verdade, só eles detêm o verdadeiro 
conhecimento da mesma, porque fazem parte dela, e são, também, eles que a podem 
transformar ao seu ‘jeito’ e anseios. Daí que terminássemos com a referida questão: 
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Chegada ao momento de concluir o nosso trabalho de investigação, intitulado 
‘Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola’, que constituiu um estudo de caso 
sobre uma realidade específica –Escola Básica e Secundária de Campo, Valongo–, interessa 
recordar as questões que nos surgiram à partida e os objectivos que orientaram o 
desenvolvimento da nossa tese e a procura da compreensão dessa mesma realidade, no que 
concerne à problemática subjacente ao estudo. 
Neste contexto, encontrar respostas às questões: 
- O que entendem os docentes por trabalho colaborativo? 
- Em que medida o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos? 
- Quais os problemas/dificuldades da sua implementação nas nossas escolas? 
foi a nossa grande finalidade, no intuito de atingir os seguintes objectivos: 
- Conhecer as práticas pedagógicas na escola em estudo e se as mesmas 
decorrem da construção de uma cultura organizativa assente na interacção e 
colaboração entre os diferentes actores educativos; 
- Conhecer a qualidade do ensino na escola e se existe apelo à promoção e à 
implementação do trabalho colaborativo na mesma; 
- Averiguar em que medida os resultados escolares dos alunos estão 
relacionados com as práticas pedagógicas que se desenvolvem, nesta 
escola, e se existe alguma possibilidade de aferirmos que o trabalho 
colaborativo conduz a melhores resultados; 
- Apurar se existem ambientes de aprendizagem colaborativa na escola, entre 
docentes e, na sala de aula, entre alunos.  
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As motivações que presidiram à escolha da temática a abordar estão relacionadas com 
a nossa categoria profissional pois, na qualidade de docente, sentimos que muito há a fazer no 
sentido de se melhorarem/optimizarem as práticas pedagógicas. Todavia, as questões de 
ordem pessoal também foram determinantes, quer na decisão de enveredar por uma formação 
mais especializada, no campo das ciências da educação, quer na escolha do tema pois, 
comprovamos, pela nossa experiência, que é mais agradável e produtivo desenvolver um 
trabalho em colaboração. Acreditamos que a sociedade em que vivemos, actualmente, não se 
compadece com a estagnação e o conformismo de cada indivíduo no desempenho da sua 
profissão. A formação ao longo da vida impõe-se a cada passo, no desenvolvimento da 
sociedade, e a cada fase do nosso crescimento, enquanto sujeitos intervenientes nesse 
processo e, sobretudo, na dimensão humanística e pessoal que exige que se adquiram, cada 
vez, mais competências e habilidades. 
O quadro teórico de referência, que serviu de base à nossa investigação, veio sustentar 
e reforçar as nossas convicções. As teorias de autores de referência, uns clássicos e outros 
mais recentes, foram inspiradoras no caminho que traçámos para a investigação e, 
simultaneamente, comprovativas dessas mesmas convicções. A nossa bibliografia identifica 
os autores por nós eleitos e que se cruzaram connosco nos meandros do universo literário que 
pesquisámos. 
Encetámos a pesquisa em torno dos temas que deram nome aos quatro capítulos 
relativos ao enquadramento teórico: Capítulo 1, Colaboração vs Cooperação; Capítulo 2, 
Cultura organizacional e escolar; Capítulo 3, Os processos de Liderança nas escolas e 
Capítulo 4, Perspectivas do trabalho colaborativo na escola. A estrutura de cada capítulo 
compreende diversos subpontos, facto que nos pareceu tornar pertinente, na abordagem dos 
referidos temas. 
Pudemos comprovar que a colaboração é um conceito, em geral, cada vez mais 
clarificado, compreendido e valorizado. O trabalho colaborativo é considerado uma dinâmica 
promotora da emergência de novos conhecimentos e do domínio de competências mais coesas 
e transversais, na medida em que resultam da interacção entre sujeitos que se comprometem e 
responsabilizam nesse processo de aprendizagem. 
Os quatro pilares da educação defendidos por Delors (1997) adquirem com este tipo 
de trabalho verdadeiro sentido. Partindo desses pilares, Carneiro (2001: 225) identifica três 
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tipos de aprendizagem: aprender a viver juntos, aprender a aprender juntos e aprender a 
crescer juntos. Em termos de processo educativo, no seu sentido mais lato, rendemo-nos à 
importância do trabalho colaborativo como estratégia privilegiada e consolidadora da 
apropriação dos valores fundamentais de uma sociedade, nomeadamente, a: solidariedade, 
tolerância, coesão, partilha, comunicação, gratuitidade, descoberta, participação, liberdade e 
iniciativa. 
Não deixamos de evidenciar o papel das novas tecnologias da informação e 
comunicação, na aprendizagem dos indivíduos. Hoje, qualquer que seja a realidade a ser 
considerada, só faz sentido se o seu enquadramento for global; no entanto, sem se desprezar o 
sentido do local, do regional. Como cidadãos fazemos parte de um planeta em interacção 
constante, contínua, sistemática, determinante e potenciadora de novas formas de perspectivar 
os fenómenos, assim como, de resolver problemas e encarar soluções. Neste contexto, as TIC, 
além de facilitarem essas interacções, permitem a construção de uma sociedade mais atenta às 
diferenças e mais sensível aos desequilíbrios. Na escola em estudo, verificamos que os 
professores não tiram muito partido das potencialidades deste tipo de ferramentas no que 
concerne ao trabalho que realizam na escola. 
No seio das organizações, constatámos que as instituições educativas assumem um 
carácter peculiar pelo tipo de serviço que prestam. A sua acção não é passível de ser medida, 
no momento em que se realiza, trata-se de um serviço –ensino-aprendizagem– que só se torna 
visível a posterior. Foi neste contexto que se impôs a abordagem da cultura escolar. Os traços 
da cultura que caracteriza os diferentes contextos escolares, influenciam, em grande parte, as 
dinâmicas que se experimentam e os resultados obtidos. 
Confrontámo-nos com a existência de modelos de escolas mais individualistas e, 
outros, mais colaborativos, detectando a maior incidência dos primeiros. Este facto é marcado 
por uma cultura docente assente na manutenção de um individualismo lactente que, como diz 
Hargreaves (1998), ainda caracteriza o trabalho dos professores e inibe a implementação do 
trabalho colaborativo na escola. 
A abordagem dos processos de liderança nas escolas surgiu da necessidade de 
compreender o modo como esses processos podem influenciar a implementação e a 
dinamização do trabalho colaborativo, como estratégia de melhoria das práticas pedagógicas 
e, consequentemente, das aprendizagens. Os conceitos e tipologias de liderança; o papel do 
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director, enquanto líder da organização e as interacções e conflitos que se desencadeiam em 
contexto escolar, foram assuntos por nós explorados. Concluímos que o verdadeiro líder é 
aquele que tem uma missão para a organização e que consegue levar os seus colaboradores a 
acreditar e a lutar pelos mesmos objectivos. Neste caso, os principais são os da própria 
organização mas, também, os relativos à realização pessoal e profissional dos indivíduos que 
nela trabalham. Realçamos a finalidade máxima da acção educativa: a educação dos alunos. 
Este foco central justifica uma das nossas intenções: aferir se o trabalho colaborativo pode 
constituir uma estratégia conducente à melhoria dos resultados dos alunos. 
Tentámos, também, explorar as perspectivas acerca do trabalho colaborativo no 
quadro da actual legislação. Recorremos à análise de alguns normativos, em especial, à do 
último Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de Abril, que aprova o regime de autonomia, 
administração e gestão das instituições dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar 
e dos ensinos básico e secundário. Concluímos que, nele, é feito apelo constante ao trabalho 
colaborativo, como estratégia capaz de conduzir ao aumento do sucesso educativo e da 
respectiva qualidade, quer nos preâmbulos da lei, quer nos seus diferentes artigos. 
Confrontando esta análise com a realidade vivida e com os estudos empreendidos, 
verificámos que a anterior apologia não passa de mera intenção pois, as condições que são 
criadas, os recursos, humanos e materiais, disponibilizados, não estão em conformidade com 
as aspirações previstas na lei. Há que ser realistas e, face aos problemas e limitações, avaliar 
as possibilidades de proporcionar as condições desejáveis para a concretização dos objectivos. 
É este o repto que lançámos aos nossos governantes. 
Apoiada nas leituras que fizemos sobre análise qualitativa e interpretativa, recorrendo 
a autores de referência, considerámos que faz todo o sentido enveredar por uma investigação 
etnográfica e estudo de caso pois, a nós, interessa-nos compreender o processo e não o 
produto. 
Compreender uma realidade concreta, a escola em estudo, constitui a nossa grande 
finalidade, daí que termos optado pela metodologia supracitada, pois, como diz Álvarez 
Núñez (2010) é aí que reside a importância das investigações do tipo etnográfico e 
interpretativo. Estas permitem uma análise profunda da realidade quotidiana e a compreensão 
do real funcionamento das escolas. 
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Enquanto investigadora, o estudo de um objecto cognoscível que, simultaneamente, se 
interrelaciona connosco numa dinâmica subjectiva, transforma-nos em sujeito cognoscente, 
na medida em que, também, construímos conhecimento de nós próprios, de forma autónoma, 
a partir dessa interrelação. Neste sentido, atingimos a metacognição, ou seja, (re)conhecemos, 
através do conhecimento que vamos adquirindo relativamente ao(s) outro(s) e da nossa 
interrelação com ele(s), o nosso processo de autoconhecimento. A metacognição resulta da 
reflexão sobre a essência do(s) outro(s), do conhecimento que vamos adquirindo sobre ele(s), 
ao mesmo tempo que reflectimos como, nós próprios, aprendemos nesse processo reflexivo. 
Foi neste sentido, que se tornou pertinente apresentarmos duas experiências que 
podem ser encaradas como estudos exploratórios na medida em que, também, elas nos 
conduziram e influenciaram na investigação presente. Reportamo-nos ao estudo empírico 
relativo à nossa dissertação de mestrado e à experiência que vivenciamos na nossa prática 
docente, como formadora dos cursos de educação e formação de adultos.  
Assim, a actual investigação contou, e conta, com a nossa experiência passada e 
presente, numa dinâmica de intersubjectividade, em que as relações que fomos estabelecendo 
com o(s) outro(s), nos encontros e desencontros das diferentes perspectivas e pontos de vista, 
determinaram o nosso percurso investigativo.  
Na senda de Heidegger (2005), reconhecendo que a dimensão analítica existencial do 
ser no tempo e no espaço, foi possível ao longo do nosso trabalho de investigação, 
deslocarmo-nos no tempo, recuperando vivências passadas, revivendo-as no presente e 
projectando-as no futuro, assim como percorrer outros espaços e confrontarmo-nos com 
outros sujeitos cujas experiências também nos trouxeram enriquecimento. Daí que não 
concebamos um conhecimento unilateral e unidireccional, projectado a priori. Defendemos, 
isso sim, um conhecimento aberto, ao(s) outro(s) e com o(s) outro(s), no tempo e no espaço, 
um conhecimento que resulte da convivência e nos permita compartilhar o mundo construindo 
uma teia/rede de relações que nos conduza/ajude a empreender, cada vez mais, 
acções/interrelações que abram constantes e diversificadas possibilidades.  
Foi isso que pretendemos com esta investigação: encontrar respostas às questões 
identificadas, à partida e contribuir com a nossa experiência para a (re)construção de novo 
conhecimento. Perspectivámos, assim, um leque de possibilidades que, ao identificarmos as 
que se adaptavam àquele(s) contexto(s) específico(s), nos pudessem levar a compreender 
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outros contextos –passados, presentes, futuros–, adequando os conhecimentos construídos, 
reconstruindo-os em função desses mesmos contextos e dos sujeitos com que nos fomos 
confrontando. Este foi o princípio norteador da nossa investigação, princípio este que nos 
orientou na relação com o outro e com a realidade circundante, com os ambientes educativos, 
abrindo-nos à dinâmica da relação ser/tempo/espaço/conhecimento, dando-nos conta do que 
estava ‘antes’, do que estava ‘à mão’, do que estava por vir, isto é, daquilo que ainda está 
depois de nós e que teremos de descobrir no futuro. 
No desenho do estudo empírico, depois de identificados os objectivos e a metodologia 
a adoptar, partimos para a selecção dos instrumentos de recolha de informação. Optámos pela 
aplicação de inquéritos por questionário e de entrevistas, pela utilização de registos de 
observação de reuniões e de conversas informais e pela análise de documentos. A 
triangulação dos dados foi uma preocupação, constante, assim como a sua validade e 
fiabilidade. 
A recolha de informação foi efectuada de forma contínua e sistemática, o feedback de 
cada instrumento utilizado ditava as opções subjacentes à construção do instrumento a aplicar 
no momento seguinte. Procurámos, sempre, obter respostas que confirmassem, ou não, as 
inferências que íamos enunciando em cada fase do nosso estudo. 
A recolha, a análise e interpretação dos dados, assim como a discussão dos resultados, 
foram tarefas morosas que exigiram um trabalho árduo mas, ao mesmo tempo, desafiador 
pois, a cada passo, sentíamos que se confirmava a pertinência do estudo e, também, que a 
hipótese por nós avançada, –que o trabalho colaborativo pode constituir uma estratégia 
conducente à melhoria dos resultados dos alunos–, ganhava cada vez mais sustento. 
A receptividade de todos os sujeitos que contactámos, na escola em estudo, foi sempre 
muito positiva e motivadora para levarmos o nosso estudo adiante. Este facto surpreendeu-
nos, logo à partida, não contávamos que o interesse da própria escola, pelo estudo que lhe 
propusemos, fosse tão linearmente demonstrado. Verificámos, depois, que uma das metas do 
seu PE é, precisamente, melhorar as práticas pedagógicas através da implementação do 
trabalho colaborativo.  
Sentimos que havia urgência que apresentássemos as nossas conclusões, que 
contavam com elas para delinear estratégias. Também, este facto, nos surpreendeu, pois, 
temos assistido a seminários, temos lido artigos, temos ouvido discursos nos media, todos eles 
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focando o fosso existente entre os investigadores, as universidades, e os contextos, por eles, 
estudados. A equipa directiva foi perentória ao referir que nos proporcionaria todas as 
condições para investigarmos desde que nos comprometêssemos a colaborar, através da 
apresentação dos resultados, na melhoria das práticas pedagógicas e do funcionamento da 
organização.  
No início da nossa investigação, pretendíamos que o nosso estudo se tornasse 
relevante no contexto das temáticas abordadas, no âmbito das ciências da educação. 
Ansiávamos poder contribuir para o encontro de práticas pedagógicas mais eficazes e, 
simultaneamente, que essa descoberta nos fizesse acreditar que existem possibilidades, 
alternativas, de melhorarmos a qualidade do ensino público.  
O tema ‘Liderança, cultura e trabalho colaborativo na escola’ perspectivou-se como 
forma de descobrir como podem as instituições escolares enfrentar, actualmente, os desafios 
enormes procurando uma nova forma de (re)pensar e promover a aprendizagem. 
Identificámos o norte da nossa investigação na construção de condições propícias e 
promotoras de uma liderança, de uma cultura que sustente o trabalho colaborativo, uma nova 
forma de trabalhar que terá de ser implementada na institução escolar. 
Começámos por compreender, pelos estudos empreendidos, que o trabalho 
colaborativo apresenta inúmeras potencialidades, ao mesmo tempo que a nossa experiência 
nos leva a considerá-lo de muito difícil implementação, nas instituições educativas pelos 
entraves que existem actualmente nas mesmas. O excesso de trabalho burocrático com que se 
deparam os professores, os horários alargados, o elevado número de alunos por turma, a 
resistência de alguns docentes à mudança, a falta de incentivos ao trabalho docente, a 
manutenção de um individualismo na profissão, são alguns desses entraves. 
Partimos para investigação de um contexto específico, uma realidade concreta da qual 
não fazemos parte integrante e mergulhámos no estudo. Cremos ter optado por um tema 
pertinente pois, a cada passo, sentimos que a sua relevância se afirma. Acreditamos que o 
trabalho colaborativo pode ser o caminho para a mudança, apesar dos inúmeros obstáculos 
que se lhe impõem; a constatação de que, na escola em estudo, já muito foi conseguido, e que 
se perspectiva a concretização de novos objectivos educacionais, faz-nos acreditar, ainda 
mais, nas potencialidades do trabalho colaborativo como promotor da construção de novas, e 
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mais consistentes, aprendizagens para os alunos. Os resultados, do nosso estudo empírico, 
apontam que se caminha nesse sentido, na escola investigada.  
Neste momento conclusivo, as limitações que encontrámos ao nosso estudo prendem-
se com a falta de disponibilidade, total, para nos dedicarmos ao trabalho de investigação. 
Conciliar o trabalho diário, que implica a actividade docente, com a de doutoranda constituiu 
a nossa maior limitação. Todavia, conscientes desse obstáculo, procurámos organizar e gerir o 
nosso tempo da melhor maneira possível, encontrando um método de trabalho que nos 
proporcionou a continuidade e a sistematização constante da informação que ia sendo 
conseguida/desenvolvida e construída, para que o nosso propósito seja alcançado, no espaço 
de tempo que definimos para o desenvolvimento e conclusão da nossa tese. 
No que concerne às limitações inerentes ao estudo, em si, deparámos com algumas ao 
longo de todo o processo. Uma delas prende-se com a questão das TIC. No nosso 
enquadramento teórico conferimos-lhe bastante importância pois, defendemos a influência 
que as mesmas podem ter, no trabalho colaborativo, é de extrema relevância, na actualidade. 
Assim, partimos do princípio, condicionadas por investigações anteriores e pela nossa própria 
experiência, que o recurso às mesmas faria parte da generalidade dos contextos educativos.  
Quando partimos para a aplicação de entrevistas com vista a obter respostas escritas, 
focalizámo-nos nas vantagens das mesmas. A principal vantagem era ficar na posse de um 
discurso pensado, reflectido, articulado e coerente, de cada um dos entrevistados(as), que 
escapasse às inibições e debilidades associadas às realizadas em áudio. Por outro lado, 
pretendíamos experimentar uma nova modalidade de entrevista, diferente da que já tínhamos 
usado na nossa dissertação de mestrado. Sentimos que, neste caso, já estaríamos mais 
capacitados para antever a ocorrência de possíveis problemas e atenuar os constrangimentos 
da entrevista escrita. Assim, pensamos que a formulação das questões do guião da entrevista 
relativas à utilização de ferramentas de apoio ao trabalho colaborativo os iria remeter para a 
utilização das TIC.  
No foi o que aconteceu, deparámo-nos com o facto de não se recorrer, de forma 
intensiva, ao uso das TIC. Verificamos que embora os docentes, implicitamente, lhes 
confiram importância, não é prática comum dos mesmos apoiarem a sua interacção nas novas 
tecnologias. As suas dinâmicas e interacções caracterizam-se pela presença, sobretudo em 
reuniões de trabalho, dos intervenientes que fazem parte das diferentes estruturas. 
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Comprovamos esta inferência através do recurso a conversas informais. Daí que 
identifiquemos esta situação como uma das fragilidades do nosso estudo.  
Relativamente aos inquéritos, pensamos que seria mais prudente, pelas razões que 
apontámos relacionadas com a actual situação política e económica, reportarmo-nos ao grau 
de importância que cada tipo de entrevistado(a) conferia ao trabalho dos vários agentes 
educativos. Entendemos que seria uma forma subtil de obter opiniões. No momento da 
apresentação e análise dos resultados dos mesmos, identificamos uma outra fragilidade. O 
facto de os inquiridos atribuírem importância a determinada subcategoria não significa 
necessariamente que seja isso que se passa no contexto em estudo. Colmatámos esta 
fragilidade com o recurso, mais uma vez, a conversas informais para tratar de verificar em 
que medida se desenvolviam realmente dinâmicas colaborativas nas diferentes estruturas de 
esta escola. 
O mesmo se verificou, com algumas das questões contempladas no guião de 
observação de reuniões. Apesar de termos recorrido à aplicação antecipada dos mesmos e à 
opinião de outros elementos experientes no assunto, a título de validação, constatámos que 
um ou outro item não seria tão fácil de observar e avaliar. 
Por fim, identificamos mais um obstáculo, este intimamente relacionado com a 
pesquisa qualitativa. O observador, em estudo de caso, pode ser participante ou não. Neste 
caso, recorremos ao contributo de um colega que faz parte do contexto, em estudo, para 
realizar e registar as observações das reuniões. Temos consciência que estes registos resultam 
das suas próprias percepções e, provavelmente, podem ser influenciadas pelas relações que 
estabelece com cada um intervenientes e, mesmo, com a posição/cargo que ocupa nas 
diferentes estruturas. Tentámos colmatar esta fragilidade através de várias considerações e 
reflexões sobre o nosso propósito, com o nosso interlocutor. Daí que consideremos que, 
apesar destes condicionalismos, conseguimos o objetivo, ou seja, uma opinião o mais isenta 
possível. De qualquer modo, se fossemos nós a assumir o papel de observador, outras 
fragilidades seriam detectadas. 
Partindo, agora, para as conclusões específicas do nosso estudo, baseadas nos 
resultados obtidos e na discussão dos mesmos, apresentamos as que consideramos mais 
importantes, tendo por suporte as questões que nos nortearam e tendo em vista os objectivos a 
que nos propusemos. 
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Neste sentido, concluímos que, na escola em estudo, se procura promover uma cultura 
organizativa assente na interacção e colaboração entre todos so intervenientes no processo 
educativo. As práticas pedagógicas que se levam a cabo visam esse propósito, facto que se 
evidencia nas acções que se desenvolvem e nas estratégias que se adoptam. Destacamos o 
papel da equipa directiva. Os resultados apontam que estas preocupações são reais, estando 
expressas no PE e sendo assunto de focagem previligiado nos trabalhos desenvolvidos pela 
equipa de autoavaliação. Esta, nas suas acções, tenta envolver e comprometer todos os actores 
educativos na tomada das decisões e na escolha das estratégias que se perspectivam no 
sentido da melhoria dos resultados dos alunos e na evolução da própria organização.  
A qualidade do ensino que se pretende para esta escola, encontra no trabalho 
colaborativo inúmeras potencialidades. Esta conclusão apoia-se nas informações recolhidas, 
comprovando-se que, apesar de estarmos perante um contexto socialmente desfavorecido e 
agravado pela falta de expectativas dos alunos e dos pais/EE, os resultados dos alunos têm 
vindo a melhorar, embora ainda não atinjam os valores desejados. As estratégias adoptadas 
pelos docentes, em sala de aula, visam o aumento dessas expectativas, tendo em linha de 
conta as características dos alunos e os seus ritmos de aprendizagem. 
Os resultados escolares dos discentes relativos ao último triénio, que foram objecto de 
análise pela equipa de avaliação externa, expressam uma evolução positiva. Concluímos que 
esta tendência está relacionada, como também o considera a própria comissão de avaliaçao, 
com as dinâmicas pedagógicas que se têm implementado. Sentimos que a equipa directiva 
acredita no trabalho colaborativo, como estratégia de excelência, para uma melhoria mais 
acentuada dos resultados dos alunos e para o aumento da satisfação e motivação de toda a 
comunidade escolar. A maioria dos intervenientes partilha dessa ideologia e envolve-se. 
Apesar de terem consciência da existência de vários obstáculos e constrangimentos a este tipo 
de trabalho. 
Por fim, concluímos que poderão existir condições propiciadoras da criação de 
ambientes de aprendizagem colaborativa na escola, entre docentes. No entanto, os resultados 
dão conta de uma minoria de professores que se apresentou constantemente no contra. Esta 
poderá dificultar a concretização da vontade de uma maioria que se empenha e esforça para o 
conseguir a concretização dessas condições. Na nossa óptica, este será um dos problemas a 
resolver: cativar essa minoria, tantas vezes, determinante para que a dinâmica da organização 
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se transforme e adeque às necessidades da sociedade que, actualmente, são reclamadas à 
escola. 
Quanto à existência de ambientes de aprendizagem colaborativa na escola na sala de 
aula, entre alunos, não reunimos dados suficientes para apresentarmos conclusões 
devidamente sustentadas pois, admitimos que não foi o foco central do nosso estudo, embora 
se perspective que o trabalho colaborativo entre docentes pode, por si, promover o mesmo 
tipo de trabalho em sala de aula, entre alunos. 
Passamos, então, a sistematizar as conclusões mais importantes do estudo. Concluímos 
que o contexto em estudo constituiu uma instituição educativa que, de um modo geral, está 
atenta aos reptos da sociedade e do ministério da educação. Essa preocupação está expressa 
nos documentos orientadores das acções educativas: o PE, o PAA e o RI. 
Relativamente à cultura de escola pudemos aferir que existe uma manifesta vontade, 
da parte da maioria dos intervenientes, em assumir uma atitude democrática assente na 
partilha e na colaboração. No entanto, salientamos que a existência de uma minoria, que se 
manifesta constantemente contra qualquer iniciativa, pode exercer um efeito negativo no 
desenvolvimento das práticas pedagógicas que se pretendam implementar na escola. 
Pudemos deduzir que o director da escola e restante equipa directiva valorizam a 
participação de todos os intervenientes educativos assim como os estimulam à aprendizagem, 
reconhecendo a importância vital do trabalho dos professores para o alcance dos objectivos da 
organização, entre eles, a colaboração.  
Apesar dos resultados da maioria dos alunos não atingirem valores muito positivos 
acompanham as tendências nacionais. A dinamização de actividades complementares desperta 
os alunos para a participação activa tentando-se, deste modo, colmatar algumas das suas 
maiores dificuldades, ou seja, a falta de expectativas dos mesmos. 
O trabalho colaborativo é um conceito com o qual todos se sentem familiarizados, 
facto que, embora não seja suficiente, pode ser benéfico para a sua implementação. 
O clima que se experimenta na escola é característico de uma relação de proximidade 
entre todos. Este facto pode aumentar a confiança e o envolvimento, tornando o ambiente 
agradável e potenciador da aprendizagem conjunta. Estas condições podem ser propicias ao 
trabalho colaborativo. 
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Ficou demonstrado que a equipa directiva se empenha na promoção das dinâmicas 
colaborativas a nível das várias estruturas, começando por dar o exemplo. Esta promove, com 
frequência, reuniões para trabalho em conjunto, seminários de reflexão e partilha de boas 
práticas com o intuito de melhorarem o funcionamento da organização.  
Todavia, o individualismo que ainda caracteriza o trabalho dos professores, não 
encontra aqui a excepção, sendo admitido pela maioria que há um longo caminho a percorrer, 
no sentido do trabalho colaborativo e de fazer face aos constrangimentos que o impedem, 
nomeadamente, as implicações do trabalho conjunto, a falta de hábitos de partilha, o assumir 
responsabilidades, o receio e o medo da crítica, a falta de tempo, etc. Apesar de os 
preâmbulos da lei apelarem a sua implementação como estratégia capaz de melhorar a 
qualidade de ensino, sente-se que não são criadas, na prática, os recursos nem as condições 
necessárias para a sua dinamização. 
Nesta escola os pais/EE, representados pela respectiva associação, participam na 
implementação de estratégias de melhoria do processo de ensino-aprendizagem, sobretudo, a 
nível da dinamização de actividades e na procura de soluções para a resolução de problemas 
da instituição.  
A acção do director é considerada fundamental para o sucesso da dinâmica da 
organização. É respeitado por todos e, apesar de nem todos o verem como tal, a maioria 
considera-o um líder.  
Parece-nos que estamos perante uma escola cujas práticas se revestem de um 
aproximado ‘Modelo Colaborativo’. 
No final desta investigação, não damos o nosso desiderato por terminado. Sentimos 
que, agora, estamos mais conscientes, mais preparada, para novas investidas. Os novos 
conhecimentos e as competências que fomos adquirindo abrem-nos novos horizontes e, 
sobretudo, uma nova consciência de que muito há a fazer, a experimentar, a procurar, a 
questionar e a encontrar; procuramos novas possibilidades e alternativas sustentáveis para a 
(re)construção de um mundo, cada vez,  mais rico, em termos culturais e científicos, e mais 
justo e equilibrado, sendo a concretização dos direitos fundamentais, consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o nosso maior propósito, que é decorrente de 
um outro que já elencámos: contribuir com a nossa experiência para a (re)construção de novo 
conhecimento que promova/potencie a aprendizagem dos alunos. 
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Como futuras investigações, gostaríamos de desenvolver um estudo, investigação-
acção, numa escola, em que a implementação do trabalho colaborativo fosse uma prioridade. 
A compreensão que este estudo nos proporciona constitui um sustentáculo para essa nova 
investigação. 
As linhas básicas desse projecto passariam pelo envolvimento da equipa directiva com 
os coordenadores de cada departamento. Seria desenhado um projecto com o principal 
objectivo de promover o trabalho colaborativo entre os docentes, de cada um desses 
departamentos, e avaliar o seu impacto na optimização das práticas pedagógicas e nos 
resultados dos alunos. Gostaríamos se averiguar até que ponto as lideranças intermédias, em 
estreita interacção com a direcção, podem ser determinantes no exercício de uma verdadeira 
liderança capaz de promover uma cultura de colaboração nas escolas. 
A equipa directiva propôs-nos que no final da nossa investigação partilhássemos com 
ela os resultados no sentido de perspectivarem estratégias mais eficazes para o seu 
agrupamento. É nossa intenção atender à proposta e procurar contribuir no sentido da 
implementação de verdadeiras práticas colaborativas. Acreditamos nas potencialidades deste 
tipo de trabalho. Como tal, procuraremos testar a sua concreta utilidade no contexto 
educativo. O nosso contributo começou quando aceitamos participar no seminário que a 
direcção da escola dinamizou. 
Terminamos, com o reforço da importância da metacognição, (re)conhecendo que, 
através do conhecimento que vamos adquirindo relativamente ao(s) outro(s) e da nossa 
interrelação com ele(s), aprendemos, nesse processo reflexivo, e podemos contribuir para a 
(re)construção do conhecimento que contribui para a melhoria, das práticas pedagógicas e, 
consequentemente, da educação dos alunos.  
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